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APRESENTAÇÃO
ANTES DO PROBLEMA

Este  livro  foi  escrito  para  empresários.  Especialmente  para  aqueles  que  administram 
pequenas e médias empresas e que, todos os dias, precisam vender, comprar, contratar 
pessoas, negociar prazos, controlar despesas, atender clientes, administrar fornecedores, 
buscar crédito, resolver conflitos e tomar decisões com informações que nem sempre estão 
completas. Não foi escrito para transformar o empresário em advogado.

Também não pretende apresentar uma aula tradicional de Direito Empresarial, explicar 
extensamente conceitos jurídicos ou percorrer artigos de lei que pouco dialogam com a 
rotina de quem precisa abrir a empresa pela manhã e fazê-la funcionar até o final do dia. A 
proposta é diferente. Este é um manual sobre decisões. Ao longo da atividade profissional, é 
comum observar que muitos problemas apresentados ao advogado começaram muito antes 
de alguém perceber que existia uma questão jurídica. O processo judicial, a cobrança, o 
conflito  trabalhista,  a  divergência  entre  sócios  ou  a  dificuldade  contratual  são, 
frequentemente, apenas a etapa mais visível de uma história que começou meses ou anos 
antes.

Começou quando alguém assinou. Quando vendeu a prazo. Quando concedeu uma garantia. 
Quando  contratou.  Quando  deixou  de  documentar.  Quando  confiou  que  depois  seria 
possível  resolver.  Nenhuma dessas  decisões  é  necessariamente  equivocada.  Empresas 
precisam assumir riscos. Vendem a prazo porque precisam vender. Contratam pessoas 
porque precisam crescer.  Assinam contratos porque precisam fazer  negócios.  Buscam 
financiamento porque precisam investir ou atravessar momentos difíceis.

O risco faz parte da atividade empresarial. O que pode ser reduzido é o risco assumido sem 
conhecimento. Foi a partir dessa percepção que surgiu Antes do Problema — Manual 
Prático de Prevenção Jurídica para Pequenas e Médias Empresas. A intenção não é ensinar 
o empresário a eliminar todos os riscos jurídicos. Isso seria impossível e, provavelmente, 
incompatível com a própria atividade empresarial.

A  proposta  é  ajudá-lo  a  perceber  determinados  momentos  em  que  uma  decisão 
aparentemente  comum pode produzir  consequências  importantes.  Em alguns  casos,  a 
providência  preventiva  será  jurídica.  Em  outros,  será  simplesmente  administrativa: 
organizar documentos, definir responsáveis, registrar uma negociação, controlar um prazo, 
retirar um acesso ou estabelecer um procedimento interno.

Muitas medidas de prevenção custam pouco. Algumas não custam praticamente nada. 
Exigem  apenas  organização.  Outras  situações,  naturalmente,  dependerão  de  análise 
profissional. Um contrato relevante, uma garantia pessoal, uma reorganização societária, 
uma sucessão empresarial, uma crise financeira ou uma operação fora da rotina podem 
exigir atenção específica.

O desafio está em saber diferenciar uma situação da outra. E é justamente nisso que este 
manual pretende ajudar.

UM LIVRO PARA SER UTILIZADO

Os capítulos foram construídos de maneira relativamente independente. Embora exista uma 
sequência lógica, este não precisa ser um livro consultado apenas de forma linear. Depois 
da primeira leitura, ele pode permanecer próximo do empresário e ser retomado conforme 
as situações surgirem. Vai contratar alguém? Retorne ao tema. Vai assinar um contrato 
importante? Consulte novamente os capítulos relacionados.
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Um sócio pretende sair? Existe uma parte dedicada a essa situação. A empresa começou a 
enfrentar  dificuldades  financeiras?  Há capítulos  que  ajudam a  organizar  as  primeiras 
perguntas. Recebeu uma notificação, sofreu uma fraude, pretende abrir nova unidade, 
contratar financiamento, trazer investidor ou preparar sucessão? O manual pode funcionar 
como um primeiro roteiro para compreender o que merece atenção.

Ele não fornecerá resposta individualizada para cada situação. Essa também não é sua 
função. Empresas diferentes podem enfrentar problemas aparentemente semelhantes e 
exigir  soluções  completamente  distintas.  Contratos,  documentos,  valores,  pessoas, 
atividade  econômica  e  contexto  modificam a  análise.  O  propósito  do  livro  é  ajudar  o 
empresário a perceber quando existe uma pergunta que precisa ser feita.

Muitas vezes, reconhecer a pergunta correta antes da decisão já representa uma parte 
importante da prevenção.

PREVENÇÃO NÃO É BUROCRACIA

Existe uma imagem equivocada de que prevenção jurídica significa aumentar documentos, 
exigir  assinaturas  para  tudo,  impedir  decisões  rápidas  e  colocar  o  advogado  entre  a 
empresa  e  qualquer  oportunidade.  Uma  prevenção  construída  dessa  maneira 
provavelmente não funcionaria em uma pequena ou média empresa. PMEs precisam de 
velocidade. Precisam negociar. Precisam adaptar-se.

Precisam decidir. A organização jurídica deve respeitar essa realidade. Por isso, ao longo do 
manual, a preocupação não será criar controles para todas as situações. O foco estará 
principalmente naquelas capazes de produzir consequências relevantes. A empresa não 
precisa consultar o jurídico para cada decisão. Precisa saber quais decisões não deveriam 
ser tomadas sem compreender previamente suas consequências.

Essa diferença é fundamental.

O ADVOGADO NÃO SUBSTITUI O EMPRESÁRIO

Outra premissa acompanha toda a obra. A decisão empresarial pertence ao empresário. O 
advogado  pode  explicar  riscos,  analisar  documentos,  apresentar  alternativas,  apontar 
consequências  e  contribuir  para  estruturar  determinada  operação.  Mas  não  deveria 
substituir quem conhece o negócio, o mercado, os clientes, a capacidade financeira e os 
objetivos da empresa.

Em algumas situações, o empresário conhecerá o risco e decidirá assumi-lo. Isso faz parte 
da atividade econômica. A prevenção não existe para dizer “não” a todo risco. Existe para 
transformar, sempre que possível, um risco desconhecido em um risco compreendido. A 
escolha continua sendo empresarial.

QUANTO CUSTA PREVENIR?

Essa pergunta estará presente desde o início desta obra. Para pequenas e médias empresas, 
ela é legítima. Recursos são limitados e toda despesa precisa disputar espaço com salários, 
fornecedores, impostos, estoque, equipamentos, tecnologia, marketing e investimentos. Por 
isso, prevenção jurídica também precisa fazer sentido economicamente. Mas existe outra 
pergunta que merece acompanhar a primeira:

quanto pode custar não prevenir? Nem sempre a resposta estará em uma condenação 
judicial. Pode estar no tempo que o empresário perderá administrando um conflito. No 
cliente que não pagará. No contrato que impedirá uma saída simples. Na garantia que 
alcançará patrimônio pessoal.  Na paralisação provocada pela ausência de alguém. Na 
informação  que  desaparecerá  com  um  empregado.  No  prazo  que  não  poderá  ser 
recuperado.
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Prevenção possui custo. Desorganização também. A comparação precisa considerar os dois 
lados.

LEIA PENSANDO NA SUA EMPRESA

Ao longo dos capítulos, procure evitar uma leitura abstrata. Pense nos seus contratos. Nos 
seus clientes. Nos seus empregados. Nos seus sócios. Nos fornecedores dos quais sua 
operação depende. Nas garantias que você já assinou. Nos documentos que talvez não saiba 
exatamente onde estão. Nas pessoas cuja ausência amanhã faria diferença. Nos problemas 
que parecem pequenos, mas continuam se repetindo.

Alguns capítulos talvez tenham pouca relação com sua realidade atual. Outros poderão 
produzir identificação imediata. Isso é natural.  O objetivo não é que todas as páginas 
revelem um problema. É que algumas delas revelem algo que mereça atenção enquanto 
ainda existe tempo para agir. Ao final da obra, o Diagnóstico Jurídico Empresarial permitirá 
transformar essa reflexão em um exercício aplicado à própria empresa. Não haverá nota, 
aprovação ou reprovação. O objetivo será identificar prioridades.

Porque prevenção não começa tentando resolver tudo. Começa descobrindo o que merece 
ser resolvido primeiro.

ANTES DO PROBLEMA

Este manual não foi construído a partir da ideia de que todo empresário precisa viver 
preocupado com processos. Foi construído a partir da experiência de que muitos problemas 
poderiam ser menores se determinadas decisões tivessem sido analisadas um pouco antes. 
Não existe método capaz de eliminar a incerteza dos negócios. Também não existe contrato 
perfeito, estrutura societária infalível ou procedimento que impeça todos os conflitos.

Mas existe diferença entre enfrentar um problema com documentos organizados ou sem 
eles; conhecer uma obrigação ou descobri-la no vencimento; compreender uma garantia ou 
perceber  sua  extensão  somente  na  cobrança;  preparar  uma sucessão  ou  improvisá-la 
quando já não existe escolha. É nesse intervalo que a prevenção jurídica atua. Este livro 
começa, portanto, antes do processo.

Antes da cobrança. Antes da crise. Antes da ruptura. Antes da urgência. Porque, quando o 
problema  já  existe,  o  Direito  continua  oferecendo  instrumentos  importantes  para 
administrá-lo.  Mas  antes  do  problema,  ainda  existem  escolhas.  E  é  sobre  elas  que 
conversaremos nas próximas páginas. Dr. Antônio Marcos Evarini Advogado — OAB/SP 
398.973 | OAB/MG 253.039
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PREFÁCIO DO AUTOR 

O DIREITO ANTES DO CONFLITO
Durante muito tempo, a relação entre empresa e advocacia foi construída, sobretudo, a 
partir do conflito. O cliente não pagou. O empregado ajuizou uma reclamação. O fornecedor 
deixou de cumprir. Os sócios passaram a discordar. Chegou uma notificação. Surgiu uma 
fiscalização.  Uma  obrigação  venceu  e  não  pôde  ser  paga.  É  nesse  momento  que, 
tradicionalmente, o advogado é chamado. E não há nada de inadequado nisso. A defesa de 
direitos, a solução de conflitos e a representação perante o Poder Judiciário constituem 
parte essencial da advocacia. Existem situações em que o processo é necessário, e haverá 
momentos em que a atuação firme na defesa dos interesses do cliente será a única resposta 
compatível com o problema existente.

A experiência profissional, entretanto, permite observar algo que nem sempre aparece nos 
autos.  O  processo  possui  uma história  anterior  ao  processo.  Antes  da  petição  inicial 
existiram  decisões,  conversas,  documentos,  negociações,  omissões,  expectativas  e 
escolhas.  Algumas  foram  corretas.  Outras,  vistas  posteriormente,  poderiam  ter  sido 
diferentes. Muitas foram tomadas sem que ninguém percebesse que ali também existia uma 
questão jurídica. Foi dessa percepção que nasceu a inquietação que deu origem a este livro. 
Não a pretensão de eliminar conflitos. Mas a vontade de olhar para o momento anterior a 
eles.

Pequenas e médias empresas vivem uma realidade própria.  Em grande parte delas,  o 
proprietário é simultaneamente gestor, negociador, responsável por pessoas, comprador, 
vendedor e, em alguns momentos, até cobrador. As decisões precisam ser rápidas e os 
recursos precisam ser utilizados com racionalidade. Nesse ambiente, é compreensível que a 
prevenção jurídica  seja  vista  como algo  distante.  Quando existe  folha  de  pagamento, 
fornecedor,  tributo,  aluguel,  financiamento e  investimento disputando o  mesmo caixa, 
pagar para analisar um problema que ainda não aconteceu pode parecer pouco intuitivo. O 
empresário conhece o custo daquilo que está diante dele. É mais difícil perceber o custo 
daquilo que ainda não ocorreu.

Essa lógica ajuda a explicar por que tantas relações jurídicas empresariais permanecem 
informais  durante  anos  e  somente  recebem  atenção  quando  alguma  coisa  deixa  de 
funcionar.  Enquanto  os  sócios  concordam,  o  acordo  societário  parece  dispensável. 
Enquanto  o  cliente  paga,  a  documentação  da  venda  parece  suficiente.  Enquanto  o 
empregado permanece na empresa, determinados registros parecem pouco importantes. 
Enquanto o fundador está presente todos os dias, não existe urgência em pensar sucessão. 
Enquanto o fornecedor entrega, ninguém pergunta o que acontecerá se ele parar. Enquanto 
a empresa consegue pagar suas dívidas, garantias pessoais parecem apenas mais uma 
assinatura necessária para liberar o crédito.

O  problema  possui  uma  característica  peculiar:  depois  que  aparece,  torna  evidentes 
cuidados que antes pareciam desnecessários. É fácil olhar para trás. O desafio está em olhar 
para frente sem transformar a atividade empresarial em uma sucessão de medos. Por isso, 
prevenção jurídica não pode ser construída sobre a ideia de que tudo dará errado. Se fosse 
assim, o resultado seria paralisia. Empreender exige confiança. Exige acreditar em clientes, 
fornecedores, empregados, sócios, projetos e oportunidades. Exige assumir compromissos 
antes de possuir certeza absoluta sobre o futuro.  O Direito não deveria eliminar essa 
confiança. Deveria ajudá-la a conviver com responsabilidade.
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Um contrato não existe porque as partes necessariamente desconfiam uma da outra. Pode 
existir justamente porque pretendem preservar aquilo que combinaram. Um procedimento 
não significa acreditar que o empregado agirá de maneira inadequada. Significa permitir 
que a empresa mantenha um padrão independentemente de quem estiver executando a 
tarefa. Um planejamento sucessório não representa pessimismo. Representa respeito por 
aquilo que foi construído. Uma garantia analisada antes da assinatura não demonstra falta 
de coragem empresarial. Demonstra compreensão de que o patrimônio possui valor e que 
determinados riscos merecem ser conhecidos antes de serem assumidos. Prevenir não é 
desconfiar. É organizar. Essa distinção foi importante na construção desta obra.

Não pretendi escrever um livro para ensinar empresários a encontrar irregularidades em 
cada detalhe de suas empresas. Tampouco quis produzir um tratado jurídico voltado aos 
profissionais do Direito. Existem excelentes obras para essas finalidades. O propósito aqui é 
outro. Quero aproximar o Direito do momento em que as decisões empresariais realmente 
acontecem. Na mesa do empresário. Na conversa com o cliente. Na contratação de uma 
pessoa. Na reunião entre sócios. Na negociação com o banco. Na escolha de um fornecedor. 
Na assinatura de um documento. É nesses lugares, muitas vezes muito antes do fórum ou do 
escritório  de advocacia,  que parte  importante da segurança jurídica de uma empresa 
começa a ser construída. Isso também exige uma mudança na própria advocacia.

Se o advogado pretende atuar preventivamente, precisa compreender que uma empresa 
não existe para produzir documentos juridicamente perfeitos. Ela existe para exercer uma 
atividade econômica. O contrato precisa funcionar. O procedimento precisa ser executável. 
A orientação precisa ser compreensível. O custo precisa ser proporcional. A solução jurídica 
precisa conversar com a realidade do negócio. Isso não significa relativizar a lei ou ignorar 
riscos. Significa reconhecer que prevenção somente produz resultado quando consegue ser 
incorporada à rotina de quem empreende. Talvez seja por isso que uma das perguntas mais 
importantes para a advocacia empresarial não seja apenas “qual é o risco jurídico?”. É 
também: “Como esta empresa funciona?”

Compreender a resposta muda a qualidade da orientação. Ao longo da minha atuação 
profissional, passei a enxergar cada vez mais valor nesse momento anterior. Não porque a 
advocacia contenciosa tenha perdido importância, mas porque muitos conflitos mostram, 
retrospectivamente, onde uma atuação antecipada poderia ter contribuído. Às vezes, uma 
cláusula diferente. Às vezes, um documento. Às vezes, uma conversa. Às vezes, apenas uma 
pergunta  feita  antes  da  assinatura.  Naturalmente,  não  saberemos  quais  problemas 
deixaram de  existir  porque  determinada  medida  preventiva  foi  adotada.  Essa  é  uma 
particularidade da prevenção. O processo evitado não gera sentença. A dívida que não 
nasceu não aparece na cobrança.

O conflito  societário  resolvido enquanto ainda era divergência  não recebe número de 
processo. Talvez por isso seja tão difícil  medir seu valor apenas pelos acontecimentos 
visíveis.  Mas prevenção jurídica não precisa justificar-se pela promessa de evitar todo 
conflito.  Seu  valor  está  também em melhorar  decisões,  organizar  relações,  preservar 
informações e preparar a empresa para responder quando o imprevisto acontecer. Foi com 
essa perspectiva que escrevi as páginas seguintes. Não como alguém que pretende dizer ao 
empresário como administrar sua empresa. Mas como advogado que, depois de observar 
diversos problemas quando eles já haviam chegado à esfera jurídica, passou a considerar 
cada vez mais importante conversar sobre aquilo que poderia acontecer antes.

O título desta obra, portanto, não é apenas uma referência temporal. É uma forma de 
compreender a advocacia. Existe o Direito necessário depois do problema. A defesa. A 
negociação.  A  cobrança.  O  processo.  A  solução  do  conflito.  Todos  continuarão  sendo 
indispensáveis. Mas existe também um espaço anterior, menos visível e frequentemente 
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mais  silencioso,  no  qual  documentos  podem  ser  organizados,  riscos  podem  ser 
compreendidos, limites podem ser definidos e decisões podem ser tomadas com maior 
consciência. É nesse espaço que este manual pretende permanecer. Não para retirar do 
empresário  a  coragem  de  decidir.  Mas  para  contribuir  para  que  algumas  decisões 
importantes  sejam  tomadas  enquanto  ainda  existe  algo  extremamente  valioso:  a 
possibilidade de escolher.

Dr. Antônio Marcos Evarini Advogado OAB/SP 398.973 | OAB/MG 253.039
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PARTE I

A PREVENÇÃO COMEÇA NAS DECISÕES
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CAPÍTULO 1

QUANTO CUSTA UM PROBLEMA QUE AINDA NÃO EXISTE?

Todo empresário aprende, cedo ou tarde, a conviver com custos que não gostaria de ter. 
Manutenção de equipamentos, seguros, sistemas de segurança, contabilidade, tecnologia, 
treinamento,  controles  internos  e  tantas  outras  despesas  fazem  parte  da  estrutura 
necessária para manter uma empresa funcionando. Algumas delas produzem resultados 
facilmente  perceptíveis.  Outras  possuem  uma  característica  diferente:  são  realizadas 
justamente para que determinado problema não aconteça. Quando uma máquina recebe 
manutenção preventiva e continua funcionando normalmente, é difícil saber exatamente 
quanto aquela manutenção economizou. Quando uma empresa investe na segurança de 
seus dados e nenhuma informação é perdida, não existe um prejuízo evitado aparecendo no 
extrato bancário. Quando se contrata um seguro e nenhum sinistro ocorre, alguém poderia 
olhar apenas para o desembolso e concluir que aquele dinheiro não produziu retorno. A 
gestão empresarial, entretanto, ensina que nem todo investimento precisa produzir receita 
diretamente para possuir valor. Alguns existem para proteger aquilo que a empresa já 
construiu.

Curiosamente, essa mesma lógica nem sempre é aplicada ao Direito. Ainda é comum que 
pequenas  e  médias  empresas  enxerguem  a  advocacia  predominantemente  como  uma 
despesa relacionada à existência de um problema concreto. Se existe uma ação judicial,  
contrata-se um advogado. Se um cliente não paga, procura-se orientação para cobrar. Se 
um empregado apresenta uma reclamação trabalhista, organiza-se a defesa. Se os sócios 
entram em conflito, busca-se alguém para negociar ou litigar. Se chega uma notificação, 
procura-se compreender o que deve ser feito. O gasto jurídico, nesse modelo, aparece 
sempre depois de algum acontecimento que tornou necessária uma resposta. Por isso, 
quando se fala em prevenção jurídica, uma pergunta surge naturalmente: por que pagar 
agora para tratar de um problema que talvez nunca aconteça?

É uma pergunta absolutamente legítima e merece uma resposta igualmente objetiva. A 
prevenção jurídica não se justifica porque todo risco necessariamente se transformará em 
prejuízo. Isso não é verdade. Uma empresa pode utilizar durante anos um contrato simples 
e jamais enfrentar uma discussão relevante. Pode conceder crédito sem garantia e receber 
normalmente. Pode possuir procedimentos internos juridicamente questionáveis e nunca 
enfrentar uma reclamação. Pode ter uma relação societária pouco documentada e manter 
perfeita harmonia entre os sócios durante décadas. O problema não está em afirmar que 
alguma dessas situações inevitavelmente terminará mal. O problema está em não saber 
qual exposição está sendo assumida enquanto tudo continua bem.

Essa diferença é essencial para compreender o propósito deste manual. Prevenção jurídica 
não significa tentar construir uma empresa em que nada possa dar errado. Uma empresa 
assim provavelmente nem sequer existiria, porque empreender pressupõe assumir riscos. O 
empresário compra antes de saber exatamente quanto venderá, contrata pessoas antes de 
conhecer  todos  os  resultados  que  produzirão,  concede  crédito  porque  precisa 
comercializar, investe porque acredita no crescimento e celebra contratos porque depende 
da atuação de outras pessoas e empresas. Risco faz parte da atividade econômica. A função 
do Direito preventivo não é impedir o empresário de assumir riscos, mas permitir que, 
sempre que possível, ele saiba quais riscos está assumindo.

Pensemos em uma situação simples. Uma empresa recebe uma oportunidade comercial 
relevante.  O  negócio  parece  vantajoso,  o  cliente  é  conhecido  no  mercado  e  existe 
expectativa  de  continuidade  da  relação.  O  comprador,  entretanto,  solicita  prazo  para 
pagamento. Para não perder a venda, a empresa aceita. A mercadoria é entregue e tudo 
transcorre normalmente. Na primeira operação, o pagamento ocorre pontualmente. Na 
segunda também. O relacionamento cresce, o limite aumenta e, com o tempo, a formalidade 
diminui. Algumas negociações passam a ocorrer por mensagens, determinados pedidos são 
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confirmados informalmente e a concessão de crédito deixa de ser analisada com o mesmo 
cuidado inicial. Até que, em determinado momento, o cliente deixa de pagar.

Somente então começam perguntas que poderiam ter sido formuladas antes: qual é o valor 
total  da  exposição?  Quais  documentos  comprovam cada  operação?  Quem recebeu  as 
mercadorias? Existe reconhecimento formal das obrigações? Há alguma garantia? O cliente 
possui  patrimônio?  Já  existem outras  cobranças  contra  ele?  O  crédito  concedido  era 
compatível com seu histórico de pagamento? A empresa possuía algum procedimento para 
impedir que pequenos atrasos se transformassem em uma dívida relevante?

Observe que o problema não começou no dia em que o pagamento deixou de acontecer. 
Naquele dia, o risco apenas se revelou. Sua construção ocorreu gradualmente, operação 
após operação, enquanto a relação comercial parecia funcionar perfeitamente. O advogado 
chamado depois poderá cobrar, negociar, protestar, ajuizar medidas cabíveis e utilizar 
todos os instrumentos juridicamente disponíveis. Mas trabalhará com uma realidade já 
formada. Não poderá voltar no tempo para exigir uma garantia antes da entrega, melhorar 
a documentação de uma operação que já aconteceu ou impedir que o saldo devedor tivesse 
alcançado determinado valor.

É justamente  aí  que  aparece  uma das  diferenças  econômicas  mais  importantes  entre 
prevenção  e  reação:  antes  do problema,  existem escolhas;  depois  dele,  existem 
consequências a administrar.

Essa lógica pode ser transportada para praticamente todas as áreas da empresa.  Um 
contrato pode ser analisado antes da assinatura ou discutido depois do descumprimento. 
Um procedimento trabalhista pode ser revisado antes de ser repetido durante anos ou 
questionado depois que uma reclamação já foi ajuizada. Regras entre sócios podem ser 
estabelecidas enquanto todos mantêm boa relação ou negociadas quando a divergência já 
está  instalada.  Uma  garantia  pessoal  pode  ser  avaliada  antes  da  assinatura  do 
financiamento ou compreendida em toda a sua extensão quando o patrimônio particular do 
empresário já estiver sujeito à cobrança. Uma sucessão empresarial pode ser planejada 
enquanto todos os envolvidos participam racionalmente das decisões ou enfrentada em 
meio às consequências emocionais e patrimoniais de um falecimento.

Em cada uma dessas situações existe um momento em que a empresa ainda pode escolher. 
Pode alterar uma cláusula, exigir um documento, solicitar uma garantia, modificar um 
procedimento,  estabelecer  um limite,  negociar  uma condição  diferente  ou  até  decidir 
conscientemente que determinado risco vale a pena. Depois que os fatos acontecem, parte 
dessas  alternativas  desaparece.  O Direito  deixa de trabalhar  predominantemente  com 
prevenção e passa a trabalhar com defesa, cobrança, negociação, contenção de danos ou 
solução de conflitos.

É  por  isso  que  perguntar  apenas  “quanto  custa  consultar  um  advogado?”  pode  ser 
insuficiente.  A  pergunta  economicamente  mais  completa  seria:  quanto  custa  tomar 
determinada decisão sem compreender previamente suas consequências jurídicas? 
Nem sempre a resposta será “mais caro”. Em algumas situações, a análise demonstrará que 
o  risco  é  pequeno  e  pode  ser  normalmente  assumido.  Em  outras,  uma  providência 
relativamente  simples  poderá  reduzir  significativamente  a  exposição.  Haverá  ainda 
situações em que o risco será relevante, mas o negócio continuará sendo economicamente 
interessante. Nesse caso, o empresário poderá seguir adiante sabendo exatamente o que 
está fazendo e, se possível, preparando-se para a hipótese de resultado adverso.

Esse ponto é importante porque a advocacia preventiva não deveria ser uma advocacia do 
“não”. Um escritório que simplesmente identifica riscos e recomenda que a empresa não 
faça negócios pode até  reduzir  determinados problemas jurídicos,  mas provavelmente 
criará outros de natureza empresarial. Empresas precisam contratar, financiar, vender, 
assumir obrigações,  conceder crédito e tomar decisões com rapidez.  O papel  de uma 
assessoria jurídica conectada à realidade empresarial deve ser compreender aquilo que o 
negócio pretende alcançar e buscar, dentro da legalidade, a forma mais segura e eficiente 
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de  fazê-lo.  Em  algumas  situações  será  necessário  recomendar  cautela.  Em  outras, 
estabelecer condições. Em muitas, simplesmente esclarecer as consequências para que a 
decisão final seja tomada pelo empresário com melhor informação.

Também não se deve confundir prevenção com excesso de documentos. Uma empresa pode 
possuir arquivos repletos de contratos e ainda assim estar juridicamente desorganizada. 
Pode exigir assinaturas em inúmeros formulários que pouco contribuem para sua segurança 
e, ao mesmo tempo, deixar sem documentação justamente aquilo que seria importante. 
Prevenir não é produzir papel. É identificar riscos relevantes e estabelecer mecanismos 
proporcionais para administrá-los. Dependendo da empresa, isso pode significar revisar 
contratos,  organizar  procedimentos  trabalhistas,  estabelecer  critérios  de  crédito, 
formalizar  relações  societárias,  melhorar  a  documentação  das  operações,  analisar 
garantias, estruturar cobranças ou simplesmente criar um fluxo para que determinadas 
decisões sejam submetidas à análise antes de se tornarem irreversíveis.

Aqui aparece uma questão particularmente importante para pequenas e médias empresas. 
Grandes  organizações  frequentemente  possuem  departamentos  jurídicos  próprios, 
estruturas  de  compliance,  áreas  de  recursos  humanos,  controladoria  e  procedimentos 
internos sofisticados. Uma PME normalmente não possui — e muitas vezes não precisa 
possuir  — estrutura  semelhante.  Seus  recursos  precisam ser  direcionados  àquilo  que 
efetivamente produz resultado e mantém a atividade funcionando. Isso, entretanto, não 
significa que seus riscos jurídicos sejam irrelevantes. Uma empresa com vinte empregados 
possui obrigações trabalhistas todos os dias. Uma empresa que vende a prazo concede 
crédito repetidamente. Uma sociedade formada por dois irmãos pode enfrentar uma crise 
societária capaz de comprometer décadas de patrimônio. Um pequeno empresário que 
presta aval em financiamento empresarial pode colocar bens particulares em uma relação 
que inicialmente parecia restrita à pessoa jurídica.

A prevenção jurídica para pequenas e médias empresas, portanto, precisa obedecer a um 
princípio  de  proporcionalidade.  Não  se  trata  de  importar  estruturas  de  grandes 
corporações nem transformar a empresa em ambiente burocrático. Trata-se de descobrir 
quais são os pontos de maior exposição e atuar neles primeiro. Uma empresa intensiva em 
mão de obra terá preocupações diferentes de uma empresa com poucos empregados e 
contratos comerciais de alto valor. Uma indústria terá riscos distintos de uma prestadora de 
serviços. Uma empresa familiar exigirá atenção especial às relações entre propriedade, 
gestão e sucessão. Uma organização que vende predominantemente a prazo deverá olhar 
com maior cuidado para crédito,  garantias e cobrança. O jurídico preventivo somente 
produz valor quando compreende a realidade que pretende proteger.

Essa compreensão nos conduz ao aspecto econômico da questão. Quando um problema 
jurídico já existe, seu custo raramente se limita aos honorários do advogado contratado 
para resolvê-lo. Um processo pode exigir custas, perícias, deslocamentos, documentos, 
participação de funcionários e gestores, reuniões, audiências e tempo de administração. 
Uma inadimplência pode retirar capital de giro da empresa. Um conflito entre sócios pode 
retardar investimentos e comprometer decisões. Uma questão trabalhista pode revelar 
procedimento  utilizado  com diversos  empregados.  Um contrato  mal  estruturado  pode 
impedir ou dificultar a recuperação de um crédito. Uma garantia assumida sem reflexão 
pode aproximar  o  patrimônio  pessoal  de  uma dívida  empresarial.  O  verdadeiro  custo 
jurídico de uma decisão, portanto, pode estar espalhado por diferentes áreas e surgir muito 
tempo depois de sua origem.

O tempo também possui valor. Empresários compreendem isso intuitivamente porque sua 
rotina é construída em torno de decisões. Uma tarde dedicada a localizar documentos 
antigos é uma tarde retirada da administração. Uma manhã em audiência é tempo que não 
foi  utilizado para vender,  produzir,  negociar  ou planejar.  Meses de conflito  societário 
desviam atenção que poderia estar direcionada ao crescimento. Mesmo quando a empresa 
vence uma disputa, existe um custo de energia, tempo e recursos para chegar até aquele 
resultado. Vencer um processo é importante quando o processo se torna necessário. Evitar 
que um conflito evitável chegue até ele pode ser ainda mais eficiente.
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É justamente por essa razão que não devemos medir a advocacia preventiva apenas pelo 
número de problemas que ela resolve. Em muitos casos, seu resultado mais valioso estará 
naquilo que não aconteceu ou naquilo que aconteceu de forma menos gravosa porque a 
empresa  estava  preparada.  Um  contrato  revisado  pode  nunca  gerar  conflito.  Um 
procedimento  corrigido  pode  jamais  ser  questionado.  Uma  garantia  adequadamente 
constituída pode fazer com que determinado devedor priorize o pagamento. Um acordo de 
sócios pode permanecer anos guardado até que uma situação prevista nele efetivamente 
aconteça. É difícil atribuir valor exato a um problema que deixou de existir, mas isso não 
significa que a prevenção não possua valor econômico.

Imagine agora duas empresas diante do mesmo negócio. Ambas receberão uma proposta 
contratual importante. A primeira analisa apenas preço, prazo e condições comerciais, 
assina o documento e inicia a operação. A segunda examina os mesmos aspectos, mas 
também  verifica  responsabilidades,  garantias,  hipóteses  de  rescisão,  multas,  prazos, 
obrigações  acessórias  e  consequências  de  eventual  inadimplemento.  Talvez  as  duas 
empresas concluam que devem assinar exatamente o mesmo contrato. A diferença é que a 
segunda sabe melhor aquilo que está assumindo. E esse conhecimento poderá modificar a 
maneira como administrará a relação dali em diante.

É essa cultura que pretendemos construir ao longo deste manual. Não a cultura do medo 
jurídico, na qual qualquer decisão parece perigosa e tudo depende de autorização de um 
advogado, mas a cultura da prevenção inteligente. O empresário precisa continuar fazendo 
aquilo que sabe fazer: empreender, decidir, negociar, assumir riscos e buscar resultados. O 
Direito deve funcionar como instrumento para melhorar a qualidade dessas decisões, não 
como obstáculo à atividade empresarial.

Nos próximos capítulos, deixaremos progressivamente o campo conceitual e entraremos em 
situações concretas.  Falaremos sobre  sócios,  empregados,  contratos,  clientes,  crédito, 
inadimplência, financiamentos, garantias, fornecedores, patrimônio, sucessão e processos. 
Em cada uma dessas situações, procuraremos responder à mesma pergunta: o que poderia 
ser observado antes? Não para afirmar que todo problema poderia ter sido evitado, mas 
para  demonstrar  que  muitos  poderiam  ter  sido  reduzidos,  melhor  documentados  ou 
enfrentados em condições mais favoráveis.

Talvez, portanto, a primeira mudança que este manual proponha seja bastante simples. 
Quando alguém disser que determinada providência jurídica preventiva “custa caro”, não 
conclua  imediatamente  que  está  errado.  Talvez  realmente  custe  mais  do  que  aquela 
empresa precisa ou pode pagar. Faça apenas uma segunda pergunta antes de decidir: 
quanto poderá custar se essa providência somente for considerada depois que o 
problema existir?

Entre essas duas respostas está o verdadeiro valor econômico da prevenção jurídica.
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CAPÍTULO 2

O JURÍDICO QUE SUA EMPRESA JÁ POSSUI, MESMO SEM 
ADVOGADO

Existe uma percepção comum de que o Direito somente entra na empresa quando um 
advogado é chamado. Isso faz parecer que uma pequena ou média empresa que não possui 
departamento jurídico ou assessoria permanente praticamente não convive com questões 
jurídicas. Na realidade, ocorre exatamente o contrário. O Direito já está presente na rotina 
da empresa muito  antes  da chegada do advogado,  porque grande parte  das  decisões 
empresariais produz consequências jurídicas, ainda que o empresário não as perceba dessa 
maneira.

Quando uma empresa contrata um empregado, não está apenas aumentando sua equipe. 
Está  constituindo  uma  relação  jurídica  que  envolve  remuneração,  jornada,  função, 
segurança do trabalho, férias, encargos, benefícios e diversas outras obrigações. Quando 
vende mercadoria a prazo, não está apenas realizando uma venda: está concedendo crédito 
e assumindo o risco de não receber. Quando assina um contrato com fornecedor, aluga um 
imóvel, toma financiamento, contrata um prestador de serviços ou admite um novo sócio, 
também está criando direitos, obrigações e responsabilidades que poderão acompanhá-la 
durante meses ou anos.

É por isso que uma empresa não passa a  ter  questões jurídicas quando contrata um 
advogado. Ela já possui questões jurídicas porque exerce atividade empresarial. O 
que muda é apenas a maneira como essas questões são administradas.

Imagine uma manhã comum na rotina de um empresário. Antes das dez horas, ele autoriza a 
contratação de um funcionário, aceita aumentar o limite de crédito de um cliente antigo, 
recebe do banco uma proposta de financiamento para aquisição de um equipamento e pede 
ao administrativo que renove o contrato de um prestador de serviços. Nenhuma dessas 
decisões parece, inicialmente, assunto para advogado. São decisões normais de gestão. 
Entretanto,  cada  uma  possui  consequências  jurídicas  que  talvez  somente  se  tornem 
perceptíveis se alguma coisa sair diferente do planejado.

O  novo  empregado  poderá  questionar  futuramente  sua  jornada  ou  as  atividades 
efetivamente exercidas. O cliente antigo poderá deixar de pagar justamente depois do 
aumento do limite. O financiamento poderá exigir garantias pessoais dos sócios. O contrato 
renovado poderá conter reajustes, multas, renovação automática ou condições de rescisão 
que não foram suficientemente observadas. Isso não significa que o empresário deveria 
interromper sua rotina e consultar um advogado antes de qualquer ato. Significa apenas 
que  algumas  decisões  possuem relevância  suficiente  para  justificar  uma análise  mais 
cuidadosa.

Esse talvez seja um dos pontos mais importantes para a pequena e média empresa: nem 
tudo precisa passar pelo jurídico, mas a empresa precisa saber o que deveria 
passar. Sem esse critério, normalmente surgem dois extremos. No primeiro, qualquer 
assunto é tratado como questão jurídica, criando burocracia desnecessária. No segundo, 
absolutamente tudo é decidido internamente e o advogado somente recebe a informação 
quando já existe inadimplência, notificação, processo ou conflito.

A prevenção está justamente no equilíbrio entre essas duas situações. Uma empresa pode 
estabelecer critérios simples para identificar decisões que merecem análise jurídica prévia. 
Contratos acima de determinado valor, operações que envolvam patrimônio dos sócios, 
financiamentos  relevantes,  garantias  pessoais,  contratação  de  prestadores  em 
determinadas condições, alterações societárias, demissões sensíveis ou negócios fora da 
rotina  podem receber  atenção  diferenciada.  Não  porque  necessariamente  apresentem 
algum problema, mas porque suas consequências justificam maior cuidado.
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Com o tempo, essa organização também reduz a necessidade de consultar repetidamente as 
mesmas questões. Se a empresa possui um contrato-padrão adequado para determinada 
operação, não precisa começar do zero a cada negócio semelhante. Se existe procedimento 
definido para concessão de crédito, o setor comercial sabe quais informações solicitar antes 
de ampliar a exposição. Se as rotinas trabalhistas estão organizadas, gestores possuem 
parâmetros para situações recorrentes. A prevenção jurídica deixa, então, de representar 
apenas uma consulta ao advogado e passa a fazer parte do próprio funcionamento da 
empresa.

Esse é um aspecto econômico importante. Uma assessoria preventiva eficiente não deveria 
criar dependência para decisões simples, mas ajudar a empresa a construir procedimentos 
que permitam resolver internamente aquilo que é rotineiro e identificar rapidamente aquilo 
que merece atenção profissional. Quanto mais organizada juridicamente a empresa estiver, 
menor tende a ser a necessidade de improvisar diante de situações comuns.

Há uma pergunta simples que o empresário pode fazer antes de uma decisão relevante: se 
alguma coisa der errado,  quais serão as consequências para a  empresa? Se  a 
resposta  envolver  valor  significativo,  patrimônio,  continuidade  da  atividade, 
responsabilidade dos sócios,  empregados,  obrigação de longo prazo ou dificuldade de 
desfazer aquilo que está sendo decidido, talvez exista ali uma questão que mereça análise 
antes da assinatura, da contratação ou do pagamento.

O empresário não precisa conhecer todas as leis aplicáveis à sua atividade. Também não 
precisa transformar cada decisão administrativa em uma consulta jurídica. Precisa apenas 
desenvolver a capacidade de reconhecer quando uma decisão aparentemente comum pode 
produzir consequências que ultrapassam a rotina do negócio.

Essa percepção muda a relação da empresa com o Direito. O jurídico deixa de ser apenas o 
lugar para onde os problemas são enviados e passa a funcionar como um instrumento de 
apoio às decisões que realmente importam.

E existe uma situação em que essa análise prévia se torna especialmente relevante: quando 
a  empresa  decide  fazer  aquilo  que  empresários  fazem todos  os  dias  —  assinar  um 
contrato.

Antes da assinatura, quase tudo ainda pode ser discutido.

Depois dela, a conversa é diferente.
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CAPÍTULO 3

ANTES DE ASSINAR UM CONTRATO

Poucas  frases  deveriam  despertar  tanta  atenção  no  empresário  quanto  esta:  “É  só 
assinar.” Na rotina comercial, contratos chegam por e-mail, são apresentados por bancos, 
fornecedores, clientes, locadores, empresas de tecnologia e prestadores de serviços. Muitas 
vezes, a negociação principal já aconteceu: preço, prazo e objeto foram combinados, e o 
documento  aparece  apenas  como  a  formalização  daquilo  que  todos  acreditam  estar 
resolvido. É justamente nesse momento que a pressa pode transformar uma boa negociação 
comercial  em  uma  obrigação  jurídica  diferente  daquela  que  o  empresário  imaginava 
assumir.

Um contrato não deve ser analisado apenas pelo que a empresa espera que aconteça, mas 
também pelo que ocorrerá se alguma coisa sair diferente do planejado. Enquanto ambas as 
partes  cumprem  espontaneamente  suas  obrigações,  muitas  cláusulas  parecem  pouco 
importantes. O verdadeiro teste começa quando existe atraso, inadimplemento, defeito, 
necessidade de rescisão, mudança de preço, interrupção do serviço ou divergência sobre 
aquilo que havia sido combinado.

Por isso, preço e forma de pagamento são apenas parte da análise. É preciso compreender 
com  clareza  o  objeto  contratado,  as  obrigações  de  cada  parte,  os  prazos,  as 
responsabilidades,  as  garantias,  as  penalidades  e  as  condições para  encerramento da 
relação.  Um  contrato  comercialmente  vantajoso  pode  se  tornar  inadequado  quando 
transfere riscos excessivos para apenas uma das partes ou torna a saída tão onerosa que 
praticamente impede a empresa de encerrar uma relação que deixou de ser interessante.

Um exemplo frequente está nos contratos de prestação continuada. A mensalidade parece 
adequada e o serviço atende à necessidade da empresa. O contrato, entretanto, pode prever 
prazo longo, renovação automática, reajuste, aviso prévio extenso e multa significativa em 
caso de rescisão antecipada. Nada disso significa, isoladamente, que o instrumento seja 
irregular. A questão é mais simples: o empresário conhecia essas condições quando 
decidiu contratar? Se conhecia e considerou que o negócio continuava vantajoso, assumiu 
conscientemente a obrigação. Se descobriu apenas quando tentou sair, houve uma falha na 
avaliação do negócio.

Também é importante abandonar a ideia de que um contrato precisa ser necessariamente 
equilibrado  apenas  porque  foi  formalmente  apresentado  por  uma empresa  conhecida. 
Quem redige uma minuta normalmente procura proteger seus próprios interesses. Isso é 
natural.  Um banco estrutura seus instrumentos de acordo com os riscos da operação 
financeira. Um fornecedor estabelece condições que protegem sua atividade. Um grande 
cliente pode apresentar seu próprio modelo de contratação. A existência de um “contrato-
padrão”,  portanto,  não elimina a necessidade de compreender o  documento.  Significa 
apenas que uma das partes já organizou previamente as condições sob as quais pretende 
contratar.

Outro cuidado está em verificar se o contrato corresponde àquilo que efetivamente foi 
negociado. Uma proposta comercial pode estabelecer determinada condição enquanto o 
instrumento definitivo contém outra. Uma conversa pode mencionar determinado prazo que 
não aparece no documento. O vendedor pode assegurar verbalmente que determinada 
cláusula “não é utilizada”, embora ela permaneça escrita. Quando existe divergência entre 
a expectativa construída durante a negociação e aquilo que será formalmente assinado, a 
empresa cria uma dificuldade que poderia ter sido identificada antes.

Há ainda contratos aparentemente simples que envolvem riscos elevados porque tratam de 
operações economicamente relevantes. Uma pequena empresa pode assinar em poucos 
minutos uma obrigação que comprometerá parte significativa de seu faturamento durante 
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anos. Pode oferecer garantias, assumir multas, aceitar responsabilidades perante terceiros 
ou vincular patrimônio a uma operação. O tamanho do documento não revela o tamanho do 
risco. Algumas das cláusulas economicamente mais importantes de um contrato cabem em 
poucas linhas.

Isso não significa que todo contrato precise ser submetido individualmente a um advogado. 
Empresas realizam operações repetitivas e precisam de agilidade. Uma das funções da 
prevenção jurídica é justamente separar o cotidiano da exceção. Contratos recorrentes 
podem utilizar  modelos  previamente  revisados,  com procedimentos  internos  e  limites 
definidos. Já operações de maior valor, contratos de longa duração, garantias relevantes, 
condições incomuns ou negócios capazes de comprometer patrimônio justificam atenção 
diferenciada.

Existe também um momento adequado para essa análise:  antes da assinatura. Parece 
elementar, mas grande parte das consultas contratuais ocorre quando o documento já foi 
assinado  e  surge  a  necessidade  de  romper  a  relação.  Nesse  momento,  a  pergunta 
normalmente é: “Como posso sair deste contrato?”. Antes da assinatura, a pergunta poderia 
ter sido: “Quais serão minhas opções se eu precisar sair?”. A diferença entre essas duas 
perguntas demonstra, de maneira bastante concreta, o valor da prevenção.

O contrato não deve ser visto como demonstração de desconfiança entre as partes. Um bom 
instrumento permite justamente o contrário: que a relação comercial se desenvolva com 
maior clareza porque cada parte conhece aquilo que deve fazer e as consequências do 
eventual  descumprimento.  Confiança  continua  sendo  importante  nos  negócios. 
Documentação adequada apenas impede que, anos depois, cada pessoa precise confiar 
exclusivamente na própria memória sobre aquilo que havia sido combinado.

O empresário não precisa aprender a redigir contratos para administrar bem sua empresa. 
Precisa desenvolver o hábito de não assinar aquilo que não compreende e reconhecer 
quando determinada operação possui importância suficiente para justificar uma análise 
mais cuidadosa.

ANTES DE DECIDIR

Antes de assinar um contrato relevante, procure responder:

Eu compreendi exatamente o que minha empresa está assumindo?

O documento corresponde ao que foi negociado?

As obrigações de cada parte estão claras?

Existem multas ou penalidades relevantes?

Há reajuste ou renovação automática?

Minha empresa está oferecendo alguma garantia?

Existe responsabilidade pessoal dos sócios?

O que acontece se a outra parte não cumprir?

Como minha empresa poderá encerrar o contrato?

Qual será o custo para sair antes do prazo?

Se alguma dessas respostas não estiver clara, talvez o contrato ainda não esteja pronto para 
ser assinado.
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Porque, antes da assinatura, uma cláusula pode ser discutida, esclarecida ou negociada. 
Depois dela, aquilo que parecia apenas um documento passa a ser uma obrigação que 
poderá acompanhar a empresa por muito tempo.
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CAPÍTULO 4

ANTES DE VENDER A PRAZO

Vender é uma das principais preocupações de qualquer empresa.  Sem vendas não há 
faturamento, e sem faturamento dificilmente existe negócio sustentável. Por isso, é natural 
que grande parte da atenção esteja direcionada à conquista do cliente, à negociação do 
preço e ao fechamento da operação. Entretanto, existe uma diferença importante entre 
vender e receber. Quando uma empresa entrega hoje e aceita receber no futuro, além de 
realizar uma venda, está tomando outra decisão: está concedendo crédito ao cliente.

Essa percepção muda a forma de observar a operação. O faturamento pode indicar que a 
venda aconteceu, mas é o recebimento que efetivamente coloca o recurso no caixa. Uma 
empresa pode vender muito e, ainda assim, enfrentar dificuldades financeiras se parte 
relevante dessas vendas não for recebida no momento esperado. Por isso, a prevenção da 
inadimplência começa antes do atraso e, muitas vezes, antes da própria venda.

Isso não significa deixar de vender a prazo ou exigir garantias excessivas de todos os 
clientes.  Crédito  faz  parte  das  relações  comerciais  e  pode  ser  fundamental  para  a 
competitividade da empresa. O cuidado está em definir quanto risco se pretende assumir, 
com  quem  e  em  quais  condições.  Um  cliente  que  compra  R$  5.000,00  representa 
determinada exposição. Se, com o crescimento da relação, passa a dever R$ 50.000,00 ou 
R$ 100.000,00, o risco da empresa também mudou. A confiança pode ter aumentado, mas o 
valor que estará em jogo caso alguma coisa dê errado aumentou junto.

É comum que clientes antigos recebam condições cada vez mais flexíveis justamente porque 
sempre pagaram corretamente.  Esse histórico possui  valor comercial  e pode justificar 
tratamento diferenciado. Entretanto, nenhuma empresa permanece financeiramente igual 
para sempre. Um cliente pontual durante dez anos pode enfrentar uma crise no décimo 
primeiro. Quando os primeiros sinais aparecem, talvez já exista um saldo relevante em 
aberto.

Uma política de crédito minimamente organizada ajuda a evitar esse crescimento silencioso 
da exposição. Dependendo do porte e da atividade, podem ser estabelecidos critérios para 
cadastro, limites, atualização de informações, prazo de pagamento, tratamento dos atrasos 
e necessidade de garantias em operações de maior valor. Não é necessário transformar uma 
pequena empresa em instituição financeira. O objetivo é simplesmente evitar que decisões 
relevantes de crédito sejam tomadas exclusivamente pela impressão de que determinado 
cliente “sempre pagou”.

A documentação da venda possui a mesma importância. Quando tudo ocorre normalmente, 
pedido, contrato, nota fiscal, comprovante de entrega, aceite ou comunicação entre as 
partes podem parecer apenas registros administrativos. Se houver inadimplência, esses 
documentos passam a contar a história da operação. O advogado que recebe uma cobrança 
bem documentada trabalha em situação muito diferente daquele que precisa reconstruir, 
meses ou anos depois, aquilo que foi combinado verbalmente.

Nesse ponto,  a  organização preventiva pode ser  bastante simples.  A empresa precisa 
conseguir  demonstrar  quem comprou,  o  que  comprou,  quanto  deveria  pagar,  quando 
deveria pagar e que a obrigação da empresa foi efetivamente cumprida. Quanto maior a 
operação e o risco envolvido, maior pode ser a necessidade de formalização e de garantias 
adequadas.

As garantias também precisam ser analisadas com proporcionalidade. Nem toda venda 
exige garantia adicional. Em determinadas operações, contudo, especialmente quando os 
valores são relevantes ou existe exposição concentrada em poucos clientes, vale perguntar 
o que acontecerá se o pagamento não ocorrer. Uma garantia juridicamente adequada não 
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transforma uma dívida em recebimento certo, mas pode melhorar significativamente a 
posição do credor e, em algumas situações, aumentar as possibilidades de recuperação.

Outro  ponto  importante  é  estabelecer  limites.  O  setor  comercial  naturalmente  deseja 
vender, enquanto o financeiro precisa receber. Esses interesses não são incompatíveis, mas 
precisam conversar. Uma nova venda para um cliente que já possui valores vencidos pode 
ser comercialmente justificável em algumas situações e extremamente arriscada em outras. 
A decisão deve considerar não apenas o valor do novo pedido, mas a exposição total que a 
empresa passará a suportar.

É nesse momento que o Direito preventivo se aproxima diretamente da gestão financeira. 
Não se trata apenas de saber como cobrar depois. Trata-se de ajudar a empresa a construir 
relações comerciais que possam ser cobradas de maneira eficiente caso seja necessário. Um 
bom procedimento de crédito não elimina a inadimplência, mas reduz improvisos quando 
ela acontece.

ANTES DE DECIDIR

Antes de realizar uma venda relevante a prazo, procure responder:

Quanto minha empresa estará arriscando se esse cliente não pagar?

Os dados cadastrais estão atualizados?

Existe limite de crédito definido?

Há valores anteriores em aberto?

A operação está adequadamente documentada?

Conseguiremos comprovar a entrega do produto ou a realização do serviço?

O vencimento está claramente definido?

O valor da operação justifica alguma garantia?

Se o cliente não pagar, quais documentos teremos para cobrar?

Essas perguntas não existem para dificultar a venda. Existem para lembrar que uma venda 
somente completa seu ciclo econômico quando o valor retorna para a empresa.

O problema é que, mesmo com todos os cuidados, clientes atrasam.

Quando isso acontecer,  a velocidade e a maneira como a empresa reage podem fazer 
diferença.

É o que veremos a seguir.
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CAPÍTULO 5

QUANDO O CLIENTE COMEÇA A ATRASAR

Nem todo atraso significa que o cliente deixará de pagar. Empresas enfrentam dificuldades 
momentâneas  de  caixa,  pagamentos  podem depender  de  recebimentos  de  terceiros  e 
problemas administrativos acontecem. Um cliente que sempre pagou corretamente pode 
atrasar uma obrigação e regularizá-la poucos dias depois. O erro está em tratar todo atraso 
como inadimplência definitiva ou, no extremo oposto, permitir que sucessivos atrasos sejam 
incorporados à relação comercial como se nada estivesse acontecendo.

Os primeiros atrasos representam um momento importante porque a empresa ainda possui 
alternativas.  Pode  entrar  em contato  com o  cliente,  compreender  a  situação,  ajustar 
condições, formalizar um novo prazo, limitar novas vendas ou exigir maior segurança nas 
operações seguintes. Quanto mais cedo essa mudança de comportamento for percebida, 
maior tende a ser a capacidade de decisão.

Um problema recorrente surge quando o relacionamento comercial interfere na análise do 
risco. O cliente compra há muitos anos, possui amizade com os sócios ou representa parcela 
relevante  do  faturamento.  Para  preservar  a  relação,  novos  pedidos  continuam  sendo 
liberados mesmo com valores anteriores vencidos. A dívida de R$ 10.000,00 transforma-se 
em R$ 20.000,00, depois em R$ 40.000,00, até chegar ao ponto em que interromper o 
fornecimento parece ainda mais difícil, porque a empresa passa a depender do pagamento 
do próprio devedor para recuperar aquilo que já vendeu.

Nesse momento, o problema não é mais apenas cobrar uma parcela atrasada. É impedir que 
a exposição continue crescendo sem controle.

Por isso, a empresa deve possuir critérios para tratar a inadimplência. Quantos dias de 
atraso justificam contato? A partir de qual momento novas vendas serão suspensas? Quem 
possui  autoridade  para  conceder  novo  prazo?  Em que situações  será  necessária  uma 
garantia adicional? Quando a cobrança deixará de ser exclusivamente comercial e passará a 
exigir análise jurídica? Não existe uma resposta universal, porque cada atividade possui 
características próprias, mas a inexistência completa de critérios faz com que decisões 
semelhantes sejam tratadas de maneiras diferentes conforme o cliente ou o momento.

A  negociação  também  precisa  ser  documentada.  Se  o  cliente  reconhece  que  deve 
determinado  valor  e  solicita  prazo  adicional,  essa  pode  ser  uma  oportunidade  para 
reorganizar juridicamente a obrigação. Dependendo do caso, pode ser adequado formalizar 
o reconhecimento da dívida, estabelecer novos vencimentos, prever consequências para 
novo inadimplemento e avaliar garantias. Uma negociação bem conduzida não serve apenas 
para conceder mais tempo ao devedor; pode também melhorar a posição da empresa caso o 
pagamento novamente não aconteça.

Há ainda um cuidado importante: receber uma promessa de pagamento não é o mesmo 
que  receber  o  pagamento.  Frases  como  “semana  que  vem  eu  regularizo”,  “estou 
aguardando um recebimento” ou “pode liberar o próximo pedido que acertaremos tudo” 
podem ser verdadeiras, mas não deveriam substituir indefinidamente critérios objetivos de 
crédito. Confiança comercial é importante; controle da exposição também.

Isso não significa que a primeira providência diante do atraso deva ser uma medida judicial. 
Em muitas situações, preservar a relação e construir uma solução negociada será mais 
rápido, econômico e interessante para ambos. A atuação preventiva procura justamente 
ampliar essas possibilidades. Quanto antes a situação for identificada, maior a chance de 
negociar enquanto o cliente ainda possui interesse, atividade e condições para organizar o 
pagamento.
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O  tempo,  entretanto,  pode  alterar  esse  cenário.  Enquanto  a  empresa  espera,  outros 
credores  também  podem  estar  cobrando.  O  patrimônio  do  devedor  pode  mudar,  a 
dificuldade  financeira  pode  se  agravar  e  aquilo  que  inicialmente  era  um  problema 
temporário pode evoluir para uma situação de insolvência. Por isso, tolerância comercial 
deve ser uma decisão consciente, e não consequência da ausência de acompanhamento.

SINAL DE ALERTA

A atenção  deve  aumentar  quando  o  cliente  começa  a  atrasar  repetidamente,  solicita 
prorrogações sucessivas, aumenta pedidos enquanto mantém valores vencidos, deixa de 
cumprir  acordos anteriores  ou passa  a  apresentar  justificativas  frequentes  para  adiar 
pagamentos.

Nenhum desses fatos, isoladamente, significa que o crédito será perdido. Mas a mudança de 
comportamento merece ser observada.

ANTES DE DECIDIR

Diante de um cliente que começou a atrasar, pergunte:

Qual é hoje a exposição total da empresa com esse cliente?

Quanto já está vencido?

Quanto ainda vencerá?

Existem novos pedidos pendentes de liberação?

A dívida está adequadamente documentada?

O cliente reconhece o valor devido?

Um novo prazo resolverá o problema ou apenas o adiará?

É possível obter alguma garantia?

Até quanto a empresa está disposta a aumentar essa exposição?

Em que momento a cobrança deverá receber tratamento jurídico?

ROTEIRO PRÁTICO DE COBRANÇA

A empresa pode estabelecer um procedimento interno de cobrança proporcional ao seu 
negócio. Os prazos abaixo não constituem uma regra jurídica obrigatória, mas servem como 
referência para construir uma política própria.

1. Antes do vencimento — prevenção

Mantenha  cadastro  atualizado,  documentação  da  operação  organizada  e  vencimento 
claramente  informado.  Para  obrigações  relevantes,  um  lembrete  próximo  à  data  de 
pagamento pode evitar atrasos puramente administrativos.

2. Primeiro atraso — contato simples

Nos primeiros dias após o vencimento, confirme se houve algum problema operacional e 
lembre o cliente da obrigação. A abordagem pode ser cordial e comercial. O objetivo inicial 
é receber e preservar a relação, não criar um conflito desnecessário.
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Registre o contato realizado e eventual previsão de pagamento.

3. Persistência do atraso — formalização

Se o pagamento não ocorrer no prazo informado, realize nova cobrança de maneira mais 
formal, preferencialmente por meio que permita conservar o histórico da comunicação. 
Informe o débito, vencimento, valor e solicite uma posição objetiva sobre a regularização.

Nesse momento, verifique também se existem outras parcelas a vencer e novos pedidos 
sendo liberados.

4. Pedido de novo prazo — não aceite apenas verbalmente

Se o cliente solicitar parcelamento ou prorrogação relevante, avalie a possibilidade de 
formalizar a negociação. Conforme o valor e as circunstâncias, pode ser recomendável 
utilizar instrumento de reconhecimento ou confissão de dívida, estabelecer vencimentos 
claros e avaliar garantias juridicamente adequadas.

Conceder prazo pode ser uma boa decisão. Concedê-lo sem organizar a dívida pode apenas 
transferir o problema para alguns meses depois.

5. Atraso recorrente — reveja o crédito

Se o cliente deixa de cumprir aquilo que foi renegociado ou passa a acumular novos valores, 
reavalie  imediatamente  novas  vendas  a  prazo.  O  objetivo  é  evitar  que  uma  dívida 
administrável continue crescendo enquanto a empresa tenta recuperar valores anteriores.

6. Cobrança jurídica — encaminhe antes que o crédito envelheça

Quando as tentativas comerciais deixam de produzir resultado, a documentação deve ser 
analisada juridicamente. Nesse momento podem ser avaliadas, conforme o caso, medidas 
extrajudiciais, protesto quando juridicamente cabível, mecanismos legítimos de proteção ao 
crédito, negociação formal ou cobrança judicial.

A  escolha  dependerá  da  natureza  do  documento,  do  valor,  do  perfil  do  devedor,  das 
garantias existentes, dos custos envolvidos e das perspectivas concretas de recuperação.

7. Organize o dossiê da cobrança

Antes de encaminhar o caso ao jurídico, reúna em um único local os documentos relevantes: 
cadastro do cliente, contrato ou proposta, pedidos, notas fiscais, comprovantes de entrega 
ou execução do serviço, boletos,  títulos,  garantias, mensagens relevantes, negociações 
realizadas e histórico dos pagamentos.

Quanto melhor organizada estiver a informação, mais rápida e precisa poderá ser a análise.

8. Não transforme cobrança em constrangimento

A existência  da  dívida  não autoriza  ameaças,  exposição  pública,  constrangimentos  ou 
utilização de meios abusivos. A cobrança deve permanecer profissional e juridicamente 
adequada. Recuperar um crédito não justifica criar um novo problema para a empresa.

UMA REGRA INTERNA SIMPLES

A política de cobrança pode estabelecer três momentos muito claros:

Cliente em dia: relacionamento comercial normal.

Cliente em atraso: acompanhamento e limitação controlada da exposição.
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Cliente inadimplente sem solução: análise jurídica e decisão sobre a estratégia de 
recuperação.

O mais importante não é utilizar exatamente determinado número de dias, mas impedir que 
cada cobrança dependa exclusivamente da memória, insistência ou tolerância de quem 
estiver cuidando do cliente naquele momento.

Cobrar cedo não significa necessariamente romper uma relação comercial. Muitas vezes, 
significa justamente impedir  que uma dificuldade administrável  se  transforme em um 
problema grande demais para ambos.

Se, apesar das tentativas, o pagamento não ocorrer, a pergunta muda. Já não se trata 
apenas de acompanhar o atraso, mas de decidir como recuperar o crédito sem perder 
mais tempo e dinheiro.

É sobre isso que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 6

QUANDO O CLIENTE NÃO PAGA

Chega um momento em que o atraso deixa de ser eventual. O cliente não cumpre as datas 
prometidas, uma renegociação é descumprida ou simplesmente deixa de apresentar uma 
solução concreta. A empresa percebe, então, que já não está administrando apenas um 
atraso comercial. Existe um crédito que precisa ser recuperado.

Nesse momento, uma das primeiras providências deveria ser compreender exatamente o 
que a empresa possui em mãos. Quanto é devido? Quando ocorreu o vencimento? Qual foi a 
origem da dívida? Existem contrato, pedido, nota fiscal, comprovante de entrega, título, 
mensagens,  reconhecimento  do  débito  ou  alguma  garantia?  O  devedor  continua  em 
atividade? Há informações que indiquem dificuldade financeira  mais  ampla? Antes  de 
decidir como cobrar, é necessário conhecer a qualidade do crédito e da documentação 
disponível.

Essa análise é importante porque ter razão e conseguir cobrar não são exatamente a 
mesma coisa. A empresa pode ter efetivamente fornecido a mercadoria ou prestado o 
serviço  e,  ainda  assim,  enfrentar  dificuldades  para  demonstrar  adequadamente  a 
obrigação.  Da mesma forma,  pode possuir  documentação suficiente  para  cobrar,  mas 
encontrar um devedor sem patrimônio ou capacidade financeira para pagar. A estratégia 
precisa considerar ambos os aspectos.

Por isso, ajuizar uma ação imediatamente nem sempre será a melhor primeira providência. 
Dependendo  da  situação,  uma  cobrança  extrajudicial  bem  conduzida  pode  produzir 
resultado mais rápido e econômico. Uma notificação formal, uma negociação estruturada ou 
a formalização de uma dívida anteriormente pouco documentada podem criar condições 
para  pagamento  sem necessidade  de  processo.  Em outros  casos,  entretanto,  esperar 
indefinidamente pode apenas reduzir as possibilidades de recuperação.

O tempo importa. Enquanto um credor aguarda, outros podem estar cobrando o mesmo 
devedor. A situação patrimonial pode se deteriorar, empresas podem encerrar atividades e 
dificuldades momentâneas podem se transformar em insolvência. Além disso, direitos estão 
sujeitos a prazos legais, cuja definição depende da natureza da obrigação e dos documentos 
existentes. Por isso, a decisão de aguardar deve ser consciente, e não resultado do simples 
esquecimento da cobrança.

Também é necessário analisar economicamente o conflito. Uma cobrança não deve ser 
conduzida apenas pela indignação de não ter recebido. Valor da dívida, documentação 
disponível,  patrimônio conhecido,  custos envolvidos,  tempo provável  de recuperação e 
possibilidade de acordo precisam entrar na decisão. Existem situações em que negociar 
desconto para pagamento imediato pode ser economicamente mais interessante do que 
perseguir durante anos o valor integral. Em outras, aceitar uma proposta muito baixa pode 
não fazer sentido. A solução precisa considerar o caso concreto.

A atuação jurídica, portanto, não deveria começar necessariamente com o processo. Ela 
começa com o diagnóstico do crédito e com a definição da estratégia  adequada para 
recuperá-lo.

ROTEIRO PRÁTICO — O CLIENTE NÃO PAGOU. E AGORA?

1.  Apure  o  valor  correto  da  dívida.
Separe principal, vencimentos, pagamentos parciais e eventuais encargos juridicamente 
aplicáveis. A empresa precisa saber exatamente o que está cobrando.
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2.  Reúna  a  documentação.
Contrato,  proposta,  pedidos,  notas  fiscais,  comprovantes  de  entrega,  boletos,  títulos, 
mensagens, e-mails, garantias e negociações anteriores devem formar um único dossiê.

3.  Verifique  a  situação  do  devedor.
Antes de escolher a estratégia, procure compreender se o cliente continua funcionando 
normalmente,  se  apenas  enfrenta  dificuldade  momentânea  ou  se  existem  sinais  de 
comprometimento financeiro mais grave.

4.  Avalie  a  cobrança  extrajudicial.
Quando  houver  possibilidade  concreta  de  composição,  uma  cobrança  formal  pode 
estabelecer prazo, registrar a inadimplência e abrir espaço para negociação.

5.  Se  houver  acordo,  formalize.
Não substitua uma dívida documentada por uma nova promessa exclusivamente verbal. 
Parcelamentos, novos vencimentos, reconhecimento da obrigação e eventuais garantias 
devem ser adequadamente formalizados.

6.  Analise  as  medidas  disponíveis.
Dependendo  dos  documentos  e  da  natureza  da  obrigação,  poderão  existir  diferentes 
instrumentos  de  cobrança,  inclusive  protesto,  quando  cabível,  negociação  assistida  e 
medidas judiciais adequadas. A escolha deve considerar custo, tempo e perspectiva de 
recuperação.

7.  Defina  um  limite  para  esperar.
Cobranças  não  deveriam permanecer  indefinidamente  no  financeiro  apenas  porque  o 
cliente  continua  prometendo  pagar.  A  empresa  precisa  definir  quando  o  caso  será 
encaminhado para análise jurídica.

SINAL DE ALERTA

Promessas sucessivamente descumpridas, dificuldade crescente de contato, encerramento 
de  unidades,  paralisação  aparente  das  atividades,  alteração  incomum  da  empresa, 
multiplicação de cobranças conhecidas ou pedidos insistentes para continuar comprando 
sem regularizar valores anteriores justificam atenção imediata.

Esses sinais não demonstram, por si sós, insolvência ou intenção de não pagar. Indicam 
apenas que continuar esperando sem reavaliar a estratégia pode aumentar o risco.

UMA LIÇÃO PARA A PRÓXIMA VENDA

Toda cobrança encerrada deveria produzir aprendizado.

Se houve dificuldade porque faltava comprovante de entrega, corrija o procedimento. Se a 
empresa concedeu crédito excessivo, reveja os limites. Se a garantia era insuficiente, avalie 
outras possibilidades para operações semelhantes. Se o cliente acumulou dívida porque 
novos pedidos continuaram sendo liberados, ajuste o fluxo interno.

É dessa maneira que um problema deixa de representar apenas prejuízo e passa também a 
melhorar os procedimentos da empresa.

O objetivo da prevenção não é garantir que todos os clientes pagarão. Isso ninguém pode 
prometer. É fazer com que, quando alguém não pagar, a empresa esteja em posição melhor 
para cobrar.

E existe outra situação cotidiana em que uma assinatura aparentemente simples pode 
produzir consequências patrimoniais muito maiores do que o empresário imagina.
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É quando alguém diz:

“Preciso apenas que você assine aqui como avalista ou fiador.”

É sobre garantias pessoais e seus reflexos para o empresário que trataremos a seguir.
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CAPÍTULO 7

ANTES DE PRESTAR AVAL OU FIANÇA

É comum que o empresário constitua uma pessoa jurídica justamente para desenvolver sua 
atividade  de  forma  organizada  e  separada  de  sua  vida  pessoal.  A  empresa  possui 
patrimônio, receitas, despesas, contratos e obrigações próprias. Entretanto, essa separação 
pode perder parte de sua proteção prática quando o próprio empresário decide garantir 
pessoalmente determinadas dívidas da sociedade.

Isso acontece com frequência em financiamentos, empréstimos, locações, compras a prazo 
e outras operações empresariais. A instituição financeira, o fornecedor ou o proprietário do 
imóvel aceita contratar com a empresa, mas exige uma segurança adicional. Surge então o 
pedido para que um ou mais sócios assinem também como avalistas, fiadores ou sob outra 
modalidade de garantia pessoal.

O problema não está necessariamente em prestar a garantia. Em determinadas operações, 
ela pode ser condição indispensável para que o negócio aconteça. O cuidado está em 
compreender que assinar como garantidor não é uma formalidade destinada apenas 
a completar o contrato. Dependendo da estrutura jurídica utilizada, o empresário passa a 
assumir responsabilidade patrimonial pela obrigação garantida.

Em  outras  palavras,  existe  diferença  entre  assinar  um  documento  apenas  como 
representante da empresa e assumir obrigação também em nome próprio. Essa distinção 
precisa estar clara antes da assinatura.

Imagine uma empresa que pretende financiar um equipamento necessário para ampliar sua 
produção. O investimento faz sentido, as parcelas cabem no fluxo de caixa e a expectativa 
de crescimento justifica a operação. O banco, entretanto, exige garantia pessoal dos sócios. 
A análise empresarial não deveria terminar na pergunta “a empresa consegue pagar as 
parcelas?”. Também deveria incluir outra: o que poderá acontecer com o patrimônio 
dos garantidores se a empresa deixar de pagar?

A resposta dependerá do contrato e da modalidade de garantia utilizada. Aval e fiança, 
embora  frequentemente  mencionados  como  se  fossem  equivalentes,  possuem 
características jurídicas próprias. Além disso, determinados instrumentos podem conter 
renúncias, solidariedade, extensão da garantia, vencimento antecipado e outras disposições 
que influenciam significativamente a posição do garantidor.

Por isso, não é prudente presumir que determinada garantia “não dará problema porque a 
dívida  é  da  empresa”.  Se  o  sócio  assumiu  obrigação  pessoal  juridicamente  válida,  a 
discussão passa a ser diferente. A pessoa jurídica continua existindo e possuindo patrimônio 
próprio, mas também haverá uma garantia adicional que poderá ser exigida nas condições 
previstas no negócio e na legislação aplicável.

Outro  cuidado  está  no  valor  e  na  duração  da  garantia.  O  empresário  precisa  saber 
exatamente o que está garantindo. Apenas uma operação específica? Obrigações futuras? 
Qual o limite financeiro? Por quanto tempo? A garantia termina automaticamente com 
determinado  contrato?  Existem  hipóteses  de  prorrogação?  Essas  perguntas  são 
particularmente relevantes em relações empresariais continuadas.

Também merece atenção a situação familiar do garantidor. Dependendo da modalidade da 
garantia, do regime patrimonial e das circunstâncias do negócio, podem existir requisitos 
ou consequências que ultrapassam a pessoa daquele que está assinando. Por isso, garantias 
pessoais relevantes não deveriam ser analisadas apenas como uma questão da empresa.

O objetivo não é recomendar que empresários jamais prestem aval ou fiança. Em muitos 
negócios,  recusar  qualquer  garantia  pode  significar  não  obter  crédito,  não  locar 
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determinado imóvel ou não realizar uma operação importante. A prevenção está em saber 
qual  patrimônio  está  sendo  colocado  em  risco  e  verificar  se  a  garantia  exigida  é 
proporcional ao benefício econômico que a empresa pretende obter.

ANTES DE DECIDIR

Antes de prestar uma garantia pessoal em favor da empresa, procure responder:

Estou assinando apenas pela empresa ou também em meu próprio nome?

Qual dívida estou garantindo?

Existe limite de valor?

Por quanto tempo permanecerei responsável?

A garantia alcança outras obrigações além desta operação?

Existem outros garantidores?

O contrato prevê solidariedade ou alguma renúncia relevante?

O que acontece se houver prorrogação ou renegociação da dívida?

Meu patrimônio pessoal poderá ser atingido?

Há alguma consequência para meu cônjuge ou para o patrimônio familiar que precise ser 
previamente analisada?

Existe outra garantia possível que exponha menos o patrimônio pessoal?

SINAL DE ALERTA

Tenha especial atenção quando ouvir expressões como:

“É apenas uma formalidade.”

“Todo mundo assina.”

“É o contrato-padrão.”

“O banco exige.”

“Você é só o garantidor.”

Nenhuma dessas frases explica juridicamente a obrigação que está sendo assumida.

AVAL, FIANÇA E GARANTIA PESSOAL: NÃO SÃO EXATAMENTE A 
MESMA COISA

No cotidiano empresarial, é comum utilizar expressões como “aval”, “fiança” e “garantia 
pessoal” como se representassem exatamente a mesma situação. Todas podem produzir 
exposição patrimonial daquele que garante obrigação de outra pessoa ou empresa, mas 
possuem estruturas jurídicas diferentes. Para o empresário, não é necessário dominar todas 
as classificações técnicas. É importante, entretanto, compreender o que está assinando e 
quais podem ser as consequências sobre seu patrimônio.
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Garantia pessoal é uma expressão mais ampla. Em termos práticos, significa que uma 
pessoa se compromete pessoalmente a responder por determinada obrigação. Aval e fiança 
são formas conhecidas de garantia pessoal, mas a responsabilidade do sócio também pode 
decorrer de outras obrigações assumidas contratualmente. Por isso, mais importante do 
que o nome colocado no documento é compreender exatamente a posição jurídica que a 
pessoa está assumindo.

O aval está tradicionalmente ligado aos títulos de crédito. Quando alguém presta aval, 
garante o pagamento da obrigação representada pelo título nas condições juridicamente 
aplicáveis.  Trata-se  de  obrigação  com autonomia  própria  em relação  à  obrigação  do 
avalizado, característica que torna o aval especialmente relevante para quem o presta. Na 
prática empresarial,  ele pode aparecer associado a títulos utilizados em operações de 
crédito e financiamento.  Por isso,  assinar como avalista não significa apenas declarar 
confiança na empresa ou no devedor: significa assumir obrigação cambiária que poderá 
produzir responsabilidade patrimonial.

A fiança, por sua vez, é uma garantia de natureza contratual. O fiador assume perante o 
credor a obrigação de garantir o cumprimento da dívida caso o devedor não a satisfaça, 
dentro dos limites estabelecidos pelo contrato e pela legislação. É muito conhecida nas 
locações, mas também aparece em diferentes relações empresariais. Dependendo da forma 
como a fiança foi constituída, podem existir questões relevantes relacionadas à extensão da 
obrigação,  benefício  de  ordem,  solidariedade,  renúncias,  prorrogação  e  duração  da 
garantia. É justamente por isso que o empresário não deveria partir da premissa de que 
“primeiro  terão  de cobrar  da  empresa e  somente  depois  poderão cobrar  de  mim”.  O 
documento precisa ser efetivamente analisado.

Existe, portanto, uma diferença importante de estrutura. O aval é uma garantia típica 
dos títulos de crédito e possui disciplina própria do direito cambiário. A fiança 
decorre  de  uma relação contratual  e  segue regime jurídico  próprio.  Garantia 
pessoal, por sua vez, é uma expressão mais abrangente, que descreve situações em 
que alguém coloca sua própria responsabilidade patrimonial a serviço da obrigação 
assumida.

Para  visualizar  melhor,  imagine  que  uma empresa  obtenha crédito  para  aquisição  de 
equipamentos. O sócio pode participar apenas assinando o contrato como representante 
legal da sociedade. Nesse caso, sua assinatura está vinculada à manifestação da própria 
empresa. Mas o mesmo documento pode exigir que ele também assine pessoalmente como 
garantidor.  A partir daí,  existem duas posições diferentes no mesmo negócio: uma da 
pessoa jurídica que recebe o crédito e outra da pessoa física que oferece garantia.

Essa diferença precisa estar absolutamente clara.

Também não se deve confundir garantias pessoais com garantias reais. Nas garantias 
pessoais, acrescenta-se ao negócio a responsabilidade de outra pessoa. Nas garantias reais, 
determinado bem ou direito  é  juridicamente  vinculado ao cumprimento da obrigação, 
conforme a modalidade utilizada. Hipoteca, penhor e alienação fiduciária são exemplos 
conhecidos, cada qual submetido às suas próprias regras. Uma operação pode, inclusive, 
reunir mais de uma espécie de garantia.

EM TERMOS PRÁTICOS

Aval: alguém garante obrigação vinculada a título de crédito, submetendo-se ao regime 
jurídico próprio dessa garantia.

Fiança: alguém assume contratualmente a posição de fiador de uma obrigação de terceiro, 
nos limites estabelecidos pela lei e pelo instrumento firmado.
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Garantia pessoal: expressão mais  ampla para situações em que uma pessoa assume 
responsabilidade patrimonial para reforçar o cumprimento de determinada obrigação; aval 
e fiança são espécies relevantes desse gênero.

Garantia real: em vez de acrescentar apenas outra pessoa responsável, determinado bem 
ou direito é vinculado à satisfação da obrigação, conforme a modalidade adotada.

O QUE REALMENTE IMPORTA PARA O EMPRESÁRIO

Ao receber um contrato para assinatura, não pergunte apenas:

“Onde eu assino?”

Pergunte:

“Em que qualidade estou assinando?”

Estou assinando como representante da empresa?

Também estou assumindo obrigação pessoal?

Sou avalista?

Sou fiador?

Existe solidariedade?

Estou oferecendo algum bem em garantia?

Qual é o limite dessa responsabilidade?

Quando ela termina?

Essa pequena mudança de postura pode evitar uma situação bastante comum: descobrir a 
verdadeira extensão de uma garantia somente quando o credor decide cobrá-la.

REGRA PRÁTICA

Antes de oferecer patrimônio pessoal para viabilizar uma obrigação empresarial, compare 
três elementos: o benefício que a empresa receberá, o valor da obrigação assumida e 
o patrimônio que poderá ficar exposto.

Se a operação for importante, a garantia poderá ser justificável. Mas essa deve ser uma 
decisão consciente.

O patrimônio construído ao longo de anos não deveria ser colocado em risco por uma 
assinatura cuja extensão somente será compreendida no momento da cobrança.

E isso nos leva naturalmente a outra questão: se a empresa possui patrimônio próprio e 
o sócio possui patrimônio pessoal, até onde um termina e o outro começa?

É o que veremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 8

O DINHEIRO DA EMPRESA NÃO É O DINHEIRO DO SÓCIO

Uma das práticas mais comuns nas pequenas empresas também pode ser uma das mais 
prejudiciais à sua organização: tratar o dinheiro da empresa e o dinheiro dos sócios como se 
pertencessem ao mesmo caixa. A empresa recebe, o empresário precisa pagar uma despesa 
particular e utiliza aqueles recursos. Em outro momento ocorre o contrário: falta dinheiro 
para uma obrigação empresarial e o sócio utiliza recursos próprios para cobri-la. Quando 
essas  movimentações  se  repetem sem registro  ou critério,  torna-se  difícil  saber  onde 
termina o patrimônio da sociedade e onde começa o patrimônio de seus integrantes.

A proximidade é compreensível.  Muitas empresas nasceram justamente do patrimônio 
pessoal do fundador. Foi ele quem colocou as primeiras economias no negócio, comprou 
equipamentos, assumiu dívidas e suportou períodos em que a atividade ainda não gerava 
recursos suficientes. O problema começa quando essa realidade inicial se transforma em 
método permanente de administração. A empresa cresce, passa a possuir faturamento 
relevante,  empregados,  contratos  e  patrimônio,  mas  continua  sendo  financeiramente 
tratada como extensão da conta bancária do proprietário.

Juridicamente, essa distinção importa. A pessoa jurídica possui existência e patrimônio 
próprios, distintos daqueles pertencentes aos seus sócios. Essa autonomia patrimonial é um 
dos elementos fundamentais da organização empresarial.  Ela permite que a sociedade 
desenvolva sua atividade, adquira bens, assuma obrigações e responda por elas em nome 
próprio. Entretanto, a separação existente nos documentos também precisa ser respeitada 
na prática.

Isso não significa que o sócio não possa receber dinheiro da empresa ou aportar recursos 
quando necessário. Evidentemente, pode. Pró-labore, distribuição de lucros, reembolsos, 
aportes, empréstimos e outras movimentações podem fazer parte da relação financeira 
entre  sociedade  e  sócio.  O  ponto  central  é  que  essas  operações  precisam  possuir 
fundamento, registro e tratamento contábil e jurídico adequados. Retirar dinheiro do caixa 
simplesmente porque “a empresa é minha” ignora que patrimônio societário e patrimônio 
particular não são a mesma coisa.

A confusão também prejudica a própria gestão. Se despesas pessoais são pagas diretamente 
pela empresa,  qual é o verdadeiro custo da atividade? Qual é a rentabilidade real  do 
negócio?  Quanto  o  empresário  efetivamente  retira  todos  os  meses?  Quanto  do  caixa 
pertence à operação e quanto está sendo consumido pelas necessidades particulares dos 
sócios? Antes mesmo das consequências jurídicas,  existe um problema administrativo: 
números misturados produzem informações ruins para tomada de decisão.

Há ainda situações mais sensíveis. A legislação admite, em determinadas circunstâncias, 
que a autonomia patrimonial da pessoa jurídica seja afastada para alcançar bens de seus 
integrantes, observados os requisitos jurídicos aplicáveis. A chamada desconsideração da 
personalidade  jurídica  não  significa  que  qualquer  dívida  empresarial  permita 
automaticamente atingir o patrimônio dos sócios. Tampouco significa que qualquer retirada 
financeira produzirá esse resultado. O que importa compreender neste manual é que  a 
separação patrimonial precisa existir não apenas formalmente, mas também na 
maneira como a empresa é administrada.

Por  isso,  organização  patrimonial  começa  com  medidas  muito  mais  simples  do  que 
estruturas  sofisticadas.  Conta  bancária  da  empresa  deve  servir  à  empresa.  Despesas 
particulares  devem  ser  pagas  pelos  sócios.  Retiradas  precisam  ser  identificadas 
corretamente. Aportes devem ser registrados. Bens utilizados pela sociedade precisam 
possuir  situação  minimamente  organizada.  Decisões  sobre  distribuição  de  resultados 
devem conversar com a contabilidade e respeitar a realidade financeira do negócio.
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Essa disciplina também protege o empresário contra outro problema bastante comum: 
retirar recursos em excesso quando a empresa atravessa um período favorável e descobrir, 
meses  depois,  que  faltou  capital  para  tributos,  fornecedores,  folha  de  pagamento  ou 
investimentos  necessários.  A  existência  de  dinheiro  disponível  em conta  não significa 
necessariamente que todo aquele valor possa ser retirado.

SINAL DE ALERTA

Algumas situações indicam que a separação patrimonial merece revisão:

A empresa paga regularmente despesas pessoais dos sócios.

Os sócios utilizam cartões empresariais para gastos particulares sem controle adequado.

Recursos entram e saem entre contas pessoais e empresariais sem identificação.

Não existe critério claro para pró-labore ou retiradas.

Bens particulares são utilizados pela empresa sem qualquer organização documental.

Os sócios desconhecem quanto efetivamente retiram do negócio durante o ano.

A  empresa  depende  constantemente  de  aportes  pessoais  para  cumprir  obrigações 
correntes.

Essas  situações  não  devem  ser  analisadas  isoladamente  como  prova  automática  de 
irregularidade.  Funcionam,  entretanto,  como  sinais  de  que  a  organização  financeira, 
contábil e jurídica precisa conversar melhor.

ROTEIRO PRÁTICO — SEPARANDO EMPRESA E SÓCIO

1.  Separe  as  contas  bancárias.
Receitas  e  despesas  empresariais  devem  transitar,  como  regra  de  organização,  pela 
estrutura financeira da própria empresa.

2.  Defina  como  os  sócios  serão  remunerados.
Pró-labore,  distribuição  de  resultados  e  outras  retiradas  devem  possuir  tratamento 
adequado e compatível com a realidade da sociedade.

3.  Registre  os  aportes.
Se o  sócio  colocar  recursos  pessoais  na  empresa,  a  operação  deve  ser  corretamente 
identificada e contabilizada.

4.  Evite  pagar  despesas  particulares  diretamente  pela  empresa.
A conveniência operacional não deveria substituir a separação patrimonial.

5.  Organize  os  bens  utilizados  no  negócio.
Imóveis, veículos, máquinas e outros ativos relevantes devem possuir situação documental 
coerente com sua utilização.

6.  Faça  jurídico  e  contabilidade  conversarem.
Determinadas decisões societárias, patrimoniais e tributárias estão conectadas. Tratá-las 
separadamente pode criar inconsistências.

COMO A CONFUSÃO PATRIMONIAL APARECE NA PRÁTICA?

Quando se fala em confusão patrimonial, o empresário pode imaginar alguma operação 
complexa ou deliberadamente irregular. Na realidade, o problema muitas vezes começa em 
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hábitos cotidianos que foram incorporados à administração da empresa. Isoladamente, uma 
movimentação  pode  possuir  explicação  legítima.  A  preocupação  aumenta  quando 
pagamentos, transferências e utilização de bens passam a ocorrer de maneira habitual, sem 
separação, documentação ou fundamento suficientemente identificável.

Imagine, por exemplo, que o sócio utilize regularmente a conta bancária da empresa para 
pagar  a  prestação  de  seu  imóvel  residencial,  mensalidade  escolar  dos  filhos, 
supermercado, viagens particulares, condomínio, despesas pessoais de cartão de 
crédito ou outros compromissos exclusivamente familiares.  Se  essas  saídas  não 
recebem tratamento contábil adequado e simplesmente são pagas como se fossem despesas 
da sociedade, começa a desaparecer, na prática, a fronteira entre aquilo que pertence à 
empresa e aquilo que pertence ao empresário.

O movimento contrário também merece organização. Suponha que a empresa esteja com 
dificuldade de caixa e o sócio transfira R$ 50.000,00 de sua conta pessoal para a conta 
empresarial. Alguns meses depois, transfere R$ 20.000,00 de volta. Posteriormente coloca 
mais R$ 30.000,00 e realiza novas retiradas conforme suas necessidades particulares. 
Ajudar financeiramente a própria empresa não constitui, por si só, um problema. A questão 
está em realizar sucessivas movimentações sem identificar adequadamente se representam 
aporte de capital, empréstimo, adiantamento, restituição ou outra operação juridicamente e 
contabilmente justificável.

Outro exemplo ocorre com veículos e imóveis. Um automóvel pertencente à empresa pode 
ser  utilizado  quase  exclusivamente  para  finalidades  particulares  do  sócio,  enquanto 
combustível,  manutenção,  seguro  e  demais  despesas  permanecem  integralmente 
suportados pela sociedade sem qualquer critério. Da mesma forma, um imóvel pessoal pode 
ser utilizado pela empresa durante anos sem que exista clareza documental sobre essa 
utilização.  Novamente,  não  é  o  simples  compartilhamento  ou  utilização  que 
automaticamente  caracteriza  confusão  patrimonial.  O  problema  está  na  ausência 
sistemática de distinção entre os interesses e patrimônios envolvidos.

Também é possível encontrar situações em que a empresa compra diretamente bens 
destinados exclusivamente ao sócio ou à sua família, sem relação com a atividade 
empresarial e sem tratamento adequado da operação. Em outros casos, o empresário vende 
um bem particular e determina que o comprador deposite o valor diretamente na conta da 
empresa; ou a empresa vende um ativo e o pagamento é direcionado diretamente à conta 
pessoal do sócio, sem que a movimentação seja corretamente registrada.

Há ainda um exemplo bastante simples:  o caixa da empresa utilizado como carteira 
pessoal. O empresário precisa de determinado valor durante o dia e simplesmente retira. 
Dias depois, devolve parte. Em outra ocasião, utiliza o cartão empresarial para uma compra 
particular  e  não comunica à  contabilidade.  Individualmente,  cada movimentação pode 
parecer irrelevante. Quando isso se torna rotina, entretanto, a empresa deixa de possuir 
uma fronteira financeira suficientemente clara.

Considere algumas situações práticas:

Exemplo 1 — Despesas familiares pagas pela empresa

A sociedade paga todos os meses escola dos filhos, condomínio residencial, supermercado e 
despesas particulares do sócio, registrando-as sem uma separação adequada. A empresa 
passa, na prática, a funcionar também como conta pessoal de seu proprietário.

Exemplo 2 — Transferências sem identificação

Sempre que a empresa precisa de dinheiro, o sócio transfere recursos pessoais. Sempre que 
possui sobra de caixa, transfere valores de volta para sua conta. Não existem registros 
claros sobre a natureza dessas operações. Depois de alguns anos, nem mesmo os envolvidos 
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conseguem  identificar  com  segurança  o  que  era  aporte,  empréstimo,  retirada  ou 
distribuição.

Exemplo 3 — Compra de patrimônio particular

A empresa paga por determinado bem que será utilizado exclusivamente pelo sócio ou por 
sua família, embora não exista relação clara entre a aquisição e a atividade empresarial nem 
formalização adequada da operação.

Exemplo 4 — Receitas empresariais na conta do sócio

Clientes são orientados a realizar pagamentos diretamente na conta pessoal do empresário, 
embora a operação tenha sido realizada pela pessoa jurídica. A prática se torna habitual e 
parte do faturamento passa a circular fora das contas empresariais.

Exemplo 5 — Dívidas pessoais pagas pelo caixa empresarial

Financiamentos particulares, cartões pessoais ou outras obrigações exclusivas do sócio são 
quitados diretamente pela empresa sem identificação adequada da retirada.

Exemplo 6 — Bens utilizados sem qualquer organização

Empresa e sócios utilizam indistintamente veículos, imóveis, equipamentos ou outros bens 
sem que esteja suficientemente claro a quem pertencem, quem suporta seus custos e sob 
qual fundamento ocorre a utilização.

Esses exemplos não significam que cada uma dessas situações, considerada isoladamente, 
produzirá  automaticamente  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica.  A  análise 
depende das circunstâncias concretas e dos requisitos previstos em lei. O alerta é outro: 
quando empresa e sócio passam a pagar indistintamente as obrigações um do 
outro, sem justificativa e organização adequadas, a autonomia patrimonial que 
existe formalmente começa a perder correspondência com aquilo que acontece na 
realidade.

UM TESTE SIMPLES

Existe uma maneira bastante prática de perceber o problema.

Escolha aleatoriamente algumas movimentações relevantes realizadas entre empresa e 
sócios nos últimos meses e pergunte:

Por que esse dinheiro entrou ou saiu?

A quem pertencia essa obrigação?

Qual documento demonstra a natureza da operação?

Como ela foi contabilizada?

Se a resposta for apenas “sempre fizemos assim”, existe um bom motivo para revisar o 
procedimento.

Organização patrimonial não significa impedir que recursos circulem legitimamente entre 
sociedade  e  sócios.  Significa  fazer  com  que  cada  movimentação  possua  uma  razão 
identificável, tratamento adequado e documentação compatível.

A diferença pode parecer pequena na rotina.

Juridicamente, não é.
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ANTES DE RETIRAR

Antes de utilizar recursos da empresa para finalidade pessoal,  uma pergunta bastante 
simples pode evitar muitos problemas:

Esse dinheiro está saindo da empresa em que condição?

Se ninguém consegue responder claramente, talvez a movimentação precise ser melhor 
organizada.

A separação entre empresa e sócio não é apenas uma formalidade jurídica. É uma disciplina 
de gestão, contabilidade e patrimônio. Quanto mais a empresa cresce, mais importante se 
torna preservar essa distinção.

E  essa  mesma  necessidade  de  organização  aparece  em  outra  relação  central  para 
praticamente toda empresa: a contratação de pessoas.

Antes de admitir um empregado, algumas decisões aparentemente simples podem produzir 
efeitos durante toda a relação de trabalho.

É sobre elas que trataremos no próximo capítulo.
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PARTE II

PESSOAS, CONTRATAÇÕES E RELAÇÕES DE NEGÓCIO
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CAPÍTULO 9

ANTES DE CONTRATAR UM EMPREGADO

A  contratação  costuma  começar  com  uma  necessidade  prática:  falta  alguém  no 
atendimento, a produção aumentou, surgiu uma nova função ou determinado empregado 
saiu e precisa ser substituído rapidamente.

A urgência é compreensível. O problema surge quando ela faz a empresa adotar uma lógica 
perigosa:

“Começa amanhã e depois organizamos os documentos.”

Na relação de trabalho, aquilo que acontece na prática possui enorme importância. Por isso, 
a prevenção começa antes de o trabalhador iniciar suas atividades.

O  primeiro  cuidado  é  compreender  qual  relação  a  empresa  realmente  pretende 
estabelecer. Nem toda pessoa que presta um serviço é necessariamente empregada, mas 
também não basta atribuir outro nome à relação para afastar a legislação trabalhista. 
Contratar  alguém como “autônomo”,  “PJ”  ou  “prestador”  não  resolve  a  questão  se  a 
realidade cotidiana apresentar os elementos próprios de uma relação de emprego.

Por isso, a pergunta inicial não deveria ser apenas “qual contrato vamos utilizar?”, mas:

Como essa pessoa realmente trabalhará?

Ela  estará  inserida  na rotina  da  empresa?  Receberá ordens?  Haverá  pessoalidade  na 
prestação?  Pagamento  pelo  trabalho?  Habitualidade?  Quem  organizará  a  atividade? 
Existirá autonomia verdadeira?

O documento deve corresponder à realidade. Criar uma forma contratual apenas para 
tentar esconder uma relação diferente daquela que efetivamente existe pode aumentar, em 
vez de reduzir, o risco jurídico.

CONTRATO DE EXPERIÊNCIA NÃO É PERÍODO 
SEM REGISTRO

Outro erro frequente é permitir que o trabalhador comece suas atividades para que a 
empresa “veja se ele se adapta” e somente depois providenciar a contratação.

A experiência, quando juridicamente cabível, não significa trabalhar informalmente por 
alguns dias ou semanas. O contrato de experiência é uma modalidade de contrato de 
trabalho por prazo determinado e deve ser estruturado adequadamente desde o início da 
relação.

Em outras  palavras,  “estar  em experiência”  não  significa  estar  fora  das  regras 
trabalhistas.

A empresa que pretende avaliar a adaptação do empregado deve organizar essa relação 
antes do início do trabalho, observando os requisitos legais aplicáveis.

DEFINA A FUNÇÃO ANTES DA ADMISSÃO

Também é recomendável definir com clareza o que se espera daquele profissional.
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Uma contratação para determinada função que, poucos dias depois, se transforma em um 
conjunto indefinido de atividades pode gerar problemas de gestão e discussões trabalhistas. 
Isso não significa que o empregado esteja juridicamente limitado a executar apenas uma 
tarefa específica durante todo o contrato, mas a empresa precisa possuir coerência entre 
aquilo que contratou e aquilo que efetivamente exige.

Quanto  mais  clara  for  a  função,  mais  fácil  será  organizar  remuneração,  jornada, 
responsabilidades, treinamento e avaliação.

A JORNADA PRECISA SER PENSADA ANTES

Horário de entrada, saída, intervalos, trabalho aos sábados, horas extraordinárias, escalas, 
compensações  e  eventual  utilização  de  banco  de  horas  não  deveriam  ser  definidos 
improvisadamente depois que o empregado já começou.

Uma pergunta aparentemente simples — “qual será o horário dessa pessoa?” — pode 
envolver consequências trabalhistas relevantes.

A empresa precisa verificar qual jornada pretende adotar, quais regras coletivas podem 
incidir  sobre  a  relação  e  como realizará  o  controle  quando  juridicamente  exigido  ou 
adotado.

O mesmo vale para trabalho remoto, atividades externas e modelos híbridos. A tecnologia 
alterou a maneira de trabalhar, mas não eliminou a necessidade de organizar juridicamente 
a relação.

SALÁRIO NÃO É A ÚNICA CONDIÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO

Ao calcular o custo de um novo empregado, olhar apenas para o salário produz uma visão 
incompleta.

A contratação pode envolver encargos, férias, décimo terceiro salário, FGTS, benefícios, 
adicionais  eventualmente  aplicáveis,  equipamentos,  treinamentos  e  outras  despesas 
relacionadas ao vínculo. Também é necessário observar convenções e acordos coletivos 
aplicáveis à categoria e à atividade empresarial.

Antes de contratar, portanto, a empresa deveria conhecer não apenas quanto pretende 
pagar,  mas  quanto  aquela  contratação  efetivamente  representará  para  sua 
estrutura.

Essa  informação  permite  contratar  com  maior  segurança  e  evita  que  uma  decisão 
aparentemente compatível com o caixa se transforme em dificuldade alguns meses depois.

EXEMPLO PRÁTICO

Imagine uma pequena empresa que precise contratar alguém com urgência para o setor 
administrativo.

O candidato é escolhido na sexta-feira e recebe a seguinte orientação:

“Pode começar segunda. Depois fazemos o contrato.”

Durante as semanas seguintes, o empregado trabalha normalmente. O horário é combinado 
verbalmente. Algumas vezes permanece além do expediente. Em determinados dias realiza 
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atividades diferentes daquelas inicialmente conversadas.  A empresa ainda não definiu 
adequadamente como registrará determinadas ocorrências da relação.

Nada disso necessariamente produzirá um processo.

Mas observe como, em poucas semanas, diversas decisões juridicamente relevantes já 
foram tomadas sem que a empresa tenha parado para percebê-las.

A  prevenção  trabalhista  começa  justamente  aí:  organizar  antes  aquilo  que  depois 
precisará ser explicado.

ROTEIRO PRÁTICO — ANTES DO PRIMEIRO DIA

Antes de o novo empregado iniciar suas atividades, a empresa deveria verificar, conforme o 
caso:

1.  Qual  será  a  função?
Defina as atividades essenciais e a posição que será ocupada.

2.  Qual  será  a  modalidade  da  contratação?
Analise se a relação pretendida corresponde juridicamente à forma contratual escolhida.

3.  Haverá  contrato  de  experiência?
Se houver, organize-o corretamente desde o início.

4.  Qual  será  a  remuneração?
Verifique salário, benefícios, eventuais adicionais e regras coletivas aplicáveis.

5.  Qual  será  a  jornada?
Defina horários, intervalos, escalas e forma de controle.

6.  Existe  convenção  ou  acordo  coletivo  aplicável?
A contratação não deve considerar apenas a CLT de maneira isolada.

7.  Quais  documentos  e  registros  precisam  ser  providenciados?
Organize a admissão antes do início efetivo das atividades, observando as obrigações legais 
aplicáveis.

8.  O  empregado  utilizará  equipamentos  ou  bens  da  empresa?
Computador,  telefone,  veículo,  ferramentas,  uniformes  e  outros  bens  podem  exigir 
procedimentos de entrega e responsabilidade.

9.  Haverá  acesso  a  informações  sensíveis?
Dados de clientes, estratégias comerciais, preços, documentos, sistemas e senhas merecem 
tratamento adequado desde o ingresso.

10.  Quem  será  responsável  por  orientar  o  novo  empregado?
Contratar  corretamente  também  significa  explicar  regras,  procedimentos  e 
responsabilidades.

SINAL DE ALERTA

Algumas frases merecem atenção:

“Deixa trabalhar uns dias e depois registramos.”

“Coloca como PJ porque fica mais barato.”
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“Aqui todo mundo faz de tudo.”

“Hora extra a gente acerta depois.”

“Não precisa colocar isso no contrato.”

O problema dessas frases não está apenas no que dizem. Está no fato de que decisões 
relevantes estão sendo tomadas sem análise suficiente de suas consequências.

O REGISTRO ADMISSIONAL DEVE SER 
PROVIDENCIADO ANTES DO INÍCIO DO 
TRABALHO

Depois de escolher o profissional,  definir a função, a remuneração e a modalidade da 
contratação, existe uma providência que não deveria ser tratada como algo a ser resolvido 
posteriormente: a formalização da admissão do empregado.

A empresa não deve adotar como procedimento a ideia de permitir que o trabalhador 
comece  suas  atividades  para  somente  depois  providenciar  o  registro.  A  legislação 
trabalhista estabelece obrigações e prazos próprios para o registro do empregado e para a 
prestação das informações admissionais, atualmente integradas, em grande medida, ao 
ambiente eletrônico trabalhista e ao eSocial.

Na prática, isso exige organização entre empresário, setor administrativo, contabilidade ou 
departamento  pessoal.  Se  o  empregado  começará  a  trabalhar  na  segunda-feira,  as 
informações necessárias para sua admissão não deveriam começar a ser reunidas apenas 
na segunda-feira.

A contratação precisa chegar ao primeiro dia de trabalho já organizada.

Entre as informações relevantes estão a identificação do trabalhador, data de admissão, 
cargo  ou  função,  remuneração,  condições  contratuais  e  demais  dados  exigidos  pela 
legislação  e  pelos  sistemas  aplicáveis.  A  empresa  também  deve  observar  as  regras 
relacionadas à Carteira de Trabalho Digital e às comunicações eletrônicas pertinentes.

Existe ainda outra providência que merece atenção: o exame médico admissional. Ele 
integra as obrigações de saúde ocupacional e, como regra, deve ser realizado antes que o 
empregado assuma suas  atividades.  Não  deve  ser  confundido  com o  simples  registro 
administrativo da contratação. São providências distintas que fazem parte da organização 
da admissão.

NA PRÁTICA

Imagine que a empresa precise do empregado com urgência e diga:

“Comece hoje. Amanhã envio seus documentos para a contabilidade.”

A solução parece conveniente porque permite preencher imediatamente a vaga. Entretanto, 
a  necessidade  operacional  da  empresa  não  suspende  as  obrigações  relacionadas  à 
admissão.

Uma organização simples evita esse problema:

Escolha do candidato  coleta das informações e documentos necessários  definição das→ →  
condições  da contratação  providências  de saúde ocupacional  aplicáveis   envio  das→ →  
informações admissionais dentro dos prazos legais  início efetivo das atividades.→
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Essa sequência deveria fazer parte do procedimento normal da empresa.

CRIE UM CHECKLIST DE ADMISSÃO

Uma pequena ou média empresa não precisa transformar cada contratação em um processo 
burocrático  complexo.  Precisa  apenas  possuir  um  procedimento  que  impeça  o 
esquecimento de etapas importantes.

Antes do primeiro dia, confirme:

O trabalhador forneceu as informações necessárias para a admissão?

Cargo, salário e jornada estão definidos?

A modalidade contratual está correta?

O contrato de experiência, quando utilizado, está adequadamente formalizado?

As  informações  admissionais  foram  encaminhadas  ao  responsável  pelo  departamento 
pessoal ou contabilidade em tempo suficiente?

As obrigações relacionadas ao eSocial foram verificadas?

O exame admissional e as demais providências de saúde ocupacional aplicáveis foram 
realizados?

Os documentos internos que precisam ser assinados ou entregues estão preparados?

O responsável pelo setor sabe a data em que o empregado efetivamente começará?

UM CUIDADO IMPORTANTE COM OS DOCUMENTOS

Organizar a admissão não significa solicitar indiscriminadamente todo tipo de informação 
sobre o candidato. A empresa deve coletar os dados necessários e juridicamente adequados 
à contratação, tratando informações pessoais de maneira compatível com sua finalidade e 
observando também as regras aplicáveis à proteção de dados.

O  departamento  pessoal,  a  contabilidade  e  a  assessoria  jurídica  possuem  funções 
complementares nesse processo. A rotina operacional pode ficar concentrada no setor 
responsável  pela  admissão,  enquanto  situações  específicas  —  modalidade  contratual 
incomum,  função  diferenciada,  jornada  especial,  contratação  de  pessoa  com situação 
particular ou dúvidas sobre cláusulas — podem exigir análise jurídica própria.

A regra prática é simples:

o primeiro dia do empregado deve ser o início do trabalho, e não o início da 
regularização da contratação.

ANTES DE DECIDIR

Antes de contratar, pergunte:

A forma contratual corresponde ao trabalho que realmente será realizado?

A função está suficientemente definida?

A empresa conhece o custo total dessa contratação?
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A jornada está organizada?

Existem normas coletivas que precisam ser observadas?

Os documentos estarão prontos antes do início das atividades?

Existem procedimentos para jornada, equipamentos, dados e responsabilidades?

O gestor que receberá esse empregado conhece as regras que deverá aplicar?

Uma contratação organizada não elimina conflitos trabalhistas. Mas reduz improvisações, 
melhora a documentação e permite que empresa e empregado iniciem a relação sabendo 
com maior clareza o que se espera de cada um.

Depois da admissão, entretanto, começa uma etapa ainda mais longa: a rotina do contrato 
de trabalho.

É nela que pequenos hábitos podem se transformar, ao longo dos meses ou anos, em 
passivos relevantes.

É sobre isso que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 10

DURANTE O CONTRATO DE TRABALHO

Depois da admissão, começa a parte mais longa da relação entre empresa e empregado: a 
rotina.

É justamente nessa fase que pequenos procedimentos, aparentemente sem importância, 
podem se repetir durante meses ou anos e produzir consequências relevantes. Uma hora 
extraordinária que não é corretamente tratada, um intervalo constantemente reduzido, uma 
mudança  de  função  mal  organizada,  férias  administradas  sem  planejamento  ou  uma 
advertência aplicada sem documentação podem parecer fatos isolados. Quando se tornam 
habituais, deixam de ser pequenos.

Por  isso,  a  prevenção  trabalhista  não  termina  quando  o  empregado  é  registrado.  O 
contrato  escrito  precisa  continuar  correspondendo,  tanto  quanto  possível,  ao 
contrato que acontece todos os dias.

A REALIDADE DA ROTINA IMPORTA

Imagine que determinado empregado tenha sido contratado para trabalhar das 8h às 18h, 
dentro  da  jornada organizada pela  empresa.  Com o  crescimento  do  negócio,  passa  a 
permanecer  frequentemente  além  do  horário.  No  início  são  poucos  minutos.  Depois, 
determinados setores criam o hábito de encerrar atividades somente quando todas as 
demandas do dia estiverem concluídas.

O problema não nasceu necessariamente de uma decisão formal da empresa. Pode ter 
surgido simplesmente da rotina.

Situações  semelhantes  aparecem  quando  empregados  trabalham  durante  intervalos, 
respondem  demandas  fora  do  expediente,  realizam  atividades  diferentes  daquelas 
originalmente  previstas  ou passam a exercer  responsabilidades  superiores  sem que a 
empresa reavalie a relação.

A prevenção exige observar o que efetivamente acontece, e não apenas aquilo que está 
escrito.

CONTROLE DE JORNADA NÃO DEVE SER MERA 
FORMALIDADE

Quando houver obrigação legal de controle da jornada, ou quando a empresa adotar esse 
controle, os registros precisam representar adequadamente a realidade.

Um sistema de ponto não deveria existir apenas para produzir documentos. Sua função é 
registrar  a  jornada  e  permitir  que  a  empresa  identifique  excessos,  atrasos,  horas 
extraordinárias, intervalos e outras situações que necessitem de tratamento.

Se o sistema registra um horário, mas a rotina empresarial exige outro, existe um problema 
que precisa ser corrigido.

Da mesma forma, gestores devem compreender que mensagens como “registre a saída e 
depois termine isso” podem criar risco muito maior do que o benefício operacional 
pretendido.

A tecnologia pode facilitar o controle. Não substitui, entretanto, uma cultura empresarial 
coerente com aquilo que está sendo registrado.
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HORAS EXTRAS PRECISAM SER GERENCIADAS

Horas extraordinárias podem fazer parte da atividade empresarial. Existem períodos de 
maior movimento, demandas inesperadas e situações em que a extensão da jornada é 
necessária.

O problema está em transformar a excepcionalidade em rotina sem acompanhamento.

A empresa precisa saber quem está realizando horas extras, por qual motivo, com qual 
frequência e de que maneira essas horas estão sendo tratadas. Quando houver sistemas de 
compensação ou banco de horas, eles devem observar os requisitos aplicáveis.

A pergunta preventiva não é simplesmente:

“Podemos fazer hora extra?”

É:

“Como estamos administrando as horas extras que efetivamente acontecem?”

MUDANÇAS NA FUNÇÃO MERECEM ATENÇÃO

Empresas mudam. Empregados também.

Uma pessoa contratada para determinada atividade pode demonstrar capacidade, assumir 
novas responsabilidades e crescer dentro da organização. Isso é natural e muitas vezes 
desejável.

O cuidado está em permitir que mudanças importantes aconteçam durante longos períodos 
sem qualquer revisão das condições da relação.

Quando a função efetivamente desempenhada se modifica,  a  empresa deve avaliar  os 
reflexos trabalhistas, salariais, convencionais e documentais envolvidos.

O mesmo raciocínio vale para alterações de jornada, local de trabalho, responsabilidades e 
outras condições relevantes.

A LIDERANÇA TAMBÉM PRODUZ RISCO 
TRABALHISTA

Nem todo problema trabalhista nasce de uma decisão dos sócios.

Muitas vezes, ele surge da atuação de supervisores, coordenadores e gerentes.

É a liderança imediata que normalmente distribui tarefas, acompanha horários, autoriza 
saídas, cobra resultados e administra conflitos cotidianos. Por isso, uma empresa pode 
possuir bons documentos e ainda assim criar riscos se seus gestores não souberem como 
conduzir pessoas.

Cobrança de desempenho não precisa significar humilhação. Autoridade hierárquica não 
autoriza tratamento ofensivo. Correções devem ser profissionais e proporcionais.

Uma política trabalhista eficiente precisa chegar também a quem lidera.
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ADVERTÊNCIAS E MEDIDAS DISCIPLINARES 
EXIGEM CRITÉRIO

Quando ocorre uma falta, a empresa pode precisar aplicar medida disciplinar adequada.

O erro está em agir por impulso.

Uma advertência não deveria ser utilizada como instrumento de irritação do gestor. Da 
mesma forma,  comportamentos  relevantes  não deveriam ser  ignorados  repetidamente 
para, meses depois, serem utilizados de uma só vez contra o empregado.

Antes  de  aplicar  uma medida,  é  importante  compreender  o  que  ocorreu,  verificar  as 
informações disponíveis, avaliar a gravidade da conduta e manter coerência com situações 
semelhantes.

Documentação,  proporcionalidade  e  imediatidade  são  aspectos  importantes  da  gestão 
disciplinar.

DOCUMENTE O QUE REALMENTE IMPORTA

Nem toda conversa precisa gerar um documento formal. Transformar cada acontecimento 
cotidiano em um formulário apenas aumenta a burocracia.

Mas determinadas situações merecem registro.

Alterações relevantes de condições de trabalho, entrega de equipamentos, treinamentos, 
ocorrências disciplinares, afastamentos, comunicações importantes e outras situações que 
possam produzir consequências futuras devem ser adequadamente organizadas.

Uma regra simples ajuda:

se esse fato puder ser importante daqui a dois anos, talvez valha a pena documentá-
lo hoje.

SINAL DE ALERTA

Algumas situações justificam revisão da rotina trabalhista:

Empregados registram a saída e continuam trabalhando.

Horas extras tornaram-se habituais e ninguém acompanha os números.

Intervalos são frequentemente reduzidos.

Gestores enviam demandas fora do expediente de forma recorrente.

Empregados desempenham atividades significativamente diferentes daquelas inicialmente 
contratadas.

Advertências são aplicadas sem critério uniforme.

Existem conflitos recorrentes entre determinada liderança e sua equipe.

Documentos são produzidos apenas depois que surge uma reclamação.

Nenhum desses fatos deve ser analisado isoladamente. Mas sua repetição demonstra que a 
empresa precisa observar mais de perto sua rotina.
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ROTEIRO PRÁTICO — UMA REVISÃO MENSAL

Uma vez por mês, o responsável pela gestão pode verificar alguns pontos simples:

1. Jornada: existem excessos ou inconsistências recorrentes?

2. Horas extras: quem está realizando e por quê?

3. Intervalos: estão sendo efetivamente observados?

4. Funções: alguém passou a exercer responsabilidades significativamente diferentes?

5. Férias: existem períodos que precisam ser programados?

6. Afastamentos: há alguma situação que exija acompanhamento específico?

7.  Medidas  disciplinares: houve  ocorrências  que  precisam  ser  adequadamente 
documentadas?

8. Lideranças: existem reclamações recorrentes sobre determinado setor ou gestor?

9. Equipamentos e segurança: os procedimentos necessários estão sendo cumpridos?

10. Normas coletivas: houve alguma alteração que precise ser incorporada à rotina?

Uma  revisão  como  essa  não  exige  necessariamente  uma  estrutura  complexa.  Exige 
constância.

NA PRÁTICA: A GESTÃO DIÁRIA TAMBÉM É 
GESTÃO TRABALHISTA

Grande parte das decisões trabalhistas de uma empresa não acontece em uma reunião 
formal com o departamento pessoal ou com o advogado. Acontece no balcão, no escritório, 
no grupo de mensagens, no fechamento do caixa, no início do expediente ou em uma 
conversa rápida entre empregado e gerente.

São decisões  pequenas  que,  quando repetidas,  constroem a  realidade  do  contrato  de 
trabalho.

Veja algumas situações comuns.

Exemplo 1 — “Termina isso antes de ir embora”

O expediente terminou, mas o gerente pede ao empregado que finalize uma tarefa antes de 
sair. O registro de ponto, entretanto, já foi realizado.

Em um único dia, talvez sejam poucos minutos. Se essa prática ocorrer repetidamente 
durante meses, a diferença entre a jornada registrada e aquela efetivamente trabalhada 
poderá se tornar relevante.

A orientação prática é simples: se existe trabalho, a jornada precisa ser tratada como 
trabalho. A empresa deve organizar suas demandas para que os registros correspondam à 
realidade.

Exemplo 2 — O grupo de mensagens depois do expediente
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Às  21h30,  o  gestor  envia  mensagens  no  grupo  da  equipe  solicitando  informações, 
fotografias, relatórios ou providências para aquela mesma noite.

A utilização de aplicativos de mensagens não é, por si só, um problema. A atenção deve 
estar na frequência, na natureza das solicitações e na expectativa de resposta ou execução 
fora da jornada.

Uma mensagem meramente informativa é diferente de uma ordem que exige atuação 
imediata. A empresa deve orientar seus gestores sobre essa diferença.

Exemplo 3 — “Hoje não dá para fazer o intervalo completo”

O estabelecimento  está  cheio,  um empregado  faltou  e  o  responsável  pede  que  outro 
trabalhador reduza seu intervalo para ajudar no atendimento.

Uma necessidade operacional pontual não deveria transformar-se em método de gestão. 
Quando  isso  passa  a  ocorrer  frequentemente,  a  empresa  precisa  rever  escala, 
dimensionamento da equipe e  organização da jornada,  observando as  regras  legais  e 
coletivas aplicáveis.

Exemplo 4 — O empregado que passou a fazer outra coisa

Uma auxiliar administrativa começa eventualmente a ajudar em determinada atividade. 
Com o tempo, aquela tarefa deixa de ser eventual. Meses depois, boa parte de sua rotina já é 
diferente daquela existente no início do contrato.

A mudança pode ser perfeitamente legítima em determinadas circunstâncias, mas merece 
avaliação.  A empresa precisa verificar se as novas atribuições são compatíveis  com a 
contratação,  se  houve  alteração  relevante  de  responsabilidades  e  se  existem reflexos 
salariais, convencionais ou documentais.

Exemplo 5 — “Depois compensamos essas horas”

Durante uma semana de grande movimento,  vários empregados permanecem além do 
horário. O gerente informa verbalmente que poderão “compensar depois”.

Compensação  de  jornada e  banco  de  horas  não  deveriam funcionar  como uma conta 
informal administrada pela memória do gestor. Existem requisitos jurídicos próprios, e a 
empresa precisa conhecer o regime que efetivamente utiliza.

Exemplo 6 — A advertência aplicada no calor do momento

O  empregado  comete  um  erro  e,  irritado,  o  gerente  imediatamente  determina  uma 
suspensão. Em outro setor, um comportamento semelhante ocorrido semanas antes não 
gerou qualquer providência.

Gestão disciplinar exige equilíbrio. Antes da medida, é recomendável verificar o fato, ouvir 
as informações necessárias, analisar sua gravidade e conferir como situações semelhantes 
vêm sendo tratadas. Disciplina empresarial precisa de critério, não de impulso.

Exemplo 7 — O empregado que começa a chegar atrasado

Um atraso isolado pode ter uma explicação simples. Quando atrasos passam a se repetir, 
entretanto, ignorá-los durante meses e tentar resolver tudo de uma vez tende a dificultar a 
gestão.

O  melhor  caminho  normalmente  é  acompanhar  as  ocorrências  enquanto  acontecem, 
conversar  com  o  empregado,  compreender  a  situação  e,  quando  necessário,  adotar 
progressivamente as medidas adequadas.
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Exemplo 8 — A promoção que aconteceu apenas na prática

Um  empregado  demonstra  bom  desempenho  e  passa  a  coordenar  colegas,  distribuir 
tarefas, conferir serviços e assumir responsabilidades maiores. Todos no setor já o tratam 
como responsável pela equipe, mas nenhuma alteração foi formalmente avaliada.

O crescimento profissional é positivo. O que precisa ser evitado é a distância prolongada 
entre a realidade da função e a maneira como a relação continua sendo administrada 
documentalmente.

Exemplo 9 — Férias sempre deixadas para depois

O setor está movimentado e as férias de determinado empregado parecem nunca caber no 
calendário. A cada mês surge uma nova razão para adiar o planejamento.

Férias não deveriam ser administradas somente quando o prazo começa a se tornar um 
problema. Um calendário antecipado permite conciliar as necessidades da empresa com o 
cumprimento das obrigações trabalhistas.

Exemplo 10 — “Pode levar o notebook para casa”

O empregado recebe computador, celular, ferramentas ou outros equipamentos da empresa 
e  passa  a  utilizá-los  normalmente,  mas  ninguém  registra  a  entrega  ou  estabelece 
procedimentos mínimos de uso, conservação e devolução.

Um simples  termo de  entrega,  acompanhado  de  regras  proporcionais  à  realidade  da 
empresa, pode evitar discussões futuras sobre quem recebeu determinado equipamento, 
seu estado e quando deveria ser devolvido.

O GESTOR PRECISA SABER QUANDO PARAR E 
PERGUNTAR

O proprietário da empresa não estará presente em todas essas situações. Muitas decisões 
serão tomadas por encarregados, supervisores, coordenadores ou gerentes.

Por isso, uma boa política trabalhista não consiste apenas em possuir documentos.

Consiste também em estabelecer limites de decisão.

O gestor pode organizar a escala normalmente, mas determinada alteração relevante de 
jornada deve ser previamente analisada. Pode cobrar desempenho, mas não deve utilizar 
exposição  pública  ou  tratamento  ofensivo.  Pode  comunicar  uma ocorrência,  mas  uma 
medida disciplinar mais grave talvez precise passar por outro responsável. Pode distribuir 
tarefas, mas mudanças permanentes de função precisam ser avaliadas.

A empresa pode criar uma regra interna bastante simples:

situações  rotineiras  são  administradas  pelo  gestor;  situações  que  alterem 
significativamente  jornada,  remuneração,  função,  disciplina  ou  condições  do 
contrato devem subir um nível antes da decisão.

Essa pequena organização evita que uma decisão tomada em poucos minutos produza 
consequências durante anos.
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CINCO MINUTOS NO FINAL DO DIA

Uma prática simples também pode ajudar gestores de pequenas equipes. Antes de encerrar 
o expediente, pergunte:

Alguém trabalhou além do horário hoje?

Algum intervalo não ocorreu normalmente?

Houve conflito ou ocorrência que precise ser registrada?

Algum empregado passou a executar atividade diferente da habitual?

Existe alguma situação de amanhã que precisa ser organizada hoje?

Não se trata de criar burocracia diária. Trata-se de impedir que pequenas exceções se 
tornem hábitos sem que ninguém perceba.

Na gestão trabalhista, muitos problemas relevantes começam exatamente assim:

como uma exceção que se repetiu tantas vezes que acabou se tornando a regra.

ANTES DE DECIDIR

Quando surgir uma situação trabalhista fora da rotina, pergunte:

Existe regra interna sobre isso?

A empresa já enfrentou situação semelhante?

Estamos tratando empregados em condições semelhantes com critérios coerentes?

Existe documento que precisa ser produzido?

A convenção ou acordo coletivo trata do assunto?

A decisão poderá alterar salário, jornada, função ou outra condição relevante?

Vale a pena analisar juridicamente antes de executar a medida?

A prevenção trabalhista é construída durante todo o vínculo.

Quando a empresa acompanha sua rotina, corrige procedimentos e registra aquilo que 
realmente  importa,  muitos  problemas  podem  ser  identificados  enquanto  ainda  são 
administráveis.

Mas todo contrato de trabalho, em algum momento, termina.

E a forma como esse encerramento é conduzido pode transformar uma relação até então 
tranquila em um conflito desnecessário.

No próximo capítulo, veremos o que a empresa deveria avaliar antes de demitir.
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CAPÍTULO 11

ANTES DE DEMITIR

A decisão de desligar um empregado pode surgir depois de meses de avaliação ou em 
poucos minutos após um problema grave. É justamente nas decisões tomadas sob pressão 
que  a  empresa  precisa  ter  maior  cuidado.  Antes  de  dizer  “você  está  demitido”,  é 
recomendável interromper a execução da decisão por tempo suficiente para compreender 
como o contrato será encerrado, verificar se existe alguma situação especial envolvendo 
aquele trabalhador, conferir a documentação disponível e identificar eventuais pendências 
construídas ao longo da relação.

Demitir  primeiro  e  analisar  depois  pode  reduzir  significativamente  as  alternativas  da 
empresa.

Nem todo encerramento do contrato de trabalho é igual. Pode existir dispensa sem justa 
causa, pedido de demissão, término de contrato por prazo determinado, rescisão por acordo 
entre empregado e empregador, dispensa por justa causa ou outras hipóteses juridicamente 
relevantes. Cada modalidade possui pressupostos e consequências próprias. Por isso, a 
empresa não deveria escolher a forma de desligamento apenas pelo resultado financeiro 
que  pretende alcançar.  A modalidade precisa corresponder ao que efetivamente 
aconteceu.

Esse cuidado se torna ainda mais importante quando se cogita a aplicação de justa causa. 
Uma discussão com o gestor, um erro operacional ou um comportamento considerado 
inadequado  não  deveriam  conduzir  automaticamente  à  conclusão  de  que  existe  falta 
suficientemente grave para justificar a medida. É necessário compreender o fato, reunir 
informações, verificar documentos e avaliar os requisitos jurídicos aplicáveis. Dependendo 
da  situação,  histórico  disciplinar,  gravidade  da  conduta,  proporcionalidade  e  tempo 
decorrido  entre  o  conhecimento  do  fato  e  a  reação  da  empresa  também podem ser 
relevantes.

A justa causa não deve ser decidida pela raiva.

Se houver dúvida relevante, o melhor momento para analisar é antes da comunicação ao 
empregado. Utilizar uma justa causa sem fundamento adequado apenas para reduzir o 
custo da rescisão pode produzir resultado econômico muito diferente daquele inicialmente 
pretendido caso a medida seja posteriormente discutida.

Outro ponto que precisa ser verificado antes do desligamento é a existência de alguma 
situação  especial.  A  legislação  trabalhista  e  as  normas  coletivas  podem  estabelecer 
hipóteses  de  estabilidade  ou  garantia  provisória  de  emprego.  Gestação,  acidente  do 
trabalho, determinadas formas de representação dos trabalhadores e outras circunstâncias 
podem exigir análise específica.

Isso  não  significa  que  a  presença  de  qualquer  dessas  situações  torne  absolutamente 
impossível  todo  e  qualquer  encerramento  contratual.  Significa  algo  mais  simples:  a 
empresa não deveria descobrir a existência de uma proteção somente depois de 
realizar a dispensa.

O momento do desligamento também é uma oportunidade para olhar para o histórico do 
contrato. Existem horas extras pendentes? As férias foram corretamente administradas? Há 
comissões ou remunerações variáveis a apurar? O empregado está com equipamentos da 
empresa? Existem adiantamentos, documentos ou prestações de contas pendentes? Houve 
alteração  recente  de  função?  Alguma  reclamação  interna  foi  apresentada?  Existe 
afastamento recente ou conflito relevante com determinado gestor?
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Essas informações podem não impedir o desligamento, mas podem alterar a maneira como 
ele deverá ser conduzido.

UM EXEMPLO PRÁTICO

Imagine que, na sexta-feira à tarde, um gerente procure o empresário e diga:

“Não dá mais. Quero mandar esse funcionário embora hoje.”

Algumas horas antes houve uma discussão entre o empregado e o próprio gerente.

A  primeira  reação  pode  ser  simplesmente  autorizar  o  desligamento.  Mas  algumas 
perguntas  deveriam  vir  antes:  o  que  realmente  aconteceu?  Existem  testemunhas  ou 
documentos? Houve ofensa, insubordinação ou apenas uma discussão? O gerente também 
participou do conflito? Existem ocorrências anteriores? Está sendo cogitada justa causa ou 
dispensa sem justa causa? Há alguma estabilidade ou situação especial? Existe afastamento 
recente? Os registros do contrato estão organizados?

Depois dessas respostas, a decisão pode continuar sendo exatamente a mesma: desligar o 
empregado.

A diferença é que agora existe uma decisão empresarial baseada em informação, e não 
apenas uma reação ao problema daquele dia.

Também é importante evitar soluções artificiais para reduzir o custo do desligamento. Se a 
iniciativa de encerrar a relação parte da empresa, pressionar o empregado a apresentar 
pedido de demissão pode gerar questionamentos posteriores. O mesmo cuidado vale para 
documentos assinados sem adequada compreensão ou para situações em que o trabalhador 
é colocado sob pressão para aceitar determinada forma de rescisão.

Existem diferentes mecanismos legais para o encerramento da relação de trabalho. Eles 
devem ser utilizados de acordo com aquilo que realmente está acontecendo.

A própria conversa do desligamento merece atenção. A comunicação deve ser conduzida de 
maneira  profissional,  em  ambiente  adequado  e  sem  exposição  desnecessária  perante 
colegas,  clientes ou terceiros.  Mesmo quando existe insatisfação com o empregado,  o 
encerramento  não  precisa  se  transformar  em  julgamento  pessoal  ou  momento  de 
humilhação.

A empresa deve comunicar a decisão, explicar os procedimentos necessários e organizar as 
providências decorrentes do término da relação. Equipamentos, computadores, celulares, 
veículos, chaves, cartões, documentos e acessos a sistemas também precisam fazer parte do 
processo de desligamento.

Há  ainda  uma  questão  que  frequentemente  é  esquecida:  acesso  à  informação.  Um 
empregado  pode  deixar  a  empresa  levando  consigo  conhecimento  sobre  clientes, 
fornecedores,  preços,  documentos,  sistemas  e  estratégias  comerciais.  Por  isso, 
encerramento  contratual  também  envolve  bloquear  acessos  no  momento  adequado, 
recuperar equipamentos e preservar informações empresariais, sempre dentro dos limites 
jurídicos aplicáveis.

SINAL DE ALERTA

Algumas situações justificam atenção adicional antes do desligamento: retorno recente de 
afastamento,  acidente  relacionado  ao  trabalho,  informação  sobre  gravidez,  situação 
ocupacional  relevante,  denúncia  ou  reclamação  interna  recente,  conflito  grave  com 
superior, suspeita de falta grave, histórico disciplinar significativo, alteração recente de 
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função ou remuneração e outras circunstâncias que possam influenciar juridicamente a 
decisão.

Nenhum desses fatos deve ser interpretado isoladamente como impedimento automático à 
dispensa. Eles indicam, porém, que executar primeiro e analisar depois pode ser uma 
escolha arriscada.

ROTEIRO PRÁTICO — ANTES DE COMUNICAR

1.  Entenda  por  que  a  empresa  está  realizando  o  desligamento.
Separe uma decisão empresarial de uma reação emocional a um conflito recente.

2.  Defina  a  modalidade  correta  de  encerramento.
A forma da rescisão deve corresponder à realidade.

3.  Verifique  eventual  estabilidade  ou  situação  especial.
Faça essa análise antes de comunicar a decisão.

4.  Revise  o  histórico  do  contrato.
Jornada,  férias,  remuneração  variável,  afastamentos,  função  e  ocorrências  relevantes 
merecem conferência.

5.  Se  houver  possibilidade  de  justa  causa,  analise  previamente.
Reúna os fatos e documentos antes de adotar uma medida de consequências mais severas.

6.  Conheça  o  custo  da  rescisão.
A empresa deve saber quais valores e obrigações decorrerão da decisão.

7.  Organize  documentos,  prazos  e  procedimentos.
Departamento  pessoal,  contabilidade  e  responsáveis  internos  precisam  receber  as 
informações necessárias.

8.  Planeje  a  devolução  de  bens  e  o  encerramento  dos  acessos.
Equipamentos, documentos, senhas e sistemas não devem ser esquecidos.

9.  Prepare  a  comunicação.
Defina quem participará e como a decisão será informada.

10.  Havendo  dúvida  relevante,  resolva-a  antes.
Depois da comunicação, determinadas alternativas podem desaparecer.

ANTES DE DECIDIR

Antes de comunicar o desligamento, faça uma última verificação:

Por que esse empregado está sendo desligado?

A modalidade escolhida corresponde ao que realmente aconteceu?

Existe alguma estabilidade ou condição especial?

Há pendências construídas durante o contrato?

Os fatos importantes estão documentados?

A empresa está cogitando justa causa? Existem fundamento e elementos suficientes para 
sustentá-la?
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O custo da rescisão foi compreendido?

Os procedimentos posteriores estão organizados?

Existe alguma circunstância que deveria ser juridicamente analisada antes da decisão?

Uma empresa não precisa manter indefinidamente uma relação de trabalho que deixou de 
atender às suas necessidades. O poder de organizar sua atividade inclui tomar decisões 
difíceis, inclusive encerrar contratos quando necessário.

Mas existe diferença entre decidir demitir e saber demitir.

A prevenção está justamente no espaço entre essas duas coisas: compreender a situação 
antes, verificar os riscos, organizar os documentos e somente então executar a decisão.

Encerrada essa primeira passagem pelas relações trabalhistas, avançaremos para outra 
situação  extremamente  comum  nas  pequenas  e  médias  empresas:  a  contratação  de 
terceiros.

É nesse momento que aparece uma frase aparentemente tranquilizadora:

“Ele tem CNPJ. Então não existe risco trabalhista.”

Será mesmo?
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CAPÍTULO 12

ANTES DE CONTRATAR UM PRESTADOR DE SERVIÇOS

A contratação de prestadores de serviços faz parte da rotina de praticamente toda empresa. 
Contabilidade, tecnologia, manutenção, marketing, consultoria, representação comercial, 
transporte, limpeza, desenvolvimento de sistemas e diversas outras atividades podem ser 
executadas por terceiros.

Em muitos casos, essa é exatamente a estrutura adequada.

O problema começa quando a empresa acredita que a simples existência de um contrato de 
prestação de serviços ou de um CNPJ é suficiente para definir juridicamente qualquer 
relação.

Não é.

A primeira pergunta deveria ser muito mais simples: como esse trabalho acontecerá na 
prática?

Imagine uma empresa que contrate determinado profissional como pessoa jurídica. Todos 
os meses ele emite nota fiscal e recebe o valor combinado. Existe contrato escrito e a 
documentação empresarial está aparentemente organizada.

Até aqui, nada necessariamente chama atenção.

Com o passar do tempo, entretanto, esse profissional passa a trabalhar exclusivamente para 
aquela empresa, comparece diariamente no mesmo horário, recebe ordens diretas de um 
gestor, precisa justificar ausências, não pode enviar outra pessoa em seu lugar e desenvolve 
sua atividade integrado à rotina da equipe.

Nesse cenário, discutir apenas a existência do CNPJ é insuficiente.

A legislação trabalhista  considera a  realidade da prestação dos serviços.  Se,  no caso 
concreto, estiverem presentes os elementos caracterizadores da relação de emprego, a 
denominação utilizada pelas partes ou a emissão de notas fiscais não será, isoladamente, 
suficiente para afastar eventual discussão sobre vínculo empregatício.

Isso também não significa que todo prestador pessoa jurídica seja empregado.

Empresas podem contratar outras empresas. Profissionais podem desenvolver atividades 
com autonomia.  Prestadores podem atender diversos clientes,  organizar seus próprios 
métodos de trabalho e assumir obrigações empresariais legítimas. A terceirização e outras 
formas  juridicamente  admitidas  de  contratação  fazem  parte  da  atividade  econômica 
moderna.

A questão está em fazer com que  o contrato escolhido corresponda à relação que 
realmente será construída.

NÃO COMECE PELO CONTRATO. COMECE PELA 
REALIDADE.

Antes de decidir como formalizar a contratação, observe como o serviço deverá funcionar.

O prestador terá autonomia para organizar sua atividade? Poderá atender outros clientes? 
A empresa pretende controlar o resultado ou controlar diariamente a maneira como ele 
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trabalha? Existirá necessidade de comparecimento pessoal? Haverá horário rigidamente 
determinado? Quem fornecerá os equipamentos? Como serão dadas as orientações? A 
atividade será eventual, periódica ou permanente?

Nenhuma dessas perguntas, isoladamente, resolve a classificação jurídica da relação.

O conjunto é que importa.

É justamente por isso que copiar um contrato da internet e trocar os nomes das partes 
oferece proteção limitada. Um documento pode afirmar repetidamente que “não existe 
vínculo  empregatício”,  mas,  se  a  rotina  construída  pelas  partes  apontar  em  direção 
diferente, a frase não possui o poder de alterar os fatos.

O  contrato  continua  sendo  importante.  Ele  deve  definir  objeto,  responsabilidades, 
remuneração, prazo, forma de execução, confidencialidade, propriedade de materiais ou 
resultados quando necessário, hipóteses de encerramento e outras condições relevantes. 
Mas sua função é organizar uma relação legítima, e não criar uma aparência diferente 
daquilo que efetivamente acontecerá.

UM EXEMPLO PRÁTICO

Considere duas empresas que contratam profissionais de tecnologia por meio de pessoas 
jurídicas.

Na primeira, o prestador recebe um projeto com prazo definido. Organiza sua própria 
rotina, atende outros clientes, utiliza sua estrutura, estabelece seus métodos de trabalho e 
se compromete com determinadas entregas.

Na segunda, o profissional trabalha de segunda a sexta-feira em horário estabelecido pela 
contratante,  responde diretamente a um supervisor,  precisa solicitar  autorização para 
ausências,  recebe  tarefas  diárias  e  está  permanentemente  inserido  na  estrutura 
operacional da empresa.

Em ambos os casos existe CNPJ.

Em ambos pode existir nota fiscal.

Em ambos pode existir contrato de prestação de serviços.

Mas a realidade das duas relações não é necessariamente a mesma.

É exatamente essa realidade que a empresa precisa analisar antes de escolher a forma de 
contratação.

“PJ É MAIS BARATO” NÃO DEVERIA SER O 
ÚNICO CRITÉRIO

A contratação por pessoa jurídica às vezes é apresentada apenas como uma forma de 
reduzir custos.

Essa comparação pode ser incompleta.

Se a relação é genuinamente empresarial, o modelo pode ser perfeitamente compatível com 
as necessidades das partes. Mas, quando uma estrutura é utilizada apenas para tentar 
substituir formalmente uma relação que funciona como emprego, a economia inicialmente 
pretendida pode se transformar em discussão trabalhista posterior.
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O custo correto de uma contratação não deveria considerar apenas aquilo que será pago 
neste mês.

Também precisa considerar o risco que está sendo assumido.

Da mesma forma, a empresa não deveria transformar automaticamente todo prestador 
frequente em empregado apenas por receio. O objetivo da prevenção não é escolher sempre 
a modalidade aparentemente mais conservadora. É identificar corretamente a relação e 
estruturá-la de maneira coerente.

O PRESTADOR TAMBÉM PRECISA DE UM BOM 
CONTRATO

Superada  a  questão  trabalhista,  existe  outro  erro  frequente:  contratar  um  prestador 
legítimo sem estabelecer claramente aquilo que ele deverá entregar.

Um bom contrato  de  prestação de  serviços  precisa  responder  às  questões  relevantes 
daquela operação.

O que exatamente será feito?

Qual o prazo?

Como ocorrerá o pagamento?

Existem entregas intermediárias?

Quem arcará com despesas?

O prestador terá acesso a informações confidenciais?

Quem será titular dos materiais, projetos, sistemas ou conteúdos desenvolvidos?

Como ocorrerá o encerramento?

Existe multa?

O que acontece se o serviço não for entregue?

Quanto  mais  relevante  for  a  contratação,  maior  deve  ser  a  preocupação  com  essas 
respostas.

SINAL DE ALERTA

Algumas frases justificam atenção:

“Pode colocar como PJ porque é mais barato.”

“Ele vai trabalhar igual aos funcionários, mas emitirá nota.”

“Todo mundo aqui é prestador.”

“O contrato diz que não existe vínculo, então estamos protegidos.”

“Ele precisa cumprir horário, mas é autônomo.”
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Essas  afirmações  não  permitem,  sozinhas,  concluir  que  exista  irregularidade.  Mas 
demonstram que a empresa precisa verificar se a forma escolhida corresponde à realidade 
da prestação.

ROTEIRO PRÁTICO — ANTES DE CONTRATAR UM PRESTADOR

1.  Defina  o  serviço.
Saiba exatamente qual resultado ou atividade está sendo contratada.

2.  Analise  como  o  trabalho  acontecerá.
Não escolha primeiro o nome do contrato para depois tentar encaixar a realidade nele.

3.  Verifique  o  grau  de  autonomia.
Entenda quem organizará a execução, horários, métodos e recursos utilizados.

4.  Avalie  os  riscos  trabalhistas.
Quando a prestação estiver muito próxima da dinâmica dos empregados da empresa, a 
situação merece análise específica.

5.  Formalize  a  contratação.
Objeto, preço, prazo, responsabilidades e encerramento precisam estar suficientemente 
claros.

6.  Proteja  informações  e  ativos  importantes.
Se  o  prestador  terá  acesso  a  clientes,  dados,  sistemas,  estratégias  ou  propriedade 
intelectual, trate desses temas no contrato.

7.  Acompanhe  a  relação  ao  longo  do  tempo.
Uma contratação que começou de determinada maneira pode mudar na prática.

Esse último ponto é particularmente importante.

Uma  relação  legítima  de  prestação  de  serviços  pode,  ao  longo  dos  anos,  adquirir 
características diferentes daquelas existentes no início. O prestador passa a frequentar 
diariamente a empresa, suas atividades mudam, a autonomia diminui e a forma de gestão se 
aproxima progressivamente daquela utilizada com empregados.

Por isso, prevenção não significa apenas elaborar um bom contrato no primeiro dia.

Significa  verificar,  de  tempos  em tempos,  se  o contrato  que está  no  papel  ainda 
corresponde à relação que existe na realidade.

ANTES DE DECIDIR

Antes de contratar, pergunte:

Estou contratando uma empresa ou profissional verdadeiramente autônomo, ou procurando 
alguém para ocupar uma função típica da minha equipe?

Como esse serviço será executado?

Qual será o grau real de autonomia?

A documentação corresponde à realidade?

O objeto está claramente definido?

Existem riscos relacionados a dados, confidencialidade ou propriedade intelectual?
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Como a relação poderá ser encerrada?

Se essa  contratação for  analisada daqui  a  alguns  anos,  os  documentos  e  a  realidade 
contarão a mesma história?

A empresa não precisa escolher entre contratar empregados ou contratar prestadores como 
se uma alternativa fosse sempre correta e a outra sempre errada.

Ela precisa escolher a estrutura adequada para cada necessidade.

Porque, no Direito Empresarial preventivo, o nome que damos a uma relação importa 
menos do que a maneira como ela realmente funciona.

No próximo capítulo, avançaremos para outra contratação recorrente: fornecedores.

E a pergunta será diferente:

antes de depender de um fornecedor, sua empresa sabe o que acontecerá se ele não 
entregar?
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CAPÍTULO 13

ANTES DE DEPENDER DE UM FORNECEDOR

Um fornecedor pode representar muito mais do que alguém de quem a empresa compra 
produtos ou serviços. Em determinadas atividades, ele passa a fazer parte da própria 
capacidade de funcionamento do negócio. É quem fornece a principal matéria-prima, a 
embalagem necessária para entregar o produto, o sistema utilizado no faturamento, o 
transporte que leva a mercadoria ao cliente ou a manutenção de um equipamento sem o 
qual a produção não continua.

Enquanto tudo funciona normalmente, essa dependência quase não é percebida. Os pedidos 
são feitos, as entregas acontecem e a relação comercial segue sua rotina. O problema 
aparece quando alguma coisa muda: o fornecedor atrasa, interrompe o serviço, aumenta 
significativamente o preço, entrega produto fora do padrão ou simplesmente informa que 
não conseguirá atender o próximo pedido.

É  nesse  momento  que  a  empresa  percebe  que  assumiu  compromissos  com  clientes 
contando  com  uma  cadeia  de  fornecimento  que  talvez  não  estivesse  suficientemente 
preparada para falhar.

Por isso,  antes de discutir contrato, preço ou prazo, existe uma pergunta empresarial 
bastante simples:

O que acontece com a minha empresa se esse fornecedor falhar amanhã?

Se  ele  puder  ser  substituído  em  poucas  horas,  sem  impacto  relevante,  o  risco 
provavelmente será pequeno. Mas se sua ausência puder interromper a produção, atrasar 
entregas,  gerar  penalidades  contratuais  ou  comprometer  parcela  importante  do 
faturamento, a relação precisa ser tratada de outra maneira.

Essa análise também modifica a forma de comparar fornecedores. O menor preço nem 
sempre representa o menor custo.

Imagine que duas empresas forneçam a mesma matéria-prima. A primeira cobra R$ 95,00 
por unidade e a segunda R$ 100,00.  Olhando apenas para o preço,  a escolha parece 
evidente. Mas a segunda mantém estoque regular, possui logística mais estruturada e 
consegue realizar reposições emergenciais, enquanto a primeira trabalha com prazo maior 
e pouca capacidade para absorver imprevistos.

Se um atraso de quinze dias puder interromper a produção e comprometer contratos muito 
superiores à economia obtida na compra, aqueles R$ 5,00 deixam de contar toda a história.

Preço,  prazo,  qualidade,  capacidade  de  fornecimento,  logística,  possibilidade  de 
substituição  e  consequências  do  descumprimento  fazem  parte  do  custo  real  de  uma 
contratação.

Quanto mais importante for o fornecedor, menos espaço deveria existir para condições 
essenciais permanecerem apenas em conversas informais. O que será fornecido, em qual 
quantidade,  com  qual  padrão  de  qualidade,  quando  ocorrerá  a  entrega,  quem  será 
responsável pelo transporte, como funcionarão os reajustes e o que acontecerá se o produto 
não chegar precisam estar suficientemente claros.

Isso não significa transformar toda compra em um contrato complexo. Uma empresa que 
adquire regularmente materiais de pequeno valor não precisa criar a mesma estrutura 
jurídica utilizada para contratar o fornecimento essencial à sua produção. A intensidade 
da prevenção deve acompanhar a importância do risco.
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Essa  lógica  é  especialmente  relevante  quando  existe  exclusividade.  Comprar 
exclusivamente de determinado fornecedor pode gerar vantagens comerciais, melhores 
preços,  condições  diferenciadas  ou  maior  previsibilidade.  Ao  mesmo  tempo,  reduz  a 
liberdade da empresa para procurar alternativas.

Se existe  exclusividade,  é  importante saber o  que acontece quando o fornecedor não 
consegue atender. A empresa poderá comprar de terceiros? Existe quantidade mínima que 
ele  precisa  disponibilizar?  Há  prazo  máximo  para  entrega?  A  exclusividade  continua 
valendo mesmo diante do descumprimento? Como a relação poderá ser encerrada?

Uma vantagem comercial mal estruturada pode se transformar em dependência.

UM EXEMPLO PRÁTICO

Imagine uma pequena indústria que utilize uma embalagem específica para comercializar 
seu principal produto. Durante anos, essa embalagem é adquirida do mesmo fornecedor. O 
preço é bom, as entregas acontecem regularmente e nunca existiu motivo para procurar 
outra opção.

Até que determinado problema operacional interrompe a produção do fornecedor por trinta 
dias.

A indústria possui matéria-prima.

Possui empregados.

Possui máquinas.

Possui pedidos.

Possui clientes aguardando.

Mas não possui embalagem suficiente para continuar entregando.

Nesse  momento,  talvez  exista  um excelente  contrato  prevendo  responsabilidade  pelo 
atraso. A empresa poderá discutir multa, indenização ou outras consequências previstas 
para o descumprimento.

Mas nenhuma dessas cláusulas, por si só, colocará embalagens na linha de produção na 
manhã seguinte.

Esse exemplo demonstra uma característica importante da prevenção empresarial:  nem 
todo risco jurídico é resolvido apenas com um contrato.

O  contrato  organiza  responsabilidades  e  consequências.  A  gestão  preventiva  procura 
também impedir que o problema paralise a empresa.

Para  determinados  insumos,  isso  pode  significar  conhecer  previamente  fornecedores 
alternativos,  manter  estoque  mínimo,  possuir  especificações  técnicas  organizadas  ou 
estabelecer procedimentos para uma contratação emergencial. Em outros negócios, talvez 
seja necessário garantir acesso a sistemas, prever substituição de prestadores ou impedir 
que informações essenciais permaneçam exclusivamente sob controle de terceiros.

A solução depende da atividade. O princípio é o mesmo: aquilo que pode parar a empresa 
merece ser identificado antes.

Essa análise deve ser feita também ao longo da relação. Um fornecedor que durante anos foi 
confiável pode começar a atrasar. A qualidade pode cair. Os reajustes podem se tornar 
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frequentes.  A  capacidade  de  atendimento  pode  diminuir.  A  empresa,  entretanto, 
acostumada com a relação, continua contratando automaticamente.

É nesse ponto que a confiança construída ao longo do tempo pode dificultar a percepção de 
uma mudança de risco.

Confiança  é  importante  nas  relações  empresariais.  Mas  confiança  não  substitui 
acompanhamento.

ROTEIRO PRÁTICO — CONHEÇA SEUS FORNECEDORES 
CRÍTICOS

Faça uma lista dos fornecedores relevantes para a operação e identifique aqueles cuja 
ausência poderia efetivamente interromper ou comprometer o negócio.

Para cada um deles, procure responder:

Quanto tempo a empresa conseguiria funcionar sem esse fornecedor?

Existe estoque suficiente para uma emergência?

Há outro fornecedor capaz de substituí-lo?

Quanto tempo demoraria essa substituição?

O preço e os critérios de reajuste estão claros?

Os prazos de entrega estão suficientemente definidos?

Existe padrão de qualidade estabelecido?

O que acontece se houver atraso ou defeito?

Existe exclusividade?

A empresa poderá contratar terceiros em uma emergência?

Como o contrato pode ser encerrado?

Existem  documentos,  informações  ou  conhecimentos  essenciais  que  estejam 
exclusivamente nas mãos desse fornecedor?

As respostas mostrarão quais relações comerciais merecem maior atenção.

ANTES DE DECIDIR

Antes de assumir uma dependência relevante, faça uma última pergunta:

Se essa relação terminar amanhã, o que acontece com a minha empresa?

Se a resposta for “praticamente nada”, talvez seja uma contratação comum.

Se a resposta for “a empresa para”, você não está escolhendo apenas um fornecedor.

Está escolhendo alguém que passará a fazer parte da estrutura de risco do seu negócio.

E essa decisão merece ser tratada como tal.
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Prevenção jurídica empresarial não significa desconfiar de todos os fornecedores nem criar 
contratos extensos para cada compra. Significa compreender quais relações são essenciais, 
organizar aquilo que realmente importa e preparar alternativas para situações que podem 
comprometer a continuidade da atividade.

Porque um bom contrato pode ajudar a cobrar os prejuízos depois.

Mas, para o empresário, muitas vezes existe uma pergunta ainda mais importante:

como fazer a empresa continuar funcionando enquanto o problema é resolvido?

No próximo capítulo,  mudaremos de perspectiva.  Depois  de olhar  para  quem fornece 
produtos e serviços à empresa, vamos olhar para quem compra dela.

E começaremos com uma pergunta igualmente simples:

sua empresa sabe exatamente com quem está contratando?
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CAPÍTULO 14

SAIBA COM QUEM SUA EMPRESA ESTÁ CONTRATANDO

Toda empresa conhece seus melhores clientes. Sabe quem compra com frequência, quem 
negocia  preço,  quem costuma pedir  prazo  e  quem representa  parcela  importante  do 
faturamento.

Mas conhecer comercialmente um cliente não significa necessariamente saber com quem 
juridicamente a empresa está contratando.

Essa diferença parece pequena até surgir um problema.

Uma negociação pode durar semanas por telefone e mensagens. O comprador escolhe 
produtos, discute valores, solicita prazo e aprova as condições. A mercadoria é entregue e a 
nota  fiscal  emitida.  Meses  depois,  diante  do  inadimplemento  ou  de  uma  discussão 
contratual,  surge uma questão básica:  aquela  pessoa realmente possuía  poderes  para 
assumir determinada obrigação em nome da empresa?

Em outras situações, o problema é ainda mais simples. O nome utilizado comercialmente 
não  corresponde  exatamente  à  pessoa  jurídica  que  realizou  a  contratação.  Empresas 
pertencentes ao mesmo grupo são tratadas como se fossem uma só. O pedido parte de uma 
sociedade, a nota é emitida para outra, a entrega ocorre em endereço de uma terceira e os 
pagamentos anteriores vieram de contas diferentes.

Enquanto todos pagam, a informalidade parece funcionar.

Quando alguém deixa de pagar, cada detalhe passa a importar.

Por isso, antes de uma contratação relevante, a empresa precisa identificar corretamente 
sua  contraparte.  Razão  social,  CNPJ,  endereço,  representantes  e  demais  informações 
pertinentes não deveriam ser vistos apenas como dados necessários para emitir uma nota 
fiscal. Eles ajudam a determinar quem está efetivamente assumindo a obrigação.

Quanto maior a operação, maior deve ser esse cuidado.

Isso não significa realizar uma investigação complexa sobre cada cliente que entra pela 
porta. Uma venda comum e de pequeno valor não exige o mesmo nível de análise de um 
contrato  de  fornecimento de centenas de milhares  de  reais.  Novamente,  a  prevenção 
precisa ser proporcional ao risco.

A pergunta é: se essa operação der errado, as informações que possuo hoje serão 
suficientes para compreender quem contratou comigo e demonstrar aquilo que foi 
combinado?

Essa análise também passa pela representação. Nas empresas, pessoas físicas agem em 
nome das pessoas jurídicas. Sócios, administradores, procuradores, diretores, compradores 
e funcionários participam diariamente de negociações.

Mas nem todos necessariamente possuem os mesmos poderes.

Em operações relevantes, especialmente quando envolvem garantias, reconhecimento de 
dívida, alterações contratuais ou obrigações extraordinárias, pode ser importante verificar 
se quem está assinando possui poderes suficientes para fazê-lo.

Uma assinatura no final do documento não resolve, por si só, todas as questões sobre 
representação.
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UM EXEMPLO PRÁTICO

Imagine que uma empresa venda equipamentos para um cliente corporativo. Durante toda a 
negociação, o contato é realizado com uma pessoa que se apresenta como responsável pelas 
compras.

Ela negocia preço, prazo e entrega. Ao final, solicita que o faturamento seja feito para 
determinada empresa e informa o endereço onde os equipamentos deverão ser entregues.

O negócio é concluído.

Quando o pagamento não acontece,  o  vendedor descobre que o endereço de entrega 
pertence a outra sociedade do mesmo grupo, que o negociador não consta formalmente 
como administrador e que parte das mensagens menciona nomes empresariais diferentes.

Talvez existam elementos suficientes para demonstrar a operação e exigir o pagamento.

Mas uma cobrança que poderia começar com documentação clara passa a exigir primeiro 
uma reconstrução dos fatos.

Alguns minutos de organização antes da venda poderiam ter evitado boa parte dessa 
dificuldade.

Esse cuidado se torna ainda mais importante quando o cliente pede algo fora do padrão: 
faturamento em nome de terceiro, entrega em endereço diferente, pagamento por outra 
empresa,  assinatura  por  procurador,  divisão  do  negócio  entre  diferentes  CNPJs  ou 
utilização de garantia prestada por pessoa diversa do comprador.

Nenhuma dessas situações é necessariamente irregular.

Mas todas merecem uma pergunta:

por que a operação está sendo estruturada dessa maneira?

Compreender a resposta e documentá-la adequadamente pode fazer enorme diferença no 
futuro.

Também  é  importante  conhecer  minimamente  a  situação  cadastral  e  empresarial  da 
contraparte nas operações que justifiquem esse cuidado. Uma empresa recém-constituída, 
uma sociedade em processo de alteração, um cliente com mudanças relevantes em sua 
estrutura ou uma operação muito superior ao padrão habitual podem justificar verificações 
adicionais.

Isso não significa presumir que exista má-fé.

Significa adequar o nível de diligência ao tamanho da exposição.

ROTEIRO PRÁTICO — ANTES DE FECHAR UMA OPERAÇÃO 
RELEVANTE

Comece pelo básico:

Quem exatamente está contratando com minha empresa?

A razão social e o CNPJ estão corretos?

O endereço está atualizado?
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Quem está negociando possui vínculo identificável com a empresa?

Quem assinará o contrato possui poderes para representá-la?

A empresa que receberá a mercadoria ou o serviço é a mesma que assumirá a obrigação?

Se não for, a razão dessa diferença está clara e documentada?

Existe alguma garantia? Quem a está prestando?

A operação possui valor muito superior ao histórico daquele cliente?

Alguma condição solicitada foge significativamente do padrão?

Os documentos da negociação contam uma história coerente do início ao fim?

Esse último ponto merece atenção.

Pedido, contrato, nota fiscal, comprovante de entrega, cobrança e pagamento deveriam, 
tanto quanto possível, apontar para a mesma operação e para as mesmas partes.

Quando  cada  documento  conta  uma  história  diferente,  a  empresa  pode  descobrir  a 
dificuldade apenas no momento em que precisar cobrar ou se defender.

ANTES DE DECIDIR

Quanto maior o negócio, menos deveria existir espaço para uma resposta como:

“Sempre negociamos com ele e nunca tivemos problema.”

O histórico comercial é relevante. A confiança também.

Mas  empresas  mudam.  Sócios  saem.  Administradores  são  substituídos.  Procurações 
terminam.  Situações  financeiras  se  alteram.  Grupos  empresariais  reorganizam  suas 
atividades.

Por isso, conhecer o cliente não é apenas saber quem atende o telefone.

É saber quem assumirá juridicamente a obrigação que sua empresa está prestes a 
contratar.

A prevenção pode começar com algo tão simples quanto conferir um cadastro, verificar uma 
representação e organizar os documentos antes de liberar uma operação relevante.

Parece pouco.

Mas, quando surge um conflito, frequentemente são justamente essas informações básicas 
que  determinam se  a  empresa começará  a  cobrança  discutindo a  dívida  ou  tentando 
descobrir quem realmente deve.

No próximo capítulo, avançaremos para uma decisão que pode comprometer a empresa 
durante anos: a contratação de empréstimos e financiamentos.

A pergunta será igualmente prática:

antes de contratar crédito, sua empresa conhece apenas o valor da parcela ou 
conhece o verdadeiro custo da obrigação que está assumindo?
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PARTE III

PATRIMÔNIO, SOCIEDADE E CONTINUIDADE
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CAPÍTULO 15

ANTES DE CONTRATAR UM EMPRÉSTIMO OU 
FINANCIAMENTO

Crédito pode fazer uma empresa crescer.

Pode  financiar  uma  máquina,  ampliar  estoque,  abrir  uma  unidade,  antecipar  um 
investimento ou permitir que o negócio atravesse determinado período de menor liquidez. 
Em muitas situações, contrair uma dívida não representa dificuldade financeira. Representa 
uma decisão empresarial planejada.

O problema começa quando a decisão é tomada olhando apenas para uma informação:

“Quanto fica a parcela?”

Uma parcela pode caber no fluxo de caixa e, ainda assim, esconder uma operação cara, 
longa ou excessivamente garantida. Por isso, antes de contratar crédito, o empresário 
precisa  compreender  não  apenas  quanto  pagará  por  mês,  mas  qual  obrigação  sua 
empresa está efetivamente assumindo.

Imagine uma empresa que precise de R$ 200.000,00 para adquirir equipamentos. O banco 
apresenta uma operação com parcelas aparentemente compatíveis com o faturamento. O 
empresário verifica o valor mensal, percebe que consegue suportá-lo e assina.

Alguns meses depois,  ao analisar o contrato com maior atenção, percebe que existem 
encargos  que  não  havia  considerado,  garantias  pessoais  dos  sócios,  hipóteses  de 
vencimento antecipado e obrigações que ultrapassam aquilo que imaginava ter contratado.

O financiamento pode continuar sendo um bom negócio.

Mas a decisão foi tomada com informação incompleta.

É justamente aí que entra a prevenção.

A PARCELA NÃO CONTA TODA A HISTÓRIA

Quando uma empresa toma dinheiro  emprestado,  precisa  olhar  para o  custo  total  da 
operação.  Juros,  tarifas,  seguros  eventualmente  contratados,  tributos,  despesas 
relacionadas às garantias e demais encargos podem influenciar significativamente aquilo 
que será efetivamente desembolsado.

Também é importante compreender o prazo.

Alongar uma dívida pode reduzir a parcela mensal e aliviar o caixa, mas pode aumentar o 
montante total pago. Encurtar o financiamento pode reduzir determinados custos, mas 
pressionar excessivamente a liquidez da empresa.

Não existe uma solução universal.

A pergunta correta é se a estrutura da dívida combina com a finalidade para a qual o 
dinheiro está sendo tomado.

Financiar um ativo que produzirá resultado durante vários anos pode exigir uma lógica 
diferente daquela utilizada para suprir uma necessidade momentânea de capital de giro. 
Utilizar crédito de curto prazo para financiar uma necessidade permanente pode fazer a 
empresa entrar em um ciclo de renovações sucessivas.
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Nesse cenário, o crédito deixa de resolver o problema e passa a adiá-lo.

POR QUE A EMPRESA PRECISA DO DINHEIRO?

Essa talvez seja a pergunta mais importante antes da assinatura.

Se  o  empréstimo financiar  uma expansão,  qual  resultado  econômico  se  espera  dessa 
expansão?

Se servirá para comprar estoque, qual é o ciclo esperado para transformar esse estoque 
novamente em dinheiro?

Se cobrirá falta de caixa, por que o caixa está faltando?

Existe um problema temporário ou um desequilíbrio recorrente entre receitas e despesas?

Crédito pode corrigir falta momentânea de liquidez.

Mas dinheiro emprestado não corrige sozinho um modelo de negócio estruturalmente 
deficitário.

Imagine uma empresa que todos os meses precise de R$ 30.000,00 adicionais para pagar 
suas despesas correntes.  Um empréstimo de R$ 300.000,00 pode trazer tranquilidade 
imediata. Durante algum tempo, as contas serão pagas normalmente.

Mas, se a empresa continuar perdendo R$ 30.000,00 por mês, o empréstimo não resolveu a 
causa.

Apenas acrescentou uma nova despesa: a própria dívida.

Por isso, antes de buscar crédito, é importante saber se o dinheiro será utilizado para 
produzir  resultado,  reorganizar  uma  situação  temporária  ou  simplesmente 
financiar um prejuízo que continua acontecendo.

AS GARANTIAS TAMBÉM FAZEM PARTE DO 
PREÇO

O custo de uma operação não está apenas nos juros.

A empresa pode oferecer recebíveis,  máquinas,  veículos,  imóveis  ou outros  ativos em 
garantia.  Os  sócios  podem  assumir  aval,  fiança  ou  outras  obrigações  pessoais.  Em 
determinadas operações, o patrimônio oferecido como segurança pode possuir valor muito 
superior ao montante financiado.

Isso não torna automaticamente o negócio inadequado.

Mas precisa entrar na análise.

Se uma empresa toma R$ 500.000,00 e, para isso, compromete um imóvel essencial à 
atividade, o risco empresarial não pode ser medido apenas pelo valor da prestação.

É necessário perguntar:

O  que  acontece  com  essa  garantia  se  a  empresa  enfrentar  dificuldade  de 
pagamento?
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O mesmo raciocínio vale para garantias pessoais. Como vimos anteriormente, assinar pela 
empresa não é necessariamente a mesma coisa que assinar pessoalmente como garantidor 
da dívida.

O empresário precisa saber em qual dessas posições está entrando.

UM EXEMPLO PRÁTICO

Imagine uma empresa que receba duas propostas para financiar uma expansão.

A primeira possui prestação mensal menor e prazo mais longo. Exige garantia pessoal dos 
sócios e determinado bem relevante da operação.

A segunda possui prestação um pouco maior, prazo diferente e estrutura de garantias 
menos abrangente.

Se  a  comparação  considerar  apenas  a  parcela,  a  primeira  proposta  pode  parecer 
imediatamente superior.

Mas  uma decisão  empresarial  adequada  deveria  comparar  o  custo  total,  o  prazo,  as 
garantias, as condições para quitação antecipada, as consequências do inadimplemento e o 
impacto da dívida no fluxo de caixa.

A melhor proposta não é necessariamente aquela que possui a menor prestação.

É aquela cuja estrutura econômica e jurídica faz sentido para a realidade da empresa.

LEIA TAMBÉM O QUE ACONTECE SE A EMPRESA 
NÃO PAGAR

Durante a contratação, toda atenção naturalmente se volta para aquilo que acontecerá se o 
negócio seguir normalmente.

Mas um contrato de crédito também precisa ser compreendido pelo cenário adverso.

O que caracteriza inadimplemento?

Uma única parcela em atraso pode antecipar o vencimento das demais?

Quais encargos incidirão?

Quais garantias poderão ser executadas?

Existem obrigações adicionais que, se descumpridas, produzem consequências contratuais?

É possível quitar antecipadamente?

Há possibilidade de substituição ou liberação de garantias em determinadas condições?

Essas perguntas não significam contratar já esperando deixar de pagar.

Significam compreender o risco antes de assumi-lo.

ROTEIRO PRÁTICO — ANTES DE ASSINAR

Não analise apenas:
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“Quanto vou pagar por mês?”

Analise também:

Quanto a empresa receberá efetivamente?

Qual será o valor total estimado da operação?

Qual é o prazo?

Quais são os encargos envolvidos?

Para qual finalidade o dinheiro será utilizado?

Essa finalidade produzirá recursos compatíveis com a dívida?

O fluxo de caixa suporta as parcelas também em um cenário menos favorável?

Quais garantias estão sendo oferecidas?

Os sócios assumirão responsabilidade pessoal?

Existe algum bem essencial à atividade comprometido?

O que acontece se houver atraso?

Há vencimento antecipado?

Como funciona a quitação antecipada?

Existe alguma obrigação contratual que a empresa terá dificuldade de cumprir?

ANTES DE DECIDIR

Existe um exercício simples que pode mudar a análise de um financiamento.

Faça duas perguntas.

A primeira:

“Se tudo acontecer como planejado, essa dívida faz sentido?”

A segunda:

“Se os próximos meses forem piores do que esperamos,  ainda conseguiremos 
administrá-la?”

Empresas não devem tomar decisões apenas com base no melhor cenário.

Uma expansão pode atrasar. Um grande cliente pode deixar de comprar. A economia pode 
mudar. Um equipamento pode levar mais tempo para produzir o retorno esperado.

Criar alguma margem para imprevistos também é prevenção.

O  crédito  não  é  inimigo  da  empresa.  Muitas  empresas  jamais  teriam  crescido  sem 
financiamento. O problema não está em dever.
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Está em assumir uma dívida sem compreender  quanto ela custa, o que garante seu 
pagamento e quais serão as consequências se o planejamento não se realizar como 
esperado.

Antes de assinar, portanto, olhe além da parcela.

Porque o dinheiro entra na conta em um único momento.

A obrigação pode permanecer com a empresa durante anos.

E, depois de compreender como uma empresa se financia, surge outra questão igualmente 
importante: até que ponto o patrimônio do empresário deve responder pelos riscos 
do negócio?

É a partir dessa pergunta que começaremos, no próximo capítulo, a tratar da organização e 
proteção patrimonial.
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CAPÍTULO 16

PROTEÇÃO PATRIMONIAL NÃO É ESCONDER PATRIMÔNIO

Poucas expressões ganharam tanto espaço no ambiente empresarial quanto “blindagem 
patrimonial”.

A promessa parece atraente: organizar estruturas capazes de impedir que os riscos da 
empresa alcancem o patrimônio construído pelo empresário. Em algumas apresentações, a 
ideia chega a parecer ainda mais simples: transferem-se determinados bens, constituem-se 
sociedades e, a partir daí, o patrimônio estaria protegido contra praticamente qualquer 
problema futuro.

A realidade jurídica é mais séria.

Não existe estrutura legítima que transforme patrimônio em algo absolutamente 
imune às consequências de obrigações validamente assumidas.

Existe, sim, planejamento patrimonial. Existe organização societária. Existem instrumentos 
jurídicos que permitem separar atividades,  distribuir riscos,  organizar bens e planejar 
sucessão. Mas proteção patrimonial legítima é muito diferente de esconder patrimônio ou 
criar estruturas artificiais para impedir que credores exerçam direitos que já possuem.

Essa distinção precisa estar clara desde o início.

O empresário que construiu patrimônio ao longo de décadas possui razões legítimas para 
preservá-lo. Uma empresa pode atravessar crises, enfrentar processos, perder clientes 
importantes ou assumir obrigações que posteriormente se tornem difíceis de cumprir. 
Pensar antecipadamente sobre esses riscos faz parte de uma administração responsável.

O momento dessa organização, entretanto, importa.

Existe enorme diferença entre estruturar o patrimônio antes dos problemas, dentro da 
legalidade e com finalidade econômica legítima, e começar a movimentar bens depois que 
dívidas, cobranças ou processos já existem com o objetivo de afastá-los do alcance de 
credores.

Prevenção patrimonial começa quando ainda existe liberdade legítima para planejar.

Antes de criar uma holding, transferir imóveis ou realizar qualquer reorganização mais 
sofisticada, a primeira providência deveria ser compreender o patrimônio que existe e os 
riscos aos quais ele está exposto. Isso significa identificar quais bens pertencem à empresa 
e quais pertencem pessoalmente aos sócios, verificar a existência de imóveis utilizados na 
atividade,  conhecer  financiamentos  e  garantias  pessoais  já  prestadas  e  observar  se 
diferentes atividades empresariais estão concentradas na mesma sociedade.

Também é necessário  compreender  onde está  o  patrimônio  relevante.  Uma coisa  é  a 
empresa possuir máquinas, veículos e outros ativos indispensáveis à própria operação. 
Outra é acumular,  dentro da mesma sociedade operacional,  imóveis,  investimentos ou 
outros bens que não estejam diretamente relacionados ao risco cotidiano da atividade.

Essa fotografia patrimonial deve vir antes da escolha de qualquer estrutura.

Uma empresa que possui imóveis relevantes, atividade operacional de risco, financiamentos 
garantidos pelos sócios e sucessores que futuramente participarão do negócio apresenta 
uma realidade muito diferente de uma pequena prestadora de serviços com poucos ativos. 
Por isso, planejamento patrimonial não deveria começar pela ferramenta.
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Deveria começar pelo diagnóstico.

UM EXEMPLO PRÁTICO

Imagine uma empresa familiar que funciona há trinta anos.

Ao longo desse período, adquiriu o imóvel onde funciona, outros imóveis para investimento, 
veículos e diferentes ativos. Tudo permanece concentrado na mesma pessoa jurídica que 
diariamente contrata empregados, compra produtos, vende a prazo, assume obrigações e se 
relaciona com dezenas de terceiros.

A empresa cresceu.

O patrimônio também.

Mas  a  estrutura  permaneceu  praticamente  igual  àquela  existente  quando  o  negócio 
começou.

Isso não significa que exista necessariamente um problema ou que todos os bens precisem 
ser transferidos para outra sociedade. Significa apenas que surgiu uma pergunta legítima: 
faz sentido manter todo o patrimônio acumulado dentro da mesma estrutura que 
concentra a atividade operacional e seus riscos?

A resposta não deve ser automática. Ela depende de análise jurídica, tributária, contábil, 
financeira e sucessória. Em determinadas situações, poderá existir razão legítima para 
reorganizar atividades ou patrimônio. Em outras, a estrutura atual poderá continuar sendo 
adequada.

O erro está em começar pela conclusão.

É justamente nesse ponto que surge uma das soluções mais divulgadas nos últimos anos: a 
holding.

A constituição de uma holding pode ser útil em determinados planejamentos. Pode auxiliar 
na  organização  de  participações  societárias,  administração  patrimonial,  governança 
familiar e sucessão, entre outras finalidades legítimas. Mas a existência de uma holding não 
torna o patrimônio intocável.

Ela possui custos, obrigações contábeis, tributárias e administrativas. A transferência de 
bens pode produzir  consequências fiscais  e  registrais.  A estrutura escolhida pode ser 
adequada para determinada família e completamente desnecessária para outra.

Criar uma sociedade apenas porque alguém afirmou que “todo empresário precisa ter 
uma holding” inverte a lógica do planejamento.

Primeiro é necessário compreender o problema.

Depois se escolhe a ferramenta.

O mesmo raciocínio vale para a separação de atividades. Imagine um grupo empresarial que 
desenvolva duas operações bastante diferentes. Uma delas possui exposição operacional 
elevada, enquanto a outra concentra patrimônio imobiliário acumulado durante muitos 
anos.  Dependendo das  circunstâncias,  pode fazer  sentido analisar  se  essas  atividades 
deveriam permanecer dentro da mesma estrutura.

Mas separar sociedades apenas no papel não resolve o problema. Se todas funcionarem 
como uma única empresa, com recursos misturados, pagamentos indistintos e ausência de 
autonomia  administrativa  e  documental,  a  estrutura  formal  poderá  não  produzir  a 
organização esperada.
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Mais uma vez, a realidade precisa acompanhar o documento.

Também é importante perceber que proteção patrimonial não começa com a constituição de 
uma nova sociedade. Ela começa na própria maneira como a empresa é administrada.

Uma empresa protege seu patrimônio quando contrata corretamente, controla o crédito 
concedido  aos  clientes,  evita  garantias  pessoais  desnecessárias,  mantém  seguros 
compatíveis  com  seus  riscos,  organiza  documentos,  separa  patrimônio  empresarial  e 
pessoal, acompanha suas obrigações e evita assumir compromissos que não compreende.

Por isso, proteger patrimônio não significa apenas decidir onde os bens ficarão.

Significa também reduzir a probabilidade de que decisões mal administradas coloquem 
esses bens em risco.

Antes de qualquer reorganização, o empresário deveria conseguir enxergar seu patrimônio 
como um mapa. De um lado estão os bens da empresa operacional; de outro, os bens 
particulares dos sócios. Alguns ativos são indispensáveis ao funcionamento do negócio, 
enquanto outros representam investimentos acumulados ao longo do tempo. Sobre parte 
desse patrimônio podem existir  financiamentos,  avais,  fianças ou outras garantias.  Ao 
mesmo tempo, diferentes atividades podem estar concentradas em uma única sociedade e 
expostas a riscos bastante distintos.

Esse  mapa  precisa  considerar  também as  pessoas.  Quem são  os  sócios?  Como estão 
distribuídas  as  participações?  Existem  cônjuges,  filhos  ou  outros  sucessores  que 
futuramente poderão participar dessa estrutura? O que aconteceria com a administração ou 
com as participações societárias se um dos principais sócios faltasse?

É  somente  depois  de  compreender  esse  conjunto  que  faz  sentido  discutir  holdings, 
reorganizações  societárias,  transferência  de  bens,  estruturas  sucessórias  ou  outros 
instrumentos de planejamento.

Há ainda uma questão indispensável: o momento em que esse planejamento está sendo 
realizado.  Se  já  existem  dívidas  relevantes,  cobranças,  processos  ou  credores 
potencialmente  prejudicados,  qualquer  movimentação patrimonial  exige  cuidado ainda 
maior. Planejamento preventivo não deve ser confundido com atos destinados a frustrar 
obrigações existentes.

Por isso, soluções prontas merecem cautela.

Quando alguém conhece pouco sobre a empresa, não analisou seus bens, não perguntou 
sobre dívidas,  não  compreendeu a  família,  não  avaliou a  atividade  e,  ainda  assim,  já 
apresenta  uma estrutura definitiva,  talvez o  planejamento tenha começado pelo lugar 
errado.

Se a conversa começa com:

“Você precisa abrir uma holding.”

Uma pergunta deveria vir antes:

“O que exatamente precisamos organizar?”

Talvez o objetivo seja separar uma atividade operacional de determinado patrimônio. Talvez 
seja organizar participações societárias. Talvez exista preocupação sucessória. Talvez a 
família queira estabelecer regras de governança. Talvez o problema esteja nas garantias 
pessoais assumidas pelos sócios. Ou talvez, depois da análise, conclua-se que nenhuma 
reorganização sofisticada é necessária naquele momento.
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Essa também é uma conclusão válida.

Planejamento patrimonial sério não vende invisibilidade. Não promete risco zero e não 
transforma obrigações legítimas em obrigações inexistentes.

Ele procura compreender patrimônio, empresa, família, riscos e objetivos para organizar 
juridicamente aquilo que foi construído.

E quanto mais cedo essa conversa acontece, maior tende a ser o espaço para escolhas 
legítimas.

Porque patrimônio não é construído apenas para existir hoje.

Para muitos empresários, depois de anos dedicados ao crescimento da empresa, surge uma 
preocupação ainda maior:

o que acontecerá com tudo isso quando eu não estiver mais aqui para administrar?

É essa pergunta que nos levará ao próximo capítulo: a empresa familiar e a sucessão do 
empresário.
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CAPÍTULO 17

SE O PRINCIPAL SÓCIO FALTAR AMANHÃ

Existe uma pergunta que poucos empresários gostam de fazer, mas que toda empresa 
familiar deveria ser capaz de responder:

Se o principal sócio faltar amanhã, a empresa consegue continuar funcionando?

A questão não envolve apenas a morte. Um acidente, uma doença incapacitante ou qualquer 
afastamento prolongado pode retirar inesperadamente da operação justamente a pessoa 
que concentra as principais decisões do negócio.

Em muitas pequenas e médias empresas, o fundador não é apenas um dos sócios. Ele 
conhece os principais clientes, negocia com bancos, autoriza pagamentos, define preços, 
mantém relacionamento com fornecedores, acompanha contratos e resolve pessoalmente 
os  problemas  mais  importantes.  Muitas  vezes,  informações  essenciais,  acessos  e  até 
determinados compromissos assumidos pela empresa são conhecidos apenas por ele.

Enquanto está presente,  essa centralização pode transmitir sensação de controle.  Sua 
ausência revela a dependência.

Imagine uma empresa construída durante trinta anos por seu fundador. Os filhos conhecem 
o negócio e alguns até trabalham nele, mas as principais decisões continuam concentradas 
no pai. Os maiores clientes ligam diretamente para ele, determinadas negociações nunca 
foram suficientemente documentadas e ninguém conhece integralmente os compromissos 
que assumiu pessoalmente como garantidor da empresa.

Então acontece um afastamento inesperado.

No dia seguinte, a família não enfrenta apenas um problema pessoal. A empresa precisa 
continuar pagando empregados,  atendendo clientes,  comprando,  vendendo,  cumprindo 
contratos e tomando decisões.

É nesse momento que sucessão deixa de ser um tema distante e passa a ser um problema 
operacional.

Quando se fala em sucessão empresarial, é comum pensar imediatamente em inventário, 
testamento, doação de quotas ou constituição de uma holding familiar. Esses instrumentos 
podem fazer parte de um planejamento, mas existe uma questão anterior: a continuidade do 
negócio.

Uma empresa pode possuir uma estrutura patrimonial bem organizada e, ainda assim, 
enfrentar enorme dificuldade se ninguém estiver preparado para conduzi-la.

Por isso, sucessão empresarial possui duas dimensões que precisam conversar. A primeira é 
patrimonial e diz respeito à titularidade das quotas, ações e demais bens. A segunda é 
empresarial e envolve a administração, o conhecimento da operação e a capacidade de 
tomar decisões.

Receber participação societária e estar preparado para administrar são coisas 
diferentes.

Um filho pode ser herdeiro e não desejar trabalhar na empresa. Outro pode participar da 
operação há muitos anos e estar preparado para assumir responsabilidades maiores. Um 
terceiro pode preferir manter apenas interesse econômico no negócio.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   79

Nenhuma dessas  posições  é,  por  si  só,  inadequada.  O  problema surge  quando  essas 
diferenças  nunca  foram  discutidas  e  precisam  ser  resolvidas  repentinamente  pelos 
sucessores.

Imagine três filhos. Um trabalha na empresa há quinze anos e conhece profundamente a 
operação.  O segundo possui  outra  profissão e  não  pretende participar  do  negócio.  O 
terceiro nunca trabalhou na sociedade, mas deseja acompanhar as decisões porque também 
possui interesse econômico no patrimônio familiar.

A igualdade existente na condição de herdeiros não significa necessariamente identidade de 
funções dentro da empresa.

É  justamente  por  isso  que  propriedade  e  gestão  precisam  ser  compreendidas 
separadamente.

Quanto mais essas questões puderem ser organizadas enquanto o fundador ainda participa 
das decisões, menor a probabilidade de que sejam discutidas posteriormente em ambiente 
de luto, urgência e conflito.

Planejamento sucessório não serve para eliminar direitos legítimos. Serve para antecipar 
situações que, de outra maneira, surgirão quando a família possuir menos tempo e menos 
tranquilidade para enfrentá-las.

Há ainda uma forma de sucessão que começa muito antes da transferência do patrimônio: a 
transferência do conhecimento.

Uma empresa não deveria existir apenas na cabeça de seu fundador.

Informações sobre clientes estratégicos, fornecedores indispensáveis, formação de preços, 
contratos  relevantes,  relacionamentos  bancários,  garantias  prestadas,  documentos, 
acessos e procedimentos essenciais precisam estar minimamente organizadas. Da mesma 
forma, é importante que outras pessoas saibam quais decisões são indispensáveis para 
manter a operação funcionando em uma situação de ausência.

Quando praticamente tudo depende de uma única pessoa, existe um risco empresarial que 
independe da idade do fundador.

Organizar  essas  informações não significa perder controle  sobre  a  empresa.  Significa 
impedir que ela perca sua capacidade de funcionar quando uma pessoa estiver temporária 
ou definitivamente ausente.

Esse cuidado também interessa às empresas que não pretendem realizar uma sucessão 
familiar.  Um  negócio  excessivamente  dependente  de  seu  fundador  pode  encontrar 
dificuldades  para  profissionalizar  a  gestão,  receber  investidores  ou  ser  vendido 
futuramente. Quanto mais a empresa possui processos, informações e responsabilidades 
organizados,  menos  sua  existência  depende  exclusivamente  da  presença  física  de 
determinada pessoa.

As regras societárias também precisam acompanhar essa realidade.

O  contrato  social  pode  estabelecer  consequências  para  o  falecimento  de  um  sócio, 
disciplinar  aspectos  relacionados  à  continuidade  da  sociedade,  à  participação  dos 
sucessores e à apuração de haveres, conforme a estrutura adotada e os limites legais 
aplicáveis. Em determinadas empresas, outros instrumentos societários também podem 
complementar essa organização.

O importante é verificar se os documentos existentes ainda correspondem àquilo que os 
sócios desejam.
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Um contrato social elaborado quando a empresa começou, talvez décadas atrás, pode já não 
refletir a dimensão atual do patrimônio, a composição da família ou a realidade do negócio.

Documentos societários também envelhecem.

Por isso, o planejamento não precisa começar com uma estrutura sofisticada. Pode começar 
com uma conversa organizada sobre continuidade.

O  empresário  precisa  compreender  quem teria  condições  de  assumir  suas  principais 
responsabilidades em uma ausência prolongada, quais poderes seriam necessários para 
isso e onde estão as informações indispensáveis à operação. Também precisa conhecer as 
consequências patrimoniais de sua ausência, a situação das participações societárias e das 
garantias pessoais assumidas ao longo dos anos.

A família, por sua vez, precisa compreender minimamente como a empresa funciona e quais 
são os limites entre propriedade e administração.

Essas respostas mostram se a continuidade do negócio depende de uma estrutura jurídica, 
de uma reorganização administrativa, da preparação de sucessores ou simplesmente de 
uma documentação melhor.

Em muitos casos, dependerá de um pouco de cada coisa.

Planejar também não significa sair da empresa.

O  fundador  pode  continuar  administrando,  participando  das  decisões  e  conduzindo  o 
negócio  durante  muitos  anos.  A  sucessão  pode  ser  preparada  gradualmente,  com 
distribuição  progressiva  de  responsabilidades,  formação  de  pessoas,  organização  de 
documentos e revisão das regras societárias.

Quanto mais cedo esse processo começa, maior é a possibilidade de testar soluções e 
corrigir escolhas.

Uma sucessão realizada às pressas normalmente possui poucas alternativas. Uma sucessão 
preparada ao longo do tempo permite que a empresa e a família se adaptem.

Talvez essa seja a principal ideia deste capítulo:

o melhor momento para organizar a continuidade da empresa é quando o principal 
empresário ainda está presente para participar das decisões.

Não se trata apenas de definir quem ficará com o patrimônio.

Trata-se de preservar clientes, empregos, conhecimento, relações comerciais e tudo aquilo 
que levou anos para ser construído.

Uma empresa pode sobreviver à ausência de seu fundador. Mas, para isso, precisa deixar de 
depender exclusivamente dele antes que essa ausência aconteça.

E quando a sucessão envolve filhos, irmãos, cônjuges e outros familiares, surge um desafio 
adicional:  fazer  com  que  os  vínculos  familiares  convivam  com  os  papéis  de  sócio, 
proprietário e administrador.

É sobre essa relação que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 18

FAMÍLIA, SOCIEDADE E GESTÃO NÃO SÃO A MESMA COISA

Empresas familiares possuem uma característica que pode ser uma de suas maiores forças 
e, ao mesmo tempo, uma importante fonte de conflitos: as mesmas pessoas convivem em 
ambientes diferentes.

Alguém pode ser filho dentro de casa, sócio perante a empresa e administrador durante o 
expediente. Outro familiar pode ser proprietário de parte do negócio sem trabalhar nele. 
Um terceiro pode trabalhar diariamente na empresa sem possuir qualquer participação 
societária.

Enquanto essas posições estão bem compreendidas, a convivência tende a ser mais simples. 
O problema começa quando os papéis se confundem.

Uma decisão empresarial passa a ser interpretada como questão familiar. Uma divergência 
entre irmãos chega à administração. Uma discussão sobre remuneração se mistura com 
herança. Um familiar entende que, por ser sócio, deve possuir emprego garantido. Outro 
acredita que, por trabalhar mais, necessariamente deveria possuir participação maior no 
patrimônio.

A empresa passa, então, a administrar não apenas negócios, mas expectativas familiares 
que nunca foram claramente organizadas.

Por  isso,  existe  uma  distinção  fundamental  em  qualquer  empresa  familiar:  família, 
propriedade e gestão se relacionam, mas não são a mesma coisa.

Ser  familiar  não  significa  necessariamente  ser  sócio.  Ser  sócio  não  significa 
automaticamente ser administrador. E trabalhar na empresa não significa, por si só, possuir 
uma parcela maior de seu patrimônio.

Essa separação se torna especialmente importante quando o assunto é dinheiro.

SER DONO E TRABALHAR NA EMPRESA SÃO 
POSIÇÕES DIFERENTES

Imagine dois irmãos que possuam, cada um, 50% de uma empresa recebida dos pais.

Um deles trabalha diariamente no negócio. Chega cedo, coordena empregados, negocia 
com fornecedores, atende clientes e participa diretamente da administração.

O  outro  possui  sua  própria  profissão  e  não  exerce  qualquer  atividade  cotidiana  na 
sociedade.

Os dois continuam proprietários de metade da empresa.

O fato de apenas um deles trabalhar no negócio não altera automaticamente a participação 
societária que cada um possui.

Ao mesmo tempo, seria inadequado concluir que, porque ambos possuem 50%, aquele que 
dedica sua atividade profissional  à empresa necessariamente deva trabalhar sem uma 
remuneração correspondente à função que exerce.

É nesse ponto que duas relações precisam ser separadas.
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Uma coisa  é  receber  em razão da propriedade.  Outra  é  receber  em razão do 
trabalho ou da administração.

O sócio que exerce atividade na empresa pode, conforme a estrutura existente e as regras 
aplicáveis, receber pró-labore ou outra forma juridicamente adequada de remuneração pela 
função desempenhada. Esse pagamento decorre de sua atuação no negócio.

Já a distribuição de lucros possui outra origem. Ela decorre do resultado empresarial e da 
condição de sócio, observadas as regras societárias, contábeis e tributárias aplicáveis.

Essa diferença parece técnica, mas produz consequências práticas importantes.

Se uma empresa obteve lucro e decide distribuí-lo, a discussão é societária: trata-se do 
resultado produzido pelo capital e pela atividade empresarial.

Se determinado sócio trabalha todos os dias na administração e recebe por essa função, a 
discussão é outra: trata-se da remuneração decorrente de sua atuação.

Misturar essas duas fontes pode produzir a sensação de injustiça dos dois lados.

O sócio que trabalha pode pensar:

“Eu faço tudo aqui dentro e meu irmão recebe dinheiro sem trabalhar.”

O outro pode responder:

“Somos donos de metade cada. Por que ele recebe mais do que eu?”

Os dois podem estar olhando para pagamentos de naturezas diferentes como se fossem uma 
única coisa.

A organização começa quando cada valor possui uma justificativa clara.

PROPRIEDADE REMUNERA O CAPITAL; 
TRABALHO REMUNERA A ATUAÇÃO

Podemos simplificar a ideia da seguinte maneira.

A propriedade está relacionada à participação que cada pessoa possui no negócio. Quem 
detém quotas ou ações possui direitos e obrigações decorrentes dessa posição, conforme a 
legislação e os documentos societários.

O  trabalho,  por  sua  vez,  está  relacionado  àquilo  que  a  pessoa  efetivamente  faz  pela 
empresa.

Por isso, dois sócios com participações iguais podem legitimamente possuir remunerações 
diferentes pelo trabalho, caso exerçam funções diferentes.

Imagine novamente os dois irmãos com 50% cada.

O primeiro administra a empresa em tempo integral. O segundo não trabalha nela.

A participação societária permanece igual. Entretanto, pode existir remuneração específica 
para o irmão que exerce a administração, sem que isso, por si só, signifique que ele passou a 
ser proprietário de parcela maior da sociedade.
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Da  mesma  maneira,  se  houver  distribuição  de  resultados  de  acordo  com  as  regras 
aplicáveis, o sócio que não trabalha na operação não perde automaticamente seus direitos 
econômicos apenas porque não comparece diariamente à empresa.

Ele não está sendo remunerado por trabalhar.

Está participando economicamente do negócio porque é proprietário.

Essa distinção se torna ainda mais clara quando existe um administrador profissional que 
não integra o quadro societário. Ele pode receber remuneração relevante pelo trabalho que 
desempenha e, ainda assim, não possuir qualquer participação nos lucros decorrente da 
condição de sócio.

O inverso também pode acontecer: alguém pode possuir participação societária e não 
desempenhar qualquer função remunerada na administração.

Propriedade e  trabalho podem estar  na mesma pessoa,  mas continuam sendo 
relações diferentes.

O LUCRO NÃO É SIMPLESMENTE O DINHEIRO 
QUE SOBROU NA CONTA

Existe ainda outra confusão comum.

Em empresas menores, às vezes se entende que todo dinheiro disponível no caixa pode ser 
retirado pelos sócios como lucro.

Não é assim que a organização empresarial deve funcionar.

A  existência  de  dinheiro  na  conta  bancária  não  significa,  por  si  só,  que  exista  lucro 
disponível  para  distribuição.  A  empresa  possui  obrigações,  despesas,  necessidade  de 
capital de giro, compromissos tributários, trabalhistas e contratuais, além de investimentos 
necessários para manter sua operação.

O resultado precisa ser adequadamente apurado.

Essa  distinção  também  protege  a  própria  empresa.  Uma  sociedade  pode  apresentar 
resultado positivo e, ainda assim, precisar preservar parte de seus recursos para financiar 
estoque, investimentos ou compromissos futuros.

Por  isso,  a  discussão  não  deveria  ser  simplesmente  “quanto  podemos  tirar  da 
empresa?”,  mas quanto pode ser  distribuído de maneira compatível  com a realidade 
econômica, societária e contábil do negócio.

É justamente aqui que a integração entre administração, contabilidade e orientação jurídica 
ganha importância.

O PRÓ-LABORE TAMBÉM NÃO DEVE SER UMA 
RETIRADA ALEATÓRIA

O outro extremo ocorre quando qualquer retirada realizada por um sócio que trabalha na 
empresa recebe informalmente o nome de pró-labore.

A  remuneração  pela  atuação  do  sócio  precisa  ser  tratada  de  maneira  organizada  e 
compatível com a estrutura empresarial e com as regras incidentes.
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Em uma empresa familiar, é saudável que a definição dessa remuneração considere a 
função exercida, as responsabilidades assumidas, a realidade econômica da empresa e os 
critérios estabelecidos entre os sócios.

O simples parentesco não deveria determinar o valor.

Se dois irmãos trabalham no negócio, mas exercem funções completamente diferentes, não 
existe  necessariamente  razão  empresarial  para  que  recebam  exatamente  a  mesma 
remuneração pelo trabalho apenas porque possuem o mesmo sobrenome ou a mesma 
participação societária.

Da mesma forma, uma participação societária maior não significa automaticamente que a 
pessoa deva receber o maior pró-labore.

Uma coisa mede propriedade.

A outra remunera atuação.

QUANDO ESSA DIFERENÇA NÃO ESTÁ CLARA, O 
CONFLITO APARECE

Imagine uma empresa em que três irmãos possuam participações iguais.

O primeiro é responsável pela administração geral e trabalha integralmente no negócio. O 
segundo atua apenas algumas horas por semana em determinada área. O terceiro não 
trabalha na empresa.

Se  todos  retirarem exatamente  o  mesmo valor  mensal  sem qualquer  identificação da 
natureza desses pagamentos, cedo ou tarde poderá surgir uma discussão.

O primeiro poderá entender que trabalha mais e recebe igual.

O terceiro poderá acreditar que possui direito àquela retirada porque também é sócio.

E a empresa poderá nem sequer conseguir explicar com clareza quanto está sendo pago 
pelo trabalho e quanto está sendo distribuído em razão do resultado.

O problema não nasceu necessariamente da diferença entre os irmãos.

Nasceu da ausência de critérios.

Quando  propriedade,  remuneração  e  distribuição  de  resultados  são  tratadas 
separadamente,  a  conversa  se  torna  mais  objetiva.  É  possível  discutir  quanto  vale 
determinada função sem alterar a participação societária.  Também é possível  discutir 
distribuição  de  resultados  sem  transformar  essa  decisão  em  avaliação  sobre  quem 
trabalhou mais.

Isso reduz uma fonte frequente de ressentimento nas empresas familiares.

O MESMO CUIDADO VALE PARA A ENTRADA DE 
FAMILIARES

Em algumas empresas, trabalhar no negócio da família é quase uma consequência natural 
do parentesco. Filhos, irmãos, sobrinhos ou cônjuges passam a ocupar funções sem que 
exista definição clara sobre responsabilidades, qualificação necessária, remuneração ou 
autoridade.
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No início, isso pode funcionar.

Com  o  crescimento  da  empresa,  porém,  surgem  comparações.  Empregados  podem 
perceber tratamentos diferentes. Outros membros da família podem questionar por que 
determinada  pessoa  recebeu  certo  cargo.  O  próprio  familiar  pode  não  saber  se  sua 
autoridade decorre da função que ocupa ou de sua proximidade com o fundador.

O sobrenome não deveria substituir a definição de responsabilidades.

Se um familiar trabalha na empresa, é saudável que exista clareza sobre sua função, suas 
atribuições e a lógica utilizada para definir sua remuneração. Se também for sócio,  é 
igualmente importante compreender que os valores recebidos em razão do trabalho não se 
confundem com aqueles relacionados à sua participação societária.

Quanto  mais  clara  for  essa  separação,  menor  a  necessidade  de  resolver  questões 
empresariais dentro das relações familiares.

QUANDO O CONFLITO DA EMPRESA CHEGA À 
FAMÍLIA

Um  dos  sinais  de  que  os  papéis  estão  excessivamente  misturados  aparece  quando 
praticamente toda divergência empresarial se transforma em conflito familiar.

Uma discussão sobre investimentos passa a ser tratada como falta de consideração entre 
irmãos. Uma decisão sobre remuneração resgata acontecimentos de décadas anteriores. 
Uma divergência sobre quem deverá administrar a empresa transforma-se em discussão 
sobre quem recebeu mais atenção dos pais.

Nesse momento, o problema já ultrapassou o contrato social.

O Direito não consegue eliminar relações afetivas — e nem deveria tentar. Mas pode ajudar 
a construir regras que reduzam os espaços de incerteza.

Dependendo  da  dimensão  da  empresa  e  da  estrutura  familiar,  pode  ser  importante 
estabelecer  critérios  para  administração,  ingresso  de  familiares,  remuneração, 
transferência de participações, distribuição de resultados e solução de impasses. Essas 
regras  poderão  aparecer  no  contrato  social,  em  acordos  entre  sócios  ou  em  outros 
instrumentos adequados à realidade do negócio.

Mais  importante  do  que  o  nome  do  documento  é  sua  capacidade  de  responder  aos 
problemas concretos daquela família empresária.

NEM TODO HERDEIRO PRECISA ADMINISTRAR

Esse ponto ganha ainda mais importância quando a empresa passa de uma geração para 
outra.

Se o fundador possui três filhos, não existe razão empresarial para presumir que todos 
devam exercer exatamente a mesma função na gestão. Talvez apenas um tenha interesse e 
preparação para administrar.  Talvez nenhum tenha. Em determinados casos, a família 
poderá permanecer proprietária enquanto profissionais assumem a gestão.

A condição de sucessor patrimonial não cria automaticamente vocação empresarial.

Da  mesma  forma,  escolher  um  dos  sucessores  para  administrar  não  significa 
necessariamente entregar a ele parcela maior do patrimônio.
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É possível discutir propriedade e gestão em planos diferentes.

Essa  separação  permite  compreender  algo  fundamental:  tratamento  patrimonial  e 
tratamento profissional não precisam ser idênticos para serem justos.

Uma família pode estabelecer determinada organização para a propriedade e outra para o 
trabalho realizado dentro da empresa, respeitando os direitos envolvidos e a estrutura 
jurídica adotada.

REGRAS SÃO MAIS FÁCEIS QUANDO TODOS 
ESTÃO BEM

Muitas famílias procuram organizar suas relações empresariais somente depois que surge 
um conflito.

Nesse momento, cada nova regra passa a ser interpretada a partir da disputa existente. 
Uma disposição que poderia ter sido construída naturalmente anos antes pode parecer 
criada para favorecer alguém ou limitar outra pessoa.

Por isso, o melhor momento para estabelecer critérios costuma ser justamente aquele em 
que os sócios e familiares ainda mantêm boa relação.

Prevenção societária não parte da ideia de que familiares inevitavelmente entrarão em 
conflito.  Parte  de  uma  constatação  mais  simples:  pessoas  mudam,  famílias  crescem, 
empresas evoluem e interesses que hoje estão alinhados podem não permanecer assim para 
sempre.

Uma boa estrutura não elimina divergências.

Ela oferece caminhos para administrá-las.

No fim, preservar uma empresa familiar não significa apenas conservar patrimônio entre 
gerações. Significa permitir que a família compreenda quando está discutindo propriedade, 
quando está discutindo trabalho e quando está discutindo gestão.

Quem é dono pode receber como dono. Quem trabalha deve ter sua atuação tratada 
como trabalho. Quem administra precisa responder pelas responsabilidades da 
administração.

Às vezes, essas três posições estarão reunidas na mesma pessoa.

Às vezes, não.

Compreender essa diferença é  uma das bases para que a  empresa familiar  atravesse 
gerações sem transformar cada decisão financeira em uma discussão sobre afeto, esforço 
ou merecimento.

E mesmo quando propriedade e remuneração estão bem organizadas, os sócios continuarão 
tomando decisões importantes juntos.

Enquanto existe consenso, isso parece simples.

A verdadeira dificuldade aparece quando eles deixam de concordar.

É sobre esse momento que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 19

QUANDO OS SÓCIOS DEIXAM DE CONCORDAR

Toda sociedade começa com algum nível de convergência.

Os sócios acreditam no negócio,  compartilham objetivos  e  imaginam que conseguirão 
resolver juntos as decisões mais importantes.  Nas pequenas e médias empresas,  essa 
confiança  frequentemente  substitui  estruturas  mais  formais.  Reuniões  acontecem  no 
próprio escritório, decisões são tomadas por mensagens e muitos assuntos são resolvidos 
em conversas rápidas.

Durante anos, isso pode funcionar muito bem.

Até o dia em que os sócios deixam de concordar.

A divergência  pode surgir  sobre investimentos,  contratação de dívida,  distribuição de 
resultados, remuneração, entrada de familiares, contratação de empregados, expansão da 
empresa ou simplesmente sobre a maneira como o negócio deve ser conduzido.

Discordar não significa que a sociedade fracassou.

Sócios podem possuir opiniões diferentes e continuar construindo uma empresa saudável. O 
problema começa quando a sociedade depende permanentemente do consenso e não possui 
mecanismos para continuar funcionando quando ele desaparece.

Imagine uma empresa com dois sócios, cada um titular de 50% das participações. Durante 
quinze anos, praticamente todas as decisões foram tomadas em conjunto. Um deles deseja 
expandir,  abrir  uma nova  unidade e  contratar  financiamento.  O outro  entende  que  o 
momento exige cautela e prefere preservar caixa.

Nenhum deles está necessariamente errado.

Existem duas visões empresariais diferentes.

Mas a empresa continua possuindo empregados, clientes, fornecedores, contratos, tributos 
e obrigações. O mercado não suspende suas exigências enquanto os proprietários resolvem 
suas diferenças.

É por isso que uma boa organização societária não deve ser construída apenas para os 
momentos de concordância.

Ela precisa funcionar também quando os sócios discordam.

Nem todas as decisões, porém, possuem a mesma importância. A administração cotidiana 
precisa de agilidade. Não faria sentido exigir uma complexa deliberação societária para 
cada  providência  operacional.  Por  outro  lado,  existem decisões  capazes  de  modificar 
significativamente  o  negócio,  comprometer  patrimônio,  aumentar  o  endividamento  ou 
alterar a própria estrutura da sociedade.

A organização precisa deixar suficientemente claro quem administra, quais são os limites 
dessa administração e quais matérias dependem da participação dos demais sócios, sempre 
observadas as regras legais aplicáveis à sociedade.

O objetivo não é criar burocracia.

É saber quem pode decidir o quê.
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Essa preocupação se torna especialmente relevante nas sociedades divididas igualmente 
entre duas pessoas.

A participação de 50% para cada lado transmite equilíbrio patrimonial. Entretanto, quando 
determinada decisão depende da manifestação de ambos e eles deixam de concordar, o 
equilíbrio pode se transformar em impasse.

Um bloqueia a proposta do outro. Investimentos são adiados. Contratações importantes 
deixam de acontecer. Empregados começam a perceber a disputa e fornecedores recebem 
orientações diferentes. Aquilo que começou como divergência entre duas pessoas passa a 
interferir na própria operação.

Nesse momento, o custo do conflito já não pertence apenas aos sócios.

Pertence à empresa.

Grandes conflitos societários, entretanto, raramente começam no dia da grande discussão. 
Normalmente são precedidos por sinais menores.

Um sócio entende que trabalha mais. Outro começa a questionar despesas. Informações 
deixam de  circular  com a  mesma  transparência.  Decisões  importantes  passam  a  ser 
tomadas individualmente. Surgem divergências sobre retiradas, distribuição de resultados, 
investimentos ou contratação de familiares.

Isoladamente, cada episódio pode parecer administrável.

O problema é o acúmulo.

Com o passar do tempo, a discussão deixa de tratar de um acontecimento específico e 
começa a envolver toda a história da sociedade. É quando aparecem frases como “sempre 
fui eu que carreguei esta empresa”,  “você nunca me mostrou as contas”,  “eu 
coloquei mais dinheiro aqui” ou “você sempre retirou mais do que eu”.

Nesse estágio, administração, patrimônio, contabilidade e relações pessoais podem estar 
completamente misturados.

Por isso, prevenção societária também significa perceber o conflito enquanto ele ainda pode 
ser administrado.

Uma divergência sobre determinado investimento pode ser negociada. Uma relação de 
absoluta desconfiança construída durante anos é muito mais difícil de reorganizar.

É  justamente  para  reduzir  essas  incertezas  que  os  documentos  societários  precisam 
acompanhar a evolução da empresa. O contrato social é o ponto central dessa organização 
e,  dependendo  da  dimensão  e  da  complexidade  do  negócio,  outros  instrumentos 
juridicamente adequados podem complementar as relações entre os sócios, estabelecendo 
regras  mais  específicas  sobre  administração,  exercício  de  direitos,  transferência  de 
participações e tratamento de determinados impasses.

Não se trata de utilizar cláusulas sofisticadas simplesmente porque elas existem.

Cada regra precisa responder a um risco real.

Uma  estrutura  adequada  para  uma  empresa  com  vários  investidores  pode  ser 
desnecessária para dois irmãos que administram juntos uma pequena operação. Prevenção 
societária também exige proporcionalidade.

Além  dos  documentos,  existe  uma  prática  muito  mais  simples  e  frequentemente 
negligenciada: registrar adequadamente as decisões importantes.
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Em pequenas empresas, é comum que aportes, empréstimos dos sócios, retiradas, aquisição 
de bens, investimentos ou mudanças relevantes sejam definidos verbalmente. Enquanto a 
relação permanece boa, todos parecem se lembrar do que foi combinado.

Anos depois, a memória pode contar histórias diferentes.

O que para um era um empréstimo realizado à empresa pode ser interpretado pelo outro 
como aporte definitivo. O que alguém considerava antecipação de determinado pagamento 
pode ser lembrado como distribuição. Uma decisão tomada conjuntamente pode, depois de 
anos de conflito, ser apresentada como ato unilateral.

Documentar não significa desconfiar do sócio.

Significa  impedir  que  o  tempo  transforme  uma  decisão  comum  em  duas  versões 
incompatíveis.

A empresa não precisa produzir documentos extensos para cada conversa. Mas aquilo que 
possui relevância patrimonial, societária ou estratégica merece registro compatível com 
sua importância.

Ainda assim, mesmo empresas organizadas enfrentam conflitos.

Alguns  são  superados.  Os  sócios  conversam,  redefinem  funções,  reorganizam 
responsabilidades e continuam juntos.

Outros se aprofundam.

A divergência deixa de estar relacionada a uma decisão específica e passa a atingir a 
própria confiança que sustentava a sociedade. Os sócios já não possuem a mesma visão 
sobre o futuro do negócio. Cada deliberação se transforma em nova disputa e permanecer 
juntos começa a consumir mais energia do que administrar a empresa.

É nesse momento que surge uma frase aparentemente simples:

“Talvez seja melhor um de nós sair.”

Ela pode parecer o encerramento do problema.

Na realidade, representa apenas a passagem para uma nova etapa.

Até aquele momento, os sócios discutiam como continuar juntos.

A partir dali, precisarão descobrir como deixar de ser sócios.

E  sair  de  uma  sociedade  não  significa  simplesmente  entregar  as  chaves,  receber 
determinada quantia e seguir outro caminho.

A empresa possui patrimônio, direitos, obrigações, contratos, empregados, clientes, dívidas 
e necessidade de capital para continuar funcionando. A participação societária de quem sai 
está inserida dentro dessa realidade.

Imagine dois amigos que constituíram uma empresa com 50% de participação para cada 
um.  Depois  de  vinte  anos,  construíram  uma  operação  relevante.  A  sociedade  possui 
máquinas, estoque, recebíveis, carteira de clientes e um imóvel utilizado na atividade. 
Também possui  financiamentos,  obrigações  com fornecedores,  tributos  e  necessidade 
permanente de capital de giro.

Depois de sucessivas divergências, concluem que não conseguem mais administrar juntos.
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Um deles decide sair.

Durante vinte anos, ambos souberam exatamente qual era a participação de cada um:

50%.

O que nunca discutiram foi quanto esses 50% valeriam no momento da saída.

O sócio que deixa o negócio olha para o imóvel, para as máquinas, para o faturamento, para 
os clientes e para tudo aquilo que ajudou a construir. O sócio que permanece observa 
também as dívidas, os financiamentos, as obrigações futuras e os recursos necessários para 
manter a empresa funcionando.

A mesma empresa passa a produzir duas percepções completamente diferentes de valor.

É nesse ponto que o conflito societário deixa de ser apenas uma discussão sobre convivência 
ou administração.

Ele se transforma também em uma discussão patrimonial.

Possuir 50% das quotas não significa, por si só, que o sócio possa simplesmente escolher 
metade dos bens  da empresa e  levá-los  consigo.  Da mesma maneira,  o  capital  social 
registrado no contrato não necessariamente representa o valor atual de sua participação. E 
o faturamento, por maior que seja, também não corresponde automaticamente ao valor 
disponível para divisão entre os proprietários.

São conceitos diferentes.

Essa distinção se torna ainda mais evidente quando chega o momento de pagar.

Suponha, apenas para facilitar a compreensão, que após a análise adequada se conclua que 
os haveres do sócio que está saindo correspondem a R$ 1.000.000,00.

Isso não significa que exista R$ 1.000.000,00 disponível na conta bancária da empresa.

Uma  sociedade  pode  possuir  patrimônio  relevante,  gerar  bons  resultados  e  ser 
economicamente saudável, mas depender de seus recursos para comprar mercadorias, 
pagar salários, financiar vendas, cumprir contratos e manter capital de giro.

A saída, portanto, precisa lidar com duas realidades que coexistem.

De um lado estão os direitos de quem deixa a sociedade.

Do outro está uma empresa que precisa continuar funcionando.

É justamente por isso que uma saída societária não deveria ser conduzida apenas como o 
último ato de uma briga entre os sócios. Ela possui consequências jurídicas, patrimoniais e 
financeiras próprias.

Quanto mais organizada estiver a sociedade antes do conflito, maior será a possibilidade de 
enfrentar esse momento com critérios conhecidos e menor será o espaço para que toda a 
negociação seja dominada pela emoção.

Uma boa estrutura societária, portanto, não serve apenas para organizar a convivência 
enquanto todos estão de acordo.

Ela também deve oferecer caminhos para os momentos em que o consenso desaparece e, se 
a continuidade conjunta deixar de ser possível, permitir que a separação seja conduzida 
sem necessariamente destruir o negócio construído pelos próprios sócios.
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O objetivo não é garantir que eles permaneçam juntos para sempre.

É permitir que a empresa sobreviva mesmo quando a relação entre eles chegar ao fim.

Mas,  quando  um  sócio  efetivamente  decide  sair,  surge  uma  pergunta  que  pode  ter 
permanecido escondida durante toda a existência da sociedade:

quanto vale a parte dele?

Responder a essa pergunta exige muito mais do que olhar para o percentual registrado no 
contrato social. Será necessário compreender patrimônio, obrigações, resultados, critérios 
de avaliação e a própria situação econômica da empresa.

É exatamente nesse ponto que a discussão deixa de ser apenas sobre saída societária e 
passa a ser sobre apuração de haveres.

E é por aí que seguiremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 20

QUANTO VALE A PARTE DO SÓCIO QUE ESTÁ SAINDO?

No  capítulo  anterior,  chegamos  ao  momento  em  que  dois  sócios  concluem  que  não 
conseguem mais permanecer juntos.

Um deles decide sair.

Se possui 50% da sociedade, uma conclusão parece intuitiva: basta descobrir quanto vale a 
empresa e pagar a metade.

A primeira parte da frase já contém uma das maiores dificuldades da saída societária:

quanto vale a empresa?

O valor  de  uma participação societária  não deve ser  confundido com o capital  social 
registrado no contrato, com o faturamento anual ou simplesmente com a soma dos bens que 
a empresa possui.

São informações diferentes e cada uma conta apenas uma parte da história.

Imagine uma sociedade constituída há vinte anos com capital social de R$ 100.000,00. Ao 
longo do tempo, o negócio cresceu, adquiriu máquinas, formou estoque, construiu uma 
carteira de clientes e comprou um imóvel. Atualmente, fatura alguns milhões de reais por 
ano.

Se um dos sócios possui 50%, isso significa que sua participação vale R$ 50.000,00 porque 
esse é o percentual correspondente ao capital social?

Não necessariamente.

Significa que vale metade do faturamento anual?

Também não.

E tampouco significa, de maneira automática, que ele poderá escolher metade dos bens 
existentes e levá-los consigo.

Para compreender a saída, é necessário primeiro separar alguns conceitos.

O  capital  social representa  a  estrutura  de  capital  formalmente  estabelecida  para  a 
sociedade e possui funções próprias dentro da organização societária. Seu valor nominal 
não funciona, por si só, como avaliação atual da empresa.

O faturamento demonstra as receitas decorrentes da atividade em determinado período. 
Uma empresa pode faturar R$ 10 milhões e possuir margens pequenas, dívidas elevadas e 
grande  necessidade  de  capital  para  funcionar.  Outra  pode  faturar  muito  menos  e 
apresentar situação patrimonial e financeira mais confortável.

Faturar muito não significa necessariamente valer muito.

O  lucro também é uma informação diferente.  Ele representa resultado, conforme sua 
adequada apuração,  mas  não corresponde sozinho ao patrimônio  empresarial  nem ao 
dinheiro disponível para ser entregue aos sócios.

Já o  patrimônio da sociedade exige que se observe não apenas aquilo que a empresa 
possui, mas também aquilo que ela deve. Uma máquina avaliada em R$ 500.000,00 pode 
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estar  vinculada a  financiamento.  Um imóvel  possui  valor,  mas  pode estar  onerado.  A 
empresa pode ter valores expressivos a receber e, ao mesmo tempo, obrigações relevantes 
com fornecedores, empregados, instituições financeiras e tributos.

Por isso, olhar apenas para os ativos produz uma fotografia incompleta.

QUADRO DE SÍNTESE PRÁTICA

Conceito O que representa O que não significa 
automaticamente

Capital 
social

Valor formalmente estabelecido na 
estrutura societária, dividido entre 
os  sócios  conforme  suas 
participações.

O valor atual da empresa ou 
aquilo  que o sócio  receberá 
ao sair.

Faturamento Receita obtida pela empresa com 
sua  atividade  em  determinado 
período.

Lucro,  patrimônio  ou  valor 
disponível para dividir entre 
os sócios.

Lucro Resultado  positivo  apurado  pela 
atividade empresarial, observados 
os critérios contábeis aplicáveis.

Todo o dinheiro existente na 
conta da empresa ou o valor 
total do negócio.

Ativos Bens, direitos, créditos, estoques, 
imóveis,  máquinas  e  outros 
elementos  economicamente 
relevantes da sociedade.

Patrimônio líquido, pois ainda 
precisam ser considerados os 
passivos.

Passivos Dívidas,  financiamentos, 
obrigações e outros compromissos 
da empresa.

Apenas  parcelas  vencidas; 
obrigações  existentes 
também  integram  a  análise 
patrimonial  conforme  sua 
natureza.

Patrimônio 
líquido

Em termos simplificados, a posição 
patrimonial  resultante da relação 
entre ativos e passivos, conforme 
adequada apuração contábil.

Necessariamente  dinheiro 
disponível em caixa.

Valor 
econômico 
da empresa

Avaliação  econômica  do  negócio 
realizada  para  determinada 
finalidade  e  segundo  critérios 

Necessariamente  o  mesmo 
valor utilizado juridicamente 
na apuração de haveres.
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próprios.

Participação 
societária

Percentual  ou  quantidade  de 
quotas  ou ações pertencentes  ao 
sócio.

Direito de retirar fisicamente 
o mesmo percentual de cada 
bem da empresa.

Haveres  do 
sócio

Valor a ser apurado em razão da 
resolução da sociedade em relação 
ao  sócio,  conforme  as  regras 
jurídicas,  contratuais  e  critérios 
aplicáveis ao caso concreto.

Simples  aplicação  do 
percentual  societário  sobre 
faturamento,  caixa  ou  valor 
isolado dos bens.

O quadro permite perceber uma diferença essencial: dizer que alguém possui  50% da 
sociedade identifica  sua  participação  societária,  mas  não  responde  automaticamente 
quanto receberá se sair.

Essa segunda resposta depende de uma apuração própria.

A EMPRESA É MAIOR DO QUE AQUILO QUE 
CONSEGUIMOS ENXERGAR

Existe ainda outra dificuldade.

Nem todo valor de uma empresa está materializado em imóveis, veículos, máquinas ou 
dinheiro disponível.

Uma atividade construída durante décadas pode possuir carteira de clientes, organização 
comercial,  marca,  contratos,  processos internos,  posição no mercado e capacidade de 
produzir resultados futuros.

Esses elementos podem possuir relevância econômica.

Entretanto, reconhecer que uma empresa possui elementos intangíveis não significa que se 
possa atribuir  qualquer valor a eles.  A forma como serão considerados dependerá da 
situação  concreta,  da  estrutura  jurídica  envolvida,  dos  documentos  societários  e  dos 
critérios juridicamente aplicáveis à apuração.

É justamente por isso que frases como “minha empresa vale dez vezes o faturamento” 
ou  “vale aquilo que alguém pagaria por ela” precisam ser  utilizadas com cautela 
quando a discussão é jurídica.

Avaliar uma empresa para uma possível venda e apurar haveres decorrentes da saída de um 
sócio são situações que podem utilizar referências e finalidades diferentes.

Na venda, existe uma negociação. Comprador e vendedor podem considerar expectativas 
futuras, sinergias, riscos, oportunidade e interesse estratégico.

Na apuração de haveres, existe uma relação societária sendo encerrada em relação a 
determinado sócio, submetida às regras jurídicas aplicáveis àquela situação.

Os dois assuntos conversam.
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Mas não são necessariamente a mesma coisa.

UM EXEMPLO SIMPLES

Voltemos à empresa dos dois sócios.

Durante a discussão, aquele que pretende sair afirma:

“A empresa tem um imóvel de R$ 2 milhões, máquinas de R$ 1 milhão, estoque de 
R$ 500 mil e ainda possui dinheiro a receber. Minha metade vale pelo menos R$ 
1,75 milhão.”

O raciocínio considera apenas uma parte da fotografia.

Talvez  existam  financiamentos  relacionados  às  máquinas,  dívidas  com  fornecedores, 
tributos a pagar, obrigações trabalhistas, empréstimos bancários ou outros passivos que 
precisem ser considerados.

Do outro lado, o sócio que permanece também não poderia simplesmente afirmar:

“No contrato social sua parte corresponde a R$ 50 mil, então é isso que você 
receberá.”

Esse valor pode refletir apenas a expressão nominal de sua participação no capital social 
constituído muitos anos antes.

As duas posições procuram respostas simples para uma questão que exige análise mais 
cuidadosa.

É nesse momento que a contabilidade assume importância central.

Documentos contábeis, registros patrimoniais, obrigações, créditos, contratos e demais 
informações  da empresa ajudam a  construir  a  fotografia necessária  para  a  apuração. 
Dependendo do conflito e da forma como a saída ocorrer, também poderá ser necessária 
avaliação técnica  específica e,  em uma disputa  judicial,  a  própria  produção de prova 
pericial.

O empresário não precisa dominar essas técnicas.

Precisa compreender que  o valor de sua participação não deve nascer apenas da 
percepção pessoal de quanto acredita que a empresa vale.

O DIA DA SAÍDA TAMBÉM IMPORTA

Existe outra questão relevante: a definição do momento a partir do qual será examinada a 
situação do sócio que deixa a empresa.

Empresas mudam continuamente.

Entram  receitas,  vencem  obrigações,  são  realizados  investimentos,  contratos  são 
celebrados, bens são comprados e dívidas são pagas. Uma fotografia patrimonial de janeiro 
pode ser bastante diferente daquela existente em dezembro.

Por isso, a determinação juridicamente adequada da data de resolução da sociedade em 
relação ao sócio é importante para a própria apuração dos haveres e dependerá da forma 
pela qual a saída ocorre e das regras aplicáveis ao caso.

Esse aspecto parece técnico, mas possui consequência econômica evidente.
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Não é possível discutir seriamente quanto vale uma participação sem saber qual momento 
da vida da empresa está sendo considerado.

O VALOR APURADO NÃO É O MESMO QUE 
DINHEIRO DISPONÍVEL

Depois de toda a análise, suponha que se chegue a determinado valor devido ao sócio que 
deixa a sociedade.

Surge então um segundo problema:

como esse valor será pago?

Essa questão merece tanta atenção quanto a própria apuração.

Imagine uma empresa saudável cujo patrimônio esteja concentrado em imóvel, máquinas, 
estoque e  recebíveis.  Ela  possui  valor  econômico,  mas  não mantém grandes quantias 
disponíveis em conta.

Obrigá-la  a  transformar  imediatamente  uma  parcela  relevante  de  seu  patrimônio  em 
dinheiro pode afetar a própria atividade.

Por outro lado, a continuidade da empresa não pode servir simplesmente como justificativa 
para ignorar os direitos econômicos do sócio que se retirou.

É necessário compatibilizar essas realidades dentro das regras jurídicas aplicáveis e dos 
instrumentos societários existentes.

Essa é mais uma razão para que o assunto seja pensado antes do conflito.

Quando os sócios discutem previamente critérios e mecanismos juridicamente válidos para 
determinadas hipóteses de saída, existe maior previsibilidade. Quando nada foi tratado, 
todas as discussões acontecem justamente no momento em que a relação entre eles já está 
desgastada.

A CONTABILIDADE QUE PARECIA BUROCRACIA 
PASSA A CONTAR A HISTÓRIA DA EMPRESA

Há uma lição preventiva particularmente importante na apuração de haveres.

Durante anos, determinados empresários enxergam a contabilidade apenas como obrigação 
fiscal.

No momento da saída de um sócio, descobrem que registros contábeis adequados ajudam a 
explicar aquilo que realmente aconteceu com o patrimônio da sociedade.

Aportes realizados pelos sócios, empréstimos, aquisição e alienação de bens, resultados, 
distribuições, obrigações e movimentações patrimoniais precisam estar adequadamente 
registrados.

Quanto  menos  organizada  estiver  essa  história,  maior  poderá  ser  a  dificuldade  para 
reconstruí-la quando os interesses já forem opostos.

O mesmo vale para decisões societárias importantes.
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Se um sócio colocou recursos na empresa, é importante saber a natureza daquele ingresso. 
Se  houve  distribuição  de  resultados,  isso  precisa  estar  adequadamente  tratado.  Se 
determinado bem pertence ao sócio e apenas é utilizado pela empresa, essa realidade não 
deveria depender exclusivamente da memória das partes.

A organização construída ao longo dos anos pode reduzir significativamente a incerteza no 
momento da separação.

O MELHOR MOMENTO PARA DISCUTIR A SAÍDA 
É ANTES DE ALGUÉM QUERER SAIR

Essa ideia pode parecer contraditória.

Quando todos estão satisfeitos, por que falar sobre saída?

Justamente porque esse é o momento em que a discussão pode ocorrer sem que exista um 
destinatário específico.

Os  sócios  podem conversar  sobre  hipóteses  de  saída,  transferência  de  participações, 
critérios, procedimentos e formas de pagamento pensando na preservação da sociedade, e 
não em quem ganhará ou perderá determinada disputa.

Nem tudo poderá ser livremente definido, pois existem limites legais e particularidades 
próprias  de  cada  estrutura  societária.  Mas  antecipar  o  assunto  permite  construir 
documentos mais adequados e compreender previamente as consequências econômicas de 
uma eventual separação.

A saída de um sócio não deveria obrigar a empresa a descobrir, pela primeira vez, como sua 
própria estrutura funciona.

Apuração de haveres, portanto, não é apenas uma conta.

É o momento em que anos de decisões empresariais, contábeis e societárias precisam ser 
transformados  em  uma  fotografia  economicamente  compreensível  e  juridicamente 
adequada.

E essa fotografia será muito mais clara quando a empresa tiver construído bons registros ao 
longo do caminho.

No final, possuir 50% de uma sociedade responde apenas uma pergunta:

qual é a participação daquele sócio?

Não responde automaticamente quanto essa participação vale.

E muito menos explica como esse valor poderá ser pago.

É  por  isso  que  a  prevenção  societária  começa  muito  antes  da  saída.  Ela  começa  na 
qualidade dos documentos, na organização contábil, na clareza das relações entre os sócios 
e na capacidade de prever que nenhuma sociedade deveria depender da ideia de que seus 
integrantes permanecerão juntos para sempre.

Resolvida a saída, a empresa que permanece precisa continuar.

E, para continuar com segurança, existe outra questão que muitas vezes recebe atenção 
apenas quando surge uma crise: quem, afinal, possui poderes para assumir obrigações 
em nome da empresa?
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É sobre  os  poderes  dos  sócios,  administradores  e  representantes  que  trataremos  no 
próximo capítulo.
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CAPÍTULO 21

QUEM PODE ASSINAR PELA EMPRESA?

Uma  empresa  não  assina  contratos,  não  movimenta  contas  bancárias  e  não  assume 
obrigações sozinha. Alguém faz isso em seu nome. Na rotina empresarial, essa distinção 
quase desaparece. É comum dizer que “a empresa comprou”, “a empresa contratou” ou “a 
empresa deu uma garantia”, quando, na realidade, existiu uma pessoa praticando aquele 
ato em nome da sociedade. É justamente aí que surge uma questão importante:  essa 
pessoa possuía poderes para fazer aquilo?

Ser  sócio  não  significa,  automaticamente,  poder  praticar  qualquer  ato  em  nome  da 
empresa. Da mesma forma, exercer a administração não significa necessariamente possuir 
liberdade ilimitada para assumir toda espécie de obrigação. Dependendo da estrutura 
societária, da legislação aplicável, do contrato social e dos poderes conferidos, poderão 
existir limites que precisam ser observados. Essa diferença parece técnica até o dia em que 
a empresa assume uma obrigação relevante e alguém questiona a validade ou o alcance 
daquela representação.

Imagine  uma  sociedade  com  três  sócios.  Um  deles  participa  ativamente  do  negócio, 
conhece  clientes  e  fornecedores  e  é  apresentado  comercialmente  como  um  dos 
proprietários. Durante uma negociação, assina sozinho um contrato de valor expressivo. 
Algum tempo depois, surge uma discussão. Os demais afirmam que ele não poderia ter 
assumido aquela obrigação sozinho. A outra parte responde que negociou durante meses 
acreditando estar tratando com alguém autorizado a representar a empresa. O problema, 
que  poderia  ter  sido  examinado  antes  da  assinatura,  passa  a  exigir  a  análise  dos 
documentos  societários,  dos  poderes  existentes  e  das  circunstâncias  concretas  da 
contratação.

A prevenção, nesse caso, começa por uma distinção simples: ser sócio, ser administrador 
e ser representante da empresa não são necessariamente a mesma coisa. Essas 
posições  podem  estar  concentradas  na  mesma  pessoa,  especialmente  em  empresas 
menores,  mas  representam  funções  diferentes.  O  sócio  é  titular  de  participação  na 
sociedade. O administrador exerce funções de administração dentro dos poderes que lhe 
são atribuídos. Já um representante ou procurador pode receber poderes específicos para 
praticar determinados atos em nome da empresa, mesmo sem integrar o quadro societário.

Na prática, uma pessoa pode ser sócia e não exercer a administração, enquanto outra pode 
administrar a sociedade. Determinados empregados ou terceiros também podem receber 
procurações para atividades específicas. O problema aparece quando essas posições são 
tratadas como equivalentes. É comum ouvir: “Ele é sócio. Pode assinar.” Talvez possa. 
Mas essa conclusão não deveria decorrer apenas da condição de sócio. O caminho mais 
seguro  é  compreender  como  aquela  sociedade  está  organizada  e  quais  poderes 
efetivamente foram atribuídos a cada pessoa.

O DOCUMENTO PRECISA ACOMPANHAR A 
EMPRESA

Muitos  empresários  conhecem  o  percentual  de  suas  quotas,  mas  não  se  recordam 
exatamente das regras de administração previstas no próprio contrato social. Isso acontece 
porque o documento costuma receber grande atenção no momento da constituição e pouca 
atenção durante a vida da empresa. Enquanto isso, o negócio muda. A sociedade cresce, 
novas operações aparecem, financiamentos se tornam maiores, imóveis são adquiridos, 
filiais são abertas e responsabilidades passam a ser distribuídas entre diferentes pessoas. O 
contrato social, entretanto, pode continuar refletindo uma realidade existente muitos anos 
antes.
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Uma empresa que movimentava valores modestos quando foi constituída pode passar a 
realizar operações de milhões de reais sem nunca revisar sua estrutura de administração. 
Isso não significa que os documentos societários precisem ser alterados constantemente, 
mas que devem ser periodicamente confrontados com a realidade empresarial. Aquilo que 
está formalmente previsto ainda corresponde à maneira como a empresa efetivamente 
funciona? Os administradores atuais estão corretamente indicados? Os poderes concedidos 
continuam adequados? A forma de assinatura prevista ainda atende à dinâmica do negócio? 
Essas  são  verificações  relativamente  simples  quando  realizadas  preventivamente  e 
potencialmente complexas quando surgem somente depois de uma controvérsia.

Mesmo  quando  uma  pessoa  está  regularmente  investida  na  administração,  isso  não 
significa que todas as decisões devam ser tratadas da mesma forma. Uma coisa é contratar 
serviços rotineiros necessários à operação. Outra é vender um imóvel relevante, assumir 
financiamento expressivo,  oferecer determinado bem em garantia ou celebrar negócio 
capaz de modificar substancialmente a situação financeira da sociedade. Quanto maior o 
impacto da decisão, maior deve ser a atenção aos poderes necessários para praticá-la.

Considere uma empresa familiar em que um dos sócios administra sozinho a rotina há 
muitos anos. Ele paga fornecedores, contrata serviços e movimenta as contas normalmente. 
Surge, então, a oportunidade de contratar um financiamento elevado, acompanhado de 
garantias  relevantes.  O  fato  de  administrar  sozinho  o  cotidiano  não  deveria  levar 
automaticamente à conclusão de que aquela operação pode ser assinada nas mesmas 
condições de uma compra rotineira. Antes da assinatura, é necessário verificar a estrutura 
societária,  os  poderes  existentes,  eventuais  deliberações  necessárias  e  o  conteúdo da 
própria  operação.  Em determinadas  situações,  poucos  minutos  de  análise  documental 
podem evitar uma discussão que se prolongaria por anos.

PROCURAÇÕES E ASSINATURAS TAMBÉM 
PRECISAM DE CONTROLE

Empresas utilizam procurações por razões legítimas. Gerentes podem precisar representar 
a sociedade perante instituições financeiras, profissionais podem receber poderes para 
determinados procedimentos administrativos, advogados recebem poderes relacionados à 
atuação  jurídica  e  empregados  podem  ser  autorizados  a  realizar  atos  específicos.  O 
problema não está na procuração, mas na ausência de controle sobre ela.

Poderes  excessivamente  amplos,  instrumentos  antigos  que  permanecem  circulando, 
ausência de prazo quando ele seria adequado ou procurações concedidas a pessoas que já 
não exercem determinada função podem criar riscos desnecessários. Imagine um gerente 
que recebeu poderes para determinadas operações e, anos depois, deixa a empresa sem que 
ninguém verifique os instrumentos anteriormente concedidos. A saída do profissional e a 
revisão de suas autorizações precisam fazer parte do mesmo procedimento.  O mesmo 
cuidado vale para acessos bancários, sistemas, certificados digitais e outras formas de 
representação ou autorização utilizadas na rotina empresarial.

A assinatura eletrônica também não eliminou essa preocupação. A tecnologia tornou a 
contratação muito mais rápida, permitindo que documentos sejam enviados e assinados em 
poucos minutos. Essa facilidade trouxe eficiência, mas também tornou mais fácil concluir 
negócios sem verificar previamente determinados aspectos. A plataforma pode demonstrar 
quem realizou a assinatura eletrônica, mas isso não significa, por si só, que aquela pessoa 
possuía todos os poderes societários necessários para assumir a obrigação em nome da 
empresa.  A tecnologia  facilita  o  processo de assinatura;  não substitui  a análise da 
representação.

Nem toda compra ou contratação precisa gerar uma longa análise interna. A prevenção 
deve  ser  proporcional.  Entretanto,  operações  envolvendo  valores  relevantes, 
financiamentos,  garantias,  imóveis,  obrigações  de  longo  prazo,  exclusividades  ou 
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compromissos capazes de produzir impacto significativo sobre o patrimônio justificam uma 
verificação adicional. Nesses casos, não basta perguntar se o negócio é comercialmente 
interessante. Também é necessário confirmar se as pessoas envolvidas possuem poderes 
adequados para realizá-lo.

Essa verificação vale para os dois lados. Sua empresa precisa saber quem pode assinar por 
ela, mas também precisa verificar, em negócios relevantes, quem está assinando pela 
outra empresa. Um contrato cuidadosamente negociado pode produzir uma discussão 
completamente diferente se, no momento de exigir seu cumprimento, surgir a alegação de 
que o  signatário  da  contraparte  não possuía  poderes  suficientes  para  assumir  aquela 
obrigação. Por isso, documentos societários, atos de nomeação e procurações não deveriam 
ser vistos apenas como burocracia. Eles ajudam a responder uma pergunta elementar: 
quem possui autoridade para comprometer aquela empresa?

QUADRO DE SÍNTESE PRÁTICA

Situação Ponto de atenção

Sócio  assinando  pela 
empresa

Confirmar  se  possui  poderes  de  administração  ou 
representação suficientes para o ato.

Administrador  em 
contrato relevante

Verificar  os  limites  de  seus  poderes  e  eventual 
necessidade de deliberação adicional.

Dois  ou  mais 
administradores

Conferir  se  podem  agir  isoladamente  ou  se 
determinadas  assinaturas  devem  ocorrer  em 
conjunto.

Gerente  ou  empregado 
com procuração

Verificar  objeto,  extensão,  prazo  e  atualidade  dos 
poderes concedidos.

Saída  de  empregado ou 
administrador

Revisar procurações, acessos, certificados e demais 
autorizações que possam permanecer ativos.

Financiamento  ou 
garantia

Confirmar previamente os poderes necessários para 
assumir obrigação patrimonial relevante.

Assinatura eletrônica Confirmar a identidade do signatário e também seus 
poderes de representação.

Contrato  com  outra 
empresa

Em  operações  relevantes,  verificar  quem  possui 
poderes para obrigar a contraparte.
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A lógica  é  simples:  uma boa  contratação  não  depende  apenas  do  conteúdo  do 
documento; depende também de quem possui poderes para assiná-lo. A empresa que 
organiza seus níveis de decisão, mantém atualizados os documentos societários e controla 
adequadamente procurações, acessos e autorizações reduz um risco silencioso: descobrir, 
depois do negócio realizado, que existe uma discussão sobre quem poderia ter assumido 
aquela obrigação.

Saber  quem  pode  representar  a  empresa,  entretanto,  resolve  apenas  uma  parte  da 
organização societária. Existe uma decisão ainda mais sensível, porque pode alterar não 
apenas a administração, mas a própria propriedade do negócio:  quem pode entrar na 
sociedade? Um novo sócio pode trazer capital, conhecimento, relacionamento, tecnologia e 
oportunidades de crescimento, mas sua entrada também modifica direitos, poder de decisão 
e expectativas sobre o futuro da empresa.

Por isso, antes de entregar uma participação societária, é necessário analisar algo muito 
maior do que o percentual que será oferecido. É sobre o que deve ser considerado antes 
de trazer um novo sócio para a empresa que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 22

ANTES DE TRAZER UM NOVO SÓCIO

Trazer alguém para dentro da sociedade é muito diferente de contratar um empregado, um 
consultor ou um prestador de serviços. Nessas relações, por mais importantes que sejam, 
existem mecanismos relativamente claros para encerrá-las. A entrada de um sócio modifica 
a própria estrutura de propriedade da empresa e pode produzir consequências durante 
muitos anos.

Ainda assim, essa decisão frequentemente nasce de situações bastante comuns. A empresa 
precisa de dinheiro para crescer e encontra alguém disposto a investir. Um empregado 
antigo se tornou essencial para a operação e os proprietários querem reconhecê-lo. Um 
fornecedor possui conhecimento estratégico e propõe uma associação. Um amigo apresenta 
uma oportunidade de expansão. Um familiar começa a participar do negócio e, pouco a 
pouco, surge a ideia de entregar a ele uma parcela da empresa.

Em todos esses casos, existe uma pergunta que costuma aparecer primeiro:

“Quantos por cento vamos dar?”

Talvez essa não devesse ser a primeira pergunta.

Antes de discutir percentual, é necessário compreender por que aquela pessoa precisa 
se tornar sócia.

Se a necessidade é apenas financeira, talvez existam outras formas de obter recursos. Se o 
objetivo é remunerar um profissional importante, participação societária não é a única 
alternativa possível. Se existe uma parceria comercial, talvez ela possa ser estruturada 
contratualmente sem modificar imediatamente a propriedade da empresa. Isso não significa 
que  trazer  um novo  sócio  seja  uma decisão  ruim.  Significa  apenas  que  uma solução 
permanente não deveria ser utilizada antes de compreender exatamente qual problema se 
pretende resolver.

UM BOM PROFISSIONAL NÃO É 
AUTOMATICAMENTE UM BOM SÓCIO

Imagine uma empresa que possui um gerente comercial  há dez anos.  Ele conhece os 
clientes,  lidera  a  equipe,  participa  das  principais  negociações  e  contribuiu 
significativamente  para  o  crescimento  do  negócio.  Os  fundadores,  querendo  mantê-lo 
motivado, oferecem 10% da sociedade.

A decisão parece natural.

Alguns anos depois, o profissional deixa de exercer aquela função. Talvez receba uma 
proposta de outra empresa, decida mudar de atividade ou simplesmente deixe de existir o 
mesmo alinhamento profissional.

Surge então uma descoberta importante: ele pode ter deixado de ser gerente, mas isso não 
significa que tenha deixado de ser sócio.

O vínculo profissional e a propriedade societária são relações diferentes.

Esse  exemplo  demonstra  por  que  entregar  participação  societária  apenas  como 
recompensa por desempenho ou mecanismo de retenção exige cuidado. A empresa precisa 
compreender  o  que  acontecerá  se  a  pessoa  deixar  de  trabalhar,  quais  direitos 
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acompanharão sua participação e quais mecanismos juridicamente adequados poderão ser 
utilizados para organizar aquela relação.

O mesmo raciocínio vale para familiares. Um filho começar a trabalhar na empresa não 
significa que precise receber imediatamente participação societária. Da mesma forma, ser 
futuro sucessor patrimonial não significa estar preparado para administrar o negócio. Como 
vimos  anteriormente,  propriedade,  trabalho e  gestão  são dimensões  que podem 
coexistir, mas não devem ser confundidas.

DINHEIRO TAMBÉM NÃO É O ÚNICO CRITÉRIO

A necessidade de capital é outro caminho comum para a entrada de novos sócios.

Imagine uma empresa que precisa de R$ 500.000,00 para ampliar sua operação.  Um 
investidor se dispõe a aportar o valor em troca de 25% da sociedade. Diante da necessidade 
financeira, a proposta pode parecer simples: entra o dinheiro, o investidor recebe as quotas 
e a empresa cresce.

Mas o verdadeiro negócio não termina no depósito dos R$ 500.000,00.

A partir daquele momento, existe um novo proprietário.

Ele  poderá  possuir  direitos  econômicos  e  políticos  relacionados  à  sua  participação. 
Dependendo da estrutura construída,  poderá participar  de determinadas decisões,  ter 
acesso  a  informações  e  influenciar  os  rumos  da  sociedade.  Também será  necessário 
compreender  como ocorrerão  futuras  distribuições,  novos  aportes,  eventual  venda  da 
participação e o que acontecerá se os interesses deixarem de estar alinhados.

Por isso, quando alguém oferece dinheiro em troca de participação, a empresa não deveria 
analisar apenas quanto está entrando.

Também precisa compreender o que está sendo entregue em troca.

Essa  percepção  é  especialmente  importante  porque  dinheiro  pode  ser  devolvido  em 
determinadas relações financeiras. Uma participação societária, depois de validamente 
transferida ou atribuída, não desaparece simplesmente porque os antigos sócios mudaram 
de ideia.

10% PODEM REPRESENTAR MUITO MAIS DO 
QUE PARECE

Percentuais  pequenos  podem  transmitir  a  sensação  de  que  a  decisão  possui  pouca 
importância.

“São apenas 5%.”

“Ele terá somente 10%.”

O raciocínio pode ser enganoso.

A relevância de uma participação não depende apenas de seu tamanho.  É necessário 
compreender quais direitos a acompanham, como está distribuído o restante do capital e 
quais matérias dependem de determinados quóruns ou formas de deliberação.

Além disso,  o  percentual  concedido  hoje  pode  se  tornar  economicamente  muito  mais 
relevante no futuro.
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Uma participação de 10% em uma empresa pequena pode parecer modesta. Se o negócio 
crescer  significativamente  nos  próximos  dez  anos,  aqueles  mesmos  10%  poderão 
representar patrimônio expressivo.

Isso não significa que a empresa deva evitar conceder participação.

Significa que deve fazê-lo conscientemente.

O empresário precisa distinguir a fotografia atual daquilo que está construindo para o 
futuro.

A SITUAÇÃO PRÁTICA: O AMIGO QUE VIROU 
SÓCIO

Considere uma empresa fundada por duas pessoas, cada uma com 50%. O negócio começa a 
crescer e surge a necessidade de desenvolver uma nova frente comercial. Um amigo dos 
fundadores possui experiência no setor e excelentes relacionamentos. Ele se oferece para 
ajudar e, como não receberá uma remuneração elevada no início, combina informalmente 
que receberá participação na empresa.

Depois de alguns meses, os fundadores decidem formalizar a promessa e transferem 20% 
da sociedade para ele.

A nova composição passa a ser de 40%, 40% e 20%.

Durante algum tempo, tudo funciona bem.

Posteriormente, o novo sócio reduz sua participação na operação. Os resultados esperados 
não  aparecem  e  começam  as  divergências  sobre  seu  envolvimento.  Os  fundadores 
entendem que os 20% foram concedidos em razão do trabalho que ele desenvolveria. O novo 
sócio entende que recebeu definitivamente aquela participação em troca da contribuição 
realizada no início.

A discussão deixa de ser sobre desempenho profissional.

Agora existe uma disputa sobre propriedade.

Se desde o início as partes tivessem definido com clareza o que estavam construindo, quais 
eram  as  obrigações  assumidas  e  como  funcionaria  a  relação  societária,  o  risco  de 
interpretações incompatíveis seria menor.

A frase  “depois a gente acerta isso” é  especialmente perigosa quando o assunto é 
participação societária.

ENTRAR É IMPORTANTE. SABER COMO PODERÁ 
SAIR TAMBÉM.

A  entrada  de  um  novo  sócio  precisa  conversar  com  aquilo  que  vimos  nos  capítulos 
anteriores.

Se a relação deixar de funcionar, o que acontecerá?

Não é necessário iniciar uma sociedade esperando pelo conflito, mas é prudente reconhecer 
que  pessoas  mudam,  empresas  mudam  e  interesses  econômicos  também  mudam.  A 
estrutura deve considerar, dentro dos limites jurídicos aplicáveis, temas como transferência 
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de participação, eventual saída, ingresso de terceiros, administração e mecanismos para 
determinadas situações de divergência.

Também é importante  compreender  o  que o  novo sócio  espera da empresa.  Algumas 
pessoas querem participar ativamente da gestão. Outras desejam apenas investir. Há quem 
espere  distribuições  frequentes,  enquanto  os  demais  pretendem  reinvestir  resultados 
durante anos.

Duas pessoas podem concordar sobre o valor da empresa e discordar completamente sobre 
o que fazer com ela.

Por isso, alinhamento societário não significa apenas gostar das mesmas oportunidades.

Significa  compreender  como  serão  tomadas  decisões  quando  os  interesses  forem 
diferentes.

QUADRO DE SÍNTESE PRÁTICA

Antes de admitir 
um novo sócio

O que precisa estar claro

Motivo  da 
entrada

Por  que  essa  pessoa  precisa  se  tornar  proprietária  da 
empresa?

Contribuição O  que  ela  efetivamente  trará:  capital,  trabalho, 
conhecimento, ativos, relacionamento ou outra contribuição 
juridicamente possível e adequadamente estruturada?

Participação Qual  percentual  será  atribuído e  quais  serão  seus efeitos 
dentro da estrutura societária?

Administração O novo sócio também administrará ou apenas participará da 
propriedade?

Remuneração Se trabalhar  na  empresa,  como sua  atuação  será  tratada 
separadamente  dos  direitos  decorrentes  da  participação 
societária?

Resultados Quais  são  as  expectativas  sobre  distribuição  e 
reinvestimento, observadas as regras aplicáveis?

Decisões Como a nova composição afetará deliberações e equilíbrio 
entre os sócios?
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Saída Quais regras e procedimentos juridicamente adequados serão 
considerados se alguém quiser deixar a sociedade?

Transferência O que ocorrerá se um sócio quiser transferir sua participação 
a terceiro?

Futuro O acordo  continua  fazendo  sentido  se  a  empresa  crescer 
significativamente?

A síntese é simples: não se entrega apenas um percentual; entrega-se uma parte da 
propriedade de um negócio.

Essa percepção muda a qualidade da decisão.

O novo sócio pode ser exatamente aquilo que a empresa precisa para alcançar outro 
estágio. Pode trazer recursos, experiência, tecnologia, relacionamento e capacidade de 
gestão que os atuais proprietários não possuem. A prevenção jurídica não existe para 
impedir essa decisão, mas para permitir que ela seja tomada com clareza.

Antes de discutir quantos por cento alguém receberá, portanto, é importante compreender 
por que essa pessoa deve entrar, o que se espera dela, quais direitos acompanharão sua 
participação e como a nova estrutura funcionará se o entusiasmo inicial desaparecer.

Porque escolher um sócio não é apenas decidir com quem a empresa crescerá.

É também decidir com quem os atuais proprietários dividirão parte das decisões, dos 
resultados e do valor que o negócio produzirá no futuro.

E, à medida que a empresa cresce e passa a assumir relações cada vez mais relevantes, 
outra  necessidade  se  torna  evidente:  não  basta  saber  quem  são  os  sócios  e  quem 
administra.  É  preciso  saber  quais  decisões  precisam ser  documentadas  e  quais 
registros a empresa deveria preservar.

É sobre a organização jurídica dos documentos empresariais que trataremos no próximo 
capítulo.
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PARTE IV

ORGANIZAÇÃO JURÍDICA DO DIA A DIA
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CAPÍTULO 23

O QUE SUA EMPRESA PRECISA DOCUMENTAR

Nem tudo o que acontece dentro de uma empresa precisa gerar um documento. Se cada 
decisão cotidiana exigisse contrato, ata ou parecer, a prevenção jurídica rapidamente se 
transformaria em burocracia. Esse não é o objetivo.

O  problema  está  no  extremo  oposto:  empresas  que  movimentam  valores  relevantes, 
assumem obrigações, concedem crédito, alteram condições comerciais e tomam decisões 
importantes sem deixar registros suficientes para explicar,  posteriormente,  aquilo que 
aconteceu.

Enquanto todos se lembram do combinado e as relações permanecem boas, isso parece 
funcionar. O fornecedor entrega, o cliente paga, os sócios concordam e os empregados 
conhecem a rotina. O documento parece desnecessário.

Até que alguma coisa muda.

Um cliente afirma que o preço combinado era outro. Um fornecedor nega ter aceitado 
determinado prazo. Um sócio diz que o dinheiro colocado na empresa deveria ser devolvido. 
Um empregado questiona uma condição que durante anos foi tratada informalmente. Um 
antigo administrador afirma que determinada decisão havia sido autorizada pelos demais.

Nesse momento, a pergunta deixa de ser apenas “o que aconteceu?” e passa a ser “como 
podemos demonstrar o que aconteceu?”

É aí que a documentação deixa de parecer burocracia e passa a ter valor econômico.

DOCUMENTAR NÃO SIGNIFICA PRODUZIR 
PAPEL

Durante muito tempo, organização documental foi associada a arquivos físicos, pastas e 
documentos assinados em papel. A realidade empresarial mudou. Propostas comerciais são 
enviadas  por  e-mail,  pedidos  chegam  por  sistemas,  contratos  são  assinados 
eletronicamente, negociações acontecem por mensagens e documentos ficam armazenados 
em plataformas digitais.

O  formato  mudou,  mas  a  necessidade  permaneceu.  Documentar  significa  conseguir 
reconstruir uma decisão ou relação de maneira confiável. É saber quem participou, o que foi 
combinado, quando ocorreu, quais condições foram estabelecidas e, quando necessário, 
como aquilo foi cumprido.

Uma troca organizada de e-mails pode ser relevante. Um pedido registrado no sistema 
também. Um contrato eletrônico adequadamente armazenado possui função evidente. O 
problema não é utilizar meios digitais. O problema é permitir que informações importantes 
fiquem espalhadas em celulares pessoais, caixas de mensagens de antigos empregados ou 
contas às quais a empresa pode perder o acesso.

A memória empresarial precisa pertencer à empresa.

Imagine um vendedor que negocia praticamente tudo pelo próprio celular. Durante anos, 
preços, condições especiais, prazos e alterações de pedidos ficam registrados apenas em 
suas conversas. Ele deixa a empresa e, alguns meses depois, surge uma discussão com um 
cliente sobre uma negociação realizada anteriormente.
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A empresa descobre que parte relevante da história comercial  estava armazenada no 
aparelho de alguém que já não trabalha ali.

O  problema  não  começou  quando  surgiu  a  discussão.  Começou  quando  informações 
empresariais relevantes passaram a depender de um arquivo pessoal.

O QUE É IMPORTANTE MERECE UM REGISTRO 
COMPATÍVEL

A empresa não precisa tratar uma compra de pequeno valor da mesma forma que um 
financiamento de longo prazo. A documentação deve acompanhar a importância e o risco da 
operação. Quanto maior o valor, a duração, a excepcionalidade ou a consequência de uma 
decisão, maior tende a ser a necessidade de registrá-la adequadamente.

Isso  vale  para  relações  comerciais,  trabalhistas  e  societárias.  Uma  condição  especial 
concedida a um cliente relevante, uma renegociação de dívida, uma garantia recebida, um 
empréstimo realizado por  sócio,  uma alteração importante  na  função de  determinado 
profissional  ou uma decisão patrimonial  significativa possuem potencial  para produzir 
consequências futuras.

A  pergunta  preventiva  não  precisa  ser  complicada:  se  daqui  a  dois  anos  alguém 
questionar esta decisão, teremos condições de explicar o que foi feito?

Essa pergunta ajuda a separar aquilo que pode permanecer na rotina daquilo que merece 
registro mais cuidadoso.

Uma empresa vende equipamentos a um cliente antigo. Durante a negociação, o comprador 
pede uma condição especial: parte do preço será paga em sessenta dias e o restante em 
cento  e  vinte.  Também  solicita  determinada  adaptação  no  equipamento.  O  vendedor 
concorda durante uma conversa telefônica.

O pedido formal, entretanto, continua indicando as condições anteriores. A nota fiscal não 
explica a negociação e ninguém envia uma confirmação por escrito.

Meses depois, surge a divergência. A empresa cobra com base no documento existente. O 
cliente responde que havia sido concedido prazo diferente e que parte do equipamento não 
estava de acordo com aquilo que teria sido prometido.

Cada lado possui sua versão.

Talvez  alguém esteja  certo.  Mas a  empresa poderia  ter  reduzido significativamente  a 
discussão  com  uma  providência  simples:  confirmar  adequadamente  a  alteração 
negociada.

Prevenção jurídica nem sempre exige um contrato de vinte páginas. Em muitas situações, 
exige apenas que uma decisão relevante deixe de existir exclusivamente na memória das 
pessoas.

O DOCUMENTO PRECISA SER ENCONTRADO

Guardar não é o mesmo que organizar.

Uma empresa pode possuir todos os documentos necessários e, ainda assim, levar dias para 
encontrá-los. Contratos ficam em computadores diferentes, procurações em caixas de e-
mail, documentos societários com o contador, comprovantes com o financeiro e negociações 
importantes nos celulares dos vendedores.
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Quando surge uma urgência, começa uma investigação interna: quem tem o contrato, qual 
é a última versão, determinada procuração continua válida, o cliente assinou o acordo, onde 
está o comprovante de entrega?

A desorganização também custa. Ela consome tempo, atrasa decisões e pode dificultar a 
reação da empresa justamente quando existe um prazo ou uma cobrança importante.

Não é necessário criar uma estrutura sofisticada. Para muitas pequenas e médias empresas, 
uma organização simples, com responsáveis definidos, padrão de armazenamento, controle 
de versões e acesso adequado já representa enorme avanço.

Também é  necessário  pensar  em segurança.  Documentos  empresariais  podem conter 
informações financeiras,  comerciais,  pessoais e estratégicas. Organização não significa 
permitir acesso indiscriminado. A empresa precisa preservar aquilo que deve conservar e, 
ao mesmo tempo, definir quem realmente necessita acessar cada informação.

QUADRO DE SÍNTESE PRÁTICA

Área Exemplos de documentos e registros que merecem 
organização

Societário Contrato social e alterações, atos de administração, procurações, 
deliberações relevantes e acordos societários existentes.

Contratos Versões assinadas, aditivos, propostas incorporadas à contratação, 
garantias e comunicações relevantes sobre alterações.

Vendas  e 
crédito

Pedidos,  condições  comerciais,  documentos  do  cliente,  notas, 
comprovantes de entrega ou execução, renegociações e garantias.

Cobrança Histórico  de  contatos  relevantes,  notificações,  acordos, 
renegociações e comprovantes de pagamento.

Trabalhista Documentação  admissional,  registros  relacionados  à  jornada 
quando  aplicáveis,  férias,  alterações  contratuais,  medidas 
disciplinares e documentos de desligamento.

Financeiro Empréstimos,  financiamentos,  garantias,  aportes,  operações 
relevantes  e  documentos  que  expliquem  movimentações 
extraordinárias.

Patrimônio Documentos relacionados a imóveis, veículos, máquinas, garantias, 
aquisições e alienações relevantes.
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Fornecedore
s

Contratos,  propostas,  pedidos,  condições especiais,  registros de 
entrega e comunicações sobre falhas relevantes.

Digital Contratos eletrônicos, certificados, registros de assinatura, acessos 
institucionais e arquivos empresariais relevantes.

O quadro não deve ser interpretado como uma lista universal de documentos obrigatórios. 
Cada empresa possui atividade, dimensão e riscos próprios. A ideia é identificar quais 
informações seriam difíceis ou caras de reconstruir caso desaparecessem hoje.

CHECKLIST OPERACIONAL — ORGANIZAÇÃO 
DOCUMENTAL DA EMPRESA

Este checklist pode ser utilizado como uma revisão inicial. A empresa não precisa resolver 
tudo no mesmo dia. O importante é identificar onde estão as fragilidades e começar pelas 
informações de maior relevância.

 1.  CENTRALIZAR  OS  DOCUMENTOS  ESSENCIAIS☐
Definir  onde  serão  armazenados  contratos,  documentos  societários,  procurações, 
financiamentos,  garantias  e  demais  arquivos  relevantes,  evitando  que  a  única  cópia 
permaneça em computadores ou celulares pessoais.

 2.  DEFINIR  UM  RESPONSÁVEL☐
Estabelecer  quem  será  responsável  por  receber,  arquivar  e  manter  atualizados  os 
documentos  empresariais  relevantes.  Quando  todos  são  responsáveis,  muitas  vezes 
ninguém efetivamente é.

 3.  ORGANIZAR  POR  ÁREA  E  ASSUNTO☐
Separar  os  arquivos  de  maneira  lógica  — societário,  contratos,  empregados,  clientes, 
fornecedores,  financiamentos,  patrimônio,  processos  e  demais  categorias  adequadas à 
realidade da empresa.

 4.  IDENTIFICAR  A  VERSÃO  FINAL☐
Evitar pastas com arquivos chamados “contrato final”, “contrato final 2”, “contrato final 
agora” e “contrato final assinado”. A empresa precisa conseguir identificar rapidamente 
qual documento efetivamente rege a relação.

 5.  GUARDAR  O  DOCUMENTO  ASSINADO☐
A minuta negociada não substitui a versão efetivamente celebrada. Depois da assinatura, 
confirmar que a empresa possui acesso ao documento completo e aos registros necessários 
da contratação.

 6.  REGISTRAR  ALTERAÇÕES  IMPORTANTES☐
Mudanças relevantes de preço, prazo, quantidade, objeto, forma de pagamento ou outras 
condições não deveriam permanecer apenas em conversas informais. A alteração precisa 
possuir registro compatível com sua importância.

 7.  ORGANIZAR  AS  PROVAS  DE  CUMPRIMENTO☐
Não basta guardar o contrato. Quando relevante, também devem ser preservados pedidos, 
comprovantes de entrega, aceite, execução do serviço, pagamentos e demais registros 
capazes de demonstrar o cumprimento das obrigações.
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 8.  REVISAR  PROCURAÇÕES  E  AUTORIZAÇÕES☐
Verificar periodicamente quem possui poderes para representar a empresa e se existem 
procurações antigas, autorizações desnecessárias ou instrumentos concedidos a pessoas 
que já não exercem determinada função.

 9.  CONTROLAR  ACESSOS  DIGITAIS☐
Identificar quem possui acesso a e-mails institucionais, sistemas, plataformas de assinatura, 
certificados,  arquivos  em  nuvem  e  outras  ferramentas  relevantes.  A  saída  de  um 
empregado, administrador ou prestador deve incluir a revisão desses acessos.

 10.  NÃO  DEPENDER  DE  CELULARES  PESSOAIS☐
Negociações empresariais relevantes precisam, quando necessário, ser incorporadas aos 
registros da empresa. A história comercial do negócio não deveria desaparecer quando 
alguém troca de aparelho ou deixa a organização.

 11.  PROTEGER  INFORMAÇÕES  SENSÍVEIS☐
Organizar  níveis  de  acesso.  Documentos  trabalhistas,  financeiros,  societários,  dados 
pessoais e informações estratégicas não precisam estar disponíveis para todos.

 12.  MANTER  CÓPIAS  E  ROTINAS  DE  SEGURANÇA☐
Avaliar  mecanismos  de  backup  e  recuperação.  Um  arquivo  organizado  que  pode 
desaparecer definitivamente diante de uma falha técnica ainda representa risco.

 13.  IDENTIFICAR  DOCUMENTOS  COM  PRAZO☐
Contratos, procurações, licenças, seguros, garantias e outros documentos podem possuir 
vencimentos, renovações ou períodos de aviso. Esses prazos precisam sair do arquivo e 
entrar em algum sistema de controle.

 14.  FAZER  UMA  REVISÃO  PERIÓDICA☐
Ao menos periodicamente, verificar se os documentos essenciais continuam localizáveis, 
atualizados e acessíveis às pessoas corretas. Organização documental não é um projeto 
realizado uma única vez; é uma rotina empresarial.

Uma forma simples de iniciar essa revisão é escolher os dez contratos ou documentos 
que causariam maior dificuldade se fossem necessários amanhã. Se a empresa não 
consegue localizá-los rapidamente, identificar a versão vigente, saber quem é responsável 
por eles ou compreender seus principais prazos, existe um ponto de organização a ser 
corrigido.

A lógica do checklist pode ser resumida em quatro movimentos:

IDENTIFICAR  ORGANIZAR  PROTEGER  CONTROLAR→ → →

A empresa não precisa documentar tudo. Precisa documentar bem aquilo que pode se 
tornar importante e conseguir encontrar essa informação quando realmente precisar 
dela.

Há, entretanto, um passo seguinte. Guardar documentos é importante, mas alguns deles 
possuem prazo,  renovação, reajuste,  vencimento,  obrigação periódica ou condição que 
exige uma providência futura. Um contrato perfeitamente arquivado ainda pode causar 
prejuízo  se  ninguém  perceber  que  o  prazo  para  impedir  sua  renovação  automática 
terminou.

Por isso, organização documental não deve funcionar apenas como arquivo do passado.

Ela também precisa ajudar a empresa a enxergar o futuro.

É sobre  prazos, vencimentos e obrigações que não podem depender apenas da 
memória das pessoas que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 24

PRAZOS QUE A EMPRESA NÃO PODE ESQUECER

Na pequena e média empresa, muitos prazos importantes não estão em um sistema de 
gestão. Estão na agenda do proprietário, em uma planilha do financeiro, no computador do 
administrativo, no escritório de contabilidade, em um e-mail antigo ou, simplesmente, na 
memória de alguém.

Enquanto  o  negócio  é  pequeno,  isso  parece  funcionar.  O  proprietário  acompanha 
pagamentos,  conversa  com  o  contador,  conhece  os  principais  contratos  e  resolve 
pessoalmente boa parte das situações. À medida que a empresa cresce, porém, aumenta a 
quantidade de informações que precisam ser acompanhadas e a memória deixa de ser 
suficiente.

É assim que surgem problemas aparentemente simples: o certificado vence no dia em que 
precisava ser utilizado; o contrato é renovado automaticamente; o seguro fica para a última 
hora; uma licença não é renovada; a parcela de um acordo é esquecida; um cliente continua 
devendo porque todos acreditavam que outra pessoa estava fazendo a cobrança.

Separadamente,  cada  situação  pode  parecer  pequena.  Repetidas  ao  longo  dos  anos, 
representam dinheiro, tempo e energia desperdiçados.

Na maioria das vezes, o problema não é jurídico.

É de organização.

“EU ACHEI QUE O CONTADOR ESTAVA VENDO 
ISSO”

Essa frase é comum na rotina empresarial. O contador acompanha inúmeras obrigações 
contábeis,  fiscais,  trabalhistas  e  empresariais,  mas  isso  não  significa  que  todo  prazo 
existente dentro da empresa esteja automaticamente sob sua responsabilidade. O mesmo 
vale para o advogado, o financeiro, o administrativo, o corretor de seguros ou qualquer 
outro profissional.

A pergunta precisa ser objetiva: quem está cuidando disso?

Imagine  uma  pequena  indústria  cujo  seguro  empresarial  vence  no  final  do  mês.  O 
proprietário acredita que a corretora entrará em contato. O administrativo imagina que o 
proprietário já resolveu. O financeiro possui apenas o boleto anterior. Quando alguém 
percebe, faltam poucos dias para o vencimento.

Talvez tudo seja resolvido normalmente.  Mas a empresa criou uma urgência que não 
precisava existir.

O problema se repete quando um fornecedor comunica alteração contratual por e-mail e a 
mensagem chega a um empregado que já não acompanha aquela relação; quando um 
acordo possui parcelas mensais, mas ninguém foi formalmente encarregado de conferi-las; 
ou quando um cliente permanece inadimplente porque comercial e financeiro imaginam que 
a cobrança pertence ao outro setor.

Prazo sem responsável é prazo em risco.
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A AGENDA DO DONO NÃO PODE SER O SISTEMA 
DA EMPRESA

Em muitas PMEs, o proprietário funciona como a memória central do negócio. Ele sabe 
quando  o  aluguel  vence,  conhece  o  gerente  do  banco,  lembra  quando  o  seguro  foi 
contratado e acompanha os principais clientes e fornecedores.

Esse conhecimento possui enorme valor, mas também cria dependência. Se o empresário 
viaja, adoece, fica sobrecarregado ou simplesmente esquece uma data, a empresa pode 
ficar sem referência.

Não é  necessário  implantar  uma estrutura  sofisticada.  Uma planilha  organizada,  uma 
agenda compartilhada ou outra ferramenta simples pode resolver boa parte do problema. O 
importante é retirar os prazos relevantes da memória das pessoas e colocá-los em algum 
mecanismo que possa ser acompanhado.

Uma  empresa  com  veículos,  imóvel  alugado,  empregados,  seguros,  financiamentos, 
contratos  de  prestação  de  serviços  e  vendas  a  prazo  já  possui  dezenas  de  datas 
potencialmente importantes.

A empresa precisa funcionar também nos dias em que o dono não se lembra.

NÃO CONTROLE APENAS O VENCIMENTO

Saber quando algo termina não significa saber quando agir.

Imagine  que  o  contrato  de  locação  termine  em  dezembro.  Se  a  empresa  pretende 
permanecer no imóvel, talvez queira negociar novas condições. Se pretende sair, poderá 
precisar procurar outro local, organizar a mudança e adaptar a operação. Descobrir tudo 
isso em dezembro reduz as alternativas.

O  mesmo  acontece  com  seguros,  contratos  de  sistemas,  serviços  terceirizados, 
financiamentos e outras relações contínuas.

Um  controle  útil  precisa  responder  a  duas  perguntas:  quando  vence  e  quando 
precisamos começar a tratar disso?

A diferença é significativa.

“Este contrato vence amanhã” produz urgência.

“Este contrato vence daqui a noventa dias e precisamos decidir se continuaremos” produz 
escolha.

É exatamente esse tempo para escolher que a prevenção procura preservar.

PEQUENOS ESQUECIMENTOS CUSTAM 
DINHEIRO

Nem todo prazo perdido termina em processo judicial. Para a PME, o prejuízo costuma 
aparecer de maneira muito mais cotidiana: multa por atraso, desconto perdido, renovação 
de  serviço  desnecessário,  reajuste  não  aplicado,  cliente  que  permanece  meses  sem 
cobrança, documento providenciado às pressas ou operação interrompida porque uma 
autorização não estava regular.

Existe ainda um custo que raramente aparece na contabilidade: o custo da urgência.
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Quando  alguma  coisa  é  descoberta  no  último  momento,  o  proprietário  interrompe  o 
trabalho, o administrativo procura documentos, alguém liga para o contador ou advogado e 
várias pessoas tentam resolver em horas aquilo que poderia ter sido tratado semanas antes.

Tempo também é patrimônio da empresa.

UM CONTROLE QUE CAIBA NA EMPRESA

A melhor ferramenta não é a mais sofisticada. É aquela que será efetivamente utilizada.

Para  cada  prazo  relevante,  quatro  informações  já  permitem  construir  um  controle 
funcional:

O QUE?  QUANDO?  AVISAR QUANDO?  QUEM É O RESPONSÁVEL?→ → →

Um modelo simples poderia funcionar assim:

Assunto Vencimento ou 
evento

Avisar antes Responsável

Seguro empresarial 30/11 45 dias Administrativo

Sistema de gestão 15/01 60 dias Administração

Locação do imóvel 30/06 120 dias Sócio responsável

Parcela de acordo Todo dia 10 5 dias Financeiro

Financiamento Todo dia 20 5 dias Financeiro

Cliente  com  atraso 
relevante

Conforme  política 
interna

Prazo definido Financeiro/
Comercial

Procuração 
específica

Conforme 
instrumento

30 dias Administrativo

Licença  ou 
autorização

Conforme 
atividade

Antecedência 
adequada

Responsável 
definido
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Cada empresa terá seu próprio calendário. Uma escola possui preocupações diferentes de 
uma indústria; uma clínica não acompanha exatamente os mesmos documentos de uma 
transportadora. O modelo deve acompanhar a atividade e o tamanho do negócio.

CHECKLIST PRÁTICO DE PRAZOS

O empresário pode utilizar este checklist para identificar quais datas relevantes ainda estão 
dispersas pela empresa ou dependem exclusivamente da memória de alguém.

 CONTRATOS  COM  CLIENTES  E  FORNECEDORES☐
Existem  vencimentos,  renovações  automáticas,  reajustes  ou  prazos  para  comunicar 
encerramento? Há contratos de software, manutenção, telefonia, equipamentos ou outros 
serviços recorrentes que continuam sendo renovados sem revisão?

 LOCAÇÃO  DO  IMÓVEL☐
Quando termina o contrato? Existe reajuste próximo? Se a empresa precisar negociar, 
renovar ou mudar de endereço, haverá tempo suficiente?

 SEGUROS☐
Quando vencem as principais apólices? A antecedência permite revisar valores, riscos e 
coberturas antes da renovação?

 FINANCIAMENTOS,  ACORDOS  E  PARCELAMENTOS☐
As parcelas estão registradas? Existem datas especiais ou obrigações adicionais? Alguém 
confere o cumprimento antes do vencimento?

 CLIENTES  INADIMPLENTES☐
Existem valores vencidos sem acompanhamento? A empresa sabe quando o atraso deixa de 
ser tratado apenas comercialmente e exige outra providência?

 LICENÇAS,  ALVARÁS  E  AUTORIZAÇÕES☐
A  atividade  depende  de  documentos  sujeitos  a  renovação?  Quem  acompanha  e  qual 
antecedência é necessária?

 CERTIFICADOS  DIGITAIS  E  PROCURAÇÕES☐
Existem certificados próximos do vencimento ou procurações que precisam ser revistas? 
Alguma pessoa que deixou a empresa ainda possui poderes ou acessos que deveriam ter 
sido encerrados?

 OBRIGAÇÕES  RELACIONADAS  A  EMPREGADOS☐
Férias,  exames, contratos com prazo determinado, treinamentos e outras providências 
aplicáveis estão sendo acompanhados pelos responsáveis?

 GARANTIAS,  IMÓVEIS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS☐
Há seguros, financiamentos, contratos, garantias ou documentos relevantes com datas que 
precisam ser controladas?

 MARCAS,  DOMÍNIOS,  SISTEMAS  E  SERVIÇOS  DIGITAIS☐
Existem renovações essenciais para a continuidade do negócio? Esses ativos estão sob 
controle da própria empresa?

 PROCESSOS  E  DEMANDAS  EM  ANDAMENTO☐
Há acordos, envio de documentos ou outras providências que dependam da empresa? Existe 
uma pessoa responsável pela comunicação com os profissionais que acompanham esses 
assuntos?
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 PRAZOS  PRÓPRIOS  DA  ATIVIDADE☐
O  setor  possui  licenças,  registros,  autorizações,  certificações  ou  outras  exigências 
específicas? Elas estão incorporadas ao calendário da empresa?

Depois  dessa  revisão,  cada  item  identificado  precisa  receber  as  quatro  respostas 
fundamentais:  o  que  precisa  ser  acompanhado,  quando  ocorrerá,  com  qual 
antecedência a empresa deverá ser avisada e quem será responsável por provocar a 
providência.

QUINZE MINUTOS ANTES DA URGÊNCIA

Uma rotina curta e periódica pode ser suficiente. A empresa verifica o que acontecerá nas 
próximas semanas ou meses e identifica aquilo que exige alguma decisão. Não é necessário 
discutir novamente todos os contratos. O objetivo é enxergar com antecedência aquilo que 
está chegando.

Quando esse controle não existe, algumas frases começam a se repetir: “venceu ontem”, “o 
contrato renovou sozinho”, “ninguém sabia que precisava avisar”, “achei que outra pessoa 
estava cuidando”.

Todas revelam praticamente o mesmo problema: a informação existia, mas não havia 
sido transformada em rotina.

Para uma PME, prevenção pode começar de maneira simples: uma ferramenta acessível, 
datas confiáveis, alertas antecipados e responsáveis definidos.

DATA  RESPONSÁVEL  ALERTA  PROVIDÊNCIA→ → →

Controlar  prazos  não  é  apenas  controlar  datas.  É  preservar  alternativas.  Antes  do 
vencimento, ainda pode haver tempo para negociar, renovar, encerrar, cobrar, substituir, 
corrigir ou buscar orientação. Depois dele, algumas alternativas podem ficar mais caras, 
mais difíceis ou deixar de existir.

E  a  mesma lógica  se  aplica  a  outro  patrimônio  que as  pequenas e  médias  empresas 
acumulam sem perceber: informação. Dados de clientes, preços, listas de fornecedores, 
senhas,  propostas,  documentos,  projetos  e  estratégias  circulam  diariamente  entre 
empregados, prestadores, computadores e celulares.

A empresa pode saber quando seus contratos vencem e, ainda assim, não saber  quem 
possui acesso às suas informações mais importantes.

É  sobre  essa  realidade  que  trataremos  no  próximo  capítulo:  informação, 
confidencialidade e proteção de dados na rotina das PMEs.
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CAPÍTULO 25

QUEM TEM ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DA SUA EMPRESA?

Toda empresa possui informações que têm valor. Não é necessário possuir uma tecnologia 
revolucionária ou um grande banco de dados. A lista de clientes, os preços praticados, as 
condições  concedidas  a  determinados  compradores,  os  contatos  de  fornecedores,  as 
margens de negociação, as propostas comerciais, os documentos financeiros, as senhas dos 
sistemas e até a forma como determinados serviços são executados podem representar 
conhecimento construído durante anos.

Nas  pequenas  e  médias  empresas,  porém,  essas  informações  costumam circular  com 
enorme facilidade. O vendedor possui a lista de clientes no celular. A senha de determinado 
sistema é conhecida por várias pessoas. Documentos são enviados para e-mails pessoais 
porque “é mais fácil”. O prestador de tecnologia possui acesso amplo aos computadores. 
Um antigo empregado continua em grupos de mensagens depois de deixar a empresa.

Enquanto nada acontece, essa informalidade parece apenas prática. O problema surge 
quando  alguém  sai,  uma  senha  é  utilizada  indevidamente,  um  arquivo  desaparece, 
informações chegam a um concorrente ou dados de clientes são expostos. Nesse momento, 
a empresa tenta descobrir quem tinha acesso e muitas vezes percebe que não sabe.

NEM TODA INFORMAÇÃO PRECISA ESTAR 
DISPONÍVEL PARA TODOS

Imagine uma empresa com vinte empregados. O sistema utilizado no dia a dia permite 
consultar  clientes,  preços,  histórico  de  compras,  condições  comerciais  e  relatórios 
financeiros. Para facilitar a operação, praticamente todos utilizam acessos semelhantes.

Um empregado precisa consultar o cadastro de um cliente.  Isso significa que precisa 
visualizar também informações financeiras da empresa? Provavelmente não.

A lógica preventiva é simples:  cada pessoa deveria possuir acesso compatível com 
aquilo  que  precisa  realizar.  Isso  não  significa  criar  uma  empresa  desconfiada  ou 
dificultar o trabalho. Significa reconhecer que informação também é patrimônio e que 
acesso desnecessário cria risco desnecessário.

O mesmo raciocínio vale para documentos físicos,  pastas compartilhadas,  serviços em 
nuvem, sistemas de gestão e contas bancárias. O fato de alguém trabalhar na empresa não 
significa que precise conhecer todas as informações existentes nela.

“A SENHA É A MESMA PARA TODO MUNDO”

Essa  prática  ainda é  comum em empresas  menores.  Uma única  senha começa sendo 
utilizada por duas pessoas. Depois é repassada para um novo empregado, para o gerente, 
para o prestador de tecnologia e para alguém que precisava acessar o sistema apenas uma 
vez. Alguns anos depois, ninguém sabe exatamente quantas pessoas a conhecem.

Sempre que possível, acessos individualizados ajudam a empresa a controlar permissões, 
alterar  autorizações  e  compreender  quem  realizou  determinada  operação.  Também 
facilitam um momento especialmente sensível: o desligamento.

Quando um empregado ou prestador deixa a empresa, não basta devolver a chave da porta. 
É  necessário  lembrar  das  chaves  digitais.  E-mail  institucional,  sistema  de  gestão, 
armazenamento em nuvem, aplicativos, plataformas financeiras, redes sociais corporativas, 
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sistemas de clientes, certificados e outras ferramentas podem continuar acessíveis depois 
do encerramento da relação se ninguém cuidar disso.

O CLIENTE TAMBÉM ENTREGA INFORMAÇÕES À 
EMPRESA

Existe ainda outra dimensão. Empresas recebem diariamente nomes, telefones, endereços, 
documentos, informações financeiras, dados de empregados, currículos e inúmeros outros 
dados relacionados a pessoas.

A proteção dessas  informações  não é  apenas  uma questão  de organização interna.  A 
legislação brasileira de proteção de dados estabelece deveres relacionados ao tratamento 
de dados pessoais, e essa realidade não se limita às grandes empresas.

Para a PME, entretanto, o primeiro passo não precisa ser transformar a proteção de dados 
em um projeto incompreensível.  Pode começar com perguntas muito concretas:  quais 
dados pessoais recebemos, por que precisamos deles, onde ficam armazenados, 
quem consegue acessá-los e por quanto tempo realmente precisamos mantê-los?

Uma empresa que pede cópia de documentos precisa saber o que fará com eles. Uma loja 
que mantém cadastro de clientes precisa proteger essas informações. Uma empresa que 
recebe currículos precisa pensar no tratamento desses dados. O setor responsável pelos 
empregados  naturalmente  possui  acesso  a  informações  que  não  deveriam  circular 
livremente pelos demais departamentos.

Proteção de dados começa, muitas vezes, com organização.

O CELULAR PESSOAL VIROU UMA EXTENSÃO DA 
EMPRESA

Poucas situações demonstram tão bem a realidade das PMEs quanto o uso do WhatsApp. 
Clientes  fazem  pedidos  por  mensagem,  vendedores  enviam  propostas,  fornecedores 
confirmam  entregas,  empregados  participam  de  grupos  e  documentos  circulam 
diariamente.

Em muitos casos, tudo isso acontece no aparelho pessoal do empregado ou do próprio 
empresário.

A ferramenta é extremamente útil e faz parte da realidade comercial. O risco está em 
utilizar essa facilidade sem nenhuma organização.

Imagine um vendedor que deixa a empresa depois de oito anos. Em seu telefone estão 
contatos de centenas de clientes, históricos de negociação, preços, propostas, documentos 
e conversas comerciais. No dia seguinte ao desligamento, a empresa desativa seu e-mail, 
mas praticamente toda a relação comercial estava no celular particular.

Esse  problema  não  é  resolvido  apenas  inserindo  uma  cláusula  genérica  de 
confidencialidade  em  um  contrato.  A  empresa  precisa  pensar  em  processos:  canais 
institucionais quando adequados, controle de acesso, organização dos registros relevantes 
e definição de como informações empresariais serão tratadas durante e depois da relação 
profissional.
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QUANDO ALGUÉM SAI, OS ACESSOS PRECISAM 
SAIR JUNTO

O desligamento de um empregado, administrador ou prestador merece atenção especial. 
Enquanto a pessoa estava na empresa, seus acessos podiam ser legítimos e necessários. 
Encerrada a relação, a situação muda.

Por isso, o desligamento não deveria ser tratado apenas como uma providência trabalhista 
ou financeira. Existe também uma dimensão operacional, patrimonial e informacional.

A pessoa pode possuir notebook, telefone, chave, crachá, documentos, arquivos, acesso ao 
e-mail, sistema de gestão, banco, redes sociais, armazenamento em nuvem, plataformas de 
clientes, certificado digital ou procuração.

Quanto maior a responsabilidade exercida, maior tende a ser a quantidade de acessos que 
precisa ser revisada.

A pergunta prática é:

se essa pessoa não trabalha mais conosco a partir de hoje, o que ela ainda consegue 
acessar, utilizar ou representar em nome da empresa amanhã?

Essa pergunta pode ser transformada em um procedimento simples.

PROTOCOLO PRÁTICO DE DESLIGAMENTO

O protocolo deve ser adaptado à função exercida e à natureza da relação. Um auxiliar 
administrativo não terá os mesmos acessos de um gerente financeiro, e um prestador de 
marketing terá riscos diferentes daqueles de um administrador da sociedade. O objetivo é 
impedir que algum acesso relevante seja esquecido.

1. IDENTIFICAR O QUE A PESSOA POSSUÍA

Antes  ou  no  momento  adequado  do  encerramento,  levantar  os  principais  acessos, 
equipamentos,  documentos  e  poderes  relacionados  àquela  pessoa.  E-mail,  sistemas, 
computador,  telefone,  chaves,  crachá,  plataformas,  arquivos  compartilhados,  contas 
institucionais, redes sociais, banco, certificados e procurações devem ser considerados 
conforme a função.

2. PRESERVAR O QUE PERTENCE À EMPRESA

Antes de simplesmente eliminar uma conta ou formatar um equipamento,  verificar se 
existem  documentos,  históricos,  contatos,  arquivos  ou  informações  empresariais  que 
precisam ser preservados e transferidos de maneira adequada.

Desativar não pode significar apagar a memória da empresa.

3. DEVOLVER EQUIPAMENTOS E BENS

Notebook,  telefone,  cartão,  token,  chave,  crachá,  equipamentos,  documentos  físicos  e 
outros bens devem ser devolvidos e, quando necessário, registrados.

A empresa precisa saber o que entregou e o que recebeu de volta.
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4. ENCERRAR OS ACESSOS DIGITAIS

E-mail institucional, sistema de gestão, armazenamento em nuvem, aplicativos internos, 
plataformas comerciais, redes sociais, sistemas de clientes e demais ferramentas precisam 
ser revisados.

Dependendo da função, a retirada deve ocorrer de forma coordenada com o momento do 
desligamento para evitar períodos desnecessários de exposição.

5. REVISAR SENHAS COMPARTILHADAS

Se a pessoa conhecia senhas utilizadas por outras pessoas, apenas desativar seu usuário 
pode não ser suficiente.

As credenciais compartilhadas que realmente precisarem continuar existindo devem ser 
revistas. O episódio também pode revelar a necessidade de substituir senhas coletivas por 
acessos individualizados.

6. REVISAR BANCOS, CERTIFICADOS E PODERES ESPECIAIS

Quando o desligado possuía poderes financeiros ou de representação, o cuidado precisa ser 
maior. Autorizações bancárias, tokens, certificados, procurações, assinaturas autorizadas e 
outros instrumentos devem ser conferidos conforme a situação.

Um antigo administrador ou gerente não deveria permanecer com poderes simplesmente 
porque ninguém se lembrou de revisá-los.

7. RETIRAR OU ALTERAR ACESSOS A REDES SOCIAIS E CANAIS DIGITAIS

Instagram, Facebook, LinkedIn, perfil empresarial, site, domínio, ferramentas de anúncios 
e outras plataformas muitas vezes ficam vinculados a contas pessoais de empregados ou 
prestadores.

A empresa precisa assegurar que os canais do negócio continuem sob seu controle.

8. TRANSFERIR AS ATIVIDADES EM ANDAMENTO

Clientes,  fornecedores,  projetos,  negociações,  cobranças  e  tarefas  que  estavam  sob 
responsabilidade da pessoa precisam ser transferidos.

O objetivo não é apenas proteger informação. É evitar que a empresa perca continuidade.

9. TRATAR OS DADOS E DOCUMENTOS COM CAUTELA

O desligamento não autoriza a empresa a acessar indiscriminadamente conteúdos pessoais 
ou adotar  medidas  incompatíveis  com direitos  e  obrigações  aplicáveis.  Equipamentos, 
contas e informações precisam ser tratados conforme sua natureza e dentro dos limites 
jurídicos pertinentes.

Da mesma forma, a empresa deve preservar aquilo que legitimamente precisa manter e 
evitar conservar informações sem necessidade ou fundamento adequado.

10. REGISTRAR A CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO

Ao final, alguém deve confirmar que os pontos aplicáveis foram efetivamente tratados. O 
protocolo perde boa parte de sua utilidade se permanecer apenas como uma lista que 
ninguém verifica.

Uma versão operacional pode ser resumida da seguinte forma:
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Desligamento Conferid
o

Equipamentos e bens devolvidos ☐

Chaves, cartões, crachás e tokens devolvidos ☐

Arquivos  empresariais  preservados  ou 
transferidos

☐

E-mail institucional revisado ☐

Sistemas e plataformas desativados ☐

Senhas compartilhadas revisadas ☐

Acessos bancários verificados ☐

Certificados digitais verificados ☐

Procurações e poderes revisados ☐

Redes sociais e canais digitais revisados ☐

Clientes e atividades transferidos ☐

Documentos  e  informações  relevantes 
preservados

☐

Responsável confirmou o encerramento ☐

O protocolo não precisa ser idêntico para todos. A empresa pode possuir uma versão básica 
e  ampliar  os  cuidados  conforme  a  responsabilidade  da  pessoa  desligada.  Um diretor 
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financeiro, por exemplo, poderá exigir uma revisão muito mais extensa do que alguém que 
possuía acesso restrito a um único sistema.

O ponto essencial é transformar o desligamento em um processo, e não em uma sequência 
improvisada de providências.

CONFIDENCIALIDADE NÃO É APENAS ESCREVER 
“SIGILOSO”

Existem  informações  que  merecem  proteção  justamente  porque  possuem  valor 
empresarial. Estratégias comerciais, preços ainda não divulgados, condições específicas de 
negociação,  projetos,  processos  internos  e  determinadas  informações  técnicas  podem 
exigir cuidado especial.

A  confidencialidade  pode  ser  tratada  em  contratos  com  empregados,  prestadores, 
parceiros,  fornecedores ou outras partes,  conforme a relação e a necessidade.  Mas o 
documento funciona melhor quando a própria empresa trata aquela informação como algo 
que realmente merece proteção.

Não faz muito sentido afirmar que determinado conteúdo é altamente confidencial se ele 
permanece disponível indistintamente, é enviado para qualquer pessoa ou fica armazenado 
sem controle.

A prática precisa acompanhar o documento.

CHECKLIST PRÁTICO — INFORMAÇÕES E 
ACESSOS

Uma revisão da empresa pode começar pelos seguintes pontos:

 SISTEMAS E SENHAS☐  — A empresa sabe quais sistemas utiliza, quem possui acesso e 
quais permissões cada pessoa realmente necessita?

 E-MAILS E ARQUIVOS☐  — Documentos relevantes estão em contas institucionais ou 
dependem de e-mails e dispositivos pessoais?

 CELULARES E MENSAGENS☐  — Informações comerciais importantes existem apenas 
em aparelhos particulares?

 CLIENTES E FORNECEDORES☐  — Listas de contatos, preços, condições comerciais e 
históricos de negociação estão sob controle da empresa?

 DADOS PESSOAIS☐  — A empresa sabe quais dados coleta, por que os utiliza, onde estão e 
quem consegue acessá-los?

 INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS☐  — A empresa identificou aquilo  que  realmente 
precisa proteger e adota cuidados compatíveis?

 PRESTADORES EXTERNOS☐  —  Contadores,  empresas  de  tecnologia,  marketing  e 
outros prestadores possuem somente os acessos necessários?

 DESLIGAMENTOS☐  — A empresa utiliza  algum procedimento para  retirar  acessos, 
recuperar equipamentos e transferir informações quando alguém sai?

 CONTROLE DO NEGÓCIO☐  — Domínios, redes sociais, sistemas e arquivos essenciais 
estão efetivamente sob controle da empresa?
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Uma PME não precisa transformar todos os empregados em especialistas em segurança da 
informação ou proteção de dados. Precisa saber onde estão suas informações importantes, 
quem consegue acessá-las e como retomará o controle quando uma relação profissional 
terminar.

A regra prática pode ser resumida assim:

INFORMAÇÃO  ACESSO  RESPONSÁVEL  CONTROLE→ → →

Não basta escrever boas cláusulas de confidencialidade se senhas são compartilhadas 
indiscriminadamente. Não basta possuir políticas se ninguém controla acessos. E não basta 
proteger os computadores se toda a carteira de clientes está armazenada exclusivamente 
no telefone particular de um vendedor.

Informação possui valor porque permite que a empresa funcione, conheça seus clientes, 
negocie, tome decisões e preserve aquilo que aprendeu ao longo do tempo.

Protegê-la é proteger parte do próprio negócio.

Mas existe outro risco que também cresce silenciosamente dentro das PMEs. Ele está na 
repetição de pequenas falhas que ninguém registra:  reclamações de clientes,  defeitos 
recorrentes,  acidentes,  erros  de  entrega,  conflitos  com  empregados  e  problemas 
operacionais que são resolvidos informalmente até que um deles se torne maior.

No próximo capítulo,  trataremos  de  como a empresa deve registrar  e  reagir  aos 
problemas antes que eles se transformem em conflitos.

PROTOCOLO JURÍDICO-OPERACIONAL DE 
DESLIGAMENTO

O encerramento da relação com uma pessoa que possuía acesso a informações, sistemas, 
bens  ou  poderes  da  empresa  não  deve  ser  tratado  apenas  como  uma  providência 
administrativa. Dependendo de quem está saindo, poderão existir questões trabalhistas, 
societárias, contratuais, patrimoniais, bancárias e relacionadas à proteção de dados.

O primeiro cuidado é identificar qual relação está sendo encerrada. O desligamento de 
um empregado possui regras diferentes da destituição de um administrador, da retirada de 
um sócio ou do encerramento do contrato com um prestador de serviços. Da mesma forma, 
deixar de exercer uma função não significa necessariamente deixar de ser sócio, e encerrar 
um contrato de prestação de serviços não elimina automaticamente procurações ou acessos 
anteriormente concedidos.

Por isso, antes de executar o protocolo, a empresa deve compreender juridicamente qual 
vínculo está sendo encerrado e quais providências específicas aquela situação exige.

1. DEFINIR A DATA E A FORMA DO ENCERRAMENTO

A retirada de acessos precisa ser coordenada com o momento juridicamente adequado do 
desligamento. Não existe uma regra operacional única para todas as situações.

Em determinados casos,  especialmente  quando a pessoa possui  acesso a  informações 
sensíveis, movimentações financeiras ou sistemas críticos, pode ser necessário organizar 
previamente a desativação para que ela ocorra de forma coordenada com a comunicação do 
encerramento. Em outros, poderá existir período de transição, cumprimento de obrigações 
contratuais  ou  necessidade  de  manutenção  temporária  de  determinados  acessos  sob 
controle.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   126

A providência deve ser planejada conforme a natureza da relação, os documentos existentes 
e o risco envolvido.

2. IDENTIFICAR ACESSOS, BENS, DOCUMENTOS E PODERES

Antes do encerramento, a empresa deve levantar aquilo que estava sob responsabilidade ou 
acesso da pessoa: equipamentos, chaves, cartões, tokens, e-mails, sistemas, arquivos em 
nuvem, bancos,  plataformas comerciais,  redes sociais,  documentos físicos,  certificados 
digitais e outros recursos utilizados.

Também  devem  ser  verificadas  procurações,  autorizações  bancárias,  poderes  de 
representação e eventual condição formal de administrador.

Essa última parte é importante porque retirar uma senha não equivale a revogar um poder 
jurídico.

Se alguém possui procuração válida, por exemplo, bloquear seu acesso a determinado 
sistema não substitui a análise sobre a necessidade de revogação do mandato e das demais 
providências cabíveis.

3. PRESERVAR AS INFORMAÇÕES EMPRESARIAIS ANTES DA 
DESATIVAÇÃO

O desligamento não deve resultar na perda da memória empresarial.

Antes de excluir contas, formatar equipamentos ou remover usuários, é necessário verificar 
se existem contratos, propostas, históricos comerciais, arquivos, documentos ou outras 
informações que legitimamente precisam ser preservadas pela empresa.

Isso deve ser feito com critério.

A empresa não adquire, pelo simples fato do desligamento, liberdade irrestrita para acessar 
conteúdos  estritamente  pessoais  do  empregado  ou  prestador.  É  necessário  distinguir 
informações  empresariais  de  informações  particulares  e  observar  os  limites  jurídicos 
aplicáveis, inclusive aqueles relacionados à privacidade e à proteção de dados.

Por  essa  razão,  canais  institucionais  e  regras  previamente  estabelecidas  facilitam 
significativamente o desligamento.

4. FORMALIZAR A DEVOLUÇÃO DE BENS

Notebook,  telefone  corporativo,  cartão,  token,  crachá,  chave,  equipamento,  veículo, 
documentos e demais bens pertencentes à empresa devem ser identificados e devolvidos.

Quando  o  bem  possuir  relevância,  é  recomendável  que  a  devolução  seja  registrada, 
inclusive quanto ao estado e aos itens efetivamente restituídos.

Isso protege ambas as partes e reduz discussões posteriores sobre aquilo que permaneceu 
ou não em poder da pessoa desligada.

5. REVOGAR OU ALTERAR ACESSOS DIGITAIS

Os acessos devem ser revisados de acordo com a função exercida. E-mail institucional, 
sistema  de  gestão,  armazenamento  em  nuvem,  CRM,  ERP,  aplicativos,  plataformas 
financeiras,  serviços  digitais,  sistemas de clientes  e  demais  ferramentas  precisam ser 
considerados.
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Quando  houver  usuários  individualizados,  a  providência  normalmente  envolverá  sua 
desativação ou adequação. Se existirem senhas compartilhadas conhecidas pela pessoa 
desligada, poderá ser necessário alterá-las.

O objetivo não é simplesmente “trocar todas as senhas”, mas impedir que credenciais 
anteriormente legítimas continuem permitindo acesso quando já não houver fundamento 
para isso.

Sempre que tecnicamente possível e adequado, acessos individualizados são preferíveis 
justamente  porque  permitem  identificar  usuários,  controlar  permissões  e  encerrar 
autorizações sem afetar toda a operação.

6. VERIFICAR PROCURAÇÕES E PODERES DE REPRESENTAÇÃO

A empresa deve verificar se a pessoa desligada possui procurações ou outros poderes para 
agir em seu nome.

Se a relação que justificava aqueles poderes terminou, deverá ser analisada a necessidade 
de revogação e das providências correspondentes perante terceiros ou sistemas nos quais o 
mandato era utilizado.

Em situações relevantes, não basta produzir internamente um documento dizendo que a 
procuração  deixou  de  ser  utilizada.  Pode  ser  necessário  formalizar  adequadamente  a 
revogação e comunicar quem precise conhecê-la, conforme o caso.

O mesmo cuidado vale para autorizações específicas concedidas a representantes perante 
clientes, fornecedores, instituições ou órgãos.

7. TRATAR SEPARADAMENTE A SAÍDA DE ADMINISTRADOR OU 
SÓCIO

Se  quem  está  saindo  exerce  formalmente  a  administração  da  sociedade,  a  retirada 
operacional de acessos não substitui os atos societários necessários para sua destituição, 
renúncia, substituição ou alteração dos poderes, conforme a situação concreta e o tipo 
societário.

Da mesma forma,  deixar a administração não significa automaticamente deixar a 
sociedade.

Um sócio pode deixar de administrar e continuar titular de sua participação. Por outro lado, 
a saída societária pode exigir atos próprios relacionados à resolução da sociedade em 
relação ao sócio, transferência de participação, alteração contratual, apuração de haveres 
ou outras providências juridicamente cabíveis.

Essas situações não devem ser confundidas com o simples desligamento de um empregado.

8. REVISAR PODERES BANCÁRIOS E FINANCEIROS

Quando a pessoa possuía acesso a contas bancárias, meios de pagamento ou sistemas 
financeiros, a revisão deve ser específica.

É  necessário  verificar  usuários  bancários,  autorizações,  cartões  corporativos,  tokens, 
poderes para movimentação, assinaturas autorizadas e demais instrumentos utilizados.

A  empresa  também  deve  observar  se  existem  operações  pendentes,  pagamentos 
programados ou autorizações que precisam ser preservadas, canceladas ou transferidas.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   128

Em funções financeiras sensíveis,  esse procedimento deve ser coordenado para que a 
retirada do acesso não interrompa indevidamente a operação e, ao mesmo tempo, não 
mantenha poderes desnecessários depois do encerramento da relação.

9. REVISAR CERTIFICADOS DIGITAIS

Certificados  digitais  exigem  atenção  própria.  A  empresa  precisa  identificar  quais 
certificados existem, a quem estão vinculados, quem possui acesso e para quais finalidades 
são utilizados.

O simples desligamento de uma pessoa não significa necessariamente que determinado 
certificado empresarial deixe de existir. A providência dependerá do tipo de certificado, de 
seu titular e da forma como é utilizado.

Por isso, o correto é revisar a situação do certificado e das respectivas credenciais, 
adotando  revogação,  substituição,  alteração  de  acesso  ou  outra  medida  quando 
juridicamente e tecnicamente cabível.

10. PRESERVAR DOCUMENTOS E EVIDÊNCIAS QUE PRECISAM 
SER MANTIDOS

Nem toda informação relacionada à pessoa desligada deve ser imediatamente eliminada.

A empresa pode possuir deveres legais, regulatórios, contratuais ou interesses legítimos 
relacionados à conservação de determinados documentos, inclusive para exercício regular 
de direitos.

Por outro lado, isso não significa que os dados devam ser mantidos indefinidamente ou sem 
finalidade.

A lógica adequada é preservar aquilo que possui fundamento para ser conservado, pelo 
período  juridicamente  pertinente,  com  acesso  proporcional  e  medidas  adequadas  de 
segurança.

No caso de dados pessoais, descarte e conservação devem observar a legislação aplicável e 
a finalidade correspondente.

11. TRANSFERIR CLIENTES, CONTRATOS E ATIVIDADES EM 
ANDAMENTO

O desligamento também precisa preservar a continuidade do negócio.

Negociações, propostas, cobranças, projetos, contratos, contatos de fornecedores e outras 
atividades  que  estavam  sob  responsabilidade  da  pessoa  devem  ser  identificados  e 
transferidos.

Em determinados casos, poderá ser adequado comunicar clientes ou fornecedores sobre a 
alteração do responsável, especialmente quando aquela pessoa possuía contato direto e 
recorrente ou poderes de representação.

A comunicação deve ser  objetiva e profissional,  evitando exposição desnecessária  das 
razões do desligamento.
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12. REVISAR CONFIDENCIALIDADE E OBRIGAÇÕES PÓS-
CONTRATUAIS

Se existem obrigações de confidencialidade ou outras disposições que produzam efeitos 
após  o  encerramento  da  relação,  a  empresa  deve  verificar  seu  conteúdo  e  sua 
aplicabilidade.

Isso não significa criar obrigações depois do desligamento que nunca foram anteriormente 
estabelecidas, nem presumir que qualquer cláusula restritiva será automaticamente válida 
em qualquer situação.

O  objetivo  é  identificar  quais  deveres  já  decorrem  da  relação,  da  legislação  ou  dos 
instrumentos celebrados e orientar a condução do encerramento de forma coerente com 
eles.

13. DOCUMENTAR A CONCLUSÃO DO DESLIGAMENTO

Ao final, a empresa deve possuir um registro mínimo das providências adotadas. Não é 
necessário produzir um dossiê complexo para todo desligamento, mas deve ser possível 
demonstrar, quando relevante, que bens foram devolvidos, acessos foram revistos, poderes 
foram analisados e responsabilidades foram transferidas.

Uma ficha interna pode cumprir essa função:

Verificação Situaçã
o

Natureza jurídica do desligamento identificada ☐

Data e forma de encerramento confirmadas ☐

Equipamentos e bens devolvidos ☐

Chaves, cartões, crachás e tokens conferidos ☐

Informações empresariais preservadas ☐

E-mail institucional revisado ☐

Sistemas e plataformas revisados ☐

Senhas  compartilhadas  alteradas,  quando ☐
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necessário

Acessos bancários e financeiros revisados ☐

Certificados digitais analisados ☐

Procurações  e  poderes  de  representação 
analisados

☐

Atos societários verificados, quando aplicáveis ☐

Redes sociais, domínio e canais digitais revisados ☐

Clientes, contratos e atividades transferidos ☐

Documentos  que  precisam  ser  conservados 
identificados

☐

Responsável interno confirmou a conclusão ☐

O  protocolo  deve  ser  proporcional.  Um  empregado  com  acesso  limitado  não  exige 
necessariamente o mesmo procedimento aplicável a um diretor financeiro, administrador 
societário ou profissional que possuía poderes bancários e procurações.

A diferença fundamental é que o desligamento deixa de ser tratado como um único ato e 
passa a ser compreendido como um processo de encerramento de vínculos, acessos, 
poderes e responsabilidades.

Para a PME, essa mudança de perspectiva é importante. A rescisão pode encerrar o vínculo 
trabalhista. O término contratual pode encerrar a prestação de serviços. Uma alteração 
societária  pode  modificar  a  administração.  Mas  nenhuma  dessas  providências, 
isoladamente,  garante  que  todos  os  acessos  digitais,  poderes  de  representação, 
documentos, bens e informações tenham sido adequadamente tratados.

Por isso, a última pergunta do protocolo deveria ser sempre:

“Depois de tudo o que fizemos, essa pessoa ainda consegue acessar, movimentar, 
assinar ou representar algo em nome da empresa que já não deveria?”

Se a resposta for desconhecida, o desligamento ainda não terminou.
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CAPÍTULO 26

QUANDO UM PEQUENO PROBLEMA COMEÇA A SE REPETIR

Nem todo problema dentro de uma empresa começa grande. Um cliente reclama de um 
produto, um fornecedor atrasa uma entrega, um empregado descumpre uma orientação, 
uma máquina apresenta defeito, uma mercadoria chega danificada ou um prestador deixa 
de cumprir parte do serviço contratado.

Na primeira  ocorrência,  a  empresa resolve.  Na segunda,  resolve  novamente.  Até  que 
alguém comenta: “Isso já aconteceu antes.”

Nas  pequenas  e  médias  empresas,  essa  capacidade  de  solucionar  rapidamente  as 
dificuldades  do  cotidiano  é  uma  qualidade.  O  risco  está  em  resolver  cada  episódio 
isoladamente e não perceber que situações semelhantes estão se acumulando.

Se ninguém registra, cada ocorrência pode parecer a primeira.

REGISTRAR NÃO SIGNIFICA JUDICIALIZAR

Criar um registro não significa preparar um processo ou burocratizar a empresa. Em muitos 
casos, basta anotar a data, o que aconteceu, quem estava envolvido, qual providência foi 
adotada e como a situação terminou.

Imagine uma loja que começa a receber reclamações sobre determinado produto. Cada 
cliente é atendido e o problema é resolvido com troca ou devolução. Depois de alguns 
meses, alguém percebe que as reclamações envolvem o mesmo fornecedor e o mesmo 
defeito.

Sem registros, restam impressões: “parece que esse produto está dando problema” ou 
“acho que já tivemos outras reclamações”.

Com informação organizada, a conversa muda. A empresa consegue identificar quantas 
ocorrências existiram, quais produtos estavam envolvidos, quanto gastou com trocas e qual 
fornecedor precisa ser chamado para discutir a situação.

Informação transforma percepção em decisão.

Nem toda falha exige uma providência jurídica. Um atraso isolado de fornecedor pode ser 
apenas  um  imprevisto.  Atrasos  constantes  podem  comprometer  a  produção.  Uma 
reclamação  de  consumidor  pode  decorrer  de  circunstância  específica.  Diversas 
reclamações semelhantes podem indicar problema no produto, no serviço ou na própria 
forma de comunicação da empresa.

O mesmo raciocínio  vale  internamente.  Uma falha pontual  de  procedimento pode ser 
corrigida  com  orientação.  Se  a  mesma  situação  continua  acontecendo,  talvez  seja 
necessário compreender sua causa e adotar outra providência.

O importante é perceber quando o fato deixa de ser episódico.

“JÁ É A QUARTA VEZ”

Imagine  uma  pequena  empresa  que  utiliza  uma  transportadora  terceirizada.  Uma 
mercadoria chega avariada. Para preservar o cliente, a empresa substitui o produto e 
conversa informalmente com a transportadora.
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Algumas semanas depois, acontece novamente.

Depois, uma terceira vez.

Em todas as  situações,  o  cliente é  atendido,  mas ninguém reúne fotografias,  valores, 
comprovantes e comunicações.  Na quarta ocorrência,  o  proprietário decide cobrar da 
transportadora os prejuízos acumulados.

Começa então a reconstrução: quais mercadorias foram danificadas, quanto custaram, 
existem fotografias, houve registro da avaria, quem conversou com a transportadora, quais 
clientes foram atendidos e o que prevê o contrato?

A empresa possuía um problema recorrente, mas administrou cada episódio como se fosse 
independente.

Um registro simples desde a primeira ocorrência teria permitido enxergar o problema antes 
e, principalmente, decidir mais cedo o que fazer.

RECLAMAÇÕES TAMBÉM AJUDAM A ENTENDER 
A EMPRESA

Quando um cliente reclama, a reação natural é solucionar a situação. Mas a reclamação 
também pode revelar uma fragilidade.

Se vários clientes reclamam do mesmo produto, pode existir problema com o fornecedor. Se 
as reclamações se concentram no atendimento, talvez seja necessário rever treinamento ou 
procedimento. Se os consumidores não compreendem determinada condição comercial, a 
comunicação utilizada antes da venda pode estar inadequada.

A reclamação, portanto, não é apenas um incômodo a ser encerrado. Pode ser uma fonte de 
diagnóstico.

O registro também ajuda caso a situação evolua para uma discussão formal. Saber quando 
ocorreu a reclamação, o que o cliente informou e qual providência foi adotada é muito 
diferente de tentar reconstruir a história meses depois.

QUANDO O PROBLEMA PRECISA DE MAIS 
ATENÇÃO

Nem toda ocorrência  precisa  chegar  ao  proprietário,  à  direção ou  ao  advogado.  Isso 
tornaria a operação lenta e burocrática.

Algumas  situações,  entretanto,  justificam  atenção  imediata  pela  própria  gravidade: 
acidentes, suspeitas de fraude, notificações formais, fiscalizações, exposição relevante de 
dados,  possibilidade  de  dano  a  pessoas,  risco  ambiental,  interrupção  importante  da 
atividade ou fatos capazes de produzir impacto patrimonial significativo.

Outras ganham relevância pela repetição.

O problema pode ter começado pequeno, mas deixou de ser pequeno porque continua 
acontecendo.

Uma pergunta ajuda a definir o momento de subir o nível de atenção:

“Se  essa  situação  piorar  amanhã,  teremos  condições  de  demonstrar 
adequadamente o que aconteceu hoje?”
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UM REGISTRO SIMPLES PODE SER SUFICIENTE

Para muitas PMEs, uma estrutura inicial pode ser bastante objetiva:

Dat
a

Ocorrência Envolvidos Providência Resulta
do

05/0
3

Produto  entregue 
avariado

Cliente  / 
Transportadora

Produto substituído Resolvid
o

22/0
3

Nova  avaria  no 
transporte

Cliente  / 
Transportadora

Troca  e  contato  com 
transportadora

Resolvid
o

18/0
4

Terceira  avaria 
semelhante

Cliente  / 
Transportadora

Fotografias  e 
comunicação formal

Em 
análise

Quando necessário, fotografias, e-mails, notas fiscais, comprovantes, mensagens, ordens de 
serviço e outros documentos relacionados podem acompanhar o registro.

O objetivo não é criar um arquivo de todo pequeno contratempo ocorrido na empresa. É 
preservar aquilo que, pela gravidade, valor ou repetição, pode ser importante depois.

PROTOCOLO PRÁTICO — OCORREU UM 
PROBLEMA. E AGORA?

1.  CONTROLE  A  SITUAÇÃO
Se houver risco a pessoas, patrimônio ou continuidade da operação, a prioridade é impedir 
o agravamento. O registro não deve atrasar uma providência urgente.

2.  REGISTRE  OS  FATOS
Anote  o  que efetivamente  aconteceu,  quando ocorreu e  quem estava envolvido.  Evite 
transformar suposições em fatos.

3.  PRESERVE  O  QUE  FOR  RELEVANTE
Fotografias, vídeos, contratos, notas, comprovantes, mensagens ou registros de sistemas 
podem ser importantes. Preserve aquilo que for pertinente, observando os direitos e a 
natureza das informações envolvidas.

4.  REGISTRE  A  PROVIDÊNCIA
Troca de produto, reembolso, comunicação ao fornecedor, interrupção de procedimento ou 
outra medida adotada também fazem parte do histórico.

5.  VERIFIQUE  A  REPETIÇÃO  E  A  GRAVIDADE
Pergunte se o fato já aconteceu e se possui potencial para gerar consequências maiores. 
Essas duas respostas ajudam a definir o nível de atenção necessário.

6.  ENCAMINHE  PARA  QUEM  PODE  DECIDIR
Quando a situação ultrapassar a rotina, ela deve chegar rapidamente à pessoa responsável 
pela decisão e, quando necessário, aos profissionais adequados.
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7.  ACOMPANHE  O  RESULTADO
O registro somente se completa quando a empresa sabe se a providência adotada resolveu o 
problema ou se novas medidas serão necessárias.

A lógica pode ser resumida em:

OCORRÊNCIA  REGISTRO  PROVIDÊNCIA  ACOMPANHAMENTO→ → →

O valor desse procedimento não está na quantidade de documentos produzidos. Está na 
capacidade de impedir que a empresa perca a memória do que já aconteceu.

Uma falha isolada pode ser apenas uma falha.

A segunda ocorrência merece atenção.

A terceira talvez já esteja mostrando um padrão.

Quando a empresa consegue perceber essa diferença, deixa de trabalhar apenas para 
apagar problemas e começa a identificar suas causas.

Esse  é  o  ponto  central:  resolver  rapidamente  continua  sendo  importante,  mas 
aprender com aquilo que foi resolvido é o que reduz a possibilidade de resolver o 
mesmo problema novamente.

Algumas  situações,  porém,  não  permitem  esperar  pela  repetição.  Um  acidente,  uma 
fiscalização, uma notificação formal ou uma suspeita relevante de fraude podem exigir 
reação adequada desde o primeiro momento.

É sobre essas situações que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 27

QUANDO O PROBLEMA EXIGE UMA RESPOSTA IMEDIATA

PROTOCOLO PRÁTICO — PRIMEIRAS 
PROVIDÊNCIAS

Quando uma situação relevante acontece, a empresa não deveria começar do zero.

Esse é um dos resultados mais concretos de uma consultoria jurídica preventiva: construir, 
antes do problema, critérios mínimos para que a empresa saiba como agir quando 
alguma coisa sair do curso normal.

A prevenção não permitirá antecipar cada acidente, fiscalização, fraude, notificação ou 
conflito. Também não eliminará a necessidade de analisar individualmente situações mais 
graves. Sua função é diferente: organizar previamente a empresa para que as primeiras 
decisões não sejam tomadas exclusivamente pela urgência.

Em  uma  PME,  isso  pode  ser  bastante  simples.  É  possível  definir  quem  recebe  uma 
notificação, para quem ela deve ser encaminhada, quem pode falar em nome da empresa, 
onde estão os documentos importantes, quem deve ser acionado em um acidente, como 
preservar determinados registros e em quais situações o problema precisa sair da rotina 
administrativa e receber análise especializada.

Assim, quando uma ocorrência relevante surgir, a empresa já possuirá uma sequência 
básica de reação.

1. PROTEJA PESSOAS E CONTENHA O RISCO

Quando houver risco à vida, à saúde, à segurança, ao meio ambiente, ao patrimônio ou à 
continuidade da operação, as providências urgentes vêm primeiro.

Nenhum  protocolo  jurídico  deve  atrasar  uma  medida  necessária  para  impedir  o 
agravamento de um dano.

A  consultoria  preventiva  pode  ajudar  a  empresa  a  identificar  antecipadamente  quais 
atividades  apresentam maior  exposição e  quem possui  responsabilidade para  agir  em 
determinadas situações, mas a resposta concreta sempre deverá respeitar a natureza do 
fato ocorrido.

2. EVITE CONCLUSÕES PRECIPITADAS

Controlada a urgência, a empresa precisa separar aquilo que efetivamente sabe daquilo que 
ainda precisa ser apurado.

Não é recomendável acusar alguém, atribuir responsabilidade ou apresentar como certa 
uma  explicação  ainda  não  confirmada.  Isso  vale  para  acidentes,  reclamações  graves, 
suspeitas de fraude, problemas com produtos, conflitos internos e diversas outras situações.

Uma orientação preventiva simples pode evitar que empregados ou gestores, tentando 
resolver rapidamente o problema, façam declarações que não correspondam aos fatos 
posteriormente apurados.

3. REGISTRE O QUE ACONTECEU

Data, horário quando relevante, local, pessoas envolvidas, providências adotadas e fatos 
conhecidos devem ser registrados de maneira proporcional à importância da ocorrência.
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Esse  procedimento  pode ser  estruturado previamente.  A empresa  não precisa  decidir 
durante a crise quais informações deveriam ter sido anotadas.

Quanto maior a exposição da atividade, mais importante é possuir um padrão mínimo de 
registro.

4. PRESERVE INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS

Imagens de câmeras, mensagens, registros de sistemas, contratos, notas fiscais, ordens de 
serviço, fotografias, equipamentos, produtos e outros elementos relacionados ao episódio 
podem ser importantes.

Uma consultoria preventiva pode ajudar a empresa a identificar quais registros existem em 
sua operação, onde ficam armazenados e por quanto tempo permanecem disponíveis.

Esse cuidado é especialmente útil porque algumas informações desaparecem rapidamente. 
Descobrir semanas depois que as imagens de uma câmera eram automaticamente apagadas 
a cada poucos dias pode tornar impossível recuperar aquilo que existia no momento do fato.

Preservar significa conservar adequadamente aquilo que já existe, sem adulterar, fabricar 
ou manipular registros.

5. IDENTIFIQUE PRAZOS IMEDIATAMENTE

Notificações,  intimações,  autos,  comunicações  administrativas  e  outros  documentos 
formais precisam seguir um fluxo próprio.

A pessoa que recebe o documento não precisa saber qual será a resposta jurídica. Precisa 
saber reconhecer sua importância e encaminhá-lo rapidamente.

Esse é um exemplo claro de prevenção de baixo custo: definir previamente quem recebe, 
quem encaminha e quem controla o prazo.

O advogado não precisa estar presente na recepção da empresa. Mas a recepção precisa 
saber o que fazer quando chega um documento que pode exigir atuação jurídica.

6. SAIBA QUANDO O PROBLEMA DEVE SAIR DA ROTINA

Nem toda reclamação precisa ser encaminhada ao advogado. Nem toda falha operacional 
exige reunião da administração.

A consultoria preventiva ajuda justamente a estabelecer critérios para essa separação.

Situações  rotineiras  podem continuar  sendo  resolvidas  pelos  setores  responsáveis.  Já 
acidentes relevantes, notificações formais, fiscalizações, suspeitas de fraude, ameaças de 
demanda, exposição significativa de dados, questões ambientais ou ocorrências capazes de 
produzir  consequências  patrimoniais  relevantes  podem  justificar  encaminhamento 
imediato.

O objetivo não é juridicizar toda a operação.

É impedir que um assunto importante permaneça tempo demais sendo tratado como se 
fosse rotina.

7. ACIONE AS PESSOAS CERTAS

Uma empresa preventivamente organizada sabe quem precisa ser chamado.
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Dependendo  da  situação,  poderá  ser  o  responsável  interno,  contador,  profissional  de 
segurança do trabalho, empresa de tecnologia, seguradora, corretor, advogado ou outro 
especialista.

Essa rede deve ser pensada antes da urgência.

Uma medida simples é manter um pequeno mapa de resposta, contendo os principais tipos 
de ocorrência e os responsáveis internos e externos que devem ser acionados em cada caso.

Por exemplo:

Situação Primeiro 
responsável

Apoio que pode ser 
necessário

Acidente de trabalho Gestor 
responsável / RH

Segurança do trabalho / Jurídico

Notificação  judicial  ou 
administrativa

Administração Jurídico

Fiscalização Responsável 
designado

Contabilidade  /  Jurídico  /  Área 
técnica

Suspeita de fraude Administração Financeiro / TI / Jurídico

Incidente  envolvendo 
informações ou dados

Responsável 
interno

TI / Jurídico

Reclamação  grave  de 
cliente

Responsável 
comercial

Jurídico  /  Área  técnica  / 
Seguradora, conforme o caso

Sinistro relevante Administração Seguradora / Corretora / Jurídico

O quadro deve ser adaptado à atividade da empresa. Uma escola, uma indústria, uma 
clínica, uma transportadora e uma empresa de tecnologia possuem exposições diferentes.

8. CENTRALIZE A COMUNICAÇÃO QUANDO NECESSÁRIO

Em situações sensíveis,  várias  pessoas falando simultaneamente  podem gerar  versões 
contraditórias.

A empresa deve saber quem está autorizado a prestar as informações pertinentes a clientes, 
fornecedores, autoridades, seguradoras ou terceiros, conforme o caso.
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Isso  não  significa  esconder  informações  ou  impedir  a  colaboração  com  autoridades. 
Significa organizar a comunicação para que ela seja correta, responsável e baseada nos 
fatos disponíveis.

9. ACOMPANHE O PROBLEMA ATÉ SUA ESTABILIZAÇÃO

A primeira resposta raramente encerra uma ocorrência relevante.

Pode haver documentos posteriores, pedidos de informação, providências técnicas, contato 
com seguradora, negociação, investigação interna ou necessidade de resposta formal.

Por isso, alguém precisa permanecer responsável pelo acompanhamento.

A lógica pode ser resumida assim:

CONTER  REGISTRAR  PRESERVAR  CLASSIFICAR  ACIONAR  ACOMPANHAR→ → → → →

A CONSULTORIA PREVENTIVA ANTES DA CRISE

Existe  uma  diferença  importante  entre  chamar  o  advogado  quando  o  problema 
acontece e ter uma estrutura jurídica preparada antes de ele acontecer.

No primeiro cenário, o profissional recebe uma situação já formada e precisa compreender 
rapidamente o que ocorreu, localizar documentos, identificar quem participou, descobrir 
quais providências foram tomadas e verificar se algum prazo já começou a correr.

No segundo, boa parte dessa organização já existe.

A  empresa  sabe  quais  assuntos  precisam  de  atenção  jurídica,  possui  documentos 
minimamente organizados, conhece seus responsáveis, preserva informações relevantes e 
sabe quando deve buscar orientação.

Isso não significa manter um advogado opinando sobre cada decisão cotidiana. Uma boa 
estrutura preventiva deve produzir justamente o efeito contrário: permitir que a empresa 
resolva internamente aquilo que é rotina e identifique com rapidez aquilo que não 
deveria resolver sozinha.

Esse talvez seja um dos melhores critérios para compreender o valor de uma consultoria 
jurídica contínua.

O empresário não precisa perguntar ao advogado tudo.

Precisa saber o que não deveria decidir sem perguntar.

Quando  esse  limite  está  claro,  a  assessoria  jurídica  deixa  de  funcionar  apenas  como 
atendimento de emergência e passa a integrar a organização do negócio.

O advogado conhece progressivamente os contratos, a estrutura societária, as rotinas, os 
principais riscos e a forma de funcionamento da empresa. Quando surge uma situação 
relevante, parte do contexto já é conhecida.

Isso economiza algo particularmente valioso durante uma crise:

tempo.

Prevenção  jurídica,  portanto,  não  significa  prometer  que  acidentes,  fiscalizações, 
inadimplências, fraudes ou conflitos nunca acontecerão.
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Significa fazer com que, quando acontecerem, a empresa não precise descobrir naquele 
momento  quem  decide,  onde  está  o  documento,  qual  informação  precisa  ser 
preservada e quem deve ser chamado.

Esse é o ponto em que a consultoria preventiva deixa de ser uma ideia abstrata e passa a ter 
utilidade concreta na rotina da PME.

O problema pode ser inevitável.

O improviso não precisa ser.
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CAPÍTULO 28

NEM TODO CONFLITO PRECISA VIRAR PROCESSO

Quando surge um conflito, é comum que a conversa rapidamente chegue a uma frase:

“Então vamos processar.”

Em outras situações, acontece o contrário:

“Melhor fazer qualquer acordo para não ter problema.”

As duas reações podem ser precipitadas.

Nem todo conflito precisa terminar no Judiciário. Mas isso também não significa que todo 
acordo seja bom ou que a empresa deva aceitar qualquer condição apenas para encerrar 
uma discussão.

A decisão precisa considerar aquilo que realmente está em jogo.

ANTES DE DISCUTIR QUEM TEM RAZÃO, 
ENTENDA O PROBLEMA

Imagine que um cliente deva R$ 40 mil e conteste parte do serviço. A empresa possui 
contrato, notas fiscais, mensagens e documentos de execução. O cliente reconhece parte da 
dívida e propõe pagamento parcelado.

Saber quem possui  razão jurídica é importante,  mas não é a única questão.  Também 
importa compreender quanto está efetivamente em discussão, a qualidade dos documentos 
existentes,  a capacidade de pagamento do cliente, o tempo que uma cobrança poderá 
consumir e o interesse comercial em preservar a relação.

Uma empresa pode possuir boa posição jurídica e, ainda assim, concluir que determinada 
composição é economicamente adequada. Em outra situação, pode perceber que a proposta 
transfere praticamente todo o prejuízo para ela e que existem razões consistentes para 
prosseguir com a cobrança.

O jurídico oferece elementos para a decisão.

A decisão continua sendo empresarial.

ACORDO NÃO É SINÔNIMO DE CEDER

Negociar não demonstra necessariamente fraqueza. Pode representar uma forma racional 
de administrar risco.

Suponha que um fornecedor cause prejuízo de R$ 100 mil e reconheça responsabilidade por 
parte do ocorrido. Existe possibilidade de uma discussão longa sobre o restante. Se as 
partes  alcançam uma  solução  que  recompõe  parcela  relevante  do  prejuízo  em prazo 
aceitável, pode existir racionalidade econômica no acordo.

Isso não significa que a empresa perdeu.

Significa que comparou alternativas.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   141

A mesma lógica pode aparecer em conflitos trabalhistas, societários, comerciais, locatícios 
e em diversas outras relações empresariais. Cada situação possui particularidades, mas 
uma pergunta permanece útil:

qual é o custo de cada caminho disponível?

O CUSTO DO CONFLITO NÃO ESTÁ APENAS NOS 
HONORÁRIOS

Quando  empresários  calculam  o  custo  de  uma  disputa,  normalmente  pensam  em 
honorários, custas e eventual condenação.

Existe outro custo menos visível.

Reuniões,  levantamento  de  documentos,  participação  de  empregados,  perícias, 
deslocamentos,  acompanhamento  interno  e  horas  do  proprietário  também  consomem 
recursos. Um processo pode permanecer durante anos na rotina da empresa, exigindo 
informações e decisões ao longo desse período.

Isso não significa que litigar seja economicamente inadequado. Em determinadas situações, 
defender-se ou buscar judicialmente um direito será necessário.

O erro está em decidir sem colocar esses fatores na conta.

TAMBÉM EXISTE O CUSTO DE UM ACORDO 
RUIM

Evitar o Judiciário a qualquer preço também pode sair caro.

A empresa pode aceitar condições excessivamente desfavoráveis apenas para encerrar a 
discussão  ou  formalizar  um  acordo  que  cria  novos  problemas:  parcelamento  sem 
consequências claras para o inadimplemento, renúncias cujo alcance não foi compreendido, 
promessa  de  pagamento  sem análise  de  garantias  ou  instrumento  que  sequer  define 
exatamente o que está sendo encerrado.

Resolver mal também custa dinheiro.

Por isso, negociar exige conhecer a própria posição.

Quem não sabe o que consegue demonstrar, qual exposição possui e até onde pode ceder 
negocia no escuro.

QUANDO O PROCESSO PODE SER NECESSÁRIO

Existem situações em que a composição não funciona ou simplesmente não é adequada.

O devedor pode não apresentar proposta viável. Uma empresa pode receber uma pretensão 
que considera indevida. Um sócio pode impedir qualquer solução negociada. Determinado 
direito pode exigir providência urgente ou ser prejudicado pela passagem do tempo.

Nesses casos, recorrer ao Judiciário não representa necessariamente uma falha.

Prevenção jurídica não significa eliminar processos. Significa reduzir conflitos evitáveis e 
preparar a empresa para aqueles que permanecerem.

Essa diferença se torna especialmente visível quando o problema efetivamente chega.
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A DIFERENÇA APARECE NA HORA DO CONFLITO

Considere duas empresas diante de disputas semelhantes.

Na primeira, o contrato está em uma pasta que ninguém localiza. Parte da negociação 
ocorreu  no  telefone  de  um  antigo  empregado.  As  alterações  foram  combinadas 
verbalmente. Não existe histórico organizado das reclamações e ninguém sabe exatamente 
quando o problema começou.

Na segunda, o contrato está disponível,  os principais ajustes foram documentados,  os 
responsáveis conseguem reconstruir a operação e os acontecimentos relevantes foram 
registrados.

As duas podem enfrentar um processo.

Mas não chegam a ele da mesma maneira.

É nesse ponto que o acompanhamento preventivo demonstra uma de suas utilidades mais 
concretas. Quando o jurídico já conhece parte da operação, dos contratos e das práticas da 
empresa, o conflito não precisa começar com uma longa reconstrução do passado.

O tempo pode ser utilizado para aquilo que realmente importa: avaliar a posição da empresa 
e definir a estratégia.

ANTES DE ESCOLHER O CAMINHO

Diante de um conflito relevante, algumas perguntas ajudam a organizar a decisão:

O que aconteceu? Os fatos estão suficientemente compreendidos?

O que conseguimos demonstrar? Existem documentos e registros adequados?

Quanto está realmente em discussão? O impacto econômico foi calculado?

Quais são os riscos? A empresa também possui alguma exposição?

Existe espaço para negociação? A outra parte apresenta uma solução que possa ser 
efetivamente cumprida?

Existe urgência? Esperar pode prejudicar algum direito?

Qual resultado a empresa pretende alcançar?

Essas perguntas não produzem uma resposta automática. Elas impedem que a decisão seja 
tomada apenas pelo impulso do momento.

A lógica é simples:

FATOS  DOCUMENTOS  RISCO  ALTERNATIVAS  DECISÃO→ → → →

Uma boa estrutura preventiva aparece justamente aqui. O contrato analisado antes da 
assinatura, o documento preservado, a cobrança acompanhada e a ocorrência registrada 
deixam de ser cuidados isolados e passam a compor a posição da empresa diante do conflito.

Por isso, a consultoria contínua não precisa participar de cada decisão cotidiana. Sua 
utilidade está também em ajudar a empresa a reconhecer quando uma decisão deixou de 
ser rotineira e passou a exigir atenção jurídica.
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Quando  esse  limite  está  claro,  o  jurídico  não  aparece  somente  depois  que  todas  as 
alternativas foram reduzidas.

Ele entra enquanto ainda existem escolhas.

E talvez essa seja a melhor forma de compreender a relação entre prevenção e conflito: 
prevenir não é garantir que a empresa nunca precisará litigar; é evitar que ela 
chegue ao litígio despreparada.
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CAPÍTULO 29

A EMPRESA MUDOU. OS DOCUMENTOS ACOMPANHARAM?

Uma empresa pode mudar muito sem perceber o quanto mudou.

Começa com dois sócios, poucos empregados e alguns clientes. Anos depois, possui equipe 
maior,  novo  endereço,  financiamento,  vendedores,  prestadores,  contratos  relevantes, 
sistemas, patrimônio e uma operação muito diferente daquela existente no início.

O negócio cresceu.

Mas alguns documentos continuam os mesmos.

O contrato social  é  aquele elaborado quando a empresa foi  constituída.  O modelo de 
contrato com clientes foi copiado anos atrás. A procuração concedida a um antigo gerente 
continua arquivada. O contrato de prestação de serviços não acompanha mais a forma como 
o trabalho é executado. A política comercial existe apenas na memória do proprietário.

Esse descompasso é comum e nem sempre aparece como problema imediatamente.

O DOCUMENTO PODE ESTAR CERTO E, AINDA 
ASSIM, ESTAR VELHO

Um contrato não precisa conter um erro evidente para deixar de atender à empresa.

Ele pode simplesmente ter sido elaborado para outra realidade.

Imagine uma empresa que, anos atrás, vendia apenas à vista para clientes da própria 
cidade. Com o crescimento, passou a vender a prazo para outras regiões, realizar entregas 
por transportadoras e conceder limites maiores de crédito.

Se continuar utilizando o mesmo modelo de pedido ou contrato, talvez o documento não 
trate adequadamente da operação atual.

O problema não está necessariamente na qualidade do documento original.

A empresa é que mudou.

O  mesmo  pode  ocorrer  com  contratos  de  trabalho,  prestação  de  serviços,  locações, 
procurações, regras entre sócios e inúmeros outros instrumentos.

Documento empresarial também envelhece.

O CONTRATO SOCIAL É UM BOM EXEMPLO

Muitos empresários veem o contrato social apenas quando precisam levá-lo ao banco, ao 
contador ou apresentar uma cópia para alguma operação.

Mas a empresa descrita naquele documento pode não ser exatamente a empresa que existe 
hoje.

Sócios mudaram de função. Um deles deixou de participar da administração cotidiana. A 
empresa adquiriu patrimônio relevante. Filhos começaram a trabalhar no negócio. A forma 
de assinatura utilizada na prática não foi revista. O faturamento e as responsabilidades 
cresceram.
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Isso não significa que toda mudança operacional exija alteração do contrato social.

Significa que, periodicamente, vale verificar se a estrutura jurídica ainda corresponde à 
estrutura empresarial.

Como  vimos  nos  capítulos  anteriores,  essa  diferença  pode  se  tornar  particularmente 
importante quando surge uma divergência entre sócios, uma saída societária, uma sucessão 
ou a necessidade de descobrir quem possui poderes para assumir determinada obrigação.

“SEMPRE USAMOS ESSE CONTRATO”

A frase costuma ser apresentada como sinal de segurança.

Às vezes é.

Um bom modelo contratual, testado e adequado às operações recorrentes, pode trazer 
padronização e eficiência.

O problema é transformar a repetição em motivo para nunca mais revisar.

Imagine uma empresa que utiliza há oito anos o mesmo contrato de prestação de serviços. 
Nesse período, mudou a forma de cobrança, passou a utilizar ferramentas digitais, alterou 
seu processo de entrega, começou a tratar mais informações de clientes e acrescentou 
serviços que sequer existiam quando o modelo foi criado.

O contrato continua sendo utilizado porque “nunca deu problema”.

Talvez isso signifique que ele funciona bem.

Talvez signifique apenas que suas limitações ainda não foram colocadas à prova.

Revisão preventiva não significa substituir contratos todos os anos. Significa verificar se 
aquilo que está escrito ainda corresponde ao que a empresa realmente faz.

AS PESSOAS TAMBÉM MUDAM

A atualização não se limita aos documentos.

Empregados  são  promovidos.  Gerentes  recebem novas  responsabilidades.  Prestadores 
passam  a  executar  atividades  diferentes.  Pessoas  que  antes  possuíam  acesso  a 
determinadas  informações  deixam  de  precisar  deles.  Novos  responsáveis  passam  a 
representar a empresa perante clientes e fornecedores.

Essas mudanças precisam, em algum momento, aparecer na organização.

Um gerente que passou a negociar contratos relevantes possui poderes adequados para 
isso? Um antigo empregado ainda aparece como responsável por algum sistema? Uma 
procuração  concedida  anos  atrás  continua  necessária?  O  prestador  contratado  para 
executar uma atividade específica passou, na prática, a exercer funções muito diferentes?

A empresa muda por pequenas decisões.

O risco aparece quando nenhuma delas é refletida na estrutura que deveria sustentá-las.
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CRESCER TAMBÉM MUDA O TAMANHO DO 
RISCO

Uma informalidade que parecia administrável  quando a empresa faturava pouco pode 
assumir dimensão diferente depois do crescimento.

Vender R$ 5 mil sem uma análise adequada de crédito não produz a mesma exposição que 
vender R$ 500 mil. Uma senha compartilhada por três pessoas não representa exatamente 
o mesmo risco quando passa a ser utilizada por trinta. Um contrato simples pode atender 
uma operação pequena e ser insuficiente para uma relação de longo prazo e alto valor.

Por isso, prevenção precisa acompanhar proporcionalmente a empresa.

Não se trata de burocratizar o negócio conforme ele cresce.

Trata-se de reconhecer que o mesmo erro pode ficar mais caro quando a empresa se 
torna maior.

QUANDO VALE A PENA REVISAR

A  revisão  jurídica  não  precisa  acontecer  apenas  porque  o  calendário  completou 
determinado período. Alguns acontecimentos naturalmente justificam uma nova análise.

Entrada ou saída de sócio, crescimento relevante da operação, aquisição de patrimônio 
importante, mudança de endereço ou unidade, contratação de financiamento expressivo, 
alteração na forma de venda, entrada em novo mercado, aumento relevante da equipe, 
criação de nova atividade ou mudança significativa na forma de contratar podem indicar 
que estruturas anteriores merecem ser revisitadas.

Também existem sinais mais  simples.  Se a equipe começa a dizer repetidamente que 
determinada cláusula “não funciona mais”, talvez o modelo precise ser revisto. Se toda 
negociação exige alterar manualmente o mesmo ponto do contrato, talvez o padrão esteja 
desatualizado. Se ninguém consegue explicar por que determinada regra existe, talvez seja 
hora de perguntar se ela ainda faz sentido.

CHECKLIST PRÁTICO — ONDE ESTÁ O RISCO?

A revisão não precisa começar por todos os documentos da empresa. Deve começar pelos 
pontos em que uma estrutura desatualizada pode produzir maior consequência.

 SOCIEDADE  E  PODERES☐
Os sócios, administradores, procurações e poderes de assinatura ainda correspondem à 
realidade? Pessoas que saíram ou mudaram de função continuam autorizadas a representar 
a empresa?

 CONTRATOS  RELEVANTES☐
Os principais contratos ainda refletem como a empresa vende, compra, presta serviços e 
assume obrigações? Existem operações de valor significativo sustentadas por modelos 
antigos ou acordos informais?

 TRABALHO  E  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS☐
Funções, jornadas e formas de contratação correspondem ao que realmente acontece? 
Algum  prestador  passou  a  trabalhar  de  maneira  substancialmente  diferente  daquela 
originalmente contratada?
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 CRÉDITO,  DÍVIDAS  E  GARANTIAS☐
A empresa sabe quanto está exposta em vendas a prazo,  financiamentos e garantias? 
Existem sócios respondendo pessoalmente por obrigações que já não acompanham ou 
sequer lembram?

 PATRIMÔNIO☐
O crescimento trouxe imóveis, máquinas, veículos, estoques ou outros ativos relevantes? 
Esses  bens  permanecem  organizados  de  maneira  coerente  com  os  riscos  atuais  da 
operação?

 INFORMAÇÕES  E  ACESSOS☐
Quem possui acesso a sistemas, contas, documentos, dados e informações estratégicas? Ex-
empregados, antigos prestadores ou pessoas que mudaram de função ainda conservam 
acessos ou poderes desnecessários?

 PROBLEMAS  QUE  ESTÃO  SE  REPETINDO☐
Inadimplência,  reclamações,  conflitos  trabalhistas,  falhas  de  fornecedores  ou  outras 
ocorrências  estão  aparecendo  repetidamente?  Se  estão,  talvez  o  problema não  esteja 
apenas no caso individual, mas no procedimento que o antecede.

Depois dessa revisão, os pontos identificados podem ser classificados de maneira simples:

RISCO ALTO — pode gerar prejuízo relevante, interrupção da atividade, responsabilidade 
pessoal, perda patrimonial ou conflito importante. Exige prioridade.

RISCO MÉDIO — existe inadequação ou fragilidade, mas há tempo para organizar a 
correção.

RISCO BAIXO — ponto de melhoria que pode ser incorporado à rotina sem urgência.

O objetivo não é encontrar defeitos em tudo.

É descobrir o que merece ser corrigido primeiro.

Uma empresa pode possuir dezenas de documentos antigos e, ainda assim, ter apenas 
alguns pontos realmente importantes para revisão. Da mesma forma, um único contrato, 
uma  garantia  pessoal  esquecida  ou  uma  procuração  inadequada  pode  representar 
exposição muito maior do que várias pequenas imperfeições formais.

Prevenção eficiente também exige prioridade.

IDENTIFICAR  CLASSIFICAR  PRIORIZAR  CORRIGIR→ → →

Esse método evita que a revisão jurídica se transforme em uma lista interminável  de 
providências e aproxima o trabalho da realidade financeira e operacional das PMEs.

A pergunta deixa de ser:

“Está tudo juridicamente perfeito?”

E passa a ser:

“Onde está o risco que mais merece nossa atenção agora?”
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UMA REVISÃO NÃO PRECISA RECOMEÇAR A 
EMPRESA

Revisar não significa desmontar aquilo que funciona.

Uma boa análise preserva o que continua adequado, corrige o que perdeu utilidade e 
identifica aquilo que passou a representar risco.

Para muitas PMEs, quatro perguntas já revelam bastante:

O que mudou na empresa nos últimos anos?

Quais documentos foram criados antes dessas mudanças?

O que fazemos hoje de maneira diferente daquilo que está escrito?

Existe alguma prática importante que nunca foi formalmente organizada?

A  comparação  entre  essas  respostas  e  o  checklist  permite  construir  uma  revisão 
proporcional ao tamanho do negócio.

Existe  pouca  utilidade  em  possuir  documentos  juridicamente  sofisticados  que  não 
correspondem à operação. A prevenção funciona melhor quando parte da empresa como ela 
realmente  é:  como  vende,  compra,  contrata,  recebe,  paga,  delega  poderes,  guarda 
informações e toma decisões.

Por isso, uma revisão preventiva não deveria começar perguntando quantos documentos 
precisam ser criados.

Deveria começar perguntando:

“O que mudou no negócio desde a última vez que olhamos para isso?”

A resposta pode revelar que nada importante precisa ser alterado.

E essa também é uma conclusão válida.

Prevenção não significa produzir documentos por produzir. Significa manter uma relação 
razoável entre aquilo que a empresa faz e a estrutura jurídica que sustenta essa atividade.

Uma PME saudável não precisa viver em permanente reforma jurídica.

Precisa  evitar  que  sua  estrutura  permaneça  parada  enquanto  o  negócio  continua 
avançando.

Porque crescer modifica faturamento, pessoas, patrimônio e oportunidades.

Também modifica riscos.

E,  quando  a  empresa  cresce,  chega  um  momento  em  que  outra  pergunta  se  torna 
necessária: os seguros, garantias e mecanismos de proteção contratados no passado ainda 
correspondem ao negócio que existe hoje?

É sobre essa proteção que trataremos no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 30

SUA EMPRESA SABE O QUE ESTÁ SEGURADO?

Muitas empresas possuem seguro.

Poucas conhecem exatamente o que contrataram.

A apólice é renovada todos os anos, o boleto é pago e o documento fica arquivado. Enquanto 
nenhum sinistro acontece, isso parece suficiente. O problema surge quando ocorre um 
incêndio,  furto,  acidente,  dano a  terceiro  ou outra  situação relevante  e  o  empresário 
descobre que a cobertura imaginada não corresponde exatamente à cobertura contratada.

Nesse momento, a pergunta deixa de ser quanto custava o seguro.

Passa a ser:

“Isso está coberto?”

TER SEGURO NÃO SIGNIFICA ESTAR 
PROTEGIDO CONTRA TUDO

Seguro é contrato.

Isso significa que existem riscos cobertos, limites, condições, obrigações e exclusões que 
precisam ser compreendidos de acordo com a contratação realizada.

Uma empresa pode possuir seguro do estabelecimento e imaginar que qualquer prejuízo 
relacionado à atividade estará protegido. Mas o dano pode ocorrer fora do local, durante 
transporte,  na prestação de um serviço,  envolvendo terceiro ou em circunstância  não 
abrangida pela cobertura contratada.

O nome comercial do produto não responde sozinho a essas perguntas.

É necessário compreender aquilo que efetivamente foi contratado.

Isso não significa que o empresário precise dominar linguagem securitária. Precisa, ao 
menos, conseguir responder quais são os principais riscos de sua atividade e verificar se 
eles foram considerados na contratação.

O SEGURO PODE TER FICADO MENOR DO QUE A 
EMPRESA

Imagine uma indústria que contratou seguro quando possuía  uma única unidade,  dez 
empregados e determinado volume de máquinas e estoque.

Cinco  anos  depois,  ampliou  o  imóvel,  adquiriu  novos  equipamentos,  aumentou 
significativamente o estoque e passou a realizar operações que antes não existiam.

A apólice, entretanto, continuou sendo renovada praticamente da mesma maneira.

A empresa cresceu.

A proteção pode não ter acompanhado.
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Essa situação também aparece em negócios menores. Uma loja aumenta o estoque. Uma 
clínica  adquire  equipamentos  mais  caros.  Uma  empresa  compra  novos  veículos.  Um 
prestador começa a executar atividades em instalações de clientes. Uma escola amplia sua 
estrutura.

Mudanças  operacionais  podem  alterar  a  exposição  ao  risco  e  justificar  revisão  das 
coberturas existentes.

Por isso, a renovação não deveria ser tratada apenas como repetição do ano anterior.

O RISCO MAIS IMPORTANTE PODE NÃO SER O 
MAIS VISÍVEL

Quando se fala em seguro empresarial,  o empresário normalmente pensa primeiro no 
prédio, nos equipamentos ou nos veículos.

Mas determinadas atividades possuem exposições que vão além da perda de um bem.

Uma empresa pode causar dano a terceiro. Um produto pode gerar prejuízo. Um serviço 
pode envolver determinada responsabilidade. Uma operação pode ser interrompida por 
evento relevante. Mercadorias podem sofrer danos em circunstâncias específicas.

Isso não significa que toda empresa precise contratar todas as coberturas disponíveis.

Seria pouco racional.

O caminho adequado é o inverso: identificar os riscos mais relevantes e, então, avaliar quais 
deles podem ou devem ser transferidos, total ou parcialmente, por meio de seguro.

Primeiro se compreende o risco. Depois se avalia a proteção.

“O CORRETOR DISSE QUE ESTAVA COBERTO”

A participação de um corretor de seguros pode ser importante para compreender produtos, 
comparar alternativas e estruturar a contratação. Ainda assim, informações relevantes 
sobre cobertura, limites e condições não deveriam permanecer apenas na memória de uma 
conversa.

Quando determinada proteção é essencial para a decisão da empresa, é importante que 
exista  correspondência  entre  aquilo  que  se  pretende  contratar  e  os  documentos  que 
formalizam a cobertura.

Esse cuidado evita uma situação comum em conflitos contratuais: cada pessoa se lembrar 
de maneira diferente daquilo que foi discutido meses ou anos antes.

A pergunta prática não é apenas:

“O que nos disseram?”

É também:

“O que efetivamente foi contratado?”
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FRANQUIA, LIMITE E EXCLUSÃO TAMBÉM 
FAZEM PARTE DA DECISÃO

Saber que existe determinada cobertura é apenas o começo.

O empresário precisa compreender, de maneira proporcional à importância do risco, qual é 
o  limite  contratado,  se  existe  franquia  ou  participação  financeira  aplicável  e  quais 
circunstâncias podem afastar ou restringir a cobertura.

Uma cobertura de responsabilidade, por exemplo, pode existir e ainda assim possuir limite 
insuficiente diante da exposição atual da empresa.

O mesmo vale para bens.

Ter  uma  máquina  segurada  não  significa  necessariamente  que  qualquer  prejuízo 
relacionado a ela será integralmente suportado pela seguradora.

Por isso, comparar seguros apenas pelo valor do prêmio pode ser uma economia aparente.

O seguro mais barato não é necessariamente inadequado.

Mas o preço precisa ser comparado com aquilo que está sendo entregue em troca.

QUANDO O SINISTRO ACONTECE, IMPROVISAR 
PODE CUSTAR CARO

Depois  de  uma  ocorrência  potencialmente  coberta,  a  empresa  precisa  observar  os 
procedimentos aplicáveis à situação e à contratação existente.

Documentos,  fotografias,  comunicações,  medidas  emergenciais  e  outras  informações 
podem ser relevantes para a análise do evento.

Aqui,  o que vimos nos capítulos anteriores volta a fazer sentido:  registrar o ocorrido, 
preservar  documentos  e  acionar  rapidamente  as  pessoas  responsáveis  melhora  a 
capacidade de resposta.

Também é importante evitar uma conclusão precipitada de que determinado evento “não 
tem cobertura” apenas porque alguém fez uma análise inicial informal.

Se  existe  dúvida  relevante,  a  apólice  e  as  circunstâncias  concretas  precisam  ser 
examinadas.

UMA REVISÃO PRÁTICA

A empresa não precisa começar lendo todas as páginas de todas as apólices.

Pode começar pelos seus principais riscos.

O  imóvel  ou  estabelecimento  é  relevante  para  a  continuidade  da  operação?  Existem 
máquinas ou equipamentos cuja perda teria impacto significativo? O estoque aumentou? A 
empresa utiliza veículos? A atividade pode causar danos a terceiros? Existem operações 
realizadas fora do estabelecimento? Houve mudança importante no negócio desde a última 
contratação?

Depois, compare essas respostas com os seguros existentes.
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Um quadro simples pode ajudar:

Risco relevante Existe 
seguro?

Cobertura 
conhecida?

Valor 
adequado?

Precisa 
revisar?

Imóvel/instalações ☐ ☐ ☐ ☐

Máquinas/
equipamentos

☐ ☐ ☐ ☐

Estoque ☐ ☐ ☐ ☐

Veículos ☐ ☐ ☐ ☐

Danos a terceiros ☐ ☐ ☐ ☐

Riscos  específicos  da 
atividade

☐ ☐ ☐ ☐

O quadro não determina quais seguros a empresa deve contratar. Serve para revelar aquilo 
que  muitas  vezes  está  escondido:  riscos  importantes  cuja  cobertura  ninguém 
consegue explicar com segurança.

Esse é o ponto que merece revisão.

SEGURO NÃO SUBSTITUI PREVENÇÃO

Uma empresa segurada continua precisando cuidar de contratos, manutenção, segurança, 
documentação e procedimentos.

O seguro não deveria funcionar como autorização para assumir riscos sem controle.

Sua função é outra: integrar uma estratégia de proteção para determinados eventos que, 
apesar das medidas preventivas, podem acontecer.

A  empresa  procura  reduzir  aquilo  que  consegue  evitar  e  avaliar  como  suportará 
financeiramente aquilo que não consegue eliminar.

É uma lógica semelhante à que acompanha todo este manual.

Não existe empresa sem risco.

Existe empresa que conhece melhor ou pior os riscos que assume.

Por isso, a pergunta mais importante não é simplesmente:
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“Temos seguro?”

É:

“Os  riscos  que  mais  poderiam afetar  nossa  empresa  estão  sendo tratados  de 
maneira compatível com a importância que possuem?”

Quando a resposta é desconhecida, existe algo a revisar.

E há riscos que nenhuma apólice resolve sozinha. Entre eles está a possibilidade de a 
própria empresa assumir obrigações contratuais muito maiores do que imaginava.

É sobre limites de responsabilidade, multas, indenizações e cláusulas que podem 
tornar um contrato muito mais caro do que seu valor aparente que trataremos no 
próximo capítulo.

A COBERTURA PRECISA SER CONFIRMADA NA 
APÓLICE

Existe  uma  cautela  importante  sempre  que  se  fala  em  seguro  empresarial:  não  é 
recomendável afirmar que determinado evento possui ou não cobertura apenas 
pelo nome do seguro ou por uma descrição genérica do produto.

A resposta depende da contratação efetivamente realizada.

Por isso, diante de uma dúvida relevante — especialmente quando já ocorreu um sinistro — 
a análise deve considerar a apólice, as condições contratuais aplicáveis, as coberturas 
contratadas, os respectivos limites, eventuais franquias, exclusões e demais disposições 
pertinentes, além das circunstâncias concretas do ocorrido.

Duas empresas podem contratar seguros aparentemente semelhantes e possuir proteções 
diferentes. Da mesma forma, uma cobertura que existia em determinado período pode ter 
sido alterada em uma renovação posterior.

Também  é  importante  evitar  conclusões  baseadas  exclusivamente  em  expressões 
comerciais  como “seguro empresarial”,  “cobertura completa”  ou outras  denominações 
utilizadas para apresentar o produto. O que define a extensão da proteção é o conteúdo da 
relação contratual aplicável ao caso concreto.

Na prática, quando surgir a pergunta “o seguro cobre?”, o caminho mais seguro é reunir 
os documentos da contratação e verificar, entre outros aspectos, qual era a apólice vigente 
na data do evento, qual risco foi contratado, quais limites foram estabelecidos e se existe 
alguma condição contratual relevante para aquela ocorrência.

Essa análise pode exigir a participação conjunta do corretor, da seguradora e, quando 
houver dúvida jurídica, impacto financeiro relevante ou divergência sobre a cobertura, de 
assessoria jurídica.

A  cautela  também  vale  para  uma  eventual  negativa.  O  fato  de  uma  cobertura  ser 
inicialmente recusada não significa, por si só, que a negativa esteja correta ou incorreta. É 
necessário compreender o fundamento apresentado e confrontá-lo com a contratação e com 
os fatos.

A regra prática, portanto, é simples:
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COBERTURA NÃO SE PRESUME. NEGATIVA TAMBÉM NÃO DEVE SER ACEITA 
OU CONTESTADA SEM ANÁLISE.

Antes de concluir, examine a apólice e as circunstâncias concretas.
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PARTE V

CONTRATOS, RESPONSABILIDADE E GESTÃO DE RISCOS
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CAPÍTULO 31

QUANTO SUA EMPRESA PODE PERDER EM UM CONTRATO?

Imagine a seguinte situação.

Sua empresa recebe uma proposta para prestar serviços durante doze meses. O contrato 
vale R$ 60 mil. A margem é boa, o cliente é interessante e a área comercial recomenda 
fechar o negócio.

O documento chega para assinatura.

Na última página está o preço.

Nas anteriores estão as obrigações.

Existe multa por atraso, obrigação de refazer serviços sem custo, responsabilidade por 
determinados prejuízos, exigência de seguro e possibilidade de indenização em algumas 
situações.

De repente, um contrato de R$ 60 mil pode representar uma exposição muito maior.

Por isso, antes de assinar, não pergunte apenas:

“Quanto vamos ganhar?”

Pergunte também:

“Quanto podemos perder se alguma coisa der errado?”

FAÇA UMA CONTA SIMPLES ANTES DE ASSINAR

Considere uma empresa que vende determinado equipamento por R$ 80 mil.

O contrato estabelece prazo rígido para entrega e multa em caso de atraso. Para cumprir 
esse prazo, a empresa depende de um fornecedor que produz uma peça essencial.

O fornecedor atrasa.

A empresa não entrega.

O cliente cobra a multa.

Quando a empresa procura o contrato com o fornecedor, percebe que não existe previsão 
equivalente que permita repassar facilmente aquele prejuízo.

A operação parecia lucrativa quando considerada apenas a venda.

O risco estava escondido na cadeia de contratos.

Esse tipo de situação pode ser identificado com uma pergunta muito simples:

“Para cumprir aquilo que estou prometendo, dependo de quem?”

Se a resposta envolver fornecedor, transportadora, prestador, fabricante ou qualquer outro 
terceiro, vale verificar o que acontece se essa pessoa falhar.
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NÃO OLHE APENAS O VALOR DA MULTA

Suponha agora um contrato de prestação de serviços no valor de R$ 30 mil.

Existe multa de R$ 3 mil por determinado descumprimento.

À primeira vista, o risco parece conhecido: R$ 3 mil.

Mas o contrato também prevê responsabilidade por prejuízos decorrentes da falha.

Nesse caso, a multa pode não representar toda a exposição possível. A relação entre multa, 
indenização e demais consequências dependerá da redação contratual,  da natureza da 
obrigação e das regras jurídicas aplicáveis.

Para o empresário, a orientação prática é:

não transforme automaticamente o valor da multa no valor máximo do risco.

Antes de assinar, verifique o que o contrato prevê além dela.

FAÇA O TESTE DO ATRASO

Um dos testes mais simples para contratos empresariais é imaginar um atraso.

O fornecedor não entrega.

A transportadora falha.

Um equipamento quebra.

Um empregado responsável falta.

O sistema fica indisponível.

A empresa consegue cumprir o prazo mesmo assim?

Se não conseguir, o que acontece?

Existe tolerância? Há multa? O cliente pode rescindir? Existe obrigação de indenizar? A 
empresa terá de contratar outra pessoa às pressas? Existe prazo para corrigir a falha?

Não é necessário imaginar acontecimentos extraordinários.

Comece pelo problema mais comum da sua própria atividade.

Se um atraso normal do negócio pode gerar uma consequência desproporcional, existe um 
ponto que merece atenção antes da assinatura.

FAÇA O TESTE DO PREJUÍZO

Agora imagine que o serviço seja executado de maneira inadequada.

Quanto pode custar corrigir?

Se sua empresa instalar um equipamento de R$ 10 mil dentro de uma máquina de R$ 1 
milhão, o risco não está necessariamente limitado aos R$ 10 mil.
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Se prestar um serviço em uma fábrica e uma falha interromper determinada operação, a 
discussão pode ultrapassar o preço do serviço.

Se transportar mercadoria de terceiro, o valor da carga pode ser muito superior ao valor 
recebido pelo transporte.

Isso não significa que sua empresa responderá automaticamente por todo prejuízo alegado.

Significa apenas que o tamanho da exposição não deve ser calculado exclusivamente 
pelo preço do contrato.

Essa diferença precisa entrar na decisão comercial.

COMPARE RISCO E MARGEM

Imagine um contrato de R$ 100 mil que deixará R$ 15 mil de margem para a empresa.

Para  fechar  o  negócio,  entretanto,  ela  aceita  obrigações  que  podem  gerar  multas 
relevantes,  necessidade  de  refazer  o  serviço,  custos  de  deslocamento  e  exposição  a 
prejuízos muito superiores à margem esperada.

O contrato pode continuar sendo interessante.

Mas a decisão precisa ser tomada conhecendo essa relação.

Em operações relevantes, uma conta simples ajuda:

VALOR  DO  CONTRATO   MARGEM  ESPERADA   PRINCIPAIS  RISCOS   PIOR→ → →  
CONSEQUÊNCIA RAZOAVELMENTE PREVISÍVEL

Não é necessário transformar todo contrato em uma análise financeira complexa.

O objetivo é impedir que uma empresa assuma R$ 500 mil de exposição para ganhar R$ 10 
mil sem sequer perceber.

VEJA SE O SEGURO CONVERSA COM O 
CONTRATO

O capítulo anterior tratou dos seguros empresariais.

Aqui está uma aplicação prática daquela análise.

Se determinado contrato cria responsabilidade relevante, vale verificar se existe seguro 
relacionado  àquele  risco  e,  principalmente,  se  a  cobertura  efetivamente  contratada é 
compatível com a obrigação assumida.

Não basta dizer:

“Temos seguro.”

A apólice precisa ser analisada de acordo com a situação concreta, observando coberturas, 
limites, franquias, exclusões e demais condições aplicáveis.

Pode existir uma diferença importante entre aquilo que o contrato exige que a empresa 
assuma e aquilo que o seguro efetivamente cobre.

Quando essa diferença é grande, parte do risco permanece diretamente com a empresa.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   159

CUIDADO COM QUATRO FRASES

Algumas cláusulas merecem atenção especial quando aparecem em contratos empresariais:

“A contratada responderá por todos os prejuízos...”

Pergunte  quais  prejuízos,  em quais  situações  e  dentro  de quais  limites  juridicamente 
aplicáveis.

“Sem prejuízo das demais penalidades...”

Verifique se existem outras consequências além daquela que acabou de ler.

“A contratada será integralmente responsável...”

Entenda exatamente qual responsabilidade está sendo transferida.

“A critério exclusivo da contratante...”

Observe  quais  decisões  poderão  ser  tomadas  unilateralmente  e  quais  consequências 
produzem.

Essas expressões não significam automaticamente que a cláusula seja inválida ou que o 
contrato não deva ser assinado.

Significam apenas:

pare e entenda antes de aceitar.

UM EXEMPLO DE CINCO MINUTOS

O empresário recebe um contrato de R$ 120 mil e precisa decidir se assina.

Antes, pode fazer uma leitura simples:

1.  Quanto  vou  receber?
R$ 120 mil.

2.  Qual  é  aproximadamente  minha  margem?
R$ 25 mil.

3.  Qual  obrigação  é  mais  difícil  de  cumprir?
Prazo de entrega.

4.  De  quem  dependo  para  cumprir?
Fornecedor e transportadora.

5.  O  que  acontece  se  houver  atraso?
Multa contratual e possibilidade de rescisão.

6.  Existe  responsabilidade  além  da  multa?
O contrato prevê indenização em determinadas situações.

7.  Existe  algum  limite  de  responsabilidade?
Precisa ser verificado.

8.  Existe  seguro  relacionado  ao  risco?
Existe, mas é necessário conferir a cobertura.
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Em poucos minutos surgiu uma conclusão importante:

esse contrato merece uma análise mais cuidadosa antes da assinatura.

Esse é o objetivo.

Não é transformar o empresário em advogado.

É ajudá-lo a reconhecer quando o risco deixou de ser comum.

UMA REGRA SIMPLES PARA A EMPRESA

Nem todo contrato precisa passar pelo mesmo nível de revisão.

A empresa pode estabelecer critérios internos.

Contratos rotineiros, de baixo valor e baseados em modelos já revisados podem seguir fluxo 
mais  simples.  Já  aqueles  que  envolvem  valores  elevados,  garantias  pessoais,  multas 
significativas,  responsabilidade ampla,  dependência crítica de terceiros ou risco muito 
superior à margem esperada merecem atenção adicional.

Esse filtro torna a prevenção viável para uma PME.

O jurídico não precisa revisar cada pedido de compra.

Precisa existir um critério para identificar qual pedido deixou de ser apenas rotina.

Antes de assinar um contrato relevante, portanto, faça quatro perguntas:

Quanto vamos ganhar?

Qual é a obrigação mais difícil de cumprir?

O que acontece se não conseguirmos cumprir?

O tamanho desse risco faz sentido diante do resultado esperado?

Se essas respostas estiverem claras, a empresa decide melhor.

Se ninguém souber responder, talvez ainda não seja hora de assinar.

Porque um contrato não deve ser medido apenas pelo valor que aparece na proposta.

O verdadeiro tamanho do negócio também está nas consequências que a empresa 
aceita assumir.
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CAPÍTULO 32

ANTES DE RENOVAR OU ENCERRAR UM CONTRATO

Nem todo contrato termina quando a empresa deixa de precisar dele. Alguns possuem prazo 
determinado, outros continuam por tempo indeterminado e há aqueles que estabelecem 
renovação automática, antecedência mínima para comunicação do encerramento, período 
de permanência  ou consequências financeiras para a  saída antecipada.  Na rotina das 
pequenas  e  médias  empresas,  essas  condições  muitas  vezes  permanecem esquecidas 
durante toda a execução contratual e somente voltam a ser observadas quando alguém 
decide: “A partir do mês que vem não queremos mais esse serviço.”

É justamente nesse momento que o contrato costuma ser procurado. A empresa então 
descobre que deveria ter comunicado sua decisão meses antes, que ocorreu uma renovação 
ou  que  o  encerramento  poderá  produzir  determinado  custo.  O  problema  não  está 
necessariamente na existência dessas condições, mas em conhecê-las quando já existe 
pouco espaço para decidir.

Por isso, todo contrato de alguma relevância econômica ou operacional deveria permitir que 
a  empresa  respondesse  com facilidade  a  quatro  questões:  quando começa,  quando 
termina, como se renova e como pode ser encerrado.

RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA NÃO DEVERIA SER 
UMA SURPRESA

A renovação automática pode ser útil. Relações empresariais contínuas não precisam ser 
interrompidas simplesmente porque ninguém se lembrou de formalizar sua prorrogação. O 
problema aparece quando a continuidade deixa de representar uma escolha e passa a 
decorrer apenas do esquecimento.

Imagine uma empresa que contrata determinado sistema por doze meses. Durante esse 
período, encontra uma solução mais adequada e decide migrar para outro fornecedor ao 
final do contrato. Quando comunica a decisão, descobre que deveria ter informado a não 
renovação  com determinada  antecedência  e  que  o  prazo  previsto  contratualmente  já 
passou. Aquilo que parecia ser apenas uma troca de fornecedor passa a exigir análise das 
condições de encerramento e, eventualmente, negociação.

Situações semelhantes podem aparecer em contratos de sistemas, locações, manutenção, 
licenciamento, equipamentos, serviços recorrentes e diversas outras relações empresariais. 
A providência preventiva é relativamente simples: contratos relevantes precisam integrar o 
controle de prazos da empresa, mas o alerta deve ocorrer antes do último dia.

Se a decisão exige analisar propostas,  negociar com outro fornecedor,  organizar uma 
mudança ou avaliar os custos envolvidos, saber que o contrato vence amanhã pode ter 
pouca utilidade. A informação precisa chegar enquanto ainda existe tempo para escolher.

Controlar o vencimento é diferente de controlar o momento de decidir.

ANTES DE SAIR, DESCUBRA QUANTO CUSTA A 
SAÍDA

Considere agora um contrato de prestação de serviços celebrado pelo prazo de dois anos. 
Depois de oito meses, a empresa conclui que aquele serviço deixou de atender às suas 
necessidades. A primeira pergunta provavelmente será se o contrato pode ser encerrado. 
Mas existe uma segunda questão igualmente importante: em quais condições?
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Dependendo  da  relação  e  do  instrumento  contratual,  podem  existir  regras  sobre 
antecedência da comunicação,  multas,  valores pendentes,  devolução de equipamentos, 
conclusão de atividades, tratamento de informações, confidencialidade e outras obrigações 
relacionadas ao encerramento. A validade e o alcance dessas previsões dependerão da 
natureza da contratação e das normas aplicáveis ao caso concreto. Por isso, não é adequado 
presumir que qualquer multa prevista será automaticamente exigível exatamente como 
redigida, assim como não se deve imaginar que a simples vontade de encerrar a relação 
elimina as obrigações assumidas.

Essa análise deveria ocorrer antes da comunicação. Uma situação bastante comum começa 
com um e-mail curto informando que a empresa não possui mais interesse na continuidade 
do  contrato.  Pouco  depois  chega  a  resposta  indicando  multa  ou  outra  consequência 
contratual. Somente então o documento é encaminhado para análise.

Talvez a cobrança seja discutível. Talvez seja adequada. Talvez exista possibilidade de 
negociação. O ponto é que parte dessas alternativas poderia ter sido conhecida antes de a 
empresa comunicar uma decisão que já produziu efeitos na relação.

Quando o contrato possui valor relevante, prazo de permanência ou impacto operacional, 
uma sequência simples ajuda a evitar esse problema:

LER  CALCULAR  PLANEJAR  COMUNICAR.→ → →

COMPARE O CUSTO DE FICAR COM O CUSTO DE 
SAIR

Imagine que uma empresa pague R$ 8 mil mensais por determinado serviço e ainda restem 
seis meses de contrato. Surge uma proposta de outro fornecedor pelo valor de R$ 5 mil 
mensais. A economia aparente é de R$ 3 mil por mês, mas a comparação não pode terminar 
aí. A mudança pode envolver multa contratual, implantação do novo sistema, migração de 
informações, treinamento da equipe e período de transição.

Nesse cenário, a empresa precisa calcular o custo completo dos dois caminhos. Em algumas 
situações,  aguardar  o  término  do  contrato  será  economicamente  mais  adequado.  Em 
outras, suportar determinado custo de saída pode fazer sentido porque a economia ou os 
benefícios  posteriores  compensam  a  mudança.  Também  pode  existir  espaço  para 
renegociar condições com o fornecedor atual.

O contrato fornece parte das informações necessárias. A realidade financeira e operacional 
da  empresa  fornece  as  demais.  Uma  decisão  juridicamente  possível  pode  não  ser 
economicamente interessante,  assim como um custo contratual  de saída não significa 
necessariamente que permanecer seja a melhor alternativa.

O CONTRATO TERMINA, MAS ALGUNS 
VÍNCULOS PODEM CONTINUAR

O encerramento também precisa ser observado pelo lado operacional. Se o fornecedor 
possui equipamentos da empresa, é necessário organizar sua devolução. Se possui acesso a 
sistemas,  contas  ou  plataformas,  esses  acessos  precisam ser  avaliados.  Se  armazena 
informações  ou  documentos,  deve-se  verificar  o  tratamento  aplicável  ao  término.  Se 
existem atividades em andamento, alguém precisará assumir sua continuidade.

Pense na substituição da empresa responsável pelo sistema de gestão. O contrato pode ser 
formalmente encerrado de maneira correta, mas, se ninguém verificar como os dados serão 
disponibilizados para migração, um problema contratual aparentemente resolvido pode 
rapidamente se transformar em problema operacional.
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O mesmo vale para prestadores responsáveis por redes sociais, domínios, hospedagem, 
arquivos  digitais,  equipamentos,  sistemas  ou  informações  estratégicas.  Encerrar  o 
pagamento e comunicar o término não significa necessariamente que todos os vínculos 
criados durante a relação também desapareceram.

Por isso, o encerramento de contratos relevantes deve conversar com aquilo que já vimos 
sobre acessos, documentos, informações e responsabilidades. A empresa precisa saber não 
apenas quando a relação termina, mas o que precisa voltar para seu controle quando 
ela terminar.

DOCUMENTE O ENCERRAMENTO

Quando houver comunicação de não renovação, rescisão, denúncia ou outra manifestação 
destinada a encerrar determinada relação, é importante preservar evidência adequada da 
comunicação  e,  quando  pertinente,  de  seu  recebimento.  Uma ligação  telefônica  pode 
resolver comercialmente a conversa, mas deixar dúvidas posteriores sobre data, conteúdo 
ou condições discutidas.

O nível de formalização deve acompanhar a importância da relação. Quanto maior o valor, o 
risco ou a dependência operacional, menos recomendável é deixar o encerramento apoiado 
apenas na memória das pessoas envolvidas.

Também  devem  ser  organizados,  conforme  a  situação,  documentos  relacionados  a 
pagamentos finais,  quitação, devolução de bens,  encerramento de acessos, entrega de 
informações e cumprimento das obrigações que permanecerem aplicáveis mesmo depois do 
fim da relação.

UM CONTROLE SIMPLES É SUFICIENTE PARA 
COMEÇAR

A empresa não precisa criar uma estrutura complexa para administrar seus contratos. Para 
aqueles  que  realmente  importam,  um  controle  com  poucas  informações  já  permite 
antecipar decisões:

Contrato Término/
Renovação

Quando revisar Custo de 
saída

Responsáv
el

Sistema  de 
gestão

30/11 Antes do prazo de 
decisão

Conferir 
contrato

Administrati
vo

Manutenção 15/03 Antes  da 
renovação

Conferir 
contrato

Operações

Locação 01/08 Com  antecedência 
suficiente

Conferir 
contrato

Diretoria

O objetivo não é transformar uma pequena empresa em um departamento de contratos. É 
impedir que uma decisão econômica relevante seja determinada pelo esquecimento de uma 
data.
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Quando surgir intenção de renovar ou encerrar um contrato importante, a empresa deveria 
verificar o prazo vigente, as condições de renovação, a forma de comunicação, os possíveis 
custos  de  saída  e  os  impactos  operacionais  decorrentes  da  mudança.  Também  deve 
identificar  bens,  documentos,  informações,  garantias  ou  acessos  que  precisem  ser 
devolvidos, transferidos, cancelados ou preservados.

A sequência permanece simples:

PRAZO  CUSTO  IMPACTO  DECISÃO  COMUNICAÇÃO→ → → →

Um contrato bem administrado não é apenas aquele que foi cuidadosamente analisado 
antes da assinatura. É também aquele cuja continuidade é conscientemente escolhida e cujo 
encerramento é planejado enquanto ainda existem alternativas.

A empresa não precisa permanecer em uma relação apenas porque esqueceu de observar 
seu prazo. Também não deveria sair dela sem saber quais consequências essa decisão 
poderá produzir.

O melhor momento para decidir se um contrato deve continuar é antes que o 
próprio contrato decida isso pela empresa.
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CAPÍTULO 33

E SE ESSA PESSOA NÃO ESTIVER AMANHÃ?

Toda empresa possui pessoas importantes. O problema começa quando uma delas se torna 
indispensável.

Pode ser o gerente que conhece todos os clientes, a funcionária que controla pagamentos, o 
vendedor que concentra os contatos comerciais, o técnico que sabe operar determinado 
equipamento ou o prestador responsável por sistemas, senhas e informações que ninguém 
mais domina.

Enquanto  essa  pessoa  está  presente,  a  empresa  funciona.  Por  isso,  a  dependência 
dificilmente parece um problema.

Até o dia em que ela não está.

Uma demissão, pedido de desligamento, doença, férias, conflito, encerramento de contrato 
ou  simples  indisponibilidade  pode  revelar  que  parte  importante  da  empresa  estava 
organizada dentro da cabeça de alguém.

CONHECIMENTO NÃO PODE EXISTIR APENAS 
NA MEMÓRIA

Imagine uma pequena indústria em que apenas um empregado conhece integralmente o 
procedimento para operar e ajustar determinada máquina. Ele aprendeu durante anos, 
resolve os problemas rapidamente e nunca houve necessidade de documentar o processo.

Um dia, esse empregado deixa a empresa.

A máquina continua lá.

O conhecimento, não.

A empresa então percebe que não perdeu apenas um profissional. Perdeu uma parte de sua 
capacidade operacional.

O  mesmo  ocorre  quando  apenas  uma  pessoa  sabe  quais  clientes  possuem condições 
especiais,  onde  estão  determinados  arquivos,  como  acessar  um  sistema  ou  quais 
providências devem ser adotadas em determinada situação.

Isso não significa que todo conhecimento precise virar um manual extenso. Significa que 
atividades essenciais não deveriam depender exclusivamente da presença de uma única 
pessoa.

O CLIENTE PRECISA SER CLIENTE DA EMPRESA

Esse risco aparece com frequência na área comercial.

Um vendedor trabalha durante anos com determinada carteira. Os contatos estão em seu 
telefone, as conversas acontecem pelo WhatsApp pessoal e boa parte do histórico da relação 
está apenas com ele.

Quando o profissional sai, surge uma pergunta desconfortável:

a empresa possui a relação com esses clientes ou apenas o vendedor possui?
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Naturalmente, relações comerciais são construídas por pessoas. Bons profissionais criam 
confiança  e  isso  possui  valor.  O  problema  está  em  não  existir  qualquer  estrutura 
empresarial ao redor dessa relação.

Informações essenciais  sobre  clientes,  propostas,  negociações,  condições comerciais  e 
histórico de atendimento deveriam permanecer acessíveis à empresa dentro de critérios 
adequados de segurança e proteção de dados.

A intenção não é retirar autonomia do vendedor.

É preservar a continuidade do negócio.

SENHAS TAMBÉM CRIAM DEPENDÊNCIA

Uma situação ainda mais simples ocorre quando determinada conta foi criada por um 
empregado ou prestador utilizando e-mail, telefone ou autenticação pessoal.

Enquanto a relação funciona, ninguém percebe.

Quando termina, começa a procura.

Quem possui a senha do domínio? Em qual conta está a rede social? Quem recebe o código 
de autenticação? Quem administra o armazenamento em nuvem? Onde está o acesso ao 
sistema?

Em casos mais graves, a empresa paga por determinado serviço durante anos e descobre 
que sequer possui controle administrativo da conta utilizada em sua própria operação.

Ativos digitais importantes devem permanecer sob controle institucional da empresa, ainda 
que sua gestão cotidiana seja delegada.

Delegar a utilização não deveria significar perder o controle.

QUEM PAGA TAMBÉM NÃO PODE SER 
INSUBSTITUÍVEL

Considere uma empresa em que apenas uma pessoa conhece integralmente o processo 
financeiro. Ela recebe cobranças, programa pagamentos, acessa o banco, conversa com 
fornecedores e organiza documentos.

Isso pode parecer eficiência.

Também pode representar concentração excessiva.

A ausência dessa pessoa pode interromper pagamentos. Mais grave: quando uma única 
pessoa concentra solicitação, autorização, execução e conferência de operações, a empresa 
pode criar fragilidade não apenas operacional, mas também de controle.

Mesmo em estruturas pequenas, alguma separação ou conferência é possível. A solução 
precisa ser proporcional ao tamanho do negócio, sem imaginar estruturas incompatíveis 
com uma PME.

O princípio é simples:  quanto mais sensível a atividade, menos recomendável que 
todo  o  processo  dependa  de  uma  única  pessoa  sem qualquer  mecanismo  de 
verificação ou substituição.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   167

PRESTADORES TAMBÉM PODEM SE TORNAR 
PONTOS ÚNICOS DE DEPENDÊNCIA

A dependência não ocorre apenas com empregados.

Uma empresa pode depender profundamente de seu profissional de tecnologia, contador, 
agência de marketing, consultor, fornecedor ou prestador especializado.

Imagine que toda a infraestrutura digital seja administrada por uma empresa de tecnologia. 
Isso pode ser perfeitamente adequado. O risco surge se ninguém dentro da contratante 
souber quais serviços existem, onde estão hospedados os dados, quem possui credenciais 
administrativas ou como ocorreria a transição para outro prestador.

O mesmo raciocínio vale para documentos e informações que permanecem exclusivamente 
com terceiros.

Ter um prestador de confiança é positivo.

Não saber como continuar sem ele é outra coisa.

FAÇA O TESTE DOS TRINTA DIAS

Existe uma maneira simples de identificar esse risco.

Escolha uma pessoa importante para a operação e imagine que, a partir de amanhã, ela 
ficará indisponível por trinta dias.

A empresa conseguiria continuar?

Alguém saberia  quais  atividades  precisam ser  executadas,  onde estão  as  informações 
necessárias e quais prazos precisam ser observados? Os acessos essenciais poderiam ser 
recuperados? Clientes e fornecedores saberiam com quem falar? Existiria alguém capaz de 
assumir provisoriamente as tarefas mais importantes?

Se a resposta for negativa, foi identificado um ponto de dependência.

Não significa que a pessoa precise ser substituída ou que a empresa deva duplicar todos os 
cargos. Significa apenas que existe conhecimento, acesso ou responsabilidade que precisa 
ser melhor organizado.

REDUNDÂNCIA NÃO SIGNIFICA BUROCRACIA

Uma pequena empresa dificilmente conseguirá manter duas pessoas para cada função.

Nem precisa.

A  prevenção  pode  ser  muito  mais  simples:  procedimentos  essenciais  minimamente 
registrados,  acessos  institucionais,  documentos  em  locais  conhecidos,  definição  de 
substitutos para atividades críticas e transferência periódica de informações importantes.

A empresa não precisa ensinar todos a fazer tudo.

Precisa evitar que ninguém mais saiba fazer aquilo que não pode parar.
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Um controle básico pode começar identificando apenas três pontos:  atividade crítica, 
pessoa que atualmente a domina e alternativa em caso de ausência. Se não existir 
alternativa, ali está uma prioridade.

A PESSOA PODE SER EXCELENTE. O SISTEMA 
AINDA PODE SER FRÁGIL.

É importante não confundir essa análise com falta de confiança.

Um empregado pode ser extremamente competente e leal. Um prestador pode trabalhar 
com a empresa durante vinte anos. Um gerente pode ser considerado praticamente parte da 
família.

Nada disso elimina a necessidade de organização.

Na  verdade,  profissionais  competentes  frequentemente  se  tornam  indispensáveis 
justamente porque acumulam conhecimento ao longo do tempo. O problema não está neles. 
Está  na  empresa  permitir  que  informações  essenciais  permaneçam concentradas  sem 
qualquer mecanismo de continuidade.

A prevenção não busca tornar as pessoas menos importantes.

Busca fazer com que a empresa continue existindo quando elas mudarem.

Por isso, uma pergunta simples pode revelar muito sobre a maturidade de uma PME:

“Se essa pessoa não estiver aqui amanhã, o que para?”

Aquilo que parar merece atenção.

Porque uma empresa pode depender de pessoas para crescer.

Não deveria depender de uma única pessoa para continuar funcionando.

A DEPENDÊNCIA TAMBÉM PODE ENVOLVER 
DADOS PESSOAIS

Existe outro aspecto importante quando informações ficam concentradas em uma única 
pessoa: parte delas pode envolver dados pessoais de clientes, empregados, fornecedores, 
candidatos,  representantes  comerciais  e  outras  pessoas  relacionadas  à  atividade 
empresarial.

Imagine um vendedor que mantém em seu telefone particular uma extensa carteira de 
clientes, com nomes, telefones, endereços, histórico de conversas e outras informações 
utilizadas no relacionamento comercial. Ou um empregado do setor administrativo que 
possui cópias de documentos pessoais de trabalhadores armazenadas em seu computador 
sem organização adequada. Enquanto essas pessoas permanecem na empresa, o problema 
pode passar despercebido. A saída delas revela que a organização não sabe exatamente 
quais informações foram armazenadas, onde estão e quem ainda consegue acessá-las.

A proteção de dados, portanto, também exige organização de pessoas e acessos. A empresa 
precisa conhecer, de maneira proporcional à sua realidade, quais dados pessoais utiliza, 
para qual finalidade, onde são armazenados e quem efetivamente precisa acessá-
los.
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Isso não significa que todos os empregados devam ter acesso às mesmas informações para 
que exista  continuidade.  O raciocínio  deve ser  justamente o  contrário:  o  acesso deve 
acompanhar a necessidade da função. A continuidade da atividade precisa ser preservada 
sem  transformar  documentos  e  bancos  de  dados  em  informações  disponíveis 
indistintamente para toda a equipe.

O problema aparece quando a empresa confunde continuidade com compartilhamento 
irrestrito. Manter uma senha conhecida por várias pessoas, copiar documentos pessoais 
para diferentes computadores ou encaminhar bases inteiras por aplicativos de mensagens 
pode parecer conveniente, mas aumenta a dificuldade de saber quem acessou determinada 
informação e de controlar esse acesso quando alguém deixa a organização.

Por isso, a empresa deve procurar combinar dois objetivos: não depender exclusivamente 
de uma pessoa e, ao mesmo tempo, não permitir que informações circulem além do 
necessário.

QUANDO A PESSOA SAI, OS DADOS NÃO PODEM 
SIMPLESMENTE IR JUNTO

O desligamento de um empregado ou o encerramento da relação com um prestador merece 
atenção  especial  quando  essa  pessoa  teve  acesso  a  informações  relevantes.  Além da 
devolução de equipamentos e do encerramento de credenciais,  deve-se verificar quais 
dados estavam sob sua responsabilidade, se existem arquivos corporativos em dispositivos 
ou  contas  utilizadas  durante  a  relação  e  quais  providências  são  juridicamente  e 
tecnicamente adequadas para preservar as informações da empresa e os dados pessoais 
envolvidos.

Essa  análise  precisa  respeitar  os  limites  aplicáveis  ao  caso  concreto.  O  fato  de  um 
equipamento ou conta ter sido utilizado para atividades profissionais não autoriza, por si só, 
acesso indiscriminado a conteúdo estritamente pessoal.  Por isso,  separar previamente 
ferramentas institucionais de ferramentas particulares é muito mais eficiente do que tentar 
resolver essa distinção somente no momento do desligamento.

A mesma cautela vale para prestadores externos. Uma empresa de tecnologia, escritório 
terceirizado, agência, plataforma ou outro fornecedor pode tratar dados pessoais em razão 
do serviço  contratado.  O encerramento da relação deve considerar,  conforme o  caso, 
acessos, devolução, transferência, conservação ou eliminação das informações, observadas 
as finalidades legítimas de tratamento, as obrigações aplicáveis e os prazos de conservação 
juridicamente pertinentes.

UM TESTE SIMPLES DE PROTEÇÃO

A PME não precisa começar esse trabalho produzindo dezenas de políticas. Pode começar 
identificando as informações mais sensíveis da operação e perguntando:

Quem consegue acessar esses dados hoje e por quê?

Se essa pessoa sair amanhã, a empresa continuará tendo acesso às informações 
necessárias?

Depois da saída, essa pessoa continuará conseguindo acessar algo que já não 
deveria?

Essas três perguntas revelam dois riscos aparentemente opostos, mas que muitas vezes 
aparecem juntos: a empresa pode ficar dependente demais de uma pessoa enquanto 
ela está presente e exposta demais a essa mesma pessoa depois que ela sai.
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Uma organização adequada procura evitar os dois extremos.

A informação necessária deve permanecer com a empresa. O acesso deve permanecer com 
quem efetivamente precisa dele.

Essa combinação — continuidade com controle — é parte da proteção jurídica dos dados 
e também da própria continuidade do negócio.
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CAPÍTULO 34

O QUE FOI COMBINADO PELO WHATSAPP TAMBÉM 
IMPORTA

Boa parte das empresas não negocia mais apenas em reuniões formais, propostas impressas 
ou contratos assinados sobre uma mesa. Preços são discutidos por WhatsApp, prazos são 
alterados por e-mail, pedidos são confirmados por mensagens e condições comerciais são 
ajustadas por áudios.

Isso trouxe velocidade para os negócios, especialmente para pequenas e médias empresas. 
Mas também criou uma falsa sensação de informalidade.

A mensagem parece uma conversa.

Para  a  empresa,  entretanto,  aquilo  que  foi  escrito  pode  ter  importância  jurídica  e 
probatória.

Por isso,  uma regra simples merece ser incorporada à rotina:  não escreva em uma 
conversa  comercial  aquilo  que  a  empresa  não  estaria  disposta  a  explicar 
posteriormente.

“PODE FAZER QUE DEPOIS ACERTAMOS”

Imagine que um cliente solicite um serviço adicional durante a execução de um contrato. O 
responsável comercial responde pelo WhatsApp: “Pode deixar que fazemos sem custo.”

O trabalho é executado.

Quando chega o momento da cobrança, a empresa entende que aquele serviço não estava 
incluído no preço original. O cliente apresenta a mensagem.

O problema não está no aplicativo.

Está no fato de alguém ter assumido uma posição em nome da empresa sem perceber a 
consequência daquela resposta.

Situações semelhantes aparecem quando alguém aceita novo prazo, concede desconto, 
reconhece  uma  falha,  promete  substituição,  autoriza  despesa  ou  altera  determinada 
condição comercial em uma conversa rápida.

O meio é informal.

A decisão pode não ser.

O CONTRATO ASSINADO E A CONVERSA 
PRECISAM CONVIVER

Um  erro  comum  é  imaginar  que,  depois  da  assinatura  do  contrato,  tudo  o  que  for 
conversado deixa de ter importância porque “o que vale é o contrato”.

A realidade pode ser mais complexa.
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Durante  a  execução,  as  partes  trocam informações,  ajustam procedimentos,  solicitam 
mudanças e registram acontecimentos. Dependendo do conteúdo e das circunstâncias, 
essas comunicações podem ser relevantes para compreender aquilo que ocorreu entre elas.

Por  outro  lado,  também  não  é  correto  concluir  que  qualquer  mensagem  isolada 
automaticamente altera todo o contrato. A análise depende do conteúdo da comunicação, 
das pessoas envolvidas, dos poderes existentes, do próprio instrumento contratual e das 
circunstâncias do caso.

Para a empresa, a orientação prática é evitar os dois extremos: não tratar mensagens como 
juridicamente irrelevantes e não presumir que qualquer conversa produza, sozinha, todos 
os efeitos imaginados.

CUIDADO COM QUEM RESPONDE EM NOME DA 
EMPRESA

Um cliente pede desconto.

Um empregado responde:

“Pode considerar aprovado.”

A pergunta seguinte é inevitável: essa pessoa poderia conceder aquele desconto?

Quanto maior a empresa, mais importante se torna estabelecer limites de decisão. Quem 
pode  alterar  preços?  Quem  pode  conceder  prazo?  Quem  pode  reconhecer 
responsabilidade? Quem pode aceitar uma rescisão? Quem pode negociar uma dívida?

Isso não exige que toda resposta passe pela diretoria.

Exige apenas que as pessoas saibam até onde podem decidir.

Uma política  comercial  simples  pode  estabelecer  limites  de  desconto  e  condições  de 
pagamento. Assuntos fora desses parâmetros são encaminhados a quem possui autoridade 
para decidir.

A  mesma  lógica  pode  ser  aplicada  a  reclamações,  renegociações,  contratos  e  outras 
situações relevantes.

O objetivo não é diminuir a autonomia da equipe.

É  impedir  que  uma  resposta  de  poucos  segundos  crie  uma  obrigação  que  ninguém 
pretendia assumir.

ÁUDIO TAMBÉM MERECE CUIDADO

O áudio é extremamente útil para a rotina empresarial. Explica rapidamente situações que 
levariam vários minutos para serem escritas.

O problema aparece quando decisões importantes ficam apenas em longas mensagens de 
voz, espalhadas entre diferentes conversas.

Imagine  uma  negociação  em  que  preço,  prazo,  quantidade  e  forma  de  entrega  são 
discutidos ao longo de vinte áudios. Meses depois surge divergência sobre aquilo que foi 
efetivamente combinado.

Reconstruir a negociação se torna mais difícil.
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Quando  uma  decisão  relevante  for  alcançada  por  ligação,  reunião  ou  áudio,  uma 
confirmação objetiva pode ajudar:

“Conforme ajustado, ficam definidas as seguintes condições...”

Não é necessário formalizar cada conversa cotidiana. A preocupação deve aumentar de 
acordo com a importância econômica ou jurídica da decisão.

NÃO APAGUE O HISTÓRICO QUANDO SURGIR 
UM PROBLEMA

Quando aparece um conflito, algumas pessoas começam a organizar conversas apagando 
aquilo que consideram desnecessário.

Esse comportamento pode eliminar justamente informações importantes para compreender 
o ocorrido.

Se  uma  comunicação  se  tornou  relevante  para  uma  reclamação,  cobrança,  acidente, 
negociação,  investigação  interna  ou  disputa,  a  preservação  do  histórico  pode  ser 
necessária.

Isso vale para mensagens, e-mails, documentos enviados, fotografias, arquivos e outros 
registros relacionados ao fato.

Preservar não significa alterar, selecionar artificialmente ou construir uma versão posterior 
dos acontecimentos. Significa manter os registros relevantes em sua forma adequada para 
que possam ser analisados se necessário.

O CELULAR DO EMPREGADO NÃO DEVERIA SER 
O ARQUIVO DA EMPRESA

O  problema  fica  ainda  maior  quando  toda  a  comunicação  comercial  permanece  em 
aparelhos particulares.

Um vendedor deixa a empresa e leva consigo anos de conversas com clientes. Um gerente 
troca de telefone e perde arquivos. Um prestador encerra a relação e parte do histórico fica 
em sua conta pessoal.

A empresa precisa encontrar uma solução compatível com seu tamanho para preservar 
comunicações relevantes.

Pode utilizar sistemas próprios, e-mails institucionais, CRM, canais corporativos ou outras 
ferramentas adequadas à sua realidade. O objetivo não é armazenar indiscriminadamente 
cada mensagem trocada, mas impedir que informações importantes para o negócio existam 
exclusivamente em contas pessoais sobre as quais a empresa não possui controle.

Esse cuidado também precisa respeitar a proteção de dados pessoais e a privacidade. 
Organizar  informações  empresariais  não  significa  criar  armazenamento  ilimitado  ou 
monitoramento indiscriminado. A coleta, o acesso e a conservação devem possuir finalidade 
adequada e observar as regras aplicáveis.

UMA REGRA PARA DECISÕES IMPORTANTES

Quando uma conversa  digital  produzir  decisão  relevante,  a  empresa  pode adotar  um 
procedimento bastante simples:
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NEGOCIAR  CONFIRMAR  DOCUMENTAR  ARQUIVAR→ → →

Negociar pelo WhatsApp não é o problema.

O  problema  é  concluir  uma  operação  importante  e  deixar  toda  a  sua  compreensão 
espalhada em dezenas de mensagens.

Se houve mudança relevante de preço, prazo, quantidade, responsabilidade ou condição 
contratual, vale verificar se a decisão precisa ser consolidada em e-mail, pedido, proposta, 
aditivo ou outro documento adequado à situação.

Quanto maior o risco, maior deve ser a preocupação com essa consolidação.

ANTES DE ENVIAR, PENSE COMO A MENSAGEM 
SERÁ LIDA DEPOIS

Uma  mensagem  escrita  no  calor  de  uma  discussão  com  cliente  ou  fornecedor  pode 
permanecer registrada por muito tempo.

Frases  como  “a  culpa  foi  nossa”,  “vamos  pagar  qualquer  prejuízo” ou  “não 
cumprimos  porque  esquecemos” podem  ser  enviadas  antes  de  a  empresa  sequer 
compreender completamente o que aconteceu.

Isso  não  significa  orientar  empregados  a  esconder  fatos  ou  produzir  comunicações 
artificiais.

Significa  separar  duas  coisas:  atender  o  problema  e  formular  conclusões  sobre 
responsabilidade.

A empresa pode responder rapidamente:

“Recebemos a informação e estamos verificando o ocorrido.”

Essa resposta demonstra atenção sem antecipar uma conclusão que ainda depende de 
apuração.

Comunicação responsável não é omissão.

É precisão.

O WHATSAPP NÃO PRECISA SER UM PROBLEMA

Ferramentas digitais facilitaram enormemente a atividade empresarial. Tentar eliminar sua 
utilização seria pouco realista e, em muitos negócios, contraproducente.

A prevenção está em utilizá-las com critério.

A empresa precisa saber quem pode assumir compromissos, quais decisões devem ser 
confirmadas, quais comunicações precisam ser preservadas e onde informações relevantes 
permanecerão quando determinada pessoa deixar a organização.

A  pergunta  não  é  se  o  WhatsApp  “vale  como  contrato”  em  qualquer  situação.  Essa 
simplificação pouco ajuda.

A pergunta prática é outra:
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“Se essa conversa precisar ser analisada daqui a dois anos, aquilo que escrevemos 
representa corretamente a decisão que a empresa pretendia tomar?”

Se a resposta for positiva, a tecnologia está ajudando o negócio.

Se a resposta for desconhecida, talvez a empresa esteja tomando decisões importantes com 
a mesma informalidade com que marca o horário do almoço.

E algumas mensagens custam muito mais do que parecem.

ATÉ ONDE UMA MENSAGEM PODE PRODUZIR 
EFEITOS?

É importante  evitar  uma conclusão  simplificada:  nem toda mensagem enviada por 
WhatsApp  cria  automaticamente  um  contrato,  assim  como  uma  negociação 
realizada pelo aplicativo não é juridicamente irrelevante apenas porque ocorreu de 
maneira informal.

Como regra, o direito brasileiro não exige uma forma especial para toda manifestação de 
vontade.  Existem,  entretanto,  negócios  para  os  quais  a  própria  lei  exige determinada 
formalidade.  Nesses casos,  uma simples troca de mensagens não substitui  aquilo que 
juridicamente precisa ser realizado de outra maneira.

Para a empresa, isso significa que o efeito de uma conversa digital depende do contexto. É 
necessário  compreender  quem  escreveu,  em  nome  de  quem  escreveu,  o  que 
efetivamente foi declarado, se havia intenção de assumir determinada obrigação, 
se os elementos necessários ao negócio estavam definidos e se aquela pessoa 
possuía poderes para tomar a decisão.

Imagine  que  um  vendedor  autorizado  a  negociar  condições  comerciais  conceda 
determinado desconto dentro dos limites estabelecidos pela empresa e o cliente aceite a 
proposta.  Essa  conversa  possui  significado  diferente  de  uma  mensagem  enviada  por 
empregado que não possuía qualquer atribuição para assumir aquela obrigação. Da mesma 
forma, dizer “vou verificar internamente e retorno” é diferente de afirmar de maneira 
objetiva “proposta aprovada nessas condições”.

Por isso, mensagens não devem ser interpretadas apenas por frases isoladas. A conversa 
anterior, o contrato existente, as propostas encaminhadas, a conduta posterior das partes e 
outros  documentos  podem ser  relevantes  para  compreender  aquilo  que  realmente  foi 
ajustado.

MENSAGEM TAMBÉM PODE SER PROVA

Existe ainda uma diferença importante entre  uma mensagem produzir determinado 
efeito jurídico e uma mensagem ser utilizada como prova de um fato.

Uma  conversa  pode  ajudar  a  demonstrar  que  houve  negociação,  que  determinada 
informação  foi  comunicada,  que  um  prazo  foi  discutido,  que  uma  reclamação  foi 
apresentada ou que determinada parte reconheceu um acontecimento. O valor dessa prova, 
entretanto, dependerá do caso concreto e do conjunto dos demais elementos disponíveis.

O Superior Tribunal de Justiça já reconheceu relevância probatória a conversas eletrônicas 
em diferentes contextos, inclusive quando corroboradas por outros elementos. Ao mesmo 
tempo, a jurisprudência demonstra preocupação com autenticidade, integridade e forma de 
obtenção das provas digitais. Portanto, um simples print não deve ser tratado como prova 
infalível nem como documento automaticamente inútil.
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É justamente por isso que, diante de uma disputa relevante, preservar apenas uma captura 
de tela recortada pode ser insuficiente. Sempre que possível, deve-se conservar o contexto 
da comunicação, identificar os interlocutores, preservar arquivos relacionados e evitar 
alterações  no  conteúdo  original.  Dependendo  da  importância  da  controvérsia  e  da 
possibilidade de questionamento posterior, podem ser adequados mecanismos adicionais 
de preservação e comprovação.

A ata notarial, por exemplo, pode ser utilizada para documentar fatos constatados pelo 
tabelião, mas não deve ser apresentada como requisito obrigatório para que toda conversa 
eletrônica tenha algum valor probatório. A jurisprudência do STJ já examinou situações em 
que conversas foram consideradas relevantes sem transformar a ata notarial em condição 
universal de validade.

PRESERVAR NÃO SIGNIFICA DIVULGAR

Outro limite merece atenção. Possuir uma conversa não significa estar automaticamente 
autorizado a divulgá-la publicamente ou compartilhá-la indiscriminadamente.

Mensagens  podem  envolver  privacidade,  confidencialidade,  dados  pessoais,  segredos 
comerciais ou outras informações protegidas. O STJ já reconheceu que a divulgação pública 
de  conversas  privadas  de  WhatsApp,  sem autorização  dos  interlocutores,  pode  gerar 
responsabilidade civil, ressalvadas situações juridicamente justificadas, como a utilização 
destinada à proteção de direito próprio, conforme as circunstâncias do caso.

Existe, portanto, uma diferença entre  preservar uma mensagem para defender um 
direito e expor seu conteúdo sem necessidade.

Para a empresa, a orientação prática é simples: quando uma conversa se tornar relevante 
para  cobrança,  defesa,  reclamação,  investigação  interna  ou  outro  conflito,  preserve-a 
adequadamente e restrinja seu acesso às pessoas que realmente precisam lidar com o 
assunto.

O LIMITE PRÁTICO PARA A EMPRESA

O empresário não precisa decidir sozinho se determinada conversa “formou um contrato” 
ou se um print “ganhará um processo”. Essas conclusões dependem de análise jurídica e 
probatória do caso concreto.

O que a empresa precisa compreender é mais simples.

Uma mensagem pode assumir importância muito maior do que parecia no momento em que 
foi  enviada. Por isso,  decisões relevantes não deveriam depender de frases ambíguas, 
pessoas  sem  poderes  definidos  ou  conversas  cujo  histórico  depois  não  poderá  ser 
recuperado.

Quando preço, prazo, quantidade, responsabilidade, desconto, reconhecimento de dívida ou 
outra condição importante for definida por meio digital, vale avaliar se o conteúdo deve ser 
consolidado  em  proposta,  pedido,  contrato,  aditivo,  e-mail  de  confirmação  ou  outro 
instrumento compatível com a operação.

A regra não é:

“WhatsApp vale como contrato.”

Nem:

“WhatsApp não vale nada.”



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   177

A regra empresarial mais segura é:

mensagens podem produzir consequências e podem servir como prova; quanto 
mais importante for a decisão, menos ela deveria depender exclusivamente de uma 
conversa informal.
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CAPÍTULO 35

PROPOSTA E ORÇAMENTO TAMBÉM MERECEM ATENÇÃO

Nem toda venda começa com um contrato.

Na pequena e média empresa, muitas operações começam de maneira muito mais simples: 
o cliente pede um orçamento, o vendedor prepara uma proposta, ajusta o preço, informa 
prazo e condições de pagamento e encaminha o documento por e-mail ou WhatsApp. O 
cliente responde:

“Aprovado. Pode fazer.”

Para a área comercial, a venda está fechada.

Juridicamente, entretanto, a empresa já pode ter avançado bastante na formação daquela 
relação. Por isso, proposta e orçamento não deveriam ser tratados como documentos sem 
importância apenas porque um contrato mais completo não foi assinado.

O ORÇAMENTO PRECISA DIZER O QUE ESTÁ 
SENDO ORÇADO

Imagine uma empresa contratada para instalar determinado equipamento. O orçamento 
informa apenas: “Fornecimento e instalação — R$ 35.000,00”.

Durante a execução, o cliente entende que adequações elétricas, transporte, retirada de 
equipamentos antigos e acabamento estão incluídos. A empresa entende que não.

O conflito começou antes da execução.

Começou na descrição insuficiente do que estava sendo vendido.

Um orçamento adequado não precisa se transformar em contrato de vinte páginas, mas 
deve  permitir  que  as  partes  compreendam minimamente  o que será entregue,  por 
quanto, em qual prazo e em quais condições.

Quanto mais complexa a operação, maior a necessidade de clareza.

PREÇO SEM ESCOPO PODE SER UMA 
ARMADILHA

Em serviços, esse cuidado é ainda mais importante.

Uma empresa apresenta proposta de R$ 10 mil para “adequação do sistema”. O cliente 
aceita. Durante o trabalho, surgem novas solicitações e a equipe comercial responde que 
fará os ajustes para “não criar problema”.

Ao final, foram executadas atividades muito superiores às consideradas na formação do 
preço.

Quando chega a cobrança adicional, aparece a discussão:

“Mas isso não estava incluído?”
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A empresa precisa saber exatamente onde termina aquilo que foi contratado e onde começa 
uma nova solicitação.

Por isso, uma boa proposta não descreve apenas aquilo que será feito. Em operações que 
justificam esse cuidado, também pode esclarecer aquilo que não está incluído ou aquilo 
que dependerá de contratação adicional.

Não para criar dificuldades ao cliente, mas para evitar expectativas diferentes sobre o 
mesmo preço.

PRAZO PRECISA TER UM PONTO DE PARTIDA

Outra frase comum em propostas é:

“Entrega em 30 dias.”

Trinta dias contados de quando?

Da aprovação? Do pagamento da entrada? Do envio das medidas pelo cliente? Da liberação 
do local? Da assinatura do contrato? Da chegada de determinada informação?

Essa pequena ausência pode produzir uma grande discussão.

Se o cumprimento depende de uma providência do próprio cliente, isso também merece 
aparecer com clareza. Uma empresa não deveria assumir como exclusivamente seu um 
prazo cujo início ou cumprimento depende de informação, aprovação, acesso ou material 
que será fornecido por outra pessoa.

Quanto mais relevante for o prazo para o negócio, menos espaço deve existir para dúvida 
sobre seu início e sobre as condições necessárias ao cumprimento.

DESCONTO TAMBÉM PRECISA DE CONTEXTO

Imagine que o preço normal  seja  R$ 50 mil,  mas o  vendedor conceda desconto para 
pagamento antecipado.

A proposta registra apenas o valor final de R$ 45 mil.

Depois, o cliente pede parcelamento mantendo o mesmo preço.

A empresa afirma que o desconto estava condicionado ao pagamento antecipado. O cliente 
responde que essa condição não aparece no documento.

O problema poderia ter sido evitado com uma frase.

Condições comerciais excepcionais devem ser registradas juntamente com aquilo que as 
justifica. Se determinado preço depende de quantidade mínima, pagamento à vista, prazo 
específico, retirada pelo cliente ou outra condição, essa relação precisa ficar clara.

O desconto não deveria sobreviver automaticamente quando desaparece a condição que 
justificou sua concessão.

POR QUANTO TEMPO A PROPOSTA VALE?

Preços mudam.
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Matérias-primas  aumentam.  Fretes  são  reajustados.  Câmbio  varia.  Disponibilidade  de 
estoque muda. Agenda de prestação de serviços é preenchida.

Mesmo assim, muitas propostas são enviadas sem qualquer indicação de validade.

Meses depois, o cliente retorna:

“Quero fechar aquele orçamento.”

A empresa já não consegue executar pelo mesmo valor.

Estabelecer  prazo  de  validade  ajuda  a  organizar  essa  situação.  A  duração  adequada 
dependerá do tipo de negócio e das condições comerciais  envolvidas,  mas a empresa 
deveria evitar deixar propostas economicamente sensíveis abertas indefinidamente sem 
qualquer critério.

O mesmo cuidado vale para disponibilidade de produtos, condições promocionais e prazos 
de execução.

O PEDIDO PRECISA CONVERSAR COM A 
PROPOSTA

Outra dificuldade surge quando a negociação produz vários documentos diferentes.

A empresa envia uma proposta. O cliente encaminha um pedido de compra. Depois chegam 
e-mails alterando quantidades. O financeiro emite cobrança com condição diferente e a 
operação executa conforme orientação recebida por telefone.

Quando surge uma divergência, existem quatro versões da mesma operação.

Uma  organização  simples  reduz  esse  risco:  identificar  qual  documento  consolida  as 
condições finais e garantir que alterações relevantes sejam registradas.

Não é necessário criar um novo contrato a cada pequeno ajuste.

É necessário conseguir responder:

“Qual foi a condição final aprovada pelas partes?”

Se a resposta exigir reconstruir cinquenta mensagens, três versões de proposta e uma 
conversa telefônica, a documentação comercial precisa melhorar.

CUIDADO COM O “APROVADO”

Como vimos no capítulo anterior, mensagens eletrônicas podem possuir relevância jurídica 
e probatória conforme seu conteúdo e as circunstâncias concretas. Por isso, quando uma 
proposta é encaminhada e o cliente manifesta concordância, não é adequado presumir que 
nada existe apenas porque não houve assinatura física de um contrato.

Também  não  se  deve  afirmar  que  qualquer  “ok”  enviado  por  mensagem  produzirá 
automaticamente todos os efeitos imaginados pela empresa. A análise depende do conteúdo 
da  proposta,  da  manifestação  realizada,  da  identificação  e  dos  poderes  das  pessoas 
envolvidas, da natureza do negócio e de eventual forma exigida juridicamente.

Para a PME, a consequência prática é bastante simples: a proposta deve ser escrita como 
um  documento  que  poderá  ser  utilizado  para  compreender  aquilo  que  foi 
efetivamente negociado.
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UM BOM ORÇAMENTO NÃO PRECISA SER 
COMPLICADO

Para  muitas  operações  rotineiras,  uma  proposta  comercial  clara  pode  conter  poucas 
informações  essenciais:  identificação  das  partes,  descrição  adequada  do  produto  ou 
serviço, quantidade quando aplicável, preço, forma de pagamento, prazo e condições para 
execução ou entrega, validade da proposta e eventuais condições específicas relevantes.

Dependendo da operação, outros pontos precisarão ser acrescentados. Em negócios mais 
complexos ou de maior exposição, a proposta pode funcionar apenas como etapa comercial 
anterior a um contrato mais completo.

O importante é manter proporcionalidade.

Vender um produto simples não exige a mesma estrutura documental de uma obra, de um 
serviço contínuo ou de uma operação de valor elevado.

A documentação deve acompanhar o risco.

A PROPOSTA É O COMEÇO DA ORGANIZAÇÃO 
CONTRATUAL

Muitos problemas que aparecem meses depois poderiam ter sido evitados no momento em 
que o preço foi apresentado.

Um objeto melhor descrito evita discussão sobre escopo. Um prazo bem definido reduz 
divergências  sobre  atraso.  Uma  condição  de  pagamento  clara  diminui  problemas  de 
cobrança. A validade evita que preços antigos permaneçam indefinidamente disponíveis. A 
identificação das condições excepcionais preserva a lógica econômica da negociação.

Nada disso exige linguagem excessivamente jurídica.

Exige clareza.

Antes de enviar uma proposta relevante, a empresa pode fazer um teste simples: se outra 
pessoa, que não participou da negociação, ler este documento daqui a seis meses, 
conseguirá entender o que está sendo vendido e em quais condições?

Se a resposta for negativa, talvez a proposta ainda dependa demais da memória de quem 
negociou.

E memória não deveria ser uma cláusula contratual.

Uma boa prevenção começa muitas vezes antes do contrato, justamente no documento mais 
simples da negociação.

Porque aquilo que a empresa promete na proposta pode acompanhá-la durante 
toda a execução do negócio.

MODELO PRÁTICO — PROPOSTA COMERCIAL

O modelo abaixo serve como ponto de partida para operações comerciais simples. Ele não 
substitui  a  análise  das  particularidades  de  cada  negócio  nem  deve  ser  utilizado 
indistintamente  para  operações  complexas,  de  alto  valor  ou  que  envolvam  riscos 
específicos. A proposta precisa ser adaptada àquilo que a empresa efetivamente vende.
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PROPOSTA COMERCIAL Nº [000/ANO]

EMPRESA: [Nome  empresarial]
CNPJ: [número]
CLIENTE: [Nome/Razão  social]
CPF/CNPJ: [número,  quando  necessário]
DATA: [dia/mês/ano]

1. OBJETO DA PROPOSTA

Esta proposta tem por objeto o fornecimento/prestação de [descrever de maneira clara o 
produto ou serviço], compreendendo [indicar resumidamente o que está incluído].

Quando relevante, registrar também aquilo que não integra o preço: não estão incluídos 
[frete/instalação/material  adicional/adequações  civis  ou 
elétricas/deslocamentos/outros], salvo contratação expressa em sentido diverso.

2. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor total da presente proposta é de R$ [valor], a ser pago da seguinte forma: [entrada, 
parcelas, vencimentos ou condição de pagamento].

Eventual  desconto  indicado  nesta  proposta  está  condicionado  a  [pagamento  à 
vista/quantidade mínima/condição específica]. Havendo alteração dessa condição, o 
preço poderá ser revisto antes da contratação.

3. PRAZO DE ENTREGA OU EXECUÇÃO

O prazo estimado para entrega/execução será de [prazo], contado a partir de [aprovação 
da  proposta/pagamento  da  entrada/assinatura/envio  das  informações 
necessárias/liberação do local].

Caso o cumprimento dependa de documentos, medidas, aprovações, acesso ao local ou 
outras providências do cliente, indicar objetivamente quais são essas condições.

4. ALTERAÇÕES DO ESCOPO

Serviços, produtos, quantidades ou atividades não compreendidos nesta proposta deverão 
ser previamente avaliados e poderão resultar em alteração de preço e prazo.

Sempre que possível, a alteração deverá ser confirmada antes de sua execução.

5. VALIDADE DA PROPOSTA

Esta proposta é válida até  [data] ou pelo período de  [número] dias contados de sua 
emissão. Após esse período, preços, disponibilidade e prazos poderão ser revistos.

6. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

[Inserir  somente aquilo que realmente for necessário para a operação: entrega, frete, 
instalação, garantia, responsabilidade pelo fornecimento de materiais, condições de acesso, 
treinamento, reajuste, cancelamento ou outras particularidades.]

7. APROVAÇÃO

A  aprovação  desta  proposta  deverá  ocorrer  por  [assinatura/aceite 
eletrônico/e-mail/outro  meio  definido  pela  empresa],  observadas  as  demais 
formalidades eventualmente necessárias à natureza da contratação.
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[Cidade], [data].

[NOME  DA  EMPRESA]
[Responsável  comercial]
[Contato]

O valor desse modelo não está em sua extensão. Está nas perguntas que ele obriga a 
empresa a responder antes de apresentar o preço.

O que exatamente estamos vendendo? O que está incluído? Quanto custa? Quando 
deve ser pago? Quando começa o prazo? De quem depende a execução? O que 
acontece se o cliente pedir algo além do combinado? Por quanto tempo esse preço 
permanece disponível?

Se a  operação for  simples,  essas  respostas  podem ser  suficientes  para  produzir  uma 
proposta muito mais segura do que um orçamento contendo apenas descrição genérica e 
preço.

Se  o  negócio  envolver  valores  elevados,  execução  prolongada,  riscos  relevantes, 
propriedade  intelectual,  tratamento  significativo  de  dados,  garantias,  multas, 
responsabilidade perante terceiros, exclusividade ou outras condições sensíveis, a proposta 
comercial pode ser apenas a primeira etapa. Nesses casos, um instrumento contratual mais 
completo poderá ser necessário.

Existe ainda uma providência operacional importante: padronizar quem pode alterar o 
modelo. Se cada vendedor modifica livremente condições de pagamento, responsabilidade, 
garantia, prazo ou cancelamento, a empresa deixa de possuir verdadeiramente um padrão.

O modelo deve facilitar a venda, não impedir a negociação. Condições comerciais podem ser 
ajustadas quando necessário, mas alterações relevantes precisam ser realizadas por quem 
possui autoridade para aceitá-las.

Assim, uma boa proposta comercial combina três elementos:

CLAREZA + PADRÃO + AUTORIZAÇÃO

Clareza para que as partes compreendam o negócio. Padrão para reduzir erros repetidos. 
Autorização  para  impedir  que  condições  importantes  sejam assumidas  por  quem não 
deveria modificá-las.

A proposta não precisa parecer um contrato complexo.

Precisa representar corretamente aquilo que a empresa está oferecendo.
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CAPÍTULO 36

QUANDO O CONTRATO VEM PRONTO

Depois de algumas semanas de negociação, a empresa finalmente conquista um cliente 
importante. Preço, prazo e condições comerciais estão definidos. Falta apenas uma etapa.

O cliente encaminha seu contrato.

São vinte páginas.

Junto com o documento vem uma frase conhecida:

“É o nosso contrato-padrão.”

Nesse momento, muitas pequenas e médias empresas fazem uma escolha compreensível: 
assinam sem discutir para não colocar o negócio em risco. Afinal, o cliente é maior, o 
contrato já foi aprovado pelo departamento jurídico dele e existe receio de que qualquer 
questionamento dificulte a contratação.

O problema é confundir contrato-padrão da outra empresa com contrato equilibrado 
para a sua empresa.

Um  contrato  elaborado  por  uma  das  partes  normalmente  reflete  preocupações, 
procedimentos  e  riscos  de  quem o  preparou.  Isso  não  significa  que  seja  abusivo  ou 
inadequado. Significa apenas que precisa ser compreendido por quem irá assiná-lo.

“NÃO PODE ALTERAR” NÃO SIGNIFICA “NÃO 
PRECISA LER”

Nem sempre existe força comercial para negociar todas as cláusulas. Essa é uma realidade 
empresarial.

Uma pequena  fornecedora  que  pretende  contratar  com uma grande  companhia  pode 
receber  a  informação  de  que  determinados  termos  são  padronizados  e  não  serão 
modificados. Ainda assim, conhecer essas condições continua sendo importante.

Se a cláusula não puder ser alterada, a empresa terá de decidir se consegue cumpri-la e 
suportar o risco que ela representa.

Imagine que o contrato estabeleça prazo de entrega inferior àquele normalmente praticado 
pela empresa. O cliente informa que o prazo é padrão e não será modificado. A questão 
deixa de ser apenas jurídica. A operação precisa responder se consegue entregar naquele 
período.

Se a resposta for negativa, assinar a cláusula não fará a capacidade operacional aumentar.

O contrato precisa conversar com a realidade.

COMECE PELO QUE PODE CUSTAR DINHEIRO

Quando o documento é longo, tentar dar a mesma atenção a todas as cláusulas pode 
dificultar a análise prática do empresário. Um primeiro filtro pode começar pelos pontos 
capazes de produzir maior impacto econômico.
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Qual é o valor e como será pago? O que exatamente a empresa precisa entregar? Quais são 
os prazos? Existem multas? Há garantias? Existe responsabilidade por prejuízos? O cliente 
pode reter pagamentos? Há obrigação de contratar seguro? Como ocorre reajuste? Qual é o 
prazo do contrato e como a empresa poderá sair?

Essas respostas não substituem uma análise jurídica quando ela for necessária. Servem 
para identificar rapidamente onde estão as obrigações que mais podem afetar o negócio.

Uma cláusula tecnicamente complexa merece atenção.

Uma cláusula tecnicamente complexa que pode comprometer parte relevante do caixa 
merece prioridade.

COMPARE O CONTRATO COM AQUILO QUE FOI 
NEGOCIADO

Outro cuidado simples evita muitos problemas: colocar o contrato ao lado da proposta 
comercial.

A empresa negociou pagamento em trinta dias, mas o contrato estabelece sessenta. A 
proposta previa entrega em determinada condição, enquanto o contrato acrescenta uma 
obrigação. O comercial negociou reajuste anual, mas o documento não o contempla. Uma 
responsabilidade que nunca foi discutida aparece na minuta.

Nem sempre existe má-fé.

Grandes empresas utilizam modelos e processos internos. Informações podem não chegar 
corretamente  ao  responsável  pelo  documento.  A  versão  utilizada  pode  não  refletir 
integralmente a negociação.

Por isso, antes de discutir cláusulas sofisticadas, confirme algo mais básico:

o contrato representa o negócio que foi comercialmente aprovado?

PROCURE AS OBRIGAÇÕES QUE DEPENDEM DE 
TERCEIROS

Sua empresa pode assumir uma obrigação que, na prática, será cumprida por outra pessoa.

O  contrato  exige  entrega  em cinco  dias,  mas  o  transporte  é  terceirizado.  Determina 
determinado padrão técnico, mas parte do produto vem de um fabricante. Estabelece prazo 
de atendimento, mas a manutenção depende de fornecedor externo.

Nesse caso, a análise precisa atravessar a cadeia.

Se  sua  empresa  assume perante  o  cliente  uma obrigação  muito  superior  àquela  que 
consegue exigir de seus fornecedores, ela passa a carregar essa diferença.

Não significa que todas as obrigações devam ser idênticas.

Significa que a empresa precisa saber onde está assumindo risco de terceiros.
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NÃO PROMETA UM PROCEDIMENTO QUE SUA 
EMPRESA NÃO POSSUI

Contratos  empresariais  podem  exigir  relatórios,  controles,  certificações,  políticas, 
treinamentos, procedimentos de segurança, regras de confidencialidade, proteção de dados 
ou outras práticas específicas.

O problema surge quando alguém lê rapidamente e pensa:

“Isso deve ser padrão. Pode assinar.”

Depois da contratação, o cliente solicita evidências de cumprimento.

A empresa descobre que assumiu uma obrigação que nunca implementou.

Antes de aceitar uma exigência operacional, encaminhe-a para quem realmente conhece a 
operação.  O  jurídico  pode  compreender  a  obrigação,  mas  a  área  responsável  precisa 
confirmar se consegue executá-la.

Prevenção  contratual  também  exige  conversa  entre  jurídico,  comercial,  financeiro  e 
operação.

MARQUE O QUE NÃO ENTENDEU

Uma cláusula não precisa parecer perigosa para merecer atenção.

Às vezes, basta não ser compreendida.

Se o empresário ou responsável pela contratação não consegue explicar, em linguagem 
simples,  qual  consequência  determinada disposição pode produzir,  existe  motivo  para 
esclarecê-la antes da assinatura.

Isso vale especialmente para previsões sobre responsabilidade, garantias, indenizações, 
exclusividade, propriedade intelectual, proteção de dados, rescisão, renovação, multas e 
solução de conflitos.

A empresa não precisa dominar a terminologia jurídica.

Precisa compreender o compromisso que está assumindo.

NEM TODA ALTERAÇÃO PRECISA VIRAR UMA 
BATALHA

Revisar  um  contrato  não  significa  devolver  dezenas  de  comentários  apenas  para 
demonstrar rigor.

A negociação jurídica também precisa ter proporcionalidade.

Se existem três pontos realmente importantes, concentrar a discussão neles pode ser mais 
eficiente do que tentar modificar vinte cláusulas de baixo impacto. Em alguns casos, uma 
alteração de redação resolve. Em outros, uma confirmação formal ou ajuste operacional 
pode ser suficiente. Também haverá situações em que a outra parte simplesmente não 
aceitará mudanças.

Nesse último caso, ainda existe uma decisão a tomar.
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A empresa pode aceitar conscientemente o risco, ajustar sua operação, precificar essa 
exposição, contratar alguma proteção quando cabível ou concluir que o negócio não faz 
sentido naquelas condições.

Não conseguir alterar uma cláusula não elimina a necessidade de decidir se é 
possível conviver com ela.

UM FILTRO DE CINCO MINUTOS

Quando chegar um contrato relevante elaborado pela outra parte, antes da assinatura 
procure responder:

O contrato corresponde à proposta negociada?

Existe alguma obrigação que nossa empresa não consegue cumprir normalmente?

Há multa, garantia ou responsabilidade que possa gerar impacto relevante?

Dependemos de terceiros para cumprir alguma obrigação importante?

Sabemos como esse contrato termina e quanto pode custar a saída?

Se as respostas forem claras e compatíveis com a operação, a análise pode avançar.

Se alguma delas revelar exposição importante, o documento merece atenção adicional 
antes da assinatura.

Esse filtro não substitui a revisão jurídica de contratos que efetivamente a exigem. Ele ajuda 
a empresa a reconhecer quando essa revisão é necessária.

O CONTRATO-PADRÃO DE ALGUÉM NÃO 
PRECISA SER ASSINADO NO AUTOMÁTICO

Uma PME não terá o mesmo poder de negociação em todas as relações. Em determinados 
negócios, conseguirá alterar diversas condições. Em outros, muito pouco.

Prevenção não significa imaginar que toda cláusula será negociável.

Significa conhecer aquilo que está sendo aceito.

Quando houver  espaço,  negocia-se.  Quando não  houver,  avalia-se  o  risco  e  decide-se 
conscientemente se o negócio continua fazendo sentido.

A pior alternativa é descobrir a cláusula somente quando ela for utilizada.

Por isso, quando alguém disser:

“É padrão. Todo mundo assina.”

A resposta não precisa ser uma recusa.

Pode ser apenas uma pergunta:

“Tudo  bem.  Mas  o  que  exatamente  nossa  empresa  estará  assumindo  quando 
assinar?”

Essa pergunta não atrasa um bom negócio.
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Pode evitar que a empresa descubra tarde demais o verdadeiro preço dele.

ROTEIRO PRÁTICO — COMO NEGOCIAR UM 
CONTRATO QUE VEIO PRONTO

Quando a empresa identifica pontos relevantes em um contrato elaborado pela outra parte, 
o primeiro impulso pode ser devolver o documento completamente marcado. Nem sempre 
essa é a estratégia mais eficiente. Antes de discutir redações, é melhor compreender o que 
realmente precisa ser negociado e por quê.

1. COMPARE COM O QUE JÁ FOI NEGOCIADO

Comece pela  proposta,  orçamento,  pedido de compra,  e-mails  ou demais  registros  da 
negociação. Verifique se preço, pagamento, prazo, objeto e condições comerciais aparecem 
no contrato da maneira esperada.

Se houver divergência, comece por ela.

É muito mais simples dizer “este prazo está diferente daquele aprovado na proposta” 
do que iniciar uma discussão abstrata sobre a cláusula.

2. SEPARE O IMPORTANTE DO ACESSÓRIO

Nem toda cláusula merece a mesma energia.

Identifique  aquelas  capazes  de  produzir  impacto  relevante  sobre  preço,  prazo, 
responsabilidade,  multa,  garantia,  fluxo  de  caixa,  operação  ou  possibilidade  de 
encerramento.

Depois, classifique os pontos encontrados de maneira simples:

ESSENCIAL —  a  empresa  não  deveria  contratar  daquela  forma  sem  alteração  ou 
esclarecimento.

NEGOCIÁVEL — seria importante modificar, mas existem alternativas aceitáveis.

ACEITÁVEL — não é a redação ideal para a empresa, porém o risco é conhecido e pode ser 
administrado.

Essa classificação evita transformar uma negociação importante em uma disputa sobre 
cada palavra do contrato.

3. EXPLIQUE O PROBLEMA ANTES DE PROPOR A REDAÇÃO

Em vez de simplesmente afirmar “não aceitamos esta cláusula”, explique a dificuldade 
concreta.

Se o contrato exige entrega em cinco dias e sua empresa depende de fabricante cujo prazo 
normal é dez, diga isso.

Se  uma  multa  pode  superar  significativamente  a  margem da  operação,  demonstre  a 
desproporção econômica.

Se determinada obrigação exige procedimento que sua empresa não possui, explique como 
a operação realmente funciona.
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Negociações tendem a ser mais produtivas quando a outra parte compreende o problema 
empresarial que está por trás da alteração solicitada.

4. LEVE UMA ALTERNATIVA

Identificar o problema é importante. Apresentar uma solução costuma ser melhor.

Se o prazo é  impossível,  proponha um prazo viável.  Se determinada responsabilidade 
parece  excessivamente  ampla,  discuta  uma delimitação  compatível  com a  operação  e 
juridicamente possível. Se a multa cria exposição elevada, avalie outro critério. Se uma 
obrigação depende de terceiro,  verifique se é possível  adequar a condição àquilo que 
efetivamente está sob controle da empresa.

A negociação deixa de ser apenas:

“Não aceitamos.”

E passa a ser:

“Dessa forma não conseguimos assumir; desta outra maneira conseguimos.”

Essa diferença preserva a negociação comercial.

5. SAIBA QUEM PODE CEDER

Durante a negociação, alguém precisa saber quais condições podem ser modificadas sem 
nova aprovação e quais exigem decisão superior.

O vendedor pode conceder desconto? O gerente pode ampliar prazo? Quem pode aceitar 
uma  multa  maior?  Quem  decide  sobre  garantia  pessoal?  Quem  pode  assumir 
responsabilidade fora do padrão?

Sem limites internos, a empresa corre o risco de negociar bem uma cláusula e assumir outra 
condição igualmente relevante apenas para concluir rapidamente o negócio.

Autonomia funciona melhor quando possui limites conhecidos.

6. SE A OUTRA PARTE NÃO ALTERAR, MUDE A PERGUNTA

Algumas empresas simplesmente não modificarão determinadas cláusulas.

Nesse momento, insistir indefinidamente pode não produzir resultado.

A pergunta deixa de ser:

“Conseguimos alterar?”

E passa a ser:

“Conseguimos assumir?”

A empresa  pode  concluir  que  sim e  prosseguir  conscientemente.  Pode ajustar  preço, 
operação, seguro ou procedimentos internos. Pode tentar reduzir o risco por outro caminho. 
Ou pode concluir que a exposição não compensa o benefício econômico esperado.

Essa é uma decisão empresarial apoiada pela análise jurídica.
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7. CONSOLIDE A VERSÃO FINAL

Depois de várias trocas, comentários e versões, existe um último risco: assinar o documento 
errado.

Antes  da  assinatura,  confirme  se  todas  as  alterações  efetivamente  aceitas  foram 
incorporadas à versão final. Verifique também se anexos, propostas, tabelas, especificações 
e demais documentos mencionados correspondem àquilo que foi negociado.

Uma alteração discutida por e-mail não ajuda muito se a versão assinada permaneceu 
diferente e a relação entre os documentos não foi adequadamente esclarecida.

Por isso, a negociação termina apenas quando a empresa sabe qual é a versão final e o 
que efetivamente foi aprovado.

UMA REGRA PARA NEGOCIAR SEM TRAVAR O 
NEGÓCIO

A revisão contratual não deveria funcionar como uma competição entre o comercial e o 
jurídico.

O comercial  procura viabilizar  o  negócio.  A operação precisa conseguir  executá-lo.  O 
financeiro precisa compreender seus efeitos. O jurídico ajuda a identificar e organizar os 
riscos.

Essas funções precisam conversar.

Quando cada área trabalha isoladamente, surgem dois extremos: contratos são assinados 
rapidamente  sem  compreensão  suficiente  ou  negociações  comercialmente  viáveis  são 
paralisadas por discussões de pouca relevância prática.

Um fluxo mais eficiente é:

IDENTIFICAR  PRIORIZAR  EXPLICAR  PROPOR  DECIDIR  CONSOLIDAR→ → → → →

A boa negociação contratual não é aquela em que sua empresa consegue modificar o maior 
número de cláusulas.

É aquela em que consegue proteger os pontos que realmente importam sem perder de 
vista o negócio que pretende realizar.
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CAPÍTULO 37

ASSINOU. E AGORA?

Existe um momento em que muitas empresas consideram encerrado o trabalho relacionado 
ao contrato: a assinatura. O documento foi negociado, revisado, assinado e arquivado. A 
partir  daí,  comercial,  financeiro  e  operação  assumem a  relação,  enquanto  o  contrato 
somente  volta  a  ser  procurado  quando  surge  uma  dúvida,  uma  cobrança  ou  algum 
problema. Mas a assinatura não encerra a gestão do contrato. É justamente quando ela 
começa.

Um documento bem elaborado possui pouco valor prático se as pessoas responsáveis pelo 
seu cumprimento não souberem o que foi combinado. O risco, portanto, não está apenas em 
assinar  um  contrato  inadequado.  Também  está  em  assinar  um  bom  contrato  e 
administrá-lo mal. Imagine que a diretoria negocie um contrato importante com um novo 
cliente e, depois da assinatura, o documento seja salvo em uma pasta enquanto a equipe 
operacional recebe apenas a orientação para começar o trabalho. O contrato, entretanto, 
estabelece  prazo  específico  para  entrega,  procedimento  para  aprovação  dos  serviços, 
necessidade de determinado relatório e condições que precisam ser atendidas antes do 
faturamento. A equipe conhece perfeitamente o serviço, mas desconhece essas obrigações. 
O trabalho é executado, o relatório não é produzido, a aprovação não é formalizada e o 
financeiro  encontra  dificuldades  para  faturar.  Nesse  caso,  o  problema  não  nasceu 
necessariamente na redação contratual. Nasceu na passagem do contrato para a operação.

Isso não significa que todos os empregados envolvidos precisem receber um contrato de 
vinte ou trinta páginas e conhecer cada uma de suas cláusulas. Na maioria das vezes, é mais 
eficiente  identificar  aquilo  que  cada área  realmente  precisa  saber.  O  financeiro  deve 
conhecer preço, vencimentos, reajustes, condições para faturamento e eventuais retenções. 
A  operação  precisa  saber  exatamente  o  que  será  entregue,  em quais  prazos  e  quais 
registros devem ser produzidos. O comercial precisa conhecer os limites para alterações, 
descontos e solicitações adicionais. A administração deve controlar vigência, renovação e 
condições  de  encerramento.  O  contrato  permanece  completo  e  disponível,  mas  suas 
obrigações principais são transformadas em informação operacional.

Esse cuidado reduz um problema bastante comum nas empresas:  o contrato diz uma 
coisa e a rotina começa a fazer outra. Imagine que o documento estabeleça entregas 
todas  as  sextas-feiras,  mas,  depois  de  alguns  meses,  cliente  e  fornecedor  passem 
informalmente a trabalhar com entregas às segundas-feiras. Enquanto a relação funciona 
bem, ninguém se preocupa em registrar a mudança. Quando surge um conflito, o contrato 
continua dizendo sexta-feira e a prática adotada pelas partes conta outra história. Nem toda 
alteração cotidiana exige um aditivo contratual formal. A providência adequada dependerá 
da relevância da mudança, do conteúdo do contrato e da própria natureza da relação. Ainda 
assim, alterações importantes de preço, prazo, quantidade, escopo, responsabilidade ou 
outras condições relevantes não deveriam permanecer indefinidamente apenas na memória 
das pessoas envolvidas.

O mesmo acontece quando começam a surgir serviços adicionais. Um cliente solicita uma 
pequena atividade que não estava claramente prevista e a empresa atende para preservar a 
relação comercial. Depois surge outra solicitação, seguida de mais uma. Em pouco tempo, 
aquilo que começou como exceção passa a integrar a rotina. O problema aparece quando a 
empresa percebe que está utilizando horas, empregados, materiais ou estrutura que não 
foram considerados na formação do preço e  decide cobrar  pelo  trabalho adicional.  A 
resposta do cliente pode ser simples: “Mas vocês sempre fizeram isso.”

Por essa razão, quando uma nova solicitação possuir impacto relevante, a empresa deve 
identificar  se  ela  já  está  compreendida  no  escopo  contratado  ou  se  representa  uma 
ampliação daquilo que originalmente foi vendido. Havendo repercussão sobre preço, prazo 
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ou capacidade operacional, a situação deve ser tratada antes que uma cortesia comercial se 
transforme, na prática, em expectativa permanente. Manter uma boa relação com o cliente 
não exige que a empresa deixe de saber exatamente aquilo que está entregando e quanto 
custa entregar.

Outro ponto fundamental está na documentação do cumprimento. Se o contrato exige 
determinada  entrega,  a  empresa  deve  conseguir  demonstrar  que  entregou.  Se  existe 
necessidade de aprovação,  deve preservar o  registro correspondente.  Se determinado 
serviço  foi  realizado,  algum  documento,  sistema  ou  procedimento  deve  permitir  a 
comprovação  dessa  execução  quando  sua  relevância  justificar.  Ordens  de  serviço, 
comprovantes de entrega, aceite eletrônico, relatórios, e-mails e registros de sistemas são 
exemplos  possíveis,  conforme  a  atividade  desenvolvida.  A  finalidade  não  é  produzir 
documentos  por  produzir,  mas  evitar  uma  situação  bastante  prejudicial:  a  empresa 
cumpriu  a  obrigação,  porém  não  consegue  demonstrar  adequadamente  que 
cumpriu.

A gestão também precisa observar aquilo que deveria ser realizado pela outra parte. O 
cliente deveria fornecer uma informação e não forneceu. O contratante deveria liberar 
acesso ao local. O fornecedor deveria entregar determinado documento. Uma aprovação 
necessária para prosseguimento do serviço continua pendente. Quando o cumprimento de 
uma obrigação da empresa depende de providência da outra parte, essa dependência não 
deveria permanecer silenciosa. Uma comunicação objetiva informando que determinada 
informação  ou  providência  continua  pendente  pode  evitar  que,  meses  depois,  toda  a 
responsabilidade pelo atraso seja atribuída a quem estava aguardando aquilo que precisava 
para prosseguir.

Existe ainda uma questão simples de responsabilidade interna. Um contrato importante que 
pertence a todos pode acabar não pertencendo a ninguém. Uma pequena ou média empresa 
não  precisa  necessariamente  criar  um departamento  ou  cargo  específico  para  gestão 
contratual, mas deve conseguir identificar quem acompanha cada relação relevante. Essa 
pessoa  não  precisa  resolver  todas  as  questões  jurídicas,  financeiras  ou  operacionais. 
Precisa perceber quando alguma coisa saiu do previsto e saber para quem encaminhar o 
problema.  Pode ser  alguém do administrativo,  financeiro,  comercial,  operações  ou  da 
própria direção. O essencial é que exista uma resposta para uma pergunta bastante simples: 
quem percebe se este contrato deixar de funcionar como deveria?

Para contratos relevantes, um resumo contratual pode facilitar esse acompanhamento sem 
transformar a rotina em burocracia. A ideia é retirar do documento as informações que 
precisam ser acompanhadas no cotidiano:

Ponto O que registrar

Objeto O  que  efetivamente  precisa  ser 
entregue

Valor Quanto, quando e como será pago

Prazos Principais datas da relação

Obrigações O que não pode ser esquecido
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críticas

Dependências O que precisa ser fornecido pela outra 
parte

Reajuste Quando  e  segundo  quais  condições 
ocorre

Vigência Até quando o contrato permanece em 
vigor

Encerramento Prazos e condições para saída

Responsável Quem  acompanha  internamente  a 
relação

Esse resumo não substitui o contrato. Ele serve para que o contrato deixe de ser apenas um 
arquivo e passe a integrar a administração do negócio. Se surgir uma dúvida, uma alteração 
relevante  ou  situação  fora  do  padrão,  retorna-se  ao  documento  completo  e,  quando 
necessário, à análise jurídica.

A empresa também não precisa esperar o conflito para abrir novamente um contrato. 
Relações  de  maior  valor,  duração,  dependência  ou  risco  podem  ser  acompanhadas 
periodicamente com uma pergunta simples: estamos fazendo aquilo que contratamos e 
a outra parte também? Se a resposta for positiva, a relação segue normalmente. Se 
houver diferença relevante, talvez seja o momento de corrigir a operação, registrar uma 
mudança, cobrar determinada obrigação ou rever algum procedimento antes que o desvio 
se transforme em conflito.

É justamente nesse ponto que a prevenção jurídica deixa de ser um acontecimento isolado 
no momento da assinatura e passa a integrar a rotina empresarial. O contrato não deveria 
ser  analisado  uma única  vez  e  esquecido  durante  toda  a  sua  execução.  Em relações 
relevantes, ele funciona como referência para decisões que continuarão sendo tomadas 
enquanto o negócio estiver em andamento.

Assinar bem é importante. Cumprir, acompanhar e documentar bem é o que permite 
que aquilo que foi negociado continue funcionando depois da assinatura.
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CAPÍTULO 38

CHEGOU UMA NOTIFICAÇÃO. E AGORA?

Uma correspondência chega à recepção. Um empregado assina o recebimento e deixa o 
documento sobre a mesa de alguém. Um e-mail é encaminhado para um endereço pouco 
utilizado.  Uma  mensagem  chega  pelo  WhatsApp  do  comercial.  Dias  depois,  alguém 
pergunta:

“O que aconteceu com aquela notificação?”

Ninguém sabe ao certo.

Para  uma  pequena  ou  média  empresa,  esse  tipo  de  falha  pode  parecer  apenas 
administrativo. Mas uma comunicação recebida pode envolver prazo, cobrança, contrato, 
consumidor, empregado, fornecedor, órgão público ou processo judicial. Em determinadas 
situações,  alguns  dias  de  desorganização  são  suficientes  para  reduzir  as  alternativas 
disponíveis.

Por isso, a primeira preocupação não deveria ser descobrir imediatamente quem está certo. 
Antes disso, a empresa precisa garantir que aquilo que chegou não desapareça dentro 
da própria organização.

Nem toda comunicação possui a mesma importância. Uma cobrança comercial comum é 
diferente  de  uma  intimação  judicial.  Uma  reclamação  de  cliente  é  diferente  de  uma 
notificação  de  órgão  público.  Um  pedido  de  esclarecimentos  é  diferente  de  uma 
comunicação que estabelece prazo para manifestação. O erro está em tratar tudo da mesma 
maneira: ou considerar qualquer documento uma emergência ou deixar todos aguardando 
até que alguém tenha tempo para analisá-los.

A empresa precisa desenvolver a capacidade de reconhecer quando uma comunicação saiu 
da rotina.

Imagine que uma notificação seja recebida na sexta-feira pela recepção. O documento é 
entregue ao financeiro porque menciona determinado pagamento. O financeiro entende que 
o assunto pertence ao comercial.  O comercial  encaminha para a diretoria na semana 
seguinte. Quando finalmente chega a quem deveria analisá-lo, parte do prazo já passou. O 
problema não foi falta de conhecimento jurídico. Foi falta de caminho interno.

Uma regra simples pode evitar grande parte dessa situação: toda comunicação relevante 
precisa  ter  data  de  recebimento,  responsável  pelo  encaminhamento e  destino 
definido.

Isso  vale  também  para  comunicações  eletrônicas.  Empresas  modernas  recebem 
documentos por diversos canais e, justamente por isso, precisam ter atenção redobrada. 
Não basta organizar a correspondência física se notificações importantes podem chegar por 
e-mail, sistemas eletrônicos, plataformas utilizadas pela empresa ou outros meios admitidos 
para determinada relação. O canal adequado e os efeitos do recebimento dependerão da 
natureza da comunicação e das regras aplicáveis ao caso concreto, razão pela qual não é 
seguro concluir que um documento “não vale” apenas porque não chegou em papel.

Outro cuidado importante é preservar aquilo que efetivamente foi  recebido. Envelope, 
comprovante,  e-mail,  anexos,  identificação  do  remetente,  data  e  demais  elementos 
relacionados podem ser importantes para compreender o conteúdo e verificar eventual 
prazo. A empresa não precisa transformar cada correspondência em investigação, mas deve 
evitar que informações relevantes sejam descartadas antes da análise.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   195

Receber uma cobrança também não significa reconhecer automaticamente que ela seja 
devida. Da mesma forma, discordar dela não significa que possa ser ignorada. Se um 
fornecedor cobra R$ 30 mil e o financeiro entende que o valor está errado, a providência 
mais segura não é simplesmente arquivar o documento com a anotação “não devemos”. É 
necessário compreender de onde surgiu a cobrança, localizar contrato, pedidos, notas, 
pagamentos, mensagens e demais registros relacionados para que a empresa possa decidir 
como responder.

O mesmo raciocínio vale para reclamações de clientes. Muitas vezes, a primeira resposta é 
produzida por quem recebe a mensagem, antes que os fatos tenham sido apurados. Surge 
então uma explicação improvisada, uma promessa de ressarcimento ou uma atribuição de 
responsabilidade  que  posteriormente  não  corresponde  ao  que  realmente  aconteceu. 
Rapidez  no  atendimento  é  importante,  mas  rapidez  não  exige  precipitação.  Em 
determinadas  situações,  a  melhor  resposta  inicial  pode  simplesmente  confirmar  o 
recebimento e informar que os fatos estão sendo verificados.

Quando  houver  prazo,  ele  precisa  deixar  de  ser  apenas  uma  informação  escrita  no 
documento e passar a ser uma responsabilidade interna. A empresa deve identificar quando 
o prazo começa, quando termina, quem irá cuidar do assunto e quais informações precisam 
ser reunidas.  A contagem jurídica do prazo pode exigir  análise específica conforme a 
natureza da comunicação; justamente por isso, quando houver dúvida, o documento deve 
ser encaminhado rapidamente para avaliação, e não interpretado informalmente por quem 
o recebeu.

Também é importante resistir à vontade de responder antes de organizar os fatos. Uma boa 
resposta normalmente começa pela reconstrução do ocorrido. Quem participou? O que foi 
contratado? O que foi entregue? Existem documentos? Houve alguma conversa anterior? A 
empresa já assumiu alguma posição sobre o assunto? Existe pagamento, inadimplemento, 
reclamação ou providência pendente? Essas informações permitem que a decisão seja 
tomada sobre  fatos,  e  não  apenas  sobre  a  narrativa  apresentada  por  quem enviou  a 
notificação.

Nesse momento, a organização preventiva mostra seu valor. Uma empresa que mantém 
contratos  localizáveis,  propostas  organizadas,  comprovantes  de  entrega,  registros  de 
comunicação e responsáveis definidos consegue reagir com muito mais rapidez. Outra, 
diante  do  mesmo problema,  pode  passar  os  primeiros  dias  procurando documentos  e 
tentando descobrir quem participou da negociação.

A diferença não está apenas na defesa jurídica.

Está na capacidade de resposta.

Para simplificar o fluxo interno, a empresa pode adotar uma sequência bastante objetiva:

RECEBER  REGISTRAR  CLASSIFICAR  ENCAMINHAR  CONTROLAR O PRAZO  REUNIR→ → → → →  
DOCUMENTOS  DEFINIR A RESPOSTA→

Esse procedimento não exige departamento jurídico interno. Exige apenas que as pessoas 
saibam que determinados documentos não devem permanecer parados em gavetas, caixas 
de e-mail ou conversas particulares.

Também é importante estabelecer quem deve ser acionado. Uma cobrança rotineira pode 
ser resolvida pelo financeiro. Uma reclamação simples pode seguir o procedimento de 
atendimento já existente. Mas comunicações envolvendo valores relevantes, ameaça de 
processo,  órgão  público,  questões  trabalhistas  sensíveis,  acidentes,  dados  pessoais, 
rescisões  importantes  ou  outras  situações  fora  da  rotina  podem  exigir  avaliação 
especializada antes de qualquer manifestação definitiva.
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A consultoria preventiva contribui justamente para definir esses limites antes do problema. 
Em vez de perguntar ao advogado sobre cada correspondência recebida, a empresa pode 
estabelecer previamente quais assuntos seguem o fluxo normal e quais precisam ser 
encaminhados para análise. Isso reduz consultas desnecessárias sem deixar situações 
importantes sem tratamento.

Há ainda uma distinção fundamental: receber uma notificação não significa que a empresa 
perdeu uma disputa. Em muitos casos, a comunicação é apenas o início de uma tentativa de 
cobrança, negociação, esclarecimento ou exercício de determinada pretensão. O conteúdo 
precisa ser analisado antes que se conclua pela existência, inexistência ou extensão de uma 
obrigação.

Por outro lado, ignorar o documento apenas porque a empresa discorda dele raramente 
melhora a situação.

Uma notificação bem administrada pode permitir esclarecimento, correção, negociação, 
produção de documentos ou definição antecipada de estratégia. Uma notificação esquecida 
pode transformar uma questão administrável em problema maior.

Por isso, quando alguma comunicação relevante chegar à empresa, a primeira pergunta não 
precisa ser:

“Quem está certo?”

A primeira pergunta pode ser muito mais simples:

“Quem vai cuidar disso e até quando?”

Depois dessa resposta, começa a análise do problema.

Antes dela, existe apenas um documento circulando pela empresa — e um prazo que talvez 
já esteja correndo.
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CAPÍTULO 39

QUANDO A EMPRESA PERCEBE QUE ERROU

Toda empresa erra.

Entrega um produto diferente do solicitado, perde um prazo, envia uma cobrança indevida, 
executa um serviço de maneira incompleta, fornece uma informação incorreta, causa algum 
transtorno ao cliente ou percebe que determinado procedimento interno não funcionou 
como deveria.

A prevenção jurídica não parte da ideia de que esses acontecimentos deixarão de existir. 
Parte de uma realidade mais útil: quando o erro acontece, a maneira como a empresa 
reage pode aumentar ou reduzir significativamente suas consequências.

Um  problema  pequeno  pode  ser  corrigido  rapidamente.  O  mesmo  problema,  quando 
ignorado,  mal  comunicado  ou  tratado  de  maneira  contraditória,  pode  evoluir  para 
reclamação, perda do cliente, cobrança, exposição pública ou processo.

Por isso, reconhecer internamente que alguma coisa saiu do esperado não significa que a 
empresa deva imediatamente assumir  toda e qualquer responsabilidade.  Significa que 
precisa compreender o ocorrido antes de decidir como agir.

Imagine que um cliente informe que determinado equipamento apresentou defeito poucas 
horas depois da instalação. O vendedor, preocupado em preservar a relação, responde 
imediatamente: “A culpa foi nossa. Vamos pagar tudo.” Pouco depois, a equipe técnica 
verifica que ainda não é possível determinar a origem do problema. Pode existir falha na 
instalação,  defeito de fabricação,  utilização inadequada, problema elétrico no local  ou 
combinação de diferentes fatores.

A intenção do vendedor era resolver.

A resposta, porém, antecipou uma conclusão que a própria empresa ainda não possuía 
condições de formular.

Em  situações  assim,  existe  diferença  entre  acolher  a  reclamação e  definir 
responsabilidade.  A  empresa  pode  demonstrar  atenção,  registrar  o  ocorrido,  adotar 
providências  urgentes  e  informar  que  realizará  a  apuração  sem  precisar  construir 
imediatamente uma conclusão sobre quem causou o problema.

Uma resposta como “Recebemos sua comunicação, estamos verificando o ocorrido e 
retornaremos assim que concluirmos a análise” pode ser mais adequada do que uma 
discussão precipitada ou uma admissão igualmente precipitada.

Isso não significa utilizar linguagem evasiva quando o erro estiver claro. Se a empresa 
constatar  que  efetivamente  falhou,  corrigir  rapidamente  pode  ser  a  melhor  decisão 
comercial e jurídica. Em muitos casos, substituir um produto, refazer um serviço, corrigir 
uma cobrança ou cumprir aquilo que ficou pendente custa muito menos do que permitir que 
a situação se prolongue.

O  ponto  central  é  outro:  a  resposta  deve  acompanhar  aquilo  que  a  empresa 
efetivamente sabe naquele momento.

Também é  importante  não  transformar  a  apuração  em busca  por  culpados  antes  de 
compreender o processo. Se um pedido saiu errado, talvez o vendedor tenha registrado 
corretamente e a separação tenha falhado. Talvez a informação tenha sido alterada pelo 
cliente. Talvez o sistema tenha apresentado problema. Talvez a instrução interna fosse 
ambígua.  Se  a  primeira  preocupação  for  descobrir  quem  será  responsabilizado 
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internamente, existe o risco de perder aquilo que mais interessa à prevenção: descobrir por 
que o erro ocorreu e como evitar sua repetição.

Uma  apuração  simples  pode  reconstruir  a  sequência  dos  fatos.  O  que  deveria  ter 
acontecido? O que efetivamente aconteceu? Quais documentos e comunicações existem? 
Quem participou? Houve algum desvio do procedimento? Existe providência urgente para 
impedir aumento do prejuízo?

Essas respostas permitem separar o fato da impressão.

Considere uma empresa que perceba ter faturado determinado cliente em duplicidade. O 
erro  está  identificado  e  pode  ser  corrigido  rapidamente.  Nesse  cenário,  insistir  em 
procedimentos demorados apenas para evitar admitir uma falha pode piorar a experiência 
do cliente. A correção objetiva, acompanhada da regularização financeira e do registro 
interno da causa, tende a ser mais eficiente.

Agora  imagine situação diferente:  o  cliente  afirma que recebeu quantidade inferior  à 
adquirida, enquanto o sistema aponta expedição integral e existe comprovante de entrega. 
Antes de assumir a diferença ou rejeitar a reclamação, é necessário verificar os registros 
disponíveis.

Os dois casos envolvem reclamações.

Não exigem a mesma resposta.

Outro cuidado está na preservação das informações. Quando surge um erro relevante, não 
se  deve alterar  registros,  apagar  mensagens  ou  reconstruir  documentos  para  fazer  a 
situação  parecer  diferente.  A  empresa  precisa  preservar  aquilo  que  efetivamente 
aconteceu. Além da importância jurídica que esses elementos podem assumir, são eles que 
permitem identificar a origem da falha e corrigir o procedimento.

CORRIGIR O CLIENTE SEM CORRIGIR O 
PROCESSO NÃO É PREVENÇÃO

Uma empresa pode resolver perfeitamente uma reclamação e ainda assim não aprender 
nada com ela.

O produto é substituído. O cliente fica satisfeito. O assunto termina.

Três meses depois, o mesmo problema acontece novamente.

A primeira ocorrência talvez tenha sido um erro. A repetição começa a indicar que alguma 
coisa no processo precisa ser revista.

É nesse ponto que o tratamento jurídico preventivo se aproxima da gestão. Não basta 
perguntar  “como  encerramos  esta  reclamação?”.  Em  situações  relevantes  ou 
recorrentes,  também é necessário  perguntar  “o que precisa mudar para que essa 
reclamação não continue acontecendo?”

Talvez seja necessário alterar uma proposta, melhorar uma conferência, registrar uma 
aprovação, revisar um contrato, modificar uma orientação comercial, treinar a equipe ou 
estabelecer um procedimento interno. Em outros casos,  o problema será efetivamente 
isolado e nenhuma mudança estrutural será necessária.

A prevenção está justamente em saber distinguir uma situação da outra.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   199

QUANDO O ERRO PODE CRESCER

Nem todo problema pode ser resolvido pela equipe que normalmente atende o cliente. 
Algumas situações precisam ser rapidamente elevadas para quem possui condições de 
avaliar suas consequências.

Um acidente, dano expressivo, possível lesão a terceiro, exposição de informações, falha 
que  afete  vários  clientes,  descumprimento  contratual  relevante  ou  situação  capaz  de 
produzir repercussão regulatória, trabalhista ou judicial exige cuidado diferente de uma 
simples troca de mercadoria.

Nesses casos, a empresa precisa evitar dois extremos: esconder internamente o problema 
ou permitir que muitas pessoas passem a falar sobre ele sem coordenação.

Quanto maior  a  possível  consequência,  maior  deve ser  a  preocupação com apuração, 
preservação de documentos, definição de responsáveis e comunicação adequada.

A consultoria preventiva ajuda justamente a estabelecer esses limites antes da ocorrência. 
A equipe não precisa consultar o jurídico a cada pequeno erro operacional, mas deve saber 
reconhecer quando determinado fato deixou de ser apenas operacional e passou a 
representar risco relevante para a empresa.

UM FLUXO SIMPLES PARA QUANDO ALGO DÁ 
ERRADO

Em vez de improvisar uma resposta a cada ocorrência, a empresa pode trabalhar com uma 
sequência básica:

CONTER  APURAR  DOCUMENTAR  CORRIGIR  COMUNICAR  APRENDER→ → → → →

Primeiro, evita-se que o problema continue produzindo efeitos. Depois, apuram-se os fatos e 
preservam-se as informações relevantes. Compreendido o ocorrido, define-se a providência 
adequada e a maneira de comunicá-la. Por fim, verifica-se se o caso exige alguma mudança 
de procedimento.

A ordem importa.

Comunicar antes de apurar pode produzir afirmações precipitadas. Apurar sem conter pode 
permitir que o prejuízo aumente. Corrigir sem documentar pode fazer a empresa perder a 
oportunidade de compreender a origem do problema. Resolver sem aprender pode fazer a 
mesma falha retornar.

Não existe procedimento capaz de eliminar completamente os erros de uma atividade 
empresarial. Também não seria razoável transformar cada falha cotidiana em um processo 
interno complexo.

O objetivo é proporcionalidade.

Pequenos  problemas  exigem  respostas  simples.  Problemas  relevantes  exigem  maior 
cuidado. Problemas repetidos exigem investigação da causa.

Uma empresa juridicamente organizada não é aquela que nunca erra.

É aquela que, quando percebe o erro, consegue agir antes que ele se transforme em algo 
maior.
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Porque, muitas vezes,  o custo do primeiro erro é pequeno. O que realmente custa 
caro é tudo aquilo que a empresa faz — ou deixa de fazer — depois dele.
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CAPÍTULO 40

QUANDO O PROBLEMA VEIO DO FORNECEDOR

Uma empresa  promete  entregar  determinado  produto  ao  cliente  na  sexta-feira.  Para 
cumprir o compromisso, depende de uma matéria-prima que deveria chegar na quarta. O 
fornecedor atrasa. A produção para, a entrega não acontece e o cliente cobra explicações.

A resposta mais imediata costuma ser:

“O fornecedor atrasou.”

A explicação pode ser verdadeira.

Mas talvez não resolva o problema da empresa.

Nas relações empresariais, é comum existir uma cadeia de obrigações. A empresa assume 
um  compromisso  com  seu  cliente  e,  para  cumpri-lo,  depende  de  fornecedores, 
transportadoras, prestadores de tecnologia,  fabricantes,  profissionais especializados ou 
outros terceiros. Quando alguém dessa cadeia falha, o efeito pode chegar até o cliente final.

Por isso, um dos riscos menos percebidos pelas pequenas e médias empresas está na 
diferença entre  aquilo que prometem aos seus clientes e aquilo que conseguem 
exigir de seus fornecedores.

Imagine que sua empresa tenha assumido contratualmente a entrega em cinco dias, com 
multa por atraso. O fornecedor responsável pelo principal componente, entretanto, trabalha 
com prazo estimado de sete dias e não assume qualquer consequência relevante por atraso.

Existe uma diferença evidente.

Sua empresa assumiu uma obrigação mais rígida do que aquela que consegue transferir ou 
administrar na relação anterior.

Enquanto tudo funciona, essa diferença passa despercebida. Quando o fornecedor falha, ela 
aparece.

Isso não significa que os contratos devam ser idênticos. A empresa pode assumir riscos 
comerciais maiores para conquistar determinado negócio. O importante é saber que está 
fazendo isso e avaliar se o preço e a estrutura da operação justificam a exposição.

“MEU FORNECEDOR FALHOU” NEM SEMPRE 
ENCERRA A DISCUSSÃO COM O CLIENTE

Quando uma empresa assume determinada obrigação perante o cliente, a falha de terceiro 
utilizado para executar o negócio não deve ser tratada automaticamente como justificativa 
suficiente para afastar suas próprias responsabilidades. Os efeitos jurídicos dependerão do 
contrato, da natureza da obrigação, das circunstâncias do fato e das regras aplicáveis ao 
caso.

Para o empresário, a conclusão prática é mais simples: não construa compromissos com 
clientes  presumindo  que  qualquer  falha  do  fornecedor  automaticamente 
transferirá o problema para ele.

Se  o  prazo  é  crítico,  a  cadeia  precisa  ser  analisada.  Se  determinado  componente  é 
indispensável,  sua  disponibilidade  precisa  ser  conhecida.  Se  o  transporte  pode 
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comprometer a entrega, essa variável deve entrar no planejamento. Se um sistema de 
terceiro é essencial à prestação do serviço, a dependência também precisa ser considerada.

A gestão contratual não termina na relação com o cliente. Ela precisa olhar para trás e 
compreender de quem a empresa depende para cumprir aquilo que vendeu.

COBRAR O FORNECEDOR TAMBÉM EXIGE 
DOCUMENTAÇÃO

Quando  o  problema  ocorre,  surge  outra  dificuldade  comum.  A  empresa  sabe  que  o 
fornecedor falhou, mas possui pouca documentação sobre aquilo que havia sido combinado.

O pedido foi feito por telefone. O prazo foi confirmado informalmente. A especificação 
técnica estava em uma conversa. Não existe registro claro da data prometida.

A empresa então precisa demonstrar não apenas que sofreu um problema, mas que o 
fornecedor deixou de cumprir uma obrigação que efetivamente havia assumido.

Por  isso,  pedidos,  propostas,  contratos,  confirmações  de  prazo,  especificações, 
comprovantes de pagamento, notas fiscais, registros de entrega e comunicações relevantes 
devem ser organizados de maneira proporcional à importância da contratação.

Quanto mais crítico for o fornecedor, menos a relação deveria depender exclusivamente da 
memória das pessoas envolvidas.

REGISTRE A FALHA QUANDO ELA ACONTECER

Outro erro frequente é suportar sucessivos problemas em silêncio para preservar a relação 
comercial.

O fornecedor atrasa uma vez. Depois novamente. Entrega material fora da especificação. A 
empresa corrige internamente e continua comprando. Nenhuma ocorrência é formalmente 
registrada.

Meses depois, o problema se torna grave e a empresa decide cobrar.

O fornecedor responde:

“Nunca tivemos reclamação.”

Talvez a empresa tenha reclamado muitas vezes.

Mas apenas por telefone.

Registrar  uma falha não significa romper a relação nem ameaçar imediatamente com 
processo.  Uma  comunicação  simples  pode  informar  o  ocorrido,  solicitar  correção  e 
preservar o histórico da relação.

Isso também permite identificar padrões. Se o fornecedor falhou uma vez, pode ter ocorrido 
uma exceção. Se falha repetidamente no mesmo ponto, talvez a empresa esteja diante de 
um risco estrutural.
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O PREJUÍZO PODE SER MAIOR DO QUE O VALOR 
DA COMPRA

Um componente de R$ 2 mil pode interromper uma produção de valor muito superior. Uma 
transportadora contratada por R$ 800 pode carregar mercadoria de R$ 100 mil. Um serviço 
de tecnologia relativamente barato pode sustentar parte relevante da operação.

Por isso, avaliar fornecedores apenas pelo valor da nota fiscal pode produzir uma percepção 
equivocada do risco.

A pergunta adequada não é somente:

“Quanto pagamos a esse fornecedor?”

Também é:

“Quanto pode nos custar se ele falhar?”

Essa  diferença  ajuda  a  identificar  quais  relações  merecem maior  cuidado  contratual, 
acompanhamento, alternativas de fornecimento ou outras medidas preventivas.

NEM SEMPRE O MELHOR FORNECEDOR É O 
MAIS BARATO

Duas empresas apresentam propostas para fornecer a mesma matéria-prima. A primeira 
cobra R$ 48 mil. A segunda, R$ 52 mil.

Se a comparação terminar no preço, a primeira venceu.

Mas suponha que a segunda possua prazo mais confiável, capacidade de reposição, melhor 
rastreabilidade  e  histórico  operacional  compatível  com  a  necessidade  da  empresa. 
Dependendo  da  importância  daquele  fornecimento,  os  R$  4  mil  de  diferença  podem 
representar uma proteção operacional relevante.

Isso não significa escolher sempre a proposta mais cara.

Significa compreender que preço de compra e custo do risco não são necessariamente 
a mesma coisa.

Esse raciocínio é especialmente importante para fornecedores cuja falha pode interromper 
atividades, gerar multas, comprometer clientes estratégicos ou causar prejuízos de difícil 
recuperação.

QUANDO POSSÍVEL, EVITE DEPENDÊNCIA SEM 
ALTERNATIVA

Algumas empresas  descobrem tarde demais  que possuem fornecedor  único  para  algo 
essencial.

A  relação  funcionou  durante  anos  e  nunca  houve  preocupação.  Até  o  dia  em que  o 
fornecedor  enfrenta  problema  financeiro,  encerra  atividades,  deixa  de  produzir 
determinado item ou simplesmente não consegue atender.

A partir daí, a empresa começa a procurar alternativa sob pressão.
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Nem toda dependência  pode  ser  eliminada.  Existem produtos  específicos,  tecnologias 
proprietárias e mercados com poucos fornecedores. Ainda assim, conhecer previamente 
essa dependência permite preparar alternativas.

Pode significar homologar um segundo fornecedor, manter estoque estratégico, negociar 
prazos  diferentes,  conhecer  substitutos  possíveis  ou  simplesmente  reconhecer  que 
determinada relação exige acompanhamento especial.

Prevenção não exige necessariamente duplicar fornecedores.

Exige saber onde a empresa não possui substituto.

QUANDO O FORNECEDOR FALHAR, ORGANIZE A 
RESPOSTA

Diante de uma falha relevante, a primeira preocupação deve ser impedir que o prejuízo 
continue  aumentando.  Em seguida,  a  empresa  precisa  registrar  o  ocorrido,  reunir  os 
documentos  da  contratação,  comunicar  adequadamente  o  fornecedor  e  avaliar  as 
consequências sobre seus próprios clientes e operações.

Um fluxo simples pode ajudar:

CONTER  DOCUMENTAR  NOTIFICAR  COBRAR SOLUÇÃO  MEDIR O IMPACTO  → → → → →
DECIDIR A CONTINUIDADE

Dependendo da situação, a solução pode envolver substituição do produto, refazimento do 
serviço,  abatimento,  ressarcimento,  renegociação,  utilização  de  garantia,  revisão  da 
relação comercial ou adoção de medidas jurídicas. Não existe resposta única para todos os 
casos.

O importante é evitar que a empresa simplesmente absorva o prejuízo sem compreender 
sua origem e sem avaliar se existe providência possível.

Também é  necessário  observar  a  proporcionalidade.  Uma pequena falha  prontamente 
corrigida não precisa receber o mesmo tratamento de um descumprimento recorrente 
capaz de comprometer clientes ou paralisar a operação.

O FORNECEDOR FAZ PARTE DO RISCO DO SEU 
NEGÓCIO

Escolher fornecedores não é apenas uma atividade de compras.

Quando uma empresa depende deles para cumprir obrigações assumidas perante terceiros, 
essa escolha passa a integrar sua própria estrutura de risco.

Por isso, a prevenção jurídica pode ajudar a empresa a identificar fornecedores críticos, 
revisar condições relevantes, alinhar obrigações assumidas com clientes e fornecedores e 
estabelecer critérios para situações que precisam ser formalizadas ou escaladas.

Não se trata de transformar toda compra em contrato complexo.

Trata-se de dedicar maior atenção justamente às relações cuja falha pode causar maior 
prejuízo.

Uma pergunta simples ajuda a identificar essas situações:
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“Se  este  fornecedor  parar  de  cumprir  amanhã,  o  que  acontece  com a  nossa 
empresa?”

Se a resposta for “quase nada”, provavelmente o risco é pequeno.

Se a resposta for  “não conseguimos cumprir nossos contratos”, talvez essa relação 
mereça muito mais atenção do que o valor da última nota fiscal demonstra.

Porque o verdadeiro custo de um fornecedor não está apenas no que a empresa paga 
quando ele entrega.

Também está no que a empresa pode perder quando ele não entrega.

O FORNECEDOR FAZ PARTE DA PREVENÇÃO 
JURÍDICA DA EMPRESA

Escolher fornecedores não é apenas uma atividade do setor de compras. Quando a empresa 
depende deles para produzir, entregar ou prestar aquilo que vende aos seus clientes, essa 
relação passa a integrar sua própria estrutura de risco.

Na prática, a prevenção começa com uma pergunta muito simples: quais fornecedores 
realmente conseguem criar um problema importante para a empresa se falharem?

Uma papelaria  que  deixa  de  entregar  material  de  escritório  provavelmente  pode  ser 
substituída com facilidade. A situação é diferente quando falamos do fabricante da principal 
matéria-prima, da transportadora responsável por entregas relevantes, da empresa que 
mantém o sistema utilizado na operação ou do prestador que detém conhecimento técnico 
indispensável.

Não é necessário tratar todos da mesma maneira.

A empresa precisa identificar os fornecedores que realmente importam para a continuidade 
do negócio.

Imagine uma indústria que trabalha com quinze fornecedores. Talvez apenas três sejam 
capazes de interromper sua produção. É nesses três que a atenção preventiva deve ser 
maior. A empresa precisa saber quais condições foram negociadas, quais prazos foram 
assumidos, se existem alternativas, quem acompanha a relação e o que deverá ser feito se 
algum deles deixar de cumprir.

Essa é a aplicação prática da prevenção jurídica: concentrar organização onde o risco é 
maior.

COMPRAS, VENDAS E OPERAÇÃO PRECISAM 
CONVERSAR

Um dos problemas mais comuns aparece quando cada área olha apenas para sua parte da 
operação.

O comercial promete entrega ao cliente em dez dias. Compras sabe que o fornecedor 
costuma entregar em oito. A produção precisa de três dias para concluir o produto.

A conta não fecha.

Ainda assim, o contrato é assinado.
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O  problema  jurídico  que  aparecerá  depois  começou  em  uma  falha  de  comunicação 
empresarial.

Antes de assumir obrigações relevantes perante clientes, a empresa precisa verificar se 
possui condições reais de cumpri-las. Isso significa aproximar aquilo que vendas promete 
daquilo que compras consegue obter e daquilo que a operação consegue executar.

Não é necessário criar uma reunião para cada pedido.

Podem ser definidos limites.

Operações dentro do padrão seguem normalmente. Quando o prazo for excepcional, o valor 
for elevado, houver multa relevante ou a entrega depender de fornecedor crítico, o assunto 
recebe uma verificação adicional.

Assim, a prevenção não trava o negócio.

Ela cria um ponto de controle justamente para aquilo que saiu da rotina.

CRIE UMA LISTA DE FORNECEDORES CRÍTICOS

Uma providência simples pode produzir grande resultado: identificar os fornecedores que 
merecem atenção especial.

A empresa pode começar com quatro informações:  quem é o fornecedor, o que ele 
fornece, o que acontece se ele falhar e se existe alternativa imediata.

Não é necessário produzir um relatório sofisticado.

Considere uma empresa que chegue à seguinte conclusão:

Fornecedor Dependên
cia

Se falhar Alternativa

Matéria-prima 
principal

Alta Produção interrompe Não imediata

Transportadora 
principal

Média Entregas atrasam Existe outra

Sistema de gestão Alta Operação e faturamento são 
afetados

Migração 
demorada

Material  de 
escritório

Baixa Pequeno impacto Vários 
fornecedores

Em poucos minutos, a direção consegue enxergar onde está a exposição.
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A partir daí, o tratamento deixa de ser igual para todos.

Nos  fornecedores  de  baixo  impacto,  procedimentos  comerciais  comuns  podem  ser 
suficientes. Nos fornecedores críticos, talvez seja necessário revisar condições contratuais, 
organizar  documentos,  acompanhar  prazos,  verificar  alternativas  e  estabelecer 
previamente como a empresa reagirá a uma falha.

COMPARE O QUE VOCÊ PROMETE COM O QUE 
VOCÊ COMPRA

Outro exercício empresarial  bastante útil  é  colocar lado a lado a obrigação assumida 
perante o cliente e aquilo que o fornecedor oferece.

Se sua empresa promete entregar em quinze dias, mas o fornecedor possui prazo de vinte, 
existe um problema.

Se  sua  empresa assume responsabilidade por  determinada especificação técnica,  mas 
compra o componente sem nenhuma definição equivalente, existe um ponto de atenção.

Se  o  cliente  pode exigir  substituição  rápida e  seu fornecedor  trabalha com prazo  de 
reposição muito maior, essa diferença precisa ser conhecida.

Não significa que todas as condições devam ser iguais.  Em determinados negócios,  a 
empresa conscientemente assumirá uma exposição maior.

Mas essa diferença precisa entrar no preço, no planejamento e na decisão.

O que não deveria acontecer é descobri-la apenas depois que o cliente fizer a cobrança.

O FINANCEIRO TAMBÉM PRECISA ENXERGAR O 
RISCO DO FORNECEDOR

A prevenção não termina no contrato.

Imagine que um fornecedor estratégico comece a pedir antecipações incomuns, altere 
repetidamente  dados  bancários,  deixe  de  cumprir  pequenos  prazos  ou  passe  a  exigir 
pagamentos em condições diferentes das habituais.

Isoladamente, cada situação pode ter explicação.

Em conjunto, podem indicar que a relação precisa de atenção.

O  financeiro  frequentemente  percebe  sinais  antes  da  direção  porque  acompanha 
pagamentos,  cobranças e alterações cadastrais.  Compras percebe atrasos.  A operação 
percebe queda de qualidade. O comercial percebe reclamações do cliente.

Quando  essas  informações  ficam  separadas,  a  empresa  enxerga  apenas  pequenos 
acontecimentos.

Quando são conectadas, pode aparecer um risco.

Prevenção empresarial também significa criar caminhos para que informações importantes 
cheguem a quem decide.
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NÃO ESPERE O FORNECEDOR PARAR PARA 
PROCURAR OUTRO

Se determinada matéria-prima é essencial  e  existem poucos fornecedores disponíveis, 
conhecer alternativas antes da crise pode ser decisivo.

Isso não significa contratar dois fornecedores para tudo. Pode significar apenas conhecer o 
mercado,  manter  contato  com  uma  segunda  opção,  testar  previamente  determinado 
produto ou saber quanto tempo seria necessário para uma substituição.

O mesmo raciocínio vale para tecnologia.

Se o sistema utilizado pela empresa ficar indisponível, existe procedimento alternativo? Os 
dados podem ser recuperados? A empresa possui acesso administrativo? Se o prestador 
encerrar atividades, outro profissional conseguirá assumir?

A prevenção jurídica se aproxima da continuidade empresarial justamente porque muitos 
riscos  contratuais  somente  revelam  sua  verdadeira  dimensão  quando  interrompem  a 
operação.

TRANSFORME O CONTRATO EM ROTINA

Nos fornecedores mais importantes, o contrato não deveria ficar apenas arquivado.

As  obrigações  realmente  relevantes  podem  ser  transformadas  em  pontos  de 
acompanhamento. Se existe data de renovação, ela entra no controle de prazos. Se há 
garantia, alguém precisa saber até quando pode ser utilizada. Se o fornecedor precisa 
apresentar determinado documento,  isso deve ser acompanhado. Se existe prazo para 
comunicar defeitos, a equipe responsável precisa conhecê-lo.

O jurídico ajuda a identificar aquilo que importa.

A empresa transforma isso em rotina.

Essa integração é  essencial.  Um excelente contrato não protege adequadamente  uma 
empresa que desconhece seus próprios direitos ou deixa passar os momentos em que 
deveria exercê-los.

DEFINA QUANDO O PROBLEMA DEVE SUBIR

Nem todo atraso precisa chegar à direção ou ao jurídico.

A empresa pode criar critérios simples. Um atraso pequeno, sem impacto no cliente, é 
tratado normalmente por compras.  A reincidência passa a ser registrada. Se o atraso 
começar  a  comprometer  produção,  cliente  estratégico,  obrigação  contratual  ou  valor 
relevante, o assunto muda de nível.

O mesmo vale para defeitos, divergências de quantidade, cobranças e descumprimentos.

A vantagem desse procedimento é evitar dois extremos: a direção ser acionada por qualquer 
pequeno  problema  ou  descobrir  um  problema  importante  quando  já  existem  poucas 
alternativas.

A prevenção jurídica funciona melhor quando existe um limite conhecido entre rotina e 
exceção.
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UMA REUNIÃO CURTA PODE EVITAR UM 
PROBLEMA LONGO

Empresas não precisam criar comitês complexos para administrar fornecedores. Em muitos 
casos, uma conversa periódica entre direção, compras, financeiro e operação sobre os 
fornecedores mais importantes já permite identificar mudanças relevantes.

Quem começou  a  atrasar?  Quem apresentou  problema de  qualidade?  Existe  contrato 
próximo da renovação? Algum fornecedor crítico está concentrando volume excessivo? 
Existe alternativa? Alguma obrigação assumida com cliente depende diretamente dele?

Quando houver questão jurídica relevante, ela pode ser encaminhada para análise.

Esse modelo torna a consultoria preventiva mais eficiente porque o jurídico não precisa 
participar de toda compra. Ele entra justamente quando o risco ultrapassa aquilo que a 
empresa definiu como rotina.

PREVENÇÃO JURÍDICA PRECISA CABER NA 
EMPRESA

Uma pequena empresa não precisa copiar a estrutura de uma grande companhia para 
prevenir riscos.

Pode  começar  com  medidas  muito  simples:  identificar  seus  cinco  fornecedores  mais 
críticos, localizar os respectivos contratos, verificar prazos e obrigações principais, conferir 
se existem alternativas e comparar aquilo que esses fornecedores prometem com aquilo que 
a empresa promete aos seus clientes.

Somente esse exercício já pode revelar riscos que estavam escondidos na rotina.

Depois, a estrutura pode evoluir conforme a necessidade.

O importante é compreender que prevenção jurídica não consiste em produzir documentos 
para  arquivá-los.  Ela  precisa  influenciar  decisões  reais:  de  quem comprar,  quanto 
depender, o que prometer, quando formalizar, quando cobrar, quando procurar 
alternativa e quando levar o problema para análise jurídica.

É nesse ponto que o jurídico deixa de aparecer somente depois da falha e passa a participar 
da organização do risco empresarial.

A pergunta final, portanto, não é apenas:

“Temos contrato com esse fornecedor?”

A pergunta mais útil é:

“Se esse fornecedor falhar amanhã, sabemos exatamente o que fazer?”

Se a empresa conhece sua dependência, possui os documentos necessários, sabe quem deve 
agir e conhece suas alternativas, a prevenção já está funcionando.

O fornecedor ainda pode falhar.

A  diferença  é  que  a  empresa  não  será  surpreendida  pela  própria  falta  de 
preparação.
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PARTE VI

CRESCIMENTO, CRÉDITO E CRISE EMPRESARIAL
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CAPÍTULO 41

QUANDO UM CLIENTE SE TORNA IMPORTANTE DEMAIS

Conquistar um grande cliente normalmente é motivo de comemoração. O faturamento 
cresce,  a produção aumenta, novos empregados são contratados e a empresa passa a 
enxergar possibilidades que antes pareciam distantes.

O problema não está em ter um cliente importante.

Está em permitir que ele se torne tão importante que sua saída passe a ameaçar a própria 
continuidade da empresa.

Essa  situação  pode  surgir  silenciosamente.  Um  cliente  que  representava  10%  do 
faturamento passa para 20%. Depois, 35%. A empresa compra equipamentos para atendê-
lo, aumenta estoque, contrata pessoas e adapta sua operação. Em determinado momento, 
boa parte da estrutura passa a existir em função daquela relação.

Enquanto os pedidos continuam chegando, a concentração parece crescimento.

O risco aparece quando alguma coisa muda.

FATURAMENTO NÃO É A ÚNICA MEDIDA DA 
DEPENDÊNCIA

A primeira informação normalmente observada é quanto determinado cliente representa no 
faturamento. Ela é importante, mas não conta toda a história.

Imagine duas empresas que possuem um cliente responsável por 30% de suas receitas. Na 
primeira, os produtos vendidos podem ser facilmente direcionados a outros compradores. 
Na  segunda,  foram  adquiridos  equipamentos  específicos,  contratados  empregados  e 
mantido estoque produzido exclusivamente para aquele cliente.

O percentual é igual.

A dependência não.

Por isso, a análise precisa considerar também quanto da estrutura foi construída para 
atender aquela relação. Estoque exclusivo, investimentos específicos,  equipe dedicada, 
condições especiais de pagamento, instalações, tecnologia e compromissos assumidos com 
fornecedores podem aumentar significativamente o impacto de uma eventual saída.

A pergunta,  portanto,  não deveria  ser  apenas  “quanto esse cliente compra?”,  mas 
também “o que nossa empresa assumiu porque ele compra?”

CRESCER PARA ATENDER UM CLIENTE EXIGE 
OLHAR O CONTRATO

Suponha que um novo cliente represente oportunidade de aumentar o faturamento mensal 
em R$ 100 mil.  Para  atendê-lo,  a  empresa precisa  adquirir  uma máquina  financiada, 
contratar três empregados e aumentar seu estoque.

Comercialmente, a oportunidade pode ser excelente.
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Mas existe uma pergunta anterior ao investimento: por quanto tempo esse cliente está 
efetivamente comprometido com a relação?

Se a empresa assumirá obrigações por três anos para atender um contrato que pode ser 
encerrado rapidamente, existe uma diferença entre o prazo do investimento e a estabilidade 
da receita que deveria sustentá-lo.

Isso não significa que o investimento seja  errado.  O cliente  pode ser  estratégico e  o 
crescimento  plenamente  justificável.  A  prevenção serve para  que  a  decisão considere 
também o cenário de saída.

Antes  de  ampliar  significativamente  a  estrutura  por  causa  de  um  contrato,  vale 
compreender  sua  duração,  possibilidades  de  encerramento,  volumes  efetivamente 
assumidos, condições de compra, reajustes, responsabilidades e demais fatores capazes de 
afetar a continuidade da relação.

A pergunta deixa de ser apenas:

“Quanto podemos ganhar com esse cliente?”

E passa a incluir:

“O que acontece com os investimentos que faremos se essa relação terminar antes 
do esperado?”

PREVISÃO DE COMPRA NÃO É 
NECESSARIAMENTE COMPROMISSO DE 
COMPRA

Outro ponto merece atenção especial. O cliente informa que pretende adquirir determinada 
quantidade  mensal  e,  com  base  nessa  informação,  a  empresa  aumenta  estoque  e 
capacidade produtiva.

Depois, os pedidos diminuem.

A empresa responde que havia uma previsão de compra.

Mas previsão, estimativa e obrigação mínima podem representar situações diferentes.

Se determinado volume é essencial para justificar investimentos relevantes, a empresa 
precisa  compreender  exatamente  o  que  foi  assumido  pelas  partes.  Uma  expectativa 
comercial não deveria ser tratada automaticamente como garantia de receita futura.

Essa distinção pode mudar completamente a decisão de contratar empregados, financiar 
equipamentos ou manter estoque elevado.

Quanto  maior  o  investimento  baseado  em uma  expectativa  futura,  maior  deve  ser  a 
preocupação em saber quanto daquela expectativa está efetivamente sustentado pela 
relação contratual.

PRAZO DE PAGAMENTO TAMBÉM CRIA 
DEPENDÊNCIA

Um  grande  cliente  pode  representar  faturamento  expressivo  e,  ao  mesmo  tempo, 
pressionar o caixa.
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Imagine que ele responda por 35% das vendas, mas pague em sessenta ou noventa dias. 
Para atendê-lo, a empresa compra matéria-prima à vista ou em trinta dias, paga salários 
mensalmente e suporta os demais custos da operação antes de receber.

Nesse caso, o crescimento do faturamento aumenta também a necessidade de capital de 
giro.

Se houver atraso, o problema se amplia.

A empresa pode ter vendido muito, apresentado bom resultado comercial e, ainda assim, 
enfrentar dificuldade para cumprir suas próprias obrigações.

Por isso, a análise jurídica do contrato precisa conversar com a análise financeira. Prazo de 
pagamento,  possibilidade  de  retenção,  condições  para  faturamento,  procedimentos  de 
aceite e hipóteses de contestação da cobrança podem ter impacto direto sobre o caixa.

O contrato não deve ser analisado apenas pelo valor que pode gerar.

Também pelo tempo necessário para transformar esse valor em dinheiro disponível.

CUIDADO COM INVESTIMENTOS QUE SÓ 
SERVEM PARA UM CLIENTE

Alguns  contratos  exigem  adaptações  específicas:  máquinas,  moldes,  sistemas, 
treinamentos,  certificações,  estoque  personalizado  ou  contratação  de  profissionais 
especializados.

Quando esses investimentos possuem utilidade limitada fora daquela relação, o risco de 
dependência aumenta.

Antes de realizá-los, a empresa precisa saber quem arcará com o custo, como ele será 
recuperado, qual o prazo estimado da relação e o que acontecerá se o contrato terminar 
antes da amortização.

Em algumas operações, o investimento será totalmente justificável.

Em outras, o empresário perceberá que está assumindo uma obrigação financeira longa 
sustentada por uma relação comercial que pode ser muito mais curta.

Esse  diagnóstico  precisa  acontecer  antes  da  compra  da  máquina,  da  contratação  do 
financiamento ou da ampliação da equipe.

Depois, as alternativas normalmente diminuem.

O CLIENTE IMPORTANTE TAMBÉM MERECE 
ACOMPANHAMENTO DIFERENTE

Assim como existem fornecedores críticos, também existem clientes críticos.

A empresa não precisa administrar todos da mesma maneira. Um cliente que representa 
parcela  relevante  da  receita,  exige  investimentos  específicos  ou  possui  condições 
contratuais  capazes  de  afetar  significativamente  o  caixa  merece  acompanhamento 
proporcional à sua importância.

Isso  pode  significar  controlar  vencimentos  e  reajustes,  acompanhar  concentração  de 
faturamento,  observar  atrasos,  verificar  mudanças  no  volume  de  pedidos,  manter 
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documentos organizados e revisar periodicamente se a relação continua economicamente 
equilibrada.

Não se trata de desconfiar do cliente.

Trata-se de reconhecer a importância que ele adquiriu.

Uma empresa que depende significativamente de determinada relação deveria perceber 
rapidamente quando essa relação começa a mudar.

ALGUNS SINAIS APARECEM ANTES DO 
ROMPIMENTO

Raramente toda mudança acontece de um dia para o outro.

O volume começa a diminuir.  Os pedidos passam a ser menores.  O cliente começa a 
questionar  preços com maior  frequência.  Os pagamentos  atrasam.  Surgem exigências 
diferentes.  Novos  concorrentes  passam  a  fornecer  parte  do  produto.  Pessoas  que 
conduziam a relação são substituídas.

Nenhum desses fatos, isoladamente, significa necessariamente que o cliente deixará a 
empresa.

Mas eles podem justificar atenção.

A vantagem da prevenção está em perceber mudanças enquanto ainda existe tempo para 
conversar, ajustar a operação, reduzir exposição ou buscar novas receitas.

Esperar a comunicação formal de encerramento pode significar começar a reagir quando 
parte importante da receita já está perdida.

O JURÍDICO PREVENTIVO PRECISA ENXERGAR A 
DEPENDÊNCIA

Em  uma  assessoria  preventiva,  nem  todos  os  contratos  merecem  o  mesmo  nível  de 
acompanhamento. Uma forma mais eficiente de organizar o trabalho é identificar quais 
relações possuem capacidade real de afetar a empresa.

Se determinado cliente representa parcela relevante da receita, sustenta investimentos 
específicos  ou  possui  contrato  com condições  sensíveis  de  encerramento,  reajuste  ou 
responsabilidade, sua relação jurídica merece atenção proporcional.

Isso permite que a análise deixe de ser apenas documental.

O contrato passa a ser compreendido dentro da realidade econômica que sustenta.

Uma cláusula de rescisão com aviso prévio de trinta dias pode parecer simples quando lida 
isoladamente.  Seu significado muda quando a empresa possui  vinte empregados,  uma 
máquina financiada e estoque específico dedicados àquele cliente.

O texto é o mesmo.

A consequência empresarial não.

É por isso que prevenção jurídica exige conhecer minimamente o negócio que existe por 
trás do contrato.
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FAÇA O TESTE DA SAÍDA

Para os principais clientes, a direção pode fazer um exercício simples:

Se esse cliente encerrar a relação amanhã, o que acontece nos próximos noventa 
dias?

A empresa consegue absorver a queda de receita? O estoque pode ser vendido para outros 
clientes?  Os  equipamentos  possuem  outra  utilização?  Existem  empregados  dedicados 
exclusivamente  à  operação?  Há  financiamentos  relacionados  ao  atendimento?  Quanto 
tempo  seria  necessário  para  substituir  aquela  receita?  O  contrato  estabelece  alguma 
proteção ou período de transição?

Não é necessário construir cenários catastróficos.

O objetivo é conhecer a exposição.

Se a saída de um único cliente puder comprometer seriamente a empresa, esse fato precisa 
ser tratado como informação estratégica.

A  resposta  pode  envolver  diversificação  comercial,  redução  gradual  da  dependência, 
revisão de investimentos, negociação contratual, criação de reservas ou outras decisões 
empresariais.

O jurídico é uma parte dessa organização.

Não é a única.

CLIENTE GRANDE É OPORTUNIDADE. 
DEPENDÊNCIA DESCONHECIDA É RISCO.

Nenhuma empresa precisa recusar crescimento porque um cliente passou a comprar muito.

O objetivo não é limitar boas oportunidades.

É impedir que o crescimento esconda uma fragilidade que somente será percebida quando 
a relação terminar.

Por isso, uma empresa organizada acompanha não apenas quanto vende, mas  quanto 
depende  de  cada  relação  para  continuar  funcionando  da  maneira  como  está 
estruturada.

A prevenção jurídica contribui quando ajuda a relacionar duração contratual, possibilidade 
de saída, compromissos de volume, condições de pagamento, investimentos específicos e 
consequências do encerramento.

Essas informações permitem que o empresário tome a decisão que lhe pertence: investir, 
negociar, diversificar, aceitar o risco ou modificar a operação.

Porque o problema não é possuir um cliente que representa muito.

O problema  é  descobrir  quanto  ele  representava  somente  depois  que  ele  foi 
embora.
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CAPÍTULO 42

SUA EMPRESA CRESCEU. A ESTRUTURA CRESCEU JUNTO?

Toda empresa deseja crescer. Vender mais, conquistar novos clientes, contratar pessoas, 
ampliar instalações, adquirir equipamentos e entrar em novos mercados normalmente são 
sinais positivos.

Mas existe um crescimento que aparece rapidamente nos números e outro que precisa 
acontecer na organização.

Uma empresa que faturava R$ 80 mil por mês pode, alguns anos depois, faturar R$ 500 mil. 
A operação mudou. O número de empregados aumentou. Os contratos ficaram maiores. O 
estoque  cresceu.  Surgiram  financiamentos,  novos  fornecedores,  mais  clientes  e 
responsabilidades que antes simplesmente não existiam.

Apesar disso, algumas empresas continuam sendo administradas praticamente da mesma 
forma que no início.

O sócio  ainda aprova  tudo.  Contratos  importantes  chegam diretamente  ao  comercial. 
Senhas permanecem concentradas. O financeiro trabalha com autorizações informais. As 
regras entre os sócios continuam baseadas em conversas antigas. Documentos foram sendo 
acrescentados à medida que os problemas apareceram.

O negócio cresceu.

A estrutura não necessariamente acompanhou.

O QUE FUNCIONAVA QUANDO A EMPRESA ERA 
PEQUENA PODE NÃO FUNCIONAR AGORA

No início de uma atividade, a informalidade muitas vezes é administrável. O proprietário 
conhece  todos  os  clientes,  acompanha  pagamentos,  negocia  pessoalmente  com 
fornecedores e sabe exatamente o que cada empregado está fazendo.

Com o crescimento, isso se torna mais difícil.

O empresário continua tentando controlar pessoalmente cada decisão, mas já não possui 
acesso  direto  a  todas  as  informações.  Passa  a  depender  de  gerentes,  vendedores, 
financeiro, contabilidade, prestadores e sistemas.

Nesse  momento,  a  empresa  precisa  substituir  parte  da  memória  do  fundador  por 
procedimentos.

Não para criar burocracia.

Para continuar funcionando.

Uma autorização que antes podia ser dada verbalmente talvez precise de registro. Um 
desconto  que  era  decidido  diretamente  pelo  proprietário  pode  exigir  limite  para  o 
comercial. Uma contratação que antes era simples pode passar a representar exposição 
financeira relevante. Uma compra que cabia no caixa pode agora envolver financiamento e 
garantias.

O tamanho da decisão mudou.
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O modo de decidir também precisa mudar.

FATURAMENTO MAIOR SIGNIFICA EXPOSIÇÃO 
MAIOR

Imagine uma empresa que durante anos trabalhou com contratos médios de R$ 10 mil. Seu 
modelo comercial foi construído para essa realidade.

Depois do crescimento, passa a fechar operações de R$ 200 mil ou R$ 500 mil utilizando 
praticamente o mesmo procedimento.

O contrato pode ser parecido.

A consequência de um erro não é.

Uma multa de 10% sobre R$ 10 mil e a mesma previsão sobre R$ 500 mil produzem 
impactos completamente diferentes. Um cliente inadimplente em uma pequena venda e 
outro em operação capaz de comprometer o capital de giro representam riscos distintos.

É por isso que crescimento exige revisão de limites.

Até qual valor uma venda pode ser feita sem análise adicional? Quando deve ser exigida 
garantia? Quem pode conceder desconto? Quem pode contratar  um fornecedor?  Qual 
operação exige revisão contratual? Quando a direção precisa participar?

Esses limites não precisam ser iguais para todas as empresas.

Precisam acompanhar a realidade econômica de cada uma.

MAIS PESSOAS EXIGEM MAIS CLAREZA SOBRE 
QUEM DECIDE

Enquanto dois sócios administram diretamente toda a operação, as decisões podem ser 
tomadas rapidamente entre eles.

Quando a empresa cresce, outras pessoas começam a decidir.

Um gerente negocia. O financeiro autoriza. O comprador contrata. O responsável pelo RH 
admite empregados. Um coordenador trata reclamações de clientes.

A delegação é necessária.

O problema surge quando ninguém sabe exatamente até onde ela vai.

O gerente pode conceder 5% ou 20% de desconto? O comprador pode assumir contrato por 
três anos? O financeiro pode renegociar uma dívida? Quem pode contratar um empréstimo? 
Quem pode reconhecer uma obrigação perante um cliente?

Sem limites, a empresa pode acabar vinculada a decisões relevantes que a direção sequer 
conhecia.

Com limites excessivamente rígidos, tudo volta para o proprietário e o crescimento trava.

O equilíbrio está em definir autonomia com critérios.
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CRESCER TAMBÉM MUDA O RISCO DOS SÓCIOS

À medida que o negócio aumenta, também podem crescer patrimônio, financiamentos, 
garantias, responsabilidades e exposição pessoal dos sócios.

Uma decisão tomada no início da empresa pode continuar produzindo efeitos anos depois.

Garantias  pessoais  foram  prestadas  em  financiamentos.  Imóveis  foram  utilizados  em 
operações.  Contratos  societários  nunca  foram  revisitados.  A  relação  entre  os  sócios 
continua baseada na realidade existente quando a empresa possuía pouco patrimônio.

Enquanto todos estão alinhados, isso pode parecer suficiente.

Mas o crescimento altera aquilo que está em jogo.

Uma  sociedade  que  praticamente  não  possuía  patrimônio  no  início  pode  passar  a 
concentrar imóveis, equipamentos, marcas, recebíveis e uma operação de valor relevante. 
Nesse momento,  regras  sobre  administração,  saída,  sucessão,  poderes  e  continuidade 
passam a ter peso diferente.

A prevenção jurídica precisa acompanhar essa transformação.

Não porque a empresa esteja em crise.

Justamente porque cresceu.

O CRESCIMENTO PODE CRIAR RISCOS SEM QUE 
NINGUÉM PERCEBA

Uma empresa abre uma segunda unidade. Começa a vender para outro Estado. Contrata 
dezenas  de  empregados.  Passa  a  armazenar  maior  quantidade  de  dados  de  clientes. 
Importa produtos. Adquire imóvel. Cria comércio eletrônico. Passa a fornecer para uma 
grande companhia.

Cada  movimento  pode  trazer  novas  obrigações,  contratos,  riscos  e  necessidades  de 
organização.

Nenhum deles significa automaticamente que exista um problema.

Mas cada mudança merece uma pergunta:

“O que essa nova etapa exige que antes não era necessário?”

Esse é um dos pontos mais importantes da prevenção jurídica empresarial. A revisão não 
deveria ocorrer apenas quando surge um processo ou quando determinado documento 
vence. Mudanças relevantes no próprio negócio também podem justificar uma nova análise.

A empresa de hoje pode já não caber juridicamente na estrutura construída para a empresa 
de cinco anos atrás.

CRIE GATILHOS PARA REVISÃO

Não é necessário revisar toda a estrutura jurídica todos os meses. Isso seria caro, cansativo 
e pouco eficiente.

Uma solução mais prática é definir acontecimentos que funcionem como gatilhos.
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A  entrada  de  novo  sócio,  abertura  de  unidade,  aquisição  relevante,  financiamento 
importante,  mudança  significativa  de  faturamento,  contratação  de  grande  número  de 
empregados, novo mercado, cliente que passa a representar parcela expressiva da receita 
ou alteração relevante da operação são exemplos de acontecimentos que podem justificar 
uma revisão direcionada.

A pergunta não precisa ser:

“Precisamos revisar tudo?”

Pode ser:

“O que essa mudança afetou?”

Se a empresa abriu uma nova unidade, verifica-se aquilo que se relaciona à expansão. Se 
adquiriu imóvel, examina-se a repercussão patrimonial. Se aumentou significativamente o 
quadro de empregados, os procedimentos trabalhistas ganham importância. Se passou a 
vender operações muito maiores, crédito e contratos merecem atenção.

Assim, a prevenção acompanha o crescimento sem criar burocracia desnecessária.

A CONSULTORIA PREVENTIVA PRECISA 
CONHECER A EMPRESA QUE EXISTE HOJE

Uma assessoria jurídica contínua perde parte de sua utilidade quando conhece apenas os 
contratos que recebe para revisar.

Para prevenir de forma eficiente, é importante compreender como o negócio está mudando.

Não é necessário que o jurídico participe de toda decisão administrativa. Mas mudanças 
capazes  de  alterar  significativamente  o  risco  da  empresa  precisam  chegar  ao  seu 
conhecimento.

A empresa comprou um imóvel. Assumiu financiamento importante. Entrou um novo sócio. 
Um cliente passou a representar grande parte do faturamento. A operação começou a 
trabalhar com dados mais sensíveis. Foi aberta uma nova unidade.

Essas informações permitem que a prevenção seja direcionada.

O jurídico deixa de perguntar apenas “qual documento precisamos fazer?” e passa a 
perguntar  “o que mudou no negócio e quais consequências essa mudança pode 
produzir?”

É uma diferença importante.

O documento passa a ser consequência da análise, e não seu ponto de partida.

FAÇA O TESTE DO CRESCIMENTO

De tempos em tempos, o empresário pode comparar a empresa atual com aquela de alguns 
anos atrás.

O faturamento aumentou? O número de empregados mudou? Existem novos sócios ou 
administradores? O patrimônio cresceu? As dívidas aumentaram? Os contratos ficaram 
maiores? Existem clientes ou fornecedores mais críticos? A empresa passou a atuar em 
novas regiões ou atividades? Mais pessoas passaram a ter poder para decidir?
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Se várias respostas forem positivas, talvez a estrutura jurídica também precise evoluir.

Isso não significa necessariamente criar holdings, alterar sociedades, produzir dezenas de 
políticas ou aumentar a quantidade de contratos.

Pode  significar  algo  muito  mais  simples:  rever  poderes,  atualizar  procedimentos, 
estabelecer limites, organizar documentos, revisar contratos críticos ou corrigir pontos 
específicos que deixaram de acompanhar a realidade.

A  prevenção  precisa  ser  proporcional  ao  tamanho  e  à  complexidade  que  a  empresa 
realmente possui.

CRESCER SEM ORGANIZAR TAMBÉM TEM 
CUSTO

Uma empresa pode aumentar faturamento e, ao mesmo tempo, aumentar silenciosamente 
sua exposição.

Pode vender mais e conceder crédito demais. Contratar mais e manter procedimentos 
trabalhistas  frágeis.  Comprar  patrimônio  e  misturá-lo  à  operação  sem  planejamento. 
Assinar contratos maiores usando critérios criados para negócios pequenos.

O crescimento continua aparecendo no faturamento.

O risco cresce ao lado dele.

Por isso, uma das perguntas mais úteis para uma empresa em expansão é:

“Estamos administrando o negócio que temos hoje ou ainda estamos utilizando a 
estrutura da empresa que éramos?”

Crescimento saudável não significa eliminar riscos.

Significa perceber que, quando o negócio muda, a maneira de protegê-lo também precisa 
mudar.

A prevenção jurídica acompanha justamente essa passagem.

Porque uma empresa maior não é apenas uma empresa que vende mais. É uma 
empresa que tem mais a ganhar — e também mais a proteger.
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CAPÍTULO 43

QUANDO A EMPRESA COMEÇA A FINANCIAR O PRÓPRIO 
PROBLEMA

Tomar crédito não significa que a empresa esteja em dificuldade. Financiamentos podem 
permitir a aquisição de máquinas, expansão da produção, abertura de unidades, formação 
de estoque e realização de investimentos que dificilmente seriam suportados apenas pelo 
caixa disponível.

O problema começa quando a dívida deixa de financiar crescimento e passa a financiar, 
repetidamente, uma deficiência que a empresa ainda não conseguiu identificar ou corrigir.

A diferença nem sempre é percebida imediatamente.

A empresa  utiliza  limite  bancário  para  completar  a  folha.  No mês seguinte,  antecipa 
recebíveis para pagar fornecedores. Depois contrata capital de giro para reorganizar o 
caixa. Alguns meses mais tarde, uma nova operação é necessária para pagar compromissos 
anteriores.

Individualmente, cada decisão pode parecer justificável.

Quando observadas em conjunto, talvez revelem algo diferente.

CRÉDITO NÃO CORRIGE SOZINHO UM 
PROBLEMA ESTRUTURAL

Imagine uma empresa que fature R$ 300 mil por mês e tenha despesas recorrentes de R$ 
330 mil. Para cobrir a diferença, contrata R$ 100 mil de capital de giro.

O dinheiro entra e proporciona alívio.

Mas, se nada mudar, alguns meses depois o problema reaparece — agora acompanhado das 
parcelas do empréstimo.

O crédito resolveu o caixa temporariamente.

Não resolveu a causa.

É por isso que, antes de assumir nova dívida para reorganizar as finanças, a empresa 
precisa  compreender  o  motivo  da  necessidade.  O  problema  está  na  margem?  Na 
inadimplência? No prazo concedido aos clientes? No estoque? No crescimento acelerado? 
Em despesas permanentes? Em retiradas dos sócios? Em investimentos recentes?

Não  é  necessário  que  o  jurídico  responda  a  essas  perguntas  sozinho.  Contabilidade, 
financeiro e gestão possuem papel central nessa análise.

Mas a resposta influencia diretamente a decisão jurídica que virá depois: qual obrigação a 
empresa está prestes a assumir e com qual capacidade real de cumpri-la?

CRESCER TAMBÉM PODE CONSUMIR CAIXA

Existe outra situação que merece atenção. A empresa está vendendo mais, apresenta lucro 
e, ainda assim, falta dinheiro.
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Isso  pode  acontecer  porque  crescimento  e  disponibilidade  financeira  não  caminham 
necessariamente no mesmo ritmo.

A empresa compra matéria-prima hoje, paga empregados durante a produção, entrega o 
produto e somente recebe do cliente sessenta dias depois. Quanto mais vende, maior pode 
ser a quantidade de dinheiro necessária para sustentar esse intervalo.

Nesse cenário, crédito pode fazer sentido.

A diferença é que existe uma operação economicamente viável que precisa financiar seu 
ciclo.

Por isso, a pergunta “a empresa está precisando de dinheiro?” é insuficiente.

É preciso saber por que está precisando.

Financiar um ciclo de crescimento pode ser uma decisão empresarial racional. Financiar 
indefinidamente uma operação que consome mais recursos do que produz exige outro tipo 
de atenção.

ANTECIPAR RECEBÍVEIS TAMBÉM TEM PREÇO

A antecipação de recebíveis pode ser uma ferramenta útil. A empresa possui valores a 
receber no futuro e decide antecipá-los para obter liquidez imediata.

O risco aparece quando essa prática deixa de ser pontual e passa a fazer parte permanente 
da sobrevivência do caixa.

Se praticamente todas as vendas futuras precisam ser antecipadas para pagar as despesas 
atuais, parte da receita que deveria chegar amanhã já está sendo consumida hoje.

Além disso, existem custos financeiros envolvidos.

O empresário precisa conhecer quanto efetivamente recebe depois de taxas, encargos e 
demais condições da operação. Uma venda de determinado valor nominal pode produzir 
disponibilidade financeira significativamente menor quando antecipada repetidamente.

A prevenção está em enxergar o custo completo da decisão, não apenas o dinheiro que entra 
na conta naquele momento.

CUIDADO QUANDO UMA DÍVIDA COMEÇA A 
PAGAR OUTRA

Um dos sinais que merecem maior atenção ocorre quando a empresa contrata novo crédito 
principalmente para liquidar obrigações financeiras anteriores.

Isso não significa que toda renegociação seja inadequada. Trocar uma dívida cara por outra 
mais barata, reorganizar vencimentos ou alongar o perfil do endividamento pode ser uma 
decisão legítima e eficiente.

A diferença está no resultado.

Se a nova operação reduz custos, melhora o fluxo financeiro e faz parte de um plano possível 
de cumprimento, pode representar reorganização.

Se  apenas  empurra  o  problema  alguns  meses  adiante  enquanto  o  déficit  continua 
aumentando, talvez a empresa esteja comprando tempo sem corrigir a causa.
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Tempo pode ser valioso.

Mas precisa ser utilizado.

A GARANTIA PODE SER MAIOR DO QUE O 
DINHEIRO RECEBIDO

Quando o caixa aperta, a atenção tende a se concentrar no valor que será liberado.

O banco oferece R$ 200 mil.

É justamente o que a empresa precisa.

Mas, para obter esse dinheiro, podem ser exigidos aval, fiança, alienação fiduciária, cessão 
de recebíveis  ou outras garantias.  Os sócios também podem ser  chamados a  assumir 
obrigações pessoais.

Nesse momento, a decisão deixa de envolver apenas o caixa da empresa.

Patrimônio, recebíveis futuros ou responsabilidade pessoal podem entrar na operação.

Por isso, o valor do crédito não deveria ser analisado separadamente da garantia exigida.

A pergunta prática é:

“O que recebemos e o que estamos colocando em risco para receber?”

Em períodos de dificuldade financeira, essa comparação é ainda mais importante, porque a 
urgência tende a diminuir a disposição para ler e negociar condições.

O FORNECEDOR TAMBÉM PODE ESTAR 
FINANCIANDO A EMPRESA

Nem todo financiamento vem de um banco.

Quando a empresa começa a pagar fornecedores cada vez mais tarde, acumular tributos, 
adiar obrigações ou negociar sucessivas prorrogações, pode estar utilizando terceiros para 
financiar sua operação.

No curto prazo, isso produz caixa.

No médio prazo, pode deteriorar relações importantes, gerar encargos, reduzir crédito e 
aumentar a exposição jurídica.

O problema é especialmente sério quando o atraso deixa de ser exceção e passa a fazer 
parte do planejamento normal.

Se a empresa somente consegue fechar o mês porque determinadas obrigações serão pagas 
depois do vencimento, existe um sinal que merece análise.

A prevenção jurídica, nesse momento, não começa com uma ação judicial.

Começa com diagnóstico.
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O MOMENTO DE ORGANIZAR É ANTES DE A 
EMPRESA PERDER TODAS AS ALTERNATIVAS

Dificuldades financeiras costumam reduzir opções com o passar do tempo. Enquanto a 
empresa ainda possui caixa, crédito, patrimônio e capacidade de negociação, pode haver 
diferentes caminhos para reorganização.

Quando tudo já está comprometido, as escolhas diminuem.

Por  isso,  sinais  recorrentes  não  deveriam  ser  ignorados:  necessidade  constante  de 
antecipar recebíveis, atraso frequente com fornecedores, utilização permanente de limites, 
renegociações  sucessivas,  aumento  acelerado  do  endividamento  ou  oferecimento 
progressivo de garantias para manter o caixa funcionando.

Nenhum desses fatores, isoladamente, permite concluir que a empresa esteja inviável.

Mas a repetição exige atenção.

Esperar  que  a  situação  se  torne  insustentável  para  procurar  orientação  transforma 
prevenção em administração de crise.

O JURÍDICO PREVENTIVO TAMBÉM PRECISA 
OLHAR PARA O ENDIVIDAMENTO

A análise jurídica não substitui o trabalho financeiro ou contábil. Ela acrescenta outra 
perspectiva.

Quais  obrigações  estão  sendo  assumidas?  Quais  garantias  foram oferecidas?  Existem 
responsabilidades pessoais dos sócios? Há vencimento antecipado? Quais consequências 
podem  surgir  do  inadimplemento?  Determinados  contratos  importantes  podem  ser 
afetados? Existe concentração de obrigações em determinados períodos?

Quando essas informações são analisadas antes da assinatura, a empresa ainda possui 
capacidade de escolha.

Pode comparar operações, negociar condições, recusar determinada garantia, ajustar o 
valor, rever o prazo ou simplesmente concluir que aquela dívida não resolve o problema que 
pretende resolver.

Esse  é  novamente  o  espaço  da  prevenção  jurídica:  antes  que  a  obrigação  esteja 
definitivamente assumida.

FAÇA O TESTE DO DINHEIRO NOVO

Antes de contratar crédito relevante para resolver pressão financeira, o empresário pode 
fazer um exercício simples:

Se esse dinheiro entrar hoje, o que estará diferente daqui a seis meses?

Se a resposta for que a máquina estará produzindo, determinada expansão começará a 
gerar receita ou o ciclo financeiro estará equilibrado, existe uma lógica empresarial que 
pode ser examinada.

Se a resposta for apenas “conseguiremos pagar as contas atrasadas”, uma segunda 
pergunta se torna necessária:
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“E as contas dos próximos meses?”

Essa pergunta não impede a contratação do crédito.

Ela obriga a olhar além do alívio imediato.

PREVENÇÃO TAMBÉM É SABER QUANDO O 
PROBLEMA MUDOU DE NATUREZA

Enquanto  a  empresa  consegue  administrar  suas  obrigações  normalmente,  decisões 
financeiras fazem parte da gestão cotidiana. Quando começam a surgir atrasos recorrentes, 
renegociações  sucessivas,  garantias  cada  vez  maiores  e  necessidade  permanente  de 
dinheiro novo, o problema pode deixar de ser apenas de fluxo de caixa.

Nesse  momento,  financeiro,  contabilidade,  direção  e  assessoria  jurídica  precisam 
conversar.

Quanto antes isso acontecer, maior tende a ser o conjunto de alternativas disponíveis.

A prevenção jurídica empresarial não existe apenas para impedir que contratos ruins sejam 
assinados. Ela também serve para ajudar a empresa a perceber quando decisões isoladas 
começam a formar um risco maior.

Crédito pode financiar crescimento.

Pode reorganizar uma operação.

Pode proporcionar tempo para uma mudança necessária.

Mas  também  pode  esconder,  durante  algum  período,  um  problema  que  continua 
aumentando.

Por isso, antes de perguntar apenas “quanto o banco libera?”, talvez a empresa precise 
responder:

“Qual problema esse dinheiro realmente vai resolver?”

Se essa resposta não estiver clara, a nova dívida pode não estar financiando a solução.

Pode estar apenas financiando o problema.

CHECKLIST PRÁTICO — O ENDIVIDAMENTO 
ESTÁ FINANCIANDO CRESCIMENTO OU UM 
PROBLEMA?

O  objetivo  deste  checklist  não  é  determinar,  isoladamente,  se  uma  empresa  está 
excessivamente  endividada.  Setor,  faturamento,  geração  de  caixa,  patrimônio,  ciclo 
financeiro e finalidade do crédito precisam ser considerados. Ele serve para identificar 
sinais que justificam uma análise mais cuidadosa antes da contratação de novas 
obrigações.

1.  FINALIDADE  DA  DÍVIDA
A empresa consegue explicar objetivamente para que o dinheiro será utilizado? O crédito 
financiará máquina, estoque, expansão ou capital de giro relacionado a uma operação 
economicamente  justificável,  ou  será  utilizado  principalmente  para  pagar  despesas 
recorrentes que continuam superiores à capacidade atual do negócio?
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2.  CAPACIDADE  DE  PAGAMENTO
As parcelas cabem no fluxo financeiro esperado sem depender da contratação de outra 
dívida? A empresa sabe de onde virá o dinheiro necessário para pagar principal, juros e 
demais encargos?

3.  DÍVIDA  PAGANDO  DÍVIDA
A nova operação será utilizada principalmente para quitar empréstimos, limites bancários 
ou  obrigações  anteriores?  Se  sim,  ela  efetivamente  reduzirá  custo  e  reorganizará  o 
endividamento ou apenas transferirá o vencimento para o futuro?

4.  ANTECIPAÇÃO  DE  RECEBÍVEIS
A antecipação é utilizada pontualmente ou se tornou necessária praticamente todos os 
meses? Parte relevante das vendas futuras já precisa ser antecipada para suportar despesas 
atuais?

5.  FORNECEDORES  E  OUTRAS  OBRIGAÇÕES
A empresa começou a atrasar fornecedores, tributos ou outras obrigações para preservar o 
caixa? Prorrogações deixaram de ser exceção e passaram a integrar a rotina financeira?

6.  GARANTIAS
Quais bens, recebíveis ou direitos estão sendo oferecidos? Os sócios prestarão garantias 
pessoais? A empresa conhece as consequências dessas garantias se a operação não puder 
ser paga conforme previsto?

7.  CUSTO  REAL
A decisão está sendo tomada apenas pelo valor da parcela ou a empresa conhece o custo 
total da operação, incluindo juros, tarifas, tributos, seguros e demais encargos aplicáveis?

8.  CONCENTRAÇÃO  DE  VENCIMENTOS
As novas parcelas coincidirão com outras obrigações relevantes? A empresa analisou como 
ficará o conjunto das dívidas, e não apenas o novo contrato isoladamente?

9.  CENÁRIO  ADVERSO
Se o faturamento cair, um cliente importante atrasar ou determinada receita esperada não 
acontecer, a empresa ainda conseguirá cumprir a obrigação?

10.  RESULTADO  ESPERADO
Depois que o dinheiro for utilizado, qual problema terá sido efetivamente resolvido? Existe 
uma mudança concreta que permita esperar uma situação melhor nos meses seguintes?

COMO INTERPRETAR OS SINAIS

O checklist não deve ser transformado em uma pontuação automática. Uma única resposta 
pode ser muito mais importante do que várias outras, dependendo da realidade da empresa.

Para fins de triagem, entretanto, os sinais podem ser organizados em três níveis.

ATENÇÃO IMEDIATA —  nova  dívida  para  pagar  dívida  sem  redução  estrutural  do 
problema;  atrasos  recorrentes  de  obrigações  essenciais;  ausência  de  capacidade 
identificável  de  pagamento;  comprometimento  relevante  de  patrimônio  ou  garantias 
pessoais sem compreensão adequada das consequências.

ATENÇÃO RELEVANTE — uso  frequente  de  antecipação  de  recebíveis;  crescimento 
acelerado  das  parcelas;  concentração  de  vencimentos;  dependência  de  receita  futura 
incerta; necessidade recorrente de renegociação.
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ACOMPANHAMENTO  NORMAL —  crédito  com  finalidade  definida,  pagamento 
compatível  com  o  fluxo  esperado,  custo  conhecido  e  risco  proporcional  ao  benefício 
econômico pretendido.

Essa classificação não substitui uma análise financeira, contábil e jurídica. Sua função é 
indicar  quando a decisão deixou de ser uma contratação financeira rotineira e 
passou a exigir avaliação mais ampla.

Antes de assumir uma nova dívida relevante, a empresa deveria conseguir responder quatro 
perguntas:

Por que precisamos desse dinheiro?

De onde virá o dinheiro para pagá-lo?

O que estamos oferecendo em garantia?

O que estará diferente quando essa dívida terminar?

Se  essas  respostas  estiverem claras,  o  crédito  pode  ser  analisado  como  instrumento 
empresarial.

Se não estiverem, a urgência financeira não deveria eliminar a análise.

DINHEIRO NOVO  FINALIDADE  CAPACIDADE DE PAGAMENTO  GARANTIAS  → → → →
CENÁRIO ADVERSO  DECISÃO→

O crédito pode ser uma ferramenta importante para a empresa.

O checklist existe para evitar que a decisão seja tomada olhando apenas para o dinheiro que 
entra hoje e esquecendo as obrigações que permanecerão amanhã.
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CAPÍTULO 44

QUANDO A EMPRESA PERCEBE QUE NÃO VAI CONSEGUIR 
PAGAR

Existe uma diferença importante entre não conseguir pagar uma obrigação e simplesmente 
deixar que ela vença sem qualquer planejamento.

Na primeira situação, existe um problema financeiro.

Na segunda, o problema financeiro começa a produzir também consequências jurídicas, 
comerciais e reputacionais.

Imagine uma empresa que tenha uma parcela relevante vencendo no dia 20. No início do 
mês, o financeiro já percebe que o caixa provavelmente não será suficiente. Ainda existem 
quinze ou vinte dias para compreender a situação, conversar internamente, verificar o 
contrato e, se necessário, procurar o credor.

Mesmo assim, muitas empresas esperam.

Chega o vencimento. O pagamento não acontece. Começam as cobranças. Somente então 
alguém procura o  contrato para descobrir  multa,  juros,  garantias  e consequências do 
atraso.

A prevenção poderia ter começado antes.

A PRIMEIRA PROVIDÊNCIA É SABER 
EXATAMENTE O QUE NÃO SERÁ PAGO

Quando o caixa aperta, a sensação inicial pode ser de que “não haverá dinheiro para pagar 
tudo”.

Essa informação é insuficiente para decidir.

A empresa precisa transformar preocupação em números: qual obrigação vencerá, qual o 
valor, quem é o credor, quando vence, qual contrato a originou, quais garantias existem e 
qual será a consequência provável do inadimplemento.

Não pagar aluguel, tributo, fornecedor estratégico, financiamento garantido, folha salarial 
ou uma obrigação comercial qualquer pode produzir consequências muito diferentes.

Por isso, quando os recursos são insuficientes, a decisão sobre pagamentos não deveria ser 
feita apenas pela ordem das cobranças que chegam.

É necessário compreender a importância e a consequência de cada obrigação.

LEIA O CONTRATO ANTES DE NEGOCIAR

Se existe contrato, ele deve ser localizado antes do contato com o credor.

Pode haver multa, juros, vencimento antecipado, garantia, possibilidade de suspensão do 
serviço, prazo para correção do inadimplemento ou outras consequências relevantes.
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Imagine que uma empresa possua financiamento com várias parcelas futuras e deixe de 
pagar uma delas. Dependendo das condições assumidas, o problema pode não ficar restrito 
àquela prestação.

Da mesma forma, o atraso com determinado fornecedor pode autorizar suspensão de novas 
entregas justamente quando a empresa mais precisa continuar produzindo.

Conhecer essas consequências muda a forma de negociar.

A  empresa  deixa  de  telefonar  apenas  para  dizer  “não  consigo  pagar” e  passa  a 
compreender o que precisa preservar.

NEGOCIAR ANTES DO VENCIMENTO PODE SER 
DIFERENTE DE NEGOCIAR DEPOIS

Quando a empresa percebe antecipadamente que terá dificuldade, pode existir espaço para 
procurar o credor antes que a obrigação esteja formalmente inadimplida.

Isso não significa que o credor será obrigado a conceder prazo.

Significa apenas que ainda pode existir  espaço para construir uma solução antes que 
multas, juros, cobranças e outras consequências se acumulem.

Uma conversa antecipada também permite apresentar uma proposta mais organizada.

Em vez de prometer genericamente que “vai pagar assim que puder”, a empresa pode 
informar o valor que consegue pagar, em qual data e como pretende regularizar o restante.

Proposta concreta costuma ser mais útil do que promessa vaga.

NÃO PROMETA AQUILO QUE O CAIXA NÃO 
CONSEGUIRÁ CUMPRIR

Sob pressão, é comum assumir um novo compromisso apenas para interromper a cobrança.

“Na sexta-feira pagamos tudo.”

Chega sexta-feira e o dinheiro não existe.

Uma nova promessa é feita.

Além de não resolver o problema, esse comportamento pode deteriorar a confiança e tornar 
a negociação seguinte mais difícil.

Antes de propor qualquer pagamento, o financeiro precisa participar.

O acordo juridicamente possível também precisa ser financeiramente executável.

Essa integração parece óbvia, mas é frequentemente ignorada quando existe urgência.

Um acordo que a empresa já sabe que provavelmente não conseguirá cumprir não é 
solução. É apenas um novo problema com outra data.
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CUIDADO COM O QUE É ASSINADO NA 
RENEGOCIAÇÃO

A necessidade de prazo pode levar a empresa a aceitar rapidamente novas condições.

O credor apresenta confissão de dívida, parcelamento, termo de renegociação ou aditivo. A 
empresa, preocupada em evitar cobrança imediata, assina.

Mas a renegociação pode alterar significativamente a posição jurídica das partes.

Podem surgir novas garantias, responsabilidade pessoal dos sócios, vencimento antecipado, 
encargos diferentes, reconhecimento de valores, renúncias ou outras obrigações.

Isso não significa que uma confissão ou renegociação seja necessariamente ruim.  Em 
muitos casos, formalizar corretamente a dívida é importante para ambos os lados.

O ponto é outro:

a urgência para obter prazo não deveria impedir a empresa de compreender o que 
está entregando em troca desse prazo.

NEM TODO CREDOR DEVE SER TRATADO DA 
MESMA MANEIRA

Quando  existem várias  obrigações  e  o  caixa  não  comporta  todas,  a  empresa  precisa 
organizar prioridades com apoio financeiro, contábil e, quando necessário, jurídico.

Não existe uma fórmula universal.

Uma dívida pode comprometer um bem essencial. Outra pode interromper fornecimento 
indispensável.  Outra  possui  garantia  pessoal  dos  sócios.  Outra  pode  produzir 
consequências trabalhistas, fiscais ou contratuais específicas.

Por isso, a análise deve considerar não apenas o valor.

Deve considerar consequência, urgência e impacto operacional.

A empresa que paga apenas quem cobra com maior insistência pode deixar desprotegida 
justamente a obrigação que apresentava maior risco.

DOCUMENTE O QUE FOI NEGOCIADO

Se  o  credor  aceitar  prorrogação,  parcelamento,  redução,  suspensão  temporária  ou 
qualquer  outra  condição,  a  empresa  precisa  registrar  adequadamente  aquilo  que  foi 
combinado.

Uma conversa telefônica pode resolver o momento, mas criar dúvida depois.

Qual foi o novo vencimento? Os juros permaneceram? A multa foi mantida? O pagamento 
parcial impede alguma medida? As demais parcelas continuam nas datas originais? Houve 
alteração das garantias?

Quanto mais relevante a renegociação, maior a necessidade de clareza.

O objetivo não é burocratizar a solução.
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É evitar que o acordo destinado a encerrar um problema se transforme em novo conflito 
sobre aquilo que teria sido combinado.

CRIE UM MAPA DAS OBRIGAÇÕES CRÍTICAS

Quando a empresa começa a enfrentar pressão de caixa, uma ferramenta simples pode 
ajudar: organizar as obrigações relevantes em uma única visão.

Pode constar o credor, valor, vencimento, existência de garantia, consequência provável do 
atraso, possibilidade de negociação e responsável interno.

Isso permite que direção, financeiro, contabilidade e jurídico trabalhem sobre a mesma 
realidade.

A empresa deixa de reagir cobrança por cobrança.

Passa a administrar o conjunto.

Essa organização também ajuda a identificar se a dificuldade é pontual ou se já existe um 
problema mais amplo de endividamento.

A PREVENÇÃO JURÍDICA TAMBÉM EXISTE 
QUANDO O PROBLEMA JÁ COMEÇOU

Prevenção não significa atuar apenas quando tudo está bem.

Existe  prevenção  também  quando  uma  dificuldade  já  foi  identificada,  mas  suas 
consequências ainda podem ser reduzidas.

Se a empresa sabe hoje que não conseguirá cumprir determinada obrigação daqui a vinte 
dias, existe um problema.

Mas ainda existe tempo.

Pode  verificar  documentos,  calcular  sua  capacidade,  conhecer  garantias,  estabelecer 
prioridades, procurar o credor e negociar.

Se nada fizer até o vencimento, parte desse espaço pode desaparecer.

É nesse intervalo entre  perceber a dificuldade e sofrer suas consequências que a 
atuação preventiva pode ser especialmente valiosa.

NÃO ESCONDA O PROBLEMA DENTRO DA 
EMPRESA

Outro erro frequente ocorre quando apenas uma pessoa sabe da dificuldade.

O financeiro percebe que não haverá caixa, mas demora a informar a direção. O comprador 
sabe que determinado fornecedor não receberá, mas a produção continua dependendo dele. 
Um sócio negocia isoladamente sem informar o outro.

Quando a informação finalmente circula, a empresa já perdeu tempo.

Problemas relevantes precisam chegar rapidamente a quem possui poder para decidir.

Isso não significa espalhar informações financeiras sensíveis.
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Significa definir previamente quem deve ser comunicado quando uma obrigação importante 
estiver em risco.

Quanto  mais  grave  a  consequência  potencial,  menor  deveria  ser  o  caminho  entre  a 
identificação e a decisão.

O PIOR MOMENTO PARA DESCOBRIR AS 
CONSEQUÊNCIAS É DEPOIS DO VENCIMENTO

Quando a  empresa  percebe que  talvez  não consiga pagar,  três  movimentos  precisam 
acontecer  quase  simultaneamente:  entender  o  caixa,  compreender  a  obrigação  e 
decidir como agir.

Financeiro mostra o que é possível.

Contabilidade ajuda a compreender a situação econômica e seus reflexos.

O jurídico analisa obrigações, garantias, consequências e instrumentos de negociação.

A direção decide.

Esse  é  um exemplo  claro  de  prevenção  jurídica  aplicada  à  realidade  empresarial.  O 
advogado  não  aparece  apenas  depois  que  chega  uma  ação  judicial.  Pode  participar 
enquanto ainda existem alternativas comerciais e contratuais.

O inadimplemento pode ser inevitável em determinado momento.

O improviso não precisa ser.

Por  isso,  quando a  empresa  perceber  que  uma obrigação importante  não poderá  ser 
cumprida, a primeira pergunta não deveria ser apenas:

“Como vamos conseguir dinheiro para pagar?”

Também deveria perguntar:

“Quanto tempo ainda temos para organizar a melhor resposta possível?”

Porque,  em  situações  de  dificuldade  financeira,  perceber  o  problema  antes  do 
vencimento também é patrimônio da empresa.
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CAPÍTULO 45

QUANDO AS COBRANÇAS COMEÇAM A CHEGAR DE TODOS 
OS LADOS

Uma cobrança isolada pode ser administrada como um problema específico. Um fornecedor 
não recebeu, uma parcela venceu ou determinado compromisso precisou ser renegociado. A 
situação muda quando várias cobranças começam a aparecer ao mesmo tempo. O telefone 
toca com maior frequência, fornecedores pedem previsão de pagamento, o banco cobra 
parcelas,  chegam notificações,  alguns credores ameaçam suspender entregas e outros 
começam a adotar medidas formais de cobrança. Ao mesmo tempo, a empresa precisa 
continuar  pagando  salários,  comprando  insumos,  atendendo  clientes  e  mantendo  sua 
operação funcionando.

Nesse  momento  surge  um risco  adicional:  administrar  cada problema isoladamente  e 
perder a visão da empresa como um todo. Quem pressiona mais recebe primeiro, quem 
ameaça uma medida mais grave consegue uma promessa, uma dívida é renegociada sem 
considerar as demais e novas garantias são oferecidas para conseguir prazo. O caixa passa 
a ser utilizado para apagar incêndios e a empresa, embora continue funcionando, começa a 
ser  administrada  pela  urgência.  É  justamente  quando  as  cobranças  aumentam que  a 
organização precisa aumentar também.

PRIMEIRO, DESCUBRA O TAMANHO REAL DO 
PROBLEMA

Quando existem vários credores, a empresa precisa abandonar estimativas e construir uma 
visão consolidada. É necessário saber quanto deve, para quem deve, o que já está vencido, o 
que  vencerá  nos  próximos  trinta,  sessenta  e  noventa  dias,  quais  obrigações  possuem 
garantias, quais bens estão comprometidos, se os sócios prestaram garantias pessoais e 
quais credores possuem capacidade de afetar diretamente a continuidade da operação.

Imagine uma empresa com R$ 500 mil em obrigações. Olhando apenas o total, o cenário 
parece único. Entretanto, parte desse valor pode estar regularmente parcelada por longo 
período, outra parcela pode envolver fornecedor indispensável, determinado financiamento 
pode possuir garantia relevante e algumas obrigações podem já estar em cobrança formal. 
O valor total importa, mas a composição da dívida importa tanto quanto. Sem essa 
visão, qualquer negociação acontece parcialmente no escuro.

Uma ferramenta simples pode ajudar: montar um mapa dos credores contendo, ao menos, 
credor, origem da obrigação, saldo aproximado, vencimento, situação atual da cobrança, 
existência  de  garantia,  importância  daquele  credor  para  a  operação  e  providência 
necessária. O objetivo não é produzir uma contabilidade paralela, mas permitir que direção, 
financeiro, contabilidade e jurídico enxerguem a mesma realidade.

Credor Obrigação Situação Garantia Impacto 
na 

operação

Próxima 
providência

Banco Financiament
o

Parcela 
vencida

Existe Alto Analisar 
contrato  e 
negociação
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Forneced
or A

Matéria-
prima

Em atraso Não 
identificad
a

Muito alto Preservar 
fornecimento

Forneced
or B

Material 
secundário

Em atraso Não 
identificad
a

Baixo Negociar prazo

Locador Aluguel Próximo 
vencimento

Contratual Alto Verificar 
capacidade

Prestador Serviço Vencido Não 
identificad
a

Médio Conferir  valor 
e negociar

A partir  dessa organização, as decisões deixam de seguir apenas a ordem em que as 
cobranças aparecem. Isso é especialmente importante porque uma negociação que parece 
adequada quando analisada isoladamente pode prejudicar o conjunto. Se um credor exige 
R$ 50 mil de entrada para conceder um parcelamento, por exemplo, a proposta pode 
parecer vantajosa. Mas, se esses R$ 50 mil representam o caixa necessário para salários, 
matéria-prima e despesas essenciais das semanas seguintes, a solução de uma dívida pode 
criar outros três problemas.

Negociar em cenário de dificuldade financeira, portanto, não significa apenas conseguir 
prazo. Significa conseguir  uma condição que caiba na realidade da empresa sem 
inviabilizar aquilo que precisa continuar funcionando.

COBRANÇA NÃO SIGNIFICA QUE TODO VALOR 
ESTEJA CORRETO

A pressão financeira também pode levar a empresa a tratar tudo o que chega como dívida 
incontroversa.  Esse  comportamento  merece  cuidado.  Antes  de  reconhecer  valores 
relevantes, assinar confissões ou realizar pagamentos, é necessário conferir a origem da 
obrigação: o produto foi efetivamente entregue, o serviço foi realizado, o valor corresponde 
ao  contratado,  os  pagamentos  anteriores  foram considerados  e  os  encargos  cobrados 
possuem fundamento na relação existente?

Dificuldade financeira não transforma automaticamente toda cobrança em correta. Isso não 
significa  criar  discussões  artificiais  para  evitar  o  pagamento  de  obrigações  legítimas. 
Significa separar duas questões distintas: a empresa pode estar com dificuldade para 
pagar e, ao mesmo tempo, precisar conferir se aquilo que está sendo cobrado 
corresponde ao que efetivamente deve.

Essa  cautela  se  torna  ainda  mais  importante  quando  começam a  chegar  documentos 
diferentes. Uma cobrança comercial, uma notificação extrajudicial, um protesto ou uma 
comunicação judicial não são a mesma coisa e podem exigir tratamentos distintos. Para a 
rotina empresarial, porém, a regra pode ser simples: nenhum documento relacionado a 
cobrança relevante deve permanecer parado sobre uma mesa, esquecido em uma caixa de 
e-mail ou circulando entre departamentos sem responsável definido. Recebeu, registra-se a 
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data,  identifica-se  o  assunto,  encaminha-se  para  análise,  controla-se  eventual  prazo  e 
preserva-se o documento.

Quando se tratar de comunicação judicial, o cuidado deve ser ainda maior. O empresário 
não precisa dominar regras processuais nem calcular sozinho prazos de defesa. Precisa 
apenas estabelecer internamente que documentos dessa natureza sejam encaminhados 
imediatamente  para  análise  jurídica.  Guardá-los  para  “ver  depois”  pode  consumir 
justamente o tempo necessário para localizar contratos, reunir documentos, compreender 
os fatos e preparar a providência adequada.

NEGOCIAR SOB PRESSÃO EXIGE MAIS CUIDADO, 
NÃO MENOS

Quando as cobranças aumentam, propostas de renegociação começam a surgir. O credor 
oferece prazo em troca da assinatura de uma confissão de dívida, parcelamento, aditivo ou 
outro instrumento. Isso pode representar uma solução legítima, mas a urgência não deveria 
impedir  a  empresa  de compreender  aquilo  que está  assumindo.  A  renegociação pode 
consolidar valores, modificar encargos, estabelecer vencimento antecipado, criar novas 
garantias ou incluir responsabilidade pessoal dos sócios.

O mesmo cuidado vale para a capacidade de pagamento. Não adianta assumir uma parcela 
apenas porque ela encerra a pressão daquele dia se o próprio fluxo financeiro demonstra 
que dificilmente será cumprida nos meses seguintes. Antes da assinatura, financeiro, gestão 
e jurídico precisam conversar: o financeiro demonstra quanto efetivamente cabe no caixa, a 
gestão avalia a importância daquela relação e o jurídico examina o instrumento e suas 
consequências.  Um acordo impossível de cumprir não resolve o problema; apenas 
lhe atribui uma nova data.

A  pressão  também  pode  levar  ao  oferecimento  de  garantias  adicionais.  Recebíveis, 
equipamentos, imóveis ou garantias pessoais dos sócios podem ser apresentados para obter 
prazo. Em algumas situações isso pode ser economicamente justificável, mas a decisão 
precisa  considerar  o  conjunto.  Comprometer  um ativo  essencial  ou  transferir  parcela 
significativa do risco para o patrimônio pessoal do empresário apenas para solucionar uma 
obrigação imediata pode aumentar a vulnerabilidade da empresa diante das demais dívidas.

A EMPRESA PRECISA CONTINUAR 
FUNCIONANDO

Uma empresa endividada ainda precisa vender, produzir, entregar e receber. Esse ponto 
pode parecer evidente, mas é facilmente esquecido quando toda a atenção se volta para os 
credores. Se a reorganização consumir os recursos indispensáveis para manter a atividade, 
a capacidade futura de pagamento poderá diminuir ainda mais.

Por isso, administrar o passivo também exige identificar aquilo que mantém o negócio vivo: 
quais fornecedores são indispensáveis, qual estoque mínimo precisa ser mantido, quais 
contratos geram receita, quais despesas sustentam a operação e quais recebimentos são 
esperados nos próximos meses. A dívida representa uma obrigação existente; a capacidade 
de pagá-la dependerá, em grande medida, da continuidade da atividade que gera receita.

Também é importante centralizar as negociações. Quando a dificuldade aumenta, cresce o 
risco  de  mensagens  contraditórias.  Um sócio  promete  determinada data,  o  financeiro 
informa  outra,  o  comprador  negocia  diretamente  com  o  fornecedor  e  um  gerente, 
preocupado em preservar a relação comercial, assume compromisso sem conhecer o caixa. 
Centralizar não significa obrigatoriamente colocar todas as conversas nas mãos de uma 
única pessoa. Significa estabelecer critérios comuns, definir quem possui autorização para 
negociar e impedir que diferentes áreas assumam compromissos incompatíveis entre si.
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QUANDO O PROBLEMA DEIXA DE SER UMA 
DÍVIDA E PASSA A SER O CONJUNTO

É nesse momento que a prevenção jurídica precisa ampliar sua perspectiva. Se existem 
múltiplas cobranças, a atuação não deveria se limitar a responder processos conforme eles 
aparecem.  Contratos,  garantias,  notificações,  protestos,  renegociações  e  processos 
existentes precisam ser observados conjuntamente, identificando quais situações exigem 
atuação imediata, quais ainda comportam negociação e quais decisões podem produzir 
consequências mais relevantes para a empresa e para os sócios.

O jurídico não decide sozinho quem será pago primeiro. Essa é uma decisão empresarial 
que  depende  de  informações  financeiras,  contábeis,  operacionais  e  jurídicas.  Sua 
contribuição está em demonstrar as consequências das alternativas existentes antes que 
compromissos  sejam  assumidos.  Em  determinados  casos,  inclusive,  a  dimensão  do 
endividamento poderá exigir análise jurídica mais ampla sobre os instrumentos legalmente 
disponíveis para reorganização da atividade. O importante é que essa avaliação aconteça 
enquanto  ainda  existem alternativas,  e  não  apenas  quando  todos  os  problemas  já  se 
transformaram em processos.

Se a empresa possui uma obrigação vencida, pode existir um problema específico. Quando 
passa  a  conviver  com  várias  obrigações  vencidas,  cobranças  simultâneas,  protestos, 
dificuldade recorrente de caixa e necessidade constante de renegociação, talvez já não seja 
adequado tratar cada ocorrência como episódio independente.  O problema mudou de 
dimensão.

Nesse estágio, a pergunta deixa de ser apenas  “como resolvemos esta cobrança?” e 
passa a ser “como esta negociação interfere na capacidade da empresa de resolver 
todas as demais?”

Essa mudança de perspectiva é fundamental. Quando as cobranças começam a chegar de 
todos os lados, organização deixa de ser apenas uma boa prática administrativa e passa a 
integrar a própria estratégia de continuidade da empresa.

Quando o problema é coletivo, a solução também precisa enxergar o conjunto.
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CAPÍTULO 46

QUANDO RENEGOCIAR JÁ NÃO É SUFICIENTE

Renegociar faz parte da atividade empresarial. Prazos são revistos, dívidas são parceladas, 
condições  são  ajustadas  e  períodos  de  menor  disponibilidade  financeira  podem  ser 
superados com organização. O problema aparece quando a renegociação deixa de ser uma 
ferramenta para solucionar uma dificuldade e passa a ser necessária apenas para que a 
empresa consiga chegar ao mês seguinte.

Esse  momento  nem  sempre  é  percebido  com  clareza.  A  empresa  negocia  com  um 
fornecedor, parcela determinada obrigação e consegue algum alívio. Pouco depois, surge 
outra dívida. Um financiamento é alongado, recebíveis são antecipados e o caixa volta a 
funcionar.  Alguns  meses  depois,  uma  nova  negociação  se  torna  necessária.  Cada 
providência, observada isoladamente, parece justificável. O sinal de atenção aparece na 
repetição.

Quando a empresa precisa renegociar continuamente obrigações antigas para suportar 
despesas novas, talvez o problema já não esteja em uma dívida específica. Pode estar na 
própria capacidade da operação de sustentar o conjunto de compromissos assumidos.

A DIFERENÇA ENTRE GANHAR TEMPO E 
APENAS ADIAR O PROBLEMA

Tempo pode ser extremamente valioso para uma empresa em dificuldade. Três ou seis 
meses  adicionais  podem  permitir  concluir  uma  venda  importante,  receber  valores 
relevantes, reduzir despesas, vender um ativo não essencial, reorganizar a operação ou 
recuperar determinada margem. Nesses casos, uma renegociação bem construída pode 
cumprir função estratégica.

Mas o tempo somente possui valor quando existe um plano para utilizá-lo.

Imagine uma empresa que renegocie R$ 300 mil em dívidas e obtenha seis meses de 
carência. Durante esse período, sua operação continua produzindo déficit mensal de R$ 40 
mil. Ao final da carência, a empresa terá de voltar a pagar as parcelas antigas enquanto 
acumulou novas necessidades financeiras.

O prazo foi ampliado.

O problema também.

Por isso, toda renegociação relevante deveria responder a uma pergunta muito objetiva: o 
que a empresa fará de diferente durante o período que conseguiu?

Se não houver  resposta,  o  novo prazo pode representar  apenas o  adiamento de uma 
dificuldade que retornará maior.

O DIAGNÓSTICO PRECISA VIR ANTES DA 
PRÓXIMA PROMESSA

Quando as renegociações começam a se repetir, a empresa precisa interromper por algum 
momento a lógica de resolver credor por credor e produzir uma fotografia real de sua 
situação.  Isso  significa  reunir  informações  financeiras,  contábeis,  contratuais  e 
operacionais para compreender quanto deve, quanto gera, quanto precisa para continuar 
funcionando e quais compromissos poderá efetivamente cumprir.
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Não é necessário começar com um estudo sofisticado. A direção precisa conhecer, pelo 
menos,  o  caixa  disponível,  os  recebíveis  esperados,  as  despesas  indispensáveis  à 
continuidade, o endividamento existente, as garantias prestadas, os contratos essenciais, os 
bens  relevantes  e  as  obrigações  que  vencerão  nos  próximos  meses.  Também precisa 
identificar  quais  atividades  geram resultado  e  quais  consomem recursos  sem retorno 
suficiente.

Essas  informações  mudam completamente  a  qualidade  das  decisões.  A  empresa  pode 
descobrir que possui uma dificuldade temporária causada por descasamento de prazos. 
Pode perceber que determinada unidade ou produto está consumindo recursos excessivos. 
Pode constatar que seu endividamento ainda é administrável, mas precisa ser reorganizado. 
Ou pode identificar que a situação é mais grave do que parecia.

Em qualquer hipótese, conhecer a realidade é melhor do que continuar negociando 
com base em esperança.

FATURAMENTO ALTO NÃO SIGNIFICA 
CAPACIDADE DE PAGAMENTO

Um dos erros mais perigosos em períodos de dificuldade é continuar olhando apenas para 
faturamento.

Uma empresa pode vender R$ 1 milhão por mês e ainda assim não conseguir pagar suas 
obrigações. Margem insuficiente, inadimplência, prazos longos de recebimento, estoque 
elevado,  despesas  financeiras,  custos  excessivos  ou  compromissos  acumulados  podem 
consumir aquilo que as vendas aparentemente produzem.

Por isso, frases como “a empresa vende muito” ou “o negócio tem mercado” não encerram a 
análise.

O diagnóstico precisa descobrir se a operação consegue gerar recursos suficientes para 
sustentar sua estrutura e enfrentar o passivo existente.

Essa  distinção  também  é  importante  para  o  jurídico.  Uma  negociação  somente  será 
sustentável se as parcelas acordadas puderem ser suportadas pela realidade econômica da 
empresa. O melhor documento não transforma uma obrigação financeiramente impossível 
em obrigação possível.

NEM TODO PATRIMÔNIO REPRESENTA 
DINHEIRO DISPONÍVEL

Outra confusão frequente ocorre quando se afirma que a empresa “tem patrimônio”.

Pode realmente ter.

Máquinas, imóveis, veículos, estoque, marcas e recebíveis possuem valor. Mas isso não 
significa que todos possam ser convertidos imediatamente em caixa, muito menos sem 
afetar a atividade.

Uma máquina avaliada em R$ 500 mil pode ser indispensável para produzir. Um imóvel 
pode estar dado em garantia. O estoque pode ter baixa liquidez. Recebíveis podem já estar 
cedidos ou antecipados.

O  diagnóstico  precisa  diferenciar  patrimônio  existente  de  recursos  efetivamente 
disponíveis para reorganização.
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Vender um ativo pode resolver determinada dívida e, ao mesmo tempo, retirar da empresa a 
capacidade de gerar receita. Em outros casos, um bem ocioso pode representar justamente 
a liquidez necessária para atravessar um período difícil.

A diferença está na análise anterior à decisão.

O EMPRESÁRIO PRECISA SABER SE A 
OPERAÇÃO AINDA PRODUZ UMA SAÍDA

Talvez esta seja a pergunta mais importante em uma situação de dificuldade mais ampla: se 
as dívidas antigas fossem reorganizadas, a atividade atual conseguiria funcionar de 
maneira sustentável?

Se a resposta for positiva, pode existir uma operação saudável pressionada por um passivo 
que precisa ser reorganizado.

Se  a  resposta  for  negativa,  renegociar  apenas  as  dívidas  anteriores  talvez  não  seja 
suficiente, porque a própria atividade continuará produzindo novas dificuldades.

Esse diagnóstico exige números e não apenas percepção.

É preciso saber quais produtos ou serviços geram margem, quais contratos são rentáveis, 
quais  unidades  funcionam  adequadamente,  onde  estão  as  maiores  despesas  e  quais 
mudanças poderiam melhorar a geração de caixa. Administração e contabilidade assumem 
papel  central  nessa avaliação,  enquanto a análise jurídica ajuda a compreender quais 
obrigações  podem  ser  negociadas,  quais  contratos  podem  ser  alterados  e  quais 
consequências acompanham cada alternativa.

NÃO ESPERE TODOS OS CREDORES AGIREM 
PARA PROCURAR UMA ESTRATÉGIA

Quando a empresa percebe que a dificuldade deixou de ser pontual, o momento de procurar 
orientação mais ampla não deveria ser apenas depois que diversos processos já foram 
ajuizados.

Quanto  mais  cedo  a  situação  for  analisada,  maior  pode  ser  o  espaço  para  decisões 
empresariais e negociações voluntárias. Contratos podem ser revistos, despesas podem ser 
reduzidas, ativos não essenciais podem ser avaliados, credores podem ser procurados e 
compromissos podem ser reorganizados dentro das possibilidades existentes.

À medida que o tempo passa e medidas individuais de cobrança avançam, determinadas 
alternativas podem se tornar mais difíceis ou exigir estratégias diferentes.

Prevenção jurídica,  nesse estágio,  não significa fingir  que o problema ainda pode ser 
evitado.

Significa evitar que um problema existente se torne maior por falta de organização.

QUANDO É HORA DE UMA ANÁLISE MAIS AMPLA

Existem  sinais  que,  quando  aparecem  conjuntamente,  justificam  atenção  especial: 
renegociações  sucessivas  que  voltam  a  ser  descumpridas,  antecipação  constante  de 
receitas futuras, atraso recorrente com fornecedores essenciais, crescimento das despesas 
financeiras,  múltiplas  cobranças  ou  processos,  utilização  progressiva  de  garantias, 
dificuldade para manter despesas básicas da operação e ausência de perspectiva concreta 
de normalização do caixa.
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Nenhum desses elementos,  isoladamente,  determina qual  solução deverá ser adotada. 
Também não significa automaticamente que a empresa precise encerrar atividades ou 
recorrer a determinado procedimento jurídico.

Significa que decisões isoladas provavelmente já não são suficientes.

Nesse  momento,  pode  ser  necessária  uma  análise  integrada  envolvendo  gestão, 
contabilidade, finanças e assessoria jurídica, inclusive para verificar quais instrumentos 
negociais, societários, patrimoniais ou legais são compatíveis com a situação efetivamente 
encontrada.

O instrumento vem depois do diagnóstico.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO DEVE SER A 
PRIMEIRA PALAVRA NEM A ÚLTIMA ESPERANÇA

Quando as dívidas se acumulam, é comum alguém mencionar recuperação judicial. Para 
algumas  empresas  e  determinadas  circunstâncias,  ela  pode  integrar  o  conjunto  de 
instrumentos jurídicos disponíveis. Para outras, pode não ser adequada.

O erro está em tratar o nome de um instrumento como se ele próprio fosse o diagnóstico.

Antes de discutir qualquer medida dessa dimensão, é necessário compreender a empresa, 
sua atividade, seus credores, sua capacidade de geração de caixa, a natureza de suas 
obrigações e as condições jurídicas aplicáveis ao caso concreto.

Da mesma forma, não se deve esperar que a situação se deteriore completamente para 
somente então estudar as alternativas existentes.

A decisão precisa ser tecnicamente construída.

A prevenção jurídica madura não promete uma solução universal. Ela ajuda a empresa a 
reconhecer quando o problema exige outro nível de análise.

O OBJETIVO NÃO É SALVAR TODA DECISÃO DO 
PASSADO, MAS PRESERVAR AS ESCOLHAS DO 
FUTURO

Empresas podem atravessar períodos difíceis. Algumas conseguem reorganizar dívidas e 
recuperar equilíbrio. Outras precisam reduzir estrutura, vender ativos, encerrar operações 
específicas  ou  modificar  profundamente  seu  modelo.  Em  determinadas  situações, 
instrumentos jurídicos mais complexos podem precisar ser considerados.

Não existe uma resposta única para todas.

Existe, porém, uma diferença importante entre decidir com informação e continuar adiando 
decisões.

Quando renegociar já não é suficiente, a empresa precisa parar de administrar apenas 
vencimentos e começar a administrar sua própria capacidade de continuidade.

Nesse momento, uma pergunta resume boa parte do diagnóstico:

“Se conseguirmos tempo, sabemos exatamente o que faremos com ele?”

Se a resposta for positiva, o tempo pode fazer parte da solução.
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Se não houver resposta, talvez seja necessário encontrá-la antes de assumir a próxima 
dívida, oferecer a próxima garantia ou assinar a próxima renegociação.

Porque  chega  um  momento  em  que  ganhar  prazo  deixa  de  ser  estratégia. 
Estratégia é saber para onde a empresa pretende ir com o prazo que conseguiu.

A EMPRESA ESTÁ ATRAVESSANDO UMA CRISE 
TEMPORÁRIA OU EXISTE UM PROBLEMA 
ESTRUTURAL?

Nem toda dificuldade financeira possui a mesma origem. Uma empresa pode enfrentar um 
período de falta de caixa e continuar sendo economicamente saudável. Em outra situação, o 
caixa apertado pode ser apenas a manifestação visível de um problema mais profundo. 
Distinguir essas duas realidades é uma das etapas mais importantes antes de decidir se a 
solução  está  em negociar  prazo,  buscar  crédito,  reduzir  estrutura  ou  promover  uma 
reorganização mais ampla.

Uma crise temporária normalmente possui uma causa identificável e alguma perspectiva 
concreta de normalização. A empresa possui atividade economicamente funcional, vende 
com  margem,  mantém  clientes  e  consegue  gerar  resultado,  mas  determinado 
acontecimento provocou um desequilíbrio momentâneo. Pode ser o atraso de um cliente 
importante, uma queda sazonal de vendas, uma compra extraordinária de estoque, um 
investimento recente, uma obra, a perda pontual de determinado contrato ou simplesmente 
um descasamento entre o momento em que a empresa paga e aquele em que recebe.

Imagine uma empresa que normalmente fatura R$ 500 mil por mês e possui operação 
equilibrada. Um cliente responsável por R$ 180 mil atrasa o pagamento por sessenta dias. A 
empresa continua vendendo, suas margens permanecem adequadas e existem recebíveis 
futuros, mas naquele período específico falta dinheiro para cumprir todas as obrigações. 
Existe um problema real, porém sua origem é identificável. Se o recebimento ocorrer e a 
operação continuar produzindo resultado, há uma perspectiva objetiva de normalização.

Nesse  cenário,  crédito,  antecipação  de  recebíveis  ou  renegociação  de  determinados 
vencimentos podem funcionar como ponte entre o momento da dificuldade e o retorno 
à  normalidade.  A  pergunta  fundamental  é:  quando  o  evento  extraordinário 
desaparecer, a empresa volta a conseguir pagar normalmente suas despesas e 
obrigações? Se a resposta estiver sustentada por números e for positiva, existe um forte 
indicativo de que a dificuldade é predominantemente temporária.

A situação é diferente quando o problema está na própria estrutura da operação. Uma crise 
estrutural não depende apenas de um acontecimento extraordinário. Mesmo quando as 
vendas  acontecem  e  os  clientes  pagam,  a  empresa  continua  sem  produzir  recursos 
suficientes para suportar suas despesas, dívidas e necessidades normais de funcionamento. 
O problema reaparece mês após mês porque sua causa permanece dentro do próprio 
modelo econômico ou financeiro da empresa.

Imagine agora outra empresa que também fature R$ 500 mil mensais, mas necessite de R$ 
540 mil para suportar sua operação, antes mesmo de considerar determinadas dívidas 
acumuladas. Todo mês faltam aproximadamente R$ 40 mil. No primeiro mês, utiliza o limite 
bancário.  Depois  antecipa  recebíveis.  Em seguida,  atrasa  fornecedores.  Mais  adiante, 
contrata capital de giro. O dinheiro novo produz alívio, mas a operação continua gerando a 
mesma insuficiência.

Nesse  caso,  o  crédito  não  está  construindo  uma ponte  até  a  normalidade,  porque  a 
normalidade é justamente o problema.
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Essa  distinção  muda  completamente  a  decisão  empresarial.  Se  a  crise  é  temporária, 
conseguir tempo pode ser suficiente para atravessar o período adverso. Se é estrutural, 
conseguir tempo sem modificar a empresa apenas adia o momento em que a dificuldade 
reaparecerá.

O TESTE DA NORMALIDADE

Uma forma prática de iniciar essa análise é imaginar que os acontecimentos extraordinários 
desaparecessem amanhã.  O  cliente  atrasado  paga.  A  despesa  excepcional  termina.  O 
investimento é concluído. A sazonalidade passa. A pergunta então é simples:

A operação normal volta a gerar dinheiro suficiente para funcionar e cumprir suas 
obrigações?

Se a resposta for positiva, existe um indicativo de dificuldade temporária.

Se a resposta continuar negativa, o problema provavelmente exige análise estrutural.

Esse  exercício  evita  um  erro  comum:  atribuir  toda  dificuldade  financeira  a  um 
acontecimento externo quando, na realidade, ele apenas revelou uma fragilidade que já 
existia.  O  atraso  de  um  grande  cliente  pode  ter  causado  a  crise,  por  exemplo,  ou 
simplesmente ter retirado a pequena margem de segurança que escondia uma operação já 
desequilibrada.

Por isso, é necessário olhar além do acontecimento que desencadeou a dificuldade.

ALGUNS SINAIS AJUDAM A PERCEBER A 
DIFERENÇA

Na crise temporária, normalmente é possível identificar causa, duração provável e fonte 
de  recuperação.  A  empresa  consegue  dizer  o  que  aconteceu,  quanto  dinheiro  será 
necessário para atravessar o período e de onde virão os recursos para recompor o caixa. A 
renegociação possui começo, finalidade e expectativa razoável de encerramento.

Na crise estrutural, as respostas costumam ser menos claras. As renegociações se repetem, 
o crédito novo paga despesas antigas, a antecipação de recebíveis se torna permanente, 
fornecedores  são  pagos  com atraso recorrente  e  o  empresário  não  consegue apontar 
exatamente qual acontecimento futuro fará a situação voltar ao equilíbrio.

Outro sinal  importante está  na margem. Se a empresa vende e  cada venda contribui 
adequadamente para suportar sua estrutura, mas existe um problema momentâneo de 
liquidez, a dificuldade pode estar no fluxo financeiro. Se a empresa aumenta vendas e, ainda 
assim, aumenta a necessidade de dinheiro porque suas margens são insuficientes ou sua 
estrutura é excessivamente onerosa, o crescimento pode estar ampliando o problema.

O mesmo raciocínio vale para o endividamento. Uma empresa pode possuir dívida elevada e 
ainda assim ter uma operação saudável capaz de suportar uma reorganização. Outra pode 
possuir dívida menor, mas operar permanentemente no prejuízo. O tamanho da dívida, 
isoladamente, não define a natureza da crise.

CRISE TEMPORÁRIA TAMBÉM PODE SE TORNAR 
ESTRUTURAL

As duas situações não estão separadas por uma linha definitiva.
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Uma dificuldade inicialmente temporária pode se transformar em problema estrutural 
quando não é enfrentada adequadamente. Um atraso relevante provoca a contratação de 
crédito caro. A nova dívida reduz a margem dos meses seguintes. Para pagar as parcelas, a 
empresa  antecipa  recebíveis.  O  custo  financeiro  aumenta.  Fornecedores  começam  a 
receber depois do vencimento. O que começou como um problema de sessenta dias passa a 
interferir permanentemente na operação.

Por isso, classificar uma crise como temporária não significa que ela possa ser ignorada.

Significa  que  existe  uma causa  potencialmente  superável  e  que  as  medidas  adotadas 
precisam impedir que a solução de curto prazo crie um problema permanente.

O DIAGNÓSTICO MUDA A NEGOCIAÇÃO

Quando a empresa conhece a natureza da dificuldade, consegue negociar de maneira mais 
racional.

Se precisa de noventa dias para receber um valor relevante e possui condições de retomar 
normalmente os pagamentos depois disso, pode buscar uma solução compatível com esse 
período. Não faria sentido, por exemplo, assumir uma obrigação de curto prazo que apenas 
criasse outra pressão antes da entrada esperada.

Em uma crise estrutural, a lógica é diferente. Antes de prometer parcelas aos credores, 
pode ser  necessário  reduzir  despesas,  rever  operações  deficitárias,  vender  ativos  não 
essenciais,  renegociar  contratos,  reorganizar  dívidas,  buscar  capital,  rever  preços  ou 
adotar outras medidas compatíveis com a realidade encontrada.

Nesse estágio,  jurídico,  financeiro,  contabilidade e  gestão precisam trabalhar sobre o 
mesmo diagnóstico.  O jurídico pode organizar obrigações e alternativas, mas não 
transforma uma operação deficitária em economicamente sustentável por meio de 
contratos.

UM QUADRO SIMPLES PARA A DIREÇÃO

Questão Crise predominantemente 
temporária

Possível crise estrutural

Causa Identificável e extraordinária Recorrente ou ligada à própria 
operação

Duração Existe perspectiva concreta de 
normalização

Não  há  horizonte  claro  de 
equilíbrio

Operação 
normal

Gera resultado suficiente Continua consumindo recursos

Crédito Funciona como ponte Passa  a  sustentar  despesas 
recorrentes
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Renegociação Resolve um período específico Precisa  ser  repetida 
constantemente

Recebíveis Entrada  futura  tende  a 
recompor o caixa

Entradas  são  consumidas  por 
déficits anteriores

Próximos 
meses

Existe plano demonstrável Dependem  de  novo  crédito  ou 
nova prorrogação

Esse quadro não produz um diagnóstico definitivo. Sua função é fazer a direção perceber 
quando a dificuldade deixou de parecer apenas um episódio e passou a exigir análise mais 
profunda.

A PERGUNTA QUE MUDA A ANÁLISE

Quando o empresário afirma que precisa de seis meses para reorganizar a empresa, existe 
uma pergunta que deveria vir imediatamente depois:

“O que estará diferente ao final desses seis meses?”

Se  haverá  recebimento  relevante,  redução  de  despesas  já  definida,  conclusão  de 
investimento produtivo,  recuperação de margem ou outra mudança concreta,  o tempo 
solicitado possui uma finalidade identificável.

Se a resposta for apenas  “esperamos que as coisas melhorem”,  existe um sinal de 
atenção.

Esperança é importante para quem empreende.

Mas não substitui diagnóstico.

Antes de buscar mais crédito, oferecer novas garantias ou assumir outra renegociação, a 
empresa precisa compreender se está tentando atravessar um período ruim ou sustentar 
uma estrutura que já não consegue se pagar.

Essa distinção define a qualidade das decisões seguintes.

Na  crise  temporária,  o  tempo  pode  ser  a  ponte  para  o  equilíbrio.  Na  crise 
estrutural, o tempo somente terá valor se for utilizado para mudar aquilo que 
produz o desequilíbrio.
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CAPÍTULO 47

QUANDO A EMPRESA PRECISA CORTAR CUSTOS

Quando o caixa aperta, uma das primeiras providências costuma ser reduzir despesas. A 
decisão faz  sentido.  Se a empresa não consegue aumentar  receitas com a velocidade 
necessária, precisa avaliar aquilo que pode deixar de consumir recursos.

O problema começa quando cortar custos se transforma simplesmente em parar de pagar, 
cancelar contratos, dispensar pessoas ou eliminar despesas sem compreender o que cada 
decisão produzirá depois.

Nem todo gasto possui a mesma importância. Existem despesas que podem ser eliminadas 
praticamente sem consequência, outras que exigem reorganização e algumas cuja redução 
precipitada pode custar mais do que a economia pretendida. Por isso, uma empresa em 
dificuldade precisa olhar para seus custos não apenas perguntando  “quanto podemos 
economizar?”, mas também “o que acontece se deixarmos de gastar aqui?”

Essa pequena mudança de pergunta aproxima a redução de custos da prevenção jurídica.

CUSTO NÃO É APENAS O VALOR QUE SAI DO 
CAIXA

Imagine uma empresa que paga R$ 12 mil mensais por determinado contrato e decide 
encerrá-lo imediatamente para economizar. A decisão parece produzir redução anual de R$ 
144 mil. Entretanto, ao consultar o instrumento, descobre que existe prazo mínimo, aviso 
prévio e consequência financeira para encerramento antecipado.

A economia precisa ser recalculada.

O mesmo acontece quando uma empresa decide devolver um imóvel, encerrar determinada 
operação, reduzir prestadores ou substituir fornecedores. O valor mensal é apenas uma 
parte da decisão. Pode haver custos de saída, compromissos já assumidos, necessidade de 
transição ou impacto sobre outras relações empresariais.

Por isso, antes de cortar uma despesa contratual relevante, a empresa precisa conhecer 
quanto custa manter e quanto custa sair.

Em alguns casos,  encerrar  imediatamente  continuará sendo a  melhor  alternativa.  Em 
outros, negociar redução, aguardar determinado prazo ou organizar uma transição poderá 
produzir resultado melhor.

COMECE PELO QUE NÃO AFETA A CAPACIDADE 
DE GERAR RECEITA

Uma empresa em dificuldade pode cometer um erro perigoso: reduzir justamente aquilo de 
que precisa para se recuperar.

Corta  vendedores  e  perde  capacidade  comercial.  Reduz  manutenção  de  equipamento 
essencial  e  aumenta risco de paralisação.  Elimina determinado sistema e desorganiza 
faturamento ou cobrança. Dispensa pessoas que concentravam conhecimento crítico sem 
preparar substituição.

A economia aparece rapidamente.
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O efeito operacional surge depois.

Isso não significa preservar todas as despesas. Significa classificar aquilo que existe. Alguns 
custos podem ser eliminados; outros reduzidos; outros renegociados; e alguns precisam ser 
preservados porque sustentam a geração de receita ou a continuidade da operação.

A  pergunta  prática  é:  se  eliminarmos  esse  gasto  amanhã,  nossa  capacidade de 
vender, produzir, entregar ou receber será afetada?

Se a resposta for positiva, a decisão merece análise adicional.

CONTRATOS RECORRENTES MERECEM UMA 
REVISÃO ESPECÍFICA

Empresas  acumulam  contratos  ao  longo  dos  anos.  Sistemas,  telefonia,  locações, 
manutenção, consultorias, softwares, equipamentos, publicidade, serviços administrativos 
e diversas outras despesas passam a ser renovadas automaticamente ou pagas por hábito.

Períodos de pressão financeira podem ser uma oportunidade para revisar essas relações.

O primeiro passo não precisa ser cancelar. Pode ser simplesmente identificar o que está 
contratado, quanto custa, quem utiliza e se continua necessário.

Uma empresa pode descobrir que paga licenças que ninguém utiliza, serviços duplicados, 
equipamentos  que  já  não  precisa  ou  contratos  mantidos  apenas  porque  nunca  foram 
revisitados.

Nesses casos, reduzir custos pode significar organização, não conflito.

Quando  o  contrato  continua  necessário,  ainda  pode  existir  espaço  para  renegociar 
quantidade,  escopo,  prazo  ou  preço.  Uma  negociação  feita  antes  do  inadimplemento 
costuma  oferecer  alternativas  diferentes  daquela  iniciada  somente  depois  que  várias 
parcelas deixaram de ser pagas.

REDUZIR PESSOAL EXIGE MAIS DO QUE UMA 
CONTA DE SALÁRIO

Em momentos  de  dificuldade,  despesas  com pessoal  naturalmente  entram na análise. 
Entretanto, o custo de um empregado não se resume ao salário mensal, assim como sua 
saída também não se resume a deixar de pagar aquele salário.

Uma redução do quadro pode envolver verbas decorrentes do encerramento dos contratos, 
reorganização das atividades, transferência de conhecimento, redistribuição de funções e 
impacto sobre a capacidade operacional.

Antes de decidir, a empresa precisa saber quais funções realmente podem ser reduzidas, 
quanto custará a medida no curto prazo e como o trabalho será realizado depois.

Imagine  que  três  empregados  sejam  dispensados  para  reduzir  despesas,  mas  suas 
atividades precisem ser absorvidas imediatamente por outros trabalhadores, produzindo 
horas extraordinárias, desorganização e perda de produtividade. A economia projetada 
pode ser diferente daquela efetivamente obtida.

A análise jurídica trabalhista integra essa decisão, mas não deveria ser a única. Gestão e 
financeiro precisam compreender simultaneamente quanto custa desligar, quanto será 
economizado e como a operação continuará funcionando.
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NÃO TRANSFORME REDUÇÃO DE CUSTOS EM 
CRIAÇÃO DE PASSIVOS

A pressão para economizar pode estimular atalhos.

A  empresa  deixa  de  formalizar  determinadas  relações,  substitui  empregados  por 
prestadores  sem  alterar  a  realidade  do  trabalho,  passa  a  atrasar  obrigações 
deliberadamente,  encerra  contratos  ignorando  condições  assumidas  ou  transfere 
responsabilidades sem documentação adequada.

A despesa pode diminuir no caixa imediato.

O risco permanece ou aumenta.

Esse tipo de economia merece atenção porque troca um custo conhecido por uma obrigação 
futura incerta. O empresário enxerga os R$ 10 mil que deixou de gastar neste mês, mas não 
consegue enxergar facilmente o valor de um conflito que poderá surgir dois anos depois.

Redução  de  custo  sustentável  diminui  despesa.  Redução  mal  planejada  pode 
apenas deslocar a despesa para o futuro.

RENEGOCIAR PODE SER MAIS EFICIENTE DO 
QUE ROMPER

Nem toda redução exige encerramento.

Uma empresa que ocupa um imóvel maior do que necessita pode negociar condições antes 
de decidir pela mudança. Um contrato de tecnologia pode permitir redução de usuários. Um 
fornecedor pode aceitar rever volumes. Um prestador pode adaptar o escopo.

O resultado depende da relação e da disposição das partes, mas a possibilidade merece ser 
considerada.

A empresa também precisa saber qual é sua posição antes de negociar. Quanto ainda falta 
para o término do contrato? Existe renovação automática? Qual o prazo para comunicar a 
saída? Há valores pendentes? Existe alguma obrigação de permanência?

Essas informações transformam uma conversa genérica sobre desconto em uma negociação 
empresarial mais organizada.

CUIDADO COM A ECONOMIA QUE TRANSFERE 
RISCO PARA O SÓCIO

Em empresas menores, existe ainda uma tendência de resolver dificuldades empresariais 
com recursos ou patrimônio pessoal dos sócios.

O empresário corta determinada despesa da empresa, mas começa a pagar pessoalmente 
outras obrigações. Utiliza cartão particular, contrata empréstimo em seu nome, oferece 
imóvel em garantia ou injeta recursos sem documentação adequada.

Pode haver situações em que o aporte dos sócios seja uma decisão legítima e necessária.

O problema está em fazê-lo repetidamente sem compreender a natureza da operação, o 
registro adequado e o risco patrimonial assumido.
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Reduzir custos da empresa enquanto aumenta silenciosamente a exposição pessoal do 
empresário não significa necessariamente que o problema foi resolvido.

Pode apenas ter mudado de lugar.

UM CORTE PRECISA TER META E RESULTADO

Se a empresa concluiu que precisa reduzir R$ 50 mil por mês para recuperar equilíbrio, as 
medidas precisam ser acompanhadas até que esse resultado apareça.

Cortar R$ 5 mil aqui, R$ 3 mil ali e R$ 2 mil em outro contrato pode produzir sensação de 
movimento sem atingir a necessidade real.

Por isso, a redução de custos deve conversar com o diagnóstico financeiro.

Quanto precisa ser reduzido? Em quanto tempo? Qual será o custo de implementação? 
Quando a economia começará a aparecer no caixa? A operação continuará funcionando?

Essas perguntas impedem que a empresa realize vários cortes dolorosos e descubra, meses 
depois, que eles ainda foram insuficientes.

O JURÍDICO PREVENTIVO AJUDA A ESCOLHER 
COMO CORTAR

O papel  preventivo  do jurídico não é  dizer  que contratos  não podem ser  encerrados, 
empregados não podem ser desligados ou estruturas não podem ser modificadas.

É ajudar a empresa a conhecer as consequências antes de decidir.

Se a direção pretende reduzir determinada despesa, a análise pode mostrar o custo de 
saída,  o  prazo  necessário,  as  obrigações  remanescentes,  os  riscos  envolvidos  e  as 
alternativas  juridicamente  possíveis.  Com  essas  informações,  financeiro  e  gestão 
conseguem comparar caminhos.

A decisão continua empresarial.

A diferença é que ela passa a considerar não apenas a economia pretendida, mas também o 
custo jurídico e operacional necessário para alcançá-la.

É exatamente essa integração que torna a prevenção útil para uma PME. O jurídico não 
precisa revisar cada gasto de pequeno valor. Deve participar quando a redução pretendida 
puder afetar contratos relevantes, pessoas, patrimônio, garantias ou a própria continuidade 
da atividade.

CORTAR NÃO É O OBJETIVO. RECUPERAR 
EQUILÍBRIO É.

Uma empresa em dificuldade não se reorganiza simplesmente porque passou a gastar 
menos. Ela precisa voltar a possuir uma estrutura compatível com aquilo que consegue 
gerar.

Em algumas situações, isso exigirá cortes profundos. Em outras, pequenas correções serão 
suficientes.  Pode haver despesas que devem desaparecer,  contratos que precisam ser 
renegociados,  estruturas  que  devem ser  reduzidas  e  investimentos  que  precisam ser 
preservados.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   250

A qualidade da decisão depende de compreender a consequência de cada movimento.

Antes de eliminar uma despesa relevante, portanto, três perguntas ajudam a organizar a 
análise:

Quanto  realmente  economizaremos?  O  que  custará  sair?  E  o  que  deixará  de 
funcionar quando esse gasto desaparecer?

Quando essas respostas são conhecidas, redução de custos deixa de ser reação ao caixa e 
passa a integrar uma estratégia de reorganização.

Porque cortar despesas pode ser necessário. Cortar a capacidade de a empresa se 
recuperar pode custar muito mais.
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CAPÍTULO 48

ANTES DE VENDER UM BEM DA EMPRESA PARA FAZER 
CAIXA

Quando a empresa precisa de dinheiro, uma das alternativas mais imediatas é olhar para 
aquilo que possui. Veículos, máquinas, equipamentos, imóveis, estoques, participações e 
outros ativos podem representar recursos capazes de aliviar o caixa, reduzir endividamento 
ou financiar uma reorganização.

Vender patrimônio não significa necessariamente que a empresa esteja fracassando. Em 
determinados momentos, manter um ativo que deixou de ser necessário pode fazer menos 
sentido  do  que  transformá-lo  em  dinheiro  e  direcionar  os  recursos  para  aquilo  que 
realmente sustenta a atividade.

O  problema  surge  quando  a  urgência  faz  a  empresa  vender  antes  de  compreender 
exatamente o que está vendendo, quanto vale, se pode vender e o que acontecerá 
com a operação depois da venda.

Uma máquina parada pode ser patrimônio ocioso. Outra aparentemente pouco utilizada 
pode  ser  indispensável  em  determinado  estágio  da  produção.  Um  veículo  pode  ser 
substituível. Um imóvel pode estar vinculado a uma garantia. Um estoque pode parecer 
facilmente  negociável,  mas  sua  venda  abaixo  do  preço  pode  comprometer  margem e 
capacidade futura de atendimento.

A decisão precisa começar antes do anúncio de venda.

PATRIMÔNIO DISPONÍVEL NÃO É O MESMO QUE 
PATRIMÔNIO LIVRE

O primeiro cuidado é verificar a situação jurídica do bem. A empresa pode ser proprietária 
de determinado ativo e, ainda assim, não possuir liberdade para negociá-lo como imagina.

Uma máquina pode ter sido adquirida por financiamento e estar vinculada à operação. Um 
veículo pode possuir restrição. Um imóvel pode garantir determinada obrigação. Recebíveis 
podem  ter  sido  cedidos  ou  vinculados  a  operações  financeiras.  Até  mesmo  certos 
equipamentos utilizados pela empresa podem pertencer a terceiros por força de locação, 
comodato ou outra relação contratual.

Na rotina, todos esses bens podem parecer simplesmente “da empresa”.

Juridicamente, a situação pode ser diferente.

Por isso, antes de prometer a venda de um ativo relevante, é necessário verificar sua 
titularidade, documentação e eventual existência de garantias ou restrições. Descobrir 
essas limitações depois de negociar preço e receber proposta cria um problema que poderia 
ter sido evitado no início.

VENDER O QUE PRODUZ RECEITA EXIGE UMA 
CONTA DIFERENTE

Imagine uma empresa que precise levantar R$ 200 mil e possua uma máquina avaliada 
aproximadamente nesse valor. A venda parece resolver o problema.

Mas a máquina gera parte importante da produção.
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Se for vendida, a empresa precisará terceirizar o serviço por R$ 30 mil mensais. Em poucos 
meses,  parte relevante do dinheiro obtido terá sido consumida pelo custo criado pela 
própria venda.

Isso não significa que o equipamento deva necessariamente ser mantido. Talvez terceirizar 
seja  economicamente  mais  eficiente.  Talvez  a  máquina  esteja  subutilizada.  Talvez  a 
empresa realmente precise reduzir sua capacidade.

O ponto é que preço de venda e valor estratégico não são a mesma coisa.

Antes de vender, a direção precisa compreender qual função aquele ativo exerce na geração 
de receita. Se ele desaparecer amanhã, a empresa continuará produzindo, vendendo e 
entregando normalmente?  Será  necessário  alugá-lo,  substituí-lo  ou contratar  terceiro? 
Quanto isso custará?

Transformar  patrimônio  em  caixa  somente  ajuda  a  reorganização  quando  a  empresa 
compreende aquilo que perderá junto com o bem.

URGÊNCIA COSTUMA REDUZIR PODER DE 
NEGOCIAÇÃO

Quanto maior a necessidade de dinheiro, maior o risco de aceitar a primeira proposta.

O potencial comprador percebe a urgência. O prazo para negociação diminui. A empresa 
começa a comparar qualquer valor oferecido com a necessidade imediata de caixa, e não 
necessariamente com o valor econômico do ativo.

Uma venda rápida pode ser racional quando o custo de esperar é maior do que o desconto 
necessário para obter liquidez. Mas essa decisão precisa ser consciente.

Se um equipamento possui valor estimado de R$ 300 mil e a empresa aceita R$ 210 mil 
porque necessita do dinheiro em poucos dias, os R$ 90 mil de diferença fazem parte do 
custo da urgência.

Talvez ainda seja a melhor alternativa.

Mas esse custo precisa aparecer na decisão.

O DESTINO DO DINHEIRO IMPORTA TANTO 
QUANTO A VENDA

Outro erro acontece quando a empresa vende um ativo sem definir previamente o que fará 
com o recurso.

Um imóvel é vendido por R$ 800 mil. O dinheiro entra na conta e começa a ser utilizado para 
pagar despesas correntes, parcelas, fornecedores e necessidades do mês. Depois de algum 
tempo, o recurso desaparece e a dificuldade permanece.

A empresa perdeu o ativo.

E não resolveu o problema.

Antes da venda, portanto, é recomendável definir a finalidade do dinheiro. Será utilizado 
para reduzir dívida onerosa? Financiar determinada reorganização? Reforçar capital de 
giro durante um período específico? Encerrar uma operação deficitária? Investir em uma 
atividade mais rentável?
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Quanto mais importante for o ativo vendido, mais clara deveria ser a finalidade dos recursos 
obtidos.

Vender patrimônio para ganhar tempo somente faz sentido quando a empresa sabe 
o que pretende fazer com esse tempo.

CUIDADO COM NEGÓCIOS ENTRE A EMPRESA E 
OS PRÓPRIOS SÓCIOS

Em períodos de dificuldade, pode surgir a ideia de transferir determinado bem da empresa 
para um sócio ou pessoa relacionada. Esse tipo de operação exige cuidado adicional.

A proximidade entre as partes não elimina a necessidade de documentação, justificativa 
econômica,  definição  de  valor,  forma  de  pagamento  e  análise  das  consequências  da 
operação. Pelo contrário, negócios realizados em contexto de endividamento podem ser 
examinados posteriormente por credores ou em disputas societárias, especialmente quando 
envolvem patrimônio relevante.

A empresa não deveria tratar a transferência como simples movimentação interna.

Se existe uma venda, ela precisa possuir realidade econômica e documentação compatível 
com aquilo que efetivamente ocorreu.

O mesmo cuidado vale para o movimento inverso, quando o sócio coloca patrimônio pessoal 
à disposição da empresa. A necessidade financeira não deveria apagar a separação entre 
aquilo que pertence à sociedade e aquilo que pertence aos seus integrantes.

DOCUMENTE A VENDA E O RECEBIMENTO

Mesmo  operações  aparentemente  simples  precisam  deixar  um  caminho  documental 
compreensível.

Qual bem foi vendido? Qual o preço? Como foi definido? Quem comprou? Quando haverá 
pagamento? O bem será entregue imediatamente? Existem responsabilidades posteriores? 
Houve aprovação necessária dentro da empresa?

Em bens relevantes, também pode ser necessário verificar procedimentos específicos de 
transferência e outras formalidades relacionadas à natureza do ativo e à situação concreta.

O objetivo não é transformar toda venda em operação complexa.

É garantir que, meses ou anos depois, a empresa consiga demonstrar com clareza o que 
aconteceu.

Isso se torna especialmente importante quando o patrimônio está sendo vendido durante 
um período de dificuldade financeira.

NÃO VENDA O FUTURO PARA PAGAR APENAS O 
PASSADO

A empresa precisa tomar cuidado para não alienar justamente os ativos que sustentariam 
sua recuperação apenas para pagar obrigações acumuladas.

Imagine  que  determinado  equipamento  seja  responsável  pela  linha  mais  rentável  da 
empresa.  Vendê-lo  gera  caixa  suficiente  para  quitar  algumas  dívidas,  mas  elimina  a 
principal fonte de margem positiva da operação.
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O passivo diminui.

A capacidade futura de gerar recursos também.

Em contrapartida, a venda de um imóvel ocioso, veículo excedente ou equipamento que 
deixou de ser utilizado pode gerar caixa sem comprometer a atividade principal.

Essa diferença mostra por que uma lista patrimonial, sozinha, é insuficiente.

Os ativos precisam ser classificados também pela função que exercem no negócio.

FAÇA O TESTE DO DIA SEGUINTE

Antes  de  vender  um bem relevante,  o  empresário  pode  imaginar  que  a  operação  já 
aconteceu.

O dinheiro entrou na conta.

O bem saiu da empresa.

E amanhã começa um novo dia de trabalho.

O que muda?

A  empresa  continuará  produzindo  normalmente?  Surgirá  algum  novo  custo?  Será 
necessário contratar terceiro? A venda afetará clientes ou contratos? Quanto tempo o 
dinheiro obtido sustentará a reorganização? Qual dívida será reduzida? A empresa ficará 
efetivamente mais saudável depois da operação?

Esse exercício desloca a atenção do alívio imediato para a situação que permanecerá depois 
dele.

A melhor venda não é necessariamente aquela que gera mais dinheiro hoje.

Pode ser aquela que melhora a estrutura da empresa sem destruir sua capacidade de 
produzir dinheiro amanhã.

PREVENÇÃO JURÍDICA TAMBÉM PROTEGE A 
QUALIDADE DA DECISÃO

Em uma  venda  relevante,  a  assessoria  jurídica  pode  verificar  titularidade,  garantias, 
restrições, poderes de representação, documentação, obrigações assumidas e forma de 
formalização. Em situações de maior endividamento, a análise precisa considerar também o 
contexto em que a alienação está sendo realizada e os possíveis reflexos perante terceiros.

Mas o jurídico não deveria olhar apenas para o instrumento de compra e venda.

A  pergunta  anterior  continua  sendo  empresarial:  esta  operação  ajuda  de  fato  a 
reorganizar a empresa?

É nesse ponto que gestão, financeiro, contabilidade e jurídico precisam se encontrar. O 
financeiro demonstra quanto caixa será gerado. A gestão informa se o ativo é necessário. A 
contabilidade contribui para avaliar os reflexos econômicos e registros correspondentes. O 
jurídico examina a segurança e as consequências da operação.

A prevenção funciona quando essas análises acontecem antes de o bem ser vendido, e não 
depois que o dinheiro acabou.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   255

Vender patrimônio pode ser uma decisão inteligente. Pode eliminar ativos improdutivos, 
reduzir dívidas, liberar recursos e tornar a empresa mais leve. Também pode, se mal 
planejado, retirar justamente aquilo que permitiria sua recuperação.

Por isso, antes de transformar um ativo em dinheiro, a empresa precisa responder:

Podemos vender? Quanto realmente receberemos? O que deixaremos de ter? E o 
que faremos com o dinheiro?

Se essas respostas estiverem claras, a venda pode fazer parte de uma estratégia.

Se não estiverem, existe o risco de a empresa trocar um patrimônio permanente por um 
alívio temporário.

Fazer caixa é importante. Preservar a capacidade de continuar gerando caixa é 
ainda mais.
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CAPÍTULO 49

QUANDO A EMPRESA PRECISA DE DINHEIRO E SURGE UM 
INVESTIDOR

Quando a empresa precisa de capital, a chegada de alguém disposto a investir pode parecer 
a solução mais simples. Em vez de contratar outro empréstimo, aumentar o endividamento 
ou vender patrimônio, entra dinheiro novo e a empresa ganha fôlego para continuar.

A proposta pode ser excelente. O cuidado está em compreender que receber investimento é 
muito diferente de receber crédito. No empréstimo, a empresa assume uma obrigação 
financeira que, em princípio, será paga e encerrada. Quando alguém ingressa no capital da 
sociedade, pode adquirir  participação sobre resultados futuros,  patrimônio,  decisões e 
valorização do negócio. O dinheiro entra uma vez; os efeitos da entrada podem permanecer 
por muitos anos.

Por isso,  uma empresa que necessita de R$ 500 mil  não deveria começar a conversa 
perguntando apenas quanto o investidor está disposto a colocar. Precisa compreender o 
que entregará em troca desse capital.

PRIMEIRO, DESCUBRA QUANTO DINHEIRO A 
EMPRESA REALMENTE PRECISA

A urgência pode levar o empresário a buscar um número aproximado: “Precisamos de R$ 1 
milhão para reorganizar a empresa.” Mas de onde veio esse valor? Quanto será destinado a 
dívidas antigas? Quanto será necessário para capital de giro? Existe investimento novo? Por 
quantos meses o recurso deverá sustentar a operação?

Se a empresa necessita de R$ 600 mil e recebe R$ 300 mil, pode entregar participação 
societária e continuar com o mesmo problema. Se recebe R$ 1,5 milhão sem planejamento, 
pode ceder uma parcela maior do negócio do que realmente precisava.

O capital precisa estar relacionado a um plano.

Antes de negociar participação, a direção deveria conseguir demonstrar quanto precisa, 
para qual finalidade e o que deverá acontecer depois da entrada dos recursos.

O investimento não substitui o diagnóstico tratado nos capítulos anteriores. Ele depende 
dele.

QUANTO VALE O DINHEIRO E QUANTO VALE A 
EMPRESA?

É aqui que muitas negociações se tornam sensíveis.

Imagine que alguém ofereça R$ 500 mil  por  30% da sociedade.  Para um empresário 
pressionado  por  dívidas,  os  R$  500  mil  podem  parecer  mais  importantes  do  que  o 
percentual.

Mas os 30% continuarão existindo depois que a dificuldade financeira passar.

Se  a  empresa  se  recuperar  e  crescer  significativamente  nos  anos  seguintes,  aquela 
participação acompanhará sua valorização. Isso não torna a proposta ruim. Significa apenas 
que  o  empresário  precisa  comparar  o  recurso  recebido  hoje  com  aquilo  que  está 
transferindo para o futuro.
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Avaliar uma empresa não é simplesmente olhar seu patrimônio ou multiplicar o faturamento 
por um número. Resultado, capacidade de geração de caixa, dívidas, ativos, contratos, 
mercado,  dependência  dos  sócios  e  perspectivas  do  negócio  podem  influenciar  essa 
discussão.

Em uma PME, a avaliação nem sempre precisa se transformar em procedimento sofisticado. 
Mas aceitar um percentual apenas porque “pareceu razoável” é uma forma frágil de tomar 
uma decisão que pode ser permanente.

DINHEIRO NÃO É A ÚNICA COISA QUE O NOVO 
INVESTIDOR PODE RECEBER

A negociação pode envolver muito mais do que participação nos lucros.

O investidor pode querer direito de voto em determinadas matérias, acesso a informações, 
participação  na  administração,  poder  de  indicar  pessoas,  restrições  a  novas  dívidas, 
preferência em determinadas operações ou mecanismos para futura saída.

Algumas dessas condições podem ser perfeitamente justificáveis diante do investimento 
realizado.

O importante é que sejam compreendidas.

O empresário  que possuía liberdade para tomar praticamente todas as decisões pode 
descobrir que, depois da operação, determinados atos dependem da concordância de outra 
pessoa.

Por  isso,  negociar  investimento  também  significa  negociar  como  a  empresa  será 
governada depois que o dinheiro entrar.

INVESTIDOR E SÓCIO OPERACIONAL NÃO SÃO 
NECESSARIAMENTE A MESMA COISA

Outra questão precisa ser definida desde o início: qual será o papel de quem está entrando?

A  pessoa  colocará  capital  e  acompanhará  resultados  ou  trabalhará  diariamente  na 
empresa?  Terá  função  executiva?  Receberá  remuneração  pelo  trabalho  além  da 
participação nos resultados? Quem continuará responsável pela operação? Quais decisões 
exigirão sua participação?

Essas definições evitam uma expectativa comum: de um lado, os fundadores acreditam que 
receberam apenas um investidor; do outro, quem colocou dinheiro entende que passou a ter 
direito de interferir diretamente em toda a administração.

O conflito não nasce necessariamente de má-fé.

Pode nascer de expectativas que nunca foram alinhadas.

CUIDADO COM O INVESTIDOR QUE ESTÁ 
APENAS COMPRANDO A URGÊNCIA

Uma empresa em dificuldade possui menor poder de negociação. Quem está oferecendo 
capital sabe que o tempo pode estar contra os atuais sócios.

Isso não significa que a proposta seja abusiva ou inadequada.
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Significa que a urgência possui preço.

Quanto  menor  o  tempo  disponível  para  buscar  alternativas,  comparar  propostas  e 
compreender o valor do negócio, maior a possibilidade de a decisão ser conduzida pela 
necessidade imediata de caixa.

Por isso, quando ainda existe tempo, a empresa deve utilizá-lo para comparar caminhos. Em 
determinadas situações, crédito pode ser mais adequado. Em outras, venda de ativo. Em 
outras, aporte dos próprios sócios. E haverá situações em que a entrada de um investidor 
será justamente a melhor alternativa.

A prevenção jurídica não escolhe automaticamente uma dessas opções.

Ajuda a tornar comparáveis as consequências de cada uma.

O DINHEIRO PRECISA ENTRAR DA FORMA 
CORRETA

Existe também uma questão prática que não deve ser ignorada: como o capital entrará na 
empresa?

Nem todo  dinheiro  entregue  por  alguém à  sociedade  representa  a  mesma  operação. 
Dependendo da estrutura escolhida, pode haver aporte de capital, aquisição de participação 
de  sócio  existente,  empréstimo  ou  outro  arranjo  juridicamente  adequado  à  realidade 
pretendida.

A diferença é importante.

Se  o  investidor  paga  determinado  valor  diretamente  a  um  sócio  para  adquirir  sua 
participação, por exemplo, isso não significa necessariamente que aquele dinheiro estará 
disponível no caixa da empresa. O sócio vendeu sua participação; a sociedade não recebeu 
automaticamente o recurso.

Se o objetivo é financiar a empresa, essa diferença precisa ser compreendida antes da 
assinatura.

Parece elementar, mas em negócios conduzidos rapidamente é possível confundir dinheiro 
para o sócio com dinheiro para a empresa.

O QUE ACONTECE SE A PARCERIA NÃO 
FUNCIONAR?

Durante a negociação, a atenção normalmente está na entrada.

Mas sociedades também precisam pensar na saída.

O que acontecerá se os sócios deixarem de concordar? Se o investidor quiser vender sua 
participação? Se os fundadores quiserem recomprá-la? Se houver nova rodada de capital? 
Se alguém deixar de cumprir aquilo que assumiu?

Nem  todas  essas  hipóteses  precisam  receber  soluções  complexas  em  toda  pequena 
empresa.  Entretanto,  quanto  maior  o  investimento  e  mais  relevante  a  participação 
negociada,  maior  a  necessidade  de  compreender  antecipadamente  como  situações 
previsíveis serão tratadas.

O momento de discutir a saída é justamente aquele em que todos ainda desejam entrar.
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NÃO UTILIZE O INVESTIMENTO PARA ADIAR 
UMA CRISE ESTRUTURAL

O capítulo anterior diferenciou dificuldades temporárias de problemas estruturais. Essa 
distinção também é essencial aqui.

Se a empresa possui uma operação saudável, mas precisa de capital para expandir ou 
atravessar determinado período, o investimento pode produzir condições para crescimento 
ou recuperação.

Se a empresa perde dinheiro continuamente e nada será modificado depois do aporte, o 
recurso novo pode apenas prolongar a dificuldade.

Imagine que a operação consuma R$ 100 mil por mês além daquilo que consegue gerar. Um 
investidor coloca R$ 1 milhão. Se nenhuma mudança ocorrer, existe uma conta bastante 
simples por trás do entusiasmo: o capital novo possui prazo para acabar.

Nesse cenário, o problema não é apenas captar.

É transformar a empresa durante o período proporcionado pelo capital.

A PREVENÇÃO JURÍDICA PRECISA COMEÇAR 
ANTES DA ASSINATURA

Quando a entrada de um investidor se torna concreta, a análise jurídica precisa conversar 
com a realidade econômica da operação. É necessário compreender quem está investindo, 
quanto entrará, onde o dinheiro será colocado, qual participação será transferida, quais 
direitos  serão  atribuídos,  como  ficará  a  administração  e  quais  compromissos  serão 
assumidos pelos atuais sócios.

Também é importante organizar as informações que serão apresentadas ao interessado. 
Contratos, dívidas, processos, garantias, questões trabalhistas, situação societária e outros 
elementos relevantes podem fazer parte da avaliação do negócio. Problemas conhecidos 
não deveriam ser simplesmente escondidos para preservar a negociação. Uma operação 
construída sobre informação incompleta pode gerar conflitos muito maiores depois.

Esse processo também beneficia os atuais sócios,  porque obriga a própria empresa a 
organizar aquilo que possui e aquilo que deve.

O TESTE DOS DOIS FUTUROS

Antes de aceitar a entrada de um investidor, o empresário pode imaginar dois cenários.

No primeiro, o investimento não acontece. O que a empresa precisará fazer? Existe outra 
fonte de capital? Será necessário reduzir estrutura, vender patrimônio ou desacelerar o 
crescimento?

No segundo, o investimento acontece e a empresa se recupera plenamente. Daqui a cinco 
anos,  quais  direitos  aquele  investidor  terá?  Qual  participação  possuirá?  Como  serão 
tomadas  as  decisões?  Os  atuais  sócios  considerarão  razoável  aquilo  que  negociaram 
durante a crise?

O primeiro cenário mostra o valor do dinheiro hoje.

O segundo mostra o valor daquilo que está sendo entregue em troca.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   260

Uma boa decisão precisa enxergar ambos.

Receber capital pode salvar uma oportunidade, financiar crescimento, fortalecer a empresa 
ou permitir uma reorganização importante. Também pode alterar de forma permanente 
propriedade, controle e distribuição de resultados.

Por isso, a pergunta não deve ser apenas “quanto ele vai investir?”

É necessário perguntar:

“Quanto precisamos, o que esse dinheiro resolverá e como ficará a empresa depois 
que ele entrar?”

Porque uma dívida pode terminar quando é paga.

Um novo sócio pode permanecer muito depois de a crise ter acabado.

CHECKLIST JURÍDICO — ANTES DE ACEITAR UM 
INVESTIDOR

Antes de concluir a operação, a empresa deveria conseguir responder com segurança a 
alguns pontos essenciais. O objetivo não é substituir a análise específica do investimento, 
mas evitar que a necessidade de capital faça questões importantes serem descobertas 
somente depois que o dinheiro entrou.

A EMPRESA SABE EXATAMENTE QUANTO PRECISA? O  valor  pretendido  possui 
finalidade definida? Está relacionado a capital de giro, pagamento de passivos, expansão, 
aquisição de equipamentos ou outro objetivo identificável? Existe uma estimativa de quanto 
tempo esse recurso sustentará o plano empresarial?

FOI DEFINIDO O QUE O INVESTIDOR RECEBERÁ EM TROCA? Está  claro  qual 
participação será atribuída, como ela foi determinada e quais direitos estarão associados a 
ela? Os atuais sócios compreenderam como suas próprias participações ficarão depois da 
operação?

O DINHEIRO ENTRARÁ NA EMPRESA OU SERÁ PAGO AOS SÓCIOS? A estrutura da 
operação  corresponde  ao  objetivo  pretendido?  Se  a  necessidade  é  reforçar  o  caixa 
empresarial, está claro quanto efetivamente ficará disponível para a sociedade?

QUEM ESTÁ  INVESTINDO FOI  ADEQUADAMENTE IDENTIFICADO? A  empresa 
conhece a pessoa física ou jurídica que ingressará no negócio, sua capacidade de realizar o 
aporte,  a  origem  e  estrutura  da  operação  e,  quando  necessário,  as  pessoas  que  a 
representam?

O PAPEL DO INVESTIDOR ESTÁ DEFINIDO? Ele será apenas investidor ou também 
participará da administração? Terá função operacional? Poderá interferir em contratações, 
financiamentos, investimentos, distribuição de resultados ou outras decisões relevantes?

OS PODERES DE DECISÃO CONTINUARÃO CLAROS? Está definido quais matérias 
poderão ser decididas normalmente pela administração e quais dependerão da participação 
ou concordância do novo investidor? A entrada criará alguma situação em que decisões 
importantes possam ficar bloqueadas?

EXISTEM  COMPROMISSOS  ALÉM  DA  PARTICIPAÇÃO  SOCIETÁRIA? Foram 
verificadas  eventuais  obrigações  de  permanência,  metas,  aportes  futuros,  restrições, 
garantias, direitos de preferência, condições para novas captações ou outros compromissos 
assumidos pelos atuais sócios?
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A  EMPRESA  ESTÁ  PREPARADA  PARA  MOSTRAR  SUA  REALIDADE? Contratos 
relevantes,  dívidas,  garantias,  processos,  questões  trabalhistas,  situação  societária  e 
demais informações importantes estão minimamente organizados? Existe algum problema 
conhecido que possa influenciar a decisão do investidor e gerar conflito futuro se não for 
adequadamente apresentado?

A SAÍDA FOI PENSADA ANTES DA ENTRADA? Existe compreensão sobre o que poderá 
acontecer  se  o  investidor  quiser  vender  sua  participação,  se  os  sócios  deixarem  de 
concordar, se houver necessidade de novo capital ou se a relação deixar de funcionar como 
esperado?

AS  FORMALIDADES  DA  OPERAÇÃO  FORAM  DEFINIDAS? Está  claro  quais 
documentos deverão ser celebrados, quais aprovações societárias serão necessárias e quais 
registros, alterações ou providências precisarão ser realizados para que aquilo que foi 
negociado corresponda juridicamente à nova realidade da empresa?

ANTES DA ASSINATURA

Se houver dificuldade para responder às questões acima, a solução não é necessariamente 
abandonar o investimento. O sinal é outro:  existem pontos que ainda precisam ser 
definidos antes de transformar a negociação em obrigação.

Uma verificação final pode ser resumida em seis movimentos:

NECESSIDADE  VALOR  PARTICIPAÇÃO  PODERES  SAÍDA  FORMALIZAÇÃO→ → → → →

O investimento  deve  resolver  uma  necessidade  empresarial  sem  criar  uma  estrutura 
societária que ninguém compreendeu adequadamente.

Receber capital pode representar o início de uma nova fase para a empresa. Por isso, o 
cuidado jurídico não deve existir para dificultar a entrada do investidor, mas para fazer com 
que todos saibam qual empresa existirá depois que ele entrar.

A pergunta final, portanto, não é apenas “o dinheiro vai entrar?”

É também:

“Quando o dinheiro entrar, estará claro quem possui o quê, quem decide o quê e o 
que acontece se os planos mudarem?”

Se essas respostas estiverem definidas antes da assinatura, a empresa estará em posição 
muito melhor para transformar o investimento em oportunidade, e não no início de um novo 
conflito.
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CAPÍTULO 50

ANTES DE ABRIR UMA NOVA UNIDADE

A primeira unidade funciona. Os clientes aumentam, a marca começa a ser conhecida e 
surge a possibilidade de abrir uma segunda loja, escritório, fábrica, clínica, depósito ou 
estabelecimento em outra cidade. Para muitas pequenas e médias empresas, esse é um dos 
sinais mais concretos de crescimento.

A decisão costuma começar pelo mercado: existe demanda? O ponto é bom? Quanto será 
necessário investir? Em quanto tempo a nova unidade pode alcançar equilíbrio?

Essas perguntas são essenciais, mas não são as únicas.

Abrir uma nova unidade significa também reproduzir — e muitas vezes ampliar — relações 
jurídicas que já existem na empresa. Haverá imóvel, empregados, fornecedores, contratos, 
sistemas,  dados,  responsabilidades e  pessoas tomando decisões  em nome do negócio. 
Dependendo da atividade e da localidade, podem existir ainda exigências administrativas e 
regulatórias específicas que precisam ser verificadas antes do início da operação.

O risco está em imaginar que basta repetir aquilo que funcionou na primeira unidade.

O PONTO COMERCIAL PRECISA SER ANALISADO 
ANTES DO INVESTIMENTO

Imagine que a empresa encontre um imóvel aparentemente perfeito. A localização é boa, o 
aluguel cabe no orçamento e o proprietário exige decisão rápida. O contrato é assinado e 
começam as obras.

Somente  depois  surgem dificuldades  relacionadas  ao  uso  pretendido  do  imóvel  ou  às 
condições necessárias para funcionamento da atividade naquele local.

Nesse momento, a empresa já pagou aluguel, contratou fornecedores, comprou mobiliário e 
assumiu compromissos.

A sequência deveria ser inversa.

Antes de comprometer valor relevante com imóvel, obra e equipamentos, é importante 
verificar  se  o  local  atende  às  necessidades  da  atividade  e  quais  providências  serão 
necessárias para colocar a unidade efetivamente em funcionamento. A análise deve ser 
proporcional ao negócio: uma operação simples terá exigências diferentes de uma atividade 
sujeita a condições técnicas ou regulatórias específicas.

O  ponto  central  é  não  confundir  possibilidade  física  de  ocupar  o  imóvel  com 
possibilidade empresarial de operar nele.

O CONTRATO DE LOCAÇÃO PRECISA 
CONVERSAR COM O PLANO DA UNIDADE

Uma nova unidade frequentemente começa com contrato de locação de longo prazo. Ao 
mesmo  tempo,  a  empresa  ainda  não  sabe  exatamente  como  aquele  estabelecimento 
responderá comercialmente.

Essa diferença merece atenção.
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Se o negócio precisar de doze meses para demonstrar sua viabilidade, mas o contrato criar 
compromissos  financeiros  significativos  por  período  muito  superior,  o  custo  de  uma 
eventual saída precisa ser conhecido antes da assinatura.

Também é importante definir quem realizará determinadas obras, quais alterações poderão 
ser feitas no imóvel, o que acontecerá com benfeitorias, quais garantias serão exigidas e em 
que condições ocorrerá a devolução.

Não se trata de procurar uma cláusula que permita abandonar qualquer compromisso sem 
consequência. Trata-se de compreender quanto custará permanecer e quanto poderá 
custar sair.

A SEGUNDA UNIDADE NÃO PODE DEPENDER DA 
PRESENÇA DO DONO COMO A PRIMEIRA

Esse é um problema especialmente comum nas PMEs.

A primeira unidade funciona porque o proprietário está presente. Ele autoriza descontos, 
resolve  reclamações,  negocia  com  fornecedores,  acompanha  empregados,  verifica 
pagamentos e toma centenas de pequenas decisões.

Na segunda unidade, não consegue estar nos dois lugares ao mesmo tempo.

A expansão revela então algo que antes estava escondido: parte dos procedimentos da 
empresa existia apenas na cabeça do fundador.

Antes de abrir outra operação, é necessário transformar parte desse conhecimento em 
regras  simples.  Quem  poderá  conceder  desconto?  Quem  compra?  Quem  recebe 
mercadorias? Quem pode contratar? Quem resolve reclamações? Quem acessa contas e 
sistemas? Qual situação precisa ser encaminhada à direção?

A nova unidade precisa de autonomia suficiente para funcionar e de limites suficientes para 
permanecer controlada.

Esse equilíbrio também é prevenção jurídica.

QUEM PODE ASSINAR PELA NOVA UNIDADE?

O crescimento aumenta a quantidade de pessoas que negociam em nome da empresa. 
Gerentes,  compradores,  responsáveis  administrativos  e  outros  profissionais  passam  a 
conversar com fornecedores, clientes e prestadores.

A  empresa  precisa  saber  quais  dessas  pessoas  possuem  poderes  para  assumir 
compromissos e quais apenas conduzem negociações.

Esse cuidado não deveria existir apenas nos documentos societários. Precisa chegar à 
rotina.

Se um gerente pode contratar determinado serviço até certo valor, isso deve estar claro. Se 
operações de maior duração ou relevância precisam de aprovação da direção, também. Se 
apenas  determinadas  pessoas  podem assinar  documentos  específicos,  o  procedimento 
precisa ser conhecido por quem trabalha na unidade.

O objetivo não é retirar autonomia.

É impedir que a expansão multiplique obrigações que a direção somente conhecerá depois 
de assumidas.
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CONTRATAR PARA A NOVA UNIDADE EXIGE 
PLANEJAMENTO

A abertura costuma vir acompanhada de contratações. Surge então uma tentação: contratar 
rapidamente para cumprir a data de inauguração e organizar a documentação depois.

A lógica deveria ser oposta.

Antes  do  primeiro  dia  de  trabalho,  a  empresa  precisa  definir  funções,  remuneração, 
jornada, forma de controle, responsabilidades e procedimentos básicos. Também precisa 
considerar quem administrará a equipe e como informações relevantes chegarão à matriz 
ou aos sócios.

Outro ponto importante é o dimensionamento. Contratar uma estrutura grande baseada 
apenas na expectativa de vendas aumenta o custo fixo antes que a nova unidade tenha 
demonstrado sua capacidade de gerar receita.

Isso é simultaneamente uma decisão financeira, trabalhista e operacional.

A prevenção começa quando essas áreas são analisadas juntas.

A NOVA UNIDADE PRECISA CABER NO CAIXA DA 
EMPRESA ANTIGA

Uma expansão pode consumir recursos por vários meses antes de gerar resultado.

Aluguel,  reforma,  equipamentos,  estoque,  salários,  marketing,  sistemas e  despesas de 
implantação começam antes que a receita alcance o nível esperado.

Por isso, a pergunta não deve ser apenas “quanto custa abrir?”

É necessário perguntar:

“Quanto custa manter até que consiga se sustentar?”

Imagine que a implantação custe R$ 300 mil. Esse valor pode parecer suficiente para o 
projeto. Entretanto, se a unidade produzir déficit de R$ 50 mil mensais durante os primeiros 
seis meses, outros R$ 300 mil serão necessários apenas para atravessar o período de 
maturação.

O investimento real, portanto, não termina na inauguração.

Esse  cálculo  é  especialmente  importante  porque  uma  expansão  mal  financiada  pode 
começar a retirar recursos da operação saudável. A empresa abre a segunda unidade e, 
poucos meses depois, passa a atrasar compromissos da primeira para sustentá-la.

Nesse momento, o crescimento começou a contaminar aquilo que já funcionava.

CRIE UM LIMITE PARA O TESTE

Toda  expansão  envolve  incerteza.  A  empresa  não  consegue saber  exatamente  quanto 
venderá, quanto tempo levará para conquistar clientes ou quais dificuldades aparecerão.

Mas pode definir antecipadamente limites para a experiência.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   265

Quanto  capital  está  disposta  a  investir?  Por  quanto  tempo  aceita  suportar  resultado 
negativo? Qual faturamento mínimo deverá ser atingido? Em que momento o plano será 
revisto?

Essas definições são mais fáceis antes da inauguração.

Depois que dinheiro foi investido, empregados foram contratados e expectativas foram 
criadas, existe tendência de continuar colocando recursos porque “já investimos demais 
para parar agora”.

A decisão deixa de considerar apenas o futuro e passa a ser influenciada pelo que já foi  
gasto.

Um limite previamente definido ajuda a reduzir esse efeito.

NÃO COPIE CONTRATOS SEM VERIFICAR SE A 
REALIDADE É A MESMA

Outro atalho frequente é utilizar na nova unidade exatamente os mesmos documentos da 
anterior.

Isso pode funcionar em determinadas situações.

Em outras, não.

A  atividade  pode  ser  semelhante,  mas  o  imóvel  é  diferente,  a  equipe  possui  outra 
organização, os fornecedores mudaram, determinados serviços são locais e a operação pode 
estar submetida a condições específicas.

Modelos são úteis justamente porque evitam reconstruir tudo do início. Mas modelo não 
significa documento imutável.

A pergunta deve ser:  o que pode permanecer padronizado e o que mudou nesta 
unidade?

Essa  lógica  permite  crescimento  com  eficiência  sem  transformar  padronização  em 
repetição automática de erros.

A PREVENÇÃO JURÍDICA PRECISA PARTICIPAR 
ANTES DA INAUGURAÇÃO

O pior momento para descobrir um problema relevante é quando a placa já está instalada, 
os empregados contratados, o estoque comprado e a data de inauguração divulgada.

Nesse  estágio,  a  empresa  possui  menos  liberdade  para  mudar  de  imóvel,  renegociar 
determinadas condições ou reorganizar sua estrutura.

Por isso, uma expansão relevante merece análise jurídica ainda na fase de planejamento. O 
objetivo  não  é  submeter  cada  decisão  comercial  ao  advogado,  mas  identificar 
antecipadamente os pontos em que a empresa assumirá compromissos importantes: imóvel, 
contratos,  pessoas, poderes, garantias,  exigências relacionadas à atividade e estrutura 
necessária para funcionamento.

Uma  consultoria  preventiva  que  conhece  o  negócio  pode  estabelecer  um  roteiro  de 
expansão. Em vez de descobrir a cada nova unidade o que deveria ter sido verificado, a 
empresa passa a possuir um procedimento replicável.
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LOCAL  VIABILIDADE  CONTRATOS  ESTRUTURA  PESSOAS  OPERAÇÃO  → → → → → →
ABERTURA

Esse roteiro pode ser simples.

Sua importância está na ordem.

ABRIR É APENAS O PRIMEIRO DIA

Uma inauguração bem-sucedida não demonstra, sozinha, que a expansão funcionou. A nova 
unidade precisa atingir capacidade de sustentar seus custos, cumprir suas obrigações e 
contribuir para o resultado da empresa.

Por isso, o acompanhamento posterior também faz parte da prevenção. Nos primeiros 
meses, a direção deve observar faturamento, despesas, contratos, problemas trabalhistas, 
reclamações, dependência financeira da matriz e situações que começaram a se repetir.

A empresa precisa saber rapidamente se está diante de ajustes normais de uma operação 
nova ou se os resultados começam a se afastar significativamente do plano.

Expandir é assumir risco.

O objetivo não é eliminar esse risco, porque isso também eliminaria muitas oportunidades 
de crescimento.

O objetivo é saber quanto a empresa está disposta a arriscar e impedir que uma nova 
operação coloque em perigo aquilo que já foi construído.

Antes de abrir uma nova unidade, portanto, a pergunta não deveria ser apenas:

“Temos dinheiro para inaugurar?”

Deveria incluir:

“Temos estrutura para operar, controlar e sustentar essa unidade até que ela 
consiga caminhar com os próprios resultados?”

Porque abrir uma porta é relativamente simples.

O verdadeiro desafio empresarial começa no dia seguinte.

CHECKLIST PRÁTICO — ANTES DE ABRIR UMA 
NOVA UNIDADE

Antes de definir a data de inauguração, a direção deveria fazer uma conferência final da 
operação. O objetivo não é garantir que nenhum problema ocorrerá, mas verificar se os 
principais  riscos  foram  identificados  antes  que  a  empresa  comprometa  recursos, 
assuma obrigações e comece a operar.

1. O NEGÓCIO FOI TESTADO FINANCEIRAMENTE?

A empresa sabe quanto custará efetivamente a implantação? Foram considerados reforma, 
equipamentos,  estoque  inicial,  sistemas,  divulgação,  contratações  e  demais  despesas 
necessárias? Além do custo para abrir, foi estimado quanto dinheiro será necessário para 
manter a unidade durante os primeiros meses?



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   267

Também deve existir uma premissa de acompanhamento: qual faturamento precisa ser 
alcançado, em quanto tempo e quanto a empresa está disposta a investir até que a nova 
unidade consiga sustentar sua própria operação?

2. O LOCAL FOI VERIFICADO ANTES DA ASSINATURA?

O imóvel é adequado à atividade pretendida? Foram verificadas as condições necessárias 
para  utilização  do  local  e  funcionamento  da  operação?  A  empresa  conhece  eventuais 
adaptações que precisará realizar e quem será responsável pelos respectivos custos?

O ideal é que essas verificações aconteçam antes de reformas relevantes e, sempre que 
possível, antes de assumir compromissos que sejam difíceis ou caros de desfazer.

3. O CONTRATO DO IMÓVEL FOI ANALISADO?

Prazo, valor, reajuste, garantias, encargos, obras, benfeitorias, renovação, condições de 
saída e devolução foram compreendidos?

A empresa sabe quanto custará permanecer e, principalmente, quanto poderá custar sair 
se a unidade não funcionar como esperado?

4. AS PROVIDÊNCIAS PARA FUNCIONAMENTO FORAM 
MAPEADAS?

A  empresa  identificou  os  registros,  inscrições,  licenças,  autorizações  ou  demais 
providências aplicáveis à atividade e ao local?

Nem toda empresa estará sujeita às mesmas exigências. O ponto central é evitar que essa 
análise  aconteça  somente  depois  de  aluguel,  reforma,  estoque  e  equipe  já  estarem 
comprometidos.

5. A ESTRUTURA SOCIETÁRIA E CADASTRAL ESTÁ ADEQUADA?

Foi definido como a nova unidade será formalmente estruturada? As alterações, registros e 
cadastros  necessários  foram identificados?  Contabilidade  e  jurídico  estão  trabalhando 
sobre a mesma estrutura pretendida?

A realidade documental precisa corresponder à operação que efetivamente será iniciada.

6. ESTÁ CLARO QUEM PODERÁ DECIDIR?

Quem será responsável pela unidade? Quais decisões poderá tomar sozinho? Até qual valor 
poderá comprar, conceder descontos ou contratar serviços? Quais situações precisarão de 
autorização da direção?

AUTONOMIA SEM LIMITE CRIA RISCO. CONTROLE SEM AUTONOMIA 
PARALISA A OPERAÇÃO.

A empresa precisa encontrar o ponto adequado entre os dois.

7. A EQUIPE ESTARÁ REGULARMENTE ORGANIZADA DESDE O 
PRIMEIRO DIA?

Funções, remuneração, jornada, responsabilidades, procedimentos de contratação e forma 
de acompanhamento foram definidos? A quantidade de pessoas contratadas é compatível 
com o estágio inicial da unidade?
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A inauguração não deveria acontecer primeiro para que a organização trabalhista seja 
resolvida depois.

8. OS CONTRATOS ESSENCIAIS ESTÃO ORGANIZADOS?

Fornecedores,  sistemas,  internet,  equipamentos,  manutenção,  transporte,  segurança e 
demais serviços indispensáveis foram identificados? Os contratos mais importantes foram 
analisados? Existem dependências críticas de um único fornecedor?

A empresa também deve saber quais documentos podem seguir o padrão já utilizado e quais 
precisam ser adaptados à realidade da nova operação.

9. OS ACESSOS E INFORMAÇÕES ESTÃO SOB CONTROLE?

Quem terá acesso a sistemas, dados de clientes, informações financeiras, contas, senhas, 
documentos  e  plataformas?  Os  acessos  correspondem  às  funções  exercidas?  Existe 
procedimento para criação, alteração e retirada desses acessos?

A expansão não deve multiplicar acessos sem multiplicar também os controles.

10. O ESTOQUE E O PATRIMÔNIO TERÃO RESPONSÁVEL?

Se a unidade trabalhar com mercadorias, equipamentos ou outros bens relevantes, está 
definido quem recebe, confere, movimenta e registra?

A  empresa  precisa  conseguir  identificar  onde  estão  seus  bens  e  quem  responde 
operacionalmente por eles sem depender exclusivamente da presença do proprietário.

11. A NOVA UNIDADE SABE COMO REAGIR A UM PROBLEMA?

Se ocorrer acidente, reclamação relevante, falha de fornecedor, problema com empregado, 
fiscalização, notificação, perda de informação ou conflito com cliente, a equipe sabe quem 
deve ser acionado?

Não é necessário prever todas as situações.

É necessário que as pessoas saibam  quando um problema deixou de ser rotina e 
precisa subir para outro nível de decisão.

12. EXISTE UM PLANO SE A UNIDADE NÃO ATINGIR O 
ESPERADO?

Por quanto tempo a empresa aceitará financiar resultado negativo? Quais indicadores serão 
acompanhados?  Em  que  momento  haverá  revisão  da  estratégia?  Quais  contratos 
dificultariam eventual redução ou encerramento?

Pensar em uma saída antes da abertura não demonstra falta de confiança no projeto.

Demonstra que o investimento possui limite e será acompanhado.

CONFERÊNCIA FINAL

Antes da inauguração, a direção deveria conseguir percorrer este caminho:

VIABILIDADE   LOCAL   REGULARIZAÇÃO   CONTRATOS   PESSOAS   PODERES  → → → → → → 
SISTEMAS  OPERAÇÃO  CAIXA  PLANO DE CONTINGÊNCIA→ → →
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Se  algum  desses  pontos  importantes  ainda  estiver  indefinido,  isso  não  significa 
necessariamente que a abertura precise ser cancelada. Significa que existe uma pendência 
que deve ser conscientemente administrada.

Uma boa expansão não é aquela em que todos os riscos desapareceram.

É aquela em que a empresa sabe quais riscos está assumindo, quanto pode suportar e 
quem será responsável por acompanhá-los.

A data da inauguração é importante.

Mas estar preparado para o dia seguinte é ainda mais.
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CAPÍTULO 52

QUANDO UMA ATIVIDADE PRECISA SER ENCERRADA

Empresas aprendem a celebrar inaugurações, lançamentos e expansões, mas raramente se 
preparam com a mesma atenção para  encerrar  aquilo  que deixou de funcionar.  Uma 
unidade  pode  perder  rentabilidade,  determinado  produto  pode  deixar  de  encontrar 
mercado, uma linha de serviços pode consumir mais estrutura do que resultado, ou uma 
atividade que foi importante durante anos pode simplesmente não fazer mais sentido dentro 
da estratégia atual. Nessas situações, insistir apenas porque já houve investimento pode 
transformar uma decisão empresarial difícil em um problema financeiro ainda maior.

Encerrar uma atividade não significa necessariamente encerrar a empresa. Muitas vezes, é 
justamente  a  retirada  de  uma operação  deficitária  que  permite  preservar  aquilo  que 
continua saudável. O cuidado está em compreender que fechar uma unidade, abandonar um 
produto ou interromper determinada atividade não acontece apenas quando as portas são 
fechadas. Existem contratos, empregados, clientes, fornecedores, estoques, equipamentos, 
obrigações pendentes e compromissos assumidos que precisam ser organizados durante a 
saída.

PRIMEIRO, DESCUBRA O QUE REALMENTE ESTÁ 
SENDO ENCERRADO

Quando uma atividade apresenta prejuízo, é importante separar a percepção do resultado 
efetivamente produzido. Uma unidade pode faturar pouco e ainda contribuir positivamente 
para a empresa; outra pode apresentar faturamento elevado e consumir recursos de tal 
forma que seu resultado final seja negativo. Da mesma maneira, determinado produto pode 
parecer pouco rentável isoladamente, mas ser importante para atrair clientes que também 
compram outros itens.

Antes da decisão, portanto, gestão e contabilidade precisam compreender o que aquela 
atividade  representa  economicamente.  O  objetivo  não  é  manter  indefinidamente  uma 
operação ruim, mas evitar que a empresa elimine algo importante porque analisou apenas 
faturamento ou uma despesa isolada.

Quando a conclusão for pelo encerramento, essa análise também ajuda a definir o momento 
e  a  forma da saída.  Uma atividade  que  consome caixa  rapidamente  pode exigir  uma 
resposta mais célere. Outra pode permitir redução gradual, cumprimento dos contratos 
existentes e encerramento planejado.

FECHAR AMANHÃ PODE CUSTAR MAIS DO QUE 
FECHAR DAQUI A TRÊS MESES

A urgência financeira frequentemente conduz a uma decisão aparentemente simples: parar 
imediatamente para interromper as despesas. Entretanto, alguns custos não desaparecem 
no mesmo dia em que a operação termina.

Se existe imóvel locado, é necessário compreender prazo, aviso, obrigações de devolução e 
eventuais  consequências  do  encerramento  antecipado.  Se  existem  contratos  com 
fornecedores ou prestadores, devem ser verificadas condições de término, pagamentos 
pendentes, bens em poder das partes e obrigações que permanecem após a rescisão. Se 
existem empregados vinculados à operação, o impacto trabalhista também precisa entrar 
no planejamento.
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Isso significa que a melhor data para encerrar uma atividade não é necessariamente a 
primeira data possível. Em determinadas situações, manter uma operação reduzida durante 
algum período pode  permitir  cumprir  obrigações,  consumir  estoques,  receber  valores 
pendentes e organizar a transição por um custo total  menor do que uma interrupção 
abrupta.

A comparação correta não é simplesmente entre continuar gastando e parar de gastar. É 
entre o custo total de cada estratégia de saída.

OS CLIENTES NÃO DESAPARECEM QUANDO A 
ATIVIDADE TERMINA

Uma empresa pode deixar de vender determinado produto e continuar responsável por 
obrigações relacionadas às vendas já realizadas. Garantias, serviços pendentes, entregas 
contratadas, créditos, reclamações e outras situações anteriores ao encerramento precisam 
encontrar um responsável dentro da estrutura que permanecerá.

O  mesmo  raciocínio  vale  para  serviços  recorrentes.  Se  a  empresa  decide  abandonar 
determinada linha de atuação, precisa verificar quais contratos estão em curso, quando 
podem  terminar  e  como  os  clientes  serão  comunicados.  Uma  saída  comercial  mal 
organizada pode transformar uma decisão legítima de reestruturação em diversos conflitos 
individuais.

Por  isso,  a  comunicação não deveria  ser  improvisada.  É necessário  saber o  que será 
informado,  quando,  por  quem  e  quais  alternativas  serão  oferecidas  quando  forem 
necessárias. A empresa deve evitar prometer soluções que não conseguirá cumprir, mas 
também não pode simplesmente desaparecer de uma relação contratual ainda existente.

EMPREGADOS PRECISAM FAZER PARTE DO 
PLANO

O encerramento de uma unidade ou atividade pode exigir desligamentos, transferências ou 
reorganização  de  funções.  Essas  decisões  precisam ser  analisadas  antes  do  anúncio, 
especialmente porque a empresa pode perder profissionais importantes para outras áreas 
se tratar todos os vínculos da mesma maneira.

Uma unidade que será fechada pode possuir pessoas cujo conhecimento é útil em outra 
parte  da  organização.  Também  pode  existir  informação  operacional  que  precisa  ser 
transferida antes do desligamento. Clientes, fornecedores, sistemas, rotinas e pendências 
frequentemente  estão  concentrados  em  determinados  empregados,  e  deixar  essa 
organização para o último dia cria riscos desnecessários.

Além dos  custos  correspondentes  aos  desligamentos,  o  planejamento  deve  considerar 
documentos,  devolução  de  equipamentos,  cancelamento  de  acessos,  transferência  de 
informações e definição de quem assumirá as pendências que permanecerem. O contrato de 
trabalho  pode  terminar  em  determinada  data,  mas  os  assuntos  que  aquela  pessoa 
administrava não desaparecem junto com o vínculo.

ESTOQUE E EQUIPAMENTOS PRECISAM DE 
DESTINO

Uma operação em encerramento normalmente deixa patrimônio para trás. Mercadorias 
podem  precisar  ser  vendidas,  transferidas  ou  descartadas  conforme  sua  natureza. 
Máquinas  e  equipamentos  podem ser  aproveitados  em outra  unidade,  negociados  ou 
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permanecer  sem  utilização.  Móveis,  computadores,  veículos  e  outros  bens  também 
precisam ser inventariados e destinados adequadamente.

A pressa costuma reduzir o valor desses ativos. Quando todos sabem que a empresa precisa 
vender rapidamente, o poder de negociação diminui. Por isso, se o encerramento puder ser 
antecipado,  o  planejamento  patrimonial  deveria  começar  antes  do  último  dia  de 
funcionamento.

Também é importante  documentar  movimentações  entre  unidades e  eventuais  vendas 
relevantes. Em períodos de reorganização financeira, a empresa precisa manter ainda mais 
clareza sobre onde seus bens estavam, para onde foram e quais recursos foram obtidos com 
sua alienação.

O ENCERRAMENTO PRECISA CHEGAR AOS 
SISTEMAS E À DOCUMENTAÇÃO

Fechar fisicamente uma unidade não encerra automaticamente tudo aquilo que foi criado 
para  fazê-la  funcionar.  Podem  permanecer  contas,  acessos,  licenças,  assinaturas  de 
sistemas,  contratos  de  manutenção,  linhas  telefônicas,  serviços  digitais,  cadastros, 
procurações, autorizações e outras relações que continuam produzindo custos ou riscos.

É comum que pequenas despesas recorrentes permaneçam durante meses porque ninguém 
recebeu  a  responsabilidade  de  cancelá-las.  Mais  grave  é  quando  acessos  e  poderes 
continuam ativos depois de as pessoas ou a própria operação terem deixado de existir.

O encerramento precisa, portanto, percorrer a estrutura inteira. Financeiro, contabilidade, 
recursos humanos, tecnologia, comercial, operação e jurídico podem possuir providências 
diferentes relacionadas ao mesmo fechamento. Centralizar essas tarefas em um plano reduz 
a possibilidade de acreditar que tudo terminou apenas porque o estabelecimento deixou de 
atender clientes.

CUIDADO PARA NÃO ENCERRAR A ATIVIDADE E 
MANTER TODAS AS SUAS DESPESAS

Existe um risco especialmente relevante nas reestruturações: a empresa elimina a receita, 
mas demora a eliminar os custos relacionados a ela. Fecha uma linha de negócio, porém 
mantém contratos, estrutura, pessoas, equipamentos financiados e outras despesas que 
existiam para sustentá-la.

Nesse cenário, o resultado pode piorar antes de melhorar.

Por isso, a decisão de encerramento deve ser acompanhada por uma identificação clara dos 
custos que desaparecerão imediatamente, daqueles que diminuirão gradualmente e dos que 
permanecerão mesmo depois da atividade encerrada. Essa projeção permite saber quando 
a decisão começará efetivamente a produzir economia.

Se uma unidade gera prejuízo mensal de R$ 40 mil, por exemplo, não se deve presumir que 
seu fechamento produzirá automaticamente economia de R$ 40 mil no mês seguinte. Parte 
das  despesas  pode  ser  compartilhada  com  outras  operações,  enquanto  determinados 
compromissos continuarão existindo durante algum tempo. A economia real precisa ser 
calculada, e não apenas presumida.

A PREVENÇÃO TAMBÉM EXISTE NA SAÍDA

Grande  parte  da  prevenção  jurídica  empresarial  é  associada  ao  momento  anterior  à 
contratação  ou  ao  investimento.  Entretanto,  sair  de  uma  relação  também  exige 
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planejamento. Uma consultoria preventiva que acompanha a empresa consegue identificar 
quais  contratos  precisam  ser  encerrados,  quais  prazos  devem  ser  respeitados,  quais 
obrigações permanecerão e onde a decisão pode gerar consequências que ainda não foram 
consideradas pela gestão.

Essa atuação é particularmente importante quando o encerramento ocorre em um período 
de  dificuldade  financeira,  pois  decisões  tomadas  isoladamente  podem  interferir  em 
negociações  com  credores,  garantias  existentes,  contratos  essenciais  ou  na  própria 
continuidade das demais atividades.

A função preventiva não é impedir o fechamento de uma operação deficitária. É contribuir 
para  que  a  empresa  encerre  aquilo  que  precisa  ser  encerrado  sem  criar  passivos 
desnecessários no processo.

O ENCERRAMENTO PRECISA TER UM 
RESPONSÁVEL

Assim como a  abertura  de  uma unidade exige  coordenação,  seu  fechamento  também 
precisa de alguém responsável  por acompanhar as providências até o final.  Sem essa 
definição, cada área acredita que outra cuidará das pendências, e pequenos problemas 
permanecem abertos durante meses.

Um plano simples pode identificar o que precisa ser feito, quem será responsável e qual o 
prazo  de  conclusão.  Contratos,  pessoas,  clientes,  fornecedores,  patrimônio,  acessos, 
documentação, cobranças e registros podem ser acompanhados dentro de uma única visão 
da operação.

A  empresa  somente  deveria  considerar  o  processo  concluído  quando  as  principais 
pendências estiverem efetivamente encerradas ou quando houver responsável definido 
para aquelas que, por sua natureza, continuarão depois do fechamento.

SAIR TAMBÉM É UMA DECISÃO EMPRESARIAL

Existe uma tendência natural de considerar crescimento como sucesso e encerramento 
como fracasso. Essa leitura pode fazer o empresário insistir em determinada atividade 
muito além do razoável apenas para não admitir que o projeto não produziu o resultado 
esperado.

Gestão empresarial exige outra perspectiva. Se uma operação deixou de contribuir para o 
negócio e sua manutenção compromete recursos que poderiam ser utilizados de forma 
melhor, encerrá-la pode representar uma decisão de preservação, e não de desistência.

O que precisa ser evitado é o fechamento desordenado, no qual a empresa interrompe a 
atividade, mas deixa para trás contratos, obrigações, acessos, patrimônio e conflitos que 
continuarão consumindo tempo e dinheiro.

Antes de encerrar uma unidade, produto ou linha de negócio, portanto, a direção precisa 
compreender quanto custa continuar, quanto custa sair, quanto tempo a saída exige e quais 
obrigações  permanecerão  depois  dela.  Quando  essas  informações  são  conhecidas,  o 
encerramento deixa de ser uma reação à dificuldade e passa a integrar uma estratégia de 
reorganização.

Uma empresa saudável não é aquela que mantém para sempre tudo aquilo que começou. É 
aquela  que  consegue  reconhecer  o  que  ainda  produz  valor,  corrigir  o  que  pode  ser 
recuperado e encerrar de maneira organizada aquilo que deixou de contribuir para o seu 
futuro.
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PARTE VII

REORGANIZAÇÃO, SUCESSÃO E DEFESA DA EMPRESA



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   276

CAPÍTULO 53

ANTES DE VENDER A EMPRESA

Vender  uma empresa  é  muito  diferente  de  vender  um bem da empresa.  Quando um 
empresário negocia um veículo, uma máquina ou um imóvel, o objeto da operação costuma 
ser relativamente identificável. Na venda de uma empresa, o interessado está olhando para 
um conjunto  muito  mais  amplo:  patrimônio,  contratos,  clientes,  empregados,  dívidas, 
processos,  marca,  fornecedores,  informações,  resultados,  estrutura  societária  e, 
principalmente,  para  a  capacidade  daquele  negócio  continuar  funcionando  depois  da 
mudança de controle.

Nas pequenas e médias empresas, existe ainda uma particularidade importante. Muitas 
foram construídas durante anos ao redor da figura do fundador. Clientes confiam nele, 
fornecedores negociam diretamente com ele, empregados recorrem a ele para decisões 
relevantes  e  parte  das  informações  importantes  permanece  em  sua  memória.  Nesse 
cenário, a empresa pode ter bom faturamento e patrimônio relevante, mas ainda possuir 
grande dependência pessoal do proprietário, o que influencia diretamente a forma como um 
potencial comprador enxergará o negócio.

Por isso, preparar uma empresa para venda não deveria começar quando chega a primeira 
proposta. Quanto mais organizada estiver a estrutura antes da negociação, maior será a 
capacidade dos sócios de compreender o que estão vendendo, apresentar informações 
confiáveis e negociar sem precisar corrigir problemas importantes durante o processo.

O QUE EXATAMENTE ESTÁ SENDO VENDIDO?

A  expressão  “vender  a  empresa”  pode  esconder  operações  bastante  diferentes.  Em 
determinado negócio, o comprador pode adquirir a participação dos atuais sócios e passar a 
controlar  a  própria  sociedade  existente.  Em outro,  pode  existir  interesse  apenas  em 
determinados ativos, contratos, operação, marca, carteira ou estrutura específica.

Essa diferença não é meramente documental. Ela pode alterar significativamente aquilo 
que permanece com os vendedores, aquilo que é transferido ao comprador e os riscos 
envolvidos na operação.

Antes de discutir preço e condições de pagamento, portanto, é necessário compreender 
qual  é  a  estrutura  pretendida.  Uma proposta  economicamente  atraente  pode assumir 
significado diferente quando se verifica exatamente quais  bens,  direitos,  obrigações e 
responsabilidades estão incluídos.

A negociação precisa começar pela realidade da operação e somente depois avançar para o 
instrumento que irá formalizá-la.

O PREÇO DA EMPRESA NÃO ESTÁ APENAS NO 
FATURAMENTO

É comum o empresário  formar uma expectativa  de valor  a  partir  do faturamento,  do 
patrimônio ou do número de anos durante os quais construiu o negócio. Esses elementos 
podem ser  relevantes,  mas  o  comprador  provavelmente  observará  também resultado, 
geração  de  caixa,  endividamento,  concentração  de  clientes,  dependência  dos  sócios, 
contratos, contingências, necessidade de investimentos e capacidade de continuidade.

Duas empresas com o mesmo faturamento podem representar negócios muito diferentes.
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Uma pode possuir clientes diversificados, contratos organizados, baixa dívida, processos 
internos definidos e equipe capaz de operar sem o fundador. Outra pode depender de dois 
clientes,  possuir  contratos  informais,  garantias  pessoais  dos  sócios,  passivos  pouco 
conhecidos e todas as decisões concentradas em uma única pessoa.

O número registrado na linha do faturamento não revela sozinho essas diferenças, mas elas 
podem aparecer rapidamente durante uma negociação séria.

Organização jurídica, portanto, não é apenas proteção contra problemas. Em uma operação 
de venda, ela também contribui para que o comprador consiga compreender com maior 
segurança aquilo que está adquirindo.

O COMPRADOR VAI QUERER CONHECER O QUE 
EXISTE POR TRÁS DOS NÚMEROS

Quando uma negociação avança, é natural que o interessado queira examinar informações 
da  empresa.  Demonstrações  financeiras,  contratos  relevantes,  estrutura  societária, 
financiamentos,  garantias,  questões  trabalhistas,  processos,  situação  de  determinados 
ativos, propriedade intelectual e outras informações podem ser solicitadas conforme o porte 
e a natureza da operação.

Esse processo costuma ser conhecido como due diligence, mas sua lógica é simples: antes 
de comprar, o interessado quer verificar se a realidade corresponde àquilo que lhe foi 
apresentado.

Para  uma  PME  que  nunca  organizou  seus  documentos,  esse  momento  pode  ser 
desconfortável. A empresa começa a procurar contratos que não sabe onde estão, descobre 
documentos  desatualizados,  encontra  garantias  que  haviam sido  esquecidas  e  precisa 
reconstruir informações enquanto o comprador aguarda respostas.

Quanto mais improvisada for essa etapa, maior poderá ser a percepção de risco.

Uma empresa organizada não é aquela que não possui problemas. É aquela que conhece os 
problemas que possui e consegue apresentar sua realidade de forma consistente.

ORGANIZAR NÃO SIGNIFICA ESCONDER

Quando surge um interessado, pode existir receio de apresentar determinada contingência 
porque isso poderia afetar o preço ou até a continuidade da negociação. Essa preocupação é 
compreensível, mas omitir informação relevante pode transformar um problema conhecido 
em um conflito muito maior depois da venda.

Se existe processo importante, dívida, questão trabalhista relevante, disputa societária, 
problema contratual  ou outra situação capaz de influenciar  a  operação,  o  tratamento 
jurídico  adequado  não  consiste  em  simplesmente  fazer  o  assunto  desaparecer  da 
apresentação.

É necessário avaliar sua relevância, organizar os documentos, compreender a exposição e 
definir como o tema será tratado na negociação.

Em  determinadas  operações,  riscos  identificados  podem  influenciar  preço,  garantias, 
retenções, condições de pagamento ou responsabilidades posteriores. O importante é que 
esses mecanismos sejam negociados sobre informações conhecidas, e não descobertos 
quando a relação entre comprador e vendedor já estiver deteriorada.
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A CONFIDENCIALIDADE PRECISA COMEÇAR 
ANTES DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS

A empresa não deve entregar indiscriminadamente suas informações internas a qualquer 
pessoa que demonstre interesse em comprá-la. Uma negociação pode não avançar, e o 
potencial  comprador  pode  ser  concorrente,  fornecedor,  cliente  ou  alguém  que 
simplesmente teve acesso a informações estratégicas durante as tratativas.

Dados financeiros, listas de clientes, condições comerciais, contratos, estratégias, preços e 
informações técnicas podem possuir valor próprio.

Por isso, a disponibilização de informações deve acompanhar a maturidade da negociação. 
Documentos  mais  sensíveis  podem  exigir  cuidados  adicionais,  inclusive  quanto  à 
confidencialidade, finalidade de utilização, pessoas autorizadas a acessar e destino das 
informações caso o negócio não seja concluído.

A intenção de vender não transforma a empresa em um arquivo aberto.

CONTRATOS IMPORTANTES PRECISAM SER 
LIDOS COM OUTROS OLHOS

Um contrato que funciona normalmente durante a operação pode adquirir nova importância 
quando a empresa será vendida. Determinadas relações podem possuir regras relacionadas 
à alteração de controle, cessão, transferência, garantias ou necessidade de comunicação e 
consentimento, conforme o caso.

Também é necessário verificar contratos essenciais à continuidade. Se determinado cliente, 
fornecedor, imóvel, licença de tecnologia ou outro relacionamento for indispensável ao 
negócio, o comprador desejará compreender se aquela relação poderá continuar depois da 
operação.

Isso explica por que a preparação para venda precisa alcançar os contratos que realmente 
sustentam a  empresa.  O  objetivo  não  é  revisar  indiscriminadamente  todo  documento 
produzido durante sua história, mas identificar aquilo que pode interferir no valor ou na 
continuidade do negócio.

AS GARANTIAS PESSOAIS DOS SÓCIOS 
MERECEM ATENÇÃO ESPECIAL

Durante anos de atividade, os sócios podem ter prestado avais, fianças ou outras garantias 
relacionadas às obrigações empresariais. A venda da participação societária não deve ser 
confundida com liberação automática dessas responsabilidades.

Esse ponto é especialmente relevante para o empresário que imagina que, ao vender a 
empresa, estará encerrando imediatamente toda sua exposição ao negócio.

Antes  da  conclusão  da  operação,  é  necessário  mapear  as  garantias  existentes  e 
compreender quais providências serão necessárias em relação a elas. Caso contrário, o 
antigo proprietário pode deixar de participar da empresa e ainda permanecer vinculado a 
obrigações assumidas anteriormente.

A saída societária e a liberação de uma garantia são questões que precisam ser verificadas 
separadamente.
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A EMPRESA CONSEGUE FUNCIONAR SEM QUEM 
ESTÁ VENDENDO?

Para muitas PMEs, essa pode ser uma das perguntas mais importantes da negociação.

Se o proprietário concentra clientes, senhas, conhecimento técnico, relacionamento com 
fornecedores, decisões comerciais e gestão da equipe, o comprador não está adquirindo 
apenas uma empresa. Está adquirindo uma estrutura que talvez dependa da permanência 
temporária daquele proprietário.

Isso pode gerar necessidade de transição.

Antes da venda, portanto, vale identificar quais atividades dependem pessoalmente dos 
sócios  e  quais  podem  ser  transferidas  para  outras  pessoas  ou  transformadas  em 
procedimentos. Quanto mais a empresa conseguir operar como organização, e não apenas 
como extensão do fundador, mais clara será sua capacidade de continuidade.

Preparar a empresa para funcionar sem o proprietário não significa tornar o proprietário 
desnecessário. Significa transformar o valor que ele construiu em algo que possa continuar 
existindo depois dele.

PREÇO NÃO É A ÚNICA CONDIÇÃO ECONÔMICA 
DA VENDA

Uma proposta de R$ 5 milhões não significa necessariamente que os vendedores receberão 
R$  5  milhões  no  momento  da  assinatura.  Pode  haver  parcelamento,  condições  para 
pagamentos futuros, ajustes, valores condicionados ao desempenho posterior ou outras 
estruturas negociadas entre as partes.

Por isso, comparar propostas exige olhar além do número principal.

É necessário compreender quanto será recebido,  quando, em quais condições e quais 
obrigações continuarão existindo para os vendedores. Também devem ser avaliadas as 
garantias relacionadas ao pagamento quando parte do preço permanecer para o futuro.

Uma  proposta  nominalmente  maior  pode  apresentar  condições  econômicas  menos 
favoráveis do que outra de valor inferior, dependendo da forma como o pagamento e os 
riscos estiverem estruturados.

O VENDEDOR TAMBÉM ASSUME OBRIGAÇÕES 
DEPOIS DA VENDA

É comum imaginar que a assinatura encerra a relação do antigo sócio com a empresa. Em 
operações empresariais, isso nem sempre acontece dessa maneira.

O vendedor  pode assumir  compromissos  relacionados  às  informações  apresentadas,  a 
determinados passivos, à transição, à confidencialidade ou a outras condições negociadas. 
Dependendo da estrutura do negócio, algumas responsabilidades podem permanecer por 
determinado período.

Por isso, o contrato de venda não deveria ser lido apenas pela perspectiva do preço. É 
necessário compreender o que o vendedor continuará obrigado a fazer, por quanto tempo e 
em quais situações poderá ser chamado a responder.
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Sair  da  sociedade  não  significa  necessariamente  sair  de  todas  as  consequências 
relacionadas à operação no mesmo instante.

PREPARAR A EMPRESA PARA VENDA É UM 
PROCESSO, NÃO UMA CORRIDA

Quando existe intenção real de vender, a prevenção jurídica pode começar antes mesmo da 
busca por compradores.  Estrutura societária,  poderes,  contratos relevantes,  garantias, 
processos, documentação trabalhista, ativos, propriedade intelectual e dependências do 
fundador podem ser organizados gradualmente.

Esse trabalho não deve ter como objetivo produzir uma aparência artificialmente perfeita. O 
objetivo  é  tornar  a  realidade  compreensível,  corrigir  aquilo  que  puder  ser  corrigido 
legitimamente  e  permitir  que  os  sócios  conheçam  antecipadamente  os  pontos  que 
provavelmente aparecerão em uma negociação.

Quando o comprador surgir, a empresa não começará do zero.

Essa preparação também ajuda os próprios proprietários a decidir se realmente desejam 
vender,  qual  estrutura  estão  dispostos  a  negociar  e  quais  condições  consideram 
indispensáveis.

Uma empresa  preparada para  ser  vendida  tende,  inclusive,  a  ser  uma empresa  mais 
organizada para continuar existindo caso a venda nunca aconteça.

O TESTE DA EMPRESA SEM O FUNDADOR

Existe uma forma simples de identificar parte do trabalho que ainda precisa ser feito: 
imaginar que os atuais proprietários deixarão a administração em noventa dias.

Nesse período, seria possível transferir acessos, relacionamentos, conhecimento, poderes e 
responsabilidades sem paralisar a operação? Os principais contratos seriam encontrados? 
As garantias estariam identificadas? A situação das dívidas e processos seria conhecida? Os 
clientes continuariam sendo atendidos? A equipe saberia quem decide?

As respostas mostram quanto do valor empresarial está efetivamente dentro da organização 
e quanto ainda permanece concentrado nas pessoas que a construíram.

Vender uma empresa não é apenas definir um preço para anos de trabalho. É permitir que 
outra  pessoa  compre  uma  estrutura  que  consiga  compreender,  assumir  e  continuar 
operando. Quanto mais cedo os sócios perceberem isso, maior será sua capacidade de 
organizar a negociação sem a pressão de corrigir toda a história da empresa entre uma 
proposta e uma assinatura.

A prevenção jurídica, nesse contexto, ajuda a empresa a chegar à mesa sabendo o que 
possui, o que deve, quais riscos carrega, quais compromissos pretende assumir e aquilo de 
que não está disposta a abrir mão. Essa preparação não garante que haverá comprador nem 
determina quanto o negócio valerá, mas reduz a possibilidade de os próprios vendedores 
descobrirem  aspectos  importantes  da  empresa  somente  quando  alguém  começar  a 
examiná-la para comprar.
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CAPÍTULO 54

ANTES DE COMPRAR UMA EMPRESA

Comprar uma empresa em funcionamento pode parecer mais seguro do que construir uma 
operação  do  início.  Já  existem  clientes,  fornecedores,  empregados,  equipamentos, 
faturamento, processos internos e uma história comercial. Em vez de começar com uma 
estrutura vazia, o comprador assume algo que aparentemente já demonstrou capacidade de 
funcionar.

Essa vantagem é real, mas precisa ser observada juntamente com outro aspecto: uma 
empresa em funcionamento não possui apenas ativos e oportunidades. Ela também possui 
passado. Contratos foram assinados, empregados foram contratados e desligados, tributos 
foram  recolhidos,  financiamentos  foram  obtidos,  garantias  foram  prestadas,  clientes 
fizeram reclamações e decisões foram tomadas durante anos. Parte dessa história pode 
continuar produzindo consequências depois da aquisição.

Por isso, comprar uma empresa exige uma lógica diferente da compra de um equipamento 
ou imóvel. O comprador precisa compreender não apenas aquilo que receberá, mas também 
a estrutura jurídica, financeira e operacional que acompanha o negócio.

PRIMEIRO, ENTENDA O QUE ESTÁ SENDO 
COMPRADO

Duas propostas podem ser apresentadas informalmente da mesma maneira — “comprar a 
empresa” — e representar operações bastante diferentes. O interessado pode adquirir a 
participação dos atuais sócios e assumir o controle da sociedade existente, ou a negociação 
pode envolver determinados ativos, estabelecimento, marca, carteira, contratos ou outra 
estrutura definida entre as partes.

Essa  diferença  precisa  ser  compreendida  antes  de  negociar  detalhes  como entrada e 
parcelamento, porque influencia diretamente aquilo que será transferido e os riscos que 
precisarão ser analisados.

O comprador deve evitar começar pelo documento e tentar encaixar o negócio dentro dele. 
Primeiro precisa compreender a operação pretendida, o que efetivamente deseja adquirir e 
o que não deseja assumir. A estrutura jurídica deve refletir essa realidade.

FATURAMENTO PRECISA SER COMPREENDIDO, 
NÃO APENAS INFORMADO

Uma  empresa  pode  apresentar  faturamento  expressivo  e  ainda  assim  possuir  baixa 
capacidade de geração de resultado. Parte das vendas pode depender de poucos clientes, 
possuir margens pequenas, exigir elevado capital de giro ou estar associada a despesas que 
não aparecem quando se olha apenas a receita.

Se o vendedor afirma que a empresa fatura R$ 500 mil por mês, o número é relevante, mas 
insuficiente.  É  necessário  compreender  quanto  desse  faturamento  efetivamente  se 
transforma em resultado, qual a regularidade das receitas, quais clientes possuem maior 
participação, quanto existe a receber e quais despesas são necessárias para manter a 
operação.

Também é importante verificar se o desempenho apresentado corresponde a informações 
documentadas. O objetivo não é partir da premissa de que o vendedor está fornecendo 
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dados incorretos, mas reconhecer que uma aquisição relevante precisa ser construída sobre 
informações verificáveis.

Comprar com base exclusivamente em faturamento declarado significa atribuir valor a uma 
realidade que ainda não foi suficientemente compreendida.

CLIENTES PODEM PERTENCER MAIS AO 
VENDEDOR DO QUE À EMPRESA

Nas PMEs, parte importante da carteira pode estar ligada pessoalmente ao fundador. Ele 
conhece os clientes há anos, negocia diretamente, concede condições e resolve problemas. 
O comprador pode imaginar que está adquirindo uma carteira consolidada e descobrir, 
depois da transição, que uma parcela dos clientes mantinha relação principalmente com a 
pessoa que saiu.

Por  isso,  é  importante  analisar  concentração  e  dependência.  Se  um ou  dois  clientes 
representam parcela relevante da receita, a continuidade desses relacionamentos pode 
influenciar significativamente o valor do negócio. Também convém compreender se existem 
contratos,  como funcionam as renovações, qual o histórico de compras e se a relação 
comercial depende de condições pessoais concedidas pelo antigo proprietário.

A pergunta prática não é apenas quantos clientes existem, mas quanto da receita possui 
condições reais de permanecer depois da mudança de controle.

CONHEÇA AS DÍVIDAS E AS GARANTIAS

Antes  da  aquisição,  o  comprador  precisa  ter  uma  visão  organizada  das  obrigações 
financeiras  existentes.  Empréstimos,  financiamentos,  parcelamentos,  dívidas  com 
fornecedores e outras obrigações precisam ser compreendidos dentro da estrutura da 
operação.

As garantias merecem atenção especial. Determinados ativos podem estar vinculados a 
obrigações,  enquanto  os  antigos  sócios  podem  ter  prestado  garantias  pessoais  cuja 
substituição ou liberação precisará ser discutida.

Uma lista de dívidas sem análise dos respectivos documentos pode não revelar toda a 
exposição. Valor, vencimento, encargos, garantias, hipóteses de vencimento antecipado e 
demais condições relevantes podem influenciar a situação econômica da empresa depois da 
aquisição.

O comprador precisa saber quanto a empresa deve, mas também  como deve e quais 
consequências acompanham essas obrigações.

PROCESSOS CONHECIDOS SÃO APENAS PARTE 
DA ANÁLISE

Consultar processos judiciais é importante, mas não encerra a investigação dos riscos 
existentes.  Algumas situações ainda não chegaram ao Judiciário.  Pode haver  conflitos 
trabalhistas em formação, discussões com clientes, notificações, problemas contratuais, 
questões tributárias ou outras contingências que ainda não aparecem em uma simples 
relação de processos.

Por isso, a análise precisa combinar documentos, informações prestadas pelos vendedores e 
conhecimento da operação. A existência de contingências não significa automaticamente 
que  a  compra  deva  ser  abandonada.  Significa  que  determinados  riscos  precisam ser 
identificados, dimensionados e considerados na negociação.
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Em uma aquisição empresarial, risco desconhecido e risco conhecido possuem significados 
muito  diferentes.  O  risco  conhecido  pode ser  precificado,  tratado contratualmente  ou 
considerado na estrutura do negócio; aquilo que não foi  investigado tende a aparecer 
somente quando as alternativas já diminuíram.

EMPREGADOS FAZEM PARTE DA REALIDADE 
QUE CONTINUARÁ

Uma empresa em funcionamento possui histórico trabalhista, funções, salários, jornadas, 
benefícios, férias, procedimentos e práticas que não desaparecem simplesmente porque os 
proprietários mudaram.

Antes da compra, é importante compreender como a força de trabalho está organizada e se 
a  operação depende de pessoas específicas.  Também merece atenção a  existência  de 
práticas  informais  que  podem  não  estar  refletidas  integralmente  nos  documentos 
apresentados.

O comprador precisa conhecer não apenas a folha de pagamento, mas a forma como o 
trabalho efetivamente acontece. Diferenças relevantes entre documentação e realidade 
podem representar custos que somente serão percebidos depois da aquisição.

Além  disso,  profissionais-chave  podem  ser  fundamentais  para  a  continuidade.  Se 
determinada pessoa concentra conhecimento técnico, clientes, sistemas ou fornecedores, 
sua permanência ou uma adequada transferência de conhecimento pode ser importante 
para a transição.

VERIFIQUE SE OS ATIVOS REALMENTE 
PERTENCEM À OPERAÇÃO

Máquinas,  veículos,  imóveis,  sistemas,  marcas,  equipamentos  e  outros  bens  utilizados 
diariamente podem possuir situações jurídicas diferentes. Alguns pertencem à empresa, 
outros podem ser alugados, financiados, cedidos ou pertencentes aos próprios sócios.

O fato de um ativo estar fisicamente dentro do estabelecimento não significa que será 
automaticamente transferido ao comprador.

Um inventário minimamente organizado ajuda a separar aquilo que pertence à empresa, 
aquilo que possui  restrições e aquilo que sequer integra a operação pretendida.  Essa 
conferência evita uma situação particularmente desagradável: atribuir valor ao negócio 
considerando bens que posteriormente se descobre que não faziam parte da aquisição.

CONTRATOS ESSENCIAIS PRECISAM 
SOBREVIVER À COMPRA

A empresa pode depender de um imóvel, fornecedor, sistema, distribuidor, licença, cliente 
ou outro contrato indispensável para funcionar. Antes de concluir a aquisição, o comprador 
precisa compreender as condições dessas relações e verificar os efeitos que a operação 
poderá produzir sobre elas.

Não  basta  saber  que  existe  contrato.  É  necessário  compreender  prazo,  condições 
econômicas,  renovação,  hipóteses  de  encerramento  e  eventual  impacto  da  mudança 
pretendida.
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Se grande parte do valor do negócio depende de uma relação contratual que poderá não 
continuar, essa informação precisa entrar na decisão antes do preço ser definitivamente 
assumido.

MARCA, TECNOLOGIA E OUTROS INTANGÍVEIS 
TAMBÉM PRECISAM SER VERIFICADOS

Em algumas empresas, o maior valor não está nas máquinas ou no estoque, mas naquilo que 
não pode ser tocado. Marca, software, domínio, conteúdo, métodos, base de clientes e 
outros ativos intangíveis podem ser essenciais para a continuidade.

É importante verificar quem efetivamente possui os direitos necessários à utilização desses 
elementos. Uma marca usada durante anos pela empresa pode não estar estruturada da 
forma que o comprador imaginava. Um software importante pode pertencer a terceiro e ser 
utilizado mediante licença. Determinado conteúdo pode ter sido produzido por prestador 
sem que a empresa tenha organizado adequadamente a relação correspondente.

O comprador precisa distinguir aquilo que a empresa utiliza daquilo que efetivamente 
poderá continuar utilizando depois da aquisição.

A DUE DILIGENCE PRECISA SERVIR À DECISÃO

A investigação anterior à compra não deve se transformar apenas em uma grande coleta de 
documentos. Seu propósito é permitir que o comprador compreenda o negócio e tome 
decisões melhores.

Os  problemas  encontrados  podem produzir  respostas  diferentes.  Alguns  precisam ser 
corrigidos antes da conclusão. Outros podem influenciar o preço. Determinados riscos 
podem  exigir  proteção  contratual.  Alguns  serão  considerados  aceitáveis  diante  da 
oportunidade econômica. E poderá haver situações suficientemente relevantes para fazer o 
comprador reconsiderar a própria aquisição.

Por isso, o resultado de uma análise preventiva precisa ser traduzido para a linguagem 
empresarial. O empresário não precisa receber apenas uma relação extensa de documentos 
e conceitos jurídicos; precisa compreender quais pontos podem afetar dinheiro, operação, 
controle, continuidade e responsabilidade.

A qualidade da análise está justamente em transformar informação em decisão.

NÃO UTILIZE TODO O CAPITAL PARA COMPRAR 
E DEPOIS DESCUBRA QUE PRECISA FINANCIAR 
A OPERAÇÃO

Esse  é  um  cuidado  especialmente  importante  para  pequenas  e  médias  empresas.  O 
comprador calcula quanto possui para adquirir o negócio e utiliza praticamente todos os 
recursos disponíveis no preço.

Depois da aquisição, descobre que precisará recompor estoque, realizar manutenção, pagar 
fornecedores,  investir  em sistemas,  suportar sazonalidade ou financiar  capital  de giro 
durante os primeiros meses.

A empresa foi comprada, mas faltou dinheiro para fazê-la funcionar.
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O cálculo da aquisição deveria considerar não apenas o preço, mas também os recursos 
necessários  para  a  transição  e  continuidade.  Dependendo  do  negócio,  o  verdadeiro 
investimento pode ser significativamente maior do que o valor pago aos vendedores.

PLANEJE OS PRIMEIROS NOVENTA DIAS ANTES 
DE ASSINAR

Uma aquisição não termina quando o contrato é assinado. Na prática, naquele momento 
começa a  fase  mais  delicada:  transformar uma empresa que  pertencia  e  respondia  a 
determinada gestão em uma operação capaz de funcionar sob nova direção.

Antes  da  conclusão,  o  comprador  deveria  ter  uma visão  dos  primeiros  meses.  Quem 
administrará? Quais acessos precisam ser transferidos? Como clientes e fornecedores serão 
comunicados? Quem permanecerá na equipe? Quais pagamentos são prioritários? Quais 
contratos precisam de providência imediata? Que informações ainda estão concentradas 
nos vendedores?

Esse planejamento reduz o risco de utilizar as primeiras semanas apenas para descobrir 
onde estão documentos, senhas, contratos e informações indispensáveis.

A transição precisa ser tratada como parte da aquisição, e não como assunto que começará 
depois dela.

A PREVENÇÃO JURÍDICA AJUDA A COMPRAR O 
NEGÓCIO QUE O EMPRESÁRIO ACREDITA ESTAR 
COMPRANDO

Nenhuma  investigação  consegue  garantir  que  uma  aquisição  empresarial  será  bem-
sucedida.  Clientes  podem sair,  mercados  podem mudar,  resultados  podem diminuir  e 
problemas inesperados podem surgir. O objetivo da prevenção não é eliminar a incerteza 
empresarial,  mas  reduzir  a  distância  entre  aquilo  que  o  comprador  imagina  estar 
adquirindo e aquilo que efetivamente receberá.

A análise jurídica precisa conversar com números, contabilidade e operação. Contratos 
podem revelar obrigações que não aparecem no faturamento; demonstrações financeiras 
podem indicar questões que precisam ser investigadas juridicamente; a rotina empresarial 
pode revelar riscos que nenhum documento isolado demonstraria.

Quanto mais relevante for a aquisição, menos adequado será analisar cada uma dessas 
dimensões separadamente.

Antes de comprar uma empresa, o empresário precisa conhecer não apenas o potencial de 
crescimento que está adquirindo, mas também as obrigações, dependências e problemas 
que acompanharão o negócio depois da assinatura. O preço pode ser pago em parcelas 
durante alguns anos, mas as consequências de uma aquisição mal compreendida podem 
permanecer por período muito maior.

Comprar uma empresa existente pode economizar anos de construção.  Para que essa 
vantagem seja real, é necessário saber com suficiente clareza qual empresa existe por 
trás daquela que está sendo apresentada para venda.
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CAPÍTULO 55

QUANDO A ESTRUTURA SOCIETÁRIA DEIXA DE SERVIR À 
EMPRESA

Muitas  pequenas  empresas  começam  com  uma  estrutura  simples  porque,  naquele 
momento, é exatamente disso que precisam. Existem poucos sócios, patrimônio reduzido, 
número limitado de empregados e uma operação relativamente fácil de compreender. Os 
anos  passam,  o  faturamento  cresce,  novos  negócios  surgem,  imóveis  são  adquiridos, 
financiamentos são contratados, familiares começam a participar e a sociedade continua 
organizada praticamente da mesma maneira.

O problema não está em possuir uma estrutura simples. Estruturas simples podem ser 
eficientes e adequadas durante toda a vida de muitas empresas. A questão surge quando a 
realidade econômica se transforma significativamente e ninguém volta a perguntar se a 
organização societária ainda representa aquilo que o negócio se tornou.

Reorganizar uma empresa também não significa criar várias sociedades, constituir uma 
holding ou adotar estruturas sofisticadas apenas porque o negócio cresceu. A prevenção 
começa  justamente  pelo  caminho  contrário:  compreender  primeiro  quais  problemas 
precisam  ser  resolvidos  e  somente  depois  avaliar  se  alguma  mudança  estrutural  é 
necessária.

O CONTRATO SOCIAL PODE TER FICADO NO 
PASSADO

É comum que o documento societário tenha sido elaborado quando a empresa possuía 
realidade muito diferente. Os sócios continuam os mesmos no papel, mas suas funções 
mudaram. Um passou a administrar integralmente o negócio, outro deixou a operação há 
anos, familiares ingressaram informalmente na rotina e determinadas decisões passaram a 
ser tomadas de forma diferente daquilo que originalmente havia sido previsto.

Enquanto existe harmonia, essa distância entre documento e realidade pode permanecer 
silenciosa. O problema costuma aparecer quando é necessário vender uma participação, 
obter  financiamento,  admitir  novo  investidor,  organizar  uma  sucessão  ou  enfrentar 
divergência entre os sócios.

Nesse  momento,  aquilo  que  durante  anos  pareceu  apenas  uma  formalidade  passa  a 
influenciar  decisões  econômicas  relevantes.  Por  isso,  a  revisão  societária  não  deveria 
ocorrer  somente  quando  surge  um  conflito.  Mudanças  significativas  na  empresa  são 
oportunidades naturais para verificar se a estrutura ainda corresponde à realidade.

NEM TODO CRESCIMENTO EXIGE OUTRA 
EMPRESA

Quando a operação aumenta, pode surgir rapidamente a sugestão de abrir novos CNPJs, 
separar atividades ou criar uma estrutura societária mais ampla. Em algumas situações, 
isso poderá ser adequado. Em outras, apenas multiplicará contabilidade, contratos, contas 
bancárias,  controles,  obrigações  e  custos  administrativos  sem  produzir  benefício 
proporcional.

A existência de várias sociedades também não produz, por si só, verdadeira separação 
empresarial.  Se  recursos  circulam  sem  documentação,  empregados  são  utilizados 
indistintamente, despesas são pagas de qualquer conta e ninguém consegue identificar qual 
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sociedade  contratou  determinada  obrigação,  a  estrutura  formal  pode  ser  complexa 
enquanto a gestão continua completamente misturada.

Uma reorganização  eficiente  precisa  melhorar  a  compreensão  do  negócio.  Se  a  nova 
estrutura  somente  aumenta  o  número  de  documentos  sem  tornar  mais  claras  as 
responsabilidades,  os  patrimônios  e  as  operações,  talvez  o  problema  não  tenha  sido 
resolvido.

ATIVIDADES DIFERENTES PODEM MERECER 
ANÁLISES DIFERENTES

Imagine uma empresa que começou comercializando determinado produto e, anos depois, 
também passou a prestar serviços, possuir imóveis relevantes e investir em outros negócios. 
Tudo  permanece  concentrado  na  mesma  sociedade  porque  o  crescimento  aconteceu 
gradualmente.

Essa organização pode continuar adequada, mas a diversificação justifica uma análise. 
Atividades com riscos, parceiros, necessidades de capital e perspectivas diferentes podem 
exigir formas distintas de controle ou organização.

A decisão não deve ser baseada na ideia de que separar é sempre mais seguro. Toda 
estrutura possui custos e consequências. O objetivo é verificar se a concentração atual 
continua funcional ou se está dificultando gestão, sucessão, entrada de investidores, venda 
de determinada atividade ou compreensão dos riscos.

A  estrutura  societária  deve  acompanhar  a  estratégia  empresarial,  e  não  substituir  a 
estratégia.

PATRIMÔNIO E OPERAÇÃO PRECISAM SER 
COMPREENDIDOS

À medida que a empresa cresce, pode acumular imóveis, máquinas, veículos, marcas e 
outros ativos relevantes. Surge então uma discussão comum sobre separar determinados 
patrimônios da atividade operacional.

Essa possibilidade não deve ser tratada como fórmula automática de proteção. Transferir 
bens  entre  pessoas  ou  sociedades  produz  efeitos  jurídicos,  contábeis,  tributários, 
financeiros e operacionais que precisam ser analisados em conjunto, especialmente quando 
existem dívidas, garantias ou obrigações já assumidas.

A pergunta inicial deveria ser mais simples: quais bens a empresa possui, para que são 
utilizados, quais obrigações estão relacionados a eles e qual função deverão exercer no 
futuro?

Somente depois dessa fotografia é possível discutir se a estrutura atual continua adequada.

Organização patrimonial séria não começa com a movimentação do patrimônio. Começa 
com a compreensão dele.

A ESTRUTURA PRECISA CONSIDERAR QUEM 
ADMINISTRA E QUEM É PROPRIETÁRIO

O crescimento também pode tornar mais evidente a diferença entre propriedade e gestão. 
Um sócio pode possuir participação relevante e não atuar diariamente. Outro pode possuir 
participação menor e exercer a administração. Familiares podem trabalhar na empresa sem 
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serem sócios, enquanto herdeiros poderão receber participações no futuro sem qualquer 
intenção de administrar.

Quando essas posições não são claramente compreendidas, começam a surgir expectativas 
conflitantes sobre remuneração, poder de decisão, distribuição de resultados e acesso às 
informações.

A estrutura  societária  precisa  permitir  que a  empresa  responda com clareza  quem é 
proprietário,  quem  administra,  quem  trabalha  e  como  cada  uma  dessas  posições  se 
relaciona economicamente com o negócio. Essa separação, já tratada anteriormente neste 
manual, torna-se ainda mais importante à medida que a organização cresce.

FINANCIAMENTOS E GARANTIAS PODEM 
LIMITAR UMA REORGANIZAÇÃO

Uma  mudança  societária  não  acontece  em  ambiente  vazio.  A  empresa  pode  possuir 
financiamentos, contratos de longo prazo, garantias, obrigações perante fornecedores e 
outras relações construídas com base na estrutura existente.

Antes  de  realizar  alterações  relevantes,  é  necessário  verificar  se  os  compromissos  já 
assumidos estabelecem condições relacionadas à reorganização pretendida. Também é 
importante  compreender  se  ativos  envolvidos  estão  vinculados  a  garantias  ou  se 
determinada mudança poderá afetar relações essenciais à operação.

O fato de uma reorganização parecer interessante sob a perspectiva societária não significa 
que possa ser executada sem observar o restante da empresa. Quanto maior o negócio, 
maior tende a ser a quantidade de relações que precisam ser consideradas antes de alterar 
sua estrutura.

TRIBUTAÇÃO PRECISA SER CONSEQUÊNCIA DA 
ANÁLISE, NÃO SUA ÚNICA CAUSA

A busca por eficiência tributária é legítima e pode fazer parte do planejamento empresarial. 
O problema aparece quando toda a estrutura societária é desenhada apenas para perseguir 
uma  vantagem  fiscal,  sem  considerar  funcionamento,  custos,  governança,  contratos, 
sucessão e realidade econômica.

Uma estrutura que parece vantajosa em uma simulação pode se tornar onerosa se exigir 
controles que a empresa não consegue manter ou se dificultar operações que são essenciais 
ao negócio.

Por  isso,  jurídico  e  contabilidade  precisam  conversar  antes  da  mudança.  A  melhor 
organização é aquela que consegue funcionar na prática e cuja lógica econômica pode ser 
compreendida pela própria empresa.

Não basta que a estrutura seja possível. Ela precisa fazer sentido.

A REORGANIZAÇÃO PRECISA EXISTIR DEPOIS 
DO PAPEL

Esse é  um dos pontos mais  importantes para as PMEs.  Não adianta criar  sociedades 
distintas se todas continuam utilizando as mesmas contas sem critério, pagando despesas 
umas  das  outras  sem  documentação  e  assumindo  obrigações  sem  identificar 
adequadamente quem está contratando.
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A formalização é apenas o início.

Se  a  empresa  decide  separar  determinadas  operações,  precisa  também  organizar 
contratos,  faturamento,  pagamentos,  registros,  responsabilidades  e  movimentações  de 
acordo com a estrutura criada. Caso contrário, existe uma diferença crescente entre o 
desenho jurídico e aquilo que acontece todos os dias.

A prevenção jurídica depende de coerência. Documentos precisam refletir a realidade e a 
realidade precisa respeitar minimamente aquilo que foi organizado nos documentos.

NÃO REORGANIZE NO MEIO DA URGÊNCIA SEM 
COMPREENDER O CONTEXTO

Algumas empresas somente começam a pensar em reorganização patrimonial ou societária 
quando surgem dívidas relevantes, cobranças, processos ou outras dificuldades. Esse é 
justamente o momento em que qualquer movimentação precisa ser analisada com cuidado 
ainda maior.

Medidas legítimas de reorganização empresarial não devem ser confundidas com tentativas 
de simplesmente afastar patrimônio de obrigações existentes. O contexto, a finalidade, os 
compromissos já assumidos e a situação econômica precisam ser considerados antes de 
qualquer alteração relevante.

Quanto mais cedo a empresa planejar sua estrutura, maior será a liberdade para escolher 
soluções adequadas sem que cada decisão seja tomada sob a pressão de um problema já 
instalado.

Esse é um dos exemplos mais claros da diferença entre prevenção e reação.

A CONSULTORIA PREVENTIVA DEVE REVISITAR 
A ESTRUTURA NOS MOMENTOS DE MUDANÇA

Não existe necessidade de redesenhar a sociedade todos os anos. Para a maioria das PMEs, 
isso apenas criaria trabalho e custo sem benefício.

Existem,  entretanto,  acontecimentos  que  justificam  uma  nova  análise:  crescimento 
relevante, aquisição de patrimônio importante, entrada ou saída de sócios, abertura de 
novas  atividades,  expansão  territorial,  captação  de  investimento,  aquisição  de  outra 
empresa, preparação para venda ou início de planejamento sucessório.

Nesses momentos, uma assessoria jurídica que já conhece a empresa consegue comparar a 
estrutura existente com aquilo que o negócio pretende se tornar. A pergunta deixa de ser 
qual modelo jurídico está em moda e passa a ser se a organização atual continua adequada 
aos objetivos empresariais.

Essa diferença evita soluções prontas para problemas que a empresa talvez nem possua.

A ESTRUTURA DEVE SIMPLIFICAR O NEGÓCIO, 
NÃO ESCONDÊ-LO

Uma boa organização societária permite compreender com maior clareza onde estão as 
atividades, quem decide, quem possui participação, onde estão determinados ativos e como 
as diferentes partes do negócio se relacionam. Quando a estrutura se torna tão complexa 
que nem os próprios sócios conseguem explicar por que cada sociedade existe, é possível 
que a organização tenha perdido parte de sua finalidade.
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Para uma pequena ou média empresa, sofisticação não deveria ser objetivo por si mesma. O 
objetivo é possuir uma estrutura compatível com o tamanho, os riscos e os planos do 
negócio, capaz de crescer sem depender permanentemente de improvisações.

Por  isso,  antes  de  criar  novas  sociedades,  transferir  patrimônio  ou  redesenhar 
participações, vale compreender qual dificuldade concreta a mudança pretende resolver e 
quais  consequências  surgirão  depois  dela.  Se  a  reorganização  melhora  governança, 
sucessão, gestão patrimonial, entrada de investidores ou separação efetiva de atividades, 
pode representar uma evolução importante. Se apenas acrescenta documentos e custos 
sem modificar a realidade, talvez seja apenas complexidade.

A  estrutura  societária  não  precisa  ser  a  mais  sofisticada  possível.  Precisa  ser 
suficientemente  clara  para  representar  a  empresa  que  existe  hoje  e  suficientemente 
organizada para acompanhar aquela que os sócios pretendem construir amanhã.
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CAPÍTULO 56

QUANDO CHEGA A HORA DE PREPARAR A SUCESSÃO DA 
EMPRESA

A sucessão empresarial  costuma ser tratada como assunto para o futuro.  Enquanto o 
fundador  está  presente,  conhece  os  clientes,  acompanha  o  financeiro,  negocia  com 
fornecedores e toma as principais decisões, parece não existir urgência para discutir quem 
continuará o negócio depois dele. Essa percepção é compreensível, mas deixa a empresa 
exposta justamente a uma situação que nem sempre respeita o momento escolhido pelos 
sócios.

Preparar a sucessão não significa antecipar o afastamento de quem construiu a empresa 
nem decidir imediatamente quem ficará com o negócio. Significa reduzir a dependência da 
organização em relação a uma única pessoa e criar condições para que propriedade, gestão 
e conhecimento possam ser transferidos de maneira organizada quando isso se tornar 
necessário.

Nas pequenas e médias empresas, essa preparação é especialmente importante porque o 
fundador  frequentemente  ocupa  várias  posições  ao  mesmo  tempo.  Ele  é  sócio, 
administrador, principal negociador, referência dos empregados e,  em alguns casos, a 
pessoa  que  concentra  senhas,  relacionamentos  bancários,  conhecimento  comercial  e 
decisões que nunca foram formalizadas. A sucessão, nesse cenário, não consiste apenas em 
transmitir quotas ou ações; exige transmitir capacidade de continuidade.

HERDAR A EMPRESA NÃO SIGNIFICA SABER 
ADMINISTRÁ-LA

Uma das primeiras distinções necessárias está entre propriedade e gestão. Um herdeiro 
pode receber participação societária sem possuir  experiência,  interesse ou perfil  para 
administrar a empresa. Da mesma maneira, alguém que trabalha no negócio há anos e 
possui capacidade para conduzi-lo pode não ser a pessoa que receberá a maior parcela do 
patrimônio.

Quando essas duas questões são confundidas, a sucessão tende a se tornar mais difícil. A 
família discute quem terá direito ao patrimônio enquanto a empresa precisa saber quem 
poderá tomar decisões na segunda-feira seguinte.

A  preparação  sucessória  deve  considerar  as  duas  dimensões.  De  um  lado,  existe  a 
transmissão patrimonial e os direitos decorrentes dela. De outro, existe a continuidade 
operacional, que depende de liderança, conhecimento, poderes e capacidade de gestão. Em 
alguns  negócios,  essas  posições  poderão  permanecer  reunidas  na  mesma pessoa;  em 
outros, será necessário organizar uma estrutura em que proprietários e administradores 
não sejam exatamente os mesmos.

O PRIMEIRO PASSO É IDENTIFICAR O QUE 
AINDA DEPENDE DO FUNDADOR

Antes de discutir instrumentos jurídicos, a empresa pode realizar um exercício essencial: 
identificar todas as atividades relevantes que somente uma pessoa consegue executar ou 
compreender adequadamente.

Quem  conhece  as  condições  negociadas  com  os  maiores  clientes?  Quem  possui 
relacionamento  com  os  bancos?  Quem  sabe  por  que  determinado  fornecedor  recebe 
tratamento  diferente?  Quem  domina  as  senhas  e  acessos  mais  importantes?  Quem 
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consegue explicar os financiamentos e garantias existentes? Quem conhece os conflitos em 
andamento e as negociações que ainda não foram documentadas?

Quanto maior o número de respostas concentradas no mesmo nome, maior é a dependência.

Essa concentração não precisa ser eliminada completamente. Em uma PME, é natural que o 
fundador permaneça como figura central durante muitos anos. O objetivo é impedir que 
informações essenciais desapareçam ou fiquem inacessíveis justamente quando a empresa 
mais precisar delas.

O SUCESSOR PRECISA SER PREPARADO ANTES 
DE RECEBER A RESPONSABILIDADE

Quando existe alguém da família interessado em continuar a empresa, a preparação não 
deveria começar no dia em que essa pessoa assume a administração. Conhecer o negócio 
exige tempo, e ocupar um cargo não produz automaticamente experiência.

O sucessor precisa compreender clientes, fornecedores, pessoas, números, contratos e 
cultura empresarial. Também precisa construir legitimidade diante da equipe. Quando a 
transição  é  gradual,  existe  oportunidade  para  aprender  ao  lado  de  quem  acumulou 
conhecimento  durante  anos,  cometer  erros  menores  e  assumir  responsabilidades 
progressivamente.

Isso não significa que todo filho ou familiar  deva trabalhar na empresa.  Em algumas 
famílias,  nenhum  herdeiro  desejará  administrar  o  negócio,  e  reconhecer  isso 
antecipadamente pode ser muito mais saudável do que criar uma obrigação baseada apenas 
no sobrenome.

A continuidade pode ser conduzida por administrador profissional, outro sócio ou estrutura 
diferente  daquela  imaginada  originalmente  pelo  fundador.  O  importante  é  que  essa 
discussão aconteça enquanto ainda existem alternativas.

FAMÍLIA, PROPRIEDADE E EMPREGO PRECISAM 
DE CRITÉRIOS

A sucessão costuma aumentar a presença da família na empresa. Com isso, questões que 
antes eram simples podem se tornar sensíveis: quem poderá trabalhar no negócio, quais 
qualificações serão exigidas,  como será definida a  remuneração,  quem poderá ocupar 
cargos de gestão e como serão tratados familiares que são sócios, mas não trabalham na 
operação.

Sem  critérios,  decisões  empresariais  podem  ser  interpretadas  como  preferências 
familiares. Um filho recebe salário maior e os demais enxergam privilégio; outro possui 
maior participação societária e entende que deveria ter mais poder de gestão; alguém que 
nunca trabalhou no negócio passa a participar das decisões porque recebeu participação 
por sucessão.

Separar  essas  posições  ajuda  a  reduzir  conflitos.  Quem  trabalha  deve  ter  função  e 
remuneração relacionadas à atividade desempenhada. Quem possui participação societária 
exerce os direitos correspondentes à condição de proprietário. Quem administra precisa 
possuir poderes e responsabilidades definidos.

A família continuará sendo família, mas a empresa necessita de critérios empresariais para 
continuar funcionando.
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O CONHECIMENTO PRECISA SAIR DA MEMÓRIA 
E ENTRAR NA EMPRESA

Uma das formas mais concretas de preparação sucessória é transformar conhecimento 
pessoal em conhecimento organizacional. Isso pode acontecer por meio de procedimentos, 
documentos, registros de contratos, mapas de responsabilidades, organização de acessos e 
histórico das principais relações comerciais.

Não é necessário produzir manuais extensos para cada tarefa. Muitas vezes, uma estrutura 
simples já representa avanço significativo: contratos localizáveis, lista de financiamentos e 
garantias,  principais  clientes  e  fornecedores  identificados,  responsáveis  definidos  e 
informações estratégicas armazenadas em ambiente controlado pela empresa.

Essa organização beneficia a sucessão,  mas também melhora a empresa no presente. 
Férias, afastamentos, desligamentos e crescimento tornam-se menos arriscados quando o 
negócio não depende exclusivamente da memória de uma pessoa.

OS PODERES PRECISAM ACOMPANHAR A 
TRANSIÇÃO

Em algumas empresas, o fundador começa a se afastar da operação, mas continua sendo a 
única pessoa com poderes suficientes para determinados atos. Na prática, a gestão foi 
transferida parcialmente, enquanto a estrutura formal permanece concentrada.

O movimento inverso também pode ocorrer:  alguém recebe poderes  amplos  antes  de 
possuir experiência ou antes de a família definir claramente qual será seu papel.

A transição precisa coordenar responsabilidade e autoridade. Quem recebe determinada 
função  precisa  possuir  meios  adequados  para  exercê-la,  enquanto  poderes  relevantes 
devem ser transferidos de maneira compatível com o estágio da sucessão.

Procurações, autorizações bancárias, documentos societários e limites internos fazem parte 
dessa organização. O objetivo é evitar tanto a paralisia quanto a transferência precipitada 
de controle.

O PLANEJAMENTO PRECISA CONSIDERAR O 
IMPREVISTO

Existe a sucessão planejada, em que o fundador gradualmente reduz sua participação na 
gestão. Existe também a sucessão imposta por acontecimentos inesperados.

A empresa deveria estar minimamente preparada para ambos os cenários.

Se o principal administrador ficar impossibilitado de atuar amanhã, alguém sabe quais 
pagamentos precisam ser realizados? Existe pessoa capaz de movimentar aquilo que for 
necessário dentro dos poderes existentes? Os contratos importantes podem ser localizados? 
A  equipe  sabe  quem  assume  decisões  urgentes?  As  informações  estratégicas  estão 
acessíveis de maneira segura?

Esse plano de continuidade não substitui o planejamento patrimonial e sucessório. Ele 
resolve outro problema: impedir que uma situação pessoal produza imediatamente uma 
crise operacional.
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A SUCESSÃO TAMBÉM PRECISA SER 
ECONOMICAMENTE POSSÍVEL

Uma empresa pode possuir patrimônio relevante e, ainda assim, enfrentar dificuldades 
financeiras  durante  uma  sucessão.  Dependendo  da  estrutura  familiar  e  patrimonial, 
poderão  existir  necessidades  de  liquidez,  interesses  diferentes  entre  herdeiros  e 
expectativas sobre retirada de recursos.

Imagine que alguns sucessores desejem permanecer no negócio enquanto outros prefiram 
receber sua parte economicamente. Se toda a riqueza familiar estiver concentrada na 
empresa, conciliar esses interesses pode pressionar o caixa justamente no momento de 
transição.

Esse tipo de situação demonstra por que sucessão empresarial não deve ser discutida 
apenas como distribuição de patrimônio. É necessário avaliar como diferentes cenários 
poderão  afetar  a  capacidade  financeira  da  empresa  e  quais  alternativas  podem  ser 
preparadas antecipadamente.

A solução adequada dependerá da realidade de cada família e de cada negócio, mas o 
problema precisa ser identificado antes de se transformar em urgência.

CONFLITOS FAMILIARES NÃO DEVEM SER 
RESOLVIDOS PELO CAIXA DA EMPRESA

Quando relações familiares e empresariais se misturam, existe risco de utilizar a empresa 
para compensar desequilíbrios pessoais. Retiradas, distribuição de bens, contratação de 
familiares ou concessão de vantagens podem começar a ser utilizadas como forma de 
resolver questões que pertencem à família.

Essa  prática  fragiliza  a  gestão e  pode gerar  novas desigualdades.  A empresa precisa 
preservar critérios econômicos próprios, especialmente durante a transição entre gerações.

Quanto mais claro estiver o que pertence à relação familiar e o que pertence à organização 
empresarial, maior será a possibilidade de preservar ambas.

A PREVENÇÃO JURÍDICA PRECISA CONVERSAR 
COM A FAMÍLIA E COM O NEGÓCIO

O  planejamento  sucessório  empresarial  não  deve  ser  reduzido  à  elaboração  de  um 
documento  isolado.  A  estrutura  precisa  considerar  patrimônio,  composição  familiar, 
organização societária, gestão, contratos, garantias e objetivos dos envolvidos.

Por  isso,  a  atuação  preventiva  exige  diálogo  com  contabilidade,  gestão  e,  quando 
necessário, outros profissionais envolvidos no planejamento patrimonial e financeiro. A 
solução  juridicamente  possível  precisa  também  ser  operacionalmente  viável  e 
compreendida por quem continuará o negócio.

Uma boa estrutura não elimina divergências futuras, mas reduz espaços de incerteza. 
Quanto mais questões relevantes puderem ser discutidas enquanto o fundador participa 
ativamente das decisões, menor será a necessidade de os sucessores tentarem descobrir 
posteriormente aquilo que ele pretendia.
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A EMPRESA PRECISA CONSEGUIR CHEGAR À 
PRÓXIMA GERAÇÃO

Planejar sucessão não significa determinar que a empresa necessariamente permanecerá 
com a família. Em alguns casos, a melhor decisão futura poderá ser vender o negócio. Em 
outros, os herdeiros continuarão como proprietários enquanto profissionais assumem a 
gestão. Também haverá empresas em que a geração seguinte estará preparada e desejará 
assumir diretamente a administração.

A prevenção não escolhe antecipadamente uma dessas alternativas. Ela procura manter 
caminhos disponíveis.

Uma  empresa  excessivamente  dependente  de  uma  pessoa  possui  poucas  alternativas 
quando  essa  pessoa  sai.  Uma  organização  com  informações  acessíveis,  poderes 
estruturados, critérios de gestão, documentos organizados e pessoas preparadas consegue 
enfrentar a transição com maior liberdade.

O verdadeiro patrimônio transmitido, portanto, não é apenas a participação societária. É 
uma empresa capaz de continuar funcionando.

Quando a sucessão é tratada dessa forma, o planejamento deixa de ser uma conversa 
exclusivamente sobre ausência, morte ou herança e passa a integrar a própria estratégia de 
continuidade do negócio. O fundador não precisa abandonar aquilo que construiu para 
começar  a  preparar  seu  futuro;  ao  contrário,  organizar  a  empresa  para  existir  sem 
depender integralmente dele é uma das maneiras mais concretas de preservar o valor 
criado ao longo dos anos.
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CAPÍTULO 57

QUANDO A FAMÍLIA TRABALHA NA EMPRESA

Muitas pequenas e médias empresas brasileiras foram construídas com participação direta 
da família. O fundador começa sozinho, o cônjuge ajuda no financeiro, um filho passa a 
cuidar das vendas, outro assume parte da operação e, quando a empresa cresce, familiares 
que inicialmente apenas colaboravam já ocupam posições importantes no negócio. Essa 
proximidade  pode  ser  uma  grande  força,  porque  confiança,  comprometimento  e 
conhecimento acumulado durante anos ajudam a sustentar a organização.

A  dificuldade  aparece  quando  a  empresa  cresce,  mas  as  relações  continuam  sendo 
administradas  exclusivamente  pela  lógica  familiar.  Horários  deixam  de  ser  claros, 
responsabilidades se confundem, remunerações são definidas sem critérios compreensíveis 
e determinadas pessoas passam a possuir autoridade simplesmente porque pertencem à 
família. O que funcionava quando todos trabalhavam na mesma sala pode se tornar fonte de 
conflito quando existem dezenas de empregados,  patrimônio relevante e decisões que 
afetam outras pessoas.

Profissionalizar uma empresa familiar não significa retirar a família do negócio. Significa 
criar critérios que permitam que familiares e não familiares saibam quais regras orientam a 
organização.

SER DA FAMÍLIA NÃO DEFINE A FUNÇÃO 
DENTRO DA EMPRESA

Quando um familiar começa a trabalhar no negócio, sua posição precisa ser compreendida 
da mesma forma que a de qualquer pessoa que exerça uma atividade relevante. Qual será 
sua função? Quais responsabilidades terá? A quem responderá? Quais decisões poderá 
tomar? Como será avaliado?

Essas perguntas podem parecer excessivamente formais em uma empresa pequena, mas 
tornam-se importantes à medida que a estrutura cresce. Um filho que começou “ajudando o 
pai” pode, alguns anos depois, estar negociando contratos, administrando empregados e 
movimentando valores significativos sem que ninguém tenha definido exatamente qual é 
sua posição.

Essa indefinição também afeta os  demais  trabalhadores.  Se  um familiar  pode ignorar 
procedimentos, modificar decisões de gestores ou utilizar recursos da empresa sem os 
mesmos controles aplicáveis à equipe,  a organização passa a possuir duas estruturas: 
aquela descrita formalmente e aquela que realmente funciona.

A profissionalização começa quando o sobrenome deixa de ser suficiente para explicar o 
cargo.

TRABALHO, PROPRIEDADE E PARENTESCO NÃO 
DEVEM DEFINIR A MESMA REMUNERAÇÃO

Um dos pontos mais sensíveis nas empresas familiares é o dinheiro. Determinado familiar 
pode receber valores porque trabalha na empresa, porque é sócio ou porque pertence à 
família. Quando essas três razões não são separadas, torna-se difícil compreender o que 
cada pagamento representa.

Quem trabalha deve possuir  remuneração compatível  com a função exercida e com a 
estrutura definida pela empresa. Quem é sócio pode participar dos resultados conforme os 
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critérios  societários  aplicáveis.  Necessidades  pessoais  ou  familiares,  por  sua  vez, 
pertencem a  outra  dimensão  e  não deveriam ser  automaticamente  transformadas  em 
despesas empresariais.

Imagine dois irmãos com participações societárias semelhantes. Um administra a empresa 
diariamente; o outro desenvolve sua carreira fora do negócio. A igualdade na propriedade 
não exige necessariamente igualdade na remuneração pelo trabalho, porque apenas um 
exerce  função  operacional.  Da  mesma  forma,  salário  ou  remuneração  pela  atividade 
desempenhada não substitui automaticamente aquilo que decorre da condição de sócio.

Quando essas diferenças são compreendidas, muitas discussões familiares deixam de ser 
interpretadas como injustiça e passam a ser tratadas como questões distintas.

A ENTRADA DE UM FAMILIAR PRECISA TER 
CRITÉRIO

Empresas familiares frequentemente se tornam o primeiro local de trabalho dos filhos ou 
uma alternativa profissional para parentes que estão atravessando dificuldades. A decisão 
pode ser legítima, mas é importante distinguir uma oportunidade de desenvolvimento de 
uma obrigação permanente da empresa de empregar familiares.

À medida que o negócio cresce, critérios mínimos ajudam a preservar tanto a organização 
quanto as relações familiares. Formação, experiência, existência real da vaga, remuneração 
compatível e responsabilidades podem ser considerados antes da contratação.

Em  algumas  famílias  empresárias,  pode  ser  adequado  exigir  experiência  profissional 
externa antes de ocupar determinada posição de gestão. Em outras, o aprendizado dentro 
da própria empresa fará mais sentido. Não existe uma regra universal; o importante é que o 
critério seja compreensível e não mude apenas conforme a pessoa envolvida.

A  ausência  de  critérios  tende  a  produzir  dificuldades  especialmente  quando  chega  a 
geração seguinte e vários familiares passam a esperar espaço dentro da mesma estrutura.

AUTORIDADE PRECISA ACOMPANHAR 
RESPONSABILIDADE

Um familiar que trabalha na empresa pode ocupar posição de liderança, desde que sua 
autoridade esteja relacionada à função exercida. O problema surge quando alguém sem 
responsabilidade formal interfere continuamente nas decisões porque possui relação direta 
com os proprietários.

Para um gerente não familiar, essa situação pode ser particularmente difícil. Ele recebe 
responsabilidade  por  resultados,  mas  suas  decisões  são  alteradas  informalmente  por 
pessoas que não fazem parte da cadeia de gestão. Com o tempo, a autoridade formal perde 
valor e os empregados aprendem a procurar diretamente o familiar que lhes oferecer a 
resposta mais conveniente.

A empresa precisa deixar claro quem decide cada assunto, independentemente dos vínculos 
pessoais existentes fora dela. Se um familiar possui poder para determinada decisão, isso 
deve fazer parte de sua posição. Se não possui, a proximidade com os sócios não deveria 
criar uma autoridade paralela.

Essa  organização  protege  inclusive  o  próprio  familiar,  que  passa  a  saber  quais 
responsabilidades realmente assumiu.
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COBRAR RESULTADO DE UM PARENTE É 
DIFERENTE, MAS CONTINUA SENDO 
NECESSÁRIO

Uma das maiores dificuldades das empresas familiares é avaliar o desempenho de alguém 
próximo.  Problemas  profissionais  entram  no  almoço  de  domingo,  enquanto  questões 
familiares chegam à reunião de segunda-feira. Para evitar conflitos, alguns empresários 
deixam de fazer cobranças que fariam normalmente a qualquer outro profissional.

O resultado pode ser prejudicial para todos. A empresa mantém uma situação inadequada, a 
equipe percebe tratamento diferente e o familiar deixa de receber uma avaliação clara 
sobre seu próprio desempenho.

Critérios  objetivos  ajudam  a  diminuir  a  carga  pessoal  dessas  conversas.  Metas, 
responsabilidades, entregas e comportamento profissional permitem discutir o trabalho 
sem transformar toda crítica em julgamento familiar.

A mesma lógica vale para reconhecimento e crescimento. Um familiar competente não 
deveria ter seu mérito diminuído simplesmente por pertencer à família, assim como o 
parentesco não deveria substituir competência.

E SE NÃO DER CERTO?

Essa é provavelmente uma das conversas mais difíceis.

Contratar um familiar é relativamente simples; desligá-lo pode produzir consequências que 
ultrapassam o ambiente empresarial. Por isso, a possibilidade de a relação profissional não 
funcionar deveria ser considerada desde o início.

Se a pessoa não se adaptar à função, apresentar desempenho incompatível ou deixar de 
respeitar procedimentos, a empresa precisa possuir mecanismos para tratar a situação. Em 
alguns  casos,  será  possível  reorganizar  responsabilidades ou transferir  a  pessoa para 
função mais adequada. Em outros, a saída poderá ser necessária.

Adiar indefinidamente uma decisão empresarial apenas para evitar desconforto familiar 
tende a aumentar o problema. A equipe percebe, os demais familiares formam posições e 
aquilo  que poderia  ter  sido tratado como questão profissional  passa  a  contaminar  as 
relações pessoais.

Critérios definidos previamente tornam esse momento menos arbitrário.

OS DEMAIS EMPREGADOS OBSERVAM COMO A 
FAMÍLIA É TRATADA

A cultura de uma empresa familiar não é formada apenas pelo discurso dos proprietários. 
Ela também é construída pela maneira como seus familiares se comportam dentro da 
organização.

Se  familiares  chegam quando  desejam,  utilizam  recursos  sem controle,  desrespeitam 
gestores  ou  recebem  privilégios  inexplicáveis,  os  demais  empregados  compreendem 
rapidamente que as regras possuem exceções. Isso afeta autoridade, confiança e percepção 
de justiça dentro da empresa.

O  movimento  contrário  também  exige  equilíbrio.  Tentar  demonstrar  imparcialidade 
cobrando do familiar de maneira excessivamente rigorosa pode produzir outra forma de 
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distorção. O objetivo não é tratá-lo melhor nem pior, mas estabelecer critérios compatíveis 
com a posição que ocupa.

Quanto  mais  profissional  for  a  relação  dentro  da  empresa,  maior  a  possibilidade  de 
preservar a relação familiar fora dela.

O CRESCIMENTO EXIGE REGRAS QUE ANTES 
NÃO ERAM NECESSÁRIAS

Uma empresa com cinco pessoas consegue resolver muitas questões por conversa direta. 
Quando passa a ter cinquenta, cem ou mais trabalhadores, depender exclusivamente de 
relações pessoais se torna mais difícil.  O mesmo acontece quando a segunda geração 
começa a participar e o número de familiares interessados aumenta.

Nesse estágio, pode ser útil estabelecer princípios para ingresso, funções, remuneração, 
avaliação, promoção e saída de familiares. Não é necessário transformar toda PME em uma 
grande  estrutura  de  governança,  mas  algumas  regras  simples  evitam  que  decisões 
semelhantes recebam respostas completamente diferentes conforme a pessoa envolvida.

Esses critérios também ajudam na sucessão. A geração seguinte passa a compreender que 
receber participação societária não significa automaticamente receber cargo executivo e 
que trabalhar na empresa envolve responsabilidades próprias.

A PREVENÇÃO JURÍDICA NÃO SUBSTITUI A 
CONVERSA FAMILIAR

Nenhum  contrato  social,  acordo  ou  regulamento  consegue  resolver  sozinho  relações 
familiares mal administradas. Documentos podem organizar direitos, responsabilidades e 
procedimentos, mas não substituem diálogo sobre expectativas, futuro e papel de cada 
pessoa no negócio.

A assessoria preventiva pode contribuir justamente para transformar acordos informais 
importantes em estruturas compreensíveis e juridicamente adequadas, além de identificar 
situações em que a prática cotidiana se afastou significativamente da organização formal da 
empresa. Esse trabalho é mais eficiente quando realizado antes de o conflito familiar se 
transformar em disputa societária ou trabalhista.

O objetivo não é juridicizar todas as relações entre parentes, mas impedir que questões 
empresariais relevantes permaneçam indefinidas apenas porque todos confiam uns nos 
outros.

A EMPRESA PRECISA SOBREVIVER ÀS 
RELAÇÕES PESSOAIS

Famílias mudam. Pessoas se casam, se separam, têm filhos, mudam de cidade, desenvolvem 
interesses diferentes e  atravessam conflitos.  A empresa não consegue controlar essas 
transformações, mas pode reduzir a quantidade de decisões empresariais que dependem 
exclusivamente delas.

Quando  funções,  remuneração,  poderes  e  critérios  são  compreendidos,  existe  maior 
possibilidade de preservar o negócio mesmo durante períodos de dificuldade familiar. Isso 
também protege as próprias relações pessoais, porque reduz a necessidade de discutir 
permanentemente quem trabalha mais, quem recebe mais ou quem possui maior influência 
apenas com base em percepções.
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Uma empresa familiar pode ter na família sua maior vantagem competitiva: confiança 
construída durante anos, visão de longo prazo e compromisso com aquilo que foi criado 
pelas  gerações  anteriores.  Para  que  essa  força  não  se  transforme  em  fragilidade,  a 
organização  precisa  conseguir  distinguir  afeto  de  autoridade,  herança  de  gestão  e 
parentesco de competência.

Profissionalizar essas relações não significa tornar a empresa menos familiar. Significa 
criar  condições  para  que  ela  continue  pertencendo  à  família  sem  depender  de 
improvisações familiares para funcionar.
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CAPÍTULO 58

SE UM SÓCIO FALTAR DE FORMA INESPERADA

Toda  empresa  possui  assuntos  que  podem esperar  alguns  dias.  Outros  não.  Salários 
precisam  ser  pagos,  fornecedores  aguardam  decisões,  clientes  possuem  entregas  em 
andamento, contratos vencem, bancos exigem movimentações e empregados continuam 
chegando  para  trabalhar.  Quando  um  sócio  relevante  morre  ou  fica  subitamente 
impossibilitado de atuar, a vida pessoal da família muda imediatamente, mas a atividade 
empresarial continua exigindo respostas.

É nesse momento que aparece a diferença entre uma empresa que possuía apenas um líder 
e uma empresa que, além dele, construiu alguma capacidade de continuidade. A questão 
não  se  limita  à  sucessão  patrimonial.  Enquanto  família,  herdeiros  e  profissionais 
responsáveis organizam os efeitos jurídicos e patrimoniais do acontecimento, a empresa 
precisa continuar funcionando no presente.

O planejamento preventivo serve justamente para reduzir esse intervalo de incerteza.

A PRIMEIRA SEMANA REVELA O GRAU DE 
DEPENDÊNCIA

Nas primeiras horas após um acontecimento inesperado, surgem perguntas que parecem 
simples  até  que ninguém consiga respondê-las.  Quem pode movimentar  determinadas 
contas? Quem possui acesso aos sistemas? Quem autoriza pagamentos? Onde estão os 
contratos de financiamento? Quem conhece as condições negociadas com o maior cliente? 
Quem pode representar formalmente a sociedade nos atos que não podem esperar?

Quando todas as respostas apontam para a pessoa que não está mais disponível, o problema 
pessoal rapidamente se transforma em problema empresarial.

Uma PME não precisa duplicar todas as funções importantes nem retirar do fundador o 
controle que legitimamente exerce. Precisa, porém, evitar pontos únicos de dependência 
capazes de paralisar completamente a organização. Informações essenciais, documentos e 
procedimentos críticos precisam existir dentro da empresa, e não apenas na memória ou no 
telefone pessoal de alguém.

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA E ADMINISTRAÇÃO 
SÃO QUESTÕES DIFERENTES

A morte de um sócio produz consequências sobre sua participação na sociedade, mas isso 
não significa que quem venha a possuir direitos relacionados a essa participação esteja 
automaticamente preparado ou autorizado para administrar o negócio.

Essa distinção é fundamental para empresas familiares. A família pode estar discutindo 
patrimônio e direitos sucessórios enquanto a empresa necessita de uma pessoa capaz de 
tomar decisões operacionais imediatamente. Se essa diferença nunca foi considerada, dois 
problemas distintos passam a ser tratados como se fossem um só.

A estrutura societária deve ser examinada previamente para que os sócios compreendam o 
que  poderá  acontecer  diante  do  falecimento  ou  afastamento  definitivo  de  um  deles, 
inclusive  quanto à  administração e  à  continuidade da sociedade.  A  resposta  concreta 
dependerá dos documentos societários, da composição da empresa e das circunstâncias 
aplicáveis, razão pela qual fórmulas genéricas raramente são suficientes.
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O ponto preventivo é mais simples: os sócios precisam conhecer essas respostas enquanto 
todos ainda podem participar da decisão.

O BANCO NÃO CONHECE OS ACORDOS DA 
FAMÍLIA

Uma empresa pode funcionar durante anos com determinada pessoa centralizando relações 
bancárias. Quando ela falta, os demais descobrem que conhecer senhas ou ter acesso 
informal a determinadas informações não significa possuir poderes para praticar todos os 
atos necessários em nome da sociedade.

Esse problema não deveria ser resolvido pela circulação indiscriminada de credenciais 
pessoais.  Compartilhar  senhas  pode  criar  riscos  adicionais  de  segurança  e 
responsabilidade.  O caminho  é  organizar  poderes,  acessos  e  procedimentos  de  forma 
compatível com a estrutura da empresa.

A direção precisa saber quem está autorizado a realizar operações essenciais e o que 
acontecerá quando uma dessas pessoas ficar indisponível. Isso vale para bancos, sistemas 
financeiros, plataformas digitais e outros ambientes indispensáveis à atividade.

Continuidade não significa que todos tenham acesso a tudo; significa que a empresa não 
fique incapaz de funcionar porque apenas uma pessoa possuía os meios necessários.

CONTRATOS E GARANTIAS PRECISAM SER 
LOCALIZÁVEIS

O falecimento de um sócio também pode revelar garantias pessoais prestadas ao longo dos 
anos, contratos que dependiam de sua atuação e compromissos conhecidos apenas por ele. 
Se  essas  informações  não  estiverem  organizadas,  a  família  e  a  empresa  precisarão 
reconstruir parte da história empresarial  justamente durante um momento de elevada 
pressão.

Uma relação atualizada dos principais financiamentos, garantias, contratos relevantes e 
obrigações de longo prazo reduz significativamente essa dificuldade. Não é necessário criar 
um arquivo paralelo para uma eventual tragédia; basta que a documentação normal da 
empresa seja organizada de forma que pessoas autorizadas consigam encontrá-la quando 
necessário.

Essa é uma característica importante da boa prevenção: muitas medidas que protegem a 
empresa em situações extraordinárias também melhoram sua gestão cotidiana.

CLIENTES E FORNECEDORES PRECISAM SABER 
QUE A EMPRESA CONTINUA

Quando o sócio ausente era a principal referência externa, clientes e fornecedores podem 
começar a questionar a continuidade do negócio. Em alguns casos, o silêncio da empresa 
cria mais insegurança do que o próprio acontecimento.

A comunicação precisa ser adequada ao contexto. Nem todos precisam receber as mesmas 
informações, e a empresa deve preservar a privacidade da família. Entretanto, relações 
estratégicas podem exigir contato rápido para demonstrar continuidade, indicar novos 
responsáveis e assegurar que compromissos continuam sendo administrados.

Esse  cuidado  é  especialmente  relevante  quando  o  sócio  mantinha  pessoalmente  os 
principais relacionamentos comerciais. Uma transição previamente preparada permite que 
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clientes e fornecedores já conheçam outras pessoas da organização, reduzindo a sensação 
de que a empresa desapareceu junto com seu fundador.

A EQUIPE PRECISA SABER QUEM DECIDE

A ausência de liderança pode gerar um segundo problema: várias pessoas começam a tomar 
decisões  ao  mesmo  tempo.  Familiares,  gerentes  e  outros  sócios  tentam  preservar  a 
operação, mas ninguém sabe exatamente quem possui autoridade para definir prioridades.

Essa  situação  pode  produzir  ordens  contraditórias,  compromissos  assumidos  sem 
coordenação  e  conflitos  internos  justamente  quando  a  empresa  mais  precisa  de 
estabilidade.

Uma estrutura mínima de substituição ajuda a evitar esse cenário. Não é necessário criar 
uma hierarquia complexa; basta que determinadas responsabilidades essenciais possuam 
alguma previsão de continuidade. Quem assume a gestão operacional? Quem responde pelo 
financeiro?  Quais  decisões  extraordinárias  precisam  ser  compartilhadas?  Quem  se 
comunica com empregados e terceiros?

Quanto mais essas questões puderem ser definidas antes da emergência, menor será o 
espaço para disputas durante ela.

OS PRIMEIROS TRINTA DIAS PRECISAM DE UM 
MAPA

Em uma situação dessa natureza, tentar resolver tudo simultaneamente pode aumentar a 
desorganização. Uma abordagem prática é separar aquilo que exige resposta imediata 
daquilo que poderá ser tratado nas semanas seguintes.

Nos  primeiros  dias,  a  prioridade  normalmente  estará  na  continuidade  operacional: 
pagamentos essenciais, pessoas, acessos, clientes, fornecedores e compromissos com prazo 
próximo. Paralelamente, precisam ser iniciadas as providências jurídicas,  societárias e 
sucessórias relacionadas ao acontecimento.

Nas semanas seguintes, torna-se possível revisar contratos, reorganizar poderes, transferir 
relacionamentos,  mapear  garantias,  avaliar  impactos  financeiros  e  estruturar  a 
administração para o período de transição. Questões patrimoniais de maior complexidade 
podem exigir tempo próprio e não deveriam impedir que a operação cotidiana receba as 
decisões necessárias.

Essa separação reduz a tentativa de solucionar definitivamente em poucos dias aquilo que 
naturalmente demandará meses.

O CAIXA TAMBÉM PRECISA ESTAR PREPARADO

A ausência inesperada de um sócio pode produzir efeitos financeiros que vão além da 
operação diária. A empresa pode enfrentar queda temporária de vendas, necessidade de 
contratar  gestor,  reorganizar  funções  ou  suportar  custos  extraordinários  durante  a 
transição.

Dependendo da estrutura societária e patrimonial, também poderão surgir discussões sobre 
participação, haveres, direitos econômicos e outros efeitos que precisam ser analisados de 
acordo com a situação concreta.

Por isso,  a  continuidade financeira deve fazer parte  do planejamento.  A empresa não 
precisa manter recursos indefinidamente parados para uma hipótese remota, mas deveria 
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conhecer  sua  capacidade  de  atravessar  um  período  de  instabilidade  sem  depender 
exclusivamente da presença de determinada pessoa para gerar receita ou obter crédito.

UM PLANO DE CONTINUIDADE PODE SER 
SIMPLES

Para uma PME, planejamento de continuidade não precisa significar um documento extenso 
elaborado apenas para permanecer arquivado. Pode começar com informações objetivas: 
quem assume cada função crítica, onde estão os documentos essenciais, quais acessos 
possuem substitutos autorizados, quais clientes e fornecedores exigem contato prioritário e 
quais profissionais externos devem ser acionados.

O plano precisa ser compreendido pelas pessoas que efetivamente o utilizarão e revisto 
quando a empresa mudar. Um documento elaborado há cinco anos, com nomes, bancos, 
sistemas  e  contratos  que  já  não  existem,  transmite  apenas  uma  falsa  sensação  de 
segurança.

A prevenção contínua permite atualizar essa estrutura nos momentos em que ocorrem 
alterações societárias,  novas operações,  mudanças de administradores ou crescimento 
relevante.

PREPARAR O IMPREVISTO NÃO SIGNIFICA 
ESPERÁ-LO

Alguns empresários evitam esse assunto porque consideram desconfortável discutir morte 
ou incapacidade enquanto todos estão saudáveis e trabalhando. Entretanto, o objeto do 
planejamento não é o acontecimento pessoal. É a continuidade da organização construída 
por essas pessoas.

A conversa pode ser conduzida de forma inteiramente empresarial:  quais funções são 
críticas, quem possui poderes, onde estão as informações, quais dependências precisam ser 
reduzidas e como a empresa continuará tomando decisões se qualquer pessoa-chave ficar 
temporária ou definitivamente indisponível.

Essa abordagem também amplia o planejamento. O mesmo mecanismo pode ser útil em 
caso de doença, acidente, viagem prolongada ou qualquer outra situação que retire alguém 
importante da operação.

A empresa não consegue impedir que acontecimentos inesperados ocorram, mas pode 
evitar que a ausência de uma pessoa provoque automaticamente a paralisação de toda a 
estrutura.

Preparar a continuidade é reconhecer que o valor construído ao longo dos anos precisa 
pertencer  cada  vez  mais  à  própria  organização.  Quando  documentos,  conhecimento, 
poderes e relacionamentos conseguem sobreviver à ausência de quem os criou, a empresa 
deixa de depender exclusivamente de uma pessoa para preservar aquilo que essa própria 
pessoa levou anos para construir.
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CAPÍTULO 59

QUANDO A FISCALIZAÇÃO CHEGA À EMPRESA

Uma fiscalização pode chegar sem aviso prévio e encontrar justamente a pessoa menos 
preparada  para  recebê-la.  O  proprietário  está  fora,  o  responsável  administrativo  não 
chegou, a recepção não sabe quem deve ser chamado e, diante da identificação do agente 
público, alguém decide entregar documentos, responder perguntas ou permitir acessos sem 
compreender exatamente o que está sendo solicitado.

O problema não está em colaborar com uma fiscalização legítima. A empresa deve cumprir 
suas obrigações e tratar a autoridade com respeito. O risco aparece quando não existe 
qualquer procedimento interno e cada empregado reage de acordo com aquilo que acredita 
ser correto naquele momento. Em situações dessa natureza, tanto a resistência injustificada 
quanto a colaboração desorganizada podem produzir consequências desnecessárias.

A  prevenção  começa  com uma orientação  simples:  a empresa precisa  saber  quem 
recebe, quem acompanha e quem responde.

QUEM ESTÁ NA PORTA NÃO PRECISA 
CONHECER TODAS AS RESPOSTAS

Recepcionistas, vendedores, auxiliares e outros empregados podem ser os primeiros a ter 
contato com uma fiscalização, mas isso não significa que devam assumir a responsabilidade 
de explicar documentos, procedimentos ou fatos que desconhecem.

A função inicial deve ser identificar adequadamente quem compareceu, compreender qual 
órgão está representado, registrar as informações necessárias e acionar o responsável 
interno definido pela empresa. Dependendo da situação, poderá ser necessário envolver 
imediatamente contabilidade, responsável técnico ou assessoria jurídica.

Esse procedimento evita que o primeiro contato se transforme em uma sequência  de 
respostas improvisadas. Um empregado que desconhece determinado assunto pode tentar 
ajudar e acabar fornecendo informação incompleta ou equivocada, criando uma dificuldade 
que não existiria se simplesmente tivesse encaminhado a questão à pessoa adequada.

Preparação não significa orientar empregados a esconder informações. Significa fazer com 
que informações relevantes sejam fornecidas por quem possui condições de compreendê-las 
e tratá-las corretamente.

IDENTIFIQUE O OBJETO DA FISCALIZAÇÃO

Nem  toda  fiscalização  possui  a  mesma  origem,  finalidade  ou  extensão.  Questões 
trabalhistas, tributárias, sanitárias, ambientais, consumeristas, profissionais, municipais e 
outras matérias podem envolver autoridades, procedimentos e documentos diferentes.

A  primeira  providência  prática  é  compreender  o  que  está  acontecendo.  Quem  está 
fiscalizando? Qual é a finalidade informada? Existe documento formal apresentado? Quais 
informações ou documentos  estão sendo solicitados?  Existe  prazo? Foi  lavrado algum 
termo?

Essas informações ajudam a empresa a mobilizar as pessoas corretas. Uma solicitação 
relacionada  à  folha  de  pagamento  pode  exigir  participação  da  contabilidade  e  do 
responsável de pessoal; uma questão sanitária pode depender do responsável técnico; outra 
situação pode exigir análise jurídica imediata.
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Sem essa identificação, a empresa corre o risco de tratar todas as fiscalizações da mesma 
maneira.

COLABORAR NÃO SIGNIFICA ENTREGAR 
QUALQUER INFORMAÇÃO SEM ORGANIZAÇÃO

A empresa precisa cumprir as determinações legítimas da autoridade competente, mas isso 
não elimina a necessidade de compreender aquilo que está sendo solicitado e registrar o 
que foi apresentado.

Quando houver pedido de documentos, é recomendável identificar quais materiais foram 
fornecidos, a quem, em qual data e em que contexto. Se a solicitação for feita por meio 
eletrônico,  a  mesma lógica  permanece:  guardar  a  comunicação  recebida,  o  conteúdo 
enviado e a comprovação correspondente.

Esse  controle  se  torna  especialmente  importante  quando  documentos  contêm  dados 
pessoais,  informações  comerciais,  segredos  empresariais  ou  conteúdos  relacionados  a 
terceiros.  A  existência  de  uma  fiscalização  não  deve  levar  à  circulação  interna 
desnecessária de arquivos nem à entrega desordenada de pastas inteiras quando existe 
uma solicitação específica que precisa ser atendida de acordo com seus limites jurídicos.

Quando houver dúvida relevante sobre extensão, forma ou fundamento da solicitação, a 
empresa  deve  buscar  orientação  adequada  sem transformar  a  dúvida  em resistência 
automática à atuação fiscalizatória.

NÃO PRODUZA UMA RESPOSTA APENAS PARA 
PARECER QUE SABE

Durante uma fiscalização, pode surgir pressão natural para responder imediatamente. O 
agente pergunta sobre determinado procedimento e o empregado acredita que precisa 
fornecer uma explicação completa naquele instante.

Quando a informação não é conhecida com segurança, uma resposta precipitada pode ser 
pior do que reconhecer que o dado precisa ser verificado.

Isso não significa omitir fatos ou dificultar a fiscalização. Significa distinguir aquilo que a 
pessoa efetivamente sabe daquilo que precisa consultar em documentos ou confirmar com 
outro responsável.

Empresas  organizadas  conseguem  localizar  informações  e  apresentá-las  de  forma 
consistente. Empresas desorganizadas dependem da memória das pessoas e, diante da 
pressão, diferentes empregados podem oferecer versões incompatíveis sobre o mesmo 
procedimento.

Mais uma vez, documentação e organização deixam de ser simples burocracia e passam a 
funcionar como proteção.

O QUE ACONTECE DURANTE A VISITA PRECISA 
SER REGISTRADO

Depois que a fiscalização termina, é comum que a rotina volte ao normal e os detalhes sejam 
esquecidos.  Algumas  semanas  depois  chega  uma  notificação  e  ninguém  se  recorda 
exatamente de quais documentos foram examinados, quais orientações foram dadas ou 
quem acompanhou a visita.
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Um registro interno simples pode evitar essa perda de informação. Data, órgão, agentes 
envolvidos,  objeto  informado,  pessoas  que  acompanharam,  documentos  solicitados  ou 
entregues,  termos  recebidos  e  providências  pendentes  formam um histórico  útil  para 
qualquer resposta posterior.

Se houver documento formal produzido durante a fiscalização, ele deve ser imediatamente 
encaminhado  à  pessoa  responsável  e  armazenado  de  maneira  adequada.  Fotografias, 
comprovantes, comunicações e outros elementos relacionados à ocorrência também podem 
precisar ser preservados conforme a natureza do caso.

O registro não deve ser utilizado para criar versões artificiais dos fatos depois do ocorrido. 
Sua finalidade é preservar, com fidelidade, aquilo que efetivamente aconteceu.

NÃO ASSINE SEM COMPREENDER O QUE ESTÁ 
SENDO ASSINADO

Durante  uma  fiscalização,  podem  ser  apresentados  termos,  recibos,  autos  ou  outros 
documentos para assinatura. A pessoa responsável deve compreender, na medida possível, 
qual é a natureza do documento e o que sua assinatura representa.

Isso não significa recusar automaticamente qualquer assinatura até que um advogado 
esteja  fisicamente  presente.  Em  muitas  situações,  essa  postura  seria  impraticável  e 
inadequada. O procedimento deve ser compatível com o documento apresentado, com a 
legislação aplicável e com as circunstâncias concretas.

O cuidado preventivo  consiste  em evitar  que qualquer  empregado assine  documentos 
relevantes apenas porque foi a primeira pessoa encontrada no estabelecimento. A empresa 
precisa definir quem normalmente possui responsabilidade para receber comunicações e 
acompanhar situações dessa natureza, sem presumir que essa organização interna possa 
afastar regras legais específicas sobre recebimento, ciência ou fiscalização.

RECEBEU UM AUTO OU NOTIFICAÇÃO? O PRAZO 
COMEÇA A IMPORTAR

A visita pode terminar sem consequência imediata ou resultar em documento que exija 
providência posterior. Quando existe notificação, intimação, auto ou solicitação formal, a 
empresa precisa registrar a data de recebimento e encaminhar o material rapidamente para 
análise.

Guardar o documento sobre uma mesa durante vários dias pode consumir parte importante 
do tempo disponível para resposta.

Também não é recomendável concluir, sem análise, que determinado documento “não tem 
validade” ou que a empresa “certamente será multada”. A natureza da comunicação, a 
autoridade competente, os fatos registrados e as possibilidades de manifestação precisam 
ser compreendidos antes de definir a estratégia.

A gestão do prazo começa no recebimento, não quando alguém finalmente decide procurar 
orientação.

CORRIJA O PROCESSO, NÃO APENAS O 
DOCUMENTO

Uma fiscalização pode revelar falha real na empresa. Quando isso ocorre, a resposta não 
deveria se limitar à elaboração de uma defesa ou ao pagamento de eventual penalidade.
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Se faltava documento obrigatório, por que faltava? Se determinado procedimento estava 
sendo realizado de forma inadequada, quem era responsável por acompanhá-lo? Se uma 
obrigação foi esquecida, qual controle deveria impedir que isso se repetisse?

A análise jurídica do episódio e a correção operacional precisam caminhar juntas. Uma 
empresa pode apresentar a manifestação juridicamente adequada e continuar repetindo 
exatamente a prática que originou o problema. Nesse caso, resolveu-se o episódio, mas não 
o risco.

A fiscalização pode funcionar como sinal de que determinado processo interno precisa ser 
revisto.

CRIE UM PROTOCOLO ANTES DE PRECISAR 
DELE

Uma  PME  não  precisa  possuir  um  manual  extenso  para  receber  autoridades.  Um 
procedimento de uma página pode ser suficiente para orientar a equipe sobre quem deve 
ser acionado, quais informações precisam ser registradas, onde documentos devem ser 
encaminhados e quais profissionais externos podem precisar ser contatados.

O protocolo deve respeitar as características da atividade. Uma indústria, escola, clínica, 
comércio, transportadora ou prestadora de serviços pode enfrentar fiscalizações muito 
diferentes.  Por  isso,  copiar  um roteiro  genérico  sem adaptá-lo  ao  negócio  reduz  sua 
utilidade.

A consultoria jurídica preventiva pode ajudar a empresa a identificar quais fiscalizações são 
mais  compatíveis  com  sua  atividade  e  quais  pessoas  precisam  saber  como  agir. 
Contabilidade, segurança do trabalho, responsáveis técnicos e outros profissionais também 
podem participar desse planejamento conforme a natureza da operação.

O objetivo não é preparar a empresa para enfrentar o fiscal como adversário, mas para 
receber uma fiscalização legítima com organização suficiente para cumprir aquilo que for 
devido sem improvisar respostas, perder documentos ou criar problemas adicionais.

Uma empresa preparada sabe quem deve acompanhar a fiscalização, consegue localizar 
seus documentos, registra aquilo que foi solicitado e encaminha rapidamente qualquer 
providência posterior. Essa estrutura não impede autuações quando existe irregularidade, 
mas reduz a possibilidade de a própria desorganização agravar uma situação que já exigia 
atenção.

A fiscalização pode chegar sem aviso. A forma como a empresa irá recebê-la, porém, pode 
ser organizada muito antes.
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CAPÍTULO 60

QUANDO A EMPRESA RECEBE UMA CITAÇÃO

Receber uma citação ou tomar conhecimento de um processo judicial costuma produzir 
duas reações nas empresas. Algumas tratam o documento como uma urgência absoluta e 
começam imediatamente a procurar culpados, reunir papéis e discutir o caso internamente. 
Outras  colocam a comunicação sobre  uma mesa,  encaminham para alguém “dar uma 
olhada”  e  continuam a  rotina  até  perceberem,  dias  depois,  que  existia  um prazo  em 
andamento.

Nenhuma dessas reações é adequada quando substitui um procedimento organizado. A 
existência de um processo exige atenção, mas a primeira providência não é entrar em 
pânico  nem  preparar  imediatamente  uma  longa  versão  dos  fatos.  É  garantir  que  a 
comunicação chegue rapidamente a quem poderá analisá-la,  preservar as informações 
relacionadas ao caso e permitir que a empresa compreenda o que está sendo discutido antes 
de decidir como responder.

Uma boa defesa começa muito antes da primeira página da contestação. Começa na forma 
como a empresa recebe e organiza o problema.

O DOCUMENTO PRECISA CHEGAR À PESSOA 
CERTA

Em empresas com várias unidades ou empregados, uma comunicação judicial pode ser 
recebida por  alguém que desconhece sua importância.  O documento entra  junto  com 
correspondências comerciais,  é fotografado e enviado em um grupo de mensagens ou 
permanece aguardando que o proprietário retorne ao estabelecimento.

Esse caminho informal é perigoso porque prazos processuais possuem regras próprias e a 
definição do termo inicial pode depender da forma de comunicação e do procedimento 
aplicável. A empresa não deveria tentar resolver tecnicamente essa contagem na recepção; 
deveria  garantir  que  qualquer  comunicação  dessa  natureza  seja  encaminhada 
imediatamente ao responsável e, quando cabível, ao advogado.

O protocolo interno pode ser simples: identificar o documento, preservar integralmente o 
conteúdo recebido, registrar a data e a forma de recebimento e encaminhá-lo sem demora. 
Se a comunicação ocorreu eletronicamente, também é importante preservar as informações 
necessárias para compreender como e quando ela chegou.

A função da empresa nesse primeiro momento é impedir que o prazo seja perdido dentro da 
própria organização.

NÃO RESPONDA AO AUTOR POR IMPULSO

Ao descobrir que um cliente,  empregado, fornecedor ou parceiro ajuizou uma ação, o 
empresário pode sentir vontade de telefonar imediatamente para a outra parte. Em alguns 
casos, deseja esclarecer o mal-entendido; em outros, quer demonstrar indignação ou cobrar 
explicações.

Esse contato precisa ser avaliado com cuidado.

Uma conversa realizada sob tensão pode produzir novas mensagens, reconhecimentos, 
propostas ou afirmações que posteriormente passarão a integrar o próprio conflito. Isso não 
significa que as partes não possam conversar ou buscar acordo. Muitas disputas podem e 
devem ser resolvidas por negociação quando essa alternativa for adequada.
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A diferença está entre negociar de maneira consciente e reagir emocionalmente antes de 
compreender o processo.

Antes de qualquer contato relevante, convém saber exatamente o que foi alegado, quais 
documentos existem e quais são as alternativas disponíveis.

A EMPRESA PRECISA RECONSTRUIR OS FATOS, 
NÃO FABRICAR UMA VERSÃO

Depois de conhecer a ação, começa um trabalho essencial: reconstruir aquilo que realmente 
aconteceu.  Quem  participou  da  negociação?  Quando  começou  a  relação?  O  que  foi 
contratado?  Quais  problemas  ocorreram?  Existem  mensagens,  contratos,  notas, 
comprovantes, relatórios, imagens ou outros registros?

Esse levantamento precisa buscar fatos, inclusive aqueles que não favorecem a empresa. 
Esconder  do  próprio  advogado uma informação desconfortável  não  melhora a  defesa; 
apenas reduz a capacidade de avaliar corretamente o risco e escolher uma estratégia 
compatível com a realidade.

Também não se deve criar documentos retrospectivamente para preencher lacunas. Um 
registro produzido depois do conflito não se transforma, apenas por ter sido colocado no 
papel, em prova contemporânea aos acontecimentos. Dependendo da situação, tentativas 
de alterar, excluir ou produzir artificialmente informações podem criar problemas muito 
mais graves do que a ausência documental original.

A empresa precisa entregar ao jurídico a realidade disponível, e não uma versão idealizada 
dela.

PRESERVE O QUE JÁ EXISTE

Quando o processo chega, documentos relacionados ao caso precisam ser preservados. 
Contratos, propostas, ordens de serviço, notas fiscais, comprovantes de entrega, registros 
de ponto, e-mails, mensagens, arquivos de sistema, fotografias e outros elementos podem 
ser relevantes conforme a natureza da discussão.

Isso  também  vale  para  informações  digitais.  Um  empregado  pode  trocar  de  celular, 
determinado e-mail pode ser excluído automaticamente, um sistema pode possuir política 
de  retenção  limitada  ou  uma conversa  importante  pode  estar  armazenada  apenas  no 
aparelho de alguém.

Quanto antes a empresa identificar as fontes relevantes, maior será a possibilidade de 
preservá-las adequadamente.

Preservar  não  significa  coletar  indiscriminadamente  todos  os  arquivos  existentes  na 
organização. O objetivo é identificar aquilo que possui relação razoável com o conflito e 
impedir sua perda, mantendo atenção também à confidencialidade, aos dados pessoais e 
aos acessos necessários.

QUEM VIVEU O FATO PRECISA SER OUVIDO 
CEDO

Um processo pode discutir acontecimentos ocorridos meses ou anos antes. Quanto mais 
tempo passa, mais difícil se torna reconstruir detalhes exclusivamente pela memória.

Por isso, pessoas que participaram diretamente dos fatos podem precisar ser identificadas 
logo no início. Algumas ainda estarão na empresa; outras já terão saído. Determinados 
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empregados  podem  lembrar  por  que  uma  decisão  foi  tomada,  como  um  serviço  foi 
executado ou o que ocorreu em uma reunião que não foi formalmente registrada.

O relato dessas pessoas não substitui documentos nem deve ser direcionado para produzir 
uma narrativa conveniente. Sua utilidade está em ajudar a compreender a sequência dos 
acontecimentos e localizar informações que talvez a direção desconheça.

Uma conversa organizada no início do processo pode evitar que, meses depois, a empresa 
tente descobrir quem estava presente em determinada situação quando essas pessoas já 
não estão disponíveis ou não se recordam com a mesma precisão.

O VALOR PEDIDO NÃO É NECESSARIAMENTE O 
VALOR QUE SERÁ PAGO

A petição inicial pode apresentar valores que assustam imediatamente os administradores. 
A reação natural é tratar aquele número como se representasse uma obrigação já definida.

O processo, entretanto, existe justamente porque há uma pretensão submetida à análise. O 
valor indicado pela parte autora precisa ser compreendido dentro da natureza da demanda, 
dos pedidos formulados, dos documentos existentes e das possibilidades de defesa.

Isso também não significa minimizar a exposição. Uma empresa precisa conhecer o risco 
econômico  do  processo  e,  quando  adequado,  refletir  essa  informação  em sua  gestão, 
contabilidade e tomada de decisão.

A avaliação jurídica deve transformar o processo em informação empresarial: o que está 
sendo pedido, quais fatos sustentam a pretensão, quais documentos existem, quais pontos 
são controvertidos, quais alternativas podem surgir e qual impacto o caso pode produzir.

NEM TODO PROCESSO PRECISA SER LEVADO 
ATÉ O FIM

A  existência  de  uma  ação  judicial  não  elimina  a  possibilidade  de  composição.  Em 
determinadas situações, defender integralmente a demanda será a alternativa adequada; 
em outras, uma negociação poderá reduzir custo, tempo e incerteza.

Essa decisão não deveria ser tomada apenas pelo desconforto de estar sendo processado 
nem pelo desejo de “encerrar logo”. Precisa considerar probabilidade jurídica, documentos, 
custo de defesa, impacto operacional, relacionamento entre as partes, valor envolvido e 
condições de eventual acordo.

A assessoria jurídica apresenta os elementos necessários para a decisão, mas o componente 
econômico continua sendo empresarial. Uma empresa pode possuir bons argumentos e 
ainda  considerar  uma  composição  eficiente,  assim  como  pode  receber  uma  proposta 
aparentemente barata que não faça sentido diante das consequências envolvidas.

O processo é uma forma de resolver conflitos,  não uma obrigação de permanecer em 
conflito até a última possibilidade processual.

O PROCESSO PRECISA TER UM RESPONSÁVEL 
DENTRO DA EMPRESA

Depois que o caso é entregue ao advogado, algumas empresas entendem que o assunto 
deixou de lhes pertencer. Essa percepção dificulta a própria defesa.
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O  jurídico  pode  conduzir  o  processo,  mas  continuará  dependendo  da  empresa  para 
documentos, informações, decisões sobre acordo, indicação de pessoas e cumprimento de 
providências. Se cada solicitação precisar percorrer diversos setores sem um responsável 
interno, respostas simples podem consumir dias.

Definir uma pessoa para centralizar a comunicação melhora significativamente o fluxo. Ela 
não precisa dominar Direito nem tomar sozinha decisões relevantes; precisa saber localizar 
informações, direcionar solicitações e acompanhar aquilo que depende da organização.

Em empresas com maior volume de processos, essa função também permite identificar 
padrões. Várias ações discutindo o mesmo produto, procedimento trabalhista ou cláusula 
contratual podem revelar um problema empresarial que não será resolvido apenas com 
boas defesas individuais.

UM PROCESSO PODE SER UM SINAL SOBRE A 
OPERAÇÃO

Toda ação judicial possui sua própria história, e seria equivocado concluir que a existência 
de processo demonstra automaticamente uma falha da empresa. Algumas demandas serão 
improcedentes, outras envolverão interpretações divergentes e determinadas controvérsias 
fazem parte da atividade econômica.

Ainda assim, processos podem produzir informação útil.

Se diversos clientes discutem a mesma cobrança, talvez o problema esteja na comunicação 
ou no contrato.  Se ações trabalhistas repetem determinada alegação,  pode existir  um 
procedimento  interno  que  merece  revisão.  Se  fornecedores  frequentemente  discutem 
prazos, talvez a forma de contratação esteja gerando ambiguidades.

A prevenção jurídica utiliza o contencioso também como fonte de aprendizado. Em vez de 
tratar cada processo como acontecimento isolado, a empresa pode observar se existe uma 
causa repetida e corrigir aquilo que estiver ao seu alcance antes que novas demandas 
surjam.

O MELHOR MOMENTO PARA PREPARAR UMA 
DEFESA É ANTES DO PROCESSO EXISTIR

Contratos  claros,  documentos  localizáveis,  comunicações  organizadas,  registros  de 
entrega, procedimentos trabalhistas consistentes e decisões importantes documentadas 
não são criados para “ganhar processos”. Eles fazem parte de uma gestão empresarial 
organizada.

Quando surge  uma demanda,  porém,  essa  organização passa  a  ter  valor  adicional.  A 
empresa consegue reconstruir os fatos com maior precisão e o advogado pode trabalhar 
sobre informações produzidas no momento em que os acontecimentos ocorreram, e não 
apenas sobre lembranças reconstruídas anos depois.

É por isso que prevenção e contencioso não são áreas completamente separadas. Aquilo que 
a empresa faz antes do conflito influencia diretamente a posição que terá quando precisar 
se defender.

Uma assessoria contínua também permite que os problemas identificados nos processos 
retornem para a operação em forma de melhoria contratual, documental ou procedimental. 
Dessa  maneira,  o  jurídico  deixa  de  apenas  administrar  as  consequências  e  passa  a 
contribuir para reduzir a repetição das mesmas causas.
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O PROCESSO NÃO DEVE PARALISAR A EMPRESA

Receber uma ação judicial é relevante e precisa ser tratado com seriedade, mas a empresa 
continua  existindo  enquanto  o  processo  tramita.  Clientes  precisam  ser  atendidos, 
empregados continuam trabalhando e decisões empresariais precisam ser tomadas.

A função de uma boa gestão do contencioso é permitir que a administração conheça a 
exposição e tome as providências necessárias sem transformar cada demanda em centro 
permanente das atenções.

Quando  existe  fluxo  definido  entre  empresa  e  jurídico,  documentos  organizados  e 
responsáveis identificados, o processo deixa de ser um acontecimento que invade toda a 
organização e passa a ser um risco que pode ser administrado dentro dela.

A  empresa  não controla  quando alguém decidirá  ajuizar  uma ação.  Pode,  entretanto, 
controlar  a  maneira  como  receberá  a  comunicação,  preservará  seus  documentos, 
reconstruirá os fatos e tomará decisões a partir deles. Quanto melhor essa preparação, 
menor a possibilidade de que um problema jurídico seja agravado por atraso, improvisação 
ou pela simples incapacidade de encontrar aquilo que a própria empresa produziu ao longo 
de sua relação com a outra parte.
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CAPÍTULO 61

QUANDO A EMPRESA PERDE UMA DECISÃO

Uma decisão desfavorável costuma provocar uma reação imediata: “vamos recorrer”. Em 
outros casos, a resposta é exatamente oposta: “então vamos pagar e encerrar isso”. As duas 
alternativas podem ser adequadas, mas nenhuma deveria ser escolhida automaticamente. 
Antes de decidir, a empresa precisa compreender o que efetivamente foi decidido, quais 
consequências podem surgir, quanto tempo existe para agir e quais caminhos ainda estão 
disponíveis.

Perder uma decisão não significa necessariamente que o processo terminou, assim como a 
possibilidade de recorrer não significa que recorrer seja sempre a melhor escolha. A análise 
precisa  combinar  estratégia  jurídica e  realidade empresarial,  especialmente  quando a 
decisão  envolve  valores  relevantes,  obrigações  de  fazer,  continuidade  de  contratos, 
empregados, ativos ou outras questões capazes de interferir diretamente na operação.

PRIMEIRO, ENTENDA O QUE A DECISÃO 
DETERMINOU

A  comunicação  de  que  “a  empresa  perdeu”  é  insuficiente  para  a  administração.  É 
necessário traduzir a decisão para aquilo que interessa ao negócio: qual pedido foi acolhido, 
qual foi rejeitado, existe valor definido ou ainda será calculado, há alguma providência que 
precisa ser adotada imediatamente e quais pontos ainda podem ser discutidos.

Em processos com vários pedidos, a empresa pode vencer parte da controvérsia e perder 
outra. Em determinadas situações, o principal efeito será financeiro; em outras, a decisão 
poderá exigir alteração de conduta, entrega de bem, cumprimento contratual ou alguma 
providência específica.

A  direção  não  precisa  dominar  a  linguagem  processual,  mas  deve  compreender  as 
consequências práticas. Uma boa comunicação jurídica transforma a decisão judicial em 
informações que possam ser utilizadas pela gestão.

O PRAZO JURÍDICO E O TEMPO EMPRESARIAL 
PRECISAM CAMINHAR JUNTOS

Depois de uma decisão, podem existir prazos processuais para adoção de medidas jurídicas. 
Esses  prazos  precisam ser  controlados  pelo  profissional  responsável,  mas  a  empresa 
também  precisa  responder  rapidamente  às  solicitações  necessárias  para  definir  a 
estratégia.

Não adianta o advogado identificar uma alternativa dentro do prazo se a administração 
demora vários dias para decidir se autoriza determinado recurso, aceita uma proposta ou 
disponibiliza documentos indispensáveis.

Por isso, decisões judiciais relevantes precisam possuir um fluxo interno de prioridade. O 
jurídico informa o resultado, apresenta as consequências e indica até quando determinada 
decisão empresarial precisa ser tomada. A administração, por sua vez, precisa saber quem 
possui autoridade para deliberar.

Esse alinhamento evita que uma alternativa seja perdida não por falta de fundamento, mas 
porque ninguém decidiu a tempo.
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RECORRER TEM FINALIDADE, CUSTO E 
CONSEQUÊNCIA

A possibilidade de recurso precisa ser analisada juridicamente, mas a decisão de utilizá-la 
também possui  dimensão  econômica.  Dependendo  do  processo,  podem existir  custos, 
necessidade de garantias, despesas adicionais e prolongamento da controvérsia.

A  empresa  precisa  compreender  quais  pontos  podem  ser  discutidos,  quais  são  as 
perspectivas jurídicas identificadas pelo profissional responsável e qual impacto econômico 
existe em continuar litigando.

Isso não significa transformar a decisão em simples cálculo financeiro. Existem casos em 
que a discussão possui importância institucional, contratual ou estratégica que ultrapassa o 
valor  imediatamente  envolvido.  Uma  decisão  pode  afetar  outros  contratos,  criar 
repercussões para situações semelhantes ou exigir mudança relevante na operação.

O recurso precisa ter objetivo compreensível. Recorrer apenas porque houve derrota pode 
prolongar um problema sem melhorar a posição empresarial, enquanto desistir de uma 
discussão relevante apenas para encerrar rapidamente o processo também pode produzir 
consequências inadequadas.

O VALOR DA CONDENAÇÃO PRECISA ENTRAR 
NO PLANEJAMENTO

Quando a decisão possui conteúdo financeiro, a empresa deve procurar compreender a 
dimensão econômica da exposição. Nem sempre o valor estará definitivamente estabelecido 
naquele momento, mas isso não impede a elaboração de cenários.

Se a condenação pode representar aproximadamente R$ 200 mil, por exemplo, a direção 
precisa  avaliar  o  que esse  desembolso significaria  para o  caixa.  Existe  reserva? Será 
necessário negociar? O pagamento imediato comprometeria folha, fornecedores ou capital 
de giro? Existe possibilidade de o valor aumentar durante a continuidade do processo?

Esperar o último momento para fazer essa análise reduz as alternativas. Uma obrigação 
conhecida com antecedência pode ser incorporada ao planejamento financeiro, enquanto a 
mesma obrigação descoberta apenas quando se torna exigível pode produzir uma crise de 
liquidez.

Jurídico, financeiro e contabilidade precisam compartilhar informações suficientes para que 
o processo seja considerado dentro da realidade econômica da empresa.

NEGOCIAR DEPOIS DE UMA DECISÃO AINDA 
PODE FAZER SENTIDO

Uma decisão judicial  altera a posição das partes,  mas não elimina necessariamente a 
possibilidade de acordo. Em alguns casos, a nova situação pode até tornar a negociação 
mais objetiva, porque existe uma referência concreta sobre parte da controvérsia.

A empresa deve comparar o custo e o risco da continuidade com as condições de uma 
possível composição. Quem venceu pode ter interesse em receber mais rapidamente; quem 
perdeu pode buscar previsibilidade e evitar aumento de despesas. Não existe garantia de 
acordo, mas a alternativa não deveria ser descartada apenas porque o processo avançou.
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Da mesma forma, a existência de uma decisão desfavorável não deve levar a empresa a 
aceitar qualquer condição. O acordo continua sendo uma decisão econômica e jurídica que 
precisa ser compreendida dentro do conjunto do caso.

CUMPRIR UMA DECISÃO NÃO É O MESMO QUE 
CONCORDAR COM ELA

Dependendo da  natureza  da  determinação  e  da  situação  processual,  a  empresa  pode 
precisar adotar determinada providência mesmo discordando juridicamente do resultado. 
Esse ponto deve ser orientado pelo advogado responsável, porque as consequências do 
descumprimento podem variar conforme o caso.

A administração precisa evitar decisões intuitivas como simplesmente ignorar aquilo que 
considera  injusto.  A  discordância  deve  ser  conduzida  pelos  instrumentos  jurídicos 
adequados, enquanto as obrigações exigíveis precisam ser avaliadas de acordo com sua 
situação concreta.

O  mesmo  vale  para  determinações  operacionais.  Se  a  decisão  exige  alteração  de 
procedimento,  retirada  de  conteúdo,  entrega  de  documento  ou  outra  providência,  é 
necessário definir quem dentro da empresa será responsável por executar aquilo que for 
necessário e comprovar o cumprimento quando aplicável.

Uma decisão judicial não deve ficar restrita ao departamento jurídico quando sua execução 
depende da operação.

UMA DERROTA PODE REVELAR UM PROBLEMA 
MAIOR

Quando o resultado desfavorável decorre de uma situação que pode se repetir, a empresa 
precisa olhar além daquele processo.

Imagine uma condenação relacionada a determinada cláusula utilizada em centenas de 
contratos, a uma prática trabalhista aplicada a toda a equipe ou a um procedimento de 
atendimento adotado em diversas unidades. Nesse cenário, o valor daquele processo pode 
ser pequeno em comparação com a exposição potencial decorrente da repetição.

A análise preventiva precisa identificar se o caso é isolado ou representa um padrão. Se a 
causa permanece ativa dentro da operação, continuar defendendo novos processos sem 
revisar o procedimento pode significar administrar repetidamente a mesma consequência.

Isso não exige abandonar automaticamente uma prática apenas porque houve uma decisão 
desfavorável.  Decisões  podem  ser  modificadas  e  casos  semelhantes  podem  possuir 
diferenças  importantes.  O  que  se  exige  é  atenção:  quando  um processo  revela  risco 
replicável, ele precisa ser levado de volta para a gestão.

A EMPRESA PRECISA SABER QUANTO SEU 
CONTENCIOSO PODE REPRESENTAR

À medida que o número de processos cresce, analisar cada caso isoladamente deixa de ser 
suficiente. A direção precisa possuir alguma visão do conjunto: quais demandas são mais 
relevantes, quais apresentam temas repetidos, onde estão os maiores valores envolvidos e 
quais podem exigir decisões empresariais nos próximos meses.

Essa  visão  não  precisa  transformar  uma  PME  em  departamento  jurídico  de  grande 
corporação.  Uma  relação  organizada  dos  processos  relevantes,  com  estágio,  tema, 
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exposição  aproximada  quando  possível  e  próxima  providência,  já  melhora 
significativamente a capacidade de planejamento.

O contencioso deixa de ser apenas uma coleção de números de processos e passa a integrar 
o mapa de riscos da empresa.

O RESULTADO PRECISA VOLTAR PARA QUEM 
TOMA DECISÕES

Existe  pouco  valor  preventivo  em  uma  sentença  permanecer  apenas  no  arquivo  do 
advogado. Se a decisão revelou falha contratual, documental ou operacional, a informação 
precisa chegar a quem pode modificar o procedimento.

Essa comunicação pode ser simples. O jurídico explica o que ocorreu, qual aspecto foi 
relevante para o resultado e se existe alguma medida recomendável para situações futuras. 
A  administração  decide,  considerando  também  impactos  comerciais,  financeiros  e 
operacionais, se o procedimento deve ser alterado.

Com esse  fluxo,  mesmo  um processo  perdido  pode  produzir  aprendizado  útil  para  a 
organização. Sem ele, a empresa pode repetir durante anos a mesma prática enquanto cada 
nova demanda é tratada como episódio independente.

PREVENÇÃO JURÍDICA NÃO SIGNIFICA GANHAR 
TODAS AS AÇÕES

Nenhuma estrutura preventiva consegue garantir que uma empresa nunca será processada 
ou  nunca  receberá  decisão  desfavorável.  Atividade  empresarial  envolve  conflitos, 
interpretações divergentes, falhas humanas e riscos que não podem ser completamente 
eliminados.

A  diferença  está  na  capacidade  de  administrar  esses  acontecimentos.  Uma  empresa 
juridicamente organizada recebe a decisão, compreende seu conteúdo, controla os prazos, 
avalia alternativas, estima o impacto econômico, cumpre aquilo que for necessário e utiliza 
o caso para revisar sua própria operação quando houver algo a aprender.

Essa postura é muito diferente de descobrir a existência de uma condenação apenas quando 
surge uma cobrança, uma restrição ou outra consequência concreta.

O processo judicial não deve ser tratado como realidade paralela à empresa. Ele nasce de 
relações  empresariais  e  pode  produzir  efeitos  diretamente  sobre  caixa,  patrimônio, 
contratos e operação. Por isso, suas informações precisam circular entre jurídico e gestão 
em linguagem que permita decisões conscientes.

Perder uma decisão pode representar custo, frustração e necessidade de mudança, mas a 
dimensão final do problema também dependerá da forma como a empresa reagirá a partir 
daquele momento. Uma condenação conhecida, compreendida e planejada é uma situação 
administrável; ignorá-la ou tratá-la apenas quando seus efeitos se tornam inevitáveis pode 
transformar uma dificuldade jurídica em uma dificuldade empresarial muito maior.
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CAPÍTULO 62

QUANDO O DINHEIRO OU OS BENS DA EMPRESA SÃO 
BLOQUEADOS

Poucas situações produzem sensação de urgência tão grande quanto descobrir que valores 
existentes na conta bancária da empresa foram bloqueados ou que determinado bem passou 
a sofrer alguma restrição judicial. O problema jurídico imediatamente alcança a operação: 
pagamentos programados podem deixar de ser realizados, fornecedores começam a cobrar, 
a folha se aproxima e aquilo que até então parecia restrito a um processo passa a interferir 
diretamente no caixa.

Nesse momento, a reação precisa ser rápida, mas não desorganizada. Antes de transferir 
recursos de outras contas, contrair novo empréstimo, interromper pagamentos ou tentar 
movimentar patrimônio, a empresa precisa compreender a origem da medida, sua extensão 
e os efeitos concretos que ela produzirá sobre a atividade.

O BLOQUEIO NÃO DEVE SER A PRIMEIRA 
NOTÍCIA SOBRE O PROCESSO

Quando  a  empresa  descobre  uma  demanda  apenas  porque  sua  conta  foi  atingida, 
normalmente existe um problema anterior de comunicação, controle ou acompanhamento 
que também precisa ser investigado. Pode haver situações processuais específicas que 
expliquem o  ocorrido,  mas  a  primeira  providência  é  localizar  a  origem da  medida  e 
reconstruir o caminho que levou até ela.

Qual processo gerou a restrição? Qual obrigação está sendo cobrada? A empresa já possuía 
conhecimento  da  demanda?  Existe  advogado  acompanhando  o  caso?  Houve  alguma 
comunicação anterior que não chegou ao responsável?

Essas  informações  são  mais  importantes  do  que  interpretações  precipitadas  sobre  a 
legalidade do bloqueio. Somente depois de compreender o processo será possível avaliar 
juridicamente quais providências são cabíveis.

Para a gestão, entretanto, existe uma lição imediata: comunicações judiciais, contratos, 
cobranças e processos precisam possuir responsáveis definidos. Uma empresa que não sabe 
quais demandas existem contra ela corre o risco de conhecer seus problemas apenas 
quando eles já atingiram o patrimônio.

PRIMEIRO, DESCUBRA O TAMANHO DO 
IMPACTO

Um bloqueio de R$ 20 mil possui significado completamente diferente para uma empresa 
que mantém R$ 500 mil disponíveis e para outra que precisava exatamente daqueles R$ 20 
mil para pagar salários no dia seguinte. O valor jurídico e o impacto empresarial não são 
necessariamente a mesma coisa.

A direção precisa levantar rapidamente quanto foi atingido, quais contas ou bens foram 
afetados,  quais  compromissos  dependiam desses  recursos  e  qual  capacidade de caixa 
permanece disponível. Esse diagnóstico permite que o jurídico compreenda a urgência 
operacional enquanto o financeiro identifica quais pagamentos podem ser reorganizados 
sem comprometer ainda mais a situação.
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A resposta não deveria ser simplesmente “precisamos desbloquear”. A empresa precisa 
conseguir explicar por que aquela restrição é relevante para sua operação e, quando isso 
tiver importância jurídica, disponibilizar documentação que demonstre a situação concreta.

NÃO CONFUNDA URGÊNCIA COM 
MOVIMENTAÇÃO PRECIPITADA

Quando o empresário percebe que uma execução pode alcançar o patrimônio da empresa, 
pode surgir a ideia de retirar rapidamente recursos, transferir bens ou realizar negócios 
com pessoas próximas para evitar novas constrições. Essa reação pode criar riscos jurídicos 
significativamente maiores.

A  gestão  patrimonial  legítima precisa  ser  distinguida  de  movimentações  destinadas  a 
frustrar obrigações ou medidas judiciais. Quando já existe cobrança, processo ou restrição 
em andamento, qualquer operação extraordinária envolvendo patrimônio exige cuidado 
ainda maior.

A prevenção patrimonial eficiente é construída antes da crise, com separação adequada, 
documentação, governança e planejamento. Ela não deve ser confundida com a tentativa de 
fazer desaparecer bens depois que o problema já se tornou concreto.

Em situações de execução ou bloqueio,  decisões patrimoniais  relevantes precisam ser 
avaliadas dentro do contexto jurídico existente.

A EMPRESA PRECISA SABER QUAIS BENS SÃO 
ESSENCIAIS À OPERAÇÃO

Nem todo patrimônio possui a mesma importância para o funcionamento do negócio. Uma 
máquina utilizada diariamente na produção possui função diferente de um equipamento 
ocioso. Um veículo indispensável para determinada atividade não representa o mesmo 
impacto operacional de outro bem facilmente substituível.

Por isso, a empresa deveria conhecer previamente seus ativos essenciais. Essa informação 
ajuda não apenas diante de medidas judiciais, mas também em decisões sobre seguros, 
garantias, financiamento, venda de patrimônio e continuidade operacional.

Quando uma restrição atinge determinado bem, o jurídico precisa compreender o que 
aquele ativo representa para a empresa. Não basta informar que se trata de uma máquina; 
pode  ser  necessário  demonstrar  sua  utilização,  função,  vínculo  com  a  atividade  e 
consequências práticas de sua indisponibilidade.

Uma empresa  que  mantém inventário  patrimonial  minimamente  organizado  consegue 
produzir essas informações com muito mais rapidez.

GARANTIAS ASSINADAS NO PASSADO PODEM 
APARECER NO PRESENTE

Algumas dificuldades  patrimoniais  começam anos  antes  do  bloqueio.  Em determinado 
financiamento, os sócios prestaram garantias pessoais; em outro contrato, determinado 
imóvel foi oferecido em garantia; posteriormente, novas obrigações foram assumidas sem 
que ninguém observasse a exposição acumulada.

Enquanto os pagamentos estão regulares, essas decisões parecem distantes. Quando surge 
inadimplemento,  a  empresa  descobre  que  parte  relevante  de  seu  patrimônio  ou  do 
patrimônio dos sócios já estava vinculada a obrigações anteriores.
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Por isso, o controle de garantias deve integrar a gestão empresarial. A empresa precisa 
saber quais bens foram vinculados,  quais garantias pessoais foram prestadas,  a quais 
obrigações  estão  relacionadas  e  quando  deixam  de  produzir  efeitos  conforme  a 
documentação aplicável.

Assinar uma garantia é uma decisão patrimonial, não apenas uma formalidade necessária 
para concluir o contrato.

O PATRIMÔNIO DOS SÓCIOS NÃO DEVE SER 
TRATADO COMO CAIXA DE EMERGÊNCIA 
AUTOMÁTICO

Diante de uma restrição sobre recursos empresariais, pode surgir a necessidade de aporte 
dos sócios. Isso pode ser legítimo e, em determinadas situações, necessário para preservar 
a  operação.  O  problema  está  em  transformar  qualquer  dificuldade  da  sociedade  em 
movimentação informal de recursos particulares.

Se o sócio coloca dinheiro na empresa, a natureza dessa operação precisa ser compreendida 
e  registrada  adequadamente.  Da  mesma  forma,  despesas  empresariais  pagas 
continuamente  com  cartões  pessoais  ou  recursos  particulares  podem  dificultar  a 
compreensão financeira e reforçar uma prática de confusão entre patrimônios.

A urgência não elimina a necessidade de organização. Pelo contrário, quanto mais delicada 
a  situação,  mais  importante  se  torna saber  de  onde veio  cada recurso e  por  que  foi 
movimentado.

UM BLOQUEIO PODE EXIGIR DECISÕES ALÉM 
DO PROCESSO

Mesmo quando existe possibilidade jurídica de discutir uma restrição, a administração 
precisa considerar cenários alternativos. Se o recurso permanecer indisponível por algum 
tempo, como a empresa continuará operando? Quais compromissos são prioritários? Existe 
reserva?  Será  necessário  negociar  com  fornecedores?  Alguma  despesa  poderá  ser 
postergada legitimamente?

Essas decisões pertencem à gestão e não devem ser deixadas para depois da resposta 
judicial.

O advogado trabalha sobre as medidas cabíveis no processo. O financeiro trabalha sobre a 
continuidade  do  caixa.  A  administração  coordena  as  duas  dimensões.  Esperar 
exclusivamente por uma decisão judicial favorável, sem preparar cenário alternativo, pode 
deixar a empresa sem capacidade de reação caso a solução demore mais do que o esperado.

Prevenção também significa trabalhar com cenários que a empresa preferiria que não 
acontecessem.

QUANDO OS BLOQUEIOS SE REPETEM, O 
PROBLEMA PODE SER MAIOR

Uma restrição isolada decorrente de controvérsia específica é diferente de uma empresa 
que passa a conviver com bloqueios, execuções, protestos e cobranças de forma recorrente.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   321

No segundo cenário, discutir individualmente cada medida continua sendo necessário, mas 
talvez não seja suficiente. A empresa precisa compreender o conjunto de suas obrigações, 
processos, garantias, fluxo de caixa e capacidade de pagamento.

Esse diagnóstico se conecta diretamente aos capítulos anteriores sobre endividamento e 
crise empresarial. Quando diferentes credores começam a alcançar simultaneamente o 
patrimônio, a questão deixa de ser apenas como responder a cada processo e passa a incluir 
a própria sustentabilidade financeira da organização.

Quanto mais cedo essa mudança de dimensão for reconhecida, maior será a possibilidade de 
avaliar alternativas antes que a gestão se transforme em uma sequência permanente de 
emergências.

A PREVENÇÃO COMEÇA NO MAPA DO 
PATRIMÔNIO E DAS OBRIGAÇÕES

Uma PME não precisa produzir estruturas complexas para começar. Saber quais são os 
principais ativos, onde estão, quais estão financiados, quais foram oferecidos em garantia e 
quais obrigações relevantes podem alcançar o caixa já representa avanço importante.

O mesmo vale para processos. Uma visão atualizada das demandas com maior impacto 
econômico permite que a administração saiba quais situações podem evoluir para medidas 
patrimoniais e se prepare financeiramente.

Essa integração entre jurídico e financeiro reduz surpresas. O processo deixa de aparecer 
apenas quando existe uma decisão urgente, e a empresa passa a incorporar determinados 
riscos ao planejamento.

A consultoria preventiva possui valor justamente nessa conexão. Não se trata apenas de 
defender  a  empresa  depois  do  bloqueio,  mas  de  identificar  previamente  contratos, 
garantias, processos e decisões capazes de atingir ativos relevantes e levar essa informação 
para quem administra o negócio.

O BLOQUEIO É UM EFEITO. A EMPRESA 
PRECISA ENTENDER A CAUSA

Quando valores ou bens são atingidos, a urgência naturalmente se concentra na retirada da 
restrição. Entretanto, depois de controlado o momento imediato, a empresa precisa voltar 
algumas etapas e compreender por que chegou até ali.

Se houve falha na comunicação de um processo, o fluxo deve ser corrigido. Se a origem foi 
uma obrigação não acompanhada, o controle precisa melhorar. Se a empresa assumiu 
garantia excessiva, futuras contratações devem ser revistas. Se o bloqueio integra uma 
crise financeira mais ampla, o problema precisa ser tratado nessa dimensão.

Resolver apenas a consequência pode fazer com que uma nova restrição apareça pouco 
tempo depois.

Uma empresa juridicamente organizada não parte da ilusão de que seu patrimônio nunca 
será atingido por uma cobrança. Ela procura saber quais obrigações assumiu, quais riscos 
estão em andamento e quais ativos são essenciais para continuar operando. Quando surge 
uma medida concreta, consegue reagir com informações, documentos e uma visão mínima 
de continuidade.

O bloqueio transforma rapidamente uma questão jurídica em uma questão empresarial. Por 
isso,  a  resposta  mais  eficiente  não  nasce  apenas  no  processo:  depende  também  da 
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organização  construída  antes  dele  e  da  capacidade  de  a  empresa  compreender,  com 
rapidez, o que está em risco e o que precisa ser preservado.
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CAPÍTULO 63

QUANDO A DÍVIDA DA EMPRESA CHEGA AO SÓCIO

Uma das ideias mais difundidas entre empresários é a de que a existência de uma pessoa 
jurídica cria uma barreira absoluta entre as dívidas da empresa e o patrimônio particular 
dos sócios. Essa percepção possui uma origem compreensível: a autonomia patrimonial é 
elemento  fundamental  da  organização  empresarial.  Empresa  e  sócio  não  devem  ser 
tratados, em regra, como se fossem a mesma pessoa.

O problema está em transformar essa separação em uma promessa de proteção ilimitada.

Existem situações em que o próprio empresário assume obrigações pessoais relacionadas 
ao  negócio.  Também  existem  hipóteses  em  que  a  legislação  permite  discutir  a 
responsabilidade de sócios ou administradores conforme as circunstâncias concretas. Por 
isso, a pergunta preventiva não deve ser apenas se a empresa possui responsabilidade 
limitada, mas quais compromissos foram efetivamente assumidos, como a sociedade é 
administrada e em que situações o patrimônio particular pode ficar exposto.

A PRIMEIRA DISTINÇÃO É SIMPLES: DÍVIDA DA 
EMPRESA NÃO É AUTOMATICAMENTE DÍVIDA 
DO SÓCIO

A existência de uma obrigação empresarial não significa, por si só, que qualquer patrimônio 
dos sócios possa ser utilizado indistintamente para satisfazê-la. A autonomia da pessoa 
jurídica possui  função econômica importante:  permite organizar  patrimônio,  atividade, 
direitos e obrigações em torno da sociedade.

Se essa separação não existisse, empreender por meio de pessoa jurídica perderia parte 
relevante de sua utilidade.

Isso, porém, exige coerência. Se a empresa possui patrimônio próprio, precisa também 
possuir  vida  financeira  minimamente  separada.  Contas  bancárias,  receitas,  despesas, 
contratos e registros devem permitir compreender o que pertence à sociedade e o que 
pertence aos seus integrantes.

A separação patrimonial não deveria aparecer apenas quando surge uma cobrança. Ela 
precisa existir na rotina.

O SÓCIO PODE TER ASSUMIDO A DÍVIDA SEM 
PERCEBER A DIMENSÃO DA DECISÃO

Muitas exposições pessoais não surgem porque alguém desconsiderou a existência da 
empresa, mas porque o próprio sócio assinou uma garantia.

Isso ocorre com frequência em financiamentos, operações bancárias, contratos de locação e 
outras relações comerciais. Para concluir o negócio, a instituição ou a outra parte solicita 
aval, fiança, garantia real ou outra forma de reforço, e o empresário assina porque entende 
que aquilo faz parte do procedimento.

Anos depois, diante do inadimplemento, surge a surpresa: “Mas a dívida era da empresa.”

A obrigação principal pode realmente ter sido contratada pela sociedade, enquanto o sócio 
assumiu, paralelamente, responsabilidade em razão da garantia prestada. É justamente por 
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isso que garantias pessoais precisam ser analisadas antes da assinatura, e não somente 
quando passam a ser cobradas.

A pergunta “em que qualidade estou assinando?” continua sendo uma das mais importantes 
deste manual.

ASSINAR COMO REPRESENTANTE É DIFERENTE 
DE ASSINAR EM NOME PRÓPRIO

Um administrador pode assinar um contrato representando a sociedade. Dependendo da 
operação, o mesmo documento também pode conter sua assinatura em outra posição, 
relacionada a uma garantia pessoal.

Visualmente, pode parecer apenas mais um campo no final da página. Juridicamente, a 
diferença pode ser significativa.

Antes de assinar contratos relevantes, o empresário precisa identificar todas as posições em 
que aparece no documento. Está assinando somente como representante da empresa? 
Também figura como garantidor? Algum bem pessoal está sendo vinculado? A obrigação 
possui limite? Qual é sua duração? Em quais situações a garantia poderá ser exigida?

Essas  perguntas  são  especialmente  importantes  quando  a  operação  envolve  valores 
elevados ou compromissos de longo prazo.

O momento adequado para compreender uma garantia é quando ainda existe possibilidade 
de negociá-la.

CONFUSÃO PATRIMONIAL CRIA UM PROBLEMA 
QUE VAI ALÉM DA CONTABILIDADE

Quando  despesas  pessoais  são  pagas  constantemente  pela  empresa  sem  tratamento 
adequado, recursos circulam entre contas sem identificação e bens são utilizados como se 
não existisse diferença entre sociedade e sócios, a própria realidade começa a se afastar da 
separação que os documentos pretendem demonstrar.

Nem toda movimentação entre sócio e empresa é irregular. Aportes, retiradas, distribuição 
de resultados, remuneração e outras operações podem fazer parte da vida empresarial. O 
ponto central  é  que essas  movimentações precisam possuir  natureza compreensível  e 
tratamento adequado.

A pergunta prática é simples: se alguém analisar determinada transferência daqui a dois 
anos, a empresa conseguirá explicar por que o dinheiro saiu de uma conta e entrou na 
outra?

Se a resposta depender exclusivamente da memória do proprietário, existe uma fragilidade 
de organização.

A RESPONSABILIDADE DO SÓCIO NÃO DEVE SER 
TRATADA COMO REGRA NEM COMO 
IMPOSSIBILIDADE

Existem mecanismos jurídicos que, em determinadas circunstâncias e conforme a natureza 
da obrigação, podem permitir discussão sobre responsabilização patrimonial de sócios ou 
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administradores. As hipóteses, requisitos e procedimentos não são idênticos em todas as 
áreas e precisam ser examinados de acordo com o caso concreto.

Para o empresário, a compreensão necessária é menos técnica: constituir uma sociedade 
não autoriza utilizar a pessoa jurídica como simples extensão do patrimônio particular, 
assim como a existência de uma dívida empresarial não permite concluir automaticamente 
que o patrimônio de qualquer sócio responderá por ela.

Entre essas duas simplificações existe a realidade jurídica que precisa ser analisada.

Esse equilíbrio é importante porque discursos de “blindagem patrimonial” muitas vezes 
prometem uma  segurança  que  nenhuma  estrutura  séria  deveria  garantir  de  maneira 
absoluta.

PATRIMÔNIO PESSOAL NÃO DEVE SER 
OFERECIDO SEM VISÃO DO CONJUNTO

Uma  empresa  pode  possuir  diversos  financiamentos  e  contratos,  cada  um  analisado 
isoladamente. Em uma operação, o sócio oferece um imóvel. Em outra, presta garantia 
pessoal.  Em uma terceira,  compromete outro  ativo.  Nenhuma dessas  decisões  parece 
excessiva sozinha.

O problema aparece quando são observadas em conjunto.

A empresa pode ter construído uma exposição patrimonial muito maior do que seus sócios 
imaginavam. Por isso,  garantias  não deveriam ser controladas apenas dentro de cada 
contrato. É recomendável possuir uma visão consolidada das principais garantias prestadas 
pela empresa e pelos sócios em favor de obrigações empresariais.

Essa informação melhora a tomada de decisão antes de assumir novo compromisso. O 
empresário deixa de perguntar apenas se possui patrimônio suficiente para oferecer e passa 
a considerar quanto de seu patrimônio já está relacionado aos riscos do negócio.

PAGAR UMA DÍVIDA DA EMPRESA COM 
DINHEIRO PARTICULAR PRECISA SER 
ORGANIZADO

Durante  dificuldades  financeiras,  é  comum que o  sócio  utilize  recursos  próprios  para 
manter a operação. Ele paga fornecedor, transfere dinheiro para a conta da empresa ou 
utiliza cartão pessoal para uma despesa urgente.

Essas  situações  podem  ser  legítimas,  mas  não  deveriam  permanecer  sem  registro 
adequado.

Se a empresa precisa receber recursos do sócio, a operação deve ser organizada com apoio 
contábil  e  jurídico  conforme  sua  natureza.  Isso  permite  compreender  posteriormente 
quanto foi colocado no negócio, em que condições e como essa movimentação deve ser 
tratada.

A informalidade pode parecer mais rápida no momento da urgência, mas cria dificuldades 
justamente quando a situação financeira exige maior clareza.
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A SAÍDA DA SOCIEDADE NÃO APAGA 
AUTOMATICAMENTE TODAS AS OBRIGAÇÕES 
ASSUMIDAS

Outro  erro  frequente  é  imaginar  que  vender  a  participação  societária  ou  deixar  a 
administração encerra imediatamente qualquer relação do antigo sócio com obrigações 
anteriores.

A realidade pode ser diferente, especialmente quando existem garantias pessoais, contratos 
ainda  vigentes  ou  responsabilidades  relacionadas  ao  período  em  que  aquela  pessoa 
integrava a sociedade. A extensão e duração de eventual responsabilidade dependerão da 
natureza da obrigação e das circunstâncias jurídicas aplicáveis.

Por isso, a saída de um sócio precisa incluir uma revisão das garantias e compromissos 
existentes. Não basta alterar o contrato social e transferir as quotas. É necessário verificar 
onde o nome daquela pessoa continua vinculado à atividade.

Uma garantia não desaparece necessariamente porque a relação societária mudou.

PROTEÇÃO PATRIMONIAL COMEÇA NA 
CONDUTA EMPRESARIAL

Existe uma tendência de procurar proteção patrimonial por meio de estruturas complexas. 
Entretanto, antes de discutir qualquer instrumento sofisticado, a empresa deveria cumprir 
tarefas  muito  mais  básicas:  separar  contas,  documentar  movimentações,  controlar 
garantias, formalizar decisões relevantes e conhecer suas obrigações.

Uma  estrutura  jurídica  bem  desenhada  pode  ter  função  legítima  no  planejamento 
patrimonial e societário, mas ela precisa corresponder à realidade.

Quando  o  comportamento  cotidiano  ignora  completamente  a  separação  entre  os 
patrimônios, nenhum desenho formal deveria ser apresentado como solução mágica.

A prevenção patrimonial mais consistente é construída gradualmente, enquanto a empresa 
está saudável e possui liberdade para organizar suas decisões.

O SÓCIO PRECISA SABER QUAL PARTE DO SEU 
PATRIMÔNIO ESTÁ EXPOSTA AO NEGÓCIO

Empreender  envolve  risco.  A  finalidade  da  prevenção  jurídica  não  é  prometer  que  o 
patrimônio  particular  jamais  sofrerá  qualquer  consequência  relacionada  à  atividade 
empresarial.  É  permitir  que  o  empresário  conheça  melhor  as  situações  em que  essa 
exposição pode existir e evite assumir riscos pessoais sem compreendê-los.

Uma revisão periódica pode identificar garantias prestadas, bens vinculados, contratos 
relevantes e movimentações entre sociedade e sócios. Essa visão se torna especialmente 
importante antes de novos financiamentos, expansão, entrada ou saída de sócios e períodos 
de dificuldade financeira.

Quando a assessoria preventiva acompanha essas decisões, sua função não é simplesmente 
dizer que determinada garantia pode ou não ser assinada. É demonstrar o que a empresa 
recebe em troca, qual patrimônio será exposto, por quanto tempo e como aquela decisão se 
soma às garantias que já existem.
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A diferença parece pequena, mas muda a qualidade da decisão.

A autonomia patrimonial  continua sendo elemento essencial  da atividade empresarial, 
porém  precisa  ser  preservada  por  documentos,  procedimentos  e  comportamento 
compatíveis com ela. Ao mesmo tempo, o empresário precisa compreender que algumas 
decisões podem criar exposição pessoal legítima e relevante.

A proteção patrimonial  mais  eficiente não nasce da tentativa  de esconder patrimônio 
quando a cobrança aparece. Ela começa muito antes, quando empresa e sócios conseguem 
identificar com clareza o que pertence a cada um, quais riscos foram conscientemente 
assumidos e quais limites não deveriam ser ultrapassados na próxima negociação.
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PARTE VIII

RISCOS DIGITAIS, ATIVOS E RELAÇÕES COM O MERCADO
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CAPÍTULO 64

QUANDO A EMPRESA É VÍTIMA DE FRAUDE

Fraudes empresariais nem sempre começam com uma invasão sofisticada de sistemas. 
Muitas começam com uma mensagem aparentemente normal, uma cobrança enviada no 
momento certo, um pedido urgente atribuído a alguém conhecido ou uma alteração de 
dados bancários que ninguém decidiu confirmar.

O fraudador não precisa necessariamente vencer a tecnologia da empresa quando consegue 
explorar sua rotina. Se pagamentos relevantes dependem de uma única pessoa, alterações 
cadastrais  são  aceitas  por  mensagem  e  situações  urgentes  permitem  ignorar 
procedimentos,  existe  uma  porta  de  entrada  que  não  depende  de  conhecimentos 
tecnológicos extraordinários.

Por isso, prevenção contra fraude também é assunto de organização empresarial.

A FRAUDE COSTUMA SE PARECER COM UMA 
OPERAÇÃO VERDADEIRA

Uma boa fraude procura reproduzir aquilo que a empresa já faz. O e-mail se parece com o 
do fornecedor, a cobrança utiliza informações reais, a mensagem menciona um negócio que 
efetivamente está em andamento e o pedido chega em horário compatível com a rotina.

Imagine que a empresa compre regularmente de determinado fornecedor. Pouco antes do 
vencimento de uma fatura, recebe comunicação informando mudança dos dados bancários 
e encaminhando novas instruções de pagamento. O documento parece correto, o valor 
coincide e a mercadoria realmente foi entregue. O financeiro realiza a transferência e 
somente dias depois descobre que o fornecedor nunca solicitou a alteração.

Nesse  caso,  praticamente  todas  as  informações  estavam  corretas.  O  dado  falso  era 
justamente aquele que determinava para onde o dinheiro seria enviado.

A prevenção precisa considerar essa realidade. Conferir apenas se o valor e o fornecedor 
parecem conhecidos pode não ser suficiente.

MUDANÇA DE DADOS BANCÁRIOS DEVE 
ACENDER UM ALERTA

Alterações  de  conta  bancária,  beneficiário  ou  forma habitual  de  pagamento  merecem 
procedimento específico. Quanto maior o valor, maior deve ser o cuidado.

A  confirmação  pode  ocorrer  por  canal  já  conhecido  da  empresa,  utilizando  contato 
previamente  cadastrado,  e  não  necessariamente  o  telefone  ou  endereço  eletrônico 
informado na própria mensagem que solicita a mudança. Essa diferença reduz o risco de o 
fraudador controlar simultaneamente a solicitação e a confirmação.

O mesmo raciocínio vale para solicitações supostamente feitas por diretores ou sócios. Uma 
mensagem com tom de urgência, pedindo transferência excepcional e solicitando discrição, 
não deveria ser suficiente para afastar os controles habituais.

Procedimentos existem justamente para funcionar quando alguém tenta criar uma exceção.
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A URGÊNCIA É UMA FERRAMENTA DO 
FRAUDADOR

“Preciso que pague agora.”

“Estou em reunião e não consigo falar.”

“Se não transferirmos hoje, perderemos o negócio.”

“Não ligue para o fornecedor porque estou tratando diretamente com ele.”

Frases dessa natureza podem aparecer em situações empresariais legítimas, mas também 
são utilizadas para reduzir o tempo disponível para verificação. Quanto maior a pressão 
para impedir conferência, maior deve ser a atenção.

Uma empresa bem organizada não precisa proibir pagamentos urgentes. Precisa definir 
como eles serão confirmados. Determinado valor pode exigir segunda aprovação; mudança 
de conta pode depender de validação independente;  operações extraordinárias podem 
precisar de contato adicional.

Essas medidas não eliminam completamente a fraude, mas tornam mais difícil que uma 
única mensagem produza uma perda relevante.

O CONTROLE PRECISA SER PROPORCIONAL AO 
VALOR E AO RISCO

Exigir  duas  autorizações  para  cada  pequena  despesa  pode  paralisar  uma  PME.  Não 
estabelecer nenhum controle para transferências relevantes cria o problema oposto.

O caminho está na proporcionalidade.

A empresa pode definir limites de aprovação conforme valores, destinatários ou natureza da 
operação. Pagamentos habituais para fornecedores cadastrados seguem o fluxo normal. 
Operações acima de determinado limite, inclusão de novo favorecido ou alteração de dados 
bancários recebem verificação adicional.

O  objetivo  não  é  criar  burocracia  indiscriminada,  mas  colocar  uma segunda  barreira 
exatamente onde um erro produziria consequência maior.

Esse mesmo princípio já apareceu diversas vezes ao longo deste manual: nem toda decisão 
precisa passar pelo mesmo nível de controle. A prevenção eficiente identifica quais decisões 
merecem atenção adicional.

SENHAS COMPARTILHADAS DIFICULTAM 
DESCOBRIR O QUE ACONTECEU

Quando várias pessoas utilizam a mesma credencial, a empresa perde parte da capacidade 
de identificar quem realizou determinada operação.  Além do risco de segurança,  isso 
dificulta a reconstrução dos fatos depois de um incidente.

Acessos individualizados, permissões compatíveis com as funções e mecanismos adicionais 
de autenticação, quando disponíveis e adequados, contribuem para reduzir essa exposição.

Também é importante retirar acessos de pessoas que deixaram a organização ou mudaram 
de função. Um ex-empregado não deveria permanecer com possibilidade de acessar e-mail, 
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sistemas, armazenamento em nuvem ou plataformas financeiras apenas porque ninguém se 
lembrou de cancelar sua credencial.

A gestão de acesso não é  tarefa  que termina quando alguém recebe uma senha.  Ela 
acompanha todo o período em que a pessoa mantém relação com a empresa.

QUANDO A FRAUDE É DESCOBERTA, AS 
PRIMEIRAS HORAS IMPORTAM

Ao identificar uma transferência suspeita,  acesso indevido ou outra possível  fraude, a 
empresa precisa agir  rapidamente.  Isso inclui  acionar as instituições envolvidas pelos 
canais adequados, preservar documentos e registros, proteger acessos que possam estar 
comprometidos e comunicar internamente as pessoas responsáveis.

Dependendo da natureza e da dimensão do caso, também poderá ser necessário adotar 
providências jurídicas, policiais, regulatórias, contratuais ou relacionadas à proteção de 
dados.

A prioridade é interromper a continuidade do problema e preservar informações suficientes 
para compreender o que ocorreu.

Apagar mensagens, formatar equipamentos ou alterar indiscriminadamente registros pode 
eliminar elementos relevantes. A reação técnica e jurídica precisa ser coordenada com a 
necessidade de manter a operação funcionando.

NÃO PROCURE UM CULPADO ANTES DE 
ENTENDER O PROCESSO

Quando dinheiro desaparece, a primeira reação pode ser responsabilizar o empregado que 
realizou a transferência. Em alguns casos, poderá existir erro grave, descumprimento de 
procedimento  ou  até  participação  interna.  Em outros,  a  pessoa  simplesmente  seguiu 
exatamente o fluxo que a própria empresa permitia.

Se qualquer empregado autorizado podia alterar dados bancários e realizar pagamento 
relevante com base em um e-mail, o incidente também revela fragilidade do processo.

A investigação precisa compreender como a fraude ocorreu, quais controles existiam, quais 
foram ignorados e quais sequer haviam sido criados. Somente depois disso será possível 
avaliar responsabilidades individuais de maneira adequada.

Corrigir  apenas a  pessoa,  sem corrigir  o  procedimento,  permite  que a mesma fraude 
aconteça novamente com outro empregado.

FRAUDES INTERNAS TAMBÉM PRECISAM SER 
CONSIDERADAS

Nem toda fraude vem de fora. Processos financeiros excessivamente concentrados podem 
permitir que a mesma pessoa cadastre fornecedor, aprove pagamento, realize transferência 
e faça a conferência posterior.

Em uma PME, nem sempre será possível separar cada etapa entre vários departamentos. 
Ainda assim,  determinados  controles  podem reduzir  a  exposição.  Revisões  periódicas, 
conciliações,  limites  de  autorização  e  supervisão  sobre  operações  excepcionais  são 
exemplos de medidas que podem ser adaptadas ao tamanho do negócio.
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Confiança continua sendo importante, mas não deve ser o único mecanismo de controle 
financeiro.

Um bom procedimento também protege o empregado honesto, porque reduz situações em 
que uma única pessoa concentra responsabilidade excessiva por valores relevantes.

FRAUDE DIGITAL PODE ENVOLVER DADOS, NÃO 
APENAS DINHEIRO

Uma invasão ou engano pode permitir  acesso a cadastros de clientes,  documentos de 
empregados,  contratos,  informações  financeiras,  estratégias  comerciais  ou  outras 
informações relevantes.

Nesse cenário, a resposta precisa considerar não apenas eventual prejuízo financeiro, mas 
também quais informações foram acessadas, copiadas, alteradas ou expostas. Dependendo 
das circunstâncias, poderão existir obrigações específicas relacionadas à proteção de dados 
e a terceiros afetados.

Por isso, incidentes digitais não deveriam ser tratados exclusivamente como “problema da 
informática”.  Tecnologia,  gestão  e  jurídico  podem precisar  atuar  conjuntamente  para 
compreender o alcance do ocorrido e definir as providências adequadas.

Quanto melhor a empresa conhecer os dados que possui e quem pode acessá-los, maior será 
sua capacidade de responder.

DEPOIS DO INCIDENTE, MUDE O 
PROCEDIMENTO

Uma fraude produz prejuízo imediato, mas pode produzir algum aprendizado empresarial 
se suas causas forem analisadas.

A empresa deve reconstruir o caminho percorrido: como a solicitação chegou, por que 
pareceu verdadeira, quem aprovou, quais verificações existiam e em que momento uma 
confirmação adicional poderia ter interrompido o pagamento.

A partir daí, o procedimento precisa ser ajustado de maneira objetiva. Se o problema foi 
alteração de conta bancária, cria-se confirmação independente. Se houve uso indevido de 
credenciais, revisam-se acessos. Se uma única pessoa possuía poder excessivo, avaliam-se 
limites. Se a urgência permitiu ignorar regras, define-se como exceções serão autorizadas.

Prevenção jurídica e controles internos se encontram exatamente nesse ponto: transformar 
um incidente em mudança concreta da operação.

O MELHOR PROTOCOLO É AQUELE QUE A 
EQUIPE CONSEGUE CUMPRIR

Um manual com dezenas de páginas pode ser menos eficiente do que três regras conhecidas 
por  todos  que  lidam  com  pagamentos.  Para  muitas  PMEs,  procedimentos  simples  já 
reduzem significativamente a exposição: alteração de dados bancários exige confirmação 
independente; operações acima de determinado valor exigem segunda aprovação; pedidos 
excepcionais  atribuídos  a  sócios  ou  diretores  precisam  ser  confirmados  por  canal 
previamente conhecido.

Os limites devem ser definidos conforme a realidade de cada empresa. O importante é que 
as regras sejam compreendidas e efetivamente aplicadas, inclusive quando existe pressa.
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A  assessoria  preventiva  pode  contribuir  na  construção  desses  procedimentos, 
especialmente  na  definição  de  responsabilidades,  documentação  de  ocorrências, 
tratamento de informações e resposta a incidentes. A área financeira e os profissionais de 
tecnologia, quando existentes, completam essa estrutura com controles compatíveis com a 
operação.

A fraude empresarial moderna frequentemente explora mais o comportamento do que a 
tecnologia. Por isso, investir apenas em sistemas sem organizar pessoas e procedimentos 
deixa parte importante do risco sem tratamento.

Nenhum protocolo  torna  uma empresa  imune  a  fraude.  Ele  pode,  contudo,  reduzir  a 
probabilidade  de  que  uma  mensagem  aparentemente  comum  seja  suficiente  para 
movimentar um valor relevante e, se o incidente ocorrer, permitir que a organização saiba 
rapidamente quem deve agir, quais informações precisam ser preservadas e quais controles 
devem ser corrigidos.

A empresa não precisa desconfiar de todas as operações para se proteger. Precisa aprender 
a reconhecer aquelas situações em que confirmar antes de agir custa muito menos do que 
tentar recuperar depois aquilo que já saiu de seu controle.
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CAPÍTULO 65

E SE O SISTEMA PARAR AMANHÃ?

Durante muitos anos, uma empresa conseguia continuar trabalhando mesmo diante da 
falha de um computador. Hoje, em inúmeras pequenas e médias empresas, poucos minutos 
sem  determinados  sistemas  já  são  suficientes  para  interromper  vendas,  emissão  de 
documentos, atendimento, produção, recebimentos ou comunicação com clientes.

Essa dependência foi construída gradualmente. O sistema de gestão passou a concentrar 
informações  financeiras;  documentos  migraram  para  a  nuvem;  pedidos  começaram  a 
chegar  por  plataformas;  contratos  passaram  a  ser  assinados  eletronicamente; 
comunicações importantes ficaram armazenadas em e-mails e aplicativos. A tecnologia 
tornou a operação mais rápida, mas também criou novas dependências que precisam ser 
compreendidas pela administração.

O problema não é depender de tecnologia. Praticamente toda empresa moderna depende 
dela em alguma medida. O risco está em descobrir somente durante uma indisponibilidade 
que ninguém sabe como continuar trabalhando, onde estão as informações ou quem possui 
autoridade para recuperar os acessos.

A EMPRESA PRECISA SABER DE QUAIS 
SISTEMAS REALMENTE DEPENDE

Nem toda ferramenta possui  a  mesma importância.  A indisponibilidade temporária de 
determinado aplicativo pode causar apenas inconveniência, enquanto a interrupção de 
outro sistema pode impedir faturamento, produção ou recebimento.

O primeiro exercício é identificar aquilo que é essencial. Sistema de gestão, plataforma 
financeira,  armazenamento  de  arquivos,  e-mail  corporativo,  controle  de  estoque, 
ferramentas  de  produção,  sistemas  de  atendimento  e  outras  soluções  podem  ocupar 
posições diferentes conforme a atividade.

Para uma escola, um sistema acadêmico pode ser central. Para uma indústria, determinada 
plataforma ligada à produção pode ser indispensável. Para uma empresa de serviços, os 
arquivos e históricos de clientes talvez representem o núcleo da operação.

A pergunta prática não é quantos sistemas a empresa utiliza, mas quais deles, se ficarem 
indisponíveis por um dia, impedirão a continuidade normal do negócio.

ESTAR NA NUVEM NÃO SIGNIFICA ESTAR SOB 
CONTROLE DA EMPRESA

Muitos empresários acreditam que informações armazenadas em serviços digitais estão 
automaticamente protegidas porque “ficam na nuvem”. A realidade exige análise mais 
cuidadosa.

A empresa precisa saber quem administra a conta, quem possui credenciais principais, 
quais mecanismos de recuperação existem e o que acontece se a relação com o fornecedor 
terminar.  Também  é  importante  compreender,  dentro  da  solução  contratada,  quais 
mecanismos existem para preservação e recuperação das informações.

Um cenário especialmente delicado ocorre quando toda a estrutura digital foi criada por um 
empregado ou prestador utilizando contas pessoais. Enquanto a relação funciona, ninguém 
percebe o risco. Quando essa pessoa sai, a empresa descobre que domínio, armazenamento, 
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sistema ou  outras  ferramentas  essenciais  estão  vinculados  a  credenciais  que  ela  não 
controla adequadamente.

A informação pode pertencer à empresa e, ainda assim, o acesso prático estar nas mãos de 
outra pessoa.

O CONTRATO COM O FORNECEDOR DE 
TECNOLOGIA TAMBÉM IMPORTA

Ao contratar um software, muitas empresas observam preço e funcionalidades. Poucas 
analisam com a mesma atenção o que acontecerá se o serviço deixar de funcionar ou se a 
relação terminar.

Questões sobre disponibilidade, suporte, exportação de dados, encerramento, reajustes, 
responsabilidades  e  condições  para  recuperação  das  informações  podem  se  tornar 
relevantes justamente quando a empresa já está dependente da ferramenta.

Isso  não  significa  que  todo  contrato  de  tecnologia  possa  ser  amplamente  negociado. 
Grandes  plataformas  frequentemente  utilizam  condições  padronizadas.  Ainda  assim, 
compreender as regras permite que a empresa avalie o risco e, quando necessário, adote 
medidas complementares.

Se determinado sistema é absolutamente essencial e o contrato oferece pouca segurança de 
continuidade, a resposta empresarial pode estar na criação de alternativas operacionais, 
cópias adequadas de informações ou plano de contingência, e não necessariamente na 
tentativa de renegociar uma condição que o fornecedor não alterará.

BACKUP SÓ É ÚTIL SE PUDER SER RECUPERADO

A frase “temos backup” transmite tranquilidade, mas precisa ser acompanhada de outra 
informação: a empresa sabe recuperar os dados?

Uma cópia que nunca foi testada pode não oferecer a segurança imaginada. Da mesma 
forma, armazenar a única cópia adicional dentro da mesma estrutura sujeita ao incidente 
pode manter a vulnerabilidade.

A  definição  técnica  do  modelo  adequado  deve  ser  feita  por  profissionais  capacitados 
conforme os sistemas utilizados e a criticidade das informações. Para a administração, 
porém,  existe  uma  responsabilidade  prática:  saber  se  os  dados  essenciais  possuem 
mecanismos de recuperação e se alguém verifica periodicamente que eles funcionam.

O objetivo não é transformar o empresário em especialista em tecnologia. É impedir que 
uma das informações mais importantes da organização dependa de uma certeza que nunca 
foi confirmada.

SE O SISTEMA PARAR, COMO A EMPRESA 
CONTINUA?

Uma empresa pode não conseguir reproduzir toda a operação manualmente, e talvez nem 
seja economicamente razoável  preparar essa possibilidade. Ainda assim, determinadas 
funções críticas podem precisar de alternativas temporárias.

Se o sistema financeiro ficar indisponível, quais pagamentos não podem esperar? Se a 
plataforma de pedidos parar, existe alguma forma de registrar as vendas temporariamente? 
Se o e-mail corporativo estiver inacessível, como os responsáveis se comunicarão? Se o 
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sistema de gestão não funcionar, quais informações mínimas precisam estar disponíveis 
para manter a operação?

A resposta dependerá do negócio. O importante é identificar previamente o que realmente 
precisa continuar.

Um plano de contingência não precisa reproduzir a operação perfeita. Sua função é permitir 
que a empresa atravesse o período de indisponibilidade sem perder completamente sua 
capacidade de funcionar.

DADOS PESSOAIS EXIGEM UMA PREOCUPAÇÃO 
ADICIONAL

Quando o incidente envolve informações de clientes, empregados, fornecedores ou outras 
pessoas, a questão deixa de ser apenas operacional. A empresa precisa compreender quais 
dados foram afetados, o tipo de incidente ocorrido e quais providências jurídicas, técnicas e 
administrativas podem ser necessárias conforme as circunstâncias.

Por isso, conhecer minimamente quais informações são armazenadas e onde se encontram 
é parte importante da prevenção.

Uma empresa que não sabe quais dados possui terá dificuldade para avaliar a extensão de 
um incidente. Da mesma forma, acessos excessivamente amplos tornam mais difícil limitar 
e reconstruir aquilo que ocorreu.

Proteção de dados, segurança da informação e continuidade empresarial se encontram na 
mesma pergunta: quem consegue acessar o quê, por qual razão e o que acontece quando 
esse acesso é comprometido?

A SAÍDA DE UM PRESTADOR DE TECNOLOGIA 
PRECISA SER PLANEJADA

A relação com um fornecedor pode terminar por insatisfação, preço, encerramento da 
atividade ou simples decisão estratégica. Quando isso ocorre, a empresa precisa conseguir 
transferir sua operação para outra solução sem perder informações essenciais.

O  risco  aumenta  quando  somente  o  próprio  fornecedor  conhece  a  estrutura,  possui 
credenciais administrativas ou controla elementos indispensáveis para a migração.

Antes de se tornar excessivamente dependente de uma ferramenta ou prestador, a empresa 
deveria  compreender  como recuperará suas informações se  decidir  sair.  Formatos  de 
exportação, acessos administrativos, documentação técnica necessária e responsabilidades 
durante a transição podem ser relevantes conforme a complexidade da solução.

Entrar em um sistema sem compreender minimamente como sair dele é uma forma de 
dependência que merece atenção.

TECNOLOGIA TAMBÉM PRECISA DE 
RESPONSÁVEL

Em algumas PMEs, ninguém sabe exatamente quem responde pelos sistemas. O financeiro 
fala com um fornecedor, o comercial contratou outra plataforma, um empregado criou o 
armazenamento de arquivos e o proprietário possui as senhas de determinadas contas.
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Esse crescimento descentralizado é comum, mas pode produzir uma estrutura difícil de 
administrar.

Não é necessário criar um departamento de tecnologia para resolver o problema. A empresa 
precisa, no mínimo, saber quais ferramentas utiliza, quem é responsável por cada uma, 
quem possui os acessos administrativos e quais delas são essenciais.

Essa visão também permite identificar serviços que continuam sendo pagos sem utilização, 
contas pertencentes a antigos empregados e plataformas que concentram informações sem 
qualquer plano de recuperação.

QUANDO O INCIDENTE ACONTECE, A RESPOSTA 
PRECISA SER COORDENADA

Uma  indisponibilidade  relevante  pode  exigir  atuação  simultânea  de  tecnologia, 
administração, jurídico e comunicação. O primeiro objetivo é compreender o que ocorreu e 
conter seus efeitos sem destruir informações que possam ser necessárias posteriormente.

Se  houver  suspeita  de  acesso  indevido,  fraude,  perda  de  dados  ou  exposição  de 
informações, a preservação de registros pode ser especialmente importante. A empresa 
também precisará avaliar quais terceiros foram afetados e quais obrigações decorrem do 
episódio.

Ao mesmo tempo, a operação precisa continuar.

É justamente por isso que improvisar toda a resposta durante o incidente costuma ser mais 
difícil. Quando responsáveis, fornecedores e canais de comunicação já estão definidos, as 
primeiras horas podem ser utilizadas para resolver o problema em vez de descobrir quem 
deveria resolvê-lo.

A DEPENDÊNCIA DIGITAL PRECISA ENTRAR NO 
MAPA DE RISCOS DA EMPRESA

A tecnologia deixou de ser apenas uma ferramenta de apoio. Para muitas empresas, ela se 
tornou parte da própria infraestrutura do negócio.  Essa mudança precisa aparecer na 
gestão jurídica e empresarial.

Contratos  com  fornecedores  críticos,  controle  de  acessos,  proteção  de  informações, 
mecanismos de recuperação e procedimentos de contingência não precisam ser tratados 
isoladamente. Eles compõem uma mesma preocupação: assegurar que a empresa consiga 
continuar funcionando quando uma parte relevante de sua estrutura digital falhar.

A assessoria jurídica preventiva contribui principalmente na organização das relações com 
fornecedores,  responsabilidades,  tratamento  de  dados,  documentação  e  resposta  a 
incidentes,  enquanto  profissionais  técnicos  devem  definir  as  medidas  de  segurança 
adequadas. O trabalho se torna mais eficiente quando essas áreas conversam antes da crise.

Uma PME não precisa possuir a infraestrutura tecnológica de uma grande corporação. 
Precisa apenas reconhecer quais sistemas sustentam sua atividade e estabelecer controles 
proporcionais à importância deles.

O teste final pode ser realizado de maneira bastante concreta: imagine que amanhã, ao 
iniciar o expediente, o principal sistema da empresa esteja completamente indisponível e 
permaneça assim durante dois dias.  Se ninguém souber quem acionar,  onde estão as 
informações, quais acessos existem ou como manter as atividades essenciais, o problema 
não estará apenas na tecnologia.
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Estará também na falta de preparação para uma dependência que a empresa já possuía, 
mas ainda não havia percebido.
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CAPÍTULO 66

A MARCA DA EMPRESA TAMBÉM É PATRIMÔNIO

Uma empresa pode investir durante anos para tornar seu nome conhecido. Coloca a marca 
na fachada, nos veículos,  nas embalagens, nos uniformes, no site e nas redes sociais. 
Clientes começam a indicar o negócio pelo nome, campanhas são realizadas e a reputação 
comercial  passa  a  estar  diretamente  relacionada  àquela  identidade.  Em  determinado 
momento, aquilo que começou apenas como uma escolha de nome se transforma em um 
ativo relevante da empresa.

O problema é que muitos empresários somente percebem essa dimensão quando surge um 
conflito. Aparece outra empresa utilizando expressão semelhante, chega uma notificação 
questionando o uso do nome ou se descobre, durante uma expansão, que a identidade 
utilizada há anos não possui a proteção que se imaginava.

Prevenção, nesse tema, significa tratar a marca como patrimônio antes que seja necessário 
defendê-la.

TER UM CNPJ NÃO RESOLVE SOZINHO A 
QUESTÃO DA MARCA

É comum o empresário acreditar que, porque abriu a empresa com determinado nome e 
possui  documentos  regularmente  registrados,  ninguém  mais  poderá  utilizar  aquela 
expressão em atividade comercial.

Essa conclusão pode ser precipitada.

Nome empresarial, marca, domínio de internet e identificação utilizada nas redes sociais 
cumprem funções diferentes e podem estar submetidos a regimes distintos. Ter um deles 
não significa automaticamente possuir todos os demais direitos sobre aquela expressão em 
qualquer contexto.

Para  a  PME,  não  é  necessário  dominar  essas  diferenças  tecnicamente.  É  suficiente 
compreender que abrir a empresa, comprar um domínio e criar um perfil em uma rede 
social  não substituem uma análise  específica sobre  a  proteção da  marca utilizada no 
mercado.

Essa verificação se torna ainda mais importante quando a identidade comercial começa a 
ganhar valor.

O MELHOR MOMENTO PARA PESQUISAR É 
ANTES DE INVESTIR

Imagine uma empresa que escolhe um nome, desenvolve logotipo,  reforma a fachada, 
compra uniformes,  imprime milhares de embalagens e investe em publicidade.  Meses 
depois, descobre que existe conflito relevante envolvendo a identidade escolhida.

Mesmo que ainda existam alternativas jurídicas, o problema econômico já está instalado. 
Alterar a marca naquele momento pode significar perder parte do investimento realizado e 
começar novamente um processo de reconhecimento pelo público.

Por  isso,  uma  pesquisa  prévia  antes  de  investimentos  relevantes  pode  evitar  custos 
desnecessários.
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Essa lógica é especialmente importante para novos negócios, lançamentos de produtos, 
criação de linhas próprias e expansão para mercados em que a empresa pretende fortalecer 
determinada identidade comercial.

Quanto maior o investimento futuro na marca, maior a importância de verificar sua situação 
antes.

REGISTRAR NÃO É APENAS DEFENDER UM 
LOGOTIPO

Quando se fala em marca, muitos empresários pensam imediatamente no desenho utilizado 
pela empresa. Entretanto, o valor comercial pode estar principalmente no nome pelo qual o 
negócio é conhecido.

A estratégia de proteção precisa considerar aquilo que efetivamente identifica os produtos 
ou serviços perante o mercado. Em determinados casos, elementos nominativos terão maior 
relevância; em outros, a apresentação visual também será importante.

Não existe uma solução idêntica para todos os negócios. Uma indústria que comercializa 
diversas  linhas  de  produtos  pode  possuir  necessidades  diferentes  de  um  escritório, 
restaurante, empresa de tecnologia ou comércio local.

O ponto central é identificar quais sinais realmente concentram reputação e investimento.

A PROTEÇÃO PRECISA ACOMPANHAR O 
NEGÓCIO REAL

Uma empresa pode começar oferecendo determinado serviço e, alguns anos depois, passar 
a vender produtos, licenciar tecnologia ou atuar em novos segmentos. A marca continua a 
mesma, mas a atividade mudou.

Esse crescimento merece revisão.

A  proteção  construída  originalmente  pode  não  corresponder  integralmente  à  nova 
realidade  empresarial.  Por  isso,  lançamentos  importantes,  novas  linhas  de  negócio  e 
expansões podem justificar uma nova análise da estratégia de marca.

O mesmo raciocínio vale para empresas que criam várias marcas comerciais ao longo do 
tempo. Algumas se tornam relevantes; outras deixam de ser utilizadas. Sem organização, a 
empresa  pode  continuar  investindo  em  identidades  que  não  estão  adequadamente 
integradas à sua estratégia.

A gestão da marca precisa acompanhar aquilo que a empresa realmente vende e pretende 
vender.

QUEM CRIOU A IDENTIDADE VISUAL?

Outro  problema  pode  surgir  na  própria  criação  da  marca.  Um  designer,  agência, 
empregado ou prestador desenvolve logotipo, peças gráficas, fotografias, textos, vídeos ou 
outros  materiais  e  todos  presumem que,  porque  o  serviço  foi  pago,  qualquer  direito 
relacionado  àquele  conteúdo  pertence  automaticamente  à  empresa  em toda  extensão 
imaginada.

Essa questão merece cuidado contratual.
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Antes  de  investir  significativamente  em  materiais  criativos,  é  importante  definir 
adequadamente o objeto contratado, as formas de utilização pretendidas e os direitos 
envolvidos.  Quanto  mais  relevante  o  material  para  a  identidade  empresarial,  menos 
recomendável é deixar a relação baseada apenas em mensagens informais e na expectativa 
de que “está tudo incluído”.

A  empresa  precisa  conseguir  utilizar  aquilo  pelo  qual  pagou  dentro  das  finalidades 
necessárias ao seu negócio, conforme os direitos efetivamente contratados e a legislação 
aplicável.

DOMÍNIO E REDES SOCIAIS TAMBÉM PRECISAM 
PERTENCER À ESTRUTURA DA EMPRESA

Uma situação surpreendentemente comum ocorre quando o domínio do site ou a principal 
conta de rede social foi criada por empregado, agência ou antigo sócio utilizando e-mail e 
dados pessoais.

Durante anos, ninguém percebe o problema. Quando a relação termina, começa a discussão 
sobre acesso, recuperação e controle.

Contas  estratégicas  deveriam  ser  organizadas  para  que  a  empresa  possua  meios 
institucionais  de  administrá-las.  Isso  inclui  dados  de  recuperação,  responsáveis, 
autenticação e registro de quem possui acesso.

O mesmo cuidado vale para serviços de hospedagem, ferramentas de publicidade e outros 
ativos digitais relacionados à marca.

A identidade empresarial não deveria depender permanentemente da conta pessoal de 
alguém.

QUANDO OUTRA EMPRESA COMEÇA A USAR 
ALGO PARECIDO

Nem toda semelhança representa automaticamente violação de direito. A análise pode 
depender de diversos fatores relacionados às marcas, atividades, registros, contexto de 
utilização e possibilidade de confusão, entre outros elementos juridicamente relevantes.

Por  isso,  a  primeira  reação  não  deveria  ser  publicar  acusações  ou  iniciar  confronto 
diretamente nas redes sociais.

A empresa precisa reunir informações, documentar o uso identificado e avaliar a situação 
antes de definir a medida adequada. Em alguns casos, uma abordagem extrajudicial poderá 
ser suficiente; em outros, a controvérsia exigirá providências diferentes.

A mesma cautela vale quando a empresa recebe uma notificação acusando-a de utilizar 
indevidamente determinada marca. O documento precisa ser analisado antes de qualquer 
reconhecimento, retirada precipitada ou resposta agressiva.

Conflitos de marca possuem impacto comercial e jurídico e devem ser tratados nas duas 
dimensões.
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O VALOR DA MARCA APARECE COM MAIS 
CLAREZA QUANDO A EMPRESA É NEGOCIADA

Nos capítulos sobre compra e venda de empresas, vimos que o comprador não analisa 
apenas máquinas, estoque e imóveis. A capacidade de atrair clientes também possui valor.

Uma marca conhecida pode representar parte importante desse patrimônio. Entretanto, 
durante  uma  negociação,  o  interessado  poderá  querer  saber  se  a  empresa  possui 
efetivamente os direitos que afirma possuir e se existem conflitos capazes de limitar seu 
uso.

Uma  marca  organizada  tende  a  ser  mais  fácil  de  avaliar,  transferir  e  explorar 
comercialmente  do  que  uma  identidade  construída  durante  anos  sem  documentação 
suficiente.

Por isso, a proteção da marca não deve ser vista apenas como despesa defensiva. Ela 
também integra a organização dos ativos intangíveis da empresa.

A MARCA PRECISA ENTRAR NAS DECISÕES DE 
EXPANSÃO

Abrir novas unidades, lançar franquias, licenciar produtos, admitir investidores ou entrar 
em novos mercados aumenta a importância da identidade comercial. Quanto mais pessoas 
utilizarem  a  marca  e  quanto  maior  for  sua  exposição,  maior  será  a  necessidade  de 
estabelecer critérios para seu uso.

A empresa precisa preservar certa coerência sobre como seu nome aparece, quem está 
autorizado a utilizá-lo e em quais condições terceiros podem associar suas atividades àquela 
identidade.

Uma parceria comercial mal organizada, por exemplo, pode permitir que outra empresa 
utilize a marca de forma que prejudique sua reputação. O problema não está apenas na 
propriedade do sinal, mas na forma como ele é apresentado ao público.

Proteger a marca também significa proteger a confiança construída em torno dela.

PREVENÇÃO É MAIS BARATA ANTES DE A 
MARCA SE TORNAR GRANDE

Quanto mais conhecida uma identidade se torna, mais caro tende a ser corrigir erros 
estruturais  relacionados  a  ela.  Trocar  o  nome  de  uma  empresa  recém-criada  é 
inconveniente. Trocar a marca de uma organização que possui anos de mercado, unidades, 
embalagens, materiais, domínio, redes sociais e milhares de clientes pode ser muito mais 
complexo.

É por isso que esse tema representa tão bem a lógica deste manual.

O empresário pode considerar desnecessário gastar tempo verificando uma marca quando o 
negócio ainda é pequeno. Entretanto, justamente nesse momento o custo de corrigir uma 
escolha inadequada costuma ser menor.

A assessoria preventiva pode ajudar a identificar o que precisa ser protegido, verificar 
riscos antes de investimentos relevantes, organizar relações com criadores e parceiros e 
incorporar a propriedade intelectual às decisões de crescimento. O objetivo não é registrar 
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indiscriminadamente cada expressão utilizada pela empresa, mas reconhecer quais ativos 
realmente possuem ou poderão adquirir valor.

A marca nasce como nome, desenho ou ideia, mas pode se transformar em patrimônio 
construído diariamente pela experiência dos clientes. Quando isso acontece, ela passa a 
concentrar reputação, investimento e parte da história empresarial.

Uma PME não precisa esperar que alguém conteste sua identidade para perceber esse 
valor. Se a empresa investe todos os dias para fazer o mercado lembrar de seu nome, 
também deveria reservar algum cuidado para garantir que esse nome possa continuar 
acompanhando o negócio à medida que ele cresce.
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CAPÍTULO 67

O CONHECIMENTO DA EMPRESA TAMBÉM TEM VALOR

Nem todo patrimônio empresarial aparece no balanço, está registrado em cartório ou pode 
ser encontrado dentro de um galpão.  Em muitas pequenas e  médias empresas,  parte 
importante do valor está naquilo que foi  aprendido ao longo dos anos: como produzir 
melhor,  onde comprar,  como calcular preços,  quais fornecedores são confiáveis,  quais 
clientes possuem determinadas necessidades, como executar um serviço e quais soluções 
foram desenvolvidas depois de inúmeras tentativas.

Esse conhecimento costuma ser tratado como parte natural da rotina. O problema aparece 
quando um empregado deixa  a  empresa levando arquivos,  um prestador  reutiliza  um 
projeto para concorrentes, um parceiro comercial passa a abordar diretamente os clientes 
apresentados  durante  a  relação  ou  documentos  estratégicos  circulam  sem  qualquer 
controle.

Nesse momento, a empresa percebe que possuía algo valioso, mas talvez nunca tenha 
definido como protegê-lo.

NEM TODA INFORMAÇÃO PRECISA SER 
SECRETA

A prevenção não começa classificando tudo como confidencial. Se cada documento receber 
tratamento máximo de segurança, a operação pode se tornar burocrática sem que os ativos 
realmente importantes estejam protegidos de maneira eficiente.

A empresa precisa primeiro identificar o que possui valor competitivo ou estratégico.

Uma lista pública de produtos é diferente da formação de preços internos. Um manual 
entregue  aos  clientes  possui  natureza  diferente  de  um  procedimento  desenvolvido 
exclusivamente  para  a  produção.  Informações disponíveis  no mercado não recebem o 
mesmo tratamento daquelas construídas internamente e mantidas de forma reservada.

O cuidado deve ser proporcional à importância da informação e às consequências de sua 
utilização indevida.

A LISTA DE CLIENTES NÃO É APENAS UMA 
PLANILHA

Imagine uma empresa que levou dez anos para construir uma carteira de clientes. Ela 
conhece responsáveis pelas compras, histórico de preços, condições negociadas, frequência 
dos pedidos, preferências e dificuldades de cada relacionamento.

Essas informações podem representar um ativo comercial muito mais relevante do que o 
arquivo em que estão armazenadas.

Se  qualquer  empregado  consegue  exportar  toda  a  base  para  um dispositivo  pessoal, 
encaminhá-la para um e-mail particular ou mantê-la depois do desligamento, a empresa 
possui uma informação valiosa sem controle proporcional ao seu valor.

A proteção começa por acesso. Nem todas as pessoas precisam visualizar toda a carteira, e 
a possibilidade de extrair grandes volumes de informações merece atenção quando os 
sistemas utilizados permitem algum tipo de limitação ou monitoramento compatível com a 
atividade.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   345

Além disso,  quando a base contém dados pessoais,  surgem também responsabilidades 
relacionadas  ao tratamento  dessas  informações.  Valor  comercial  e  proteção de  dados 
podem coexistir no mesmo arquivo.

CONHECIMENTO TÉCNICO PODE ESTAR 
CONCENTRADO EM UMA ÚNICA PESSOA

Em  determinadas  empresas,  apenas  um  empregado  sabe  configurar  uma  máquina, 
preparar uma fórmula, executar determinada etapa ou resolver problemas específicos. Essa 
pessoa se torna indispensável não necessariamente porque a função exige exclusividade, 
mas porque o conhecimento nunca foi transferido para a organização.

Essa dependência cria risco operacional e patrimonial.

Documentar processos relevantes, treinar substitutos e registrar informações essenciais 
não significa retirar valor do profissional experiente. Significa permitir que o conhecimento 
produzido durante o trabalho também permaneça disponível para a empresa.

O mesmo cuidado vale para prestadores externos. Se toda a configuração de um sistema, 
projeto técnico ou metodologia está apenas com quem presta o serviço, a empresa pode 
descobrir sua dependência somente quando precisar trocar de fornecedor.

Conhecimento que sustenta a operação não deveria possuir um único ponto de acesso.

PAGAR PELO TRABALHO NÃO RESPONDE 
SOZINHO A TODAS AS QUESTÕES SOBRE O 
RESULTADO

Empresas  contratam  designers,  programadores,  engenheiros,  fotógrafos,  consultores, 
agências e diversos outros profissionais para criar materiais que posteriormente serão 
utilizados no negócio. Muitas relações começam com uma frase simples: “precisamos que 
você desenvolva isso para nós”.

Quando o trabalho termina, cada lado pode possuir uma compreensão diferente sobre 
aquilo que foi contratado.

A empresa entende que pagou pelo resultado e poderá utilizá-lo livremente. O prestador 
entende  que  entregou  determinado  serviço,  mas  preservou  outros  direitos  ou  limitou 
formas  de  utilização.  A  divergência  aparece  somente  quando  o  material  precisa  ser 
modificado, transferido, licenciado ou utilizado em contexto diferente.

Por isso, quanto mais estratégico for o resultado contratado, mais importante será definir 
previamente  o  objeto,  as  entregas,  as  formas  de  utilização  necessárias  e  os  direitos 
envolvidos. A solução jurídica dependerá da natureza da criação e da relação existente, 
razão pela qual cláusulas genéricas nem sempre resolvem todos os problemas.

O contrato deve acompanhar a importância do ativo que está sendo criado.

CONFIDENCIALIDADE PRECISA EXISTIR 
TAMBÉM NA PRÁTICA

Uma cláusula de confidencialidade pode ser importante, mas sua existência perde parte da 
força prática quando a própria empresa trata a informação como se fosse pública.
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Arquivos  estratégicos  armazenados  em  pastas  abertas  a  toda  a  equipe,  senhas 
compartilhadas,  documentos  enviados  indiscriminadamente  por  aplicativos  pessoais  e 
bases comerciais sem qualquer controle demonstram uma realidade diferente daquela que 
o contrato tenta estabelecer.

A proteção jurídica funciona melhor quando acompanha o comportamento da organização.

Isso não exige sistemas sofisticados. Classificar determinadas informações, limitar acessos, 
controlar compartilhamentos e orientar as pessoas que lidam com conteúdos sensíveis já 
representam medidas relevantes.

A empresa precisa demonstrar, inclusive para si mesma, que determinadas informações 
realmente são tratadas como importantes.

PARCERIAS COMERCIAIS EXIGEM ATENÇÃO À 
TROCA DE INFORMAÇÕES

Uma parceria pode exigir que duas empresas compartilhem clientes, preços, estratégias, 
projetos ou informações técnicas. Essa troca pode ser necessária para viabilizar o negócio, 
mas precisa possuir limites compreensíveis.

Antes de compartilhar informações sensíveis, é importante definir para qual finalidade elas 
serão utilizadas, quem poderá acessá-las e o que deverá acontecer quando a parceria 
terminar.

O fato de existir confiança entre os empresários não elimina essa necessidade. Muitas 
disputas não começam porque alguém planejava agir de má-fé desde o início, mas porque 
cada lado possuía uma compreensão diferente sobre aquilo que poderia fazer com as 
informações recebidas.

Quanto mais valioso for o conteúdo compartilhado, menos recomendável é depender apenas 
de expectativas implícitas.

A SAÍDA DE UMA PESSOA É UM MOMENTO 
CRÍTICO

Quando empregado,  sócio  ou prestador deixa a empresa,  o processo de desligamento 
precisa considerar também informações e acessos.

Além de  cancelar  credenciais,  é  importante  verificar  equipamentos,  arquivos,  contas, 
documentos e outras fontes de informação relacionadas à atividade. Dependendo da função, 
poderá  ser  necessário  reforçar  obrigações  que  permanecem  relevantes  depois  do 
encerramento da relação.

O objetivo não é presumir que toda pessoa que sai se tornará uma ameaça. A finalidade é 
evitar que informações empresariais  continuem circulando sem controle simplesmente 
porque ninguém incorporou essa etapa ao procedimento de desligamento.

A mesma regra protege ambas as partes: define o que pertence à empresa, o que deve ser 
devolvido e quais acessos deixam de existir.
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NEM TODO CONHECIMENTO PODE SER 
APROPRIADO PELA EMPRESA

Existe  também  um  limite  importante.  Pessoas  acumulam  experiência,  habilidades  e 
conhecimentos  profissionais  ao  longo  da  carreira.  A  empresa  não  deve  tratar  todo 
aprendizado  adquirido  durante  uma  relação  profissional  como  se  fosse  patrimônio 
exclusivamente seu.

Por isso, é necessário distinguir experiência profissional geral de informações, criações e 
conteúdos específicos cuja proteção possa ser juridicamente reconhecida conforme sua 
natureza e as circunstâncias aplicáveis.

Restrições  excessivas  podem  gerar  problemas  tão  relevantes  quanto  a  ausência  de 
proteção.

A prevenção jurídica não procura impedir que pessoas continuem suas vidas profissionais 
depois de deixar uma empresa. Procura identificar quais ativos efetivamente pertencem ou 
precisam ser protegidos pela organização e construir mecanismos proporcionais para isso.

PRIMEIRO IDENTIFIQUE O QUE NÃO PODE 
SIMPLESMENTE DESAPARECER

Uma forma prática de iniciar essa análise é imaginar que amanhã algumas informações 
deixem de  estar  disponíveis  para  a  empresa.  Quais  delas  realmente  prejudicariam a 
operação ou a competitividade?

Talvez  seja  uma fórmula,  um projeto,  uma base  de  clientes,  um histórico  de  preços, 
determinada configuração técnica, um método desenvolvido internamente ou um conjunto 
de documentos essenciais para prestar o serviço.

Esses ativos merecem prioridade.

Depois de identificados, a empresa pode verificar onde estão armazenados, quem possui 
acesso, se existe documentação suficiente, quais relações contratuais estão envolvidas e o 
que aconteceria se a pessoa que atualmente os controla deixasse a organização.

Essa  análise  transforma uma ideia  abstrata  de  “proteger  conhecimento”  em medidas 
concretas.

PROTEÇÃO NÃO É APENAS REGISTRO

Alguns ativos intelectuais admitem mecanismos formais específicos de proteção; outros 
dependem fortemente de contratos, confidencialidade, controles de acesso, documentação 
e  comportamento  empresarial.  Por  isso,  procurar  uma  única  solução  para  todo 
conhecimento da empresa costuma ser inadequado.

A estratégia precisa começar pela natureza do ativo.

A  assessoria  jurídica  preventiva  pode  ajudar  a  distinguir  aquilo  que  merece  registro 
específico, aquilo que precisa ser tratado contratualmente e aquilo cuja proteção depende 
principalmente da forma como a empresa controla e compartilha informações. Tecnologia e 
gestão  completam  essa  estrutura,  porque  nenhum  documento  consegue  proteger 
adequadamente uma informação que circula sem qualquer critério.

O ponto central é reconhecer que patrimônio empresarial não se resume àquilo que pode 
ser tocado.
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Uma máquina  perdida  pode  ser  substituída  mediante  compra  de  outra.  Determinado 
conhecimento construído durante anos, uma base comercial organizada ou um processo 
interno eficiente podem ser muito mais difíceis de reconstruir.

Quando a empresa identifica esses ativos antes de perdê-los, consegue escolher medidas 
proporcionais ao valor que representam. Quando espera o conhecimento sair pela porta 
junto com uma pessoa, um computador ou uma parceria encerrada, a discussão começa em 
um momento no qual parte do patrimônio talvez já esteja fora de seu controle.

Proteger o conhecimento empresarial não significa esconder tudo. Significa saber o que 
realmente possui valor, garantir que a empresa continue tendo acesso a esse conteúdo e 
estabelecer limites razoáveis para que aquilo que levou anos para ser construído não seja 
tratado como se não pertencesse a ninguém.
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CAPÍTULO 68

ANTES DE PUBLICAR EM NOME DA EMPRESA

As redes sociais reduziram a distância entre empresa e público. Uma pequena empresa 
consegue  divulgar  produtos,  responder  clientes,  anunciar  promoções,  apresentar 
resultados e construir sua reputação sem depender de grandes estruturas de comunicação. 
Essa proximidade criou oportunidades importantes, mas também fez com que decisões 
comerciais passassem a ser tomadas em poucos segundos, muitas vezes por pessoas que 
não percebem que uma publicação pode produzir consequências além do marketing.

Um anúncio pode apresentar uma condição que a operação não consegue cumprir. Uma 
resposta  impulsiva  a  um  cliente  pode  expor  informações  que  deveriam  permanecer 
reservadas.  Uma  imagem pode  ser  utilizada  sem que  a  empresa  tenha  verificado  as 
condições  para  seu  uso.  Um empregado  pode  responder  em nome  da  organização  e 
transformar uma reclamação simples em conflito público.

A prevenção não exige que cada publicação seja previamente analisada por um advogado. 
Isso seria incompatível com a velocidade da comunicação empresarial. O que a empresa 
precisa é estabelecer critérios para que sua comunicação continue ágil  sem depender 
exclusivamente do improviso.

PUBLICIDADE PRECISA CORRESPONDER AO 
QUE A EMPRESA CONSEGUE ENTREGAR

O  marketing  trabalha  naturalmente  com  destaque.  A  empresa  procura  demonstrar 
vantagens,  apresentar  diferenciais  e  convencer  o  cliente  de  que determinada solução 
merece ser escolhida. O problema começa quando a promessa comercial ultrapassa aquilo 
que a operação efetivamente consegue entregar ou quando informações relevantes ficam 
escondidas atrás de uma mensagem aparentemente simples.

Imagine  uma  promoção  divulgada  com  determinado  preço  sem  que  a  equipe  tenha 
verificado quantidade disponível,  período de validade ou condições necessárias para a 
oferta.  O  anúncio  produz  vendas,  mas  também  cria  uma  obrigação  comercial  que  a 
operação não estava preparada para atender.

Por  isso,  campanhas  relevantes  precisam  nascer  da  comunicação  entre  marketing, 
comercial  e  operação.  Antes  de divulgar,  a  empresa precisa saber se possui  estoque, 
capacidade de execução, condições logísticas e regras claras para cumprir aquilo que está 
anunciando.

Uma boa publicidade não é apenas aquela que atrai clientes. É aquela que a empresa 
consegue sustentar depois que o cliente chega.

O QUE FOI PUBLICADO PODE CONTINUAR 
CIRCULANDO

Uma postagem pode ser apagada em segundos, mas isso não significa que desapareceu. 
Capturas de tela, compartilhamentos e arquivos podem preservar aquilo que foi publicado 
originalmente.

Essa característica muda a forma como a empresa deve tratar sua comunicação.

Corrigir informação equivocada pode ser necessário e legítimo, mas não se deve presumir 
que a simples exclusão encerra o problema. Se determinada oferta foi divulgada de maneira 
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incorreta,  a  empresa  precisa  compreender  quem foi  alcançado,  se  houve  contratação 
baseada naquela informação e qual providência é adequada diante do caso concreto.

O  mesmo cuidado  vale  para  respostas  a  reclamações.  Uma  manifestação  escrita  sob 
irritação pode permanecer associada à marca muito depois de o conflito original ter sido 
resolvido.

RESPONDER PUBLICAMENTE EXIGE MAIS 
CUIDADO DO QUE PARECE

Um cliente publica uma reclamação e apresenta uma versão dos fatos que a empresa 
considera injusta. A equipe possui documentos demonstrando detalhes da relação e decide 
publicá-los para “provar quem está certo”.

Essa reação pode criar um problema maior.

Informações contratuais, dados pessoais, histórico de atendimento, pagamentos e outros 
elementos podem não ser adequados para exposição pública. A necessidade de defender a 
reputação da empresa não significa que todo conteúdo disponível internamente deva ser 
levado para uma rede social.

Em muitos casos, a resposta pública pode ser objetiva, demonstrar disponibilidade para 
tratar a questão e direcionar detalhes para canal apropriado. Se a acusação exigir resposta 
mais firme ou providência jurídica, a estratégia deve ser definida conforme a gravidade do 
caso.

Ganhar uma discussão na internet nem sempre significa proteger a empresa.

QUEM PODE FALAR EM NOME DA EMPRESA?

Assim como  nem todo  empregado  possui  poderes  para  assinar  contratos,  nem todos 
deveriam assumir posições institucionais em nome da organização.

Isso  não  significa  impedir  que  a  equipe  interaja  com  clientes.  Atendimento  exige 
comunicação.  O ponto é  diferenciar  respostas  rotineiras  de manifestações capazes de 
reconhecer  responsabilidade,  oferecer  compensações  relevantes,  divulgar  informações 
sensíveis ou assumir compromissos fora dos padrões existentes.

A empresa pode estabelecer níveis simples de autonomia. Questões comuns seguem o 
atendimento normal. Situações envolvendo ameaça de processo, acidente, exposição de 
dados,  acusação  grave,  imprensa  ou  repercussão  relevante  são  encaminhadas  para 
responsáveis previamente definidos.

O empregado não precisa decidir sozinho quando a situação ultrapassou sua competência 
se a empresa já estabeleceu critérios de escalonamento.

O USO DE IMAGENS E CONTEÚDOS MERECE 
ATENÇÃO

A facilidade de encontrar fotografias, músicas, vídeos, ilustrações e textos na internet cria a 
impressão de que aquilo que está disponível pode ser utilizado livremente. Nem sempre é 
assim.

A empresa precisa conhecer a origem dos materiais utilizados em suas campanhas e as 
condições que permitem seu uso. O mesmo cuidado se aplica a conteúdos produzidos por 
agências, fotógrafos, influenciadores e outros prestadores.
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Quando  pessoas  identificáveis  aparecem  em  materiais  empresariais,  outras  questões 
também podem precisar ser consideradas conforme a finalidade e o contexto da utilização.

Quanto mais relevante e duradoura for a campanha, maior deve ser o cuidado com os 
materiais que a compõem. Uma economia pequena na produção pode gerar um conflito 
desproporcional ao valor originalmente poupado.

INFLUENCIADORES E PARCEIROS TAMBÉM 
COMUNICAM SOBRE A MARCA

Quando  a  empresa  contrata  ou  estabelece  parceria  com  alguém  para  divulgar  seus 
produtos, parte de sua comunicação passa a ser realizada por terceiros.

Isso exige alinhamento.

O parceiro precisa compreender o que pode afirmar sobre o produto, quais condições 
comerciais estão vigentes e quais limites precisam ser respeitados. Promessas exageradas 
feitas por quem divulga a marca podem gerar expectativas que posteriormente chegarão ao 
atendimento da própria empresa.

A  relação  também  deve  deixar  claras  entregas,  formas  de  divulgação,  utilização  de 
conteúdos, duração e condições econômicas, entre outros pontos relevantes conforme a 
campanha.

A informalidade pode funcionar para uma publicação isolada de pequena importância. À 
medida que valores,  alcance e  associação com a marca  aumentam,  a  necessidade de 
organização cresce na mesma proporção.

EMPREGADO E EMPRESA NÃO SÃO A MESMA 
VOZ

Empregados possuem vida pessoal e utilizam redes sociais fora do ambiente profissional. A 
empresa precisa ter cuidado para não transformar qualquer manifestação particular em 
assunto empresarial.

Ao mesmo tempo, podem existir situações em que alguém se apresenta claramente como 
representante da organização, utiliza canais institucionais ou divulga informações obtidas 
em razão do trabalho. Nesses casos, questões empresariais podem surgir.

Políticas internas precisam ser razoáveis e compatíveis com a atividade. O objetivo não deve 
ser  controlar  a  vida  privada  das  pessoas,  mas  orientar  sobre  utilização  de  canais 
corporativos,  informações  confidenciais,  dados  de  clientes  e  manifestações  feitas 
efetivamente em nome da empresa.

Quanto  mais  sensível  for  a  atividade,  maior  poderá  ser  a  necessidade  de  orientação 
específica.

A CRISE DIGITAL PRECISA DE UM 
RESPONSÁVEL

Uma publicação negativa pode ganhar repercussão rapidamente. Nessa situação, várias 
pessoas da empresa podem querer responder ao mesmo tempo, criando versões diferentes 
e ampliando o problema.
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Um fluxo simples reduz esse risco. Quando determinado assunto ultrapassa o atendimento 
comum, a equipe precisa saber quem será acionado e quem decidirá a resposta.

A  depender  da  gravidade,  marketing,  direção  e  jurídico  podem  precisar  trabalhar 
conjuntamente. O marketing compreende a linguagem e o ambiente em que a crise está 
acontecendo; a gestão conhece os fatos empresariais; o jurídico avalia riscos relacionados à 
resposta e às providências disponíveis.

Essa  integração  evita  dois  extremos:  silêncio  absoluto  diante  de  situação  que  exigia 
posicionamento ou resposta impulsiva que cria uma segunda crise.

ARQUIVE AQUILO QUE PODE SE TORNAR 
IMPORTANTE

Quando uma publicação, reclamação ou conversa começa a indicar possível conflito, a 
empresa deve considerar a preservação das informações relevantes. Isso inclui o contexto, 
e não apenas uma imagem isolada.

Uma captura de tela pode ser útil, mas talvez não conte toda a história. Datas, identificação 
dos  envolvidos,  sequência  das  mensagens  e  documentos  relacionados  podem  ser 
importantes para compreender posteriormente o ocorrido.

Preservar  não  significa  divulgar.  O  conteúdo  deve  permanecer  acessível  às  pessoas 
responsáveis, respeitando sua natureza e os dados envolvidos.

A empresa que organiza a informação no momento do acontecimento terá muito mais 
facilidade para reconstruir os fatos se a questão evoluir.

O MARKETING NÃO PRECISA TRABALHAR COM 
MEDO DO JURÍDICO

Prevenção jurídica mal aplicada pode se transformar em um sistema em que qualquer ideia 
precisa  atravessar  tantas  aprovações  que  a  empresa  perde  velocidade.  Esse  não  é  o 
objetivo.

O caminho mais eficiente é estabelecer previamente algumas regras. Campanhas rotineiras 
seguem padrões já  conhecidos.  Promoções de maior valor,  afirmações sensíveis  sobre 
produtos, utilização relevante de imagem de terceiros, novas modalidades comerciais ou 
situações fora do padrão recebem análise adicional.

Dessa forma, o jurídico não se torna um obstáculo permanente ao marketing. Atua nos 
pontos em que uma decisão de comunicação pode produzir consequência relevante para a 
empresa.

A consultoria preventiva funciona melhor quando cria critérios que permitem que as áreas 
operem com autonomia dentro de limites conhecidos.

A REPUTAÇÃO É CONSTRUÍDA MUITO ANTES DA 
CRISE

Uma empresa não controla tudo aquilo que será dito sobre ela. Clientes podem reclamar, 
concorrentes podem disputar mercado e erros podem acontecer. O que a organização 
controla é a maneira como se comunica e reage.
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Comunicação clara,  promessas  compatíveis  com a  capacidade  de  entrega,  tratamento 
adequado  das  informações  e  procedimentos  para  situações  excepcionais  reduzem  a 
possibilidade de que uma postagem comum se transforme em problema relevante.

A marca, tratada no capítulo anterior, não é protegida apenas por registros. Ela também é 
preservada diariamente pela forma como a empresa se apresenta e se relaciona com o 
mercado.

Antes de publicar, portanto, a empresa não precisa transformar cada legenda em parecer 
jurídico.  Precisa  apenas  desenvolver  uma  cultura  em  que  aquilo  que  é  comunicado 
externamente seja tratado como parte real da atividade empresarial.

Porque uma publicação pode levar poucos segundos para ser feita, enquanto seus efeitos 
comerciais, reputacionais e jurídicos podem permanecer por muito mais tempo.
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CAPÍTULO 69

QUANDO O CLIENTE RECLAMA

Uma reclamação pode chegar por telefone, WhatsApp, e-mail, rede social, plataforma de 
avaliação  ou  diretamente  no  estabelecimento.  Para  quem  administra  uma  empresa, 
especialmente quando acredita que o produto ou serviço foi entregue corretamente, a 
primeira reação pode ser defender o trabalho realizado e demonstrar ao cliente que ele está 
equivocado.

Essa reação é compreensível, mas nem sempre é a mais eficiente.

A  reclamação  representa  um momento  em que  a  empresa  ainda  possui  espaço  para 
compreender o problema, reunir informações e avaliar alternativas antes que o conflito 
alcance  outra  dimensão.  O  cliente  que  reclama  diretamente  está,  em  muitos  casos, 
oferecendo à empresa uma oportunidade de resposta antes de procurar outros caminhos.

Isso não significa que toda reclamação seja procedente nem que a empresa deva aceitar 
automaticamente  qualquer  exigência.  Significa  apenas  que  ouvir,  registrar  e  apurar 
costuma ser mais seguro do que responder por impulso.

PRIMEIRO, DESCUBRA O QUE REALMENTE 
ACONTECEU

Uma  reclamação  normalmente  chega  acompanhada  da  versão  de  quem  se  sentiu 
prejudicado.  A empresa pode possuir  outra percepção, e é justamente por isso que a 
primeira etapa deve ser reconstruir os fatos.

O que foi  contratado? Qual  produto ou serviço foi  entregue? Quando ocorreu? Quem 
participou  do  atendimento?  Existem  documentos,  mensagens,  fotografias,  ordens  de 
serviço ou registros internos? Houve alguma promessa adicional durante a negociação?

Essas  informações  permitem  separar  percepção  de  fato  e  ajudam  a  identificar  se  o 
problema está no produto, na execução, na comunicação ou na expectativa criada durante a 
venda.

Responder  antes  dessa  verificação  pode  levar  a  empresa  a  negar  um  problema  que 
efetivamente existiu ou, no extremo oposto, assumir uma responsabilidade que ainda não 
foi compreendida.

RECEBER A RECLAMAÇÃO NÃO SIGNIFICA 
RECONHECER RESPONSABILIDADE

Um bom atendimento pode demonstrar atenção sem antecipar conclusões.

A empresa pode informar que recebeu a manifestação, que irá verificar o ocorrido e que 
retornará dentro de determinado prazo. Essa postura é diferente de afirmar imediatamente 
que houve erro ou prometer ressarcimento antes de conhecer os fatos.

Também é diferente de responder de forma defensiva.

Frases  impulsivas  como  “isso  nunca  aconteceu”,  “a  culpa  foi  sua”  ou  “não  temos 
responsabilidade” podem encerrar prematuramente um diálogo que ainda precisava de 
apuração. Mesmo quando a empresa possui razão, uma resposta precipitada pode dificultar 
a solução.
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O objetivo inicial deve ser compreender antes de concluir.

O ATENDENTE PRECISA SABER ATÉ ONDE PODE 
IR

Nem toda reclamação precisa chegar à direção ou ao jurídico. Se um produto de pequeno 
valor apresentou problema evidente e a política da empresa permite substituição imediata, 
o próprio atendimento pode resolver a situação.

A dificuldade aparece quando ninguém sabe quais decisões pode tomar.

Alguns empregados prometem compensações que não estavam autorizados a oferecer; 
outros encaminham qualquer questão simples para o proprietário. Em ambos os casos, falta 
critério.

A empresa pode definir limites de autonomia conforme o tipo e o valor do problema. 
Situações rotineiras seguem procedimento conhecido. Casos envolvendo dano relevante, 
acidente,  alegação  de  prejuízo  maior,  exposição  de  dados,  ameaça  de  processo  ou 
repercussão pública são encaminhados para responsáveis específicos.

Esse modelo preserva velocidade sem transformar todo empregado em responsável por 
decisões que ultrapassam sua função.

O HISTÓRICO DO ATENDIMENTO PODE SER TÃO 
IMPORTANTE QUANTO O CONTRATO

Muitas relações comerciais se modificam durante a execução. O cliente pede alteração, a 
empresa concede prazo diferente, alguém oferece uma solução adicional ou determinada 
condição é ajustada por mensagem.

Quando surge a reclamação, olhar apenas para o contrato original pode não revelar toda a 
história.

Por  isso,  registros  de  atendimento,  ordens  de  serviço,  mensagens  e  confirmações  de 
alterações podem ser importantes para compreender aquilo que efetivamente aconteceu.

A organização desses documentos não serve apenas para eventual processo. Ela permite 
que a própria empresa resolva o conflito com base em informações confiáveis.

Sem histórico, o atendimento passa a depender da memória das pessoas.

QUANDO A EMPRESA ERROU, CORRIGIR CEDO 
PODE SER A MELHOR DECISÃO

Existem situações em que a falha é clara. O produto enviado foi diferente do comprado, 
determinado serviço não foi executado conforme combinado ou uma cobrança foi realizada 
indevidamente.

Nesses  casos,  prolongar  a  discussão apenas  para  evitar  reconhecer  o  problema pode 
aumentar o custo.

Corrigir  rapidamente  uma  falha  evidente  pode  preservar  o  relacionamento,  reduzir 
desgaste da equipe e impedir que uma questão simples avance para canais externos.
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Isso não significa que toda solução precise ser exatamente aquela exigida pelo cliente. A 
providência adequada dependerá da situação, das obrigações aplicáveis e das alternativas 
existentes.

O importante é não transformar resistência automática em política empresarial.

QUANDO A EMPRESA ENTENDE QUE NÃO 
ERROU

Também existem reclamações que, depois de analisadas, não demonstram falha atribuível à 
empresa. Mesmo assim, a resposta merece cuidado.

Explicar os fatos de maneira clara costuma ser mais eficiente do que simplesmente afirmar 
que o cliente “não tem razão”. Quando possível,  a empresa pode indicar documentos, 
condições previamente informadas ou outros elementos que sustentem sua posição.

A resposta deve considerar ainda a relevância econômica da controvérsia. Em determinadas 
situações, uma solução comercial pode ser conveniente mesmo quando a empresa entende 
possuir boa posição jurídica. Em outras, ceder poderá criar precedente interno inadequado 
ou incentivar exigências incompatíveis com a relação existente.

A decisão precisa ser consciente, e não emocional.

RECLAMAÇÕES REPETIDAS SÃO INFORMAÇÃO 
EMPRESARIAL

Uma  reclamação  pode  ser  episódica.  Dez  reclamações  semelhantes  provavelmente 
merecem outra análise.

Se clientes diferentes apontam o mesmo problema, a empresa precisa investigar se existe 
uma causa comum. Pode ser uma falha no produto, na entrega, no treinamento, no contrato 
ou simplesmente na maneira como a oferta está sendo apresentada.

Essa informação não deveria permanecer apenas no atendimento.

Imagine que o comercial anuncie determinada condição e o setor operacional compreenda 
outra. Cada reclamação é resolvida individualmente, mas ninguém corrige a origem. O 
custo se repete porque a informação não retorna para quem poderia modificar o processo.

A prevenção jurídica se torna mais eficiente quando os conflitos são utilizados também 
como indicadores da operação.

O CLIENTE NÃO DEVERIA PRECISAR CONTAR A 
MESMA HISTÓRIA CINCO VEZES

Poucas  situações  aumentam tanto  o  desgaste  quanto  obrigar  a  pessoa  a  repetir  sua 
reclamação  para  vários  setores  sem  que  ninguém  assuma  responsabilidade  pelo 
acompanhamento.

Um procedimento simples pode evitar isso: registrar o caso, identificar responsável, reunir 
informações e estabelecer prazo para retorno.

Mesmo quando a solução não é imediata, saber que alguém está cuidando do assunto reduz 
a sensação de abandono.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   357

Para a empresa, a centralização também melhora o controle. É possível saber quantas 
reclamações existem, quais permanecem abertas e quais temas se repetem.

Organização do atendimento é também organização do risco.

UMA RECLAMAÇÃO PÚBLICA EXIGE OUTRA 
CAMADA DE CUIDADO

Quando o cliente leva a discussão para uma rede social ou plataforma pública, a empresa 
passa a lidar simultaneamente com o problema individual e com sua reputação.

A resposta pública não precisa reproduzir toda a discussão. Informações pessoais, detalhes 
contratuais ou documentos podem exigir tratamento reservado. Muitas vezes, é suficiente 
demonstrar que a empresa tomou conhecimento da situação e direcionar a continuidade 
para canal adequado.

Se houver afirmações graves ou repercussão significativa, a resposta pode exigir avaliação 
adicional.

O importante é não permitir que o desejo de defender publicamente a empresa leve à 
exposição desnecessária de informações ou a uma discussão que amplifique o conflito.

DOCUMENTE A SOLUÇÃO

Quando  a  empresa  e  o  cliente  chegam  a  uma  composição  relevante,  especialmente 
envolvendo  pagamento,  substituição,  desconto,  encerramento  de  obrigação  ou  outra 
condição importante, convém registrar adequadamente aquilo que foi combinado.

A formalização deve ser proporcional à situação. Nem todo atendimento exige contrato 
extenso, mas soluções relevantes não deveriam depender exclusivamente da lembrança das 
pessoas.

O registro protege ambos os lados e evita que, semanas depois, existam versões diferentes 
sobre aquilo que deveria ter encerrado a controvérsia.

A RECLAMAÇÃO PRECISA TER UM FIM E, 
QUANDO NECESSÁRIO, UMA LIÇÃO

Depois de resolver o caso, a empresa deveria fazer uma pergunta adicional: existe algo aqui 
que precisa ser corrigido para os próximos clientes?

Se  a  resposta  for  não,  o  episódio  termina.  Se  houver  padrão,  falha  documental  ou 
procedimento inadequado, a informação deve retornar para a área responsável.

Esse ciclo é importante porque prevenção não significa impedir que clientes reclamem. 
Nenhuma  empresa  consegue  garantir  isso.  Significa  reduzir  reclamações  evitáveis  e 
impedir que os mesmos erros produzam conflitos repetidamente.

A assessoria jurídica preventiva pode contribuir na definição de critérios para situações de 
maior risco, na revisão de documentos e na orientação sobre respostas que ultrapassem o 
atendimento rotineiro. O objetivo não é transformar o jurídico em serviço de atendimento ao 
consumidor, mas criar uma linha clara entre aquilo que a própria operação resolve e aquilo 
que merece análise adicional.

Uma reclamação pequena pode permanecer pequena quando existe alguém preparado para 
recebê-la, informações disponíveis para compreender o ocorrido e autonomia suficiente 
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para buscar uma solução adequada. Quando não existe processo, o mesmo problema pode 
percorrer atendimento, direção, redes sociais, órgãos externos e, finalmente, chegar ao 
Judiciário.

Entre esses dois caminhos existe uma diferença importante: a capacidade da empresa de 
tratar o conflito enquanto ele ainda está próximo de sua origem. Em muitos casos, esse é 
justamente o momento em que resolver custa menos, desgasta menos e ensina mais.
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CAPÍTULO 70

QUANDO O MESMO PROBLEMA ATINGE VÁRIOS CLIENTES

Uma reclamação isolada pode representar um erro pontual. Quando diferentes clientes 
começam a relatar o mesmo problema, a empresa precisa mudar a forma de enxergar a 
situação.  Já  não basta resolver cada atendimento individualmente,  porque a repetição 
indica que pode existir uma causa comum capaz de produzir novas ocorrências enquanto os 
primeiros casos ainda estão sendo tratados.

Isso pode acontecer por defeito em determinado lote, falha de sistema, erro de cobrança, 
informação comercial incorreta, atraso generalizado, problema logístico ou procedimento 
executado da mesma maneira para diversos clientes. A origem varia conforme a atividade, 
mas a lógica permanece: quanto mais pessoas puderem ser atingidas, menos eficiente será 
administrar o problema exclusivamente caso a caso.

Nesse momento, a empresa precisa sair do atendimento individual e entrar em modo de 
gestão de incidente.

A PRIMEIRA PROVIDÊNCIA É DESCOBRIR A 
EXTENSÃO

Quando surge a suspeita de problema repetido, é necessário identificar quais produtos, 
serviços, contratos, períodos ou clientes podem estar envolvidos. Sem essa delimitação, a 
empresa corre dois riscos opostos: minimizar uma situação relevante ou tratar como crise 
geral aquilo que está restrito a poucos casos.

Imagine que três clientes informem o mesmo defeito em produtos adquiridos na mesma 
semana. Antes de concluir que toda a linha está comprometida, a empresa precisa verificar 
lote, fornecedor, datas, estoque existente e histórico de ocorrências. Se houver origem 
comum,  será  possível  identificar  quais  outras  unidades  podem  estar  relacionadas  ao 
problema.

Essa informação modifica completamente a resposta. Em vez de aguardar que o próximo 
cliente reclame, a empresa passa a conhecer, ao menos aproximadamente, onde está sua 
exposição.

INTERROMPER A REPETIÇÃO PODE SER MAIS 
IMPORTANTE DO QUE DISCUTIR A PRIMEIRA 
RECLAMAÇÃO

Quando a causa ainda está ativa, cada hora utilizada apenas para discutir quem tem razão 
pode permitir que novos casos surjam.

Se existe indício consistente de que determinado procedimento está produzindo problema, 
pode ser necessário avaliar sua suspensão ou correção enquanto os fatos são apurados. O 
mesmo vale para um lote específico, uma campanha com informação equivocada, uma 
cobrança automatizada incorreta ou qualquer processo que continue reproduzindo a falha.

Essa  decisão  precisa  ser  proporcional.  Paralisar  toda  a  operação  diante  de  qualquer 
reclamação também pode produzir prejuízo desnecessário. A administração precisa reunir 
informação suficiente para identificar aquilo que efetivamente merece contenção.
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A lógica é simples: antes de calcular o custo total do problema, procure impedir que ele 
continue crescendo.

AS ÁREAS PRECISAM TRABALHAR COM A 
MESMA INFORMAÇÃO

Um problema coletivo pode se agravar quando cada setor conhece apenas uma parte da 
situação. O atendimento recebe reclamações, o comercial continua vendendo, o financeiro 
mantém cobranças,  a  operação desconhece a  extensão da falha  e  o  marketing  segue 
divulgando normalmente aquilo que está sendo questionado.

A empresa passa, então, a contradizer a si mesma.

Quando  a  ocorrência  possui  potencial  de  repetição,  deve  existir  uma  fonte  interna 
minimamente organizada de informação. O que aconteceu? Qual é o alcance conhecido? O 
que já foi confirmado? O que ainda está sendo investigado? Qual orientação deve ser dada 
aos clientes enquanto a análise continua?

Não é necessário criar uma estrutura de crise para todo pequeno problema. Mas, quando 
vários clientes são atingidos, a comunicação interna deixa de ser conveniência e passa a ser 
parte da solução.

EVITE PROMESSAS DIFERENTES PARA O 
MESMO PROBLEMA

Sem orientação comum, cada atendente tenta resolver o caso da maneira que considera 
mais adequada. Um cliente recebe substituição, outro recebe desconto, um terceiro escuta 
que nada será feito e um quarto recebe promessa de ressarcimento integral.

Mesmo quando existem diferenças entre os casos, respostas completamente desconectadas 
podem ampliar o conflito e dificultar a gestão posterior.

A  empresa  precisa  definir  critérios,  preservando  espaço  para  analisar  situações 
particulares quando necessário.  Isso melhora a  coerência,  permite calcular  o  impacto 
econômico das soluções e evita que compromissos sejam assumidos sem conhecimento da 
direção.

Padronizar não significa tratar todos de maneira cega. Significa começar de uma orientação 
comum e justificar as exceções quando elas forem necessárias.

A COMUNICAÇÃO PRECISA ACOMPANHAR O 
QUE JÁ SE SABE

Em  uma  ocorrência  mais  ampla,  a  empresa  pode  sentir  pressão  para  se  manifestar 
rapidamente. O problema é que, nas primeiras horas, talvez ainda não possua todas as 
respostas.

Comunicar com responsabilidade não exige fingir certeza.

A  empresa  pode  informar  aquilo  que  já  foi  confirmado,  indicar  as  providências  em 
andamento e estabelecer canais para os clientes potencialmente atingidos. À medida que 
novas informações forem obtidas, a comunicação pode ser atualizada.
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O que deve ser evitado é preencher lacunas com afirmações que posteriormente precisarão 
ser desmentidas. Também é inadequado esconder uma situação relevante apenas porque 
ainda não se conhece sua dimensão exata.

O equilíbrio entre rapidez e precisão é parte importante da gestão da crise.

O PROBLEMA PODE ULTRAPASSAR A RELAÇÃO 
COM O CLIENTE

Dependendo da natureza do evento, uma ocorrência que atinge diversas pessoas pode 
envolver  obrigações  adicionais,  autoridades,  seguradoras,  fornecedores,  parceiros  ou 
outros terceiros.

Um defeito pode ter origem em componente fornecido por outra empresa. Um incidente 
digital pode envolver dados pessoais. Uma falha operacional pode gerar danos além do 
próprio serviço contratado. Determinados produtos ou atividades podem estar sujeitos a 
regras específicas de comunicação, controle ou providências corretivas.

Por isso, quando a situação cresce, a empresa precisa evitar analisar apenas a relação 
individual com cada consumidor.

O jurídico preventivo possui papel importante nesse momento porque ajuda a identificar se 
o fato exige providências além do atendimento e quais relações precisam ser acionadas. 
Dependendo do caso, profissionais técnicos, seguradora, contabilidade ou outras áreas 
também deverão participar.

DESCUBRA QUEM MAIS PODE SER 
RESPONSÁVEL SEM TRANSFORMAR ISSO EM 
JOGO DE CULPA

Se o problema teve origem em fornecedor, transportador, plataforma ou outro parceiro, a 
empresa  precisa  preservar  documentos  e  avaliar  responsabilidades  contratuais.  Isso, 
porém, não deve atrasar medidas necessárias para conter o dano perante seus próprios 
clientes.

A discussão sobre quem suportará economicamente o prejuízo pode ocorrer paralelamente 
à resposta operacional.

Contratos, pedidos, especificações técnicas, registros de entrega, comunicações e apólices 
podem ser relevantes para essa análise. Quanto melhor organizada estiver a relação com 
fornecedores,  maior  será  a  capacidade  de  reconstruir  responsabilidades  depois  do 
incidente.

A empresa precisa resolver duas questões distintas: como tratar o problema que chegou ao 
cliente e como distribuir posteriormente as consequências entre aqueles que contribuíram 
para sua ocorrência.

Misturar essas duas etapas pode fazer com que o cliente permaneça sem resposta enquanto 
empresas discutem entre si quem foi culpado.
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O IMPACTO FINANCEIRO PRECISA SER 
ESTIMADO CEDO

Quando muitos clientes podem ser atingidos, pequenos valores unitários se transformam 
rapidamente em exposição relevante.

Uma correção de R$ 100 parece simples quando envolve uma pessoa. Se dez mil operações 
estiverem sujeitas ao mesmo problema, a dimensão econômica muda completamente.

Por isso, tão logo seja possível estimar o universo afetado, financeiro e direção precisam 
trabalhar com cenários. Quantos casos podem existir? Qual o custo provável de correção? 
Existe seguro relacionado ao evento? A empresa possui caixa para suportar a solução? 
Alguma medida operacional reduz o crescimento da exposição?

Esses números não substituem a análise jurídica, mas influenciam as decisões.

REGISTRE AS DECISÕES TOMADAS DURANTE A 
CRISE

Problemas coletivos evoluem rapidamente.  Uma decisão tomada pela manhã pode ser 
modificada à tarde porque novas informações surgiram. Sem registro mínimo, torna-se 
difícil compreender posteriormente por que determinada providência foi adotada.

Não  é  necessário  burocratizar  cada  conversa.  Decisões  relevantes,  responsáveis, 
informações  consideradas  e  providências  adotadas  devem,  contudo,  ser  minimamente 
documentadas.

Esse histórico ajuda a coordenação interna, facilita eventual prestação de informações e 
permite revisar posteriormente aquilo que funcionou ou falhou.

Também reduz o risco de a empresa produzir versões contraditórias sobre sua própria 
atuação.

DEPOIS DA CRISE, A PERGUNTA MAIS 
IMPORTANTE É COMO ELA COMEÇOU

Encerrar reclamações, corrigir produtos ou regularizar cobranças não deveria representar 
o fim da análise.

Se centenas de clientes foram atingidos, provavelmente existiu um momento anterior em 
que uma decisão, falha ou ausência de controle permitiu que o problema se multiplicasse. 
Identificar esse ponto é essencial para a prevenção futura.

Talvez o fornecedor tenha sido alterado sem validação suficiente. Talvez uma automação 
tenha  entrado  em funcionamento  sem conferência.  Talvez  uma  campanha  tenha  sido 
lançada antes de a operação compreender suas condições. Talvez as primeiras reclamações 
tenham sido tratadas como episódios isolados durante tempo demais.

O aprendizado está em descobrir em qual etapa a empresa poderia ter percebido o padrão 
mais cedo.
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A EMPRESA PRECISA SABER QUANDO UM 
PROBLEMA DEIXOU DE SER ROTINEIRO

Esse  talvez  seja  o  principal  ensinamento.  Empresas  lidam  diariamente  com  erros, 
reclamações  e  exceções.  Não  seria  eficiente  transformar  cada  ocorrência  em  crise 
institucional.

O que precisa existir são critérios para perceber quando a dimensão mudou. Repetição em 
curto período, possibilidade de dano relevante, grande número de pessoas potencialmente 
atingidas, risco à segurança, exposição de informações, repercussão pública significativa ou 
envolvimento  de  autoridades  são  exemplos  de  situações  que  podem  justificar 
escalonamento.

A assessoria preventiva ajuda a estabelecer esses gatilhos antes da ocorrência, permitindo 
que a equipe saiba quando deixar de tratar o assunto como atendimento normal e chamar 
direção, jurídico ou outros responsáveis.

Essa preparação reduz dois erros igualmente prejudiciais: exagerar pequenos incidentes e 
minimizar problemas que já ultrapassaram a rotina.

Quando vários clientes são atingidos pela mesma falha, a empresa precisa olhar para o 
conjunto. Resolver individualmente continua sendo necessário, mas já não é suficiente. É 
preciso  conter  a  causa,  organizar  informações,  coordenar  respostas  e  compreender  o 
impacto econômico e jurídico da situação.

Quanto mais cedo a empresa reconhecer que o problema mudou de dimensão, maior será 
sua capacidade de controlar seus efeitos. Uma ocorrência coletiva raramente se torna 
grande de uma só vez; normalmente começa pequena, repete-se e cresce enquanto cada 
novo caso ainda parece apenas mais uma reclamação.
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CAPÍTULO 71

ANTES DE FAZER UMA PARCERIA COMERCIAL

“Vamos fazer uma parceria.”

A frase é comum no ambiente empresarial e normalmente surge em um contexto positivo. 
Duas empresas identificam interesses complementares,  percebem uma oportunidade e 
decidem trabalhar juntas. Uma possui clientes; a outra, conhecimento técnico. Uma fabrica; 
a  outra  vende.  Uma desenvolveu  o  produto;  a  outra  possui  estrutura  para  levá-lo  ao 
mercado.

A parceria pode ser excelente para ambas. O problema está em acreditar que a boa relação 
entre os envolvidos torna desnecessário definir como o negócio funcionará.

“Parceria” é uma expressão comercial ampla. Sozinha, ela não explica quem contrata com o 
cliente,  quem recebe  o  dinheiro,  quem emite  documentos,  como a  remuneração  será 
calculada, quem suporta despesas, quem responde por falhas ou o que acontece quando 
uma das partes decide encerrar a relação.

Enquanto tudo funciona, essas perguntas parecem secundárias. Quando aparece dinheiro 
relevante, cliente importante ou problema inesperado, elas passam a ser justamente o 
centro da discussão.

PRIMEIRO, DESENHE O NEGÓCIO

Antes de discutir cláusulas, é preciso compreender a operação.

Imagine que uma empresa de tecnologia desenvolva um serviço e outra possua uma carteira 
de clientes interessados. As duas decidem trabalhar juntas e combinar uma divisão do 
resultado. Essa descrição ainda deixa quase tudo em aberto.

Quem apresentará a proposta? Quem assinará com o cliente? Quem realizará a cobrança? O 
cliente pagará para qual empresa? Quem emitirá a documentação correspondente? Quem 
prestará suporte? Se houver reclamação, quem responderá? Se o cliente não pagar, quem 
suportará a inadimplência?

Essas definições precisam refletir aquilo que efetivamente acontecerá.

Um contrato bem escrito  não corrige um modelo  de negócio que ninguém conseguiu 
explicar.

RECEITA NÃO É A MESMA COISA QUE 
RESULTADO

Um dos conflitos mais comuns em parcerias está na remuneração. As partes combinam 
verbalmente que dividirão “o lucro”, “o faturamento” ou “o resultado”, mas cada uma 
atribui significado diferente à expressão.

Se um negócio gerar R$ 100.000,00 em vendas, isso não significa necessariamente que 
existam R$ 100.000,00 disponíveis para divisão. Pode haver tributos, comissões, custos de 
produção, logística, devoluções, inadimplência e outras despesas relacionadas à operação.

Por isso, quando a remuneração depender de percentual, a base de cálculo precisa ser 
compreensível. Também é importante definir quando surge o direito ao pagamento: na 
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venda, no faturamento, no recebimento efetivo ou em outro momento compatível com o 
modelo adotado.

Uma fórmula que parece evidente no início pode se transformar em fonte permanente de 
conflito quando o volume aumenta.

DE QUEM É O CLIENTE?

Essa pergunta pode parecer inadequada enquanto as partes trabalham juntas, mas se torna 
extremamente relevante quando a parceria termina.

Uma  empresa  apresentou  sua  carteira  comercial  à  outra.  Durante  dois  anos,  ambas 
atenderam aqueles clientes. Depois do encerramento, uma delas continua oferecendo seus 
serviços diretamente. A outra entende que houve apropriação de sua carteira.

Se nunca existiu clareza sobre como o relacionamento comercial funcionaria, a discussão 
será muito mais difícil.

Nem toda  parceria  exige  exclusividade  ou  restrição  posterior.  Em alguns  modelos,  é 
perfeitamente natural que as partes continuem atuando no mesmo mercado. Em outros, o 
acesso à carteira de clientes representa justamente o principal ativo colocado à disposição 
da relação.

O importante é identificar essa questão enquanto todos ainda pretendem trabalhar juntos.

A MARCA DE UMA EMPRESA NÃO DEVE SER 
UTILIZADA SEM LIMITES

Parcerias frequentemente envolvem utilização conjunta de nomes,  logotipos,  materiais 
publicitários  e  apresentações  comerciais.  Isso  pode transmitir  ao  mercado  a  ideia  de 
integração maior do que aquela efetivamente existente.

A empresa precisa compreender como sua marca será apresentada, em quais materiais 
poderá aparecer e quem poderá falar em seu nome.

Se a parceria terminar, a autorização para utilização da identidade comercial também 
precisa ser revista. Manter páginas, anúncios ou propostas que continuam apresentando 
uma relação já encerrada pode gerar confusão para clientes e para o próprio mercado.

O mesmo cuidado vale para conteúdos, sistemas e outros ativos intelectuais compartilhados 
durante o projeto.

COMPARTILHAR CLIENTES TAMBÉM PODE 
SIGNIFICAR COMPARTILHAR INFORMAÇÕES

Para executar uma parceria, uma empresa pode precisar fornecer à outra nomes, contatos, 
histórico comercial, documentos ou outras informações relacionadas aos clientes.

Essa troca precisa possuir finalidade definida.

Não  basta  pensar  apenas  em  confidencialidade  de  maneira  genérica.  É  necessário 
compreender quais informações realmente precisam ser compartilhadas para executar o 
negócio e o que deverá acontecer com elas quando a relação terminar.

Quanto menos informação for necessária para cumprir a finalidade, menor tende a ser a 
exposição.
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Quando houver dados pessoais envolvidos, a forma como essas informações são utilizadas 
também merece atenção específica. A parceria comercial não transforma automaticamente 
toda base de uma empresa em base da outra.

QUEM RESPONDE QUANDO ALGO DÁ ERRADO?

A parceria pode funcionar perfeitamente até surgir o primeiro problema.

O produto apresenta defeito. O serviço atrasa. O cliente pede indenização. Um equipamento 
é danificado. Uma informação é exposta. A entrega não acontece.

Nesse momento, afirmar simplesmente que “cada empresa responde pela sua parte” talvez 
não seja suficiente se ninguém definiu onde termina uma parte e começa a outra.

A divisão de responsabilidades precisa acompanhar o desenho da operação. Quem controla 
determinada  etapa  normalmente  possui  informações  e  capacidade  diferentes  para 
administrar os riscos relacionados a ela. O contrato pode organizar responsabilidades entre 
os parceiros, mas isso deve ser compatível com a atividade efetivamente desempenhada e 
com as regras aplicáveis às relações externas.

Acordos internos também não devem ser  confundidos com a possibilidade de afastar, 
perante terceiros,  responsabilidades que possam decorrer da legislação ou da própria 
forma como o negócio foi estruturado.

EXCLUSIVIDADE PRECISA TER UMA RAZÃO

Em algumas  parcerias,  uma das  empresas  pede  exclusividade.  A  outra  aceita  porque 
acredita que isso demonstrará comprometimento.

A exclusividade, porém, possui custo econômico.

Se uma empresa fica impedida de trabalhar com outros parceiros, clientes, regiões ou 
produtos, está abrindo mão de oportunidades. Essa limitação precisa ser compreendida em 
extensão, duração e finalidade.

Pode haver situações em que a exclusividade seja economicamente justificável porque 
existe investimento relevante,  volume mínimo ou estratégia comercial  consistente.  Em 
outras, ela apenas restringe a empresa sem qualquer contrapartida concreta.

Antes de aceitar uma limitação comercial relevante, é necessário compreender o que a 
empresa recebe em troca.

PARCERIA NÃO DEVE CRIAR UMA SOCIEDADE 
POR ACIDENTE

Quanto mais integradas estiverem as operações, maior deve ser o cuidado com a estrutura 
escolhida.

Dividir receitas, atuar conjuntamente perante clientes, compartilhar despesas, utilizar a 
mesma equipe ou apresentar-se ao mercado como uma única operação pode produzir 
questões que ultrapassam um simples acordo comercial.

Isso não significa que toda parceria transforme as empresas em sócias. Significa que o nome 
dado pelas partes não é suficiente para definir todas as consequências jurídicas daquilo que 
efetivamente fazem.
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Quando a integração é profunda, duradoura ou economicamente relevante, a estrutura 
jurídica precisa acompanhar a realidade.

DEFINA COMO A PARCERIA TERMINA 
ENQUANTO A RELAÇÃO ESTÁ BOA

Esse talvez seja um dos pontos mais negligenciados.

No início, ninguém gosta de falar sobre encerramento. As partes estão entusiasmadas e 
discutir a saída parece demonstrar desconfiança. Ocorre que esse é justamente o melhor 
momento para fazê-lo, porque ainda não existe conflito.

É  importante  saber  como  a  relação  poderá  ser  encerrada,  qual  antecedência  será 
necessária e o que acontecerá com negócios em andamento, valores pendentes, clientes, 
materiais, dados, acessos e utilização da marca.

Se  existirem  contratos  com  clientes  cuja  execução  continuará  depois  do  término  da 
parceria, alguém precisará permanecer responsável por eles.

Uma boa regra de saída não pressupõe fracasso. Ela permite que uma relação empresarial 
termine sem destruir o valor que produziu enquanto funcionava.

A PARCERIA PRECISA SER REVISADA QUANDO 
CRESCE

Uma cooperação que começou com cinco clientes e poucos milhares de reais pode, depois 
de alguns anos, movimentar valores relevantes e empregar diversas pessoas. O acordo 
inicial talvez não tenha sido criado para essa dimensão.

O crescimento é um motivo legítimo para revisar a estrutura.

Quando  aumentam  faturamento,  dependência,  investimento,  compartilhamento  de 
informações ou exposição perante terceiros, os riscos também mudam. O documento e os 
procedimentos que eram suficientes no começo podem deixar de acompanhar a realidade.

A prevenção jurídica não consiste em exigir contratos complexos para qualquer colaboração 
empresarial. Consiste em perceber quando aquilo que começou pequeno deixou de ser 
pequeno.

A BOA PARCERIA PRECISA FUNCIONAR 
TAMBÉM FORA DA CONFIANÇA PESSOAL

Confiança é valiosa nos negócios. Empresas não conseguiriam funcionar se cada relação 
fosse construída a partir da expectativa de conflito.

O contrato não existe para substituir essa confiança. Existe para registrar como ela será 
transformada em operação.

Quem faz o quê, quem recebe o quê, quais limites existem, como problemas serão tratados e 
como a relação poderá terminar são questões que podem ser definidas sem transformar 
parceiros em adversários.

A assessoria jurídica preventiva agrega valor justamente ao traduzir a ideia comercial para 
uma estrutura capaz de funcionar na prática. Em vez de começar pela redação de cláusulas, 
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pode ajudar os empresários a identificar pontos que ainda não foram decididos e que 
precisam de resposta antes da assinatura.

Uma parceria saudável não é aquela em que ninguém fala sobre riscos. É aquela em que as 
partes conseguem conversar sobre eles antes de terem interesses opostos.

Se dois empresários conseguem explicar com clareza como o dinheiro circula, quem atende 
o cliente, quais responsabilidades cada um assume e o que acontecerá se decidirem seguir 
caminhos diferentes, provavelmente já resolveram boa parte das questões que costumam 
transformar boas oportunidades em conflitos.

O documento vem depois para organizar aquilo que o negócio precisa ser.

Porque “vamos fazer uma parceria” pode ser um excelente começo para uma conversa 
comercial. Para uma relação empresarial duradoura, porém, ainda é apenas o começo.
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CAPÍTULO 72

QUANDO AS VENDAS DEPENDEM DEMAIS DE UMA ÚNICA 
PESSOA

Existem empresas que possuem dezenas de clientes, mas apenas uma pessoa realmente 
sabe como conquistá-los. Pode ser o fundador, um vendedor experiente, um representante 
comercial, um parceiro ou alguém que, ao longo dos anos, concentrou relacionamentos 
importantes.

Enquanto  essa  pessoa  permanece  próxima  da  empresa  e  os  resultados  continuam 
chegando, a situação costuma ser vista como uma vantagem. E realmente pode ser. Bons 
profissionais de vendas, parceiros comerciais e fundadores com forte relacionamento no 
mercado são ativos importantes.

O  risco  aparece  quando  a  empresa  confunde  uma  competência  valiosa  com  uma 
dependência sem alternativa.

Se determinada pessoa deixar de atuar amanhã, os clientes continuarão comprando? A 
empresa conhece o histórico dessas relações? Existem registros das negociações? Outros 
profissionais conseguem assumir o atendimento? Ou praticamente todo o vínculo comercial 
está concentrado em contatos pessoais, mensagens particulares e conhecimento que nunca 
chegou à organização?

Essas  perguntas  não  procuram diminuir  a  importância  de  quem vende.  Servem para 
descobrir  quanto  da  receita  pertence  à  estrutura  da  empresa  e  quanto  depende 
exclusivamente da permanência de determinada pessoa.

TER MUITOS CLIENTES NÃO SIGNIFICA TER 
RISCO DISTRIBUÍDO

A concentração comercial nem sempre aparece na planilha de faturamento.

Uma empresa pode ter cem clientes e considerar sua carteira diversificada. Entretanto, se 
sessenta deles foram conquistados e continuam atendidos exclusivamente por um único 
profissional, existe outra forma de concentração.

O problema não é apenas a possibilidade de esse profissional sair. Doença, afastamento, 
conflito, aposentadoria ou simples indisponibilidade podem interromper temporariamente 
relações que ninguém mais sabe administrar.

Por isso, a análise de risco comercial precisa observar não apenas  quem compra, mas 
também  quem  sustenta  o  relacionamento  que  faz  esse  cliente  continuar 
comprando.

Quanto mais importante for determinada pessoa para a manutenção da receita, maior deve 
ser a preocupação com continuidade.

O CLIENTE PRECISA CONHECER A EMPRESA, 
NÃO APENAS O VENDEDOR

Relacionamentos pessoais fazem parte dos negócios e muitas vezes são justamente o motivo 
pelo qual uma venda acontece. A prevenção não pretende eliminar esse elemento humano.

O objetivo é evitar que a organização permaneça invisível atrás da pessoa que a representa.
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Quando propostas, pedidos, históricos, condições comerciais e informações importantes 
estão registrados nos sistemas da empresa, outros profissionais conseguem compreender a 
relação. Quando o cliente conhece mais de um contato e utiliza canais institucionais, a 
transição se torna menos traumática.

Isso não significa colocar várias  pessoas em todas as negociações.  Significa construir 
gradualmente uma relação em que a confiança pessoal também esteja associada à empresa.

A diferença se torna evidente quando alguém sai.

Se o cliente sente que perdeu seu único vínculo com a organização, existe maior risco de a 
relação comercial também terminar.

CONTATOS COMERCIAIS NÃO DEVERIAM 
EXISTIR APENAS NO CELULAR DE ALGUÉM

Em muitas PMEs, anos de relacionamento estão armazenados em um telefone pessoal.

Nomes, números, negociações, preferências, datas de renovação, condições especiais e 
oportunidades futuras permanecem nas conversas de uma única pessoa. A empresa possui 
os clientes economicamente, mas não possui memória organizada sobre a relação.

Esse modelo funciona enquanto tudo permanece estável.

Uma  gestão  comercial  minimamente  estruturada  precisa  permitir  que  informações 
essenciais sejam recuperadas sem depender da memória ou do aparelho particular de 
alguém. O nível de sofisticação pode variar conforme o tamanho da empresa. Nem toda 
PME precisa de uma plataforma complexa, mas precisa de alguma forma de preservar seu 
histórico comercial.

Documentar não significa transformar o vendedor em digitador. Significa registrar aquilo 
que outra pessoa precisaria saber para continuar uma relação importante.

COMISSÕES MAL DEFINIDAS PODEM 
TRANSFORMAR SUCESSO EM CONFLITO

Quanto mais relevante se torna o profissional responsável pelas vendas, maior tende a ser a 
importância de regras claras sobre sua remuneração.

Percentuais  aparentemente  simples  podem  gerar  dúvidas  quando  surgem  descontos, 
devoluções, inadimplência, cancelamentos, vendas parceladas, clientes antigos, negócios 
iniciados  por  uma  pessoa  e  concluídos  por  outra  ou  vendas  realizadas  depois  do 
encerramento da relação.

Essas situações precisam ser analisadas conforme a natureza jurídica da relação existente, 
porque empregado, representante, parceiro comercial e prestador independente não são 
figuras intercambiáveis apenas porque todos podem participar da geração de vendas.

A empresa deve evitar escolher o nome da relação apenas com base na forma de pagamento 
desejada. A realidade da atividade precisa ser considerada.

Quanto mais relevante for a função comercial,  mais importante será alinhar contrato, 
remuneração e funcionamento efetivo.
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O PROBLEMA NÃO SE RESOLVE APENAS COM 
UMA CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA

Quando  a  empresa  percebe  que  determinado  profissional  possui  acesso  a  clientes 
estratégicos, pode imaginar que a solução está simplesmente em proibi-lo de trabalhar no 
mesmo mercado depois de sua saída.

A questão é mais complexa.

Restrições dessa natureza precisam ser analisadas de acordo com a relação existente, sua 
finalidade,  extensão  e  demais  circunstâncias  juridicamente  relevantes.  Uma proibição 
ampla e genérica não deve ser tratada como solução automática para um problema de 
organização comercial.

Além disso,  mesmo uma  cláusula  juridicamente  adequada  não  substitui  aquilo  que  a 
empresa deveria ter feito durante a relação.

Se  todo  conhecimento  comercial  continuou  concentrado  em  uma  única  pessoa,  a 
dependência permanece. O documento pode disciplinar determinadas condutas, mas não 
cria sozinho relacionamento entre os clientes e a organização.

A melhor proteção começa antes: informação organizada, contatos institucionais, processos 
comerciais e participação gradual de outras pessoas nas relações estratégicas.

A SAÍDA PRECISA SER ADMINISTRADA

Quando alguém importante para as vendas deixa a empresa, existe um período de transição 
que merece atenção.

Clientes relevantes precisam saber quem dará continuidade ao atendimento. Negociações 
em andamento devem ser identificadas. Propostas abertas,  compromissos assumidos e 
condições especiais precisam ser localizados. Acessos a sistemas e canais institucionais 
devem ser revistos conforme a situação.

Também é necessário verificar documentos aplicáveis à relação e eventuais obrigações que 
permaneçam após o encerramento.

O objetivo não deve ser tratar automaticamente a pessoa que está saindo como adversária. 
Uma  transição  profissional  pode  preservar  clientes,  reputação  e  até  futuras  relações 
comerciais.

O risco aumenta quando a empresa somente descobre aquilo que não sabe depois que o 
profissional já não está disponível para explicar.

O FUNDADOR TAMBÉM PODE SER O PRINCIPAL 
RISCO DE CONCENTRAÇÃO COMERCIAL

Em muitas PMEs, a pessoa mais difícil de substituir não é um empregado. É o próprio 
empresário.

Clientes ligam diretamente para ele, preços excepcionais dependem de sua aprovação, 
grandes negociações só avançam quando participa e relacionamentos importantes foram 
construídos pessoalmente ao longo de décadas.

Essa centralização pode ter sido essencial para construir a empresa. O problema surge 
quando continua sendo indispensável mesmo depois de o negócio crescer.
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O fundador não precisa abandonar os clientes importantes. Precisa permitir que a empresa 
também passe a conhecê-los.

Apresentar outras pessoas, registrar negociações, compartilhar informações relevantes e 
criar  níveis  de  autonomia  são  medidas  que  reduzem  a  dependência  sem  eliminar  a 
participação de quem construiu aquelas relações.

Esse processo também aumenta a capacidade de expansão. Uma empresa que só consegue 
vender quando o proprietário participa possui um limite natural de crescimento: o tempo 
disponível do próprio proprietário.

A PREVENÇÃO COMEÇA MEDINDO A 
DEPENDÊNCIA

A empresa pode realizar um exercício simples: identificar as pessoas responsáveis pelos 
principais clientes e verificar quantas relações importantes dependem exclusivamente de 
cada uma delas.

O resultado pode revelar concentração que o faturamento sozinho não demonstrava.

A partir  daí,  não é necessário  substituir  ou enfraquecer profissionais  importantes.  Ao 
contrário,  o  objetivo  é  transformar  sua  competência  em  capacidade  organizacional. 
Informações  podem  ser  registradas,  outras  pessoas  podem  aprender  o  processo  e 
relacionamentos estratégicos podem passar a ter mais de um ponto de contato.

A assessoria jurídica preventiva entra nesse processo para organizar os diferentes tipos de 
relação comercial, revisar responsabilidades, remuneração, confidencialidade, utilização 
de informações e condições de encerramento. A gestão, por sua vez, precisa garantir que 
essas regras correspondam ao funcionamento real da equipe.

Nenhum contrato consegue preservar sozinho uma carteira  de clientes que nunca foi 
verdadeiramente incorporada à estrutura da empresa.

Uma boa equipe  comercial  possui  pessoas  capazes  de  construir  relações  fortes.  Uma 
empresa preparada consegue manter parte significativa dessas relações mesmo quando as 
pessoas mudam.

O objetivo, portanto, não é tornar vendedores, representantes, parceiros ou fundadores 
menos importantes. É fazer com que o valor criado por eles também se transforme em valor 
da organização.

Quando  a  saída  de  uma  única  pessoa  é  suficiente  para  colocar  parte  relevante  do 
faturamento em risco, a empresa não possui apenas um excelente profissional de vendas. 
Possui também uma dependência que merece ser administrada antes que alguém decida ir 
embora.
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CAPÍTULO 73

QUANDO A EXCEÇÃO VIRA REGRA

Empresas precisam ser flexíveis. Um cliente importante pede prazo maior, outro solicita 
desconto, determinada venda exige condição especial e uma negociação relevante somente 
será concluída se a empresa adaptar algum procedimento. Em muitos casos, aceitar a 
exceção é uma decisão comercial perfeitamente racional.

O problema não está em abrir exceções. Está em fazê-lo sem saber quem pode autorizá-las, 
quanto elas custam e quais consequências produzem para o restante da operação.

Uma pequena concessão feita para fechar uma venda pode alterar margem, prazo de 
recebimento, responsabilidade, garantia, logística ou obrigação assumida perante o cliente. 
Quando essas decisões se repetem sem controle, a empresa pode descobrir que aquilo que 
constava de sua política comercial deixou de representar aquilo que efetivamente pratica.

A flexibilidade continua sendo uma vantagem enquanto permanece consciente.

DESCONTO NÃO É APENAS UM NÚMERO MENOR 
NA PROPOSTA

Imagine um produto vendido por R$ 10.000,00 com margem suficiente para suportar custos 
e gerar resultado. Para concluir a negociação, o vendedor concede 10% de desconto. Em 
seguida,  aceita  pagamento  em  prazo  maior  e  inclui  uma  entrega  adicional  que 
originalmente seria cobrada separadamente.

Individualmente, cada concessão parece pequena. Somadas, podem transformar uma venda 
aparentemente boa em negócio de margem mínima ou até negativa.

O jurídico não precisa participar da definição de cada desconto. Essa é essencialmente uma 
decisão comercial e financeira. Entretanto, a empresa precisa compreender que algumas 
concessões modificam também suas obrigações.

Alterar preço é diferente de ampliar garantia. Dar prazo para pagamento é diferente de 
assumir uma obrigação adicional. Incluir gratuitamente determinado serviço pode criar 
expectativa de continuidade que não existia na proposta original.

Por isso, a autonomia comercial precisa considerar não apenas quanto pode ser concedido, 
mas também o que pode ser alterado.

QUEM VENDE PRECISA SABER ATÉ ONDE PODE 
NEGOCIAR

Uma equipe  comercial  sem  autonomia  perde  oportunidades  porque  qualquer  detalhe 
depende da aprovação do proprietário.  Uma equipe sem limites  pode comprometer  a 
empresa para atingir a meta de vendas.

Entre esses extremos existe um modelo mais eficiente: autonomia dentro de parâmetros 
previamente conhecidos.

A empresa pode definir faixas de desconto, prazos máximos, condições que podem ser 
ajustadas livremente e matérias que dependem de autorização adicional. Quanto maior a 
consequência da alteração, maior pode ser o nível de aprovação necessário.
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Um vendedor pode ter liberdade para negociar preço dentro de determinada margem, mas 
não  necessariamente  para  prometer  exclusividade  territorial,  assumir  indenização 
ilimitada, modificar garantias relevantes ou conceder prazo extraordinário de pagamento.

O objetivo não é retirar capacidade de negociação. É impedir que uma pessoa assuma, sem 
perceber, um risco que ultrapassa o valor da venda que está tentando concluir.

“SEMPRE FIZEMOS ASSIM PARA ESSE CLIENTE” 
É UMA INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Exceções repetidas deixam de ser verdadeiramente excepcionais.

Se  determinado  cliente  recebe  todos  os  meses  prazo  diferente  daquele  previsto 
originalmente,  a  empresa precisa verificar se ainda faz  sentido manter documentos e 
sistemas  indicando  outra  condição.  Se  o  comercial  concede  repetidamente  o  mesmo 
benefício para concluir vendas, talvez a política de preços ou a proposta padrão já não 
represente a realidade.

A  repetição  merece  atenção  porque  cria  expectativa,  dificulta  controle  e  aumenta  a 
possibilidade de versões diferentes sobre aquilo que foi combinado.

Isso não significa que toda tolerância produza automaticamente uma alteração jurídica 
permanente.  Significa que práticas  reiteradas podem adquirir  relevância  e  devem ser 
compreendidas dentro do contexto da relação.

A empresa não deveria descobrir apenas durante um conflito que sua prática cotidiana dizia 
algo diferente de seus documentos.

A EXCEÇÃO PRECISA CHEGAR A QUEM VAI 
CUMPRI-LA

Um  problema  frequente  ocorre  quando  o  comercial  promete  algo  que  a  operação 
desconhece.

O vendedor concede entrega antecipada, mas não informa a produção. Aceita uma condição 
especial de faturamento, mas o financeiro emite a cobrança pelo padrão. Oferece instalação 
adicional, mas a equipe técnica recebe uma ordem de serviço sem essa informação.

O cliente acredita ter contratado uma coisa, enquanto os setores responsáveis executam 
outra.

Por isso, condições excepcionais precisam ser registradas de forma que acompanhem o 
negócio. Não basta permanecerem na conversa entre vendedor e cliente.

A informação deve chegar a quem precisará entregar, faturar, cobrar ou prestar suporte.

Boa  parte  dos  conflitos  atribuídos  a  contratos  começa,  na  verdade,  em  falhas  de 
comunicação interna.

CLIENTE IMPORTANTE NÃO SIGNIFICA RISCO 
ILIMITADO

Quanto maior o cliente, maior pode ser a pressão para aceitar condições especiais. A 
empresa teme perder faturamento e começa a flexibilizar seus próprios limites.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   375

Essa  decisão  pode  ser  racional  até  determinado  ponto.  Um  cliente  estratégico  pode 
justificar preço diferenciado, investimento específico ou condição comercial especial. O 
erro está em considerar que qualquer exigência deve ser aceita porque o faturamento é 
relevante.

O valor da relação precisa ser comparado com a exposição assumida.

Se para manter um cliente a empresa precisa aceitar margens progressivamente menores, 
prazos cada vez maiores, estoque dedicado, multas elevadas e obrigações que não consegue 
controlar,  talvez  o  faturamento  esteja  escondendo  uma  relação  economicamente 
desequilibrada.

Vender muito não é necessariamente ganhar dinheiro. Da mesma forma, manter um grande 
cliente não é necessariamente reduzir risco.

PRAZO MAIOR TAMBÉM É CONCESSÃO 
FINANCEIRA

Quando a empresa permite que o cliente pague em 30, 60 ou 90 dias, está assumindo uma 
necessidade de capital até o recebimento.

Essa decisão precisa conversar com o fluxo de caixa.

Um negócio pode apresentar boa margem e ainda criar dificuldade financeira se a empresa 
precisar pagar fornecedores, salários e tributos muito antes de receber do cliente. Se a 
solução recorrente for antecipar recebíveis ou utilizar crédito bancário, parte do custo 
financeiro da condição concedida precisa ser considerada na análise.

O  comercial  enxerga  a  venda.  O  financeiro  enxerga  quando  o  dinheiro  entra.  A 
administração precisa enxergar as duas coisas juntas.

EXCEÇÕES TAMBÉM PRECISAM DE MEMÓRIA

Quando uma condição especial é aprovada, deve ser possível descobrir posteriormente 
quem autorizou, para qual negócio e em quais limites.

Não se trata de criar um processo burocrático para pequenas decisões. Um registro simples 
no próprio sistema, proposta ou fluxo de aprovação pode ser suficiente.

Essa memória evita que uma concessão feita para situação específica seja posteriormente 
apresentada  como  regra  geral.  Também  permite  avaliar  quais  exceções  estão  sendo 
utilizadas com frequência.

Se quase todos os clientes precisam de autorização para ultrapassar determinado limite, 
talvez o problema não esteja nos clientes. Pode estar no próprio limite.

A informação sobre exceções ajuda a empresa a revisar suas políticas com base naquilo que 
realmente acontece.

ALGUMAS CONDIÇÕES NÃO DEVERIAM SER 
ALTERADAS APENAS PARA FECHAR A VENDA

Preço, quantidade e prazo comercial normalmente fazem parte da negociação cotidiana. 
Outras alterações podem produzir consequências muito maiores.
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Exclusividades,  garantias  relevantes,  responsabilidades  por  danos,  utilização  de 
propriedade  intelectual,  tratamento  de  informações,  penalidades  expressivas, 
compromissos de longo prazo ou garantias pessoais são exemplos de matérias que podem 
justificar análise adicional conforme a dimensão do negócio.

O vendedor não precisa dominar juridicamente cada uma delas. Precisa saber reconhecê-las 
como pontos que ultrapassam sua autonomia normal.

Esse é um dos principais resultados de uma boa estrutura preventiva: a equipe não precisa 
saber resolver todos os riscos, mas precisa saber identificar quando encontrou um.

A CONSULTORIA PREVENTIVA DEVE CRIAR 
AUTONOMIA, NÃO DEPENDÊNCIA

Uma empresa que precisa consultar o advogado para cada desconto de 5% provavelmente 
não possui um bom sistema preventivo.  Da mesma forma, uma empresa que somente 
procura  orientação depois  de  assinar  uma obrigação  extraordinária  perdeu  parte  das 
alternativas disponíveis.

O trabalho preventivo pode ajudar a construir uma faixa intermediária.

Contratos  e  propostas  padronizados,  limites  de  aprovação,  critérios  para  garantias, 
situações que exigem revisão e procedimentos para registrar exceções permitem que a 
maior parte das decisões aconteça normalmente dentro da empresa. O jurídico passa a 
atuar nos desvios relevantes, e não em cada operação cotidiana.

Isso reduz custo, melhora velocidade e preserva atenção para aquilo que realmente possui 
potencial de gerar consequência importante.

Prevenção jurídica não deveria significar que o empresário perdeu autonomia para decidir. 
Deveria significar exatamente o contrário: ele passa a decidir sabendo quais riscos pode 
assumir sozinho e quais merecem análise adicional.

A EXCEÇÃO PRECISA CONTINUAR SENDO UMA 
DECISÃO

Empresas  competitivas  precisam  negociar.  Rigidez  excessiva  pode  afastar  clientes  e 
impedir bons negócios. Flexibilidade, portanto, não deve ser eliminada.

Ela precisa apenas permanecer visível.

Quando a empresa sabe quanto concedeu, quem autorizou, por que fez a concessão e quais 
consequências  surgiram,  a  exceção  continua sendo  uma escolha  empresarial.  Quando 
descontos, prazos e obrigações especiais se acumulam sem controle, a empresa deixa de 
escolher e passa apenas a descobrir posteriormente aquilo que já assumiu.

O melhor procedimento não é aquele que impede qualquer desvio do padrão. É aquele que 
permite desviar quando existe uma boa razão, sem perder a capacidade de medir o efeito 
dessa decisão.

Porque muitas vezes não é uma grande escolha que modifica o resultado de um negócio. São 
pequenas exceções, concedidas uma depois da outra, até que ninguém mais consiga dizer 
exatamente qual era a regra.
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CAPÍTULO 74

COM QUEM SUA EMPRESA ESTÁ FAZENDO NEGÓCIO?

A negociação começa com uma empresa conhecida. O pedido chega por meio de uma pessoa 
com quem já existe relacionamento, o preço é acertado e tudo parece pronto para seguir. 
Pouco antes da emissão do documento, surge uma solicitação aparentemente simples: 
“Fature para outro CNPJ.”

Em outra situação, o fornecedor contratado pede que o pagamento seja realizado em conta 
de  terceiro.  Um  cliente  informa  que  determinada  empresa  do  mesmo  grupo  fará  o 
pagamento. Um parceiro negocia todo o serviço, mas solicita que o contrato seja assinado 
por  outra  sociedade.  Na  rotina  empresarial,  pedidos  dessa  natureza  não  são 
necessariamente irregulares e podem possuir explicações legítimas.

O problema surge quando a empresa aceita  a  mudança sem compreender quem está 
comprando, quem está pagando, quem receberá a prestação e quem será responsável se 
algo der errado.

O GRUPO ECONÔMICO DO CLIENTE NÃO É UMA 
ÚNICA PESSOA

Para quem negocia comercialmente, pode parecer natural tratar várias empresas ligadas 
aos mesmos proprietários como se fossem uma só. A marca é parecida, os empregados 
utilizam o mesmo e-mail, o endereço pode ser o mesmo e o contato comercial é único.

Juridicamente,  porém,  pessoas  jurídicas  distintas  não  devem  ser  confundidas 
automaticamente.

Se a proposta foi negociada com uma empresa e o contrato será firmado com outra, essa 
alteração precisa ser percebida. O mesmo vale quando a mercadoria será entregue para 
uma terceira sociedade ou o pagamento virá de outro integrante do grupo.

A  existência  de  vínculos  empresariais  entre  essas  pessoas  pode  ser  relevante  em 
determinadas situações, mas não é prudente partir da premissa de que todas responderão 
indistintamente por qualquer obrigação apenas porque pertencem ao mesmo conjunto 
empresarial.

Para a PME, a regra prática é simples: o nome de quem está assumindo a obrigação precisa 
ser conhecido antes da execução.

QUEM NEGOCIA NEM SEMPRE É QUEM 
CONTRATA

É comum uma pessoa conduzir toda a negociação e, somente no momento da formalização, 
aparecer outra empresa como contratante.

Isso pode ocorrer legitimamente. Um departamento centralizado pode negociar compras 
para diversas unidades, uma holding pode participar de determinadas decisões ou um 
grupo pode organizar suas contratações por sociedades diferentes.

Ainda assim, a empresa fornecedora precisa compreender a estrutura.

Se o serviço será prestado para determinada sociedade, mas outra assinará o contrato, deve 
estar claro por que isso ocorre e como as obrigações serão organizadas. Se uma empresa 
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negocia, outra recebe e uma terceira paga, a documentação precisa acompanhar essa 
realidade de maneira coerente.

Quanto maior o valor ou o prazo da relação, menos recomendável é aceitar indefinições 
sobre quem ocupa cada posição.

“PODE EMITIR PARA ESTE CNPJ” NÃO DEVE SER 
TRATADO COMO MERO DETALHE

Alterar o destinatário de uma operação não é necessariamente equivalente a corrigir um 
endereço ou telefone.

A mudança pode interferir em documentação comercial, fiscal, contábil, contratual e na 
própria capacidade de cobrança futura. Por isso, quando surge solicitação dessa natureza, 
as áreas envolvidas precisam conversar.

O comercial  não deveria  decidir  sozinho questões que repercutem no faturamento.  O 
financeiro  não  deveria  simplesmente  substituir  dados  sem  verificar  se  a  alteração 
corresponde ao negócio realizado. A contabilidade pode precisar avaliar os reflexos fiscais, 
enquanto situações fora do padrão podem exigir análise jurídica.

O  objetivo  não  é  dificultar  uma  solicitação  legítima  do  cliente.  É  garantir  que  a 
documentação represente o negócio que realmente aconteceu.

PAGAMENTO POR TERCEIRO EXIGE 
IDENTIFICAÇÃO

Outra situação recorrente ocorre quando o valor é recebido de pessoa diferente daquela 
que consta da relação comercial.

Em determinados contextos isso pode ser perfeitamente justificável. O problema é receber 
valores sem registrar adequadamente sua origem e a obrigação à qual correspondem.

Meses depois, o financeiro encontra uma transferência de determinado valor e ninguém 
sabe exatamente qual fatura foi quitada, quem realizou o pagamento ou por qual razão.

Quanto maior o volume de operações, maior a necessidade de conciliação.

A empresa deve conseguir relacionar o dinheiro recebido à obrigação que ele pretende 
extinguir.  Isso reduz discussões futuras e melhora a qualidade dos próprios controles 
financeiros.

PAGAR PARA UMA CONTA DIFERENTE MERECE 
AINDA MAIS CUIDADO

Se um fornecedor conhecido pede que o pagamento seja enviado para conta diferente da 
habitual, especialmente quando pertencente a terceiro, a empresa deve verificar a situação 
antes de transferir.

A solicitação pode ser legítima, mas também pode decorrer de fraude, erro, conflito interno 
ou estrutura que a empresa desconhece.

O capítulo sobre fraudes já demonstrou a importância de confirmar alterações bancárias 
por canal independente. Aqui existe uma preocupação adicional: compreender por que o 
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pagamento será direcionado a pessoa diferente daquela com quem a obrigação foi assumida 
e documentar adequadamente a orientação recebida.

O  financeiro  não  precisa  investigar  toda  a  estrutura  jurídica  do  fornecedor  a  cada 
pagamento. Precisa apenas reconhecer que uma mudança relevante no destino do dinheiro 
não deveria ser tratada como rotina sem confirmação.

O MESMO CUIDADO VALE PARA DADOS 
BANCÁRIOS DA PRÓPRIA EMPRESA

A PME também precisa evitar criar confusão quando recebe.

Misturar contas pessoais dos sócios com recebimentos empresariais, utilizar contas de 
terceiros ou alterar frequentemente os dados apresentados aos clientes pode prejudicar a 
organização financeira e patrimonial e ainda aumentar a desconfiança de quem paga.

Se existe uma razão legítima para uma estrutura diferente, ela precisa ser compreendida e 
adequadamente organizada. A exceção não deveria nascer simplesmente da conveniência 
de utilizar a conta que está disponível naquele momento.

Separação patrimonial,  documentação e  rastreabilidade fazem parte  da  mesma lógica 
preventiva.

O PROBLEMA APARECE COM MAIS FORÇA NA 
HORA DE COBRAR

Durante  a  venda,  todos  parecem  fazer  parte  do  mesmo  negócio.  Quando  chega  a 
inadimplência, as diferenças passam a importar.

A empresa procura aquele que conduziu a negociação, mas ele informa que a obrigação 
pertence à  sociedade indicada na nota.  Essa  sociedade afirma que apenas recebeu o 
produto para outra empresa. O pagamento deveria ter sido realizado por um terceiro, que 
por sua vez não assinou qualquer documento relevante.

A cobrança começa, então, com uma discussão que poderia ter sido reduzida antes da 
venda: quem efetivamente assumiu a obrigação?

Isso não significa que situações complexas não possam ser juridicamente esclarecidas 
depois. Significa que depender dessa reconstrução aumenta custo, tempo e incerteza.

Uma boa documentação procura fazer  com que a  resposta esteja  disponível  antes  do 
inadimplemento.

CADASTRO NÃO É MERA BUROCRACIA

O cadastro do cliente ou fornecedor pode parecer uma etapa administrativa de pouca 
importância, mas cumpre função relevante na prevenção.

Razão social, CNPJ, endereço, representantes, contatos, dados bancários e informações 
necessárias ao negócio ajudam a empresa a identificar com quem está se relacionando.

Quando alterações importantes ocorrem, o cadastro também precisa ser atualizado.

Uma PME não precisa realizar investigações complexas sobre toda contraparte. O nível de 
verificação deve acompanhar o risco. Uma compra pontual de pequeno valor não exige 



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   380

necessariamente o mesmo cuidado de um contrato de longo prazo, venda expressiva a 
crédito ou operação envolvendo garantias relevantes.

O importante é abandonar a ideia de que saber apenas o nome comercial é suficiente em 
qualquer circunstância.

QUANTO MAIS COMPLEXA A OPERAÇÃO, MAIS 
CLARA PRECISA SER A DOCUMENTAÇÃO

Existem negócios em que várias empresas legitimamente participam da mesma operação. 
Uma pode comprar, outra receber a mercadoria, outra realizar pagamento e uma quarta 
prestar parte do serviço.

Nesses casos, a solução não é necessariamente simplificar artificialmente a estrutura. É 
documentá-la de maneira compatível com a realidade.

A empresa precisa saber qual função cada participante exerce e quais obrigações assume.

Essa clareza também auxilia contabilidade, financeiro e operação. Quando cada área possui 
uma versão diferente sobre quem é o cliente, o problema deixa de ser apenas jurídico e 
passa a afetar a gestão.

A PREVENÇÃO ESTÁ EM PERCEBER QUANDO O 
NEGÓCIO MUDOU

Nem  toda  alteração  de  CNPJ,  pagamento  por  terceiro  ou  mudança  bancária  exige 
intervenção jurídica. A maior parte das situações pode ser resolvida por procedimentos 
internos bem definidos.

O jurídico preventivo deve ajudar a estabelecer os limites.

Operações rotineiras  seguem o fluxo normal.  Mudanças incomuns,  valores  relevantes, 
divergência entre quem negocia e quem contrata, pagamentos para terceiros, garantias 
prestadas por pessoas diferentes ou estruturas que ninguém consegue explicar justificam 
atenção adicional.

O papel da prevenção não é desconfiar de todos os clientes e fornecedores. É impedir que a 
empresa deixe de saber com quem está negociando justamente porque deseja concluir o 
negócio rapidamente.

No cotidiano, nomes comerciais,  grupos empresariais e relações pessoais podem fazer 
várias  empresas  parecerem  uma  única  organização.  Quando  surge  uma  obrigação, 
entretanto, identificar corretamente os participantes se torna fundamental.

Antes de emitir, entregar, pagar ou assinar, portanto, existe uma pergunta simples que 
pode evitar problemas muito mais complexos depois: quem, exatamente, está assumindo 
esta obrigação com a nossa empresa?

Quanto mais difícil for responder, maior é o sinal de que a operação ainda precisa ser 
esclarecida antes de seguir.
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CAPÍTULO 75

NUNCA ASSINE PARA PREENCHER DEPOIS

“Pode assinar que depois colocamos os dados.”

“Esse anexo ainda não ficou pronto, mas não muda nada.”

“Assina essa versão e depois ajustamos.”

Frases como essas aparecem com alguma frequência nas relações empresariais. A pressa 
para concluir o negócio, liberar mercadoria, contratar um financiamento ou cumprir uma 
exigência interna faz com que a assinatura seja tratada como etapa burocrática, deixando 
para depois justamente aquilo que deveria estar definido antes dela.

Nem sempre  existe  má-fé.  Muitas  vezes,  as  partes  realmente  pretendem completar  o 
documento posteriormente. O problema é que, depois da assinatura, a empresa pode perder 
parte importante do controle sobre aquilo que será incorporado ao negócio.

A regra preventiva é simples: a assinatura deve representar a conclusão da negociação, e 
não a autorização para que ela continue sendo definida sem a presença de quem assinou.

UM CAMPO EM BRANCO PODE CONTER 
JUSTAMENTE O QUE MAIS IMPORTA

Nem  todos  os  espaços  incompletos  possuem  a  mesma  relevância.  Um  detalhe 
administrativo pode ser corrigido sem alterar a essência da operação. Outros campos, 
porém, podem definir valor, prazo, garantia, quantidade, vencimento, índice, identificação 
de bens ou outras condições fundamentais.

Assinar sem essas informações significa aceitar um documento cuja extensão final ainda 
não é completamente conhecida.

A empresa não precisa partir da ideia de que a outra parte utilizará o espaço de maneira 
indevida. A prevenção trabalha com outra lógica: se a informação é importante o suficiente 
para constar do documento, é preferível conhecê-la antes de assinar.

A confiança entre as partes não elimina a necessidade de clareza.

O ANEXO TAMBÉM FAZ PARTE DO NEGÓCIO

Alguns  contratos  possuem  poucas  páginas,  mas  fazem  referência  a  propostas, 
regulamentos,  políticas,  especificações  técnicas,  tabelas  de  preços,  cronogramas  ou 
condições gerais que contêm parte substancial das obrigações.

O empresário lê o documento principal e acredita ter compreendido o negócio. Entretanto, 
uma cláusula informa que determinado anexo “integra o contrato para todos os fins”.

Se esse material não foi disponibilizado, a leitura está incompleta.

Antes da assinatura, é importante verificar quais documentos são mencionados e se a 
empresa efetivamente teve acesso a eles. Quando existirem várias versões, também deve 
ficar claro qual delas integra a contratação.

Não é o número de páginas do contrato que determina seu conteúdo. Uma referência de 
poucas linhas pode incorporar dezenas de páginas adicionais à relação.
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“DEPOIS MANDAMOS A VIA FINAL” NÃO 
DEVERIA SER O PROCEDIMENTO NORMAL

A empresa assina determinada versão e recebe, dias depois, um arquivo chamado “contrato 
final”. Ninguém compara os documentos porque existe confiança de que são iguais.

Esse hábito cria um risco desnecessário.

A versão assinada precisa ser identificável e preservada. Em assinaturas eletrônicas, devem 
ser utilizados os mecanismos adequados da plataforma empregada; em documentos físicos, 
a empresa também precisa conservar a via correspondente ao que efetivamente foi firmado.

O importante é que, meses ou anos depois, seja possível responder com segurança: este foi 
o documento assinado pelas partes.

Guardar apenas uma minuta editável no computador não oferece a mesma certeza.

CONTROLE DE VERSÃO PARECE DETALHE ATÉ 
SURGIREM DUAS VERSÕES DIFERENTES

Negociações contratuais podem produzir diversos arquivos:

“Contrato final.”

“Contrato final 2.”

“Contrato final corrigido.”

“Contrato definitivo.”

“Contrato definitivo final.”

Essa  prática,  embora  comum,  torna  difícil  saber  qual  documento  contém  as  últimas 
alterações.

Uma  organização  simples  reduz  o  problema.  Data,  identificação  da  versão  e 
armazenamento  em  local  definido  já  ajudam  significativamente.  Quando  alterações 
relevantes são negociadas, a equipe precisa confirmar que elas realmente aparecem no 
arquivo levado à assinatura.

Não basta conseguir uma concessão por e-mail se, por erro operacional, a versão antiga for 
assinada.

A última conferência não precisa repetir toda a negociação. Sua função é verificar se o 
documento que será formalizado corresponde ao resultado dela.

O QUE FOI PROMETIDO FORA DO CONTRATO 
PRECISA SER CONFERIDO

Outro risco aparece quando a negociação comercial produz determinadas promessas, mas o 
documento final apresenta condições diferentes.

O vendedor informa que não haverá determinada cobrança. O contrato mantém a cobrança. 
Durante a reunião, as partes concordam com prazo de 60 dias. O documento indica 30. 
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Alguém  promete  que  determinada  cláusula  “não  será  aplicada”,  mas  ela  permanece 
integralmente no texto.

Confiar que uma condição escrita será ignorada porque houve uma conversa anterior cria 
insegurança desnecessária.

Se determinado ponto foi importante o suficiente para influenciar a decisão de contratar, o 
ideal  é  que  a  documentação  final  reflita  adequadamente  aquilo  que  foi  efetivamente 
acordado.

Isso também protege a relação comercial. Pessoas mudam, equipes são substituídas e a 
memória das negociações se perde. O documento permanece.

NÃO ASSINE APENAS A PÁGINA QUE CHEGOU 
PARA ASSINATURA

Em operações mais extensas, pode acontecer de o responsável receber somente a página de 
assinatura ou um documento separado, enquanto o conteúdo principal permanece com 
outra pessoa.

Esse procedimento exige cuidado.

Quem assina precisa ter condições de identificar o documento ao qual sua assinatura estará 
vinculada. A assinatura não deve circular de forma desvinculada do conteúdo que pretende 
confirmar.

O mesmo raciocínio vale para autorizações, procurações, declarações e outros instrumentos 
empresariais. Quanto maior a consequência do documento, menos razoável é assinar sem 
conhecer sua versão completa.

DOCUMENTOS ELETRÔNICOS NÃO ELIMINAM A 
NECESSIDADE DE CONFERÊNCIA

A assinatura digital tornou as contratações mais rápidas. Um documento pode chegar ao 
celular e ser assinado em poucos minutos.

A facilidade tecnológica, porém, não altera uma regra básica: antes de confirmar, é preciso 
saber o que está sendo confirmado.

O fato de uma plataforma indicar os campos de assinatura não significa que o restante do 
documento  deixou  de  ser  relevante.  Anexos,  condições  incorporadas  e  informações 
preenchidas continuam merecendo atenção.

A tecnologia reduz o tempo necessário para formalizar. Ela não deveria reduzir o tempo 
necessário para compreender.

PRESSA COMERCIAL NÃO DEVE TRANSFORMAR 
A ASSINATURA EM ATO AUTOMÁTICO

Existem momentos em que o negócio realmente exige velocidade. A proposta precisa ser 
aceita naquele dia, o financiamento possui prazo, o cliente precisa liberar um pedido ou o 
fornecedor condiciona determinada condição à assinatura imediata.
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Nessas  situações,  a  solução  não  é  necessariamente  atrasar  a  operação.  É  definir 
previamente quem possui autoridade para revisar e aprovar documentos conforme o nível 
de risco.

Contratos  rotineiros  podem utilizar  modelos  conhecidos.  Documentos  fora  do  padrão, 
valores relevantes, garantias, obrigações de longo prazo ou condições incomuns recebem 
atenção adicional.

Esse modelo permite velocidade sem abandonar completamente o controle.

Prevenção eficiente não é ler durante três dias aquilo que poderia ser conferido em vinte 
minutos. É saber quais vinte minutos não deveriam ser economizados.

SE ALGO PRECISA SER ALTERADO DEPOIS, 
FORMALIZE A ALTERAÇÃO

Negócios mudam. Mesmo um contrato cuidadosamente elaborado pode precisar de ajustes 
posteriores. Preço, prazo, quantidade, escopo ou outras condições podem ser modificados 
durante a execução.

O  problema  não  está  em alterar.  Está  em modificar  de  forma  que  ninguém  consiga 
reconstruir posteriormente aquilo que passou a valer.

Conforme  a  importância  da  alteração  e  a  natureza  do  negócio,  ela  pode  exigir 
documentação apropriada. Em situações mais simples, uma confirmação clara entre as 
partes pode ser suficiente; em outras, será necessário instrumento específico.

A forma adequada dependerá do caso. A regra de gestão, entretanto, permanece: mudança 
relevante precisa deixar rastro compreensível.

A ASSINATURA PRECISA ENCERRAR UMA 
PERGUNTA, NÃO CRIAR OUTRA

A  empresa  não  precisa  transformar  cada  documento  em  um  processo  complexo  de 
aprovação. Pequenas e médias empresas precisam de velocidade, e a formalização deve 
acompanhar essa realidade.

Algumas cautelas, porém, custam muito pouco: não deixar campos relevantes em branco, 
exigir os anexos mencionados, conferir a versão final, preservar o documento efetivamente 
assinado e verificar se as principais condições comerciais aparecem corretamente.

A assessoria jurídica preventiva pode contribuir criando modelos, critérios de revisão e 
fluxos de aprovação para que essas verificações ocorram de forma proporcional ao risco. O 
objetivo não é fazer com que toda assinatura dependa do advogado, mas permitir que a 
empresa reconheça os documentos que não deveriam ser assinados automaticamente.

Antes de colocar uma assinatura em qualquer instrumento relevante, o responsável deveria 
conseguir responder a três pontos:  qual documento estou assinando, quais são as 
principais  obrigações  que  ele  contém  e  esta  é  realmente  a  versão  que  foi 
negociada?

Se essas respostas ainda não estiverem claras,  talvez o problema não seja a falta da 
assinatura.

Talvez o negócio ainda não esteja pronto para recebê-la.
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CAPÍTULO 76

ANTES DE CONTRATAR OU RENOVAR UM SEGURO

Muitas empresas contratam seguro da mesma forma durante anos. A apólice se aproxima do 
vencimento, chega uma proposta de renovação, compara-se o preço com o período anterior 
e, não havendo aumento considerado excessivo, o contrato é renovado.

O procedimento parece eficiente, mas parte de uma premissa que nem sempre é verdadeira: 
a de que a empresa continua exposta aos mesmos riscos do ano passado.

Uma PME pode mudar significativamente em doze meses. Compra máquinas, aumenta 
estoque, contrata pessoas, começa a transportar mercadorias, passa a atender clientes em 
suas instalações,  utiliza  novos  sistemas,  armazena mais  dados,  abre  unidade,  adquire 
veículos ou assume contratos de maior valor. Se a atividade mudou, simplesmente repetir a 
cobertura anterior pode significar proteger a empresa que existia ontem, e não aquela que 
funciona hoje.

O seguro deve acompanhar a realidade do negócio.

COMECE PELO RISCO, NÃO PELA APÓLICE

Antes de perguntar quanto custa o seguro, a empresa precisa compreender o que pretende 
proteger.

Para uma indústria, a paralisação de determinada máquina pode ser mais relevante do que 
um dano material  de pequeno valor.  Para um comércio,  estoque e instalações podem 
concentrar  grande  parte  da  exposição.  Para  uma  prestadora  de  serviços,  um  erro 
profissional pode produzir consequência superior ao valor dos equipamentos existentes. 
Para negócios fortemente dependentes de tecnologia,  determinados incidentes digitais 
podem assumir importância crescente.

Isso não significa que exista seguro adequado ou disponível para todo risco empresarial. 
Significa apenas que a escolha das coberturas deve começar pela realidade da operação.

A pergunta inicial não deveria ser apenas “qual seguro precisamos contratar?”, mas “quais 
acontecimentos poderiam produzir perdas relevantes para esta empresa?”.

O MENOR PREÇO NÃO INDICA 
NECESSARIAMENTE O MENOR CUSTO

Duas  propostas  podem possuir  preços  diferentes  porque  também oferecem proteções 
diferentes.  Limites,  franquias,  exclusões,  condições  e  extensão  das  coberturas  podem 
alterar substancialmente o resultado prático.

Por isso, comparar apenas o prêmio pode produzir uma falsa economia.

Uma proposta  mais  barata  pode  ser  perfeitamente  adequada  se  proteger  aquilo  que 
realmente importa. Da mesma forma, pagar mais não significa automaticamente estar 
melhor protegido. O valor precisa ser analisado juntamente com o conteúdo.

O objetivo não é comprar a maior quantidade possível de coberturas, mas identificar quais 
riscos  justificam  transferência  para  a  seguradora  e  quais  permanecerão  sob 
responsabilidade da própria empresa.
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O VALOR SEGURADO PRECISA CONVERSAR COM 
A REALIDADE

Uma empresa cresce, compra equipamentos e aumenta estoques, mas continua utilizando 
referências  antigas  na  contratação  do  seguro.  Quando  ocorre  um  evento  relevante, 
descobre que a dimensão econômica atual não corresponde àquela considerada na apólice.

Por isso, a renovação também deve ser um momento de atualização.

A empresa precisa fornecer informações corretas e compatíveis com aquilo que pretende 
proteger, observando as exigências aplicáveis ao produto contratado. Mudanças relevantes 
na operação podem justificar nova análise durante a própria vigência, sem necessariamente 
esperar a renovação anual.

O seguro não deveria permanecer congelado enquanto o negócio se transforma.

FRANQUIA E LIMITE PRECISAM SER 
COMPREENDIDOS ANTES DO SINISTRO

É comum o empresário conhecer o valor global da apólice e desconhecer detalhes que 
somente se tornam importantes quando precisa utilizá-la.

Franquias, limites específicos, sublimites e condições aplicáveis a determinadas coberturas 
podem  modificar  significativamente  aquilo  que  será  efetivamente  suportado  pela 
seguradora em uma ocorrência concreta.

Essas informações precisam ser traduzidas para a realidade empresarial.

Se determinado risco possui potencial de perda de R$ 500.000,00, não basta saber que “há 
cobertura”. É necessário compreender qual é o limite aplicável àquele evento e qual parcela 
continuará sendo suportada pela própria empresa.

Cobertura nominal e proteção econômica efetiva não são necessariamente a mesma coisa.

EXCLUSÕES NÃO DEVEM SER DESCOBERTAS 
DEPOIS DO EVENTO

Nenhuma apólice cobre indistintamente qualquer prejuízo. Existem limites, condições e 
exclusões que precisam ser compreendidos conforme o produto contratado.

O problema ocorre quando a empresa acredita estar protegida contra determinado evento 
sem nunca ter verificado se a situação realmente se encontra dentro das condições da 
contratação.

Isso é especialmente importante para atividades que possuem características específicas. 
Se determinada operação representa parcela relevante do risco empresarial, a empresa 
deve verificar como ela é tratada na apólice.

O momento adequado para esclarecer essa questão é antes do sinistro.

O CORRETOR PRECISA CONHECER O NEGÓCIO

Uma boa contratação depende da qualidade das informações fornecidas.
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Se a empresa simplesmente pede “o mesmo seguro do ano passado”, quem estrutura a 
proposta pode não saber que a operação mudou. Por outro lado, quando explica suas 
atividades,  instalações,  equipamentos,  transporte,  estoques,  exposição  a  terceiros  e 
alterações recentes, aumenta a possibilidade de discutir coberturas compatíveis com sua 
realidade.

A contratação do seguro não deveria ser apenas troca de documentos. Ela precisa conter 
alguma compreensão do risco que se pretende transferir.

A empresa também deve preservar propostas, questionamentos, respostas e documentos 
relacionados à contratação. Se determinada informação foi considerada importante para 
decidir, convém que permaneça registrada.

CONTRATOS COM CLIENTES PODEM EXIGIR 
SEGUROS ESPECÍFICOS

Em algumas relações empresariais, a obrigação de manter determinado seguro nasce do 
próprio contrato.

Um cliente pode exigir limites mínimos, coberturas específicas ou manutenção da proteção 
durante todo o período da relação. Se a empresa assina essa obrigação e não comunica 
quem  administra  seus  seguros,  pode  existir  diferença  entre  aquilo  que  prometeu 
contratualmente e aquilo que efetivamente contratou.

Por isso, contratos relevantes precisam conversar com a gestão de seguros.

O responsável pela apólice precisa conhecer exigências assumidas perante terceiros, e 
quem negocia contratos precisa evitar prometer coberturas sem verificar se elas existem, 
são disponíveis e economicamente compatíveis com o negócio.

Essa integração simples pode evitar que o seguro seja tratado isoladamente do restante da 
operação.

A EMPRESA PRECISA SABER O QUE FAZER 
QUANDO O EVENTO ACONTECER

Contratar a cobertura é apenas parte da prevenção. A empresa também precisa saber 
minimamente como agir diante de uma ocorrência.

Quem deve ser avisado? Quais informações precisam ser preservadas? Qual é o canal para 
comunicar o evento? Que documentos poderão ser necessários? Existe alguma providência 
imediata prevista nas condições contratadas?

Essas respostas não precisam estar memorizadas por toda a equipe. É suficiente que os 
responsáveis saibam onde encontrá-las e quem deve ser acionado.

Em determinados eventos, as primeiras providências podem influenciar significativamente 
a capacidade de reconstruir os fatos e administrar o prejuízo. Por isso, a apólice não deveria 
permanecer esquecida em uma pasta até o dia em que alguém precise dela.

SE A SEGURADORA NEGAR, LEIA A 
FUNDAMENTAÇÃO

Uma negativa de cobertura não deveria ser automaticamente aceita nem automaticamente 
tratada como indevida.
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É  necessário  compreender  qual  fundamento  foi  apresentado  e  confrontá-lo  com  a 
contratação e  com os fatos do evento.  A existência de uma apólice não significa que 
qualquer ocorrência esteja coberta; da mesma forma, a simples comunicação de negativa 
não encerra necessariamente toda possibilidade de análise.

Documentos da contratação, condições aplicáveis, comunicações e informações sobre o 
evento serão relevantes nesse momento.

Esse é mais um motivo para organizar o seguro antes de precisar utilizá-lo.

RENOVAR É TAMBÉM REVISAR

A renovação anual pode funcionar como um ponto de controle da própria empresa. O que 
mudou  desde  a  última  contratação?  Houve  aumento  de  estoque?  Foram  compradas 
máquinas?  A  empresa  começou  nova  atividade?  Existem novos  veículos,  unidades  ou 
contratos? O volume de dados aumentou? Algum sinistro revelou risco que antes não era 
percebido?

Não é necessário reconstruir toda a política de seguros a cada ano. É necessário verificar se 
mudanças relevantes alteraram a exposição.

Essa  revisão  pode  envolver  administração,  financeiro,  corretor  e,  quando  necessário, 
profissionais técnicos e jurídicos. Cada um enxerga parte diferente do risco.

A assessoria jurídica preventiva contribui especialmente quando as coberturas precisam 
ser  comparadas  com  obrigações  assumidas  em  contratos,  responsabilidades  perante 
terceiros e alterações relevantes na atividade empresarial. O objetivo não é substituir a 
análise securitária especializada, mas integrar o seguro ao restante da gestão.

Uma empresa não contrata seguro porque acredita que o problema acontecerá. Contrata 
porque determinados acontecimentos, embora incertos,  podem produzir consequências 
econômicas grandes demais para serem ignoradas.

Por isso, a melhor apólice não é necessariamente a mais extensa nem a mais cara. É aquela 
construída a partir dos riscos que a empresa realmente possui, compreendida antes da 
contratação e revisada quando o negócio muda.

Quando  o  sinistro  acontece,  já  é  tarde  para  descobrir  qual  seguro  deveria  ter  sido 
contratado. A prevenção está justamente em fazer essa pergunta enquanto ainda existe 
liberdade para escolher.
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PARTE IX

A CULTURA DA PREVENÇÃO
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CAPÍTULO 77

QUANTO CUSTA NÃO TER PREVENÇÃO JURÍDICA?

No início  deste  manual,  partimos de uma pergunta  comum entre  pequenos  e  médios 
empresários: por que gastar com prevenção jurídica se talvez o problema nunca aconteça?

Depois de percorrermos diferentes situações da vida empresarial, é possível formular a 
questão de maneira diferente. Talvez a pergunta mais importante não seja quanto custa 
prevenir, mas quanto pode custar administrar decisões tomadas sem prevenção.

Esse custo raramente aparece em uma única conta. Ele pode surgir em uma cobrança que 
não consegue avançar porque a documentação é insuficiente, em uma rescisão contratual 
que poderia ter sido planejada, em uma garantia pessoal prestada sem a compreensão de 
sua extensão, em um prazo perdido, em um conflito societário sem regras previamente 
definidas  ou  em uma obrigação  comercial  assumida  por  alguém que  não  deveria  ter 
autoridade para fazê-lo.

Nenhuma  dessas  situações  significa  que  a  prevenção  eliminaria  necessariamente  o 
problema.  Significa  apenas  que  algumas  consequências  poderiam  ter  sido  evitadas, 
reduzidas ou administradas em condições melhores.

O CUSTO JURÍDICO NÃO COMEÇA NO PROCESSO

Quando se fala em custo jurídico, é comum pensar em honorários advocatícios, custas 
processuais, condenações e acordos. Esses valores são relevantes, mas representam apenas 
a parte mais visível.

Um  conflito  também  consome  horas  do  empresário  e  da  equipe.  Exige  procura  de 
documentos, reuniões, reconstrução de fatos, contatos com contabilidade, deslocamentos, 
elaboração de informações e tomada de decisões que não estavam previstas na rotina.

Enquanto a  empresa administra  o  passado,  alguém deixa  de cuidar  integralmente  do 
presente.

Existe ainda o capital imobilizado. Um valor que deveria ter sido recebido e não entrou no 
caixa, uma garantia que precisou ser oferecida, um bloqueio judicial,  uma mercadoria 
parada  ou  uma  obrigação  inesperada  podem afetar  decisões  que  aparentemente  não 
possuem qualquer relação com o conflito original.

Por isso, o verdadeiro custo de um problema empresarial não está apenas no valor que 
aparece ao final de um processo.

PREVENÇÃO NÃO SIGNIFICA TER UM 
ADVOGADO AO LADO DE CADA DECISÃO

Seria  incompatível  com a realidade das  PMEs imaginar  que toda contratação,  venda, 
advertência, compra ou negociação precisasse passar previamente por análise jurídica.

Uma empresa precisa funcionar.

A prevenção eficiente procura justamente evitar esse modelo. Ela estabelece critérios para 
que a maioria das decisões possa continuar sendo tomada normalmente pelas pessoas 
responsáveis.
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O  comercial  precisa  saber  até  onde  pode  negociar.  O  financeiro  precisa  reconhecer 
situações que exigem atenção. O responsável por pessoas precisa conhecer os limites de 
sua atuação. A administração precisa saber quais contratos, garantias,  notificações ou 
decisões possuem relevância suficiente para justificar análise adicional.

Quanto  melhor  esses  critérios  estiverem  definidos,  menos  a  empresa  dependerá  de 
consultas para questões rotineiras e mais rapidamente conseguirá identificar aquilo que 
realmente merece atenção.

O objetivo não é juridicizar a gestão. É evitar que decisões juridicamente relevantes sejam 
percebidas somente depois de produzirem consequências.

O BARATO E O CARO DEPENDEM DO MOMENTO 
DA ANÁLISE

Imagine uma empresa que receberá um contrato importante. Antes da assinatura, existem 
diversas  possibilidades:  negociar  determinada  cláusula,  limitar  uma  responsabilidade, 
alterar uma garantia, esclarecer um prazo ou simplesmente decidir que o risco é aceitável.

Depois da assinatura, as alternativas mudam.

Talvez ainda seja possível renegociar. Talvez a outra parte aceite modificar a condição. 
Talvez  o  contrato  possa  ser  encerrado.  Mas  agora  essas  alternativas  dependem  de 
circunstâncias que já não estão exclusivamente sob o controle da empresa.

O mesmo raciocínio  aparece  em diversas  situações  deste  manual.  Antes  de  conceder 
crédito, é possível definir limite e garantia. Depois da inadimplência, a discussão passa a ser 
cobrança. Antes da contratação de um empregado, é possível organizar corretamente a 
relação. Depois de anos de prática inadequada, o problema possui outra dimensão. Antes de 
prestar garantia pessoal, o sócio pode avaliar sua exposição. Depois da dívida vencida, sua 
margem de decisão é muito menor.

A prevenção possui valor porque atua no momento em que ainda existem alternativas.

NEM TODO RISCO PRECISA SER ELIMINADO

Empreender envolve assumir riscos.  Uma empresa que pretendesse eliminar qualquer 
possibilidade de inadimplência talvez deixasse de vender a prazo. Uma empresa que não 
aceitasse nenhuma responsabilidade contratual provavelmente perderia negócios.  Uma 
empresa que nunca contratasse pessoas para evitar conflitos trabalhistas simplesmente não 
conseguiria crescer.

Prevenção jurídica não é transformar o empresário em alguém que teme decidir.

É permitir que ele diferencie risco conhecido de risco ignorado.

Há situações em que a empresa compreende a exposição e, ainda assim, decide prosseguir 
porque o retorno esperado justifica a escolha. Essa pode ser uma decisão empresarial 
perfeitamente legítima.

A diferença está em descobrir o risco antes, e não depois.
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O VALOR DA PREVENÇÃO ESTÁ TAMBÉM NO 
QUE NÃO PRECISA SER FEITO

Uma estrutura preventiva madura não produz apenas documentos. Em muitos casos, ela 
conclui justamente que determinada complexidade não é necessária.

Nem toda operação precisa de contrato extenso. Nem toda cobrança precisa virar processo. 
Nem toda divergência  precisa  gerar  notificação formal.  Nem toda decisão  precisa  de 
parecer. Nem todo risco precisa de uma estrutura sofisticada.

Prevenção também significa proporcionalidade.

Para uma pequena empresa, criar procedimentos incompatíveis com sua realidade pode ser 
tão prejudicial quanto não possuir procedimento algum. Se o sistema for difícil demais, 
ninguém o utilizará.

A  organização  jurídica  precisa  acompanhar  o  tamanho,  a  atividade,  a  exposição  e  a 
capacidade operacional da empresa.

Uma boa  prevenção  simplifica  aquilo  que  pode  ser  simples  e  dedica  atenção  ao  que 
realmente pode produzir consequência relevante.

QUANTO MAIOR O RISCO, MAIOR DEVE SER A 
ATENÇÃO

A empresa pode estabelecer seus próprios critérios de escalonamento.

Uma venda comum dentro do limite de crédito segue normalmente. Uma venda muito acima 
do padrão exige aprovação. Um contrato rotineiro utiliza o modelo já conhecido. Uma 
cláusula de garantia incomum merece revisão. Uma reclamação simples é resolvida pelo 
atendimento. Várias reclamações sobre o mesmo problema são levadas à administração. 
Um atraso isolado é acompanhado pelo financeiro. Diversos credores vencidos exigem 
análise mais ampla.

Esse raciocínio apareceu de diferentes formas ao longo do manual porque representa uma 
das estruturas mais úteis para uma PME:  não tratar todos os problemas da mesma 
maneira.

A prevenção jurídica funciona melhor quando ajuda a empresa a reconhecer os momentos 
em que uma decisão deixa de ser rotina e passa a representar risco relevante.

A ASSESSORIA CONTÍNUA MUDA A FORMA DE 
UTILIZAR O JURÍDICO

Quando a relação jurídica com a empresa ocorre apenas depois do problema, cada nova 
situação  começa  praticamente  do  zero.  É  necessário  conhecer  o  negócio,  reconstruir 
procedimentos, localizar documentos e compreender decisões anteriores enquanto o prazo 
ou o conflito já está em andamento.

Uma atuação preventiva contínua permite outra dinâmica.

O profissional passa a conhecer a estrutura empresarial, os principais contratos, os riscos 
recorrentes, a forma de decisão, as pessoas responsáveis e as particularidades da atividade. 
Com  isso,  determinadas  respostas  podem  ser  construídas  com  mais  contexto  e  os 
procedimentos internos podem ser aperfeiçoados antes de uma situação crítica.
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Isso  não  significa  que  todas  as  empresas  precisem  manter  uma  estrutura  jurídica 
permanente ou complexa. A intensidade do acompanhamento deve ser proporcional ao 
negócio.

Para algumas PMEs, revisões periódicas e atendimento em situações previamente definidas 
podem ser suficientes. Para outras, o volume de contratos, empregados, crédito, patrimônio 
ou operações pode justificar acompanhamento mais próximo.

A questão não é possuir “mais jurídico”. É possuir  o jurídico adequado ao risco da 
empresa.

PREVENÇÃO NÃO GARANTE QUE A EMPRESA 
NÃO SERÁ PROCESSADA

Essa ressalva é fundamental.

Uma empresa organizada pode ser processada. Pode sofrer inadimplência. Pode enfrentar 
conflito trabalhista,  societário ou contratual.  Pode ser fiscalizada. Pode ter um cliente 
insatisfeito. Pode ser vítima de fraude ou enfrentar uma crise que não criou.

Nenhum trabalho jurídico sério deveria prometer eliminar essas possibilidades.

A prevenção atua em outro plano: melhora documentos, organiza procedimentos, identifica 
riscos,  preserva  evidências,  estabelece  responsabilidades  e  aumenta  a  capacidade  da 
empresa de responder quando algo acontece.

Em algumas situações, isso evita o conflito. Em outras, reduz sua dimensão. E haverá casos 
em que o problema ocorrerá de qualquer forma, mas encontrará uma empresa muito mais 
preparada para enfrentá-lo.

Essa diferença possui valor econômico.

O CUSTO MAIS DIFÍCIL DE MEDIR É O DA 
DECISÃO QUE NÃO PODE MAIS SER DESFEITA

Dinheiro  perdido  pode,  em  determinadas  situações,  ser  recuperado.  Uma  despesa 
inesperada  pode  ser  absorvida  ao  longo  do  tempo.  Alguns  contratos  podem  ser 
renegociados.

Existem decisões, entretanto, cujas consequências permanecem por muitos anos.

A entrada de um sócio inadequado, uma garantia pessoal expressiva, um contrato de longo 
prazo mal dimensionado, a ausência de preparação sucessória ou a transferência de um 
ativo  estratégico  podem produzir  efeitos  que  ultrapassam muito  o  custo  imediato  da 
operação.

Nesses momentos,  a  prevenção revela sua função mais importante:  criar  espaço para 
reflexão antes que a escolha se transforme em obrigação.

O empresário continuará sendo responsável pela decisão. O jurídico não deve substituir sua 
visão comercial, financeira ou estratégica. Sua função é permitir que essa decisão seja 
tomada com melhor compreensão das consequências.
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PREVENIR É PRESERVAR A CAPACIDADE DE 
ESCOLHER

Ao longo deste manual, vimos dezenas de situações diferentes, mas quase todas possuem 
algo em comum.

Antes  do contrato ser  assinado,  existem alternativas.  Antes  do crédito  ser  concedido, 
existem critérios. Antes da garantia ser prestada, existe escolha. Antes do prazo terminar, 
existe tempo. Antes da crise se aprofundar, existem sinais. Antes do conflito entre sócios se 
tornar irreversível, existem regras que podem ser construídas.

A prevenção jurídica atua nesse espaço.

Ela não elimina a incerteza empresarial, não substitui a gestão e não promete uma empresa 
sem conflitos. Seu papel é preservar, pelo maior tempo possível, a capacidade de decidir 
antes que os acontecimentos passem a decidir pela empresa.

Por isso, talvez seja inadequado enxergar a prevenção apenas como mais uma despesa 
administrativa.  Seu  valor  não  está  na  quantidade  de  documentos  produzidos  ou  de 
consultas realizadas, mas na qualidade das decisões que ajuda a proteger.

No final, o custo de prevenir precisa ser comparado não com a hipótese de que nada 
acontecerá, mas com o custo econômico, operacional e patrimonial de descobrir tarde 
demais aquilo que poderia ter sido percebido antes.

E essa comparação muda completamente a pergunta que abriu este manual.

Não se trata apenas de saber quanto custa prevenir.

Trata-se de compreender quanto vale continuar tendo escolhas antes do problema.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   396

CAPÍTULO 78

SUA EMPRESA PRECISA DE UM DEPARTAMENTO 
JURÍDICO?

Depois de tantos riscos apresentados ao longo deste manual, uma conclusão precipitada 
poderia  surgir:  para  organizar  juridicamente  uma empresa  seria  necessário  criar  um 
departamento  jurídico,  contratar  profissionais  internos  e  estabelecer  uma  estrutura 
incompatível com a realidade de uma pequena ou média empresa.

Não é essa a proposta.

Uma PME não precisa reproduzir a estrutura de uma grande companhia para desenvolver 
prevenção jurídica.  Precisa  encontrar  uma forma de  organização compatível  com seu 
tamanho, sua atividade, seu patrimônio, seu número de empregados, seus contratos e a 
intensidade dos riscos que enfrenta.

Em muitos casos, o empresário não precisa de um advogado sentado diariamente dentro da 
empresa. Precisa saber  quando o jurídico deve participar da decisão e conseguir 
acessá-lo antes que a decisão se torne um problema.

O TAMANHO DO JURÍDICO DEVE ACOMPANHAR 
O TAMANHO DO RISCO

Duas  empresas  com  faturamento  semelhante  podem  possuir  necessidades  jurídicas 
completamente diferentes.

Uma pode trabalhar praticamente à vista, possuir poucos empregados, contratos simples e 
reduzida exposição patrimonial. Outra pode vender a prazo, contratar dezenas de pessoas, 
prestar  serviços  de  maior  responsabilidade,  utilizar  fornecedores  críticos,  operar  com 
financiamentos e assinar contratos relevantes com frequência.

Olhar apenas para o faturamento não revela a necessidade jurídica de uma empresa.

É necessário observar a operação.

Quanto maior o número de relações que podem produzir consequências importantes, maior 
tende a ser a necessidade de organização preventiva. Isso não significa necessariamente 
contratar  mais  advogados.  Pode  significar  simplesmente  estabelecer  melhores 
procedimentos, modelos, critérios de aprovação e canais de consulta.

A estrutura adequada é aquela capaz de acompanhar os riscos reais sem criar custo ou 
burocracia desnecessários.

TER ADVOGADO NÃO É A MESMA COISA QUE 
TER PREVENÇÃO

Uma empresa pode possuir excelentes advogados e continuar funcionando de maneira 
predominantemente reativa.

Isso acontece quando o profissional  somente recebe informações depois que o cliente 
deixou de pagar, o contrato foi assinado, o empregado foi desligado, a notificação venceu ou 
o conflito entre os sócios já se tornou grave.

Nesse modelo, o jurídico atua principalmente sobre consequências.
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Essa atuação continuará sendo necessária. Problemas acontecem e o contencioso faz parte 
da  realidade  empresarial.  A  diferença  está  em não limitar  a  relação  jurídica  a  esses 
momentos.

A prevenção começa quando determinados assuntos chegam antes.

Não todos.

Os relevantes.

A EMPRESA PRECISA SABER O QUE PODE 
RESOLVER SOZINHA

Uma estrutura preventiva eficiente aumenta a autonomia interna.

O comercial não precisa perguntar ao advogado se pode conceder cada desconto dentro dos 
limites definidos. O financeiro não precisa consultar o jurídico para cada atraso de poucos 
dias.  O responsável  por  pessoas não precisa  pedir  autorização jurídica para todas as 
decisões rotineiras de gestão.

A empresa precisa possuir critérios.

Questões habituais seguem procedimentos conhecidos. Situações fora do padrão sobem de 
nível.  Contratos  de  maior  exposição,  garantias,  alterações  societárias,  notificações 
relevantes, conflitos sensíveis, operações incomuns e decisões com potencial patrimonial 
significativo podem justificar análise específica.

Essa separação evita dois extremos igualmente ruins: consultar o jurídico para tudo ou 
somente procurar auxílio quando nada mais pode ser feito.

O JURÍDICO EXTERNO PODE FUNCIONAR COMO 
PARTE DA ESTRUTURA PREVENTIVA

Para  muitas  PMEs,  uma  assessoria  externa  contínua  pode  representar  uma  solução 
intermediária entre não possuir acompanhamento e manter departamento próprio.

Nesse modelo, o advogado não precisa estar fisicamente dentro da empresa para conhecer 
sua operação. Com o tempo, passa a compreender os principais contratos, procedimentos, 
pessoas responsáveis, riscos recorrentes e características do negócio.

Essa continuidade reduz a necessidade de reconstruir todo o contexto a cada nova consulta.

Também permite trabalhar de maneira mais organizada. Modelos podem ser revisados, 
critérios  de  aprovação  definidos,  contratos  recorrentes  padronizados  e  situações  que 
exigem atenção podem ser previamente identificadas.

O ganho não está simplesmente em ter alguém disponível para responder perguntas. Está 
em construir, progressivamente, uma memória jurídica da empresa.

NEM TUDO PRECISA SER ANALISADO COM A 
MESMA PROFUNDIDADE

Uma das dificuldades da prevenção está em encontrar proporcionalidade.
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Seria economicamente inadequado tratar uma compra de pequeno valor da mesma forma 
que um financiamento relevante. Também não faria sentido exigir a mesma análise para um 
contrato rotineiro já conhecido e para uma operação que oferece garantia pessoal dos 
sócios.

A organização preventiva precisa criar níveis de atenção.

Quanto menor o risco e maior a repetição, mais simples pode ser o procedimento. Quanto 
maior a exposição, a novidade ou a dificuldade de reversão, maior deve ser o cuidado.

Esse  raciocínio  permite  que a  empresa utilize  recursos  jurídicos  onde eles  realmente 
agregam valor.

A pergunta deixa de ser “o advogado precisa olhar tudo?” e passa a ser “quais decisões não 
deveriam avançar sem uma análise adicional?”.

Essa  mudança  é  importante  porque  torna  a  prevenção  economicamente  viável  para 
empresas menores.

O ADVOGADO TAMBÉM PRECISA CONHECER O 
NEGÓCIO

Uma orientação juridicamente correta pode ser pouco útil se desconsiderar completamente 
a realidade operacional.

Empresas possuem margens, prazos, metas, clientes estratégicos, limitações financeiras e 
necessidades  comerciais.  A  prevenção  jurídica  empresarial  precisa  compreender  esse 
ambiente.

Isso não significa que o jurídico deva concordar com qualquer decisão comercial. Significa 
que sua análise precisa explicar riscos e alternativas de maneira que o empresário consiga 
decidir.

Em  determinadas  situações,  a  solução  juridicamente  mais  conservadora  pode  ser 
economicamente inadequada. Em outras, a oportunidade comercial pode trazer exposição 
desproporcional.

O papel do jurídico preventivo está em tornar essa tensão visível.

A decisão empresarial continua pertencendo à empresa.

UMA REUNIÃO PERIÓDICA PODE EVITAR 
DEZENAS DE CONSULTAS EMERGENCIAIS

Nem toda prevenção precisa acontecer diante de um problema específico.

Revisões periódicas permitem identificar assuntos que ainda não se tornaram urgentes: 
contratos  próximos  do  vencimento,  garantias  existentes,  inadimplência  crescente, 
alterações na equipe, novos fornecedores, mudanças societárias, expansão da atividade, 
reclamações repetidas ou procedimentos que deixaram de acompanhar o crescimento.

A frequência dependerá da empresa. Para alguns negócios, uma revisão mensal pode fazer 
sentido. Para outros, encontros mais espaçados serão suficientes.

O importante é criar algum momento em que o jurídico olhe para frente, e não apenas para 
aquilo que já aconteceu.
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Uma conversa organizada sobre os próximos meses pode ser mais preventiva do que várias 
manifestações produzidas depois que os problemas surgiram.

PREVENÇÃO JURÍDICA TAMBÉM PRECISA 
CABER NO ORÇAMENTO

Pequenas  e  médias  empresas  possuem  recursos  limitados  e  precisam  escolher  onde 
investir.

Por isso, uma proposta séria de prevenção jurídica não pode ignorar o custo.

A empresa deve buscar uma estrutura compatível com sua realidade, priorizando os riscos 
que podem produzir maior impacto. Não faz sentido implementar controles sofisticados 
apenas porque grandes companhias os utilizam.

Começar pelo essencial costuma ser mais eficiente: organizar documentos importantes, 
definir  poderes,  revisar  contratos  recorrentes,  estabelecer  critérios  para  crédito  e 
garantias, controlar prazos, estruturar procedimentos trabalhistas básicos e criar um fluxo 
para situações excepcionais.

Com o crescimento da empresa, a estrutura também pode evoluir.

Prevenção não precisa nascer grande. Precisa nascer útil.

QUANDO UM DEPARTAMENTO INTERNO PODE 
COMEÇAR A FAZER SENTIDO

Em determinado estágio, o volume e a frequência das demandas podem justificar uma 
estrutura jurídica própria ou híbrida.

Se a empresa produz grande quantidade de contratos, possui operações reguladas, enfrenta 
elevado volume de contencioso, realiza negociações complexas continuamente ou precisa 
de interação jurídica diária com diversas áreas, internalizar parte da função pode trazer 
eficiência.

Ainda assim, possuir departamento interno não elimina necessariamente a utilização de 
profissionais  externos.  Demandas  especializadas,  litígios  específicos,  operações 
extraordinárias ou matérias que exijam conhecimentos distintos podem continuar sendo 
encaminhadas a assessorias especializadas.

A decisão  sobre  internalizar  ou  terceirizar  não  deveria  decorrer  apenas  de  status  ou 
tamanho  aparente.  Deve  considerar  volume,  complexidade,  custo  e  necessidade  de 
proximidade com a operação.

O MAIS IMPORTANTE É EXISTIR UMA PORTA DE 
ENTRADA

Independentemente do modelo escolhido, alguém dentro da empresa precisa saber como 
uma questão jurídica chega ao lugar correto.

Pode  ser  o  próprio  empresário,  um  gestor  administrativo,  o  financeiro,  uma  pessoa 
responsável por contratos ou outra função definida conforme a estrutura.

O título importa menos que o fluxo.
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Quando chega uma notificação, quem recebe? Quando um contrato fora do padrão aparece, 
para onde vai? Quando um vendedor negocia uma condição excepcional, quem aprova? 
Quando surge um conflito com empregado, fornecedor ou cliente, quem decide se a situação 
exige apoio adicional?

Se ninguém souber responder, a empresa não possui propriamente um fluxo jurídico. Possui 
apenas a expectativa de que alguém perceberá o problema a tempo.

O JURÍDICO IDEAL É AQUELE QUE A EMPRESA 
CONSEGUE UTILIZAR

Uma estrutura extremamente sofisticada que ninguém compreende ou utiliza possui pouco 
valor  preventivo.  Da  mesma  forma,  uma assessoria  que  somente  aparece  depois  dos 
conflitos deixa de participar de uma parte importante da gestão de riscos.

A solução precisa funcionar no cotidiano.

Para  muitas  pequenas  e  médias  empresas,  isso  significa  algo  relativamente  simples: 
procedimentos  claros,  documentos  organizados,  modelos  adequados,  responsáveis 
definidos, critérios para situações excepcionais e acesso a orientação quando a decisão 
ultrapassar os limites da rotina.

É menos sobre possuir um grande departamento e mais sobre criar uma empresa que saiba 
reconhecer seus próprios riscos.

Ao longo deste manual, essa talvez seja uma das ideias mais importantes:  a prevenção 
jurídica não exige que toda decisão seja tomada por um advogado; exige que a 
empresa saiba quais decisões não deveria tomar sem compreender previamente 
suas consequências jurídicas.

Quando essa cultura existe, o jurídico deixa de ser apenas o lugar para onde os problemas 
são enviados.

Passa a integrar,  na medida necessária,  o processo pelo qual alguns deles podem ser 
evitados.
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CAPÍTULO 79

COMO FUNCIONA UMA EMPRESA JURIDICAMENTE 
ORGANIZADA

Depois de tantos temas, contratos, empregados, fornecedores, clientes, crédito, patrimônio, 
sócios, documentos, prazos, crises e decisões, pode parecer que organizar juridicamente 
uma empresa exige uma estrutura complexa.

Na prática, a lógica é muito mais simples.

Uma empresa juridicamente organizada não é aquela que possui um contrato para cada 
movimento, consulta um advogado antes de qualquer decisão ou cria procedimentos que 
ninguém consegue cumprir. Também não é aquela que acredita estar protegida apenas 
porque possui documentos arquivados.

Organização jurídica significa fazer com que determinadas informações, decisões e riscos 
deixem  de  depender  exclusivamente  da  memória,  da  improvisação  ou  da  percepção 
individual do empresário.

É transformar conhecimento em procedimento na medida em que isso for necessário.

A EMPRESA SABE QUEM PODE DECIDIR

Uma  das  primeiras  características  de  uma  organização  saudável  é  a  clareza  sobre 
responsabilidades.

Quem pode conceder desconto? Quem pode contratar fornecedor? Quem assina contratos? 
Quem autoriza pagamentos? Quem pode assumir compromissos em nome da empresa? 
Quem responde a reclamações? Quem recebe notificações? Quem decide sobre concessão 
de crédito? Quem pode alterar dados bancários de fornecedores?

Não  é  necessário  produzir  um  regulamento  extenso  para  responder  a  todas  essas 
perguntas. Em empresas menores, regras simples podem ser suficientes.

O importante é evitar que autoridade seja definida apenas pela circunstância.

Quando todos podem fazer tudo, a empresa perde controle. Quando somente o proprietário 
pode fazer qualquer coisa, a empresa cria dependência excessiva.

Organização significa distribuir autonomia e estabelecer limites.

OS DOCUMENTOS IMPORTANTES PODEM SER 
ENCONTRADOS

Uma empresa não está organizada porque possui documentos. Está organizada quando 
consegue encontrá-los quando precisa.

Contrato social, alterações societárias, procurações, contratos relevantes, documentos de 
empregados,  financiamentos,  garantias,  seguros,  licenças,  documentos  patrimoniais  e 
registros importantes precisam possuir alguma lógica de armazenamento.

Essa organização pode ser digital, física ou combinar as duas formas. O sistema escolhido 
importa menos do que sua capacidade de funcionar.
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Se apenas uma pessoa sabe onde estão os documentos, existe dependência. Se existem 
cinco versões diferentes do mesmo contrato e ninguém sabe qual foi assinada, existe risco. 
Se  informações  essenciais  permanecem  apenas  em  conversas  pessoais,  a  memória 
empresarial está fragmentada.

A documentação precisa pertencer à empresa, e não apenas às pessoas que trabalham nela.

OS PRAZOS POSSUEM RESPONSÁVEIS

Um contrato pode ser excelente e ainda causar prejuízo se ninguém perceber sua renovação 
automática. Uma defesa pode ser possível e ainda ser perdida se a comunicação chegar à 
pessoa errada. Uma licença pode existir e ainda vencer sem que ninguém acompanhe.

Por isso, prazo precisa de responsável.

Não  basta  registrar  uma  data.  É  necessário  definir  quem  acompanhará  e  com  qual 
antecedência deverá agir.

Empresas pequenas frequentemente concentram esse controle na agenda do proprietário. 
O modelo funciona enquanto o volume de obrigações é reduzido. Conforme o negócio 
cresce, a agenda pessoal deixa de ser suficiente para funcionar como sistema empresarial.

A organização substitui lembranças individuais por controles simples e verificáveis.

OS CONTRATOS REPRESENTAM A OPERAÇÃO 
REAL

Outro sinal de maturidade está na relação entre aquilo que a empresa assina e aquilo que 
efetivamente faz.

Contratos  antigos,  propostas  desatualizadas  e  modelos  copiados  podem  criar  uma 
aparência de formalização sem refletir a realidade.

Uma  empresa  organizada  procura  manter  coerência  entre  negociação,  documento  e 
execução.

Se o prazo mudou, a informação precisa chegar à operação. Se determinado serviço não 
está incluído, o comercial precisa saber. Se existe obrigação de manter seguro, alguém 
precisa acompanhar. Se determinada condição especial foi concedida, o financeiro precisa 
receber essa informação.

O contrato não deveria existir isoladamente em uma pasta jurídica. Ele precisa conversar 
com quem executa o negócio.

O DINHEIRO POSSUI HISTÓRIA

Organização jurídica também aparece na movimentação financeira.

A empresa consegue explicar por que determinado valor entrou ou saiu? Sabe diferenciar 
despesas empresariais de gastos pessoais dos sócios? Consegue identificar empréstimos, 
aportes, distribuições, adiantamentos e pagamentos realizados em nome de terceiros?

Quanto mais clara essa história, melhor.
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Não se trata apenas de contabilidade. A rastreabilidade financeira ajuda a preservar a 
separação  patrimonial,  compreender  relações  entre  sócios  e  empresa,  documentar 
obrigações e reduzir discussões futuras.

O mesmo vale para garantias. Uma empresa organizada sabe quais bens ou garantias foram 
oferecidos, por quais obrigações e, especialmente, quais sócios assumiram compromissos 
pessoais.

AS PESSOAS SABEM QUANDO UM ASSUNTO 
DEIXOU DE SER ROTINA

Talvez este seja um dos elementos mais importantes de todo o sistema preventivo.

A empresa não precisa transformar seus empregados em especialistas jurídicos. Precisa 
ensiná-los a reconhecer determinados sinais.

Um contrato muito diferente do padrão, uma garantia pessoal, uma reclamação grave, 
vários  clientes  apresentando  o  mesmo  problema,  uma  notificação  oficial,  um  pedido 
incomum de alteração bancária, um conflito relevante com empregado, uma exigência de 
exclusividade ou uma obrigação de valor expressivo são situações que podem justificar 
atenção adicional.

A equipe não precisa necessariamente saber qual é a solução.

Precisa saber que a situação não deveria continuar automaticamente.

Esse reconhecimento cria uma espécie de filtro preventivo dentro da própria operação.

OS PROBLEMAS REPETIDOS PRODUZEM 
APRENDIZADO

Toda empresa enfrenta erros e conflitos. A diferença está no que acontece depois deles.

Uma empresa juridicamente organizada não utiliza o jurídico apenas para encerrar cada 
episódio. Procura compreender se aquele episódio revela uma falha que pode se repetir.

Uma cobrança difícil pode levar à revisão da política de crédito. Um conflito trabalhista 
pode revelar problema no controle de jornada. Uma discussão contratual pode demonstrar 
que  determinada  cláusula  não  está  clara.  Uma  fraude  pode  mostrar  fragilidade  no 
procedimento de pagamento. Reclamações repetidas podem revelar problema operacional.

O conflito deixa de ser apenas um custo passado e passa a produzir informação para 
decisões futuras.

É nesse ponto que contencioso e prevenção deixam de ser mundos separados.

O JURÍDICO CONHECE A EMPRESA ANTES DA 
URGÊNCIA

Quando existe acompanhamento preventivo, o profissional não deveria conhecer a empresa 
somente pelo processo judicial que chegou ao escritório.

Compreender  a  atividade,  os  principais  contratos,  a  estrutura  societária,  os  riscos 
recorrentes e a forma de funcionamento permite orientar com maior contexto.
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Isso também modifica a relação entre empresário e advogado. A conversa deixa de começar 
sempre com “aconteceu um problema” e passa, em determinados momentos, a começar 
com “estamos pensando em fazer isso”.

Essa pequena mudança de tempo produz grande diferença.

Na  primeira  hipótese,  muitas  escolhas  já  foram  feitas.  Na  segunda,  ainda  existem 
alternativas.

A prevenção jurídica vive justamente nessa diferença.

ORGANIZAÇÃO NÃO SIGNIFICA AUSÊNCIA DE 
CONFLITOS

Mesmo  uma  empresa  bem organizada  enfrentará  clientes  inadimplentes,  empregados 
insatisfeitos, fornecedores que falham, contratos que terminam mal, fiscalizações, crises e 
processos.

A organização não cria imunidade.

Ela cria capacidade de resposta.

Quando o problema aparece, os documentos podem ser encontrados, os responsáveis são 
identificados, os fatos podem ser reconstruídos, os prazos são controlados e as decisões são 
tomadas com informações melhores.

Isso não garante resultado favorável em qualquer conflito. Garante apenas que a empresa 
não acrescente desorganização ao problema que já possui.

E essa diferença pode ser significativa.

UM MODELO SIMPLES DE PREVENÇÃO

Se fosse necessário resumir a estrutura preventiva construída neste manual em poucas 
etapas, ela poderia ser compreendida assim:

IDENTIFICAR  ORGANIZAR  DEFINIR  ACOMPANHAR  ESCALAR  APRENDER→ → → → →

Identificar aquilo que realmente pode gerar consequência relevante para a empresa.

Organizar documentos, informações, contratos,  prazos e acessos relacionados a esses 
riscos.

Definir quem pode decidir, quais são os limites e quem responde por cada assunto.

Acompanhar aquilo  que  não  termina  no  momento  da  assinatura,  contratação  ou 
pagamento.

Escalar situações que ultrapassem a rotina para quem possua competência para analisá-
las.

Aprender com conflitos, erros e exceções para aperfeiçoar o procedimento seguinte.

Não é um sistema jurídico sofisticado.

É um sistema de gestão que incorpora o jurídico onde ele realmente importa.
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A EMPRESA NÃO PRECISA ESTAR PERFEITA 
PARA COMEÇAR

Depois de ler um manual como este, o empresário pode perceber dezenas de pontos que 
gostaria de melhorar. A reação não deveria ser tentar corrigir tudo imediatamente.

Organização também exige prioridade.

Primeiro devem ser tratados os riscos capazes de produzir maior consequência. Depois, 
aqueles que aparecem com maior frequência. Gradualmente, procedimentos, documentos e 
controles podem ser aperfeiçoados.

Uma PME não se transforma em uma empresa juridicamente organizada em uma semana.

Ela constrói essa condição à medida que substitui improvisações relevantes por decisões 
conscientes.

Talvez comece organizando contratos. Depois reveja procurações e poderes. Em seguida, 
crie um controle de prazos. Mais adiante, revise sua política de crédito, seus procedimentos 
trabalhistas ou sua relação com fornecedores críticos.

O importante é existir direção.

A MELHOR PREVENÇÃO É AQUELA QUE PASSA A 
FAZER PARTE DA EMPRESA

Quando a prevenção funciona, ela deixa de parecer uma atividade extraordinária.

Conferir quem está assinando torna-se natural. Registrar uma condição especial passa a 
fazer  parte  da  venda.  Preservar  documentos  deixa  de  depender  de  alguém  lembrar. 
Alterações bancárias são confirmadas antes do pagamento.  Contratos importantes são 
acompanhados antes do vencimento. Situações fora do padrão encontram rapidamente a 
pessoa responsável.

O jurídico deixa de ser um obstáculo colocado no caminho da operação e passa a integrar a 
forma como a empresa toma determinadas decisões.

Essa é, talvez, a diferença entre simplesmente possuir documentos jurídicos e possuir 
organização jurídica.

Uma empresa juridicamente organizada não é aquela que nunca erra, nunca é processada 
ou consegue prever tudo o que acontecerá.

É  aquela  que  conhece  melhor  seus  riscos,  preserva  suas  informações,  estabelece 
responsabilidades,  reconhece situações excepcionais e procura decidir  enquanto ainda 
existem alternativas.

Depois de setenta e nove capítulos,  portanto,  toda a proposta deste manual  pode ser 
reduzida a uma ideia relativamente simples:

organização jurídica não serve para impedir a empresa de assumir riscos. Serve 
para impedir que ela assuma riscos importantes sem perceber.
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CAPÍTULO 80

ANTES DO PROBLEMA

Ao  longo  destas  páginas  falamos  sobre  contratos,  empregados,  sócios,  clientes, 
fornecedores, crédito, patrimônio, garantias, documentos, prazos, seguros, fraudes, crises 
e tantas outras situações que fazem parte da vida de uma empresa. Poderíamos continuar. A 
atividade empresarial é dinâmica demais para caber integralmente em um manual, e novos 
problemas surgirão conforme os negócios, a tecnologia, a legislação e as próprias relações 
humanas se transformarem.

Mas esse nunca foi o propósito desta obra.

O objetivo não era construir uma lista de tudo o que pode dar errado em uma empresa. 
Tampouco criar no empresário a sensação de que existe um risco jurídico escondido atrás 
de cada decisão. Empreender exige movimento, confiança, negociação e, inevitavelmente, 
alguma disposição para assumir riscos. Uma empresa incapaz de aceitar qualquer incerteza 
também encontrará dificuldade para crescer.

A proposta deste manual foi outra: demonstrar que existe um momento, muitas vezes breve 
e silencioso, em que o problema ainda não existe, mas algumas das condições que poderão 
produzi-lo já estão presentes.

É justamente nesse momento que a prevenção possui maior valor.

Antes do contrato existe negociação. Antes da inadimplência existe concessão de crédito. 
Antes  da dívida  existe  financiamento.  Antes  do conflito  societário  existem regras  que 
poderiam ter sido discutidas. Antes da saída de uma pessoa importante existe conhecimento 
que poderia ter sido compartilhado. Antes da crise existem sinais que talvez pudessem ser 
observados.

Nem sempre será possível enxergá-los. E mesmo quando forem percebidos, nem sempre 
será possível impedir o problema.

Prevenção jurídica não é uma promessa de controle sobre o futuro.

É uma forma de estar mais preparado para ele.

Durante muito tempo, especialmente entre pequenos e médios empresários, consolidou-se 
uma relação predominantemente reativa com a advocacia. O advogado aparece quando 
alguém não paga, quando chega uma citação, quando surge uma reclamação trabalhista, 
quando os sócios entram em conflito ou quando um contrato já assinado começa a produzir 
consequências indesejadas.

Essa  advocacia  continuará  sendo  necessária.  Conflitos  fazem  parte  das  relações 
econômicas e, em determinadas situações, recorrer ao Poder Judiciário será inevitável ou 
mesmo necessário para proteger direitos.

O que precisa ser questionado é a ideia de que o jurídico somente possui utilidade depois 
que o conflito existe.

Uma empresa toma decisões juridicamente relevantes todos os dias, ainda que ninguém 
dentro dela utilize essa expressão. Quando vende a prazo, contrata alguém, assume uma 
garantia,  aceita  determinada  cláusula,  concede  desconto,  compartilha  informações, 
entrega poderes, escolhe um fornecedor ou permite que determinada prática se repita, está 
construindo consequências.

O Direito não começa quando chega o processo.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   407

Muitas vezes, o processo é apenas o momento em que decisões anteriores passam a ser 
examinadas.

Por isso, prevenção jurídica empresarial não deveria ser compreendida como produção 
constante de contratos, pareceres e formalidades. Uma empresa pode possuir uma enorme 
quantidade de documentos e continuar desorganizada. Da mesma forma, uma pequena 
empresa pode desenvolver uma estrutura preventiva bastante eficiente com procedimentos 
relativamente simples.

O que importa é a qualidade das decisões.

Saber quem pode assinar. Conhecer as garantias que foram prestadas. Conseguir localizar 
um contrato.  Controlar um prazo.  Registrar uma condição excepcional.  Identificar um 
fornecedor crítico. Reconhecer quando uma reclamação deixou de ser isolada. Perceber 
quando  uma dívida  temporária  começa  a  revelar  um problema estrutural.  Saber  que 
determinada decisão ultrapassou os limites da rotina e precisa ser analisada com mais 
cuidado.

Nenhuma dessas medidas parece extraordinária.

E talvez essa seja justamente a principal característica da prevenção: quando funciona bem, 
ela se torna parte natural da gestão.

O empresário não precisa viver preocupado com processos. Precisa construir uma empresa 
capaz de reconhecer situações que merecem atenção antes que elas se tornem urgentes.

Também não precisa entregar suas decisões ao advogado.

Ao contrário.

Uma boa atuação jurídica deve aumentar a capacidade de decisão do empresário, não 
substituí-la.  O  advogado  pode  identificar  riscos,  explicar  consequências,  construir 
alternativas  e  ajudar  a  organizar  procedimentos.  Mas  quem conhece  os  objetivos  do 
negócio,  sua  capacidade  financeira,  sua  estratégia  e  sua  disposição  para  assumir 
determinados riscos continua sendo o empresário.

A prevenção oferece informação.

A decisão permanece empresarial.

Isso  também  significa  reconhecer  que  haverá  ocasiões  em  que  a  empresa  assumirá 
conscientemente um risco jurídico. Talvez um contrato seja importante demais para ser 
recusado. Talvez uma condição comercial seja necessária para conquistar determinado 
cliente.  Talvez  uma  operação  apresente  exposição  relevante,  mas  também  uma 
oportunidade compatível.

Conhecer o risco não obriga a empresa a fugir dele.

Permite apenas que ela saiba o que está fazendo.

Existe uma diferença profunda entre assumir um risco e descobri-lo.

Quem  assume  conhece,  avalia  e  decide.  Quem  descobre  apenas  administra  as 
consequências.

É nessa diferença que se encontra boa parte da proposta deste livro.

A prevenção também precisa respeitar a realidade das pequenas e médias empresas. Não 
faria sentido defender estruturas tão caras ou complexas que somente grandes companhias 
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pudessem utilizá-las. Uma PME possui limitações de tempo, pessoas e recursos. Qualquer 
modelo preventivo que ignore isso provavelmente será abandonado.

Por essa razão, organização jurídica deve ser proporcional.

Algumas  empresas  precisarão  de  acompanhamento  mais  próximo.  Outras  poderão 
trabalhar  com  revisões  periódicas,  documentos  padronizados  e  critérios  claros  para 
situações  excepcionais.  Em determinado  estágio,  uma  estrutura  interna  poderá  fazer 
sentido. Em outro, uma assessoria externa será suficiente.

Não existe um único formato correto.

Existe a necessidade de que o jurídico esteja disponível no momento em que ainda pode 
contribuir para a decisão.

Talvez seja essa a mudança mais importante.

Em vez  de  perguntar  apenas  “quem poderá resolver  este  problema?”,  a  empresa 
começa, aos poucos, a perguntar “há alguma coisa que deveríamos analisar antes de 
decidir?”.

Essa segunda pergunta não elimina a primeira.

Mas pode fazer com que ela precise ser feita menos vezes.

Ao  longo  de  anos  de  atividade,  toda  empresa  acumula  histórias.  Alguns  contratos 
funcionaram. Outros terminaram mal. Clientes importantes foram conquistados. Alguns 
deixaram dívidas.  Pessoas fundamentais  passaram pela  equipe.  Sócios  concordaram e 
discordaram. Fornecedores ajudaram a empresa a crescer e outros causaram dificuldades. 
Decisões acertadas produziram resultados e decisões equivocadas deixaram aprendizado.

Uma empresa madura não é aquela que nunca enfrentou problemas.

É aquela que consegue aprender com eles.

Quando  uma  cobrança  difícil  melhora  a  política  de  crédito,  o  problema  deixou  uma 
contribuição. Quando um conflito contratual aperfeiçoa o modelo utilizado nas próximas 
negociações,  houve  aprendizado.  Quando  uma falha  interna  produz  um procedimento 
melhor, a organização avançou. Quando um processo revela uma prática inadequada e essa 
prática é corrigida, o contencioso também passou a servir à prevenção.

O passado não pode ser alterado.

Mas pode ensinar a empresa a decidir melhor no futuro.

Talvez o empresário que chegou até esta página reconheça diversos pontos que ainda 
precisam  ser  organizados  em  seu  próprio  negócio.  Contratos  antigos,  documentos 
espalhados, garantias pouco conhecidas, procedimentos informais, dependência excessiva 
de determinadas pessoas ou decisões que continuam concentradas em sua memória.

Isso não significa que seja necessário corrigir tudo amanhã.

Comece pelo que pode causar maior consequência.

Depois avance.

Prevenção não é um projeto que termina. É uma forma de incorporar gradualmente mais 
consciência às decisões empresariais.



ANTES DO PROBLEMA   |   MANUAL PRÁTICO DE PREVENÇÃO JURÍDICA
DR. ANTÔNIO MARCOS EVARINI   ·   OAB/SP 398.973   ·   OAB/MG 253.039

ANTES DO PROBLEMA   ·   409

Também não existe empresa completamente protegida. Sempre haverá acontecimentos 
imprevisíveis,  mudanças  econômicas,  falhas  humanas,  conflitos  e  riscos  que  nenhuma 
análise anterior conseguiria eliminar.

O objetivo nunca foi construir uma empresa imune.

O objetivo é construir uma empresa preparada.

Preparada para negociar antes de assinar. Para documentar antes de esquecer. Para cobrar 
antes que o crédito se deteriore completamente. Para organizar antes de crescer. Para 
conversar antes que a divergência se transforme em ruptura. Para revisar antes de renovar. 
Para planejar antes de faltar. Para reagir com método quando o problema, apesar de tudo, 
acontecer.

Essa preparação não elimina a coragem necessária para empreender.

Ela permite que a coragem seja acompanhada de consciência.

Ao iniciar este manual, falamos sobre o custo de um problema que ainda não existe. Depois 
de oitenta capítulos, talvez possamos responder de maneira mais precisa.

Nem todo problema pode ser evitado.

Nem todo risco precisa ser eliminado.

Nem toda decisão precisa de um advogado.

Mas existem decisões importantes demais para serem tomadas sem compreender suas 
consequências.

É nesse espaço que a prevenção jurídica encontra sua verdadeira função.

Não depois que tudo aconteceu.

Não quando as alternativas desapareceram.

Não apenas quando chega a cobrança, a notificação, a fiscalização ou o processo.

Mas enquanto ainda existe  tempo para  compreender,  organizar,  negociar,  corrigir  ou 
simplesmente escolher outro caminho.

Porque, depois do problema, muitas vezes resta administrar consequências.

Antes do problema, ainda existem escolhas.
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DIAGNÓSTICO JURÍDICO 
EMPRESARIAL
UM RAIO-X DA SUA EMPRESA

Depois de percorrer os temas deste manual, é hora de olhar para a sua própria empresa.

As  perguntas  a  seguir  não  constituem  auditoria  jurídica,  não  substituem  a  análise 
individualizada de documentos e não foram elaboradas para atribuir uma nota à empresa. 
Seu objetivo  é  mais  simples  e,  ao  mesmo tempo,  mais  útil:  ajudar o  empresário  a 
identificar  situações  que  talvez  estejam  funcionando  normalmente  hoje,  mas 
mereçam atenção antes de se transformarem em problemas.

Não procure responder aquilo que deveria acontecer. Responda aquilo que efetivamente 
acontece.

Se a empresa possui uma regra escrita que ninguém segue, considere a prática real. Se 
existe um contrato que nunca foi atualizado, considere o documento atualmente utilizado. 
Se determinada informação depende exclusivamente de uma pessoa, responda levando em 
conta essa dependência.

O diagnóstico será mais útil quanto mais verdadeiro for.

1. SOCIEDADE, PODERES E DECISÕES

1. Está claro quem pode assinar contratos e assumir obrigações em nome da empresa?

2. Os  poderes  concedidos  a  sócios,  administradores,  empregados  e  procuradores 
continuam compatíveis com as funções que atualmente exercem?

3. A empresa sabe quais procurações estão vigentes e quem ainda possui poderes para 
representá-la?

4. Os sócios possuem regras minimamente claras para retirada de valores, distribuição de 
resultados, tomada de decisões e resolução de divergências?

5. Se um dos principais sócios faltasse amanhã, a empresa conseguiria continuar tomando 
decisões, movimentando contas e cumprindo suas obrigações?

Ponto de atenção: respostas negativas neste bloco podem indicar dependência excessiva 
de determinadas pessoas, poderes desatualizados ou ausência de regras para situações 
societárias relevantes.

2. CONTRATOS E NEGOCIAÇÕES

6. A empresa consegue localizar rapidamente os contratos mais importantes que estão 
atualmente em vigor?

7. Existe  segurança  sobre  qual  é  a  versão  efetivamente  assinada  de  cada  contrato 
relevante?
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8. Os contratos utilizados com frequência ainda correspondem à maneira como a empresa 
realmente trabalha?

9. Prazos  de  renovação,  reajuste  e  encerramento  dos  principais  contratos  são 
acompanhados antes do vencimento?

10. A empresa possui critérios para identificar quais contratos podem seguir o fluxo normal 
e quais precisam de análise adicional antes da assinatura?

11. Condições especiais  negociadas com clientes  ou fornecedores  chegam às  pessoas 
responsáveis por faturar, entregar, cobrar ou executar o serviço?

Ponto de atenção: contratos arquivados, mas não acompanhados, podem produzir riscos 
semelhantes aos de contratos mal elaborados. O documento precisa permanecer conectado 
à operação.

3. CLIENTES, CRÉDITO E COBRANÇA

12. Existe algum critério para definir quanto cada cliente pode comprar a prazo?

13. A empresa possui documentação suficiente para demonstrar o que vendeu, entregou ou 
executou e quanto deveria receber?

14. Os atrasos são acompanhados desde o início ou somente recebem atenção quando a 
dívida já se tornou relevante?

15. Renegociações, descontos de dívida e novos prazos são documentados adequadamente?

16. Existe  algum  cliente  cuja  saída  ou  inadimplência  poderia  comprometer 
significativamente o caixa ou a operação?

Ponto de atenção: faturamento elevado não significa necessariamente crédito saudável. 
Quanto maior a dependência de determinado cliente, maior deve ser a compreensão da 
exposição existente.

4. TRABALHO E PRESTADORES DE SERVIÇOS

17. As admissões são formalizadas antes do início efetivo das atividades?

18. Jornada,  horas  extraordinárias,  alterações  de  função,  advertências  e  outros 
acontecimentos relevantes são registrados de forma compatível com a realidade?

19. Antes  de  uma  dispensa  sensível,  a  empresa  verifica  documentos,  histórico  e 
circunstâncias que possam alterar a decisão?

20. Prestadores  de  serviços  possuem  autonomia  real  compatível  com  a  forma  de 
contratação utilizada?

21. Quando uma pessoa deixa a empresa, seus acessos, senhas, poderes, equipamentos e 
documentos são efetivamente controlados?

Ponto de atenção: documentos trabalhistas não corrigem uma realidade diferente daquela 
que ocorre diariamente. A prevenção começa pela coerência entre forma e prática.
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5. FORNECEDORES E DEPENDÊNCIAS 
OPERACIONAIS

22. A empresa sabe quais fornecedores são indispensáveis para que consiga continuar 
funcionando?

23. Existem alternativas minimamente conhecidas para os fornecedores mais críticos?

24. Os  compromissos  assumidos  perante  clientes  são  compatíveis  com  os  prazos  e 
condições que a empresa consegue obter de seus fornecedores?

25. Mudanças de dados bancários ou pedidos incomuns de pagamento passam por algum 
procedimento de confirmação?

Ponto de atenção: o risco do fornecedor pode se transformar rapidamente em risco da 
própria  empresa  quando  ela  assume  perante  o  cliente  obrigações  que  dependem 
integralmente de terceiros.

6. FINANCIAMENTO, DÍVIDAS E GARANTIAS

26. A  empresa  possui  uma  visão  consolidada  de  seus  financiamentos,  empréstimos, 
parcelamentos e demais dívidas relevantes?

27. Os sócios sabem exatamente quais garantias pessoais prestaram em favor da empresa?

28. Antes de contratar novo crédito, a empresa consegue demonstrar qual será a finalidade 
do dinheiro e como pretende pagá-lo?

29. A empresa consegue distinguir uma necessidade temporária de caixa de um déficit 
recorrente da própria operação?

30. Quando percebe que não conseguirá cumprir determinada obrigação, procura analisar 
as alternativas antes do vencimento?

Ponto de atenção: crédito pode funcionar como instrumento de crescimento ou como 
forma de adiar um problema estrutural. A diferença aparece quando a empresa conhece a 
origem da necessidade financeira e possui perspectiva realista de pagamento.

7. PATRIMÔNIO E SEPARAÇÃO EMPRESARIAL

31. As despesas pessoais dos sócios estão adequadamente separadas das despesas da 
empresa?

32. A empresa consegue explicar e documentar aportes, retiradas, empréstimos e demais 
movimentações relevantes entre ela e seus sócios?

33. Os  principais  bens  utilizados  na  atividade  possuem  propriedade,  contratos  e 
documentação conhecidos?
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34. Antes de vender um ativo importante para gerar caixa, a empresa avalia o impacto que 
sua ausência produzirá na operação?

Ponto de atenção: proteção patrimonial começa pela organização e pela coerência das 
relações entre empresa, sócios e patrimônio, e não pela tentativa de esconder bens quando 
o problema já existe.

8. DOCUMENTOS, INFORMAÇÕES E DADOS

35. Os documentos essenciais pertencem à memória institucional da empresa ou estão 
dispersos entre computadores, celulares e contas pessoais?

36. A empresa sabe quem possui acesso às suas informações mais sensíveis?

37. Senhas e acessos são individuais sempre que isso for possível e adequado?

38. Existe  procedimento  para  retirar  acessos  quando  empregados,  prestadores  ou 
parceiros deixam de atuar?

39. A empresa sabe onde estão seus dados importantes e como recuperá-los se um sistema 
ficar indisponível?

Ponto de atenção: informação somente é  patrimônio  empresarial  quando a  empresa 
consegue preservá-la, controlá-la e recuperá-la.

9. PRAZOS, NOTIFICAÇÕES E CONFLITOS

40. Existe um procedimento para que citações, notificações, fiscalizações e comunicações 
importantes cheguem rapidamente à pessoa responsável?

41. Os prazos relevantes possuem responsáveis definidos e algum mecanismo de alerta?

42. Quando surge um conflito, a empresa preserva documentos e reconstrói os fatos antes 
de responder impulsivamente?

43. Problemas repetidos são registrados de maneira que a administração consiga perceber 
padrões?

44. A empresa possui critérios para identificar quando uma reclamação ou ocorrência 
deixou de ser rotineira e precisa ser escalada?

Ponto de atenção: uma empresa não precisa prever todos os conflitos. Precisa impedir que 
desorganização, perda de prazo ou ausência de informação aumentem a dimensão daqueles 
que ocorrerem.

10. CONTINUIDADE E FUTURO DA EMPRESA

45. A empresa conseguiria funcionar por trinta dias se seu principal sócio ou gestor ficasse 
inesperadamente afastado?
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46. Clientes,  fornecedores,  acessos,  contratos  e  conhecimentos  essenciais  estão 
suficientemente institucionalizados para não depender exclusivamente de uma pessoa?

47. Existe alguma preparação, ainda que inicial, para sucessão dos sócios ou continuidade 
da administração?

48. A empresa revê sua organização jurídica quando cresce, abre unidade, entra em novo 
mercado, contrata financiamento relevante ou modifica significativamente sua operação?

49. Os principais seguros são revistos considerando os riscos atuais da empresa, e não 
apenas repetindo automaticamente a contratação anterior?

50. Existe algum momento periódico em que os principais riscos jurídicos da empresa sejam 
analisados antes de se transformarem em urgências?

Ponto de atenção: continuidade empresarial não começa quando alguém falta ou quando a 
sucessão se torna inevitável. Ela começa quando conhecimento, poderes e decisões deixam 
de depender exclusivamente de pessoas específicas.

COMO INTERPRETAR ESTE 
DIAGNÓSTICO
Não some pontos.

Não procure uma nota.

Uma empresa que respondeu positivamente a quarenta e nove perguntas pode possuir 
justamente na quinquagésima um risco capaz de produzir  consequência relevante.  Da 
mesma  forma,  diversas  respostas  negativas  podem  estar  relacionadas  a  assuntos  de 
pequena importância para determinada atividade.

O  diagnóstico  deve  ser  interpretado  pela  combinação  de  impacto,  frequência  e 
dificuldade de reversão.

Comece identificando as respostas que envolvem patrimônio relevante, continuidade da 
atividade, garantias pessoais, contratos importantes, grandes clientes, dívidas expressivas, 
pessoas indispensáveis, prazos críticos ou situações que já estão produzindo conflitos.

Essas questões merecem prioridade.

Depois, observe aquilo que se repete. Um problema pequeno que acontece toda semana 
pode representar risco maior do que uma situação de valor superior que dificilmente 
ocorrerá.

Por  fim,  considere  a  possibilidade  de  correção.  Alguns  pontos  podem  ser  resolvidos 
rapidamente  com  organização  interna.  Outros  dependerão  de  revisão  documental, 
alteração de procedimento, negociação com terceiros ou análise profissional específica.

O objetivo não é transformar as cinquenta perguntas em cinquenta tarefas.

É descobrir quais poucas respostas merecem atenção primeiro.
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TRANSFORMANDO O DIAGNÓSTICO 
EM AÇÃO
Depois  de responder às perguntas,  selecione os pontos que realmente chamaram sua 
atenção e organize-os em três grupos:

PRIORIDADE IMEDIATA — situações que já estão ocorrendo, possuem prazo, envolvem 
exposição patrimonial relevante ou podem produzir consequência grave em curto espaço de 
tempo.

PRIORIDADE DE ORGANIZAÇÃO — situações que ainda não representam emergência, 
mas  demonstram  fragilidade  recorrente,  ausência  de  documentação,  dependência  de 
pessoas ou procedimentos que precisam ser corrigidos.

PRIORIDADE DE ACOMPANHAMENTO — situações atualmente controladas, mas que 
devem ser revistas periodicamente ou quando a empresa sofrer mudanças relevantes.

Esse exercício é mais útil do que qualquer pontuação.

Ao final, a empresa deveria conseguir produzir uma lista curta, talvez com cinco ou dez 
assuntos realmente importantes. Essa lista já representa um ponto de partida para um 
plano de prevenção jurídica.

O DIAGNÓSTICO NÃO TERMINA 
AQUI
Uma empresa muda.

Contrata pessoas, perde pessoas, conquista clientes, encerra relações, compra patrimônio, 
assume dívidas, cria produtos, entra em mercados e modifica sua forma de trabalhar.

Por isso, respostas adequadas hoje podem deixar de ser adequadas amanhã.

Este  diagnóstico  pode  ser  repetido  periodicamente,  especialmente  quando  houver 
crescimento relevante,  alteração societária,  entrada em novo mercado, contratação de 
financiamento importante,  aumento expressivo do quadro de empregados ou qualquer 
outra mudança capaz de modificar o perfil de risco.

O propósito não é procurar permanentemente problemas.

É perceber mudanças antes que elas deixem de ser escolhas.

Se este diagnóstico revelar pontos de atenção, isso não significa necessariamente que 
exista uma irregularidade ou que um conflito ocorrerá. Significa apenas que determinados 
aspectos da empresa merecem ser compreendidos com maior profundidade.

E esse talvez seja o melhor resultado que um manual de prevenção jurídica possa produzir.

Não entregar respostas prontas para todas as empresas.

Mas ajudar cada empresário a formular, no momento certo, as perguntas que sua própria 
empresa precisa responder.
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PRÓXIMOS PASSOS
DA IDENTIFICAÇÃO À PREVENÇÃO

Chegar ao final deste manual não significa que sua empresa precise revisar imediatamente 
todos os contratos, procedimentos, documentos e relações apresentados ao longo destas 
páginas.

Esse seria, provavelmente, o caminho menos eficiente.

Prevenção jurídica não começa pela quantidade de providências. Começa pela capacidade 
de estabelecer prioridades.

Se o Diagnóstico Jurídico Empresarial revelou diversos pontos de atenção, o primeiro passo 
é identificar quais deles podem produzir as consequências mais relevantes para o negócio. 
Uma garantia pessoal desconhecida, um contrato essencial próximo da renovação, uma 
dívida que começa a comprometer o caixa, um conflito societário em formação ou uma 
dependência operacional crítica naturalmente merecem tratamento diferente de uma falha 
documental de pequena repercussão.

A empresa precisa começar pelo que realmente importa.

NÃO TENTE CORRIGIR TUDO AO MESMO TEMPO

Uma pequena ou média empresa possui limitações de tempo, pessoas e recursos. Criar 
dezenas  de  tarefas  jurídicas  simultaneamente  pode  produzir  um  efeito  contrário  ao 
desejado: muita atividade, pouca prioridade e nenhuma mudança efetiva.

Escolha os principais pontos.

Alguns poderão ser resolvidos com medidas internas relativamente simples.  Organizar 
documentos, retirar acessos antigos, criar um controle de vencimentos, definir quem pode 
conceder determinados descontos ou centralizar contratos não exige necessariamente uma 
grande transformação.

Outros pontos demandarão trabalho mais cuidadoso. Revisar uma estrutura societária, 
reorganizar garantias, preparar sucessão, renegociar contratos relevantes ou enfrentar 
uma situação financeira mais delicada exige análise específica.

O importante é separar organização de complexidade.

Nem todo problema jurídico precisa de uma solução sofisticada.

CRIE UM MAPA DE PRIORIDADES

Depois  do  diagnóstico,  uma forma simples  de  avançar  é  selecionar  os  assuntos  mais 
relevantes e responder, para cada um deles:

Qual é o risco?

O que pode acontecer se nada for feito?

Existe algum prazo?

Quem será responsável por conduzir o assunto?
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Qual é a próxima providência concreta?

Essas perguntas transformam uma preocupação genérica em uma tarefa administrável.

“Precisamos melhorar nossos contratos” é uma intenção.

“Revisar até determinada data o contrato padrão utilizado nas vendas a prazo e definir 
quem poderá alterar suas condições” é um plano.

“Precisamos organizar o trabalhista” é amplo demais.

“Revisar  o  procedimento  de  admissão  e  garantir  que  nenhum empregado  inicie  suas 
atividades antes da formalização necessária” já permite atuação.

Prevenção se torna mais eficiente quando consegue sair do campo das preocupações e 
entrar no campo das providências.

RESOLVA PRIMEIRO O QUE PODE CRESCER

Alguns riscos permanecem relativamente estáveis durante algum tempo. Outros aumentam 
a cada nova operação.

Um contrato inadequado utilizado uma única vez representa determinado risco. O mesmo 
modelo  utilizado  cinquenta  vezes  pode  multiplicá-lo.  Um  procedimento  trabalhista 
incorreto aplicado a uma pessoa possui uma dimensão; repetido para toda a equipe, possui 
outra. Uma falha na concessão de crédito pode gerar uma inadimplência; transformada em 
política comercial, pode comprometer parte relevante da carteira.

Por isso, processos repetitivos merecem atenção especial.

Corrigir  a  origem  pode  ser  mais  eficiente  do  que  administrar  cada  consequência 
individualmente.

Essa lógica ajuda a definir prioridades mesmo quando o valor imediato do problema ainda 
parece pequeno.

DEFINA O QUE A EMPRESA CONSEGUE FAZER 
INTERNAMENTE

Nem toda providência preventiva depende de advogado.

A  própria  empresa  pode  organizar  documentos,  criar  responsáveis,  revisar  acessos, 
controlar  vencimentos,  registrar  decisões,  mapear  fornecedores  críticos,  centralizar 
informações e melhorar a comunicação entre áreas.

Essas medidas fazem parte da gestão.

O  apoio  jurídico  se  torna  especialmente  relevante  quando  é  necessário  interpretar 
obrigações, revisar documentos, estruturar relações, avaliar exposição, definir alternativas 
ou compreender consequências que não são evidentes apenas pela análise administrativa.

Saber distinguir essas duas situações evita dependência desnecessária e torna a utilização 
do jurídico mais eficiente.

O objetivo de uma boa assessoria não deve ser fazer aquilo que a empresa consegue fazer 
sozinha.
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Deve ser ajudá-la a reconhecer aquilo que não deveria fazer sem orientação adequada.

TRANSFORME PROBLEMAS RECORRENTES EM 
PROCEDIMENTOS

Se determinada situação já ocorreu diversas vezes,  talvez seja possível  construir uma 
resposta padrão.

Se clientes frequentemente pedem prazo adicional, pode existir uma política para isso. Se 
contratos  semelhantes  chegam  repetidamente,  pode  haver  critérios  de  revisão.  Se 
mudanças de dados bancários são comuns, pode existir um procedimento de confirmação. 
Se  notificações  chegam  por  diferentes  setores,  pode  ser  definido  um  único  fluxo  de 
encaminhamento.

Procedimentos não precisam ser longos.

Em muitas PMEs, uma página clara e efetivamente utilizada possui mais valor do que um 
manual interno de dezenas de páginas que ninguém consulta.

A pergunta deve ser prática:  como queremos que nossa empresa aja quando isso 
acontecer novamente?

A resposta pode se transformar em procedimento.

ESTABELEÇA LIMITES DE DECISÃO

Ao longo desta obra, vimos que muitos riscos surgem não porque alguém agiu de má-fé ou 
de maneira irresponsável, mas porque não sabia até onde poderia decidir.

O vendedor concedeu uma condição excepcional. O financeiro aceitou uma alteração. O 
gestor prometeu algo ao empregado.  Um responsável  assinou documento que parecia 
rotineiro. Alguém respondeu a uma reclamação sem perceber sua gravidade.

Uma empresa organizada estabelece limites proporcionais.

Dentro deles, as pessoas possuem autonomia.

Fora deles, a decisão sobe de nível.

Essa estrutura é especialmente importante para empresas em crescimento. O proprietário 
deixa de participar pessoalmente de cada operação, mas não pode simplesmente transferir 
decisões sem definir critérios.

Autonomia sem limite cria exposição.

Centralização absoluta impede crescimento.

A prevenção ajuda a construir o espaço entre esses extremos.

CRIE UMA ROTINA DE REVISÃO

A organização jurídica não deveria ser realizada uma única vez e esquecida.

A empresa muda, e os riscos mudam com ela.

Uma  revisão  periódica  pode  observar  contratos  próximos  do  vencimento,  alterações 
societárias,  procurações,  garantias,  inadimplência,  novos  fornecedores,  mudanças  no 
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quadro de empregados, seguros, processos relevantes e problemas que começaram a se 
repetir.

Não existe frequência universal.

Empresas com maior volume de decisões podem exigir acompanhamento mais próximo. 
Negócios menores e relativamente estáveis podem trabalhar com períodos maiores.

O mais importante é não depender exclusivamente do surgimento de uma emergência para 
voltar a olhar para esses assuntos.

A PREVENÇÃO PRECISA ACOMPANHAR A 
ESTRATÉGIA DA EMPRESA

Uma empresa que pretende abrir uma nova unidade possui riscos diferentes daquela que 
pretende reduzir sua operação. Quem deseja trazer um investidor precisa se preparar de 
maneira diferente de quem planeja sucessão familiar. Uma empresa que aumentará vendas 
a prazo deve observar crédito e cobrança; outra que começará a trabalhar com grandes 
clientes pode precisar revisar contratos, seguros e capacidade operacional.

Por isso, prevenção jurídica não deve olhar apenas para o passado.

Ela também precisa perguntar: para onde a empresa pretende ir?

Conhecer os próximos movimentos permite antecipar algumas decisões jurídicas antes que 
elas se tornem urgentes.

O jurídico passa, então, a acompanhar o planejamento em vez de apenas receber suas 
consequências.

QUANDO BUSCAR APOIO PROFISSIONAL

Existem situações em que a própria identificação do risco já indica a necessidade de análise 
individualizada.

Contratos  relevantes,  garantias  pessoais,  conflitos  societários,  reorganizações 
patrimoniais,  sucessão  empresarial,  dificuldades  financeiras  relevantes,  notificações 
oficiais,  processos,  operações  fora  do  padrão  ou  decisões  capazes  de  produzir 
consequências difíceis de reverter são exemplos em que a análise profissional pode ser 
especialmente importante.

Não porque necessariamente exista um problema.

Mas porque existe uma decisão relevante.

Essa distinção resume boa parte da proposta deste manual.

Buscar orientação jurídica antes de uma decisão importante não significa acreditar que algo 
dará errado. Significa reconhecer que determinadas escolhas merecem ser feitas com 
maior quantidade de informação.

UM PLANO DE PREVENÇÃO JURÍDICA

Depois  de  concluir  o  diagnóstico,  a  empresa  pode  transformar  os  principais  pontos 
identificados em um plano relativamente simples.
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Não é necessário começar com dezenas de metas.

Escolha  os  assuntos  prioritários,  defina  responsáveis,  estabeleça  prazos  razoáveis  e 
acompanhe a execução. Quando os primeiros pontos forem resolvidos, avance para os 
seguintes.

Com o tempo, aquilo que inicialmente exigia esforço passa a integrar a rotina.

Contratos ficam organizados. Prazos passam a ser acompanhados. Poderes são conhecidos. 
Exceções são registradas. Informações deixam de depender exclusivamente de pessoas. 
Situações críticas chegam mais rapidamente aos responsáveis.

É assim que uma cultura preventiva começa a aparecer.

Não por meio de uma grande transformação realizada em um único dia, mas pela sucessão 
de pequenas decisões organizadas.

O PRIMEIRO PASSO PODE SER SIMPLES

Volte ao Diagnóstico Jurídico Empresarial e escolha cinco respostas que mais chamaram 
sua atenção.

Não necessariamente aquelas mais fáceis de corrigir.

Escolha aquelas que, se permanecerem como estão, podem produzir as consequências mais 
relevantes para a empresa.

Coloque-as em uma página.

Ao lado de cada uma, escreva o risco identificado, a providência necessária, quem ficará 
responsável e quando o assunto será revisto.

Esse documento simples já pode ser o primeiro plano de prevenção jurídica da empresa.

A partir daí, o trabalho deixa de ser apenas leitura.

Transforma-se em gestão.

E talvez essa seja a principal finalidade de tudo o que construímos até aqui: fazer com que a 
prevenção jurídica deixe de ser compreendida como algo distante, caro ou reservado às 
grandes companhias e passe a ocupar seu lugar correto na pequena e média empresa.

Não como medo.

Não como burocracia.

Não como promessa de que problemas deixarão de existir.

Mas como uma forma mais  consciente  de  administrar  riscos,  proteger  aquilo  que  foi 
construído e preservar a capacidade de continuar tomando boas decisões.

Porque uma empresa não se torna mais segura apenas quando aprende a resolver seus 
problemas.

Ela se torna mais preparada quando aprende a reconhecê-los antes que eles decidam por 
ela.
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SOBRE O AUTOR
Dr. Antônio Marcos Evarini é advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 398.973 e na 
OAB/MG sob o nº 253.039, e Sócio-Fundador do Evarini Blésio Advogados.

Sua atuação profissional  é  marcada pelo contato direto com empresários,  produtores, 
famílias e pessoas que, em diferentes momentos, precisam tomar decisões capazes de 
produzir consequências jurídicas, patrimoniais e econômicas relevantes. Essa experiência 
contribuiu para consolidar uma visão da advocacia que não se limita à atuação depois do 
surgimento do conflito, mas procura compreender o Direito também como instrumento de 
organização, prevenção e apoio à tomada de decisões.

No ambiente empresarial, especialmente entre pequenas e médias empresas, percebeu ao 
longo da prática profissional uma realidade recorrente: muitos problemas que chegam ao 
advogado  não  começam  no  processo  judicial.  Começam  muito  antes,  em  contratos 
assinados sem análise adequada, negociações pouco documentadas, concessões de crédito 
sem critérios, garantias assumidas sem compreensão de sua extensão, relações societárias 
excessivamente informais, procedimentos internos que não acompanharam o crescimento 
da empresa ou decisões que pareciam simples quando foram tomadas.

Essa constatação está na origem deste manual.

A proposta de Antes do Problema nasce da convicção de que a prevenção jurídica precisa 
ser compreensível, proporcional e aplicável à realidade empresarial. Pequenas e médias 
empresas  não  precisam  reproduzir  estruturas  jurídicas  de  grandes  corporações  para 
desenvolver uma cultura preventiva. Precisam reconhecer seus principais riscos, organizar 
informações, estabelecer critérios e saber quando determinada decisão merece análise 
mais cuidadosa.

À frente do Evarini Blésio Advogados, desenvolve atuação orientada à compreensão do 
negócio e à busca de soluções jurídicas compatíveis com a realidade de cada cliente, tanto 
na  esfera  extrajudicial  quanto  judicial.  A  atividade  profissional  do  escritório  está 
estruturada especialmente nos eixos de Empresas e Negócios, Patrimônio e Sucessões, 
Agronegócio  e  Resolução  Estratégica  de  Conflitos,  áreas  que  frequentemente  se 
encontram na vida do empresário e de sua família.

Sua concepção de advocacia parte da ideia de que a defesa de direitos continua sendo 
função essencial do advogado, especialmente quando o conflito já está instalado, mas que a 
atuação profissional pode começar antes. Conhecer a operação, compreender os objetivos 
do cliente, identificar riscos e participar de decisões relevantes permite ampliar o papel do 
jurídico para além da resposta ao problema.

É dessa experiência que surge a mensagem central desta obra:  prevenir não significa 
eliminar todos os riscos, impedir negócios ou substituir a decisão do empresário 
pela decisão do advogado. Significa oferecer melhores condições para que escolhas 
importantes sejam feitas enquanto ainda existem alternativas.

Dr. Antônio Marcos Evarini
Advogado
OAB/SP 398.973 | OAB/MG 253.039
Sócio-Fundador — Evarini Blésio Advogados
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